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Introdução

A Estratégia de Sendai 2015-2030 engloba diretrizes objetivas para stakeholders (nível local,  
regional e nacional), comunidade científica e sociedade civil de modo a se implementar de 
uma forma eficaz e continuada a redução do risco de desastre e a criação de cidades resilientes 
para os desastres. Neste sentido, a Câmara Municipal de Setúbal, em conjunto com o Centro de 
Estudos e Intervenção em Proteção Civil, o Instituto de Geografia e Ordenamento do Território e 
o Instituto Politécnico de Setúbal organizaram a Conferência Internacional de Riscos, Segurança 
e Cidadania – ICRSC2017, que se pretendeu ser multi-disciplinar.

A ICRSC2017 decorreu em Setúbal, durante os dias 30 e 31 março de 2017, contou com um total 
de 589 inscrições. As sessões foram divididas pelas 3 linhas temáticas associadas à conferência: 
Riscos, Segurança e Cidadania. Estiveram presentes 31 oradores convidados (distribuídos por 4 
sessões plenárias e 27 sessões paralelas) e 15 moderadores. A ICRSC2017 foi uma conferência 
bilingue, com tradução simultânea em português e em inglês durante os 2 dias em que as 
sessões se realizaram.

Contribuíram ainda para o sucesso das sessões paralelas 39 comunicações (25 orais e 14  
posters), tendo sido 14 associadas ao tema dos Riscos, 15 para a Segurança e 10 pra a Cidadania. 
Todos os resumos e artigos publicados nas Atas da Conferência foram revistos pela Comissão 
Científica, mas o seu conteúdo é da responsabilidade exclusiva dos autores.

A Comissão Organizadora
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Anabela Ramos 1 e Ana Gomes 1

1  Centro de Investigação da Terra e do Espaço da Universidade de Coimbra (CITEUC). Observatório 
Geofísico e Astronómico, Almas de Freire, Santa Clara, 3040-004 Coimbra, Portugal.  
ana-baia@sapo.pt | ana.im.gomes@gmail.pt

Cartography of vulnerability for the analysis of risks associated  
with geodynamic processes (municipality of Leiria)

Cartografia da vulnerabilidade para análise de riscos  
associados a processos geodinâmicos (município de Leiria)

1. Introdução
O município de Leiria situa-se em Portugal, na Região Centro (NUT II) e na sub-região do Pinhal Litoral (NUT 
III). Tem uma área de 565 Km2 e 126 884 habitantes (censos de 2011). Este município está subdividido em 
18 freguesias, sendo limitado a norte/nordeste pelo concelho de Pombal, a leste pelo de Ourém, a sul pe-
los municípios de Batalha e Porto de Mós, a sudoeste pelo de Alcobaça, a oeste pelo concelho da Marinha 
Grande e a noroeste pelo Oceano Atlântico.

Pretende-se avaliar a vulnerabilidade do município a deslizamentos e sismos.

2. Metodologia
Na realização deste trabalho de investigação tem-se vindo a  dar ênfase a uma abordagem metodológica 
de carater multidisciplinar: 1) estudo do município tendo em conta as suas características físicas (geologia, 
geomorfologia, declives, hipsometria, hidrologia, forma e exposição de vertentes) recorrendo para isso a 
sistemas de informação geográfica (SIG).

2) Análise de ocorrência de processos perigosos naturais com identificação e distribuição de domínios ter-
ritoriais de risco natural; 3) Elaboração de mapas de suscetibilidade e perigosidade a deslizamentos e sis-
mos seguindo o Processo de Análise Hierárquica  (Analytic Hierarchy Process). (AHP) acompanhados de 
validação com dados de ocorrências in situ, com especial atenção para os setores com constrangimentos 
topográficos, demográficos e ambientais contrastantes (e.g., sectores rochosos de fraca densidade popu-
lacional vs. Sectores rochosos de frentes urbanas); 4) O grau de vulnerabilidade do município foi avaliado 
através de uma análise multicritério, relacionando a população exposta, o valor dos bens e as característi-
cas da comunidade, expressas através da sua vulnerabilidade social (Blaikie, 2001).

3. Resultados e discussão
Foram  avaliadas e cartografadas a susceptibilidade e a perigosidade, do município a deslizamentos e sismos 
(Ramos et al. 2014, Ramos e Gomes, 2016). Os métodos utilizados mostraram-se fiáveis, já que se pode 
validar os  mapas de suscetibilidade gerados com as ocorrências in situ, mostrando bastante coerência. As 
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freguesias mais vulneráveis são Leiria, Pousos e Marrazes pois apresentam maior exposição da população 
e bens. De salientar o centro histórico de Leiria, com edificado classificado com valor patrimonial, a que se 
deve dar relevância ao tratar do risco sísmico.

4. Referências bibliográficas

Blaikie P. (2001) - At Risk. Natural Hazards, People’s Vulnerability, and Disasters. Routledge.

Ramos, A.M.; Cunha, L.S.; Cunha, P.P. (2011) - Área da Figueira da Foz – Nazaré (Portugal central): 
Diferenciação espacial e caracterização de riscos naturais. Proceedins Book: 13º Congresso Brasileiro de 
Geologia de Engenharia e Ambiente – S. Paulo, Brasil. 10p. 

Ramos, A.; Cunha, L.; Cunha, P.P. (2014) - Application du processus d’analyse hiérarchique à l’étude 
des glissements de terrain dans la commune de Leiria (Portugal centrale). Livre de résumés du Colloque 
International “La Géographie Physique et les Risques Naturels”. Association Francophone de Géographie 
Physique. Université de Liège. Belgique. p.30. http://hdl.handle.net/2268/169520.

Ramos, A.; Gomes, A.I.M. (2016) - Analyse des risques naturels dans la commune de Leiria (Centre du 
Portugal). Livre de résumés du 3ème Colloque International: “La géographie physique et les risques de pertes 
et préjudices liés aux changements climatiques”. Castelsardo, Sardenha 19-22 Maio. Association Francophone 
de Géographie Physique. Université de Liège. Belgique. p.49. http://hdl.handle.net/2268/196675 
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ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

Ana Gomes 1 e Fernando Lopes 2

1  Centro de Investigação da Terra e do Espaço da Universidade de Coimbra(CITEUC). Observatório 
Geofísico e Astronómico, Almas de Freire, Santa Clara, 3040-004 Coimbra, Portugal.  
ana.im.gomes@gmail.pt   2  Departamento de Ciências da Terra, Rua Sílvio Lima, Universidade 
de Coimbra – Pólo II, 3030-790, Coimbra

COI Station – The importance of the Coimbra seismic station  
in the context of the beginning of the twentieth century

Estação COI – A importância da estação sísmica de Coimbra 
no contexto do início do Século XX

1. Introdução
O estudo do risco sísmico de uma dada região ou país envolve, em primeira análise, o estudo dos eventos 
sísmicos registados e respectivas magnitudes e intensidades, assim como os mecanismos que geraram 
tais rupturas. Se presentemente, com os equipamentos actuais de detecção de sismos, tal tarefa se torna 
facilitada, no passado tal não se verificava.

No início do século XX, a sismologia instrumental encontrava-se a dar os primeiros passos e foi neste contexto, 
que a Universidade de Coimbra, no então Observatório Meteorológico e Magnético da Universidade 
de Coimbra (OMMUC), acolheu a primeira estação sísmica de Portugal, denominada COI. As primeiras 
observações sísmicas iniciaram-se em 1891 (e.g. Narciso et al., 2010; Custódio et al., 2012), contudo, apenas 
a partir de 1903 os registos sísmicos passaram a ser feitos de forma contínua e com poucas interrupções 
(e.g. Narciso et al., 2010; Custódio et al., 2012). Em 1910 foi publicado pela primeira vez nos boletins anuais 
do OMMUC dados referentes aos registos sísmicos, respeitantes às análises dos sismogramas do ano de 
1909.

2. Metodologia
No presente trabalho, foi selecionado o ano de 1909 como caso de estudo para análise da importância 
da estação COI no contexto da sismologia do início do século XX. Concorreram para tal decisão o facto do 
primeiro boletim do OMMUC ser respeitante a esse ano, assim como ter sido em 1909 que ocorreu o sismo 
de Benavente.

Foram re-observados todos os registos ainda existentes de 1909 e elaborada uma tabela com dados 
respeitantes às leituras efectuadas directamente do sismograma, a zona epicentral e um link para a imagem 
do sinal sísmico em causa. Foi feita a comparação com os dados presentes no boletim do OMMUC.

3. Resultados e discussão
Constatou-se a falta de três rolos de registo sísmico, indentificaram-se mais 15 eventos dos que os que 
constavam no boletim, melhorou-se a atribuição da zona epicentral de 28 para 47 eventos. Verificou-se 
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que 18 dos eventos sísmicos registados pela estação COI no ano de 1909 causaram danos e/ou mortes na 
zona epicentral onde ocorreram.

Tal estudo mostra a necessidade da reanálise dos dados sísmicos históricos de uma forma sistemática e à 
luz dos actuais conhecimentos na área da sismologia.
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Methodologies for the evaluation of vulnerability to geological 
risks – the study of the Sete Cidades volcano (S. Miguel, Azores)

Metodologias para a avaliação da vulnerabilidade a riscos 
geológicos – o caso de estudo do vulcão das Sete Cidade  
(S. Miguel, Açores)

1. Introdução
O Arquipélago dos Açores enquadra-se numa região geodinâmica complexa, fortemente influenciada 
pela junção tripla das placas tectónicas Euroasiática, Africana e Americana. Tal complexidade traduz-se 
na elevada sismicidade e actividade vulcânica (e.g. Miranda et al., 2015), que desde o descobrimento do 
arquipélago no  século XV, tem causado danos significativos e mortes. Gaspar et al. (2015) referem que, 
considerando o período de 570 anos, os sismos destruidores apresentam um período de recorrência de 
cerca de 18,4 anos.

A ilha de São Miguel, onde reside cerca de 57% da população do arquipélago, foi palco de 6 sismos 
destruidores, de 5 erupções históricas em terra e de 3 eventos vulcânicos no mar próximos da costa W 
do Vulcão das Sete Cidades. No que respeita às erupções vulcânicas, considerando apenas os efeitos 
cumulativos provocados pelas crises sísmicas associadas, apenas 6 causaram danos significativos (Silveira, 
2002).

2. Metodologia
O Vulcão das Sete Cidades, é o aparelho vulcânico ativo mais a W da ilha de S. Miguel, foi a área escolhida 
como caso de estudo (Gomes, 2003) para se aferir o uso de inquéritos e metodologias simplificadas para a 
avaliação da vulnerabilidade a eventos sísmicos e vulcânicos. Foi feito o levantamento através de inquérito 
porta a porta das características do edificado, o inventário da intensidade sísmica máxima histórica e do 
tipo de eventos e produtos vulcânicos passíveis de ocorrer na área de estudo. 

3. Resultados e discussão
No presente trabalho, serão apresentadas as metodologias usadas, os resultados obtidos, e far-se-á uma 
análise de potenciais cenários sísmicos e vulcânicos, assim como a análise de vulnerabilidades para os 
possíveis cenários, incluindo a avaliação da população passível de ser afectada e com necessidade de ser 
evacuada.
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The Tagus Estuary waterfronts and the climate change:  
the territorial management instruments approach

As frentes ribeirinhas do Estuário do Tejo e as alterações 
climáticas: a abordagem dos instrumentos de gestão territorial

1. Introdução
As projeções apresentadas por diferentes cenários de evolução da subida do nível médio do mar (NMM), 
provocada pelo fenómeno das alterações climáticas (e.g. Vermeer, Rahmstorf, 2009; Javrejeva et al., 2012; 
IPCC, 2013), tendem a repercutir-se num aumento substancial da vulnerabilidade das zonas costeiras, no 
contexto das quais merecem particular atenção as regiões estuarinas e as suas frentes ribeirinhas. Algo que 
decorre, entre outros aspetos, do agravamento do risco de cheias e inundações nestes territórios. Neste 
contexto, e concretamente no que se refere ao Estuário do Tejo, o planeamento e ordenamento do território 
deparam-se com novos e complexos desafios, cabendo-lhes uma contribuição efetiva para a prevenção 
do risco associado a este fenómeno, para o aumento da resiliência e para a redução da vulnerabilidade 
territorial das frentes ribeirinhas. 

2. A abordagem às alterações climáticas nos IGT com incidência  
no Estuário do Tejo
Partindo desta agnição, o artigo incide na análise, discussão e sistematização da forma como os vários 
instrumentos de gestão territorial (IGT) com incidência nas frentes ribeirinhas do Estuário do Tejo 
percecionam e abordam a problemática dos riscos associados à subida do NMM. Para o efeito, adotou-se 
uma abordagem qualitativa, suportada na análise destes instrumentos, com particular enfoque nos IGT de 
âmbito regional e local. Através desta análise procurou-se perceber, para cada um dos IGT considerados, 
os seguintes aspetos principais: (I) ponderação dos riscos associados à subida do NMM; (II) adoção de 
opções/orientações estratégicas para a prevenção e minimização destes riscos; (III) definição de medidas 
específicas para promover o aumento da resiliência destes territórios. 

3. Discussão
Os efeitos da subida do NMM, e dos riscos que lhe estão associados, têm uma incidência eminentemente 
local, aspeto que tem levado ao reconhecimento da importância da integração de uma agenda para a 
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adaptação às alterações climáticas com tradução ao nível dos IGT de âmbito local. Não obstante, a análise 
dos PDM dos municípios ribeirinhos do Estuário do Tejo deixa perceber a existência de situações díspares, 
sendo que nalguns casos as metodologias adotadas para a delimitação das áreas suscetíveis a inundações/
galgamentos não têm aparentemente em consideração os efeitos de longo prazo associados às alterações 
climáticas. Por sua vez, no caso dos PDM que ponderam os efeitos da subida do NMM, é de referir a adoção 
de abordagens e metodologias distintas, com reflexos nas delimitações obtidas. Finalmente, cumpre 
salientar que as medidas adotadas pelos PDM para as áreas inundáveis referem-se, em boa medida, a 
disposições de natureza regulamentar focadas no condicionamento à ocupação destas áreas. 
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World tsunami awareness day at Setubal 

Dia Mundial da Consciência de Tsunami em Setúbal

1. Introduction
The November 5 was designated as the World Tsunami Awareness Day by the UNISDR, together with other 
organizations which are integrated in the United Nations. The aim of this initiative is to raise awareness and 
education regarding tsunamis to local populations, by the practice of evacuation exercises. The Setubal 
municipality has joined this campaign and on November 5, 2016 the authors organized a pilot-tsunami drill 
at Albarquel Park, Setubal. The objectives of this study are to present and discuss the results of this exercise.  

2. Methodology
In the preparation for the tsunami evacuation exercise an operational guide was elaborated (Parrulas et 
al., 2016), by considering the 1755 Lisbon Tsunami as the worst case scenario. Also, temporary tsunami 
evacuation signs were spread all over Albarquel Park, indicating evacuation routes from the low ground 
areas to the meeting point. In addition, the activity followed previous methodologies conducted by the 
authors (Santos and Queirós, 2017): first the participants were briefed about basic information related to 
earthquakes and tsunamis, safety procedures and the exercise itself; then, the exercise was conducted; 
finally at the meeting point the participants answered a questionnaire. 

3. Results and discussion
Preliminary results show the total evacuation time was about seven minutes. There were 29 participants, 
mostly experienced professionals related to emergency (civil protection, maritime police, red cross and 
nurses). In general, the participants feel more prepared to deal with earthquakes and tsunamis, they 
enjoyed the activity, and would like to repeat it. They also provided useful suggestions to improve tsunami 
evacuation signs that are currently under consideration.

Usually Albarquel Park is quite crowed, especially at the weekends. However, on November 5 it was raining 
and not comfortable for outdoor activities. In fact, park users were mostly organizers and participants of 
the exercise. Therefore, planning of future exercises should take in consideration the weather conditions. 
Furthermore, participants were healthy, without mobility problems; this situation may not happen with 
regular users, which could delay the evacuation. The results also show the participants were calm, and 
evacuated walking in an orderly way. However, if the park would be very crowded, people’s behavior could 
change causing a more chaotic evacuation, thus delaying the evacuation. For these reasons, the evacuation 
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time at Albarquel Park should be minimum 10 minutes, and further tsunami evacuation exercises should be 
carried out during sunny daytime weekends or holidays. 
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Cost analysis and benefit evaluation of adaptative strategies  
to climate change in coastal areas at risk

Análise de custos e dos benefícios nas estratégias de adaptação 
às alterações climáticas em áreas costeiras em risco

1. Introdução
O desenvolvimento sustentável e integrado das zonas costeiras assume crescente importância em termos 
económicos, ambientais e sociais, uma vez que são zonas densamente povoadas, sujeitas a pressões 
naturais e antrópicas que se têm vindo a intensificar com os efeitos decorrentes dos processos globais 
resultantes das alterações climáticas e com o aumento da sua procura a nível local. Os estudos das 
estratégias de adaptação às alterações climáticas assumem uma elevada importância estratégica para 
Portugal. A estratégia de adaptação em território costeiro é uma estratégia que ajusta os sistemas naturais 
e/ou humanos às alterações climáticas ou aos seus efeitos, por forma a diminuir os danos ou valorizar as 
oportunidades. Esta estratégia inclui várias alternativas que poderão cumprir o objetivo de redução do 
risco e minimizar as perdas económicas, ambientais e sociais tais como as estratégias de proteção costeira, 
acomodação e a relocalização ou recuo planeado. Uma vez que são várias as alternativas, é necessário 
optar pela melhor estratégia. Para tal, deve-se recorrer a análises comparativas e integradas das estratégias 
de adaptação e dos seus custos e benefícios associados a cenários de risco ou de alterações climáticas.

2. Metodologia
O presente trabalho consiste numa proposta de análise dos custos e avaliação dos benefícios associados a 
diferentes opções de adaptação considerando cenários de risco muito elevado. O local de estudo é a Praia 
do Furadouro, em Ovar, uma área com elevada erosão costeira e frequentes galgamentos nos últimos anos. 
A análise de custos às estratégias de adaptação é realizada num período de 50 anos, com início em 2014, 
com o objetivo de se comparar as diferentes estratégias ao longo do tempo. Nesta análise de custos são 
analisados os custos diretos, não se tendo em conta os custos sociais e ambientais.  

3. Resultados e discussão
Os custos acumulados das medidas de adaptação ao fim de 50 anos estimam-se ser de 276M€ na estratégia 
combinada de defesa/proteção+acomodação, 164M€ na acomodação, 112M€ na defesa/proteção e 
75M€ na relocalização, sendo que se prevê necessários 22, 40 e 45 anos para os custos de relocalização 
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compensarem em relação aos custos de defesa/proteção+acomodação, defesa/proteção e acomodação, 
respetivamente. 

Os resultados para o Furadouro são um exemplo da importância de avaliar as estratégias de adaptação nas 
áreas com mais problemas costeiros e evidenciam a utilidade da abordagem efetuada como um suporte 
à tomada de decisão para processos que envolvam gestão urbana e ordenamento do território de espaços 
expostos à ação abrasiva do mar.
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Why some buildings fall down during an earthquake:  
one introduction to operational anticipation

Porque é que alguns edifícios colapsam devido a sismos: 
uma introdução à antecipação operacional

1. Introdução
As observações feitas no terreno após a ocorrência dum sismo mostram que a destruição observada não se 
encontra, na sua maior parte, ligada ao estado das construções. Os parâmetros como a distância epicentral, 
os efeitos de sítio, a tipologia do edificado, parecem ter um papel determinante no que respeita ao grau de 
destruição observado para cada tipo de construções afetadas. Um estudo sistemático dos principais sismos 
ocorridos no século XX levou-nos a: 1) desenvolver um modelo conceptual simbólico associado à destruição 
dos edifícios; 2) a desenvolver um simulador informático que permite a determinação da fragilidade do 
parque habitacional duma zona ameaçada por sismos. permitindo assim uma antecipação operacional da 
resposta à ocorrência dum sismo.

2. A relação entre sismo e tipo de danos observada no terreno
Quando transpomos numa carta geográfica da zona em estudo os danos ocorridos na sequência dum 
sismo, constatamos que não é a totalidade da zona urbana que é afetada. Em vez disso, a destruição ocorre 
em domínios formados, na maioria das vezes, pelo mesmo tipo de construção, como se o sismo tivesse 
tido uma preferência na escolha dos seus alvos e que, para uma dada zona urbana, o sismo tenha atacado 
sobretudo uma tipologia de edificado preferencial. 

3. Principais parâmetros relevantes para a destruição das construções  
causada por um sismo
Os parâmetros principais relevantes para a destruição das construções causada por um sismo são, por 
ordem de importância: 1) A magnitude do sismo; 2) A distância epicentral; 3) Os efeitos de sítio; 4) A 
integração espacial do edificado; 5) O estado do edificado.

4. A fragilidade do edificado
Definimos a fragilidade duma construção como sendo o resultado da combinação das seguintes funções:

      Fr = Mg*Dep*TyHa*EffSi*IntSp*EtHa

Nesta equação tem-se: 1) Fr é a fragilidade da construção; 2) Mg, a magnitude do sismo; 3) Dep, é a 
distância epicentral; 4) TyHa, é o tipo de construção; 5) EffSi, representa os efeitos de sítio; 6) IntSp, é o 
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parâmetro de integração espacial; 7) EtHa, é o estado de conservação da construção.

Para o cálculo da fragilidade do edificado usámos os trabalhos de Michel De Glas (2005), sobre a 
representação simbólica dos conhecimentos e os sistemas dedutivos com base em regras simbólicas.

5. Conclusão
A modelização conceptual dos conhecimentos como a sua exploração pelo simulador SINERGIA na gestão 
dos elementos de socorro constituem uma contribuição significativa que pode ser aplicada na formação e 
na gestão operacional realizada pelos responsáveis da resposta de emergência. Por isso se recomenda a 
sua utilização sistemática em todas as regiões ameaçadas pelo risco sísmico.
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Hidralerta (wave overtopping analysis and early warning forecast  
system) – a tool to support risk management in coastal and port areas

O sistema hidralerta – uma ferramenta de apoio à gestão  
do risco em áreas costeiras e portuárias

1. Introdução
O sistema HIDRALERTA (sistema de previsão e alerta de inundações em zonas costeiras e portuárias) é um 
sistema em ambiente WEB SIG que tem como base a utilização de previsões da agitação marítima (a 180 
horas) para calcular os seus efeitos na costa, nomeadamente em termos de galgamentos e inundações.

2. Metodologia
Os desenvolvimentos mais recentes destacam-se  a construção de mapas de risco costeiro, a partir da análise 
de uma série de 30 anos de dados de agitação marítima; o desenvolvimento e aplicação do sistema de 
alerta e da plataforma WEB para a zona da praia de São João da Caparica e para o porto e baía da Praia 
da Vitória (Terceira, Açores); a aplicação, com recurso a ferramentas SIG, de metodologias quantitativas 
de análise das consequências do galgamento/inundação (por exemplo, o Processo de Análise Hierárquica 
– AHP); e a realização de ensaios em modelo físico de galgamento de uma secção do perfil do molhe sul 
do porto da Praia da Vitória, cujos dados serão utilizados na avaliação do desempenho de ferramentas 
baseadas em fórmulas empíricas, redes neuronais e/ou modelos numéricos. O sistema é constituído por 
4 módulos: I – Características da Agitação Marítima; II – Galgamento/Inundação; III – Avaliação do Risco, 
e IV - Sistema de Alerta. O sistema está a ser desenvolvido em linguagem Python e implementado numa 
plataforma WebGIS. 

3. Resultados e discussão
O sistema HIDRALERTA permite a previsão de situações de emergência e alerta das autoridades competentes 
sempre que se registam galgamentos e inundações em zonas costeiras e portuárias, na zona da praia de S. 
João da Caparica, na Costa a da Caparica, e na zona do porto e baía da Praia da Vitória, na ilha Terceira, nos 
Açores. Atualmente, o sistema apresenta a capacidade de ter já acoplado todos os elementos necessários 
para a emissão de alertas em tempo real.

O sistema encontra-se em fase de validação, no que diz respeito à definição dos limiares a considerar, 
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nomeadamente no módulo IV, com a colaboração das autoridades locais e com a utilização de dados 
históricos, no sentido de garantir a fiabilidade do sistema e na validação da tabela de consequências com 
custos associados tendo em consideração a análise da inundação das áreas em que se verifica a ocorrência 
de galgamentos.
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Mass movements risk analysis on rocky cliffed coasts

Análise do risco associado à ocorrência de movimentos de massa 
nas costas rochosas alcantiladas

1. Introdução
Com o progressivo desenvolvimento do turismo nas áreas balneares há, reconhecidamente, uma 
necessidade crescente de avaliar a perigosidade e o risco associado à ocorrência de eventos de instabilidade 
por movimentos de massa na orla costeira alcantilada, com vista à adoção e aplicação de medidas de 
proteção de indivíduos, edificações e infraestruturas.

O presente trabalho aborda a análise da perigosidade de zonas de praia delimitadas por arribas rochosas e 
o risco individual de perda de vida associado à ocorrência de quedas intermitentes e descontínuas de blocos 
na orla costeira do Algarve.

2. Metodologia
Para identificar e quantificar a importância relativa dos parâmetros suscetíveis de condicionarem o 
comportamento das arribas alcantiladas da orla costeira e calcular o seu índice de instabilidade (IIj), 
percebendo as interações existentes entre os parâmetros considerados, foi utilizado o método Rock 
Engineering System (Hudson, 1992), que é um método modulável, onde o número e o tipo de parâmetros 
utilizados podem ser escolhidos em função dos objetivos pretendidos, de forma a hierarquizar o seu grau 
de importância e influência através da atribuição de pesos.

A probabilidade de ocorrência de desprendimentos foi estimada com base no histórico de eventos de 
instabilidade pretéritos e na análise de blocos rochosos em consola (por erosão diferencial e infraescavação 
pela abrasão marinha) e/ou delimitados por descontinuidades com orientação desfavorável, persistentes 
e abertas, observáveis na face e na crista das arribas, os quais constituem um importante indicador da 
probabilidade de rotura e permitem uma primeira estimativa do volume expetável da instabilidade. 

Com base nos valores estimados para a probabilidade anual de ocorrência de desprendimentos de 
determinada magnitude, probabilidade de os blocos rochosos mobilizados atingirem um determinado 
ponto X da zona de praia com uma determinada energia cinética, exposição dos elementos em risco e 
vulnerabilidade, foi estimado o risco individual de perda de vida nas zonas com mais elevada perigosidade.

3. Conclusão
São muitos os fatores que condicionam a ocorrência espacial e temporal dos movimentos de massa, o 
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que dificulta a análise da suscetibilidade e perigosidade, podendo num mesmo setor costeiro diferentes 
combinações de fatores controlarem diferentes tipologias de movimentos e mecanismos de rotura.

A análise da perigosidade associada à instabilidade das arribas é uma tarefa complexa, à qual estão 
associadas incertezas que resultam das dificuldades encontradas na estimativa da probabilidade de 
ocorrência e magnitude dos eventos, em especial, quando não existe uma extensa instrumentação e 
monitorização da orla costeira.

Nas zonas de praia com maior perigosidade, o risco individual de perda de vida pode ser superior a  
10–4/ano para um indivíduo que permaneça nessas zonas cerca de 22 ou mais horas por ano.

4. Referências bibliográficas
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Reflexion on the articulation beetwen  
municipal emergency plans and master plans 
Reflexão sobre a articulação entre PMEPC’s e PDM’s

1. Introdução
As relações de concordância ou de complementaridade entre instrumentos de planeamento que proliferaram 
para o mesmo território, a diversas escalas, foram examinadas em duas vertentes distintas, uma a dos 
normativos legais em vigor, e a outra, a das soluções de relacionamento que os municípios concretizaram 
no âmbito dos planos municipais de emergência em resposta às obrigações criadas pela designada diretiva 
de critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção 
civil (Resolução n.º 25/2008, da Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC), revogada pela Resolução n.º 
30/2015, de 7 de maio de 2015.

Procedeu-se a uma análise sistemática das soluções de relacionamento propostas nos planos de emergência 
de proteção civil (PMEPC), com os planos de ordenamento territorial colocando a hipótese, de que a 
correlação entre PMEPC’s e PDM’s seria feita através da caracterização e representação dos riscos, dado que 
esta temática é comum e obrigatoriamente considerada nestes dois tipos de instrumentos de planeamento 
municipal.

2. Metodologia
Efetuou-se uma análise qualitativa aos conteúdos dos PMEPC, aprovados de acordo com a legislação em 
vigor e disponibilizados através da plataforma informática da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC). 
Estes resultados foram confrontados com os Planos Diretores Municipais e foi classificada a existência de 
correlação ao nível da representação ou consideração dos riscos. Nas conclusões, para sintetizar a análise 
efetuada e identificar riscos/problemas foi efetuada uma análise SWOT.

3. Resultados e discussão
Da análise obtiveram-se como resultados que, ao nível da legislação do setor da proteção civil e do 
ordenamento do território existe em geral uma boa articulação, tendo-se vindo a afirmar a caracterização 
dos riscos do território nos Instrumentos de Gestão do Território. Já quanto aos PMEPC ditos de nova 
geração, verifica-se que com as alterações legislativas, estão ausentes formas explícitas de articulação, 
caracterização e representação cartográfica dos riscos bem como eventuais cenários de emergência. A 
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nova estrutura dos PMEPC, “aligeira” a componente de caracterização do território e dos riscos, tendo estes 
adquirido uma estrutura reduzida à coordenação de meios de socorro, menos preventiva, devendo por isso 
perder o interesse do ponto de vista da participação e da cidadania. 

Conclui-se pois da necessidade de, ao nível dos PMEPC dinamizar a obrigação de uma cartografia específica 
de reconhecimento e atualização dos meios operações de proteção civil; bem como deverá considerar a 
cartografia das áreas de emergência utilizável no âmbito dos instrumentos de gestão do território. 
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Tsunami hazard at seveso establishments: case study of Setubal  
Risco de tsunami nas indústrias seveso: caso de estudo de Setúbal

1. Introdução
A atividade sísmica em Portugal continental é relativamente baixa. No entanto, têm ocorrido alguns 
sismos de elevada magnitude que geraram tsunamis. De salientar o sismo de 1 de novembro de 1755, 
que foi o maior sentido em Portugal (magnitude Mw 8.7). Este sismo desencadeou um tsunami e ainda 
incêndios em Lisboa e Setúbal. A combinação desta “chain events” causou mais de 12 000 vítimas, sendo 
até hoje o pior desastre ocorrido no país. Setúbal desenvolveu-se, estando atualmente cerca de 15% do PIB 
nacional concentrado neste município. À data localizam-se no concelho de Setúbal sete estabelecimentos 
industriais em exploração abrangidos pelo regime de prevenção de acidentes graves em vigor (MAOTE, 
2015). Neste sentido, o objetivo deste estudo é analisar o impacto de um desastre desta natureza nesses 
estabelecimentos.

2. Metodologia
Neste estudo consideramos o Tsunami de 1755 como o “pior cenário possível”. A modelação numérica do 
tsunami foi realizada de acordo com estudos anteriores (Santos et al., 2009, Santos e Koshimura, 2015). A 
localização e caracterização geral das indústrias SEVESO foi obtida aquando do processo de revisão do Plano 
Director Municipal de Setúbal, para a elaboração da Carta de Riscos Naturais e Tecnológicos e da Reserva 
Ecológica Nacional (REN) do Concelho de Setúbal em que os autores estiveram envolvidos. A informação 
presente na Carta de Risco da Península da Mitrena acerca das matérias perigosas existentes verteu 
também para o conteúdo deste caso de estudo (Caramelo et al., 2011). Foram consultadas as “informações 
a comunicar ao público sobre estabelecimentos abrangidos pelo regime de prevenção de acidentes graves 
que envolvem substâncias perigosas” disponibilizadas pelas empresas.

3. Resultados e discussão
A Adubos Deiba - Comercialização de Adubos, Lda. não sofre quaisquer consequências pelo Tsunami. 
Na Secil Outão, a área inundada é diminuta e concentrada na zona do cais, com uma altura média de 
inundação de 1,38 metros. A The Navigator Company, S.A. é afetada marginalmente e apenas na zona do 
cais, com uma altura média de inundação de 0,60 metros. A Sapec Agro e a Sopac apresentam alturas 
médias de inundação de 1,42 metros, e a Sapec Química de 1,33 metros, incidindo na zona dos cais. O 
perímetro da Tanquisado/Eco Oil é inundado na totalidade, com uma altura média de inundação de 0,81 
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metros. A eventual inundação por tsunami destas unidades industriais pode desencadear um conjunto de 
acidentes envolvendo substâncias perigosas, com consequências para o ambiente e para a saúde humana. 
Há que aferir ainda junto das empresas visadas neste caso de estudo se existem substâncias perigosas 
localizadas nas áreas de inundação obtidas (na Tanquisado / Eco-Oil é evidente que sim), e encontrar 
eventuais soluções.
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Tsunami danger signalling evaluation 
Avaliação da sinalética de perigo de tsunami

1. Introdução
O Centro Europeu de Riscos Urbanos (CERU) tem vindo a desenvolver projectos relacionados com a 
informação e sensibilização das populações sobre os riscos sísmico e de tsunami desde 2012. Estes projectos 
têm sido realizados em colaboração com o Centro Euro-Mediterrâneo para a Avaliação e a Prevenção do 
Riscos Sísmico (CEPRIS), em Rabat (Marrocos), e com as Câmaras Municipais de Lagos e de Cascais.

Uma das acções que está a ser desenvolvida nestes projectos é a implementação de sinalética de aviso de 
tsunami nas praias do Concelho de Lagos. Numa primeira fase efectuou-se a selecção dos sinais a utilizar e 
instalou-se a sinalética numa praia piloto. Posteriormente realizou-se um inquérito para averiguar o impacto 
e a eficácia desta sinalética tentando-se, em simultâneo, avaliar o conhecimento do risco de tsunami por 
parte da população e a sua percepção.

Neste trabalho apresenta-se uma análise preliminar das respostas ao inquérito.

2. Metodologia
No dia 1 de Dezembro de 2015 foi instalado na Praia da Batata, em Lagos, um 
conjunto de sinais relativos ao perigo de tsunami, composto por um cartaz 
informativo e por sinais indicadores das rotas de evacuação e dos respectivos 
percursos até a um ponto de encontro localizado a uma cota segura. A informação 
foi disponibilizada em português e em inglês (ver exemplo na figura).

Em Setembro de 2016, foi realizado um inquérito aos veraneantes presentes na 
praia (estrangeiros e portugueses) para avaliar não só o conhecimento do risco 
e a visibilidade da sinalética, mas também a sensibilidade das pessoas a esta 
iniciativa.

3. Resultados e discussão
Apesar do número de respostas não ter sido muito elevado, foi possível realizar uma análise estatística dos 
dados. Esta análise permitiu verificar que os residentes em Lagos têm uma percepção adequada para o 
risco de tsunami e conhecem as medidas de autoproteção que devem adoptar no caso de ocorrer um sismo. 
Tomando em consideração o tempo que decorre entre a ocorrência do sismo e a chegada do tsunami, o 
primeiro pode e deve ser considerado como um sinal de aviso de tsunami, pelo que o conhecimento por 
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parte da população do plano de evacuação devido a tsunami pode salvar vidas.

A análise do inquérito permitiu ainda concluir que a quase totalidade das pessoas considera esta sinalética 
útil e que a mesma contribui para que as pessoas se sintam mais seguras por estarem informadas acerca 
dos riscos existentes na região.

4. Bibliografia

NEAMTIC – North-Eastern Atlantic and Mediterranean Tsunami Information Centre. UNESCO/IOC (2012). 
A Guide to Tsunamis for Hotels: Tsunami Evacuation procedures. http://neamtic.ioc-unesco.org

Sousa M.L., Silva D.S., Teves-Costa P., Matias L., Ribeiro M.J., Pais I. (2014). A Terra Treme. Impacto Social de 
um exercício de simulação de sismo. 9º Congresso Nacional de Sismologia e Engenharia Sísmica (integrado 
nas 5as Jornadas Portuguesas de Engenharia de Estruturas – JPEE2014), Lisboa 26-28 Novembro, 16p.



37

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

Rade Rajkovcevski

Faculty of Security - Skopje (University of Bitola), St. 1 Kolonija Idrizovo no.2A, Skopje, Macedonia 
raderaj@fb.uklo.edu.mk | raderaj@yahoo.com

Migrant and refugee crisis in Europe:  
challenges, experiences and lessons learnt in the Balkans

Crise de migrantes e refugiados na Europa:  
desafios, experiências e lições aprendidas nos Balcãs

ABSTRACT 
The recent happenings in Europe, mostly related to the migrant and refugees crisis, seriously affected European 
security and stability. Coming from different crisis regions in Asia and Africa, migrants are commonly dedicated 
to their shared objective - to arrive at the desired destinations in the most developed EU countries. 

The Balkan countries, representing the South East port of the Europe, largely faced this phenomenon 
followed by activities of illicit groups. The Balkans, dominantly used for transit, became very vulnerable on the 
consequences of the refugee crisis without ability to influence its causes. The risk assessment, approaches and 
actions taken by national governments still directly depend from EU migration and security policies and state 
of art in Turkey.

In the first quarter of 2016, just before signing EU-Turkey Agreement, the situation culminated when almost 1 
million migrants were registered on the entry points on the Macedonian-Greek border (Ministry of Interior of 
the Republic of Macedonia, 2016). Such demographic and security risks threated and tested national political 
and institutional capacities and regional police cooperation, respectively. The so-called “(Western) Balkan 
Route” became most critical for European security, stability and consistency of EU security and migration 
strategies. 

The paper highlights the risks and threats arising from last endeavors of the migrants and refugee crisis. It 
emphasizes the perspective from the South East Europe, comparing the EU migration and security policies’ 
standpoints with action taken by national governments and regional cooperation bodies. In that term, the 
goal of the paper is to present critically and analytically the lessons learnt, for mitigating negative effects 
and having control over security risks and threats, affecting the border control, demographical changes and 
reduced institutional capacities. 

Keywords: migration, crisis, security, risk, phenomenon.
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Contribution of the ecological structure of Setubal to a more  
resilient community towards environmental risks

Contribuição da estrutura ecologica de setúbal para uma  
comunidade mais resiliente aos riscos ambientais

1. Introdução
A Estrutura Ecológica Municipal (EEM) de Setúbal é um instrumento de planeamento ambiental e de 
ordenamento do território que reconhece os sistemas ecológicos territoriais e orienta de uma forma 
sustentável a ocupação e transformação do território (Bolund & Hunhammar, 1999; Ferreira, 2010; Ferreira 
e Machado, 2010). A EEM é constituída pelo conjunto de áreas que, em virtude das suas características 
biofísicas, culturais ou paisagísticas, da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por função 
principal contribuir para o equilíbrio ecológico e para a proteção, conservação e valorização ambiental e 
paisagística dos espaços rústicos e urbanos. A EEM de Setúbal é assumida no modelo territorial preconizado 
na revisão do Plano Diretor Municipal como mais uma infraestrutura (verde) essencial ao equilíbrio do 
território, a par das redes de estradas, de abastecimento de água e de energia elétrica, prestando ainda um 
serviço de minimização dos riscos às diversas suscetibilidades e vulnerabilidades territoriais.

2. Metodologia
A metodologia utilizada para a avaliação do contributo da EEM de Setúbal para o aumento da resiliência 
da comunidade aos riscos ambientais (Australian Government, 2006) assentou em diversas etapas: I) 
identificação dos riscos territoriais; II) definição das escalas de probabilidade de ocorrência de risco; III) 
identificação dos critérios de sucesso/objetivos de longo prazo do Município; IV) cruzamento dos critérios 
de sucesso com uma escala de consequências; V) e por fim a construção de uma matriz de prioridades, que 
cruza a probabilidade de ocorrência de cada risco com as potenciais consequências para a comunidade.

3. Resultados e discussão
Verifica-se que os riscos que necessitam de uma atenção urgente são aqueles cuja probabilidade de 
ocorrência são elevadas a muito elevadas e em que as consequências no território são elevadas e 
catastróficas, nomeadamente os episódios de cheias, as vagas de calor e os incêndios florestais. A EEM 
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de Setúbal, através dos elementos naturais que integram o sistema verde (produção vegetal) e o sistema 
azul (ciclo hidrológico), permite mitigar alguns desses riscos, proporcionando uma maior amenização das 
temperaturas do ar, uma diminuição das escorrências superficiais e uma redução dos processos erosivos, 
contribuindo para tornar a comunidade mais resiliente aos diversos riscos identificados. 
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Integrating risks in municipal planning – the case of Setúbal’s  
master plan revision

Integração dos riscos no planeamento municipal – o caso  
da revisão do plano diretor municipal de Setúbal

1. Introdução
A problemática dos riscos e a sua relação com a proteção civil e o ordenamento do território tem vindo a 
assumir uma importância crescente junto da comunidade científica, técnica, política e da opinião pública 
em geral. A consagração destas questões no quadro jurídico nacional e a sua integração de uma forma 
mais abrangente e sistemática no planeamento municipal, designadamente nos processos de revisão dos 
planos diretores municipais, são um exemplo evidente da importância que tem vindo a ser dada a esta 
temática. À nova geração de planos diretores municipais são acometidas responsabilidades acrescidas na 
avaliação e integração dos riscos naturais, mistos e tecnológicos, patentes na Lei de Bases da Proteção 
Civil, Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo e no 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. Pretende-se com o presente artigo dar a conhecer 
o trabalho desenvolvido pelo município de Setúbal relativamente à integração dos riscos na prática de 
planeamento, designadamente no âmbito da Revisão do Plano Diretor Municipal (Zêzere et al., 2013).

2. Metodologia
Setúbal, pela sua inserção regional e pelas caraterísticas geográficas e socioeconómicas que lhe são 
específicas (inserida na Área Metropolitana de Lisboa e marcada pela presença de uma frente costeira/
ribeirinha, da Serra da Arrábida e suas áreas florestais e de importantes áreas urbanas e industriais), está 
sujeita a um amplo número de riscos naturais, mistos e tecnológicos que condicionam a ocupação do 
território. À exceção do atual regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, o quadro legal em vigor não 
define em rigor, e de uma forma ampla, os objetivos e conteúdos que deverão ser atendidos nos exercícios 
de integração dos riscos no planeamento municipal, situação colmatada pela publicação de alguns manuais 
técnicos (e.g. ANPC, 2009; Julião et al, 2009). A metodologia utilizada para a avaliação e cartografia dos 
riscos no concelho de Setúbal seguiu as orientações técnicas que constam desses manuais, assim como as 
disposições do Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa.
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3. Resultados e discussão
O exercício efetuado para o município de Setúbal resultou na definição de um zonamento multi-perigo, 
onde se destacam como principais riscos os sismos, os tsunami, as cheias, os incêndios florestais, a poluição 
potencial do solo e os acidentes associados à presença de indústrias Seveso II e do gasoduto, e de um 
conjunto de medidas de gestão e de caráter regulamentar, permitindo uma melhor integração das questões 
relacionadas com os riscos, e com a sua gestão, no modelo de organização territorial e na disciplina de uso 
dos solos preconizada na Revisão do Plano Diretor Municipal. 
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A current vision of tourist security

Uma visão atual da segurança turística

1. Introduction
The World Tourism Organization has defined tourism security as “the protection of life, health, physical, 
psychological and economic integrity of visitors, service providers and members of receiving communities”. 
Safety is one of the main guidelines for the evaluation of man in the choice of a destination during free 
time for tourism and recreation and must be interpreted as an objective and subjective state that allows us 
to perceive that we move in a space free from actual or potential risks. The objective of the paper is to list 
and identify economic indicators and Tourist Security and analyze needs to be covered by different actors.

2. Materials and Methods
For this review, the information was obtained from the search in databases like Classora and its specific 
search engine, and in Wikipedia and other search engines like Google Scholar, and whose keywords were: 
Security, Tourism, Economy, Terrorism, and Natural Catastrophes.

3. Results and Discussion
Tourism generates 9.8% of the world economy. This sector exceeds agriculture, automotive or chemical and 
in terms of employment, the importance of the tourism industry is even more pronounced, according to a 
report by the business association World Travel & Tourism Council (W.T.T.C.). Tourism directly employs 105 
million people on a global scale, 7 times more than the automotive industry or 5 times more than chemical 
industry.

Tourist Security is increasingly becoming the added value that will contribute to the differentiation between 
quality tourist destinations. The World Tourism Organization recognizes that the success or failure of 
a destination depends on its ability to provide visitors with a safe environment. The Risk Analysis allows 
knowing the dangers, anticipating their consequences and determining their impact on the critical functions 
of the company. It decreases the times and costs, and improves the results of the response.



43

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

4. Conclusion
It requires the participation of all actors through an active role, based on the responsibilities of the tourist 
destination, which must ensure that war, social and religious conflicts and lack of public and institutional 
protection are properly dealt with. Predictable natural disasters must have the necessary detection and 
alarm units and emergency equipment prepared to minimize damage to people and property and ensure 
excellence.

5. References
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The dynamics of externalization and internalization of security:  
the CSDP-FSJ nexus

Dinâmicas de internalização e externalização da segurança:  
o nexo entre a PCSD e o ELSJ

1. Introdução
O fim da Guerra Fria criou a oportunidade para a explicitação da security actorness europeia. O Tratado 
de Maastricht, assinado em 1992, consagrou competências no domínio da segurança quer externa, no 
âmbito da Política Externa e de Segurança Comum (PESC), quer interna, no quadro da cooperação policial 
e judiciária em matéria penal (no contexto mais amplo da cooperação no domínio da Justiça e Assuntos 
Internos). O pós-11/09 favoreceu o reforço de tendências (ameaças transnacionais, externalização da 
‘segurança interna’, transpilarização) e a introdução de inovações (comprehensive approach, internalização 
da Política Comum de Segurança e Defesa, interconexão de nexos securitizadores). O Tratado de Lisboa, ao 
conferir personalidade jurídica à União Europeia, eliminar a estrutura em pilares e transferir as matérias 
relativas à segurança interna para o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, consubstanciou o 
substrato legal para a abordagem holística do ator europeu. A construção da actorness da União Europeia 
no domínio da segurança tem sido acompanhada por uma narrativa de nexos securitários (interno-externo, 
segurança-desenvolvimento, civil-militar, público-privado) associados à designada comprehensive approach. 
A presente comunicação incide sobre “a articulação entre as dimensões interna e externa da segurança” 
(Comissão Europeia 2015) declarada pela UE no pós-Guerra Fria, propondo-se refletir sobre o racional e 
as implicações da narrativa e das práticas europeias para a configuração de um ator de segurança pós-
vestefaliano. Este nexo pode ser analisado através de três expressões concretas (Brandão, 2015): a dimensão 
externa do Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça (ELSJ) (Cremona, Monar e Poli, 2011); a internalização 
da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD); a dimensão civil da PCSD.

2. Metodologia
Aplicando o quadro teórico da securitização (Buzan, Wæver e Wilde, 1998), combinado com as matrizes 
conceptuais de Bretherton e Vogler (2007) e Kirchner e Sperling (2007), a comunicação analisa a narrativa 
e as práticas do ator de segurança europeu no estudo de caso selecionado: a ligação entre a Política 
Comum de Segurança e Defesa e o Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça.

3. Resultados e discussão
Com base na análise do nexo entre a PCSD e o ELSJ, conclui-se que este traduz um securitising move do 
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ator europeu explicado pela convergência de oportunidade (redefinição da segurança, prioritarização das 
ameaças transnacionais num mundo globalizado, valorização do soft power no pós-Guerra Fria), capacidade 
(legal, orgânica e operacional no domínio da segurança, após a entrada em vigor do Tratado da União 
Europeia) e (ambição de) presença. A comprehensive approach, subjacente à lógica dos nexos, resulta 
de uma adequação co-constitutiva: apropriação de políticas e instrumentos de um ator multifuncional 
para fins securitários (segurança da UE e dos cidadãos europeus); securitização dos assuntos com vista à 
projeção das políticas e do ator. 
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The future of security: the public-private dichotomy Portugal 2016

O futuro securitário: a dicotomia público-privado Portugal 2016

1. Introdução
Ao longo dos últimos séculos podemos constatar uma evolução do conceito de segurança, muito por força 
de alterações societárias ligadas ao desenvolvimento do Estado de Providência. Com o eminente colapso 
deste a segurança fica relegada para um segundo plano, tendo que ser encontradas soluções que sejam 
ao mesmo tempo legítimas, segundos os pressupostos de um Estado de direito, e efetuadas numa análise 
custo-benefício. É, neste sentido, que a aposta na segurança privada começa a ganhar força, sem, no 
entanto, estar isenta de questões de legitimação da sua acção no espaço público, sendo que encontramos 
na realidade portuguesa um paralelismo desta evolução. Aliás, as forças de segurança privada suplantam 
já as forças de segurança pública no nosso país. Torna-se, portanto, essencial uma análise holística de toda 
a problemática da segurança, tendo em conta que a liberdade que os cidadãos colocam nas mãos do 
Estado, como garante da sua segurança, não pode ser secundarizada ou negligenciada, uma vez que se 
constitui como um direito fundamental plasmado na Constituição.

2. Metodologia
Deste modo, começaremos por uma abordagem ao conceito de segurança na sua evolução histórica, tendo 
em conta qual a sua definição para os vários tipos de estado que deram lugar ao atual estado neoliberal. 
Passaremos a uma análise da relação entre estado e segurança, sendo que o primeiro se constitui como 
garante do segundo, deixando os cidadãos parte da sua liberdade nas mãos do estado, por forma a dar 
resposta às necessidades securitárias da sociedade. De seguida, referir-nos-emos aos conceitos de segurança 
pública e segurança privada, nomeadamente à evolução da última, e tendo sempre em conta as forças de 
aplicação dos dois tipos de segurança, em interligação constante na sociedade atual de um estado de 
direito. Ainda dentro deste ponto enquadraremos a realidade portuguesa em termos de aplicabilidade 
jurídica dos conceitos de segurança e segurança privada tal como plasmados na lei nacional. Importa 
referir que com esta revisão pretendemos uma análise da evolução do objeto segurança nas sociedades 
modernas, com todas as implicações que a desistência de um Estado de Providência, com os ciclos de 
crises económicas cada vez menos espaçados, faz aparecer, levando à necessidade de criação de formas 
alternativas de resposta à satisfação das garantias, liberdades e direitos dos cidadãos.
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3. Resultados e discussão
É, posto isto, nossa convicção que, e apesar dos problema do Estado de direito social e da crescente 
necessidade de encontrar alternativas de ação menos dispendiosas, uma privatização crescente do setor de 
segurança não é a resposta adequada, pelo menos não no espaço público. As forças de segurança privada 
devem sim ser usadas por forma a rentabilizar a ação estatal, numa lógica de minimização dos gastos com 
as entidades privadas, que apesar da sua inserção no meio social não podem estar totalmente dependentes 
da ação do Estado, tornando-se necessário encetar esforços de coordenação entre os dois tipos de forças de 
segurança, por forma à obtenção de um fim comum de manutenção dos limiares de segurança em níveis 
adequados ao bom desenvolvimento da vida em comunidade. 
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Municipal police – a partner for the urban security

Polícias municipais – um parceiro na segurança urbana

1. Introdução e Enquadramento no direito constitucional
A insegurança urbana é hoje um fenómeno atual na sociedade, afetando a qualidade de vida dos cidadãos 
e a sua normal funcionalidade, o que obriga as autoridades responsáveis pela segurança a agirem 
e a requererem uma intervenção participada e partilhada por todos os intervenientes no sentido de se 
encontrarem mecanismos adequados à resolução ou pelo menos à diminuição desta problemática. Em 
Portugal em 1997 a IV Revisão Constitucional trouxe uma das mais profundas alterações no que respeita à 
matéria da segurança, permitindo às autarquias locais (Capítulo – Poder Local) a possibilidade de criarem 
corpos de Polícia Municipal. Apelidada como a “Constituição da Segurança”. Coube à Assembleia da 
República legislar sobre “o regime e a forma de criação de polícias municipais”, sendo que estas teriam 
como missão, nos termos do artigo 237.º da CRP “a cooperação na manutenção da tranquilidade pública e 
na proteção das comunidades locais”. Com estas normas, as Polícias Municipais ganham assim dignidade 
Constitucional.

2. Dependência orgânica, funcional e territorial de atuação
A PM depende diretamente do presidente da câmara (Lei 19/04), que desempenha em última instância, o 
poder de direção e de controlo típicos de uma relação de hierarquia, que pode dirigir ordens e instruções.

Esta dependência orgânica explica, a designação de “municipal”, em detrimento da expressão “local”. As 
PM são serviços que integram a Administração autónoma, (o poder local) mais concretamente, a pessoa 
coletiva “município”, estando sujeitas a uma relação de hierarquia com um dos órgãos dessa autarquia (o 
presidente da câmara).

3. As competências dos agentes municipais
As competências das PM estão descritas na Lei 19/04, sendo um instrumento jurídico definidor da maior 
relevância. Importa referir que os regulamentos de cada PM são obrigatórios. A lei admite que estes 
fixem, para o caso concreto de cada município, quais as competências legalmente admitidas / exercidas, 
destacando-se a fiscalização do urbanismo, ambiente e a fiscalização das normas ao código da estrada, 
como o estacionamento e a regulação do trânsito.

4. O que carateriza afinal as policias municipais?
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1. As PM são serviços municipais que atuam num espaço territorialmente delimitado correspondente ao 
município onde pertencem; 2. São instituídas para cooperarem na manutenção da tranquilidade pública e 
na proteção das comunidades locais; 3. São complementares das forças de segurança; 4. Partilham com as 
forças de segurança todo o regime constitucional aplicável ao exercício das funções de polícia; 5. Não são 
forças de segurança; 6. Atuam prioritariamente nos domínios da fiscalização do cumprimento das normas 
regulamentares municipais e das normas de âmbito nacional ou regional cuja competência de aplicação 
ou de fiscalização caiba ao município, competindo-lhes também zelar pela aplicação efetiva das decisões 
das autoridades municipais; 7. Têm como competências as enumeradas no artigo 4º da Lei19/2004 de 20 
de Maio.

5. Conclusão
Podemos concluir que as PM têm algumas funções em matéria de segurança concretamente, cooperam 
com as forças de segurança na tranquilidade pública e na proteção das comunidades locais. É apenas 
uma pequena parcela (transferência) das tarefas da segurança dos cidadãos, para as PM, que por direito 
próprio cabe ao Estado defender. Em suma, podemos afirmar que: as PM são um parceiro de excelência na 
segurança urbana
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Risk management and continuity of business

Gestão do risco e continuidade do negócio

1. Introdução
As organizações devem ter uma visão e uma perspetiva alargada do negócio para antecipar todos os 
aspetos que possam melhorar e/ou afetar o seu desempenho. Devem ter competências e acreditar que a 
prevenção pode dar resultados tanto a médio como a longo prazo. Devem acreditar que podem promover 
a qualidade de vida das pessoas e das populações.

É possível evitar que um negócio seja prejudicado por um fornecedor - que entrou em insolvência - sem antes 
estar identificada uma alternativa (outro fornecedor por exemplo) em tempo útil. É possível desenvolver 
competências que tenham uma visão alargada do negócio e não apenas da sua área e ainda é possível 
evitar que um simples trapo com óleo, mal segregado, tenha estado na origem de um incêndio que fez 
desaparecer toda uma unidade industrial sem garantias de continuidade do negócio. Tudo isto é possível.

No atual contexto é cada vez mais crítico que as organizações sejam capazes de planear a continuidade 
do seu negócio, qualquer que seja a sua origem, externa ou interna, decorrente de situações como um 
acidente em que faleceu a equipa de direção, uma falha técnica que danificou uma peça de um equipamento 
descontinuado - e para o qual não existem no mercado peças disponíveis - ou em caso de emergência pura 
e dura com impacto a qualquer nível da sua sustentabilidade.

Assim, a implementação de sistemas de gestão do risco eficazes deve ser uma prioridade, independentemente 
da organização ou área de atividade em questão.

2. Metodologia e resultados
Uma vez que todas as atividades de uma organização envolvem risco, a sua gestão implica identificar 
todos os perigos e avaliar os respetivos riscos permitindo, à posteriori, avaliar até que ponto os mesmos 
devem ser alvo de tratamento de modo a satisfazer os critérios de risco definidos pela organização. Durante 
este processo são contactadas todas as partes interessadas e tanto os riscos como os seus mecanismos de 
controlo são monitorizados e revistos. Quando se fala em todos os perigos, são mesmo todos, sejam eles 
financeiros, de gestão do pessoal, ambientais, legais, de segurança e saúde, ou quaisquer outros aplicáveis 
ao enquadramento da organização. 

Um bom planeamento para garantir a continuidade do negócio deve contemplar não só as questões 
internas mas ser, também, integrado na cadeia de valor e nos processos de negócio das organizações, 
assegurando assim que os objetivos estratégicos não serão postos em causa independentemente de 
qualquer incidente disruptivo que possa acontecer. Um Plano de Continuidade de Negócio deverá ser um 
documento orientador que contenha informação relativa à avaliação dos danos causados por qualquer 
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eventual incidente e à tomada de decisão relativamente à recuperação a empreender.

Na prática, o Plano de Continuidade de Negócio deverá ser um documento que constitua um plano de ação 
detalhado onde sejam claramente estabelecidos tanto as medidas como os procedimentos necessários 
para a recuperação da atividade (nos níveis e tempos predeterminados), devendo abranger todos os 
meios (procedimentos, instruções, documentos, entre outros) que permitam à organização gerir qualquer 
incidente disruptivo que implique uma eventual interrupção não planeada da atividade, incluindo o processo 
de retorno, o mais rapidamente possível e mantendo normais os níveis de qualidade do produto/serviço.

Pela importância fundamental desta temática, quanto maior o nível de conhecimento e domínio da mesma 
maior a probabilidade de se aumentar a eficácia da gestão do risco de uma organização.
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Hunting resources management and monitoring

Gestão e monitoramento de recursos de caça

1. Introduction
Illegal behaviour and public enforcement of law are obvious important theoretical and empirical subjects 
for Economics. After the sophisticated analysis of Bentham, in the eighteenth century, the subject of 
enforcement “lay essentially dormant in economic scholarship”, until the influential article of Becker, 1968, 
“Crime and Punishment: An Economic Approach”.

In the context of Hunting Economics, the problem can be seen as an externality arising when exclusive 
property rights are absent. That absence depends on, among other things, the costs of defining and 
enforcing exclusivity. 

Most of the literature on natural resources management implicitly assumes law can be perfectly and 
costless enforced. Even when such costs and imperfections are recognised, they are not incorporated in the 
analysis. This paper explores this issue with a formal model of hunting enforcement to show how hunting 
agents behave and resources policies are affected by costly, imperfect enforcement of hunting law. This 
model combines standard Economics of Natural Renewable Resources analysis with the Theory of “Crime 
and Punishment” of Becker. The conclusions of the model are used to discuss the risks of hunting resources 
extinction and the relevance of property rights law and monitoring regimes to obviate the expected “Tragedy 
of the Commons”. 

2. Methodology
Hasenkamp (1995) derived a model of hunting management and concluded that hunting and game-
preservation were interrelated: hunting must respect the intentions of game-preservation, and game-
preservation must rely on hunting as one method to achieve its intentions. The Economic Theory of Common 
Resources was applied to the problem to provide conclusions. These conclusions were reflected in the 
existing relevant legal hunting setting in Germany. That is, German Law contains regulation that confronts 
the hunter with the objectives of hunting preservation and held him the responsibility for pursuing these 
goals, leading to a satisfactory management and conservation of hunting resources.

Our proposal takes a parallel idea. This paper approaches the issue of efficient, sustainable use of hunting. 
But, to suit the purpose of modelling hunting and exploring the issues of hunting resources conservation, 
we design a new model starting from the Gordon /Schaefer fisheries model. Then we apply Becker Theory 
to design a mixed model to incorporate the analysis of monitoring and control of hunting activities.
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3. Results and discussion
With this model we investigate the relation between the Portuguese hunting legislation and hunting 
unsustainable use. Hunting was always practised in Portugal and covered by the Latin jurisprudence: 
hunting was designed as res-nullius.  This tradition of open access is the root-cause of hunting depletion. 
But, at the same time, the legislator sees it as a form of giving the hunters without land the possibility of 
enjoying this activity. This is compatible with the Portuguese tradition that almost attributed a personality 
right to the right of hunting. The actual Portuguese Hunting Law (1999) is a compromise between the 
Roman tradition and the necessity of hunting preservation.  In the context of evident overexploitation of 
hunting resources, the legislator maintained the free access principle in the so–called municipal hunting 
zones. At the same time, the hunting legislation created associative and tourism-hunting zones where the 
access rules are restricted. The objective is held the hunters the responsibility to achieve the objectives of 
sustainable use and protection of the species. It seems that we are now trying a perfect mixture of “res-
nullius”, “res-publica” and “res-communes”.

According to Becker (1968), individuals rationally decide whether or not engage in criminal activities by 
comparing the expected returns to crime with the legitimate business. His main thesis is that crime is less 
attractive if the government increases the probability and severity of punishment. This is also observable in 
the Portuguese case. 
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Process of strategic planning (civil protection of Setúbal)

Processo de planeamento estratégico (proteção civil de Setúbal)

1. Introdução
Em 29 de Setembro de 2013, realizaram-se em Portugal Continental, eleições autárquicas que culminaram 
com a eleição de novos executivos municipais. Com a publicação da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
(em vigor), mantiveram-se as competências atribuídas aos municípios no domínio da “Proteção Civil”. Fruto 
destas competências, o Serviço Municipal de Proteção Civil e Bombeiros elaborou uma Diretiva Municipal 
de Proteção Civil e Bombeiros, da qual derivou o Plano Estratégico do Dispositivo Municipal de Proteção Civil 
e Bombeiros. É objetivo do presente artigo abordar a temática do processo de planeamento estratégico, 
durante o período político 2013- 2017, aplicado ao domínio da proteção civil ao nível municipal. 

2. Metodologia
A investigação que materializa o artigo seguirá o paradigma do interpretativismo, apoiando-se na Teoria 
Geral da Estratégia, com recurso a técnicas qualitativas de revisão de literatura, observação participante dos 
autores, mapas mentais e conversas informais, apresentadas na forma de texto, figuras e tabelas.

Apresentado, na introdução, o tema e a delimitação do estudo, procede-se à formulação da pergunta de 
partida: É possível a aplicação de um processo de planeamento estratégico ao domínio da Proteção Civil 
ao nível municipal?

Formulada a pergunta de partida, os autores partem da definição de estratégia adotada por Sousa (2016, 
64), adaptada de Ribeiro (2010b, 22), de onde derivou o processo mental do planeamento estratégico 
seguido:

“A estratégia é a ciência e a arte de edificar, dispor e empregar meios de influência conjuntiva ou dijuntiva, 
num dado meio e tempo, para se materializarem objetivos fixados pela política, superando problemas e 
explorando oportunidades.”

3. Resultados e discussão
A Diretiva Municipal de Proteção Civil e Bombeiros definiu como Visão que “o Município de Setúbal deve 
afirmar-se como uma referência nacional enquanto promotor de segurança urbana no domínio da proteção 
civil e bombeiros” com a missão da “promoção e salvaguarda dos interesses próprios da população”, 
apoiada nos valores da excelência, participação, equidade, inovação, tradição e racionalização.

O Plano Estratégico do Dispositivo Municipal de Proteção Civil e Bombeiros definiu, em 2013, 16 objetivos 
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genéticos (edificação), 22 estruturais (organização) e 8 operacionais (emprego), num total de 46. Em 27 
de Janeiro de 2017, foram completados 31 objetivos (100%), 1 com taxa de cumprimento de 90%, 3 com 
80%, 2 com 50%, 5 com 40%, 1 com 10% e 3 sem realização.

Procurar-se-á materializar no artigo, os desafios e as oportunidades, bem como as ameaças e os 
constrangimentos que se verificaram ao longo do ciclo de planeamento estratégico definido (2013-2017), 
oferecendo uma base preparatória para o próximo ciclo de planeamento estratégico a adotar pelo Município 
de Setúbal, no domínio da Proteção Civil e Bombeiros, enquanto atividade setorial da Segurança Interna.
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Militarization of disasters

Militarização dos desastres

1. Introdução
Considerando os motivos pelos quais os militares estão atentos e acompanham a relação entre segurança 
e alterações climáticas (AC), o artigo tem como objetivo identificar os reflexos dessa relação nas forças 
armadas (FA) e a necessidade de capacitação de seus recursos humanos para atuarem na gestão de riscos 
e desastres decorrentes das AC. A partir da primeira prioridade de ação da Declaração de Sendai, qual seja 
entendendo o risco de desastres, o artigo também aborda a percepção dos militares do Exército de Terra 
sobre a securitização das AC e atuação das FA em desastres.

2. Metodologia
Inicialmente, pontua-se a “construção” das AC como ameaça múltipla à comunidade internacional, 
mantendo como grelha de leitura as teorias da securitização e dos Complexos Regionais de Segurança (CRS), 
propostas pela Escola de Copenhaga. Na sequência, aborda-se FA em face das AC, mantendo como recorte 
espacial o eixo ibero-americano, palco de recentes desastres nos quais foi necessário o emprego de meios 
militares. O recorte engloba os Exércitos de Terra da Argentina, Brasil, Chile, Espanha e Portugal, inseridos 
num processo de transformação. A opção mencionada não exclui a participação da Armada e da Força 
Aérea na gestão de desastres, tampouco ofusca o trabalho das entidades civis. Finaliza-se apresentando 
resultados iniciais de uma pesquisa em andamento nos países mencionados, conduzida pelos autores, 
acerca da percepção do setor militar sobre a securitização das AC e atuação das FA em desastres.

3. Resultados
Os resultados inciais apontam para a existência de uma (I) possível tendência ibero-americana de 
militarização dos desastres, materializada pela criação de unidades militares específicas para atuar em 
desastres; (II) necessidade de ampliar capacidades militares para a gestão de desastres e (III) limitação da 
atuação da forças armadas apenas em algumas fases dos desastres.
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4. Conclusões
Recebendo maior influência dos Estados Unidos da América e da North Atlantic Treaty Organization (NATO), 
entre outros, o eixo ibero-americano abriga o CRS da América do Sul e o Subcomplexo Ibérico (CRS Europa). 
Nos países ibéricos, a criação de unidades militares específicas para atuar em desastres atende orientações 
da NATO e da União Europeia, bem como atende necessidades internas e compromissos internacionais 
assumidos pelos Estados. No caso da América do Sul, particularmente Chile e Brasil, verifica-se que a 
tendência aponta para um emprego dual das FA, atuando prioritariamente no viés bélico, sem possuir 
unidades militares específicas para operar em desastres. A Argentina, entretanto, devido a uma série de 
fatores, optou por seguir o exemplo ibérico, investindo no viés humanitário e designando as Unidades 
Militares de Resposta e Emergência.
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The impact of demographic trends on security forces policy

O impacto das tendências demográficas na política das forças  
de segurança

1. Introduction
The Constitution of the Portuguese Republic determines that “all citizens have the right of freedom and 
security”. The compliance of this right implies that the presence of the security forces and services (SFS) must 
be effective, visible, and holder of a measurable impact in whole territory. To do so, four objectives should 
be followed (Lourenço et al., 2015): the dimensioning of the Internal Security System (ISS), at medium and 
long-term, as a reference of the National Security, by increasing the role of the SFS; the presentation of the 
priorities in the ISS in order to improve its efficiency; the proposal of measures that bring together synergies 
to the cooperative performance of the several agents of the ISS, namely in the activity of public security, 
intelligence, criminal investigation, and protection and relief; and; the intensification of the capacities of 
the SFS.

The SIM4SECURITY project (Forecast and Spatial Analysis Model for Public Security, Ref. FCT: PTDC/
ATPDEM/1538/2014) fits in the first and second above-mentioned objectives. The goal of the project is 
the construction of a decision support model which aims the optimization of the distribution of the SFS in 
Portugal. This model includes a Geographic Information System which takes into consideration demographic 
scenarios and its spatial location, and it will allow the improvement of the efficiency of the operational 
activity of the SFS, by reorganizing and strengthening its presence in the territory.

2. Methodology
This study portrays the first achieved outputs of the SIM4SECURITY project. We use the cohort-component 
model to project the changing demographic characteristics (age and gender) of local (municipal) population 
up to 2040, combining state-of-the-art statistical methods to model and forecast the components (births, 
deaths, net domestic migration, net international migration) of local population growth during the 
projection period. The forecasted variation of the population is depicted, having as reference the 2011 
Census, by the most relevant age groups: school-age, active, and senior (older) populations. Moreover, a 
spatial analysis of the SFS location is shown. Distances by road network, as well as the allocated areas and 
the assigned population to each of the SFS stations are computed.

3. Conclusion
One of the conclusions of this study is that, currently, around 14% (approx. 1,401,000 inhabitants) of the 
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Portuguese population lives at a distance higher than 10 km (by road network) of a SFS station, corresponding 
to 49% of the area of Portugal mainland. Taking this study into consideration, it will be possible to define 
the SFS locations that must be altered to respond to the future characteristics of the population at a given 
area.
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National public service, agent of civil protection: comparative study 
of Districts Castelo Branco and Santarém

Polícia de segurança pública, agente de protecção civil: estudo 
comparativo entre os distritos de Castelo Branco e Santarém

1. Introdução
A ocorrência de fenómenos naturais, acidentes tecnológicos e atentados são fontes de inquietação em 
todas das sociedades. Este desiderato é relevante por se enquadrar num cenário de elevado potencial 
de destruição, perda de vidas humanas, com consequências sociais, culturais, ambientais e económicas. 
Um ambiente seguro é condição sine qua non para o desenvolvimento económico, político e social das 
sociedades (Ball, 2005). 

As competências da Polícia de Segurança Pública (PSP), como garante fundamental do cumprimento dos 
normativos legais de um Estado Democrático, também englobam os aspetos de segurança no seu papel de 
Agente de Proteção Civil (APC) que não pode ser descurado.

O objetivo deste estudo comparativo é compreender o modelo de plataforma colaborativa, concernente 
à articulação nas operações de proteção e socorro, nos aspetos associados à operacionalização, meios 
disponíveis, autonomia, atribuição, interoperabilidade e comando, da PSP enquanto APC.

2. Metodologia
O presente estudo empírico resulta de uma retrospetiva e enquadramento conceptual do tema e utilização 
de um questionário. Este é composto por 19 questões fechadas. A cada questão foi aplicada a uma escala 
(ordinal, nominal e de razão), para permitir, a deteção e medição das variáveis a que o objeto de análise 
foi operacionalmente transformado (Ferreira, 1999). A sua aplicação incidiu sobre peritos da PSP e da PC a 
nível distrital, Castelo Branco (CTB) e Santarém (SNT).

3. Resultados
Os resultados obtidos são independentes entre distritos no que concerne às atribuições da PSP no âmbito 
da PC (p-value >= 0,05). A atribuição considerada menos relevante para CTB é “o estabelecimento de 
perímetros de segurança no Teatro de Operações” e para SNT “a criação e manutenção de corredores de 
evacuação”. A autonomia técnica é uma questão que gera consensos. A interoperabilidade é fundamental 
no teatro de operações, razão pelo qual o sistema de comunicações é um essencial para a eficiência das 
estruturas.



61

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

4. Conclusão
As ilações principais confluem para a interação e convergência da PSP e PC, sendo que as atribuições fulcrais 
da PSP são a proteção e segurança de pessoas e bens; promoção do cumprimento de leis, regulamentos e 
atos administrativos e planeamento de emergência. 

A ausência de autonomia consubstancia-se num processo de maior articulação com outras entidades 
(ANPC). A avaliação positiva da capacidade de comando em diversos tipos de ocorrência (criminal e não 
criminal), contribui para a clarificação do seu papel enquanto Agente de PC. Esta dinâmica intervencionista 
é prevalente no policiamento de proximidade, contribuindo para a prossecução dos objetivos da PC.
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Intelligence services intervention:  
constraints in Portuguese Democratic state

Intervenção em serviços de inteligência:  
restrições no Estado Democrático Português

1. Introduction
The current national, international, transnational and global within the sector of security and information, 
both in terms of knowledge, or in terms of sector development, is no longer the same in comparison to the 
reality of previous decades. This evolution engages is what James (2013) calls of “plethora information”, 
that increases the transparency of police work. Additionally, the approach to this sector it’s not advisable 
to be made by isolating the different areas involved: security services, democratic State, informations and 
personal rights - citizenship. Policing with intelligence is the driven force of security force, to undermine the 
misuse and proclivity of not sharing information. 

The desire to improve the Intelligence performance needs to come from within (Johnston, 2010), deprived 
of compromising the citizenship and personal rights.

Accordingly, it’s intended to reflect about the importance of the relationship between concepts associated to 
security, the utilization of information, the democratic state and the fundamental rights to personal privacy.

2. Methodology
Taking into account that our approach concerns a sensitive topic, an integrative review is the appropriate 
method, to understand the state of the theme and allowing us to expose some critique questions.

In an inductive, and exploratory study, the integrative literature review enables us to make a comprehensive 
knowledge about the matter. In fact, the holistic conceptualization and synthesis of the literature to date 
(Torraco, 2005), benefits the theoretical approach to the subject, creating the desired knowledge.

3. Results
In a changing world, where security concerns grow, either from home grown offenders, or terrorism attacks, 
with the compliance of high unpredictability and unknown risks (offenders with/without criminal record, 
either migrants or home grown, with and without religious convictions, and other factors), requires that 
democratic states, including Portugal, comprise strategies to face the challenges. Prevention, proactivity, 
predictively according with patterns (4 P’s) it’s only possible with data information. The ways that the 
gathering is made, needs to be in strict compliance with the norms, providing citizens’ rights are met.
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4. Conclusion
Intelligence plays in an important role in security affairs. The provocativeness or fruitfulness of this approach 
its the capacity to generate new background, ideas, directions and discussion for the filed. In a democratic 
State, such as Portugal, it’s desirable Smart Policing, where can be applied the Boyd’s OODA (Observe-
Orient-Decide-Act) Loop (1987), without compromising the privacy, and fundamental rights of citizens.
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Technology embracement in objective driven police:  
UAV’s in public security police in Portugal

Aproximação da tecnologia em polícia orientada por objectivos: 
UAV’s na Polícia de Segurança Pública em Portugal

1. Introduction
Embracing technology has been the major challenge of the contemporary world, in every sector of society, 
either in security, education, health and industry. The resources available to security forces and potential 
offenders requires that the public security police in Portugal, enrolls the unstoppable technological path. 
Very few investigators have addressed the subject by the means of thematic analysis, to evaluate the thin 
line between efficiency and acceptance for the Portuguese environment.

To examine and understand the peculiar and usefulness associated with technology to the service of 
Portuguese Public Security Policy (PSP), an approach to the advantages and disadvantages of Unmanned 
Aerial Vehicles (UAV) to civil public, institutions and in particular to the PSP is necessary, along with the 
analysis of the compliance to the needs for operational application.

2. Methodology
The sample included an interview to participant that were involved with the acquisition process for 
Portuguese PSP, from the previous studies for cost-benefits, taking a purchasing decision, legal framework, 
and field implementation.

The content analysis was used for the data analysis. The inductive approach allows to describe the 
phenomenon in a conceptual form, because there’s fragmented and reduced information about the subject.

The process began with the preparation of the interview, organizing the data and reporting the results, 
forming a model concerning the aim of the article. Therefore it allowed to infer symbolic data that would be 
too obtrusive to obtain using other techniques (Krippendorff, 2004).

3. Results
The context of the analysis aimed to illuminate how the introduction of UAV’s is perceived in relation to 
is advantages or disadvantages, giving us the prescriptive lines, which define the results, according the 
argumentation of the interviewed.

The drones, regardless, if patterns are highly complex or lesser ones, allows data collection and search-and-
rescue missions, as also, pin point interventions in a faster and more efficient way.
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The UAV are far more advantageous in operational scenario, and moreover is possible to combine their 
capability with efficient financial resources allocation.

4. Conclusion
It can be concluded that the utilization is likely to affect the behavior of police forces, as also the public, 
alongside with the transmutation of ways to be on field in forthcoming years. 

In fact, its use in PSP context is unlimited, and enables the combination of the capabilities with the financial 
efficiency rule of new public management. The introduction of its use in police intervention is the perfect 
solution (Langton, 2014), for a more proactive police force, and consequently better outcomes.
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Accident survey in chemical laboratories

Levantamento de acidentes em laboratórios químicos

1. Introduction
Statistical information on accidents in laboratories would be extremely useful in devising safety and 
prevention policies based on actual data, but this information does not exist at national (Portugal) or 
international level, although several experts in the field constantly refer the important of access to this 
information. In addition, numerous accidents are not reported to the competent authorities (Field, 2007). 
The few studies that exist are related to academic laboratories in universities and secondary schools (Wilk, 
1977).

2. Aim of the study and results
This study was carried out to identify the most common accidents in chemical and similar laboratories (e.g., 
microbiological lab.), the damage caused, their severity and the probable causes in order of a better risk 
analysis and accident prevention.

The study was based on an anonymous questionnaire distributed among 25 professionals with experience 
in laboratory with an 80% responses, half coming from academic laboratories and other half from industrial 
laboratories. A total of 58 accidents were reported, 24 in academic and 34 in private/industrial laboratories. 
In terms of severity, 45% were reported has severe accidents (hospital attendance, working days loss), and 
55% were classified has minor accidents (wound dressing held in situ). 

Data analyze indicate that top 5 most recorded accidents are thermal burns, cuts with glass material, chemical 
burns, intoxication and irritation due to chemical agents (skin or eyes). These results are in accordance with 
Lau (2013), one of the few studies found in literature, which reports cuts and thermal burns being 82% of 
accidents recorded, although this study focused only on accidents occurring in secondary schools.

In our survey, cause of accidents were also questioned, and perception of the respondents are that main 
causes are inadequate handling of equipment, human fatigue / stress, lack of training, lack of procedures 
or lack of appropriate procedures, and handling of intrinsically hazardous or toxic products.

3. Conclusions
It’s possible to conclude that this study can be useful for risk analysis and laboratory accident prevention and 
mitigation. 



67

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

5. References

Field, Kelly. (2007). “After Accidents, Laboratory Safety Is Questioned.” Chronicle of Higher Education, 54 
(8): 1-21.

Lau, Y. T., (2013). “Results of the Survey on Laboratory Accidents in Secondary Schools in 2011/2012 School 
Year.” In: Education Bureau Circular Memorandum No. 55/2013, Science Education Section, Education 
Bureau HK. 

Wilk, I. J. (1977). “Chemical Accidents in Academic Institutions-A Critical Commentary on Accidents Reported 
in the University of California System.” Safety in the Chemical Laboratory, 54 (10):415-418.



68

International Conference Risks, Security and Citizenship Proceedings – ICRSC2017

Teresa Rodrigues 1 e André Inácio 1

1  IPRI/ NOVA, Av. de Berna, 26C, Lisboa 1061-069, Portugal.  
trodrigues@fcsh.unl.pt | andrenacio@gmail.com

The architecture of regional (in)security in the mediterranean.  
Terrorism, migration and crime

A arquitetura da (in)segurança regional no mediterrâneo.  
Terrorismo, migrações e criminalidade

1. Introdução
Nesta comunicação propomo-nos refletir sobre o atual quadro de riscos e oportunidades gerados pela  
conjuntura vivida na Bacia do Mediterrâneo, em cujo mar milhares de pessoas arriscam diariamente as 
suas vidas. 

A Europa confronta-se com uma forte pressão junto à fronteira sul, que não é apenas de hoje, mas se 
intensificou nos últimos anos e que acentuou a visão já tendencialmente pessimista sobre o link demografia/
segurança num contexto de assimetrias entre a margem norte do Mediterrâneo, a qual precisa de efetivos 
migrantes para mitigar o impacto do envelhecimento demográfico das suas estruturas etárias, mas receia 
a mudança inerente à sua presença, sobretudo na atual conjuntura de instabilidade económica e alguma 
tensão social.

2. Metodologia
Em termos metodológicos procuramos confirmar e desmistificar algumas perceções de insegurança 
trazidas ao espaço europeu, recorrendo a uma abordagem centrada na análise de documentação primária 
(legislação, estatísticas oficiais) e revisão de literatura. 

3. Resultados e discussão
A tendência para securitizar o vetor migratório vê-se facilitada pelos perfis dos responsáveis pelos episódios 
de atos terroristas e criminalidade veiculados pelos media. Como iremos demonstrar, a resposta à crise do 
Mediterrâneo passa por encontrar um equilíbrio entre direitos humanos e segurança.
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Risk analysis of collisions and groundings in the port of Lisbon

Análise de risco de colisões e encalhes no porto de Lisboa

1. Introdução
O cálculo e previsão de colisões e encalhes, em particular nas zonas portuárias e estuarinas, é um aspeto 
essencial na Segurança Marítima. Os dados atualmente disponibilizados pelo Automatic Identification 
System (AIS) permitem quantificar o volume de tráfego marítimo na entrada das barras dos portos. Esta 
informação conjugada com dados relativos à caraterização do tráfego marítimo (comprimento dos navios, 
tipologia, distribuição ao longo do eixo da pernada), bem como quanto às características ambientais 
(correntes, batimetria) da área de operação, fornecem elementos essenciais para a estimativa da frequência 
de colisões e encalhes nos portos. 

2. Metodologia
O sistema IALA Waterway Risk Analysis Program (IWRAP) é amplamente usado na determinação da 
probabilidade de risco de colisão e encalhe em estuários e portos. No entanto, a fiabilidade dos seus 
resultados, depende em muito da qualidade dos dados fornecidos. O trabalho apresentado descreve o 
processo de análise e desenvolvimento de um subsistema, designado por Módulo de Análise de Colisões 
e Encalhes (MACE), que implementa um conjunto de algoritmos de extração e tratamento de dados, 
que permitem a obtenção de informação rigorosa relativa às pernadas ao longo de canais navegáveis. 
A informação produzida pelo MACE permite a obtenção de previsões de colisões e encalhes pelo IWRAP 
bastante rigorosas, quando comparadas com o histórico de acidentes ocorridos no Porto de Lisboa. O 
cenário definido para validação do subsistema MACE, considerou três retângulos de análise dos padrões de 
tráfego marítimo desde a aproximação à Barra Sul do Porto de Lisboa até ao interior do Estuário do Tejo. 
Foi adicionalmente considerado outro retângulo de análise, que representa os padrões de tráfego da Barra 
Norte do Porto de Lisboa, visto ser relevante estudar a influência no risco de colisão e encalhe, do tráfego 
proveniente da Barra Norte. 

3. Resultados e discussão
Procedeu-se à simulação da alteração da configuração da via navegável, identificando cinco possíveis 
cenários de implementação para mitigação do risco existente. Testados os 5 cenários, nos quais se procedeu 
a alterações à configuração da via navegável atual, foi possível concluir por um melhor cenário (com menor 
probabilidade de encalhe e colisões). Como trabalho futuro pretende-se efetuar a análise de sensibilidade 
aos resultados do IWRAP, por forma a perceber a natureza da variação dos diferentes tipos de risco de 
colisão/encalhe.
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Participation of children and young people in disaster risk  
reduction: first results of a project

A participação das crianças e jovens na redução do risco  
de catástrofe: primeiros resultados de um projeto

1. Introdução
As sociedades contemporâneas são marcadas por crescentes perigos que advêm não só do desenvolvimento 
tecnológico como também do agravamento de riscos naturais. No atual contexto mundial, persistem 
incertezas e controvérsias que impõem a necessidade de incorporar as perspetivas de cidadãos e 
comunidades numa governança do risco inclusiva. Apesar de destinatárias frequentes de programas e 
medidas de prevenção em caso de catástrofe, as crianças são sobretudo vistas como elementos vulneráveis 
e vítimas, ignorando-se as suas perspetivas sobre os eventos catastróficos e contributos para a redução 
dos riscos (Peek, 2008; Tanner, 2010). No entanto, podem ser cruciais para a definição de respostas mais 
eficazes ao risco de catástrofes a nível local e nacional. Este artigo dá conta dos resultados de workshops 
participativos desenvolvidos com crianças e jovens do município de Albufeira em torno da temática da 
redução do risco de catástrofes e do Exercício de Aprendizagem Mútua com stakeholders locais que se lhe 
seguiu, no âmbito do projeto europeu Cuidar. Este é o ponto de partida para uma reflexão sobre as dinâmicas 
e desafios da participação cidadã juvenil na redução do risco de catástrofe e sobre as potencialidades para 
replicação e rotinização deste tipo de mecanismos consultivos no âmbito do desenho e implementação de 
políticas públicas.

2. Metodologia
O desenho metodológico do projeto Cuidar segue de perto um projeto anterior desenvolvido pela equipa 
coordenadora que incidiu sobre crianças afetadas pelas inundações em Inglaterra em 2013/14 (Mort t 
al. 2016). Previa a realização de workshops participativos com crianças e jovens, seguidos de Exercícios 
de Aprendizagem Mútua (EAM) com a participação tanto das crianças e jovens como de representantes 
institucionais da área da gestão de risco de catástrofe. Os workshops no município de Albufeira decorreram 
em outubro de 2016 em duas escolas, com uma turma do 4º ano e um grupo de alunos do 9º ano. O EAM 
teve lugar em novembro de 2016 na Biblioteca Municipal Lídia Jorge. 

3. Resultados e discussão
Os resultados do projeto permitem alguma reflexão sobre as dinâmicas e desafios da participação cidadã 
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juvenil na redução do risco de catástrofe. O que os workshops demonstram é que é possível promover 
atividades de consulta a crianças e jovens sobre a temática do risco de catástrofe, que estes conseguem 
expressar ideias e sugestões inovadoras, ancoradas na sua perspetiva própria sobre os seus contextos de vida 
(que podem estar ausentes dos planos oficiais), e que há uma vontade de participação, de envolvimento ativo 
na construção da resiliência das suas comunidades. Mas também revelam as dificuldades de implementar 
mecanismos consultivos ou participativos com crianças e jovens (Larkins et al., 2014). Por outro lado, e 
do ponto de vista do desenvolvimento de políticas públicas, as iniciativas consultivas/participativas têm 
de ser consequentes, com efeitos práticos e visíveis. A replicação e rotinização deste tipo de mecanismos 
consultivos depende, pois, de dois fatores essenciais: a sensibilização dos responsáveis institucionais para 
a relevância de incluir as crianças e jovens no planeamento da redução do risco de catástrofe e a existência 
de recursos - humanos, materiais, colaborações locais – para implementar estes mecanismos.
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Cyberpolitics, ethical finances and active citizenship in the context  
of the knowledge economy

Cyberpolítica, finanças éticas e cidadania ativa no contexto  
da economia do conhecimento

1. Introduction
The context of the knowledge economy presents new challenges to all levels of society. Three specific 
ecosystems interact closely, thus forming a whole. This whole forms a differentiated unity. At the top of 
this three levels’ whole, there is politics, the political sphere of decision-making and of policy design and 
implementation. Within the context of a post-industrial setting this top sphere is strongly influenced by 
the presence on the internet, directly online, and through the use of social media for political purposes. 
This sphere is cyberpolitics. The next level is composed of the financial ecosystem. Within this sphere it 
is important to stress the importance of the growth of the ethical and alternative banking initiatives. 
These financial institutions are present across the European region. The third level is the digital system 
that is present in active citizenships initiatives. The argument of the present work is that societies evolve 
through learning processes and that such learning may be promoted through the use of charismatic and 
of paradigmatic examples. Therefore, the aim of this paper is to offer an illustration of how global change 
projects, such as the transition network, enable local and regional development to occur.  

2. Methodology
The present work uses multi-grounded theory methodology, which enables the integration of both theory 
and practice through evidence based research, including case studies and social innovation global projects. 
Philosophical inquiry is present as a questioning framework, highlighting central issues of the ethical 
discussion. The links between the three levels of analysis – public policy, financial ecosystem and the digital 
world - are both theoretical and practical. In other words, conceptual frameworks illustrate the articulations 
and connectedness between such spheres of social behaviour. Issues related to empowerment and to the 
promotion of resilience in individuals and in communities are kernel to the promotion of more inclusive and 
just societies.

3. Results and discussion
A case study is used in order to illustrate the options available in terms of An Ethical Finance Cooperative 
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has been formed in Portugal, in November 2016, which addresses the needs related to financial literacy, 
microcredit and the heavy indebt of both private households and enterprises. Such case study represents 
an example of an initiative that is not yet an ethical bank but that works towards creating the necessary 
conditions for the creation of such a bank. Several initiatives are considered, including psychodrama and 
playback theatre; arts-based research and arts-based promotion of social inclusion; arts-based education 
and sports for social inclusion; and initiatives for ecological and environmental sustainable growth. Social 
inclusion is indeed a multifactor phenomena, imposing new challenges for applied research.
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Decisions, bad decisions and bias

Decisões, más decisões e preconceitos

1. Introdução
Tomar decisões é a mais importante tarefa de qualquer líder. É também a mais difícil e a mais arriscada. 
Nos últimos anos, algumas más decisões proporcionaram resultados preocupantes. Na base destas más 
decisões terá estado aquilo que denominamos de “cognitive bias” - viés, tendência, preconceito. Algo que é 
humano e bastante útil e flexível, porque podemos fazer e tomar decisões com o mínimo esforço cognitivo, 
mas que nos podem impedir de considerar determinadas opções quando tomamos decisões importantes 
tanto a nível pessoal como profissional e que tem merecido a atenção de inúmeros especialistas.

2. Metodologia
Neste artigo começamos por elencar e avaliar alguns dos principais argumentos que têm vindo a ser 
utilizados para caracterizar este fenómeno, com base na literatura existente. A análise recai sobre como se 
tomam essas decisões, o seu contexto, bem como o resultado de algumas políticas, recorrendo a explicações 
de natureza económica, ligadas à neurociência. O objetivo deste artigo é propor uma solução alternativa 
que suavize os preconceitos, derivada de uma perspectiva baseada no cérebro. De acordo com os autores 
analisados, foi possível identificar processos que podem interromper e redirecionar aquele pensamento.

3. Resultados e discussão
Os preconceitos desenvolvem-se a partir das nossas experiências, e eles tendem a ser a conversão de 
perceções adquiridas em verdades universais. Desenvolvemos muitos tipos de preconceitos para nos 
ajudar a navegar no mundo com o menor esforço. A palavra bias, em termos linguisticos deriva da palavra 
grega para oblíquo, como uma linha diagonal - como na menor distância de a para b. E sem esses atalhos 
mentais, o cérebro ficaria esgotado. Isso ocorre porque simplesmente tomar uma decisão consciente usa 
energia mental. O córtex pré-frontal - o centro da tomada de decisão racional - é altamente eficiente, mas 
facilmente se desgasta. Apesar disso, os preconceitos, enquanto falíveis, são automáticos e inconscientes, o 
que significa que eles ainda podem funcionar com a “bateria fraca” (Rock, et al., 2016).

Há evidências empíricas de que a situação atual precisa de uma solução mais robusta e consistente. Desde 
logo, o modelo SEEDS® apresenta-se diferente em relação aos modelos anteriores. A identificação de cerca 
de 150 preconceitos e a sua arrumação em cinco categorias, com base na sua natureza cognitiva subjacente: 
semelhança, conveniência, experiência, distância e segurança, é inovadora.
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Primeiro, a aposta de uma superação coletiva em detrimento de uma abordagem individual é encorajadora 
para muitas equipas. A universalidade do preconceito, não deixando ninguém para trás também merece 
uma apreciação positiva. A recompensa para aqueles que colocam esforço cognitivo sobre a intuição ou 
instinto é desafiante. E, ainda, a implementação de práticas e processos personalizados, ao alcance de 
pequenas, médias e grandes organizações

Embora seja necessário mais investigação e desenvolvimento, tanto na teoria como na prática, acreditamos 
que esta abordagem pode ser um passo útil. Reduzindo os preconceitos que estão no cerne de muitos 
desafios organizacionais de hoje, acabamos por reduzir o risco de perda catastrófica - o que para uma 
organização pode significar ganhar.
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Psychosocial risk: sources of stress in nursing work in a continuous 
integrated care team

Riscos psicossociais: fontes de stress no trabalho sobre  
enfermeiros numa equipa de cuidados continuados integrados

1. Introdução
O objeto central deste estudo, envolve o risco de stresse ocupacional. Pretende-se conhecer as fontes de stress 
no trabalho dos enfermeiros, analisar comparativamente essas fontes, caraterizar e se existem correlações 
significativas entre caraterísticas socio organizacionais e os indicadores de stresse dos inquiridos. 

2. Metodologia
Realizou-se um estudo de natureza quantitativo, transversal, descritivo e correlacional. O instrumento 
de recolha de dados inclui quatro subescalas: Controlo da Vida Ocupacional, Sofrimento dos Doentes, 
Organização do Trabalho e Conflitualidade no Trabalho. O valor da consistência interna de cada subescala, 
traduzida no α de Cronbach, situa-se entre 0,87 e 0,92. As análises estatísticas realizadas consistiram na 
Análise Fatorial em Componentes Principais com Rotação Varimax, determinação dos Coeficientes Alpha de 
Cronbach, Médias e Desvio Padrão e Correlações.

A amostra é constituída por enfermeiros, predominantemente, do sexo feminino (83,3%), 60% situa-se na 
faixa etária dos 20 aos 30 anos, na maior parte solteiros (73,3%), com uma carga horária de trabalho de 
mais de 40 horas semanais. Cerca de 50% da amostra trabalha em duplo emprego.

3. Resultados
Os dados obtidos revelam que existem Fontes de Stress em todas as dimensões analisadas, embora 
com maior destaque para as que decorrem da dimensão Organização do Trabalho em comparação com 
as restantes. Através da análise das correlações verificou-se a existência de relações estatisticamente 
significativas entre a dimensão Controlo da Vida Ocupacional com as restantes, ou seja: Sofrimento dos 
Doentes, Controlo da Vida Ocupacional e Organização do Trabalho, bem como, entre Conflitualidade no 
Trabalho com Controlo da Vida Ocupacional e Organização do Trabalho. 

O Sexo Feminino tende a percecionar como maior fonte de stresse o Sofrimento dos Doentes, quando 
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comparado com o masculino e ter Duplo Emprego tende a favorecer a perceção de maior fonte de stresse a 
Dificuldade de Controlo da Vida Ocupacional. Foram ainda encontradas correlações positivas entre Fatores 
Ambientais com o Controlo da Vida Ocupacional e com a Organização do Trabalho.

4. Conclusão
O stress constitui um Risco Psicossocial a que Segurança e Saúde no Trabalho deve dar a máxima atenção. 
Fatores como Organização do trabalho, Conflitualidade no Trabalho e Controlo da Vida Ocupacional são 
fatores a melhorar no domínio estudado, de modo a reduzir as fontes de tensão no trabalho e respetivas 
consequências para os profissionais inquiridos.
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Empowering communities in risk territories – Setúbal’s case study

Capacitação de comunidades em territórios de risco – estudo  
de caso de Setúbal

1. Introdução
Viver na sociedade de risco (Beck, 2008) é um desafio que envolve participação, comunicação e capacitação 
do coletivo face às ameaças que invadem de forma crescente as rotinas das organizações sociais. Os riscos 
apresentam uma natureza global e complexa dificultando o seu controlo e gestão. A difícil interligação 
entre disciplinas e áreas científicas com abordagens e conceitos distintos do risco têm gerado insegurança 
na decisão. A preparação para o inesperado é tardia ou ausente. A coragem para enfrentar e analisar 
cenários críticos de desastre por vezes falta. A comunicação de risco é por vezes ausente ou enganadora. A 
governância e partilha de gestão e decisão do risco na maioria inexistente.

2. Metodologia
Setúbal é uma cidade localizada num território potencialmente sujeito quer a riscos naturais (e.g., sismo, 
tsunami) quer a riscos tecnológicos (seis unidades Seveso na proximidade). A investigação parte do 
pressuposto de que a prática de exercícios à escala real, envolvendo autoridades, decisores, academia e 
pessoas, permite uma melhor preparação para as ações de prevenção e atuação face à ocorrência de um 
desastre. Foram analisados quatro exercícios LIVEX (de 2012 a 2015), que simulam realidades de cenários 
de risco, concebidos com suporte histórico (de acontecimentos passados) e científico. Foi realizado um 
questionário à população participante nestes exercícios, com o objetivo de aferir aprendizagens, perceções 
e avaliações por parte dos participantes relativas à experiência vivida nos exercícios realizados, bem como de 
analisar a perceção das pessoas face à informação acerca da temática do risco, o seu grau de preparação e 
das entidades oficiais e não oficiais, o grau de confiança nas mesmas, bem como a forma como incorporam 
o seu conhecimento acerca do risco na vida do dia-a-dia. 

3. Resultados e discussão
Os resultados apontam para uma maior confiança das pessoas nas autoridades e agentes de proteção 
civil e para uma melhor preparação e alteração de comportamentos individuais. É unânime a importância 
dada à realização dos exercícios de proteção civil à escala real, realçando as aprendizagens associadas ao 
aprender-fazendo (learning by doing) pelo envolvimento em exercícios práticos e em simulação de cenários 
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próximos da realidade, dos quais resulta aquisição de informação relevante para alterar comportamentos 
e preparar as comunidades para responder melhor a situações reais de risco. 

4. Conclusão
As principais conclusões indicam que a realização deste tipo de exercícios permite a construção de capital 
intelectual (aquisição de conhecimentos, via learning by doing e action learning), capital social (geração de 
credibilidade e compreensão social com cooperação e coordenação em atividades para benefício mútuo), 
e capital político (pela capacidade de agir coletivamente para desenvolver qualidades locais e captar 
atenção externa e recursos) (Coelho, 2011, p. 15). Adicionalmente, geram e amplificam o conhecimento 
e a capacitação dos cidadãos e das estruturas de decisão, potenciam a redução de efeitos negativos na 
estrutura social, nos danos económicos e financeiros, no ambiente afetado, e promove uma mais eficaz 
retoma da situação pré-catástrofe.
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Social vulnerability index for the state of minas gerais, Brazil: 
 an analysis of geographical mesorregiões

Índice de vulnerabilidade social para o estado de minas gerais, 
Brasil: uma análise das mesorregiões geográficas

1. Introdução
As discussões sobre a vulnerabilidade social no atual contexto brasileiro são essenciais para se entender 
tal problemática na conjuntura contemporânea, uma vez que as políticas públicas e sua efetivação vêm 
recebendo mais visibilidade. A população vulnerável devido as atuais condições sociais a nível local, regional 
e mundial não conseguem confrontar e se recuperar dos riscos vigentes, portanto, se tem a vulnerabilidade 
como atributo social (Dutra Junior, 2016). A mesma se relaciona com a precariedade do trabalho e a 
fragilidade das sociedades primárias (Kowarick, 2003) e modifica as análises sobre a pobreza, levando-a 
uma nova visão de processos e estratégias com o intuito de amenizar os riscos (Carneiro, 2005). Dessa 
maneira, a analise dessas disparidades no recorte regional, sob a perspectiva das condições de vida das 
pessoas, pode auxiliar cada vez mais na distribuição de verbas estaduais e nas tomadas de deciões dos 
governantes. 

Assim, o presente trabalho visa trabalhar com as doze mesorregiões geográficas do estado de Minas Gerais. 
Com uma população estimada de cerca de 21 milhões de pessoas, o estado mineiro é o quarto maior, 
com aproximadamente 587 km², em extensão territorial (IBGE, 2010). Minas Gerais está localizada na 
região sudeste sendo uma das 27 unidades de federação e compreende 873 municípios divididos em doze 
mesorregiões geográficas, as quais são subdivididas em 66 microrregiões. Nesse sentido, o objetivo geral 
desse trabalho é de compreender as várias sub-divisões e elaborar uma tipologia de municipios segundo o 
grau de vunerabildiade social, no contexto das mesorregiões geográficas de Minas Gerais.

2. Metodologia
A metodologia perpassar pela seleção das variáveis que determinam a vulnerabilidade social por meio da 
obtenção dos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), PNUD, DATASUS e elaboração de mapas. 

3. Resultados e discussão
Por meio das análises é possível compreender as disparidades regionais e avaliar o grau de vulnerabilidade 
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social de Minas Gerais. Os resultados apontam para maior vulnerabilidade no norte do estado, o que retrata 
uma continuada escassez de investimentos em projetos governamentais. 
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The Family Emergency Plan and its importance in the National  
Emergency Management

O Plano de Emergência Familiar e a sua importância na gestão 
de Emergência Nacional

1. Introdução
O plano de emergência familiar é elaborado tendo em vista prevenir os acidentes que possam pôr em 
risco os membros de uma família e/ou os seus bens. A informação existente encontra-se difusa e sem um 
enquadramento prático necessário à preparação deste tipo de eventos. Outros países já incluem desde 
muito cedo programas de formação e sensibilização que incluem este tema nas escolas. Existem exercícios 
de preparação dos Agentes de Proteção Civil, de escolas, empresas etc., mas falta um referencial orientado 
ao núcleo familiar, à sua articulação com outros Planos existentes e à sua forma de agir perante uma 
situação de catástrofe. O objetivo deste artigo é criar um programa com vista à elaboração de um Plano de 
Emergência Familiar e Comunitários, integrado com um Plano de Exercícios adequados a uma situação de 
catástrofe e aos procedimentos que uma família ou comunidade deverá ter.

2. Metodologia
Na elaboração deste artigo abordamos a experiência já existente na elaboração de Planos de Emergência 
e a sua adequação ao universo da unidade familiar e comunitária. Foram elaborados vários recursos 
pedagógicos para posteriormente, com recurso a um número de famílias voluntárias participar num estudo 
de campo onde seja criado um Programa de Exercícios desde Seminários de Orientação até aos exercícios 
à Escala Real.

Com esta metodologia pretende-se criar um melhor desempenho das famílias em caso de catástrofe bem 
como uma menor necessidade vital dos Agentes de Proteção Civil. O artigo abrange várias áreas tais como: 
a necessidade de estar preparado, a elaboração do Plano de Emergência Familiar, os riscos naturais, os riscos 
tecnológicos, a questão do terrorismo, um plano de continuidade familiar e um Programa de Exercícios do 
Plano de Emergência Familiar e Comunitário Este artigo aborda uma metodologia de trabalho com vista 
a aproximar os Planos de Emergência Internos e externos das organizações com os Planos de Emergência 
Familiar e Comunitário. 

3. Resultados e discussão
A questão da prontidão e preparação perante situações de emergência para as famílias está “bem abaixo 
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do recomendável e possível” face aos planos de preparação existentes. Na revisão de vários estudos surge 
um tema coerente: as famílias são importantes. 29,1% das organizações oferecem treino e educação 
para funcionários e para preparação da família. 97% dos entrevistados concordou que a preparação 
de funcionários e familiares é um elemento essencial na resiliência organizacional durante grandes 
emergências. Numa situação de desastre em que exista uma sobrecarga do sistema nacional de socorro, ou 
um colapso da organização em que o indivíduo trabalha, percebe-se que resta apenas uma estrutura coesa, 
a família. A decisão não passa apenas por ter treino operacional e bom equipamento para as situações de 
emergência. Mas passa também por envolver as comunidades e as famílias sobre o que vai acontecer 
no caso de ocorrer um desastre. Isso levanta a questão: o que é preciso para convencer as pessoas de 
que, quando os avisos são emitidos, é para sua própria segurança e bem-estar? Finalmente recomenda-se 
que os planos e exercícios que atualmente se fazem, seja ou não por obrigatoriedade legal, contemplem 
também a preparação do individuo e da sua família, aumentando assim a resiliência e a capacidade de 
recuperação da sociedade afetada. 
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The safety planning in the urban planning

O planeamento da segurança no planeamento urbano

1. Introdução
A realização de estudos de planeamento urbano deve ter por finalidade a obtenção de uma cada vez melhor 
qualidade de vida dos cidadãos. Porém, se pensarmos nas nossas actuais cidades de fundação mais remota, 
por vezes milenar, com um crescimento segundo parâmetros estabelecidos pelas tendências das várias 
épocas das suas histórias e simultaneamente sem a obediência rigorosa e estrita a um plano, verificamos 
que as condições de qualidade e de segurança urbanas acompanharam inversamente a expansão urbana, 
na maior parte dos casos. Também, nas cidades de fundação mais recente, estruturadas e organizadas em 
função de planos, com submissão a estudos de implantação, morfologia e desenho urbanos, as escolhas 
urbanísticas, que orientaram a criação, foram criteriosas na assumpção destes objectivos.

Ao planeamento urbano exige-se uma abrangência multidisciplinar a que não devem faltar os domínios 
ambientais, sociais e, directamente a estes associados, a segurança no espaço urbano, na óptica do 
conhecimento, da prevenção e minimização de riscos com origem na natureza e na acção humana, 
estejamos perante acções de planeamento numa cidade “histórica”, consolidada ou perante um projecto 
de uma nova expansão urbana.

2. Metodologia
Na história dos cuidados exigíveis ao nível das acções de planeamento urbano tem havido preocupações 
com a segurança rodoviária, com a extinção de incêndios e mais recentemente com a adaptação aos 
cidadãos com capacidade reduzida. Porém, nem a cidade histórica, ou os espaços já consolidados, nem as 
novas áreas urbanas estão contempladas com intenções de obtenção de espaços livres ou equipamentos 
preventivos de segurança relativos ao espaço urbano, que não só possam minimizar efeitos, mas também 
reduzir ou evitar as ocorrências graves, para além da instalação de hidrantes exteriores. 

Iremos referir-nos a três casos da cidade de Setúbal com tipologias e percursos urbanísticos distintos, 
que deverão estar submetidos a idênticos objectivos com intervenções práticas, onde conste, de entre as 
medidas de prevenção como sejam os mecanismos de informação e conhecimento, também a sinalética, 
equipamentos exteriores e áreas livres disponíveis.

3. Resultados e discussão
Embora no quadro legal das acções de planeamento estejam presentes as exigências referentes ao 
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levantamento e elaboração de cartografia de risco, à elaboração de planos de segurança e à reserva de 
áreas para equipamentos de utilização colectiva, nas quais se inclui a protecção civil, torna-se necessário a 
existência reforçada de uma cultura de prevenção de risco que ponha em prática, nas zonas de expansão 
mais recentes ou em novas áreas urbanas, intervenções já conhecidas e implementadas em cidades 
históricas, como é o caso de Setúbal.

Os estudos para as operações urbanísticas devem integrar, desde o início, a temática da segurança, 
influenciando o desenho urbano na determinação da estrutura viária apta para o socorro, na disponibilidade 
de áreas livres e com a sinalética apropriada.
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Citizenship and road accidents in Portugal  
– synergy and antagonisms

A cidadania e os acidentes rodoviários em Portugal  
– sinergias e antagonismos

1. Introdução
Os acidentes rodoviários provocam globalmente 1.2 milhões de mortos por ano e ferimentos em 20 a 50 
milhões de pessoas; estes constituem a 9ª causa de morte a nível global, sendo entre os 15 aos 19 anos que 
se regista a faixa etária mais afetada. Embora a sinistralidade rodoviária provoque muitas vítimas, o facto 
de ser diluída espacial e temporalmente não tem o impacto mediático de outros riscos o que levou a que 
este fenómeno fosse negligenciado durante algum tempo.

Os Órgãos de Comunicação Social referenciam um deficit de desenvolvimento cívico e de cidadania em 
Portugal em questões relacionadas com a sinistralidade rodoviária. A alfabetização rudimentar nas 
gerações anteriores legou um conjunto de más práticas cívicas e de cidadania, no presente, o abandono 
precoce do sistema de ensino coloca entraves à inversão da situação. O aumento da cidadania pode alterar 
o comportamento de todos os utentes da via, tornando-a mais segura, influenciando os grupos com 
comportamentos de risco, nomeadamente jovens condutores que representam uma parte significativa das 
vítimas mortais.

O Plano Rodoviário Nacional Português identificou como principais problemas, os comportamentos 
inadequados, violações do código da estrada, falta de educação cívica, sentimento de impunidade, 
benevolência no sancionamento pelas autoridades judiciais, construção deficitária de vias, insuficiente 
empenhamento do sistema educativo na promoção da segurança rodoviária junto das camadas mais 
jovens, insuficiente formação e avaliação de condutores e fraca promoção de campanhas de informação/
sensibilização dos utentes.

2. Metodologia
A realização deste ensaio teve por base a pesquisa de informação referente à sinistralidade rodoviária, 
partindo da dualidade socioeconómica e política do problema na sua globalidade, integrando verticalmente 
as dimensões territoriais e cronológicas. O tratamento dos dados foi efetuado com recurso a software 
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específico, nomeadamente o Microsoft Excel 2013 para tratamento gráfico dos dados. 

Para compreender e ajudar a clarificar a componente da cidadania foram efetuadas duas visitas, uma à 
Organização Estrada Viva – Liga Portuguesa Contra o Trauma e outra à Associação dos Cidadãos Auto - 
Mobilizados (ACA-M).

3. Resultados e discussão
A diluição espácio temporal dos acidentes rodoviários negligencia um problema socioeconómico grave. De 
todos os sistemas antrópicos existentes nas sociedades atuais, a gestão do tráfego rodoviário é dos mais 
complexos, dele dependem variáveis como o parque automóvel, o grau de alfabetização, comportamento 
e cidadania. 

Perante um problema grave como é a sinistralidade rodoviária, as políticas públicas enquanto instrumentos 
reativos legitimam as ações repressivas dos Governos para assim alcançar resultados satisfatórios. As 
alterações dos instrumentos produziram por força de lei, uma redução efetiva do número de vítimas 
mortais, no entanto, o envolvimento entre os diferentes atores, a promoção de ações capazes de provocar a 
verdadeira revolução da mentalidade e cidadania, nomeadamente a introdução na educação formal de um 
programa equilibrado e exequível de Prevenção Rodoviária e Promoção de Cidadania junto da população 
em idade escolar, poderá assegurar as mudanças comportamentais a longo prazo e não só as mudanças 
paliativas que se conseguem através de medidas repressivas.
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New ideas for public agents plan and evaluate cities

Novos ideários para os agentes públicos planejarem e avaliarem 
as cidades

1. Introdução
Este artigo visa apresentar um ideário inovador sobre como planejar e avaliar as cidades saudáveis que 
tem como objetivo alcançar o bem estar da população a partir do apontamento de novos referenciais, 
visando sensibilizar os agentes políticos para que possam incluir tais temas em suas agendas públicas e nos 
programas de governo. Este novo paradigma visa complementar os dados tradicionais elaborados e gerados 
pelos diversos órgãos governamentais e institutos que monitoram informações sobre os desempenhos das 
cidades. 

2. Metodologia
Para ressignificar este olhar, são discutidos diferentes temas utilizando-se da metodologia do ensaio teórico, 
de forma questionadora e reflexiva. Inicialmente, é apresentada a saúde como tema de relevância para 
constituição das agendas políticas considerando que este tema é resultante de ações multisetoriais. Em 
seguida, as cidades saudáveis são conceituadas e são apresentadas algumas análises sobre as metodologias 
dos atuais indicadores quantitativos que são utilizados para caracterizar as cidades no Brasil. Como forma 
de complementar a qualificação das cidades, são abordados temas com enfoque qualitativo que permeiam 
a governança, o desenvolvimento econômico sustentável, a morfologia das cidades e a territorialização 
da rede de serviços. A análise da governança é roforçada por meio dos indicadores de regulação das 
cidades, das manifestações públicas e dos movimentos sociais. O desenvolvimento econômico sustentável é 
ampliado com uma percepção qualitativa do trabalho. A vigilância panópitca complementa a visão subjetiva 
da morfologia da cidade e a análise da territorialização da rede de serviços é favorecida pela análise de 
espaços públicos. Por fim, são questionados os benefícios das cidades saudáveis visando identificar quem 
se beneficia com ela e as possíveis consequências desta classificação. 

3. Resultados e discussão
As cidades saudáveis são aquelas que promovem as “boas práticas de governança”, o que favorece 
aos diferentes interesses políticos-ideológicos na promoção e difusão destas cidades, caracterizando-
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as como uma “cidade-modelo”. Essas cidades possuem uma representação social simbolicamente 
eficiente, naturalmente com um ótimo apelo publicitário e se assim elas foram constituídas, teriam sido 
intencionalmente planejadas para atender a diferentes interesses de diversos atores.
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COI Station – The importance of the Coimbra seismic station  
in the context of the beginning of the twentieth century

Estação COI – A importância da estação sísmica de Coimbra 
no contexto do início do Século XX

RESUMO 
O estudo do risco sísmico de uma dada região ou país envolve, em primeira análise, o estudo dos eventos 
sísmicos registados e respetivas magnitudes e intensidades, assim como os mecanismos que geraram tais 
ruturas. Se presentemente, com os modernos equipamentos de deteção de sismos, tal tarefa se torna facil-
itada, no passado tal não se verificava.

No início do século XX, a Sismologia Instrumental encontrava-se a dar os primeiros passos e foi neste con-
texto que a Universidade de Coimbra, no então Observatório Meteorológico e Magnético da Universidade 
de Coimbra (OMMUC), acolheu a primeira estação sísmica de Portugal, denominada COI. As primeiras ob-
servações sísmicas iniciaram-se em 1891, mas foi apenas a partir de 1903 que os registos sísmicos passaram 
a ser feitos de forma contínua e com poucas interrupções. Em 1910 foi publicado, pela primeira vez, nos bo-
letins anuais do OMMUC, dados referentes aos registos sísmicos, respeitantes às análises dos sismogramas 
do ano de 1909.

A re-análise dos sismogramas referentes a 1909 permitiu identificar mais 15 eventos dos que os que con-
stavam no boletim do OMMUC e atribuiu-se zona epicentral a mais 19 sismos.

Palavras-chave: re-análise de sismogramas, estação COI, 1909. 

ABSTRACT 
The study of the seismic risk of a region or country involves, in the first analysis, the study of the recorded 
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seismic events and respective magnitudes and intensities, as well as the mechanisms that generated such 
ruptures. Today, with the current equipment of earthquake detection, such task becomes facilitated, however 
in the past this was not verified.

At the beginning of the 20th century, instrumental seismology was taking its first steps and it was in this con-
text that Coimbra University, at the Meteorological and Magnetic Observatory of the University of Coimbra 
(OMMUC), hosted the first seismic station in Portugal, called COI. The first seismic observations began in 1891, 
however, only after 1903 seismic records began to be made continuously and with few interruptions. In 1910, 
seismic records for seismograms of the year 1909 were published for the first time in the annual OMMUC 
bulletins.

The re-analysis of the seismograms of 1909 allowed to identify another 15 events than those that appeared in 
the bulletin of the OMMUC and was attributed the epicentral zone to another more 19 earthquakes.

Keywords: re-analysis of seismograms, COI station, 1909.

1. Introdução
Um dos primeiros autores a definir a noção de Risco foi Fournier d’Albe (1979), referindo que o Risco é tra-
duzido pela estimativa do impacte de um determinado fenómeno em termos de danos (materiais, mortos 
e feridos).

Quando se pretende estudar o risco sísmico a que uma dada região ou país está sujeito, em primeira 
análise, é necessário calcular o respetivo perigo sísmico, o qual é definido como a probabilidade de um 
dado evento potencialmente destruidor atingir uma determinada área num certo intervalo de tempo (e.g. 
Cruz-Reyna, 1996). Por tal, por forma a avaliar o perigo sísmico é necessário fazer o levantamento dos even-
tos sísmicos registados e respetivas magnitudes e intensidades, assim como os mecanismos que geraram 
tais ruturas. Presentemente, com os equipamentos atuais de deteção de sismos, a troca de informações 
entre observatórios e a comunicação rápida dos danos e efeitos sentidos aquando de um sismo, tal tarefa 
é facilitada e célere. Contudo, no início do séc. XX tal não se verificava.

No início do século XX, a Sismologia Instrumental encontrava-se a dar os primeiros passos em Portugal e 
no Mundo, e foi neste contexto, que a Universidade de Coimbra, no então Observatório Meteorológico e 
Magnético da Universidade de Coimbra (OMMUC), acolheu a primeira estação sísmica de Portugal, de-
nominada COI, a qual ainda se encontra atualmente em funcionamento. 

2. Breve história da estação COI
As primeiras observações sísmicas no OMMUC iniciaram-se em 1891, com a instalação de um sismógrafo 
Angot (e.g. Narciso et al., 2010; Custódio et al., 2012). Este sismógrafo foi instalado numa sala do edifício 
principal do OMMUC, tendo estado em funcionamento de forma não regular até ao final do século XIX, 
embora não se possua atualmente nenhum dos registos.

Apenas a partir de 1903 os registos sísmicos passaram a ser feitos de forma contínua e com poucas in-
terrupções, utilizando um sismógrafo Milne adquirido em 1901 (e.g. Narciso et al., 2010; Custódio et al., 
2012). Para albergar este equipamento foi construído um edifício octogonal próximo do edifício principal 
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do OMMUC. O Milne efetuava o registo em papel fotográfico, era um sismógrafo de componente horizon-
tal, orientado E-W, tinha um fator de amplificação do sinal sísmico de 10 e uma velocidade de registo de 1 
mm/min.

Em 1914, a estação COI foi re-equipada com um sismógrafo Wiechert de longo período de componente 
horizontal (N-S e E-W), que efetuava o registo em papel fumado e tinha um fator de amplificação do sinal 
de 200. Em 1926, foi adquirido um novo sismógrafo Wiechert de componente vertical, com um fator de 
amplificação de 80.

Foi em 1950 que a estação COI voltou a ser equipada, com a aquisição de um sismógrafo Grenet vertical 
de curto período.

Em 1972, foram adquiridos seis sismómetros baseados na indução electro-magnética, três de curto período 
e três de longo período.

Desde 2007 a estação COI está equipada com uma broadband STS2, estando a fornecer dados em contínuo 
para o Instituto Português do Mar e da Atmosfera, para a rede Orfeus e para a rede IRIS.

3. Análise do ano de 1909
Para o presente estudo, por forma a validar a metodologia utilizada, foi selecionado o ano de 1909. Tal 
escolha prendeu-se com o facto de ter sido nesse ano que ocorreu o sismo mais forte sentido na Península 
Ibérica no séc. XX, conhecido como sismo de Benavente, no dia 23 de Abril. Por outro lado, foi em 1910 que 
foram publicados pela primeira vez nos boletins anuais do OMMUC dados referentes aos registos sísmicos, 
a par com as observações meteorológicas e magnéticas. Tais dados eram referentes às análises dos sismo-
gramas do ano de 1909 (Fig. 1).

Fig. 1  
Capa do Boletim anual do OMMUC no qual consta 
a primeira publicação das análises dos registos 
sísmicos da estação COI do ano de 1909. 

Fig. 1  
Cover of the annual OMMUC Bulletin, which 
includes the first publication of the analyses of the 
seismic records of the COI station of the year 1909.
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No ano de 1909, a estação COI, equipada com o sismógrafo Milne, era a única a operar em Portugal con-
tinental. O registo era efetuado em papel fotográfico, em rolo, o qual, atendendo à taxa de aquisição, era 
mudado semanalmente.

No decorrer do presente trabalho foi feito o levantamento dos rolos de sismogramas existentes atual-
mente no Observatório Geofísico e Astronómico da Universidade de Coimbra (OGAUC) (Tabela 1). Consta-
tou-se que deveriam existir 51 rolos de registo, embora só se tenham encontrado 48, sendo que o respeit-
ante ao sismo de Benavente, o único existente em Portugal, não se encontre atualmente na coleção de 
sismogramas do OGAUC (Tabela 1).

Após o levantamento dos rolos de registo, foram analisados detalhadamente todos os sinais sísmicos de-
tetáveis, criou-se uma tabela onde se introduziram todos os parâmetros possíveis de identificar e foram 
digitalizados os sismogramas.

Foi efetuada a comparação entre as análises dos eventos sísmicos publicadas no boletim anual do OMMUC 
e os dados detetados no presente estudo. Constatou-se que no boletim estão descritas as análises de 60 
sismos, tendo sido atribuída zona epicentral a 28 destes eventos. No presente levantamento foi possível 
identificar mais 15 eventos sísmicos e atribuir mais 19 localizações epicentrais. Contudo, deve salientar-se 
que para a localização epicentral foi apenas utilizada a pesquisa na internet de eventos sísmicos ocorridos 
no dia, e em que, atendendo à zona epicentral e ao tempo de propagação das ondas sísmicas, a hora de 
chegada à estação COI esteja de acordo com o expectável. Verificou-se ainda que 18 dos eventos registados 
pela estação COI no ano de 1909 causaram danos e/ou mortes. O sismo que ocorreu no Irão, no dia 23 
de Janeiro de 1909, foi o que maior número de vítimas mortais causou (entre 5000 e 8000). Na figura 2 
apresenta-se o registo na estação COI do sismo do Irão.

Mês Série de rolos presentes Série de rolos em falta (dias do mês)

Janeiro Completo -

Fevereiro Completo -

Março Completo -

Abril Incompleto 19 a 26

Maio Completo -

Junho Completo -

Julho Incompleto 19 a 26

Agosto Completo -

Setembro Completo -

Outubro Incompleto 11 a 18

Novembro Completo -

Dezembro Completo -

Tabela 1   
Rolos de sismogramas 
referente ao ano de 1909 
presentes no (OGAUC). 

Table 1 
Seismograms rolls for 
the year 1909 present at 
OGAUC.

Fig. 2   
Registo na estação COI do 
sismo ocorrido no Irão no 
dia 23 de Janeiro de 1909. 

Fig. 2   
Seismogram of the COI sta-
tion of the earthquake that 
occurred in Iran on January 
23, 1909.
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Através da análise detalhada de todo o registo sísmico do ano de 1909 ainda existente na coleção do 
OGAUC, foi possível identificar o registo do sismo de 8 de Outubro de 1909, com epicentro na Croácia, 
o qual tem um significado e importância histórica únicos, pois foi através desse evento que Andrija Mo-
horovicic conseguiu provar a existência da descontinuidade existente entre a crosta e o manto terrestres, 
através do cálculo das velocidades de propagação das ondas sísmicas.

4. Conclusão
A análise de registos sísmicos históricos é uma mais valia para o estudo da sismicidade e, consequente-
mente, do perigo sísmico de uma dada região ou país. Contudo, tal estudo exige um esforço adicional 
quando os sismogramas se encontram em formato não digital e por vezes já com algum desgaste.

Não obstante, o presente trabalho, tendo por base apenas os registos da estação sísmica COI referentes ao 
ano de 1909, permitiu constatar a importância do estudo de forma sistemática de registos sísmicos históri-
cos. Com este tipo de metodologia é possível melhorar o conhecimento dos sismos que foram registados e/
ou que afetaram uma determinada região, identificar sinais sísmicos que podem não ter sido considerados 
como tal e atribuir zonas epicentrais a eventos que não se sabia onde tinham tido o seu epicentro. A mel-
horia de mais 25% de sismos registados na estação COI durante 1909, e de cerca de 68% nas localizações 
epicentrais atribuídas no boletim anual do OMMUC referente ao mesmo ano, vem evidenciar a necessidade 
de continuar com estudos sistemáticos dos registos históricos.
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The Tagus Estuary waterfronts and the climate change:  
the territorial management instruments approach

As frentes ribeirinhas do Estuário do Tejo e as alterações 
climáticas: a abordagem dos instrumentos de gestão territorial

RESUMO 
As projeções apresentadas por diferentes cenários de evolução da subida do nível médio do mar, 
provocada pelo fenómeno das alterações climáticas, tendem a repercutir-se num aumento substancial 
da vulnerabilidade das zonas costeiras, no contexto das quais merecem particular atenção as regiões 
estuarinas e as suas frentes ribeirinhas. Algo que decorre, entre outros aspetos, do agravamento do risco 
de cheias e inundações nestes territórios. Ainda que estejam em causa cenários de muito longo prazo, 
considera-se que as políticas de ordenamento e planeamento do território devem adotar uma atitude 
proactiva, prevenindo os riscos e reduzindo os seus efeitos sobre as pessoas e bens, algo que consubstancia 
um dos fins da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo. Colocam-se, assim, 
novos e complexos desafios ao planeamento e ordenamento território, cabendo-lhes uma contribuição 
efetiva para a prevenção do risco e aumento da resiliência destes territórios de interface terra-água. Neste 
contexto, o artigo analisa, discute e sistematiza a forma como os vários instrumentos de gestão territorial 
com incidência nas frentes ribeirinhas do Estuário do Tejo percecionam e abordam a problemática dos 
riscos associados à subida do nível médio do mar. 

Palavras-chave: alterações climáticas, subida do nível médio do mar, estratégias de adaptação,  
instrumentos de gestão territorial, Estuário do Tejo. 

ABSTRACT 
Various projections presented by different scenarios of the evolution of the global mean sea level rise resulting 
from climate change tend to evidence gradual increase in vulnerability of coastal areas. In this context, estuary 
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regions and their waterfronts deserve particular attention. Among other factors, this derives from higher 
risks of floods. Even though these are long term scenarios, spatial planning policy should adopt a pro-active 
attitude in order to prevent risks and reduce negative effects on people and goods, as these are aims of soil, 
spatial planning and urbanism policies. Thus, new and complex challenges of spatial planning arise, so there 
is a demand for an efficient contribution to risk prevention and major resilience of these territories of land-
water interface. In this context, the article analyses, discusses and systematizes the way how different territorial 
management instruments perceive and address the issue of risks associated to the mean sea level rise in the 
case of Tagus Estuary waterfronts.

Keywords: climate change, seal level rise, adaptation strategies, territorial management instruments,  
Tagus Estuary.

1. Introdução
As alterações climáticas têm associado um conjunto de novos e complexos desafios para as políticas de 
ordenamento e planeamento do território, entre os quais contam-se aqueles que decorrem dos efeitos 
da subida do nível médio do mar (NMM) e da subsequente necessidade de adoção de estratégias de 
adaptação em zonas costeiras. Algo que adquire particular acuidade num contexto em que o IPCC (2014) 
estima – com um nível de confiança elevado – que tenha ocorrido uma subida média do NMM de 1,7 mm/
ano entre 1901-2010, subida esta que ter-se-á fixado em 3,2 mm/ano no período 1993-2010. Ademais, as 
projeções também desenvolvidas pelo IPCC (2013) para o século XXI apontam para uma subida do NMM 
que, no horizonte de 2081-2100, poderá ascender a 0,26-0,55 m no cenário mais otimista (RCP 2,6) ou a 
0,45-0,82 m no cenário mais pessimista (RCP 8,5), isto em relação à média de 1986-2005. 

Por sua vez, Vermeer e Rahmstorf (2009), partindo do reconhecimento das limitações evidenciadas 
pelos modelos baseados em processos físicos, desenvolveram uma extensão do método semi-empírico 
de Rahmstorf. Os seis cenários obtidos pelos autores apresentam variações do nível do mar no horizonte 
de 2100 (em relação a 1990) que oscilam entre os 0,81-1,31 m (cenário B1) e os 1,13-1,79 m (cenário A1FI). 
Mais recentemente, as projeções elaboradas por Jevrejeva et al. (2012) vieram apontar para uma subida 
do NMM que poderá fixar-se, em função do cenário, entre 0,57-1,10 m também no horizonte temporal de 
2100.

Com efeito, se num plano global (i.e. oceano global) estas projeções deixam antever um agravamento da 
vulnerabilidade territorial das zonas costeiras, as regiões de estuário/delta encontram-se entre aquelas que 
se apresentam mais suscetíveis aos efeitos das alterações climáticas (Mendes, Oliveira, 2013). Algo que 
decorre, entre outros aspetos, do agravamento do risco de ocorrência de cheias e inundações. De facto, 
segundo Costa (2013), os principais desafios que as frentes de água destas regiões enfrentam, num contexto 
de alterações climáticas, envolvem: (i) a subida do nível médio do mar; (ii) as inundações fluviais; (iii) a 
ocorrência de eventos de flash flood; (iv) a alteração nos padrões e frequência de eventos climatológicos 
extremos; (v) os efeitos nos equilíbrios das espécies e paisagens locais. 

Especificamente no que se refere ao Estuário do Tejo, os estudos que têm vindo a ser desenvolvidos 
corroboram a acuidade da adoção de uma agenda para as alterações climáticas, enquadradora de 
uma atuação efetiva no sentido da adaptação dos territórios ribeirinhos à subida do NMM. Um desses 
estudos, realizado por Antunes et al. (2013), assumiu que as projeções globais de subida do NMM terão 
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o mesmo comportamento na Região Hidrográfica do Tejo, definindo dois cenários no horizonte de 2100: 
(i) um cenário pautado por uma subida do NMM na ordem de 0,50 m, compatível com as projeções do 
IPCC; (ii) um cenário extremo, materializado numa subida do NMM na ordem de 1,50 m, o qual “segue as 
recomendações da generalidade da comunidade científica como adequado para efeitos de ordenamento 
e gestão do risco da zona costeira” (Antunes et al., 2013: 11). Outro estudo de referência para o caso do 
Estuário do Tejo foi desenvolvido no âmbito do Projeto de Investigação “Estuários e deltas urbanizados: 
contributos para um planeamento e gestão integrados – O caso de Lisboa” (2010-2013). Baseando-se na 
abordagem what if, assumiu como cenário de referência para o caso da cidade de Lisboa no horizonte de 
2100, um tipping point correspondente à cota dos 4,50 m (Figueira de Sousa et al., 2013). Uma cota que 
se refere à área inundável resultante da conjugação dos efeitos cumulativos da subida do NMM com outros 
eventos, como são os casos das marés, ondulação e storm surge.

Não obstante estarem em causa cenários de muito longo prazo, considera-se que as políticas de 
ordenamento e planeamento do território devem adotar uma atitude proactiva, prevenindo os riscos e 
reduzindo os seus efeitos sobre as pessoas e bens, algo que consubstancia um dos fins da política pública 
de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, tal como estabelecido pela Lei n.º 31/2014, de 30 
de maio. A respeito da importância das políticas de adaptação como resposta aos efeitos das alterações 
climáticas, Stern (2007) destaca o papel que os governos detêm no desenvolvimento de um quadro de 
referência para esta adaptação, identificando o ordenamento do território como uma das áreas-chave. 
Isto em função da sua capacidade para determinar que as alterações climáticas sejam tidas em conta 
nos novos investimentos públicos e privados em edifícios e outras infraestruturas (Stern, 2009). Considera 
ainda o autor que o sistema de planeamento se apresenta como um instrumento de grande relevância no 
sentido de incentivar que estes investimentos em edifícios e infraestruturas tenham lugar em áreas menos 
vulneráveis, tanto no presente como no futuro (Stern, 2009: 477). Segundo Carter e Sherriff, a relevância 
detida pelo ordenamento do território ao nível da adaptação às alterações climáticas está ainda relacionada 
com os seguintes aspetos: “the cross-boundary nature of spatial planning; long-term nature of spatial plans; 
influence over building design; influence over urban form; a forum for engagement” (Carter, Sherriff, 2011: 
7). Trata-se, porém, de um desafio complexo e que exige respostas específicas, uma vez que a adaptação 
“to the environmental stresses resulting from global warming rule out the possibility of a one-size-fits all 
solution to the problem of adapting to climate change” (Pizarro, 2009: 34). Uma perspetiva reforçada por 
Næss et al. (2005), ao afirmarem que a incerteza é maior ao nível local e que a vulnerabilidade e as suas 
causas têm uma incidência territorial específica.

Concretamente no que se refere à subida do NMM no contexto territorial do Estuário do Tejo, o planeamento 
e ordenamento território deparam-se com novos e complexos desafios, cabendo-lhes uma contribuição 
efetiva para a prevenção do risco associado a este fenómeno, para o aumento da resiliência e para a redução 
da vulnerabilidade territorial das frentes ribeirinhas. Partindo desta agnição, e considerando que o Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio) estabelece, no seu 
Artigo 14.º, que “os planos territoriais delimitam as áreas perigosas e de risco, identificam os elementos 
vulneráveis para cada risco e estabelecem as regras e as medidas para a prevenção e minimização de riscos 
(…)”, o presente artigo incide na análise, discussão e sistematização da forma como os vários instrumentos 
de gestão territorial (IGT) com incidência nas frentes ribeirinhas do Estuário do Tejo percecionam e abordam 
a problemática dos riscos associados à subida do NMM.

2. Materiais e métodos
Com o intuito de perceber a natureza e especificidades das respostas preconizadas pelos IGT para o território 
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objeto de estudo, o qual se apresenta particularmente suscetível aos efeitos das alterações climáticas, 
adotou-se uma abordagem qualitativa, suportada na análise destes instrumentos. Através desta análise 
procurou-se perceber, para cada um dos IGT considerados, os seguintes aspetos principais: (i) ponderação 
dos riscos associados às alterações climáticas, especificamente naquilo que diz respeito à subida do NMM; 
(ii) adoção de opções/orientações estratégicas para a prevenção e minimização destes riscos; (iii) definição 
de medidas específicas para promover o aumento da resiliência destes territórios, potenciando a sua 
adaptação aos efeitos da subida do NMM (e.g. disposições de natureza regulamentar, intervenções de cariz 
operacional). Importa ainda salientar que, em função do seu âmbito, foram analisados os seguintes IGT:

 →    Âmbito nacional: Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e Plano 
de Gestão da Região Hidrográfica do Tejo (PGRH Tejo);

 →    Âmbito regional: Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa 
(PROT-AML) e Proposta de Alteração do PROT-AML;

 →    Âmbito local: Planos Diretores Municipais (PDM) de Oeiras, Lisboa, Loures, Vila Franca de Xira, 
Almada, Seixal, Barreiro, Moita, Montijo e Alcochete.

Atendendo ao objeto e objetivos deste artigo, coloca-se o enfoque nos IGT de âmbito regional e local, ainda 
que os IGT de âmbito nacional sejam também considerados, pois apresentam orientações e formulam 
opções estratégicas com influência na organização do território.

3. A abordagem às alterações climáticas nos IGT  
com incidência no Estuário do Tejo
As políticas climáticas nacionais passaram recentemente a ter como enquadramento o Quadro Estratégico 
para a Política Climática (QEPiC), aprovado pela RCM – Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, 
de 30 de julho, o qual veio reiterar a “necessidade de articular objetivos, instrumentos e instituições, 
reconhecendo que a transversalidade das políticas climáticas e a necessidade da integração da dimensão 
climática nas políticas setoriais exige uma visão integrada e articulada das políticas e dos seus instrumentos” 
(RCM n.º 56/2015, de 30 de julho). Tendo em vista a concretização da visão estabelecida por este documento 
de política, foram definidos vários objetivos, um dos quais remete precisamente para a necessidade de 
“reforçar a resiliência e as capacidades nacionais de adaptação” (RCM n.º 56/2015, de 30 de julho), em que 
as políticas nacionais de adaptação, consubstanciadas na Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 
Climáticas 2020 (ENAAC), assumem particular relevância. Uma dimensão de intervenção em que é dado 
destaque à importância de integração da adaptação às alterações climáticas nos IGT à escala local. Em 
consonância com esta orientação, a ENAAC identifica a promoção da integração da adaptação em políticas 
setoriais como um dos seus objetivos, com o qual se pretende “promover a integração e monitorização da 
componente da adaptação às alterações climáticas (mainstreaming) nas políticas públicas e sectoriais de 
maior relevância, incluindo as políticas de ordenamento do território e desenvolvimento urbano sustentável 
e os seus instrumentos de planeamento e gestão territorial” (RCM n.º 56/2015, de 30 de julho).

Importa ainda referir a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira (ENGIZC), documento 
estratégico que incide especificamente sobre as zonas costeiras e que destaca “a necessidade de integrar 
a problemática das alterações climáticas na gestão costeira, de forma a incorporar medidas e orientações 
setoriais específicas de adaptação às alterações previsíveis” (RCM n.º 82/2009, de 08 de setembro), 
incluindo a subida do NMM. Uma preocupação que está refletida na visão estabelecida pelo documento. 
A este respeito, e no quadro do objetivo temático “antecipar, prevenir e gerir situações de risco e de 
impactos de natureza ambiental, social e económica”, uma das medidas propostas pela ENGIZC consiste na 
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identificação e caraterização das áreas de risco e vulneráveis, a qual contempla a proposta de consagração 
nos IGT do conceito de “zona tampão” no âmbito das normas de contenção da ocupação do território (RCM 
n.º 82/2009, de 08 de setembro).

Com efeito, partindo do reconhecimento da importância atribuída aos IGT na adaptação às alterações 
climáticas, procura-se aferir da natureza e especificidades das respostas preconizadas por estes instrumentos, 
com incidências nas frentes ribeirinhas do Estuário do Tejo, para a adaptação destes territórios de interface 
terra-água aos efeitos decorrentes da subida do NMM.

3.1  IGT de âmbito nacional
A nível nacional, o PNPOT identificou como um dos problemas para o ordenamento do território a 
“insuficiente consideração dos riscos nas ações de ocupação e transformação do território, com particular 
ênfase para os sismos, os incêndios florestais, as cheias e inundações e a erosão das zonas costeiras” (Lei n.º 
58/2007, de 04 de setembro). O reconhecimento deste problema levou a que este programa apontasse, 
no âmbito do seu Objetivo Estratégico 1, para a necessidade de “prevenir e minimizar os riscos”, uma 
orientação transposta para o Objetivo Operacional 11, que destaca a necessidade de “avaliar e prevenir os 
fatores e situações de risco, e desenvolver dispositivos e medidas de minimização dos respetivos efeitos” 
(Lei n.º 58/2007, de 04 de setembro). No âmbito deste objetivo, cumpre destacar a proposta centrada na 
definição, para os diferentes tipos de riscos (naturais, ambientais e tecnológicos), em sede de PROT, de 
Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) e de Planos Especiais de Ordenamento do Território, 
“as áreas de perigosidade, os usos compatíveis nessas áreas, e as medidas de prevenção e mitigação dos 
riscos identificados” (Lei n.º 58/2007, de 04 de setembro). Quanto às frentes ribeirinhas do Estuário do 
Tejo, a carta de riscos em Portugal Continental apresentada pelo PNPOT identifica a existência de perigo de 
inundação apenas nos concelhos de Lisboa, Loures e Vila Franca de Xira, na margem norte, e de Alcochete 
e Montijo, na margem sul. São ainda identificados pontos críticos 
sujeitos a inundação na frente ribeirinha do concelho de Oeiras. 

Já o PGRH Tejo (2.º Ciclo), ao analisar os efeitos das alterações 
climáticas, debruça-se sobre os riscos associados à subida do 
NMM, salientando que “embora os valores médios de elevação 
anual sejam da ordem de 1,5 mm”, o que é certo é que “pequenas 
variações persistentes do NMM induzem, com frequência, grandes 
modificações nas zonas ribeirinhas (por ex. em zonas estuarinas 
e lagunares e em zonas costeiras de baixa altitude)” (APA, 2016: 
164). Acresce que a cartografia da vulnerabilidade da zona 
costeira portuguesa à subida do NMM apresentada pelo PGRH 
Tejo (Figura 1) coloca em evidência a elevada vulnerabilidade do 
Estuário do Tejo e do conjunto das suas frentes ribeirinhas, tanto 
na margem norte como na margem sul. Dada a sua natureza, este 
plano setorial acaba, porém, por não aprofundar orientações ou 
medidas específicas destinadas a promover a adaptação destes 
territórios de interface à subida do NMM.

Fig. 1   Vulnerabilidade da zona costeira portuguesa 
à subida do NMM (Fonte: extraído de APA, 2016). 

Fig. 1   Vulnerability of the Portuguese coastal zone 
to the SLR (Source: extracted from APA, 2016).



103

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

3.2  IGT de âmbito regional
A nível regional, o PROT-AML assinala, no contexto das suas opções estratégicas, a sensibilidade das áreas 
costeiras e litorais – incluindo os estuários – em relação às decisões de planeamento, reiterando a im-
portância da manutenção das características naturais destas áreas (CCDRLVT, 2002). Este IGT afirma ainda, 
como norma orientadora ao nível da Estrutura Metropolitana de Proteção e Valorização Ambiental, que 
“as edificações e atividades localizadas em áreas de risco, em especial em áreas de risco geomorfológico, 
geotécnico e hídrico devem ser avaliadas no âmbito dos PMOT, no sentido da sua eventual relocalização e 
do realojamento dos seus habitantes” (CCDRLVT, 2002: 98). É, porém, no domínio das normas específicas 
para o litoral que o PROT-AML afirma a necessidade de desenvolvimento de cartografia de zonas risco por 
parte da Administração Central, as quais deverão “ser sujeitas a medidas específicas no âmbito dos [IGT], 
que determinem a proibição de construção nestas zonas” (CCDRLVT, 2002: 118). 

Pese embora a mesma não tenha sido aprovada, pelo que não tendo eficácia, releva ainda atentar na 
Proposta de Alteração do PROT-AML. Uma relevância que decorre, desde logo, do facto de reconhecer a 
exposição do território metropolitano a um conjunto de riscos (naturais, tecnológicos e ambientais), sendo 
de destacar a suscetibilidade identificada para as frentes ribeirinhas estuarinas em relação a cheias progres-
sivas e à inundação por tsunami (Figura 2).

Fig. 2  
Carta multi-perigos da Área Metropolitana 
de Lisboa (Fonte: extraído de CCDRLVT, 2010). 

Fig. 2  
Multi-hazard map of the Metropolitan Area 
of Lisbon (Source: extracted from CCDRLVT, 
2010).
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Por outro lado, a Proposta de Alteração do PROT-AML alerta também para os efeitos das alterações 
climáticas no território metropolitano, considerando que tal justifica “a adoção de medidas preventivas e 
de adaptação” (CCDRLVT, 2010: 139), designadamente no que se refere às consequências da alteração do 
regime de agitação marítima e subida do NMM. Ao nível das normas específicas por domínio de intervenção, 
destacam-se aquelas que são identificadas na Tabela 1, para as quais os PMOT foram propostos como 
instrumentos privilegiados de aplicação.

Linha de Ação Norma Orientadora Diretrizes e Medidas

C.4. Evitar e 
mitigar riscos

C.4.1. Identificação e 
Delimitação das Zonas 

Perigosas

Delimitar e cartografar as áreas sujeitas a inundação (…), incluindo 
as zonas ameaçadas pelo mar, as áreas sujeitas ao perigo de 
instabilidade de vertentes e as áreas sujeitas aos perigos de erosão 
litoral e de inundação por tsunami, regulamentando as interdições e 
condicionantes aos diferentes usos e atividades.

Atender aos efeitos das alterações climáticas sobre os fenómenos 
extremos, nomeadamente secas, cheias e inundações, em situações de 
efeito conjugado.

C.4.2. Restrições 
e Regulação da 

Edificação em Área de 
Risco

Interditar a instalação de edifícios sensíveis nas áreas inundáveis por 
cheias rápidas e progressivas.

Interditar a construção de novas edificações em áreas com risco de 
inundação fora dos aglomerados urbanos [com algumas exceções]

Tabela 1  Normas orientadoras e diretrizes/medidas com relevância ao nível da subida do NMM (Fonte: extraído de CCDRLVT, 2010). 

Table 1  Relevant guidelines and measures concerning SLR (Source: extracted from CCDRLVT, 2010).

3.3  IGT de âmbito local
A nível local, faz-se incidir a análise nos PDM dos municípios ribeirinhos da margem norte e da margem 
sul do Estuário do Tejo. No caso dos municípios da margem norte, e em concreto naquilo que se refere ao 
PDM Oeiras (publicado em 2015), o “Relatório Ambiental relativo à Avaliação Ambiental Estratégica da 
Revisão do PDM de Oeiras” destaca, desde logo, o potencial de risco associado aos efeitos das alterações 
climáticas, nomeadamente no que se refere à subida do NMM e subsequentes riscos de inundação e 
galgamentos costeiros (IPA, 2015). Por sua vez, o “Relatório de Proposta” deste PMOT assinala um troço 
da EN6 (compreendido entre Paço de Arcos e Alto da Boa Viagem) como o mais suscetível à ocorrência 
destes fenómenos, reconhecendo que a probabilidade da sua ocorrência é média-alta e atribuindo-lhe um 
risco moderado (Câmara Municipal de Oeiras, 2015). Importa, porém, notar que metodologia adotada 
para a identificação das zonas vulneráveis a este risco considerou as seguintes componentes: (i) a cota do 
nível médio do mar; (ii) a cota máxima da maré astronómica; (iii) a sobreelevação meteorológica; (iv) a 
velocidade do vento onshore, às quais acresceu ainda a análise das ocorrências registadas até à data de 
realização do estudo (Câmara Municipal de Oeiras, 2015). Como tal, depreende-se que a avaliação deste risco 
não incorpora os efeitos decorrentes das tendências de longo-muito longo prazo plasmadas nas projeções 
desenvolvidas por diferentes entidades/autores (e.g. IPCC), nomeadamente no que se refere à subida do 
NMM provocada pelas alterações climáticas. Neste domínio, importa ainda ter em conta que a Planta de 
Ordenamento – Riscos (relativa a riscos com intervenção direta no ordenamento do território), delimita 
somente as áreas suscetíveis a riscos associados à ocorrência de tsunamis, assim como de inundações 
(com um período de retorno de 100 anos) eminentemente relacionadas com o escoamento superficial. 
Por conseguinte, as restrições determinadas pelo Regulamento do PDM Oeiras (Aviso n.º 10445/2015) à 
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ocupação das áreas sujeitas a este tipo de riscos naturais restringem-se às zonas inundáveis ou ameaçadas 
pelas cheias delimitadas na referida Planta de Ordenamento.

No que diz respeito ao PDM Lisboa, é interessante notar que o “Relatório de Proposta de Plano” faz uma 
diferenciação entre a suscetibilidade do território aos efeitos de maré e a sua vulnerabilidade a inundações. 
No primeiro caso, a definição da área suscetível teve em conta diversos fatores, como “a agitação marítima 
e fluvial, as características de maré, a sobreelevação meteorológica, a morfologia do litoral, mas também, 
as respetivas interações dos parâmetros entre si e com a plataforma adjacente (…), relatos históricos sobre 
os efeitos de Tsunamis na cidade e os critérios utilizados pelo Instituto de Meteorologia para a emissão 
de avisos meteorológicos por agitação marítima” (Câmara Municipal de Lisboa, 2012: 239). De notar 
que no cálculo dos valores de maré foi integrado o “atual valor de subida do nível do mar, resultante das 
alterações climáticas e a respetiva taxa de subida de 2,1 mm/ano, referente à década de 1990” (Câmara 
Municipal de Lisboa, 2012: 239). A análise integrada do conjunto de componentes consideradas resultou 
na adoção de uma área de suscetibilidade direta ao efeito de maré correspondente à cota de 5 m, pelo 
que compreendendo em larga medida a frente ribeirinha de Lisboa. Por sua vez, a delimitação das áreas 
vulneráveis a inundações assentou no cruzamento de um conjunto de variáveis (incluindo o efeito de maré 
direto), tendo possibilitado a definição de três classes de vulnerabilidade (moderada, elevada e muito 
elevada). Ainda que com classes de suscetibilidade diferenciadas, a frente ribeirinha de Lisboa encontra-
se suscetível a este risco em toda a sua extensão. O Regulamento do PDM Lisboa (Aviso n.º 11622/2012) 
determina ainda um conjunto de condicionamentos à ocupação do solo nas áreas vulneráveis a inundações 
e suscetíveis ao efeito direto de maré, por exemplo a necessidade de elaboração de estudos hidrológicos 
para a área de intervenção de planos de urbanização e de pormenor que abranjam áreas vulneráveis a 
inundações ou suscetíveis a efeito de maré direto (Aviso n.º 11622/2012).

Quanto ao PDM Loures, os riscos naturais (hidrologia) com incidência na frente ribeirinha identificados 
na Planta de Ordenamento prendem-se com as zonas ameaçadas pelas cheias e com a inundação por 
tsunami. Em relação ao primeiro risco, a frente ribeirinha encontra-se parcialmente classificada como zona 
de ocupação edificada proibida, onde “não são permitidas novas edificações assim como todas as obras 
suscetíveis de constituir obstrução à livre passagem das águas” (Aviso n.º 6808/2015). Quanto ao risco de 
inundação por tsunami, a frente ribeirinha apresenta áreas com risco elevado e moderado, o que pressupõe 
um conjunto de condicionamentos à sua ocupação, como por exemplo a não permissão da construção 
de alguns tipos de equipamentos coletivos (e.g. hospitais, escolas), de edifícios de grande concentração 
populacional e de infraestruturas de transporte (i.e. eixos rodoviários e ferroviários principais). Note-se que 
a informação consultada não permite, porém, perceber se, no caso da delimitação das zonas ameaçadas 
por cheias, foram considerados os efeitos das alterações climáticas, designadamente no que se refere à 
subida do NMM. Ainda assim, constata-se que a “Avaliação Ambiental Estratégica da Proposta de Revisão 
do PDM de Loures” (AGRI-PRO Ambiente, 2015) não faz referência à incorporação destes drivers no contexto 
da análise dos riscos naturais relacionados com as cheias/inundações. Acresce que, no caso específico da 
análise das alterações climáticas, este documento foca essencialmente as políticas de combate às alterações 
climáticas, pelo que abordando esta problemática a partir da perspetiva da mitigação.

No caso do PDM Vila Franca de Xira, não resulta evidente a metodologia adotada para a delimitação 
das zonas inundáveis apresentada no “Relatório de Proposta”, o qual remete para um estudo elaborado 
pelo LNEC (Plural, 2009: 141). Certo é que o Regulamento do PDM salienta que “as Zonas Inundáveis ou 
ameaçadas pelas cheias correspondem às áreas contíguas à margem dos cursos de água, que se estendem 
até à linha alcançada pela cheia com período de retorno de cem anos, ou pela maior cheia conhecida no 
caso em que não existiam dados que permitiam identificar a anterior” (Aviso n.º 20905/2009). Depreende-
-se, assim, que os efeitos decorrentes das alterações climáticas, designadamente a subida do NMM, não 
tenham sido considerados. Não obstante, destaca-se o facto de a “Avaliação Ambiental Estratégica do PDM 
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de Vila Franca de Xira” salientar, no contexto do fator crítico para a decisão relacionado com a “ligação/ 
/interface com o rio”, a ameaça decorrente das alterações climáticas, as quais “podem promover o aumento 
do risco de cheia aumentando a vulnerabilidade da população e bens materiais localizados em leito de 
cheia” (IST, 2008: 71). Este documento releva ainda a decisão de exclusão da proposta de ordenamento 
do PDM de todas as áreas urbanizáveis em área inundável na sequência da concertação com as entidades 
responsáveis (IST, 2008: 72). Na prática, a análise da Planta de Ordenamento permite perceber que 
uma extensão considerável da frente ribeirinha se encontra classificada como zona inundável, sobretudo 
a nascente da infraestrutura ferroviária (Linha do Norte), para as quais o Regulamento estabelece um 
conjunto de condicionamentos (e.g. a cota do piso inferior das edificações tem que ser superior à cota local 
da máxima cheia conhecida).

Fazendo incidir a análise nos concelhos da margem sul, mais precisamente em Almada, constata-se que o 
PDM em eficácia data de 1997 (RCM n.º 5/97, de 14 de dezembro), pelo que não refletindo as preocupações 
com os efeitos das alterações climáticas entretanto surgidas. Já no âmbito do processo de revisão em curso 
deste PMOT, o “Relatório de Avaliação da Execução do PDM e de Identificação dos Principais Fatores de 
Evolução do Município” assinala as alterações climáticas como fator exógeno de grande relevância ao 
nível da estrutura do território, destacando a particular vulnerabilidade das zonas costeiras, o que “torna 
imperioso acomodar estudos de vulnerabilidade no planeamento da intervenção nos seus territórios 
costeiros e ribeirinhos”, os quais “deverão ser corporizados em cartas de risco de erosão costeira que 
formulem medidas de gestão sobre as fontes de perturbação atuais e medidas de adaptação a cenários 
futuros” (DMPAT, 2008: 89). Ademais, os “Estudos de Caracterização do Território Municipal” salientam os 
vários impactes associados às alterações climáticas (incluindo da subida do NMM em áreas estuarinas), 
destacando a importância dos IGT integrarem “a avaliação de suscetibilidade e risco nos diagnósticos e 
modelo territorial” (Câmara Municipal de Almada, 2011: 366). 

Em relação ao Seixal, o “Relatório da Proposta de Plano” especifica a metodologia adotada para a 
delimitação das áreas suscetíveis a cheias e inundações, na qual foram consideradas “as zonas ameaçadas 
pelas cheias previstas na Proposta de Delimitação da Reserva Ecológica Nacional (…), o cenário de cheia 
de 1989 mais o aumento do NMM simulado no estudo de cheias e inundações do Plano de Ordenamento 
do Estuário do Tejo (…) e ainda a faixa de provável inundação por onda de tsunami” (Câmara Municipal 
do Seixal, 2014: 104-105). Tal traduz-se numa Planta de Ordenamento – Riscos Naturais em que as frentes 
ribeirinhas se encontram suscetíveis a inundação por tsunami em praticamente toda a sua extensão, a que 
acrescem várias áreas suscetíveis a cheias e inundações. No Regulamento do PDM Seixal, publicado em 
2015 (Aviso n.º 2388/2015), estão previstos vários condicionamentos à edificação nestas áreas, incluindo 
por exemplo a construção de alguns tipos de equipamentos coletivos (saúde, educação e lares de idosos) e 
de edifícios afetos à administração pública e gestão da emergência. 

À semelhança do município de Almada, também no caso do Barreiro, o PDM encontra-se ainda em processo 
de revisão, datando o PDM em eficácia de 1994 (RCM n.º 26/94, de 4 de maio), momento em que a 
problemática das alterações climáticas e, em particular, da subida do NMM não tinha expressão na adoção 
de orientações e medidas conformadas com uma agenda de adaptação. Por conseguinte, optou-se por não 
aprofundar a análise deste IGT.

No município da Moita, o PDM em eficácia data de 2010 (Aviso n.º 10488/2010), delimitando na Planta de 
Condicionantes da REN as zonas ameaçadas por cheia, nas quais estão incluídas, entre outras áreas, vários 
setores das frentes ribeirinhas do Gaio-Rosário, Moita, Alhos Vedros e Baixa da Banheira. Os principais 
condicionamentos à ocupação das zonas inundáveis estabelecidos pelo Regulamento do PDM Moita 
aplicam-se somente às zonas inundáveis no interior dos perímetros urbanos (e.g. as novas edificações 
deverão ter a soleira a cota igual ou superior à cota 3,5 m; não é permitida a construção de equipamentos 
públicos ou coletivos, salvo se destinados ao recreio, lazer e desporto ligados ao rio). Note-se, porém, que 
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não foi possível aferir da metodologia adotada para proceder a esta delimitação, pelo que se desconhece 
se os efeitos da subida do NMM foram efetivamente considerados. 

Quanto ao PDM Montijo, este encontra-se ainda em processo de revisão. O PDM em eficácia foi publicado 
em 1997 (RCM n.º 15/97, de 1 de fevereiro), pelo que não refletindo as preocupações com a transposição 
da agenda para a adaptação às alterações climáticas ao nível dos condicionamentos à ocupação do solo. 
Ainda assim, não deixa de ser relevante que o Regulamento deste PMOT estabeleça, ao nível da servidão 
de terrenos de margens e zonas inundáveis, que “nas zonas adjacentes às margens dos cursos de água 
ameaçadas pelas cheias, a faixa de proteção é estabelecida pelo limite da maior cheia conhecida ou, 
desconhecendo-se, corresponde a uma faixa de 100 m” (RCM n.º 15/97, de 1 de fevereiro). Em relação à 
Revisão do PDM Montijo, o “Relatório fundamentado de avaliação da execução do PDM Montijo” considera, 
em relação às situações climáticas extremas que envolvem fenómenos de cheias e secas, que deverão 
“ser ponderados os períodos de retorno destes fenómenos especialmente nas áreas já identificadas como 
pontos fracos na rede, bem como de áreas afetadas por fenómenos de cheia/seca” (Câmara Municipal de 
Montijo, 2008: 339). Todavia, não faz referência à necessidade de ponderação dos efeitos das alterações 
climáticas, em particular da subida do NMM. Do mesmo modo, os Estudos de Caracterização do PDM 
(Câmara Municipal de Montijo, 2011) identificam apenas como área inundável na frente ribeirinha a zona 
antiga da baixa da cidade de Montijo.

Finalmente, quanto ao PDM Alcochete, este encontra-se igualmente em processo de revisão, datando o 
PDM em eficácia de 1997 (RCM n.º 141/97, de 22 de agosto), pelo que promulgado em momento anterior à 
emergência das preocupações globais quanto à importância de adotação de uma agenda para a adaptação 
às alterações climáticas. Quanto aos estudos de análise e diagnóstico correspondentes à Fase 1 do processo 
de revisão do PDM (Plural, 2007), estes não aprofundam a problemática das alterações climáticas e dos 
efeitos da subida do NMM.

4. Discussão: as frentes ribeirinhas, as alterações climáticas  
e a abordagem dos IGT
Os efeitos das alterações climáticas, como é o caso da subida do NMM, e dos riscos que lhe estão associados, 
têm uma incidência local, aspeto que tem levado ao reconhecimento da importância da integração de uma 
agenda para a adaptação às alterações climáticas com tradução ao nível dos IGT de âmbito local (veja-se, 
a este respeito, a ENAAC). A análise dos PDM dos municípios ribeirinhos do Estuário do Tejo deixa, porém, 
perceber a existência de situações díspares, sendo que nalguns casos as metodologias adotadas para a 
delimitação das áreas suscetíveis a inundações/galgamentos não têm aparentemente em consideração 
os efeitos de longo prazo associados às alterações climáticas. A este respeito importa ter presente que o 
Decreto-lei n.º 364/98, de 21 de novembro, apenas determina no seu Artigo 1.º que “os municípios com 
aglomerados urbanos atingidos por cheias num período de tempo que, pelo menos, inclua o ano de 1967 e 
que ainda não se encontrem abrangidos por zonas adjacentes classificadas (…), devem elaborar uma carta 
de zonas inundáveis, que demarque, no interior dos perímetros urbanos, as áreas atingidas pela maior 
cheia conhecida”. Uma delimitação que, de acordo com este mesmo diploma, deve constar nas plantas de 
síntese dos PMOT.

Por sua vez, no caso dos PDM dos municípios que ponderam os efeitos da subida do NMM ao nível das 
inundações/galgamentos nas frentes ribeirinhas (como são, por exemplo, os casos de Lisboa e Seixal), 
cumpre salientar a adoção de abordagens e metodologias distintas, com reflexos nas delimitações obtidas 
e, bem assim, transpostas para as plantas do PDM que consagram as áreas suscetíveis a este tipo de riscos. 
A este propósito cumpre destacar a relevância que o Plano de Ordenamento do Estuário do Tejo (POET), um 
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instrumento que não foi ainda aprovado, poderá ter neste âmbito. Segundo a informação disponível sobre 
os trabalhos desenvolvidos (DHV, 2011), este instrumento contempla a abordagem às cheias considerando 
vários cenários, incluindo um cenário de subida do NMM de cerca de 0,50 m e outro cenário de subida do 
NMM de cerca de 0,80 m. Por conseguinte, apresentando uma delimitação das áreas inundáveis que tem 
em conta os efeitos das alterações climáticas, passíveis de se construírem como referência para os demais 
IGT. Note-se ainda que, de acordo com o Despacho que determina a elaboração do POET, um dos seus 
objetivos específicos prende-se precisamente com a definição de “regras e medidas de utilização da orla 
estuarina, com consideração dos [IGT] aplicáveis, que permitam uma gestão sustentada dos ecossistemas 
associados” (Despacho n.º 21020/2009, de 18 de setembro).

Finalmente, cumpre salientar que as medidas adotadas pelos PDM para as áreas inundáveis referem-se, 
grosso modo, ao estabelecimento de disposições de natureza regulamentar focadas no condicionamento 
à ocupação destas áreas (e.g. no que respeita a novas construções), pelo que tendendo a contribuir para 
a contenção da pressão urbanística sobre estas áreas suscetíveis. De um modo geral, não são, porém, 
aprofundadas disposições que transponham orientações efetivas quanto à implementação de estratégias 
de adaptação em áreas vulneráveis à subida do NMM e que se encontram ocupadas com diferentes tipos 
de instalações (nomeadamente na perspetiva do recuo/relocalização, acomodação ou proteção).   
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World tsunami awareness day at Setubal

Dia Mundial da Consciência de Tsunami em Setúbal

ABSTRACT 
A pilot-tsunami drill was organized at Albarquel Park, Setubal, under the World Tsunami Awareness Day 
guidelines. The objectives of this study are to present and discuss the results of this activity. In the preparation 
for the drill an operational guide was elaborated, by considering the 1755 Lisbon Tsunami as the worst case 
scenario. Also, temporary tsunami evacuation signs were spread on the Park, indicating evacuation routes 
from the low ground areas to the meeting point. In addition, the activity followed previous methodologies: 
first the participants were briefed about basic information related to earthquakes and tsunamis, safety 
procedures and the exercise itself; then, the exercise was conducted; finally at the meeting point the 
participants answered a questionnaire. The results show the total evacuation time was about seven minutes. 
There were 29 participants, and in general, they feel more prepared to deal with earthquakes and tsunamis, 
they enjoyed the activity, and would like to repeat it. They also provided useful suggestions (in the user point 
of view) to improve tsunami evacuation signs that are currently under consideration.

Keywords: 1755 Tsunami, drill, questionnaires.

1. Introduction
The November 5 was designated as the World Tsunami Awareness Day by the UNISDR (2015), together 
with other organizations which are integrated in the United Nations. The aim of this initiative was to raise 
awareness and education regarding tsunamis to local populations, by the practice of evacuation exercises.
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Portugal has been hit by earthquakes and tsunamis in the past, being the largest event the 1755 Tsunami. 
As summarized by previous authors (Santos and Koshimura, 2013, 2015), Setubal has suffered significant 
damage and fatalities due to this event. For this reason, Setubal municipality has joined the above initiative 
and on November 5, 2016 the authors organized a pilot-tsunami drill at Albarquel Park. The main goals of 
the drill were to test Civil Protection Municipal Emergency Plan; to improve the local knowledge about this 
type of disaster, by identifying and characterizing the local potential risks; to plan actions to be developed; 
to prepare an adequate intervention of all agents, including civil protection and population; to develop a 
faster and more efficient response to these type of disasters through the practice of an operational exercise; 
to minimize the risks to local populations; to protect the existent structures; and to carry out educational 
activities to local populations about earthquake and tsunamis (Parrulas et al., 2016) to provide greater 
population resilience to disasters. Therefore, the objectives of this study are to present and discuss the 
results of this exercise.

2. Methodology
In the preparation for the tsunami evacuation exercise an operational guide was elaborated (Parrulas et al., 
2016), by considering the 1755 Lisbon Tsunami as the worst case scenario. The tsunami numerical modeling 
(Figure 1) shows that Portugal mainland is hit from 20 minutes after the earthquake, reaching Setubal 
municipality from 30 minutes.

Fig 1  Tsunami numerical model results at regional scale at 20 and 30 minutes obtained from Santos et al. (2009)  
(animation available at https://sites.google.com/a/campus.ul.pt/tsurima/publications).
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On the other hand, the tsunami numerical model at the local scale allows a more detailed analysis of 
the tsunami behavior. Details about the methodology at Setubal were originally presented by Santos and 
Koshiumura (2013). The first tsunami wave arrives at Albarquel Park within 39-44 minutes (Figure 2), 
however does not inundates the park. The second wave though is responsible for the major inundation 
at Albarquel that arrives from 92-94 minutes. The following waves arrive at about 2h, and 2h 40 minutes. 

Thus, it is important to point out that there are three major waves, and the first one is not the highest. For 
this reason, local users of Albarquel Park should remain on high ground for at least three hours after an 
earthquake.

In addition, the tsunami numerical model results show the inundation depth varies between 0.2 and 4 m 
(Figure 3), being general about 1 m high which is very dangerous for a person to stay on the inundation 
area. A tsunami hazard map was elaborated by combining the inundated areas with tsunami evacuation 
routes (Figure 4).

To complement the drill, temporary tsunami evacuation signs were spread all over Albarquel Park, indicating 
evacuation paths from the low ground areas to the meeting point (Figure 5).

Fig 2  Tsunami numerical model results: water level waveform at Albarquel park (Parrulas et al., 2016).

Fig 3  Tsunami  
numerical model results: 
a) inundation depth at 
Setubal municipality; 
b) inundation depth’s 
details at Albarquel Park. 
(Parrulas et al., 2016)
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In addition, the activity followed previous methodologies conducted by the authors (Santos and Queirós, 
2017) and based on practical experience: first the participants were briefed about basic information related 
to earthquakes and tsunamis, safety procedures. The drill procedure was also explained: the drill started 
with the tsunami siren (Figure 5) indicating the hypothetical earthquake. The siren rang for 2 minutes, 
simulating the duration of the earthquake. The participants protected themselves during this time. Then, 
they walked calmly to the meeting point. After the briefing, the exercise was conducted; finally at the 
meeting point the participants answered a questionnaire.

3. Results and discussion
The questionnaire was divided in three groups (Figure 6). The results of the first group show there were 
29 participants, mostly males. No teenagers participated in the activity, being mostly adults at the age 
group 40-49 years old. The large majority of the participants was motivated and did not have any health or 
mobility problems. In addition, about 50% of the participants have never used a fire extinguisher, although 
most of them are experienced professionals related to emergency (civil protection, maritime police, red 

Fig 4  Tsunami hazard 
map of Albarquel Park 
(Parrulas et al., 2016).

Fig 5  A tsunami evacuation sign; the tsunami siren and some participants of the drill.
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cross and nurses), and have participated in safety courses. Most of participants have never experienced a 
risk situation, they are aware of emergency phone numbers and are regular park users. The majority knew 
about the activity though family and work place.

In the second part of the questionnaire, the participants evaluated the exercise itself. All of them think 
the information provided before the exercise was clear, they listen to the siren (initiation of the drill), and 
followed the designated evacuation route. In addition, the majority thinks the tsunami signs at the park are 
adequate and heard the instruction during the drill.

In the third part, the participants evaluated the overall activity. In general, they feel safer in the park and 
more prepared to deal with earthquakes and tsunamis. They think the emergency equipment is adequate, 
they enjoyed the activity and would like to repeat it. They also provided useful suggestions to improve 
tsunami evacuation signs that are currently under consideration by the authorities.

However, the results of questions 3.3 and 3.4 are somehow contradictory. It was asked to participants to 
select what to do in an earthquake (question 3.3) and all 29 participants should indicate the six options. 
Instead, the majority pointed “help others” and “keep calm”, and only five people said “no scream”. A 
similar situation occurred about the natural tsunami signs (question 3.4), on which only 15 people indicated 
that a tsunami may follow after a “strong earthquake magnitude”. In addition, Figure 7 provides other type 
of details related to questions 3.3 and 3.4: only four people indicated the six earthquake procedures, and six 
people indicated the four natural tsunami signs. Therefore, these results show that the awareness policies 
should be revised, because more training activities are necessary so that people know what to do in case of 
an earthquake and a possible tsunami.

Fig 6   
Questionnaire  
results.
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Moreover, as presented above, the participants keep calm, and evacuated walking in an orderly way. Results 
show the total evacuation time was about seven minutes. Usually Albarquel Park is quite crowed, especially 
at the weekends. However, on November 5 it was raining and not comfortable for outdoor activities. In fact, 
park users were mostly organizers and participants of the exercise. Therefore, planning of future exercises 
should take in consideration the weather conditions. Furthermore, participants were healthy, without 
mobility problems; this situation may not happen with regular users, which could delay the evacuation. 
However, if the park would be very crowded, people’s behavior could change causing a more chaotic 
evacuation, thus delaying the evacuation. For these reasons, the evacuation time at Albarquel Park should 
be minimum 10 minutes, and further tsunami evacuation exercises should be carried out during sunny 
daytime weekends or holidays.

4. Conclusion
A drill was organized on November 5, following the UNISDR guide for the World Tsunami Awareness Day. 
The tsunami numerical model applied at the local scale shows there are three major waves at Albarquel 
Park and the first one is not the highest. Still the first wave arrives from 39-44 minutes after the earthquake 
and therefore this should be the maximum evacuation time for the park users. In addition, people should 
remain on high ground at least for three hours after the earthquake.

The results of the questionnaire show the participants of the drill were motivated, and with no health 
problems reported. They enjoyed the activity and recommend other to carry out drills. They feel safer on the 
park and more prepared to deal with earthquakes and tsunamis. Still, they also were somehow confused 
about earthquake and tsunami procedures. Thus, more educational activities should be carried out.

Future drills should take in consideration the weather conditions, and include regular park users, such 
as children, elderly people and people with disabilities. Therefore, the evacuation time at Albarquel Park 
should be minimum 10 minutes, and further tsunami evacuation exercises should be carried out during 
sunny daytime weekends or holidays.

Furthermore, this drill contributed to improve the Civil Protection Municipal Emergency Plan, which is already 
under revision; to improve the local knowledge about this type of disaster, since the entire park could be 
inundated; to plan actions to be developed, such as the update of the tsunami siren hardware and software 
to increase a louder sound; to prepare an adequate intervention of all agents, including civil protection, the 
park staff and population, since the park has the conditions for a clam and safe evacuation to a potential 
tsunami; to develop a faster and more efficient response to these type of disasters through the practice of 
an operational exercise; to minimize the risks to local populations; to protect the existent structures; and 

Fig 7  Other detailed results of question 3.3 and 3.4
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to carry out educational activities to local populations about earthquake and tsunamis to provide greater 
population resilience to disasters. 
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Cost analysis and benefit evaluation of adaptative strategies  
to climate change in coastal areas at risk

Análise de custos e dos benefícios nas estratégias de adaptação 
às alterações climáticas em áreas costeiras em risco

RESUMO 
O presente trabalho consiste numa proposta de análise dos custos e avaliação dos benefícios associados 
a diferentes opções de adaptação considerando cenários de risco muito elevado. O local de estudo é a 
Praia do Furadouro, em Ovar, uma área com elevada erosão costeira e frequentes galgamentos. A análise 
de custos às estratégias de adaptação é realizada num período de 50 anos, com início em 2014, com o 
objetivo de se comparar as diferentes estratégias ao longo do tempo. São analisados os custos diretos, 
não se tendo em conta os custos sociais e ambientais. A avaliação dos benefícios é realizada de forma 
qualitativa, sendo que são abordados os pontos positivos a nível social, ecológico e económico de cada 
estratégia. Os custos acumulados das medidas de adaptação ao fim de 50 anos estimam-se ser de 276M€ 
na estratégia combinada de defesa/proteção+acomodação, 164M€ na acomodação, 112M€ na defesa/ 
/proteção e 75M€ na relocalização, sendo que se prevê necessários 22, 40 e 45 anos para os custos de 
relocalização compensarem em relação aos custos de defesa/proteção+acomodação, defesa/proteção e 
acomodação, respetivamente. Os resultados são um exemplo da importância de avaliar as estratégias de 
adaptação nas áreas de maior risco e evidenciam a utilidade da abordagem efetuada como um suporte à 
tomada de decisão para processos que envolvam gestão urbana e ordenamento do território de espaços 
expostos à ação abrasiva do mar.

Palavras-chave: risco costeiro, adaptação, análise de custos, benefícios, furadouro. 
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ABSTRACT 
The present work is a proposal of cost analysis and evaluation of the benefits associated with different 
adaptation options considering very high risk scenarios. The study site is Furadouro Beach, Ovar, an area 
with high coastal erosion and frequent overtopping. The cost analysis of adaptation strategies is carried out 
over a period of 50 years, beginning in 2014, in order to compare the different strategies over time. Only the 
direct costs are analyzed, not taking into account the social and environmental costs. The evaluation of the 
benefits is carried out in a qualitative way, and the social, ecological and economic points of each strategy 
are addressed. The cumulative costs of adaptation measures after 50 years are estimated to be 276M€ in the 
combined defense / protection + accommodation strategy, 164M€ in accommodation, 112M€ in defense / 
protection and 75M€ in relocation. 22, 40 and 45 years for relocation costs to offset defense / protection + 
accommodation, defense / protection and accommodation costs, respectively. The results are an example of 
the importance of evaluating the strategies of adaptation in the areas of greater risk and show the usefulness 
of the approach taken as a support to the decision making for processes that involve urban management and 
territorial planning of spaces exposed to the abrasive action of the sea.

Keywords: coastal risk, adaptation, costs analyses, benefits, furadouro.

1. Introdução
O desenvolvimento sustentável e integrado das zonas costeiras do continente português assume crescente 
importância em termos económicos, ambientais e sociais, uma vez que são as zonas mais densamente 
povoadas e que mais contribuem para o Produto Interno Bruto (PIB) e desenvolvimento do país. Estas 
zonas estão sujeitas a pressões naturais e antrópicas que se têm vindo a intensificar com o aumento da sua 
procura a nível local e os efeitos decorrentes dos processos globais resultantes das alterações climáticas. 

Para apoiar a tomada de decisão, na escolha da estratégia a adotar para prevenção de riscos é necessário 
fazer análises dos custos e benefícios das diferentes estratégias. O objetivo deste trabalho é propor uma 
estratégia de adaptação para o litoral artificializado do Furadouro, incluindo as estratégias combinadas de 
proteção, acomodação e relocalização. Esta proposta tem em consideração a análise dos custos diretos e 
dos benefícios económicos, sociais e ecológicos de cada estratégia para apoiar a tomada de decisão.

1.1  Área de estudo – Praia do Furadouro
O caso de estudo utlizado para a avaliação integrada das medidas de adaptação e dos custos associados 
é a Praia do Furadouro, no concelho de Ovar, distrito de Aveiro, situada no litoral Noroeste de Portugal 
continental (fig. 1). A área de estudo na Praia do Furadouro tem uma extensão litoral de aproximadamente 
133 metros.

A seleção da Praia do Furadouro como área de estudo deveu-se ao fato de ser um aglomerado costeiro que 
apresenta particulares fragilidades ao avanço do mar, com frequentes galgamentos nos últimos anos (Cruz, 
Pereira, Coelho, & Roebling, 2015) e que perante acontecimentos extremos de temporais ocorrem perdas 
de bens e património (APA, 2014b).
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Fig. 1  
Enquadramento nacional  
e regional da área de estudo, 
Praia do Furadouro em Ovar. 
Fonte de DGT (2016). 

Fig. 1  
National and regional framework 
of the study area, Furadouro beach 
in Ovar. Source of DGT (2016).

A intensa pressão turística e urbana sobre a praia e dunas, as construções sobre o cordão dunar e o pisoteio 
do mesmo, a redução de alimentação sedimentar proveniente dos rios (J. A. Dias, 2005), associado à 
agitação marítima resultam numa erosão acentuada nesta praia. Segundo Pereira & Coelho (2013), entre 
1954 e 1980 ocorreu um recuo médio de 2,8 metros na linha de costa e entre 1984 e 1990 houve um recuo 
médio de 8 metros na praia do Furadouro.

Em relação às intervenções de defesa costeira em termos de obras de construção e reabilitação foram 
registadas, entre 1857 e 2015, cinco intervenções de construção em esporões, 17 intervenções de 
reabilitação de esporões, 4 intervenções de construção de obras longitudinais aderentes e 26 intervenções 
de reabilitação das obras longitudinais aderentes (Cruz et al., 2015).

1.2  Alterações Climáticas
As alterações climáticas são induzidas pelo aumento da libertação de gases de efeito de estufa que 
provocam o aumento da temperatura média global, o derretimento dos glaciares e, consequentemente, 
o aumento do nível médio do mar (NMM). A variação do NMM faz variar o desenho e posição da linha de 
costa. Dependendo de vários fatores, tais como a altura, a inclinação do terreno e a artificialização do solo, 
um aumento do NMM poderá implicar um recuo da linha de costa, ou seja, a deslocação da linha de costa 
para o interior do continente, para áreas com ocupação humana e consequentemente aumenta o perigo 
para as comunidades costeiras e poderá diminuir a biodiversidade dos ecossistemas (Carmo, 2013).

1.3  Ações antropogénicas
As ações naturais intensificadas pelas alterações climáticas aumentam a erosão e as ocorrências de 
galgamentos, modificando a configuração do litoral. No entanto, as ações antropogénicas têm uma grande 
influência nas ações diretas e indiretas do mar sobre o litoral (Ferreira, 2006; Ferreira, Silva, & Polette, 
2009; Turner, Burgess, Hadley, Coombes, & Jackson, 2007). 

As atividades que modificam o regime natural hídrico aumentaram desde a Revolução Industrial e têm 
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consequências negativas no balanço sedimentar através da redução do abastecimento sedimentar no 
litoral (Cooper & McKenna, 2008; J. Dias, 1994; J. A. Dias, 2005).

As obras de defesa costeira, projetadas para proteger o litoral das ações do mar, promovem a construção 
do edificado nessa áreas aumentando a pressão antrópica nas mesmas (French, 2001). Dessa pressão 
resulta a destruição do coberto vegetal e das dunas, o aparecimento de corredores eólicos, o aumento da 
artificialização do solo e consequente impermeabilização dos solos, acontecimentos que aumentaram o 
risco de erosão, galgamentos e inundações costeiras (Ferreira et al., 2009).

1.4  Estratégias de adaptação à erosão costeira
A adaptação é um ajuste dos sistemas naturais ou humanos às mudanças climáticas ou aos seus efeitos, 
com o objetivo de diminuir os danos ou o risco ou valorizar as oportunidades (Parry, Canziani, Palutikov, van 
der Linden, & Hanson, 2007). Transferindo este conceito para a gestão costeira, define-se adaptação como 
uma estratégia de gestão para a redução dos riscos costeiros face às alterações climáticas. A estratégia de 
adaptação costeira inclui as estratégias de proteção, acomodação e relocalização ou recuo planeado (Parry 
et al., 2007), observáveis na fig. 2.

A estratégia de proteção consiste em manter ou avançar a linha de costa através de obras leves ou pesadas. 
A acomodação consiste na adaptação das atividades humanas e das infraestruturas existentes no litoral 
com o objetivo de reduzir o risco de inundação. A relocalização consiste na migração das pessoas e bens 
para o interior do continente, nomeadamente para áreas com menor perigosidade costeira (GTL, 2014).

A decisão da opção da estratégia de adaptação a tomar é influenciada principalmente pelas considerações 
socioeconómicas locais. A tomada de decisão deve ser apoiada por análises custo-benefício (EC, 2009), 
por forma a avaliar se a relação custo-benefício das estratégia e das medidas a tomar são superiores aos 
custos totais de inação ou mesmo para comparação entre estratégias. Os custos da estratégia de adaptação 
resultam do somatório dos custos associados à sua implementação e dos impactos residuais não eliminados 
(GTL, 2014).

1.4.1  Defesa e Proteção
O objetivo da estratégia de defesa consiste em manter a linha de costa ou avançar (conquistar terra ao 

Fig. 2  
Estratégias de adaptação costeira: 
relocalização, acomodação e proteção 
costeira (GTL, 2014). 

Fig. 2 
Coastal adaptation strategies: retreat, 
accommodation and defence (GTL, 2014).
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mar), protegendo o litoral das ações do mar. Esta estratégia pode incluir obras leves ou pesadas (Harman, 
Heyenga, Taylor, & Fletcher, 2013). As obras pesadas são intervenções estruturais geralmente aplicadas em 
áreas com graves problemas de erosão costeira. Estas estruturas podem ser paralelas ou perpendiculares à 
linha de costa. Exemplos de obras pesadas são os diques, esporões, defesa aderente longitudinal e quebra-
mares (Harman et al., 2013; Richard et al., 2001). Exemplos de obras leves são a alimentação artificial, 
dunas artificiais e criação de zonas húmidas (sumidouros) (Harman et al., 2013; Richard et al., 2001).

As obras de defesa apesar de serem projetadas para defender as comunidades costeiras da erosão costeira, 
poderão ter efeitos adversos e aumentar a erosão nas áreas adjacentes da obra (French, 2001; Gibbs, 2016).

1.4.2  Acomodação
A estratégia de acomodação consiste em adaptar o modo de vida das pessoas por forma a continuarem 
a viver em zonas com elevada perigosidade à erosão, galgamento ou inundação costeira, i.e., aumentar 
a capacidade das populações lidarem com os impactos e riscos de modo a diminuírem o respetivo risco e 
aumentarem a resiliência (Gibbs, 2016; Harman et al., 2013). Esta estratégia inclui medidas que consistem 
no incentivo de usos sazonais, reabilitação de estruturas ou de edifícios para que sejam mais resilientes à 
ação do mar, planear os espaços públicos como espaços multifuncionais, alteração do uso do solo (Mimura 
& Kokuritsu Kankyō Kenkyūjo. Chikyū Kankyō Kenkyū, 1996), encaminhar as águas de cheia e soluções 
de dissipação de energia das águas. É também importante condicionar usos abaixo de cotas de risco de 
inundação e criar soluções urbanísticas mais resilientes (Richard et al., 2001).

1.4.3  Relocalização
A estratégia de relocalização ou recuo planeado consiste na retirada do edificado de áreas de elevada 
perigosidade às ações do mar, transferindo-os para zonas mais interiores, com cotas superiores e com 
perigosidade reduzida. Esta estratégia geralmente só é adotada quando todas as outras estratégias já não 
são eficazes ou quando o perigo é tão elevado que a única opção é o recuo. Contudo, as obras de defesa 
costeira têm demonstrado que têm elevados custos financeiros e impactos negativos tanto localmente 
como a sotamar das estruturas das estruturas aumentando a erosão nessas zonas (Gibbs, 2016).

1.5  Análise dos custos e benefícios das estratégias de adaptação
Para apoiar a tomada de decisão na seleção da melhor estratégia de adaptação, deve-se recorrer a análises 
comparativas dos custos e dos benefícios ou eficácia associados a cada alternativa e avaliar a viabilidade 
económica de cada alternativa. É aconselhável a análise integrada das estratégias de adaptação e dos 
custos associados para minimizar perdas económicas e financeiras (Turner et al., 2007). Se os custos 
evitados por uma estratégia de adaptação são superiores aos custos de implementá-la, então a estratégia 
de adaptação é justificável (NE, 1991). Caso a comparação seja para várias alternativas de adaptação, então 
a alternativa que oferecer mais benefícios deve ser a selecionada (NE, 1991).

Quando a avaliação dos custos e dos benefícios requer viabilidade económica, a análise custo-benefício 
(ACB) é uma técnica muito eficaz para apoiar a tomada de decisão. A ACB integra todos os custos e benefícios, 
incluindo os sem mercado, e quantifica-os monetariamente. Contudo, a avaliação dos benefícios e dos 
custos em termos monetários pode ser uma tarefa muito difícil, principalmente quando é feita para estudos 
ambientais, uma vez que estes serviços geralmente não estão quantificados em valor de mercado. Nestes 
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casos deve-se avaliar de forma qualitativa os benefícios e custos não quantificáveis e integrá-los na ACB. A 
alternativa com os melhores benefícios líquidos globais deve ser a alternativa selecionada (NE, 1991).

2.  Metodologia
A análise de custos das estratégias de adaptação é realizada num prazo de 50 anos com o objetivo de se 
comparar as diferentes estratégias ao longo do tempo. A escolha do período de 50 anos para a análise 
é uma recomendação de Christin, Peinturier, & Magnier (2014). As estratégias analisadas são a defesa, 
acomodação e relocalização. Considera-se o ano de 2014 como o ano inicial. Nesta análise de custos não 
serão analisados os custos sociais e ambientais.

2.1  Defesa/Proteção
No cálculo dos custos de defesa e proteção utiliza-se os valores dos custos de manutenção do Roebling et 
al. (2011), particularmente o custo de manutenção dos esporões e defesa longitudinal. Para o custo das 
dunas artificiais utilizou-se os dados de Maia, Bernardes, & Alves (2015). Uma vez que os custos não estão 
atualizados, fez-se a conversão dos mesmos tendo como base o índice de preço no consumidor (média 
anual) de Portugal Continental do Instituo Nacional de Estatística (INE, 2015). Na tabela 1 pode-se observar 
os custos de manutenção das obras de defesa, já atualizados para 2014 de Cardona, Ferreira, & Lopes (2015).

Nesta análise considerou-se que a estratégia de defesa iria ser mantida conforme tem sido nesse local, 
efetuando manutenções nas estruturas de defesa existentes. Foram apenas considerados custos diretos, 
i.e., os custos da manutenção das obras.

Para a obtenção dos custos (€) das obras, ao longo do tempo, é necessário multiplicar os comprimentos das 
obras (m) pelo custo da manutenção por unidade de comprimento (€/m), ao longo do tempo. Para este 
cálculo considerou-se uma inflação de 3%. Os comprimentos das obras foram medidos com o auxílio do 
programa SIG ArcGis. Considerou-se que os trabalhos de manutenção das obras de defesa serão realizados 
de 5 em 5 anos.

2.2  Acomodação
Para o cálculo dos custos de acomodação do edificado considerou-se que este seria 30% do custo de 
construção de um edifício com a mesma área no concelho de Ovar e que o número de edifícios e a respetiva 
área manter-se-iam constantes ao longo do tempo. Para o custo de construção considerou-se os valores 
unitários por metro quadrado do preço de construção, para cálculo da renda condicionada, nos termos e 

Obra de defesa Custo de manutenção (€/m)

Esporão 2709,30

Defesa longitudinal 2438,37

Proteção de areia 866,56

Tabela 1  Custos de manutenção em 2014 das obras de defesa (Cardona et al., 2015). 

Table 1  Defence’s maintenance costs in 2014 (Cardona et al., 2015).
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efeitos do Decreto-Lei n.º 13/86, de 23 de janeiro (alterado pelo DL n.º 329-A/2000, de 22 de dezembro).

Para a obtenção das áreas úteis dos edifícios multiplicou-se a área superficial do edifício pelo respetivo 
número de pisos. A área superficial dos edifícios foi obtida com o auxílio do programa SIG ArcGis, delimitando 
os edifícios com polígonos (shapefiles) e calculando a respetiva área. O número de pisos dos edifícios foi 
averiguado com o auxílio do Google Earth e das fotografias disponibilizadas pela APA (2014a).

No cálculo do custo de acomodação não foram considerados os edifícios degradados nem os anexos 
precários (barracas, edifícios pré-fabricados e edifícios de carácter precário). Os edifícios alvos da estratégia 
de acomodação foram os edifícios com risco elevado ou muito elevado segundo Cardona et al. (2015). 
Considerou-se uma inflação de 3% e que os trabalhos de acomodação seriam realizados de 25 em 25 anos.

2.3  Defesa/Proteção + Acomodação
Na estratégia mista adicionaram-se os custos da estratégia de defesa e proteção aos custos de acomodação.

2.4  Relocalização
No cálculo dos custos da estratégia de relocalização foi considerado o somatório dos custos de demolição 
e dos custos de construção por metro quadrado, já abordado no capítulo 2.2. Foram apenas considerados 
os custos diretos.

No cálculo dos custos de construção não se consideraram os edifícios degradados nem os anexos precários 
pois não são sujeitos à relocalização. Os edifícios alvos da estratégia de recuo são os edifícios em risco 
elevado ou muito elevado segundo Cardona et al., (2015).

O custo de demolição foi realizado no website de CYPE Ingenieros (2015). Neste cálculo são considerados os 
pisos e a altura acima e abaixo da rasante, a área superficial total, o tipo de estrutura a demolir, o estado de 
conservação, o tipo de demolição e o tipo de edifício (isolado, geminado ou em banda). Em termos gerais 
considerou-se que: os edifícios não tinham pisos abaixo da rasante, uma vez que era de difícil averiguação 
através da visualização de fotografias e do Google Earth; cada piso teria 3 metros; a demolição foi realizada 
com uma escavadora rotativa sobre correntes com tesoura, pois é geralmente utilizada para demolições 
de média/grande escala; os edifícios estariam isolados, pois mesmo não sendo o caso, pouco importa se 
existem edifícios adjacentes, uma vez que serão igualmente demolidos e não há que ter cuidados especiais. 
Para os pressupostos não gerais considerou-se que; os anexos precários e os edifícios degradados teriam 
estrutura em alvenaria e o estado de conservação seria ruinoso; os edifícios de apoio (garagens, edifícios 
comerciais, de recreação e de lazer) teriam uma estrutura de alvenaria e um estado de conservação normal; 
os edifícios particulares teriam uma estrutura de betão e o estado de conservação normal. 

No custo de demolição estão incluídos os trabalhos de remoção do entulho para aterro autorizado e limpeza 
final, contudo não inclui a taxa por entrega de resíduos a operador licenciado de gestão de resíduos.

3.  Estratégias de Adaptação e Custos na praia do Furadouro 
3.1  Obras de defesa e proteção costeira
O aglomerado urbano da praia do Furadouro é protegido por 2 esporões, uma obra de defesa longitudinal 
e a sul foram criadas cotas com depósitos de sedimentos nas traseiras da obra aderente para minimizar 
galgamentos.
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3.2  Risco
Para a análise de custos da relocalização e acomodação é necessário identificar o edificado em risco. Assim, 
utilizou-se o mapa de risco de erosão, galgamento e inundação costeira de Cardona et al.(2015). A Praia do 
Furadouro é na generalidade classificada com um índice de risco muito elevado, uma vez que praticamente 
todas as áreas habitadas têm essa classificação. É sobre o edificado em risco elevado ou muito elevado que 
se realiza a acomodação e a relocalização.

3.3  Custos das estratégias de adaptação
Nos resultados dos custos das estratégias de adaptação ter-se-á em conta os custos diretos e os outros custos 
sem valor de mercado. Os custos diretos são obtidos através da metodologia anteriormente apresentada no 
capítulo 2. Estes custos diretos têm a mesma unidade (€), sendo por isso de fácil comparação.

Os outros custos são os custos sem valor de mercado e que a atribuição de valor quantificado é difícil. A 
análise destes custos será realizada de forma qualitativa através de critérios culturais, sociais, económicos 
e ambientais.

3.3.1  Custos diretos
Os custos financeiros acumulados das estratégias de adaptação podem ser observados na tabela 2. O 
gráfico resultante da mesma tabela pode ser verificado na fig. 3. Conforme se pode verificar na tabela 2 
e na fig. 3, a estratégia com os custos mais elevados ao fim de 50 anos é a estratégia mista de defesa e 
acomodação, com o custo de cerca de 276 milhões de euros, seguida pela estratégia de acomodação com o 
custo aproximado de 164 milhões de euros, a estratégia de defesa com cerca de 112 milhões de euros e, por 
último, a estratégia de relocalização com um custo acumulado de aproximadamente 75 milhões de euros.

DEFESA/PROTEÇÃO ACOMODAÇÃO
DEFESA/PROTEÇÃO

+ ACOMODAÇÃO
RELOCALIZAÇÃO

Anos Custo acumulado (M€)

2014 0.0 21.9 21.9 74.6

2019 5.3 21.9 27.2 74.6

2024 11.3 21.9 33.3 74.6

2029 18.4 21.9 40.3 74.6

2034 26.6 21.9 48.5 74.6

2039 36.1 67.9 103.9 74.6

2044 47.1 67.9 114.9 74.6

2049 59.8 67.9 127.7 74.6

2054 74.6 67.9 142.5 74.6

2059 91.7 67.9 159.6 74.6

2064 111.6 164.1 275.6 74.6

Tabela 1  Custos financeiros acumulados das estratégias de adaptação ao longo de 50 anos na área de estudo, Praia do Furadouro 
(Cardona et al., 2015). 

Table 1  Cumulative financial costs of adaptation strategies over 50 years in the study area, Furadouro Beach (Cardona et al., 2015).
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Analisando o gráfico da  fig. 3, verifica-se que a estratégia com os custos mais elevados (estratégia mista 
de defesa e acomodação) intersecta com a estratégia com menores custos (estratégia de relocalização) 
entre o período de 2034 e 2039. A estratégia de relocalização intersecta com os custos de defesa em 
2054 e intersecta com a estratégia de acomodação em, aproximadamente, 2059. Assim, a partir de 
aproximadamente 2036, os custos da estratégia mista de defesa e acomodação superam os custos da 
relocalização, a partir de 2054 os custos da estratégia de defesa passam a ser superiores aos custos da 
relocalização e entre 2059 e 2060 os custos da acomodação ultrapassam os custos da relocalização. Sendo 
que são necessários aproximadamente 22 anos, 40 anos e 45 anos para os custos de relocalização serem 
menores que os custos da estratégia mista de defesa e acomodação, a estratégia de defesa e a estratégia 
de acomodação, respetivamente. 

Apesar dos custos iniciais da estratégia de relocalização serem superiores aos restantes custos, a estratégia 
de relocalização ao longo do tempo tende a ter menores custos que as restantes estratégias.

Os custos da estratégia de defesa intersectam com os custos da acomodação. As intersecções ocorrem nos 
anos 2031, 2035, 2051 e 2059, sendo que os custos de acomodação só são inferiores entre 2031 e 2035 
e entre 2051 e 2059. A tendência dos custos acumulados de acomodação é serem superiores aos custos 
acumulados de defesa.

Fig. 3  
Gráfico dos custos financeiros acumulados 
das estratégias de adaptação (Cardona et 
al., 2015). 

Fig. 3  
Graph of the accumulated financial costs of 
adaptation strategies (Cardona et al., 2015).

3.3.2  Outros custos 
3.3.2.1  Defesa/Proteção
A estratégia de defesa é a estratégia que a longo prazo suporta mais custos diretos. Em relação aos custos 
indiretos, a estratégia de defesa tem os seguintes custos: interferências na dinâmica costeira; aumento 
da erosão a sotamar das estruturas de defesa; a defesa aderente também poderá aumentar a erosão 
local, uma vez que o mar ao embater nestas estruturas provoca correntes de retorno que removem os 
sedimentos; impacto visual e perda de valor paisagístico; tempo de vida curto devido aos ataques do mar, 
necessitando de manutenção periódica com elevados custos.

3.3.2.2  Acomodação
A estratégia de acomodação acarreta os seguintes custos: não diminui a perigosidade, sendo que, caso 
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não haja a manutenção das infraestruturas de defesa, a perigosidade de galgamento e inundação irá 
aumentar colocando os habitantes em risco; necessita de manutenção periódica com elevados custos.

3.3.2.3  Relocalização
A estratégia de relocalização é a estratégia que, apesar de ter elevados custos diretos iniciais, tem os custos 
diretos mais reduzidos a longo prazo. Contudo apresenta outros custos que apesar de não terem valor de 
mercado devem ser avaliados qualitativamente, dos quais se destacam: recuo da linha de costa, sendo 
que se perde área terrestre para o mar; mudança de habitats; alteração do uso do solo; reticência da 
comunidade na relocalização, enraizada com as tradições e paisagens locais, pois esta estratégia implica 
alterações nas comunidades e modos de vida.

3.4  Benefícios e eficácia das estratégias de adaptação 
3.4.1  Defesa/Proteção
A estratégia de defesa e proteção apresenta alguns benefícios dos quais se destacam: a defesa da população 
costeira dos ataques do mar; mantém a linha de costa nas áreas com defesa longitudinal aderente, 
impedindo o recuo da mesma; os esporões retêm os sedimentos a barlamar das estruturas, aumentando 
a largura da praia nestas áreas; diminuição da frequência de inundações costeiras; ganho de habitats 
(esporões); possibilidade da comunidade costeira continuar a viver nos mesmos locais.

3.4.2  Acomodação
A estratégia de acomodação tem como benefícios: diminuir o risco da população e dos bens, uma vez que 
a comunidade se adapta e aumenta a capacidade de lidar com os impactos da ação do mar, podendo 
continuar a viver nos mesmos locais, apesar de não diminuir a perigosidade dos fenómenos de galgamento 
e inundação; não alterar a dinâmica costeira.

3.4.3  Defesa/Proteção + Acomodação
A estratégia mista de defesa e acomodação tem os benefícios das estratégias de defesa e de acomodação, 
descritas anteriormente no capítulo 3.4.1 e 3.4.2. Esta estratégia mista tem elevada eficácia, uma vez que 
diminui a perigosidade e a vulnerabilidade, i.e., diminui a intensidade e frequência dos galgamentos 
e aumenta a capacidade da comunidade costeira em lidar com estes acontecimentos, sendo que a 
população poderá continuar a viver nos locais onde são naturais e manter as suas tradições e costumes, 
nomeadamente a comunidade piscatória.

3.4.4  Relocalização
A estratégia de relocalização apresenta os seguintes benefícios: a estratégia de relocalização é a que minimiza 
mais o risco, uma vez que as edificações em risco são deslocalizadas para áreas sem perigo da ação do mar; 
são ganhos espaços públicos não edificados com a dupla função de constituírem barreiras à ação do mar e 
ao mesmo tempo utilizados como zonas de recreação e lazer; uma renaturalização da área anteriormente 
ocupada diminuirá ainda mais o risco para o interior, funcionando como uma barreira natural à entrada de 
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água; a substituição das edificações e vias públicas por dunas e vegetação autóctone, ou mesmo jardins, 
aumentará a permeabilização do solo e consequentemente a permeabilização da água proveniente de 
galgamentos e inundação costeira, diminuindo assim a perigosidade do fenómeno; a renaturalização 
também aumenta a retenção de sedimentos e, portanto, diminui a erosão costeira; são ganhos novos 
habitats anteriormente ocupados pelo edificado; os edifícios em risco de galgamentos e inundação costeira 
sofrem danos com estes acontecimentos, sendo que a relocalização destes edifícios diminuirá os custos 
provenientes destes danos; restabelecimento da herança ambiental natural; aumento do valor paisagístico 
e ambiental; potencial de educação e ciência; não altera a dinâmica costeira; possibilidade de aumento de 
turistas e de visitantes; necessidade reduzida de ações de manutenção.

4. Conclusões
Os resultados da análise dos custos diretos das estratégias de adaptação ao fim de 50 anos foram, por 
ordem decrescente: 276 milhões de euros na estratégia combinada de defesa e acomodação; 164 milhões 
de euros na estratégia de acomodação; 112 milhões de euros na estratégia de defesa; e 75 milhões de 
euros na estratégia de relocalização. Assim, pode-se concluir que em relação aos custos diretos financeiros, 
a estratégia de relocalização é a que suporta menos custos ao longo do tempo. 

As alterações climáticas e o aumento do nível médio do mar têm tendência de continuar e, consequentemente, 
aumentam a perigosidade nas zonas costeiras. A opção de uma estratégia que diminua o perigo destas 
alterações é essencial para um desenvolvimento sustentável e seguro das comunidades costeiras. A 
estratégia da relocalização em locais de elevada perigosidade e risco de galgamentos e erosão costeira, 
nomeadamente na área de estudo (Furadouro), é a estratégia que mais contribui para a diminuição da 
perigosidade dos eventos perigosos imediatos e futuros.

As estratégias de defesa, principalmente as infraestruturas de defesa pesada, apesar de defenderem a 
população costeira dos galgamentos, alteram a hidrodinâmica e a dinâmica dos sedimentos, provocando 
erosão nas áreas adjacentes. A estratégia de relocalização é a estratégia mais eficaz na diminuição do 
risco, uma vez que tem o objetivo de deslocalizar a população e bens em risco para locais livres de perigo. 
A estratégia combinada de defesa e acomodação apesar de não ser tão eficaz como a estratégia de 
relocalização na diminuição do risco, permite que a população continue a viver nos locais com elevado 
valor afetivo. No entanto, os custos da estratégia combinada de defesa e acomodação são muito elevados 
e tendem sempre a aumentar, conforme se pôde verificar na análise de custos, sendo que a estratégia de 
relocalização tem a melhor relação entre os benefícios e os custos diretos. 

A resistência das populações em abandonar os locais, onde para além do valor patrimonial acrescem os 
valores afetivos, terá que ser um problema a considerar. É expectável que com uma adequada informação 
baseada em processos de decisão partilhada e onde se tenha em consideração a coresponsabilização e os 
custos partilhados, muito provavelmente e face ao crescente perigo intensificado pelas alterações climáticas 
será possível uma mudança de mentalidades e consequentemente uma diminuição dos custos não diretos, 
nomeadamente os custos sociais.

A análise realizada no presente artigo ajuda a perceber a necessidade de racionalizar investimentos 
desnecessários, pagos com os dinheiros públicos e quando a situação económica do país importa considerar. 
Tal matéria é tão mais pertinente quando é de conhecimento público que os fundos europeus são cada vez 
mais restritos, é essencial realizar avaliações integradas dos custos das estratégias de adaptação para se 
optar pela melhor solução, tal como resulta das recomendações de (GTL, 2014).
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Risk analysis associated with the occurrence of mass  
movements on cliffed rocky coasts

Análise do risco associado à ocorrência de movimentos  
de massa nas costas rochosas alcantiladas

RESUMO 
A região costeira do Algarve é o principal destino turístico em Portugal. Durante a época balnear, muitas 
das atividades recreativas dos nossos visitantes ocorrem nas praias e, portanto, junto da base de arribas 
alcantiladas. Nas zonas de maior perigosidade à queda de blocos, esta elevada exposição pode incrementar 
o risco individual de perda de vida imposto a um indivíduo.

Embora se trate de um risco assumido voluntariamente, os utentes das praias devem ser informados sobre 
o nível de risco associado à ocorrência de eventos de queda de blocos rochosos.

Para a Praia de Maria Luísa, em Albufeira, os resultados da análise sugerem que, para um utilizador ocasional 
o risco pode ser reduzido, quando comparado com o risco associado a outras atividades voluntárias. No 
entanto, uma maior exposição (22 ou mais horas por ano) pode aumentar a probabilidade anual de perda 
de vida de um indivíduo para 10–4/ano.

Palavras-chave: costa rochosa, desprendimentos, perigosidade, análise de risco. 

ABSTRACT 
The Algarve coastal region is the leading tourism destination in Portugal. During summer season, many of 
the day-time visitors’ recreation activities take place at the beaches, and therefore nearby the cliffs base. This 
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continuous exposure of people, in the vicinity of the beaches cliffs, may constitute an individual risk due to the 
possibility of rockfalls.

Even though risks are assumed on a voluntary basis, the general public should be informed of the level of 
risks due to rockfalls. For the Maria Luisa Beach, in Albufeira, the results of the analysis suggest that, for an 
occasional beach user, the risk may be small, when compared to the risk from other voluntary activities. 
Nevertheless, a bigger exposure (22 or more hours per year), may increase the annual probability of loss of 
life on an individual to 10–4/year.

Keywords: rocky coast, rockfall, hazard, risk analysis.

1. Introdução
As zonas costeiras rochosas caracterizam-se pelo predomínio de afloramentos do substrato rochoso, onde 
os aspetos morfológicos mais distintivos são a existência de arribas alcantiladas subverticais, plataformas 
litorais e praias de pequena dimensão. No caso do barlavento Algarvio, pelo facto do substrato rochoso 
carbonatado se apresentar muito heterógeno e anisotrópico, a orla costeira apresenta um modelado muito 
recortado, com os sectores costeiros talhados em rochas duras a apresentarem arribas com perfis transversais 
mais ingremes e a constituírem promontórios ou permanecerem offshore como pináculos e ilhéus, enquanto 
que os sectores talhados em rochas brandas ou maciços rochosos muito compartimentados, alterados e 
carsificados, tendem a apresentar posições mais recuadas, constituindo enseadas (USGS, 2004).

A morfodinâmica natural das arribas é governada pelas propriedades geomecânicas dos maciços 
rochosos expostos e pelos processos que sobre eles atuam, os quais podem ser subdivididos em: processos 
contínuos de erosão (e.g., biológica, desintegração granular, alteração e dissolução química); e processos 
descontínuos e intermitentes de eventos de instabilidade por movimentos de massa, de difícil previsão 
espacial e temporal, com tipologias, frequência de ocorrência e magnitude/intensidade diversas, suscetíveis 
de provocarem o recuo instantâneo da linha de costa e provocarem danos em indivíduos, edificações e 
infraestruturas localizadas junto da crista e da base das arribas.

Assim, as principais tipologias de risco associadas à evolução e morfodinâmica das costas rochosas 
alcantiladas são o recuo da linha costa e consequente perda de área emersa do território, e o risco de perda 
de vida e de bens associado à ocorrência de eventos de instabilidade em arribas.

A tipologia, a frequência e a magnitude dos eventos de instabilidade por movimentos de massa depende, 
essencialmente, da litologia, do grau de alteração e da estrutura dos maciços expostos, a que se somam 
os processos de origem marinha e subaérea que sobre eles atuam (Stephenson & Naylor, 2011; Kennedy, 
2014), podendo ocorrer sob a forma de eventos relativamente frequentes de desprendimentos de pequenos 
blocos rochosos, ou sob a forma de eventos pontuais de grande volume, seguidos quase sempre de longos 
períodos de inatividade.

Os movimentos de grande magnitude, embora sejam pouco frequentes, a longo prazo, tendem a ser os 
principais responsáveis pela evolução e recuo das zonas costeiras alcantiladas. Já os desprendimentos de 
pequenos blocos rochosos, de dimensão muitas vezes decimétrica e difícil monitorização, são os principais 
responsáveis pela perigosidade e risco de perda de vida nas zonas de praia. 

Os setores costeiros talhados em maciços rochosos competentes tendem a apresentar uma maior 
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resiliência a eventos meteorológicos extremos, ao passo que aqueles que expõem rochas brandas (e.g., 
siltitos, calcarenitos e arenitos pouco litificados, com resistência à compressão uniaxial entre 0,25 e 25 
MPa) tendem a responder de forma quase imediata a eventos de elevada energia, apresentando períodos 
de retorno inferiores e maiores taxas de erosão, com as superfícies de rotura a apresentarem um controlo 
estrutural limitado, sem uma estrita relação com planos de descontinuidade pré-existentes.

Este tipo de eventos de instabilidade tende, em geral, a apresentar uma clara sazonalidade, havendo uma 
maior frequência de ocorrências durante a estação húmida. No entanto, podem ocorrer roturas durante o 
período estival (Fig 1), quando o número de indivíduos expostos nas zonas de praia é mais elevado, e sem 
que a ocorrência da rotura esteja explicitamente ligada a qualquer solicitação desencadeante de natureza 
meteorológica extrema (e.g., tempestades marítimas e períodos de precipitação intensa e prolongada).

O progressivo desenvolvimento do turismo nas áreas balneares, aliado ao facto de se tratar de praias de 
reduzida dimensão, tem conduzido a uma maior exposição dos banhistas à queda de blocos em zonas 
de elevada perigosidade, havendo necessidade de avaliar o risco associado a este tipo de processos de 
instabilidade, com vista à adoção e aplicação de medidas de proteção de indivíduos e bens. No presente 
trabalho, aborda-se o risco individual de perda de vida associado à ocorrência de desprendimentos e 
colapsos na costa rochosa alcantilada.

2. Área de estudo
A costa Sul de Portugal, localizada na extremidade ocidental do Sul da Europa, tem um clima tipicamente 
mediterrânico, com verões quentes e secos e invernos amenos. A precipitação média anual é da ordem de 
500 a 600 mm, concentrando-se cerca de 80% deste valor na estação húmida (de outubro a março).

O clima de agitação marítima caracteriza-se por uma altura significativa da onda com um valor médio de 
1 m, sendo menos de 2% dos valores superiores a 3 m. No verão (abril a setembro), o número médio de 
dias com temporal é de 0.6, ao passo que no inverno marítimo (outubro a março) esse valor sobe para 9,6 
(Costa et al., 2001).

O setor da orla costeira objeto de estudo situa-se no litoral rochoso do Barlavento Algarvio, entre a Praia 
do Porto de Mós e a Praia dos Olhos de Água, com uma extensão de cerca de 46 km de arribas (Fig 2). 

Fig. 1   Praia Maria Luísa, em Albufeira: (A) antes do colapso da arriba; (B) após o colapso.

Fig. 1   The Maria Luisa Beach in Albufeira: (A) before the cliff collapse; (B) after collapse.
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As arribas rochosas deste setor da orla costeira expõem, maioritariamente, a Formação Carbonatada de 
Lagos-Portimão, de idade Miocénica, constituída por intercalações de calcarenitos fossilíferos, calcarenitos 
finos, calcários cristalinos e siltitos, apresentam-se, frequentemente, fortemente carsificados.

A fração carbonatada é dominante na generalidade dos materiais estudados, com os calcarenitos fossilíferos 
a apresentarem valores médios superiores a 80%. Já nos calcarenitos finos, a fração carbonatada varia, em 
média, entre 60 e 75%, podendo os materiais menos litificados e arenosos apresentarem valores mínimos 
da ordem de 50% ou mesmo inferiores.

Nos setores onde o efeito da carsificação se faz sentir com maior intensidade, os maciços expostos 
apresentam um grau de fraturação elevado, porosidade secundária e dissolução intergranular, dando 
origem à formação de vazios alveolares, textura fenestrada e crostas de deposição de carbonatos. O carso 
define zonas de fraqueza e de concentração de tensões que são favoráveis à infiltração e percolação de 
água, erosão interna e meteorização, facilitando o trabalho da erosão marinha e propiciando a coalescência 
relativamente aleatória dos algares à medida que estes se vão interligando e crescendo. Desta forma, com 
o decorrer da atuação dos processos de erosão marinha, as cavidades cársicas acabam por ser capturadas 
e progressivamente desmanteladas, desempenhando um papel relevante na desarticulação dos maciços, 
geração de movimentos de massa e definição do traçado da linha de costa.

Por vezes, a face das arribas chega a ser integralmente definida pelas paredes dos algares que coalesceram, 
sendo disso exemplo as arribas que delimitam o setor costeiro compreendido entre a Praia de São Rafael e 
a Praia do Castelo, no concelho de Albufeira.

A altura das arribas pode atingir os 40 m, com as formações carbonatadas a apresentarem estratificação 
horizontal ou levemente inclinada para S e SE, com exceção dos setores costeiros próximos das principais 
estruturas tectónicas da região, como é o caso da falha de Portimão e do diápiro de Albufeira, onde a 
inclinação da estratificação é mais elevada. O facto de, em geral, a inclinação dos planos de estratificação 
ser inferior a 20º, é favorável à estabilidade das arribas, tornando-as pouco suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos translacionais planares segundo os planos de estratificação de baixa resistência.

Fig. 2   Área de estudo, situada no litoral rochoso do Barlavento Algarvio, entre a Praia do Porto de Mós e a Praia dos Olhos de 

Água (Fonte: adaptado da carta geológica de Portugal 1/500000).

Fig. 2   Location of the study area on the rocky coast of the Barlavento of Algarve, between Porto de Mós beach and the Olhos de 

Água beach (Source: adapted from the geological map of Portugal, scale 1/500000).
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Na imediação do diápiro de Albufeira, o setor da orla costeira compreendido entre o lado nascente da praia 
dos Arrifes e a Marina de Albufeira, de forma atípica, expõe calcários dolomíticos e margas do Cretácico, 
com estratificação subvertical. Neste sector, sempre que a estratificação subvertical se apresenta paralela 
à face da arriba, a suscetibilidade à ocorrência de eventos de instabilidade por basculamento de estratos é 
elevada. No entanto, uma vez que a velocidade das deformações registadas na fase inicial desta tipologia 
de movimentos é lenta, constituem um tipo de movimento relativamente previsível e, por esse motivo, de 
perigosidade inferior aos desprendimentos (Fig 3).

3. Tipos de instabilidade nas arribas
Segundo o inventário que tem vindo a ser realizado pela Agência Portuguesa do Ambiente (Teixeira, 2014), 
entre julho de 1995 e junho de 2014, registaram-se 244 eventos de instabilidade por movimentos de massa, 
correspondentes a uma frequência média de 13 eventos/ano, com um valor mínimo de 2 eventos/ano e 
um valor máximo de 42 eventos/ano. Destes movimentos, as tipologias mais frequentes são as quedas ou 
desprendimentos (cerca de 63%), os basculamentos (21%) e os colapsos em cavidades cársicas (16%).

As quedas (rockfall) são um tipo de movimento que envolve o desprendimento de blocos rochosos (com volume 
e litologia diversa) individualizados por superfícies de descontinuidade onde os movimentos tangenciais são 
nulos ou reduzidos, seguidos de queda livre, saltação (impacto e ressalto), e rolamento ou deslizamento 
até a sua completa imobilização (e.g., Varnes, 1978; Hutchinson, 1988; Dorren, 2003). Os planos de rotura 
podem ser descontinuidades estruturais ou fendas de tração geradas pelos esforços de flexão a que os blocos 
posicionados em consola se encontram submetidos, com a aceleração inicial do movimento a ocorrer devido 
à perda de coesão. Na zona em estudo, a ocorrência de blocos posicionados em consola é relativamente 
frequente, podendo a sua origem estar associada à infraescavação basal provocada pela ondulação marinha, 
à erosão diferencial em estratos com diferente consistência e à dissolução cársica (Fig 4).

Os colapsos correspondem a um caso particular de quedas muito rápidas de blocos rochosos com trajetória 
essencialmente vertical (e.g., Corominas & García Yagué, 1997), em resultado da instabilidade provocada 
pela infraescavação do sopé das arribas, que criam sapas e perfis com inclinação negativa, e do abatimento 
de cavidades cársicas (Fig 4).

O processo de rotura por colapso tende a desenvolver-se em três fases (Kogure et al., 2006): (i) 
desenvolvimento de um entalhe basal (sapa), deixando o material sobrejacente em consola, com um apoio 
fixo e sem suporte na base da arriba; (ii) crescimento do momento fletor com o acréscimo de peso próprio 

Fig. 3   Rotura por basculamento de estratos. 

Fig. 3   Flexural toppling of slabs.
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do material colocado em consola, aumentando, desta forma, as tensões de tração na crista da arriba; (iii) 
quando as tensões de tração superam a resistência à tração do maciço, dá-se a rotura e queda do material.

O modelo de viga em consola (Timoshenko e Gere, 1978) mostra-se adequado para estimar a profundidade 
crítica (lc) dos entalhes basais (sapas) nas secções de arriba onde a distribuição de tensões corresponde à 
apresentada na Fig 5, com as tensões de tração mais elevadas a desenvolverem-se no tramo superior da 
secção em consola, ao passo que as tensões de compressão se desenvolvem no tramo inferior.

Uma vez que, em geral, o valor da resistência à tração (σt) dos materiais rochosos é claramente inferior ao 
valor da resistência à compressão (σc), a rotura tende a desenvolver-se sempre a partir do tramo superior 
da secção de arriba em consola, ocorrendo quando σmáx ≥ σt (σmáx - máxima tensão de flexão).

Assim, a profundidade crítica dos entalhes basais (lc) é dada pela expressão:

em que ρ é a massa volúmica do maciço, g a aceleração da gravidade e hc a altura da secção de arriba em 
consola.

Quando se desenvolvem fendas de tração na crista das arribas, o seu efeito deve ser tido em conta na 
análise de estabilidade. A profundidade das fendas é dada por αhc (para 0≤α<1), sendo a altura da secção 

Fig. 4   Quedas de blocos rochosos (a) Queda de 
blocos em consola devido a erosão diferencial; (b) 
Colapsos.

Fig. 4   Rockfalls (a) Weathering of siltstone beds 
undercuts strong limestone beds to form overhangs 
(b) Cliff collapses.

Fig. 5   Distribuição de tensões numa secção de arriba em 
consola (a) sem fenda de tração; (b) com fenda de tração. 

Fig. 5   Graphical illustration of the resultant normal for an elastic 
cantilevered cliff (a) without tension crack (b) with tension crack.
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em consola, que experimenta tensões de tração e de compressão (h̀c), dada por:

Desta forma, considerando a presença de uma fenda de tração na crista da arriba, o módulo de flexão (Z) 
da secção em consola e a altura crítica (hc) são dadas por:

4. Metodologia
São muitos os fatores que condicionam a suscetibilidade e a perigosidade associada à ocorrência de 
movimentos de massa. Num mesmo setor costeiro, diferentes combinações de fatores condicionantes 
podem controlar diferentes tipologias de movimentos e mecanismos de rotura. 

Neste trabalho, para identificar e quantificar a importância relativa dos parâmetros suscetíveis de 
condicionarem o comportamento das arribas alcantiladas da orla costeira, percebendo as interações 
existentes entre os parâmetros considerados, foi utilizado o método Rock Engineering System (Hudson, 
1992), que é um método modulável, onde o número e o tipo de parâmetros utilizados pode ser escolhido 
em função dos objetivos pretendidos, de forma a hierarquizar o seu grau de importância e influência através 
da atribuição de pesos.

A abordagem utilizada consistiu em definir todos os parâmetros considerados importantes para o sistema 
em análise, colocando-os numa forma matricial, na diagonal principal, ficando os termos fora da diagonal 
principal reservados para a consideração das interações ou mecanismos existentes entre esses parâmetros. 

Assim, com base no trabalho de campo realizado, ensaios in situ e laboratoriais, análises cinemáticas da 
estabilidade, retroanálises e auscultação da opinião de especialistas, foram considerados 10 parâmetros 
principais, aos quais se juntou o histórico de eventos de instabilidade, perfazendo um total de 11 parâmetros: 
altura da arriba (P1); inclinação da arriba (P2); variação vertical de fácies/estratigrafia e litologia (P3); 
resistência à compressão uniaxial da matriz rochosa (P4); alteração e dissolução cársica (P5); número 
de famílias e espaçamento das descontinuidades (P6); condição das descontinuidades: persistência, 
rugosidade, abertura e enchimento (P7); orientação das descontinuidades relativamente à orientação da 
face da arriba (P8); presença de água subterrânea (P9); exposição às ondas (P10) e histórico de eventos 
de instabilidade (P11).

Desta forma, a matriz de interações obtida (11×11) representa os principais parâmetros que influenciam o 
comportamento das arribas alcantiladas e os mecanismos envolvidos entre esses parâmetros, quantificando 
a influência que eles têm sobre o sistema (C – as causas), bem como a influência que o sistema tem sobre 
eles (E – os efeitos). As interações binárias entre os parâmetros que constituem a diagonal principal da 
matriz são lidas no sentido horário, onde o modo como um determinado parâmetro A influencia o B, não 
é necessariamente o mesmo como B influencia A.

A codificação da matriz foi feita quantificando a intensidade de cada interação de forma determinística. Os 
valores numéricos de codificação variaram entre 0 e 4: (i) 0 – sem interação; (ii) 1 – interação fraca; (iii) 
2 – interação média; (iv) 3 – interação forte; (v) 4 – interação crítica.

A partir da matriz de interações codificada foram determinados os valores causa e efeito de cada parâmetro 
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(Fig 6). Somando os valores das interações existentes ao longo de uma linha da matriz, referente a um 
determinado parâmetro Pi, obtém-se um valor designado por causa, que representa a influência de Pi nos 
restantes parâmetros do sistema. Por outro lado, somando os valores das interações existentes ao longo de 
uma coluna, obtém-se um valor designado por efeito, que representa a influência dos outros parâmetros em Pi.

O parâmetro dominante é aquele que apresenta o maior valor da diferença causa-efeito (C-E), o que significa 
que esse parâmetro exerce uma forte influência sobre o sistema e que, por outro lado, recebe uma reduzida 
influência deste. Assim, quando um sistema apresenta um ou mais parâmetros dominantes, pode ser útil 
adotar medidas estruturais ou outras, que minimizem a sua influência na instabilidade das arribas.

O parâmetro com maior intensidade de interação é aquele que apresenta o maior valor da soma 
causa+efeito (C+E), uma vez que exerce uma forte influência sobre o sistema e que o sistema também 
exerce uma forte influência sobre ele. Portanto, a intensidade de interação (C+E) descreve a tendência do 
sistema para a instabilidade, visto que, quanto maior for o número de parâmetros interativos, mais instável 
é o sistema, havendo uma maior probabilidade de uma pequena variação num desses parâmetros poder 
afetar significativamente o comportamento das arribas costeiras.

Alguns dos parâmetros do sistema são descritos qualitativamente, enquanto que outros são quantitativos e 
apresentam diferentes unidades, razão pela qual não é possível utilizar os valores efetivos de cada parâmetro 
para calcular o índice de instabilidade (IIj) das arribas, sendo necessário atribuir pesos às diferentes classes 
de valores de parâmetros. Para tal, foram estabelecidas 3 classes de valores, às quais foram atribuídos os 
pesos (Tabela 1): 0 – neutro; 1 – contributivo; e 2 – essencial para a instabilidade.

O coeficiente de ponderação ai(%) de cada parâmetro Pi, que expressa proporcionalmente a sua influência 
na instabilidade da arriba, é calculado com base no valor da intensidade de interação (C+E), de acordo com 
a expressão:

O índice de instabilidade (IIj), que expressa a instabilidade potencial inerente a cada arriba, e que varia 
entre 0 e o valor máximo de 100, sendo tanto mais elevado quanto maior for a instabilidade potencial, é 
calculado através da expressão (Hudson, 1992):

Fig. 6   Somatório dos valores codificados das interações na 
linha e coluna que contem cada parâmetro, para obtenção das 
coordenadas causa (C) e efeito (E) (Hudson, 1992). 

Fig. 6   Summation of coding values in the row and column 
through each parameter to establish the cause (C) and effect (E) 
co-ordinates (Hudson, 1992).
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em que i se refere aos parâmetros do sistema (de 1 a 11), j refere-se ao setor de arriba analisado, ai  é 
o coeficiente de ponderação do parâmetro, e Pij é o peso abribuído à classe de cada parâmetro, o qual 
assume valores diferentes em arribas distintas. 

Os valores de IIj foram agrupados em 3 classes de suscetibilidade à ocorrência de eventos de instabilidade 
por movimentos de massa: baixa suscetibilidade (<40%); média suscetibilidade (41-60%); elevada 
suscetibilidade (>60%).

A análise da perigosidade associada à queda de blocos é uma tarefa complexa, à qual estão associadas 
muitas incertezas, que dificultam a estimativa quantitativa da probabilidade de ocorrência e da magnitude/
intensidade dos eventos, bem como no alcance dos blocos. No caso presente, a probabilidade de ocorrência 
foi estimada com base no histórico de eventos de instabilidade pretéritos e na identificação e análise de 
blocos rochosos em consola (por erosão diferencial e infraescavação basal pela abrasão marinha) e/ou 
delimitados por descontinuidades com orientação desfavorável, persistentes e abertas, observáveis na face 
e na crista das arribas, que constituem um importante indicador da probabilidade de rotura e permitem 
uma primeira estimativa do volume expetável da instabilidade (Viegas & Andrade Pais, 2016).

O risco individual (individual risk), que quantifica o nível de risco a que um indivíduo está submetido no 
intervalo de um ano, por si só e independentemente do número de pessoas expostas, decorrente do facto 
de viver numa zona suscetível de ser impactada por um evento de movimento de massa, ou de adotar 

Classes 0 1 2

P1 < 5,0 m 5,0 - 20 m > 20 m

P2 < 30o 30o-70o > 70o

P3 Ausente

Maciço estratificado, com 
ligeira heterogeneidade de 

características de resistência e 
erodibilidade

Alternância de materiais de 
diferente litologia e competência, 

blocos em consola devido à erosão 
diferencial

P4 >25 MPa 5,0 – 25 MPa <5,0 MPa

P5 Ausente
Medianamente alterado e 

carsificado
Muito alterado e carsificado

P6 1, espaçada 1-3, medianamente espaçadas >3, pouco espaçadas

P7
Não contínuas, muito 

rugosas, fechadas e paredes 
sãs 

Ligeiramente rugosas, abertura 
< 1 mm e paredes ligeiramente 

alteradas 

Enchimento mole com espessura 
>5 mm ou diaclases com abertura 

>5 mm

P8

O ângulo entre a direção das 
descontinuidades e da arriba 

é >20º. A inclinação das 
descontinuidades é <30º

O ângulo entre a direção das 
descontinuidades e da arriba 
é 10º a 20º. A inclinação das 

descontinuidades é de 30º a 35º

O ângulo entre a direção das 
descontinuidades e da arriba 

é <10º. A inclinação das 
descontinuidades é >35º

P9 Ausente Humidade Fluxo

P10 Ausente Esporádica Persistente

P11 Inativa Instabilidade esporádica Instabilidade frequente

Tabela 1   Pesos atribuídos aos 11 parâmetros do sistema.

Table 1   Classification and rating of 11 parameters.
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determinados comportamentos que o possam submeter às consequências de um evento de instabilidade, 
foi estimado através da expressão (Fell et al., 2005; AGS, 2007):

    R(LOL) = P(H) × P(S|H) × P(T|S) × V(D|T)

em que: R(LOL) é o risco (probabilidade anual de perda de vida de um indivíduo); P(H) é a probabilidade 
anual de ocorrência (ou frequência expectável) de um evento de instabilidade de determinada magnitude/
intensidade; P(S|H) é a probabilidade de impacto espacial (S – Spatial) dada a ocorrência do evento, tendo em 
conta o alcance e a trajetória dos blocos; P(T|S)  é a probabilidade de impacto temporal dado o espacial (i.e., 
o indivíduo estar no local impactado pelos blocos no momento da ocorrência do evento de instabilidade); 
V(D|T) é a vulnerabilidade do indivíduo, dado o impacto temporal.

5.  Resultados e discussão 
5.1  Índice de instabilidade das arribas
Os resultados obtidos (Tabela 2) evidenciam que os parâmetros dominantes (C-E), no sentido em que 
exercem uma forte influência sobre os outros parâmetros do sistema e que recebem uma reduzida influência 
destes, são a variação vertical de fácies (P3), a orientação das descontinuidades relativamente à face da 
arriba (P8) e a exposição às ondas (P10).

O parâmetro subordinado, no sentido em que exerce uma menor influência sobre os outros parâmetros do 
sistema, mas que recebe uma forte influência destes, é a inclinação da arriba (P2).

O parâmetro com maior intensidade de interação (C+E), que exerce uma forte influência sobre os outros 
parâmetros do sistema e sobre o qual os restantes parâmetros também exercem uma forte influência; tendo, 
por esse motivo, uma forte influência sobre a estabilidade das arribas, é a alteração e dissolução cársica (P5).

De facto, nas formações carbonatadas, a alteração e dissolução cársica exercem uma forte influência sobre 
as características mecânicas dos maciços rochosos, visto que diminuem a resistência da matriz rochosa, 
geram fraturação secundária e promovem a abertura das descontinuidades ou aumentam a espessura dos 
enchimentos. Os outros parâmetros do sistema também exercem uma forte influência sobre a alteração 
e dissolução cársica, nomeadamente, a variação vertical de fácies (estratigrafia e litologia), a presença e 
fluxo de água, o número de famílias de superfícies descontinuidade, o espaçamento e a sua condição (e.g., 
persistência, abertura e enchimento). É, portanto, o parâmetro que mais condiciona a morfologia da costa 
rochosa carbonatada e a suscetibilidade à ocorrência de eventos de instabilidade.

Tabela 2   Matriz de interações binárias codificada para as arribas rochosas.

Table 2   Matrix of binary interactions coded for the rocky cliffs.

P1 3 0 0 0 0 0 0 0 0 3 6

C
au

sa
 - 

C

 P1 6 21 27 -15 4.56

3 P2 0 0 0 0 0 0 1 0 3 7  P2 7 28 35 -21 5.91

1 3 P3 4 3 2 2 0 2 0 4 21  P3 21 0 21 21 3.55

1 2 0 P4 0 1 1 0 0 0 2 7  P4 7 17 24 -10 4.05

3 2 0 4 P5 3 1 0 2 0 4 19  P5 19 18 37 1 6.25

3 3 0 2 4 P6 0 0 2 0 3 17  P6 17 8 25 9 4.22

1 3 0 1 2 0 P7 0 4 0 3 14  P7 14 6 20 8 3.38

3 3 0 0 2 0 0 P8 2 0 4 14  P8 14 0 14 14 2.36

1 1 0 3 4 0 1 0 P9 0 3 13  P9 13 15 28 -2 4.73

1 4 0 3 3 1 1 0 1 P10 3 17  P10 17 3 20 14 3.38

4 4 0 0 0 1 0 0 1 3 P11 13  P11 13 32 45 -19 7.60

21 28 0 17 18 8 6 0 15 3 32 148   C E C+E C-E ai (%)

Efeito - E  
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5.2  Estimativa quantitativa do risco
Para o setor da orla costeira com maior suscetibilidade à ocorrência de eventos de instabilidade, 
correspondente à Praia Maria Luísa, localizado no concelho de Albufeira, cerca de 2 km a oeste de Olhos 
de Água, foi estimado o risco individual de perda de vida associado à ocorrência de eventos de queda de 
blocos ou ao colapso das arribas.

A praia Maria Luísa é delimitada por cerca de 750m de extensão longilitoral de arribas talhadas em 
calcarenitos brandos e calcários lumachélicos, miocénicos. Nas fases de praia-mar, a extensão de praia 
acessível reduz-se para cerca de metade. A arriba apresenta-se subvertical, por vezes com inclinação 
negativa e infraescavação basal, apresentando no topo areias silto-argilosas, com inclinação inferior a 60º. 

Segundo Marques (1997), entre 1947 e 1991, ocorreram 21 eventos de instabilidade nas arribas que 
delimitam a Praia Maria Luísa, com dimensões identificáveis em fotografia aérea, ou seja, movimentos de 
massa que provocaram recuos da crista das arribas superiores a 2 m. 

Em anos mais recentes, o inventário sistemático dos eventos de instabilidade realizado desde 1995 pela 
Agência Portuguesa do Ambiente, parece indicar uma frequência média de eventos de instabilidade da 
ordem de 3 movimentos/ano, os quais provocaram recuos da crista das arribas compreendidos entre 0,2m 
e 7m, e com uma extensão longilitoral média da ordem de 15m. 

Assim, considerando uma frequência média anual de 2 eventos de instabilidade (P(H)=2/ano), uma 
probabilidade de impacto espacial de 0,02 (P(S|H)= 15m/750m), uma probabilidade de impacto temporal 
dado o espacial de 2,51×10-3 (considerando uma exposição de 22 h/ano junto da base das arribas - 
P(T|S)=22/(24×365)), e uma vulnerabilidade de 1 (V(D|T)=1, tendo em conta da energia cinética expectável 
dos blocos rochosos), o risco individual de perda de vida é de aproximadamente 1,0×10–4/ano.

Já para um indivíduo que caminhe 2 vezes por ano junto da base das arribas, com uma velocidade média 
da ordem de 2 km/h, haverá uma probabilidade de impacto temporal dado o espacial de 8,56×10–5 ano, 
sendo o risco individual de perda de vida da ordem de 3,4×10–6/ano.

No Tabela 3 apresentam-se os valores de índice de instabilidade das arribas, IIj (%), obtidos em 4 setores 
diferenciados da orla costeira, 3 dos quais correspondentes a zonas de praia. Três destes setores presentam 
elevada propensão para a ocorrência de desprendimentos de blocos rochosos e colapsos, em tempo 
indeterminado. No caso do setor de arriba que delimita a Praia Nova (concelho de Lagoa), os eventos de 
instabilidade petéritos, o saneamento de blocos instáveis e o enchimento de praia recentemente realizado 
pelas autoridades, melhoraram a condição de estabilidade da arriba.

Tabela 3   Cálculo  
do índice de instabilidade.

Table 3   Instability index 
calculations.

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11
IIj (%)

ai(%) 4.56 5.91 3.55 4.05 6.25 4.22 3.38 2.36 4.73 3.38 7.60

S1 2 2 2 2 1 1 1 0 0 2 2 72

S2 1 2 1 2 2 1 2 1 0 1 1 65

S3 2 2 2 1 1 1 1 1 0 1 1 59

S4 1 2 2 1 1 0 2 2 0 2 2 67

S1 - Praia Maria Luísa (Albufeira); S2 - Praia do Castelo (Albufeira); S3 - Praia Nova (Lagoa);  
S4 - Setor costeiro entre a Praia dos Arrifes e a Marina de Albufeira.
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6.  Conclusão
A instabilidade das arribas da orla costeira é difícil de avaliar e modelar, devido à natureza episódica dos 
eventos de instabilidade e à complexidade dos mecanismos de instabilidade envolvidos, os quais são 
controladas por uma grande variedade de fatores condicionantes e desencadeantes, dependentes das 
propriedades geomecânicas dos maciços rochosos e das condições meteorológicas e de agitação marítima.

Neste trabalho, para identificar e quantificar a importância relativa dos parâmetros suscetíveis de 
condicionarem o comportamento das arribas alcantiladas da orla costeira, percebendo as interações 
existentes entre os parâmetros considerados, e avaliar a suscetibilidade à ocorrência de movimentos de 
massa, foi utilizado o método Rock Engineering System.

O risco individual de perda de vida nas zonas de praia com mais elevada perigosidade, como é o caso da 
Praia Maria Luísa, em Albufeira, pode ser superior a 10–4/ano para um indivíduo que permaneça cerca de 
22 ou mais horas por ano junto da base das arribas.
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Reflexion on the articulation beetwen municipal  
emergency plans and master plans

Reflexão sobre a articulação entre PMEPC’s e PDM’s

RESUMO 
As relações de concordância ou de complementaridade entre instrumentos de planeamento que proliferaram 
para o mesmo território, a diversas escalas, foram examinadas neste artigo em duas vertentes distintas, 
uma a dos normativos legais em vigor e a outra, a das soluções de relacionamento que os municípios 
concretizaram no âmbito dos planos municipais de emergência, em resposta às obrigações criadas pela 
designada diretiva de critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de 
emergência de proteção civil [Resolução 30/2015,de 7 maio].

Procedeu-se a uma análise qualitativa dos planos de emergência de proteção civil aprovados em 2016, 
e dos planos diretores municipais, colocando a hipótese de que a correlação entre planos municipais de 
emergência de proteção civil (PMEPC) e de ordenamento territorial seria feita através da caracterização 
e representação dos riscos, dado que esta temática é considerada nestes dois tipos de instrumentos de 
planeamento municipal.

Da análise obtiveram-se como resultados que, ao nível da legislação do setor da proteção civil e do 
ordenamento do território existe em geral uma boa articulação, tendo-se vindo a afirmar a caracterização 
dos riscos do território nos Instrumentos de Gestão do Território. 

Já quanto aos PMEPC ditos de nova geração, verifica-se que com as alterações legislativas, estão ausentes 
formas explícitas de articulação, caracterização e representação cartográfica dos riscos bem como eventuais 
cenários de emergência. A nova estrutura dos PMEPC, “aligeira” a componente de caracterização do 
território e dos riscos, tendo estes adquirido uma estrutura reduzida à coordenação de meios de socorro, 
menos preventiva, devendo por isso perder o interesse do ponto de vista da participação e da cidadania. 

Conclui-se pois da necessidade de, ao nível dos PMEPC dinamizar a obrigação de uma cartografia específica 
de reconhecimento e atualização dos meios operações de proteção civil; bem como deverá considerar a 
cartografia das áreas de emergência utilizável no âmbito dos instrumentos de gestão do território.



145

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

Palavras-chave: planeamento de emergência, ordenamento do território, cartografia de risco. 

ABSTRACT 
The relations between planning instruments that proliferated for the same territory, at various scales, were 
examined in this article in two different aspects. The first aspect was the legal framework and the other aspect, 
was the relationship solutions that municipalities adopted, in response to the obligations created by the so-
called directive on technical criteria and standards for the elaboration and operationalization of civil protection 
emergency plans [Resolution 30/2015, of 7 May].

A qualitative analysis was carried out using the municipal emergency plans (approved in 2016) and municipal 
master plans, having the hypothesis that the correlation between municipal emergency plans and spatial 
plans is made through the characterization and representation of the risks, since this theme is considered in 
these two types of municipal planning instruments.

The results obtained, demonstre that there is in general a good articulation between the civil protection and 
spatial planning legislation, assuming the risks characterization a new role in the spatial planning.

As for the new generation of emergency plans, it is clear that with the legislative changes, explicit forms 
of articulation, characterization and cartographic representation of the risks as well as eventual emergency 
scenarios are absent. The new structure of emergency plans has reduced the risks characterization and 
cartography, having acquired a focus on emergency coordination, less-preventive, thus losing interest from 
the point of view of participation and citizenship.

It is therefore concluded that, at the level of emergency planning there is a need to streamline the obligation 
of a specific cartography for the recognition and updating of civil protection operations; As well as to consider 
the mapping of emergency areas that can be used within the scope of territorial management instruments.

Keywords: emergency planning; spatial planning; risk maps.

1. Introdução
O estudo do relacionamento entre o planeamento de emergência e os instrumentos de planeamento e 
ordenamento do território em Portugal, não é novo, como se pode verificar ao nível da legislação dos 
respetivos setores e em trabalhos académicos de Tavares (2010), Fonseca (2010) ou Frias (2013). No 
entanto, e com as sucessivas reformas legais que ambas as áreas foram sofrendo, em especial a partir 
de 2014, nomeadamente com alterações profundas na área do Ordenamento do Território, mas também 
nos normativos legais para a elaboração dos Planos de Emergência, torna-se pertinente avaliar de uma 
forma sistematizada e à escala municipal em particular, como se articularam estes setores chave na gestão, 
prevenção e minimização de riscos coletivos.

Assim considerou-se que, para realizar esta análise seria fundamental começar por examinar do ponto de vista 
da legislação em vigor, a forma como foi idealizada uma articulação sustentávelmente garantida. Por outro 
lado, para avaliar da praticabilidade das medidas legais, foram analisadas as soluções de relacionamento 
que os municípios preconizaram, como forma de articulação entre os planos de ordenamento territorial 



146

International Conference Risks, Security and Citizenship Proceedings – ICRSC2017

e os planos de emergência de proteção civil (PMEPC), em especial tendo em consideração as obrigações 
criadas pela designada diretiva de critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de 
planos de emergência de proteção civil (Resolução n.º 25/2008, da Comissão Nacional de Proteção Civil 
(CNPC), revogada pela Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio de 2015).

Foi definido o critério de escolha da amostra de PMEPC a analisar e aqueles que foram selecionados 
compararam-se com os respetivos planos de ordenamento territorial, colocando a hipótese, de que a 
correlação entre eles seria feita através da temática dos riscos, obrigatoriamente considerada nestes dois 
tipos de instrumentos de planeamento municipal, nomeadamente através da caracterização e cartografia 
de risco e da delimitação das áreas perigosas e de risco, como prevê o Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (decreto-lei 80/2015, de 14 de maio).

Os PMEPC foram obtidos a partir da plataforma informática da Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(ANPC), designada por Sistema de Informação de Planeamento de Emergência (SIPE), a qual disponibiliza 
em formato digital todos os Planos de Emergência de Proteção Civil de segunda geração. Os Planos Diretores 
Municipais foram obtidos a partir da plataforma informática designada Sistema Nacional de Informação 
Territorial (SNIT) disponibilizada pela Direção Geral do Território.

2. Dados e Metodologia
Efetuou-se uma análise da legislação em vigor em matéria de ordenamento do território e de proteção civil 
com o objetivo de identificar em cada um dos diplomas referências que remetessem para a necessidade de 
articulação entre estas duas áreas. 

Foram analisados 6 diplomas procurando as referências relativas à prevenção dos riscos coletivos e à 
minimização de efeitos verificando-se que a temática dos riscos constitui a base de articulação entre os 
instrumentos de planeamento e gestão do território e o setor da proteção civil. Foram destacados os artigos 
por diploma que remetem para a necessidade considerar os riscos na ocupação do território (Tabela 1, 2 e 
3). Para as conclusões foi utilizada como ferramenta estatística a análise SWOT.

DIPLOMA ARTIGO DISPOSIÇÃO LEGAL

Lei n.º 31/2014,  
de 30 de maio  
(Lei de bases  

gerais da política 
pública de solos)

(alínea f) Art.2.º - Fins) Prevenir riscos coletivos e reduzir os seus efeitos nas pessoas e bens

(alínea e) Art. 14º deveres  
dos proprietários

Minimizar o nível de exposição aos riscos coletivos

(alínea c) Art. 21º  
Transferências de 

edificabilidade

Os Planos Intermunicipais  ou municipais podem permitir a transferência 
da edificabilidade para outra parcela com a finalidade de prevenção ou 
minimização de riscos coletivos

(alínea e) Art. 29º  Direitos  
de preferência

O Estado tem o direito de exercer o direito preferência com a finalidade de 
prevenção e redução de riscos coletivos

(alínea k) Art. 37º  Objetivos 
da gestão territorial

A gestão territorial visa executar(...) e garantir a prevenção e redução de riscos 
coletivos

n.º 3, Art. 40º- Objetivos 
dos Programas de âmbito 

Nacional 

Os Programas Sectoriais ( no âmbito do OT) estabelecem a incidência 
territorial da programação ou concretização de políticas públicas dos diversos 
sectores nomeadamente no domínio da prevenção de riscos

Lei n.º 58/2007, 
de 4 de Setembro 

(PNPOT)

Alínea a) n.º 2, Art 5º 
Orientações estratégicas para 
o âmbito nacional e programa 

das políticas

Faz parte dos objetivos estratégicos prevenir e minimizar os riscos;
( No relatório, um dos domínios de problemas identificados é a ineficiente 
gestão de riscos; defende um modelo territorial que assenta na identificação 
dos riscos
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Decreto-lei 
80/2015,  

de 14 de maio 
(Revisão do 

RJIGT)

Art. 9.º Graduação  
do interesse público

Nas áreas territoriais em que convergem interesses públicos incompatíveis entre 
si, a proteção civil e prevenção e minimização de riscos tem prioridade sobre os 
demais interesses

Art. 10.º Identificação  
dos recursos territoriais

Os programas e os planos territoriais identificam : As áreas afetas à defesa 
nacional, à segurança e à proteção civil; c) As áreas perigosas e as áreas de risco;

Art 11º
O conjunto dos equipamentos, infraestruturas e sistemas que asseguram a 
segurança, a proteção civil e a prevenção e minimização de riscos, é identificado 
nos programas e nos planos territoriais.

Art. 13.º Áreas perigosas  
e áreas de risco

Os planos territoriais delimitam as áreas perigosas e de risco, identificam os 
elementos vulneráveis para cada risco e estabelecem as regras e as medidas 
para a prevenção e minimização de riscos, em função da graduação dos níveis 
de perigosidade e de acordo com os critérios a estabelecer pelas entidades 
responsáveis em razão da matéria.

Alínea a) do n.º 2 do Art. 39.º 
Programas setoriais

Para efeitos do presente decreto-lei, são considerados programas setoriais:  
( os programas de ) prevenção e minimização de riscos

Art. 173.º Mecanismos  
de incentivos

Os planos intermunicipais e municipais devem prever mecanismos de incentivo nas 
situações em que prossigam a finalidade de (...) Minimização de riscos coletivos 
inerentes a acidentes graves ou a catástrofes

DIPLOMA ARTIGO DISPOSIÇÃO LEGAL

Lei n.º 27/2006 
de 3 de Julho   
(Lei de bases  
da Protecção 

Civil, revogada 
pela Lei 80/2015, 
de 3 de agosto)

Art. 4.º 
 Objetivos e atividades

Prevenir e atenuar os riscos colectivos e limitar os seus efeitos no caso  
de ocorrências (...) A atividade exerce-se no âmbito (...) do Levantamento, 
previsão, avaliação e prevenção dos riscos colectivos; (...) Ações na 
eventualidade de de isolamento de áreas afectadas por riscos.

n.º 1, Art. 10.º (Pioridade 
de meios e recursos)

Os meios e recursos utilizados para prevenir ou enfrentar os riscos de 
acidente ou catástrofe são os previstos nos planos de emergência de 
protecção civil.

n.º 6, Art. 26º 
(Utilização do solo)

Os IGT devem estabelecer os comportamentos susceptíveis de imposição aos 
utilizadores do solo, tendo em conta os riscos (...).

Alínea a), n.º 1, Artigo 50.º Planos 
de prevenção e de emergência

Os planos de emergência (...) estabelecem (...) a tipificação dos riscos.

n.º 3, Art.50.º Planos de 
prevenção e de emergência

Os planos especiais poderão abranger áreas homogéneas de risco cuja 
extensão seja supramunicipal ou supradistrital.

DIPLOMA ARTIGO DISPOSIÇÃO LEGAL

Despacho n.º 
15682/2012, 10 

dezembro
–––

Ao ordenamento e à gestão do território cabe contribuir para a prevenção dos riscos coletivos;
O reconhecimento das situações de perigo e de risco e a avaliação das suas consequências 
representam uma etapa essencial no processo de planeamento e de gestão do território;
No  quadro do sistema de gestão territorial, em estreita articulação com os instrumentos de 
prevenção e de emergência de proteção civil e de integração dos demais instrumentos de 
prevenção de riscos específicos, se justifica a elaboração de um plano sectorial de prevenção 
e redução de risco; o fim é a inventariação de riscos e a definição de orientações para outros 
instrumentos de gestão territorial, em especial para os PMOT;
(o PSPRR visa) Estabelecer a obrigatoriedade da integração de cartografia de risco nos diversos 
instrumentos de gestão territorial, bem como as orientações técnicas para a sua elaboração;
Assegurar a articulação da legislação sectorial em matéria de riscos específicos para efeitos do 
seu tratamento pelos planos municipais de ordenamento do território, no quadro das orientações 
referidas na alínea anterior; f) Definir as orientações relativas à articulação entre os planos de 
emergência de proteção civil e os IGT nomeadamente no que respeita à integração nestes das 
zonas com relevância operacional para as ações de proteção civil;
O prazo de elaboração do Plano sectorial 5 meses (até 20 abril de 2013).

Tabela 1   Síntese dos diplomas na área do ordenamento do território.

Table 1   Synthesis of diplomas in the area of spatial planning.

Tabela 2   Despacho conjunto na área do ordenamento do território e proteção civil.

Table 2   Diploma in the area of spatial planning and civil protection.
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Resolução 30/2015    
(Diretiva relativa aos Critérios 

e Normas Técnicas para a 
Elaboração e Operacionalização 

de Planos de Emergência  
de Proteção Civil)

Preâmbulo
(Sabendo que a  avaliação de risco constitui uma etapa prévia ao processo do 
planeamento de emergência, considerou -se ser dispensável a sua apresentação 
detalhada nos planos de emergência de proteção civil.

Art. 5.º
Para efeitos de harmonização de um plano de emergência de proteção civil em 
relação a outros, devem procurar -se as seguintes articulações (entre planos de 
proteção civil).

A partir da consulta da plataforma informática da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), designada 
por Sistema de Informação de Planeamento de Emergência (SIPE) no sítio http://planos.prociv.pt/Pages/
homepage.aspx efetuou-se uma análise aos Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) 
disponibilizados no dia 28 de janeiro de 2017, para avaliar da praticabilidade das medidas legais, em matéria 
de articulação de planos, em especial tendo em consideração as obrigações criadas pela designada diretiva 
de critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos de emergência de proteção 
civil (Resolução n.º 25/2008, da Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC), revogada pela Resolução n.º 
30/2015, de 7 de maio de 2015).

A referência temporal dos documentos, diz respeito ao período de 2009 a 2016, destacando-se os anos de 
2012, 2014 e 2016 pelo elevado número de planos aprovados (Figura 1).

Dos 185 planos descarregados do SIPE, foram analisados 35, correspondentes aos planos aprovados no 
ano de 2016. Apesar de poderem pertencer ao regime transitório da Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio 
de 2015, a opção correspondente ao ano de 2016, permite comparar os planos da geração anterior com 
os de nova geração e refletir sobre as suas consequências que a revogação deste diploma teve em matéria 
de consideração dos riscos e de articulação com os planos de ordenamento do território. Deste conjunto, 
importa referir que 7 planos dizem respeito às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, enquanto os 
restantes são de municípios de Portugal Continental (Figura 2).

A articulação dos planos municipais de emergência com os instrumentos de planeamento e ordenamento 
do território, foi analisada para os planos de segunda geração, através do ponto 6 da Parte I dos PMEPC, 

Tabela 3   Síntese dos diplomas na área da proteção civil.

Table 3   Synthesis of diplomas in the area of civil protection.

Fig. 1 
Evolução anual dos PMEPC 
aprovados entre 2009 e 2016. 

Fig. 1 
Annual evolution of municipal 
emergency plans approved 
between 2009 and 2016.
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sistematizando-se os instrumentos numa base de dados que serviu de suporte à extração e análise dos 
resultados. Deste conjunto foram analisados os conteúdos em matéria de riscos. Estes resultados foram 
confrontados com os Planos Diretores Municipais correspondentes e foi classificada a existência de 
correlação ao nível da representação ou consideração dos riscos.

Para os PMEPC’s aprovados à luz da Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio de 2015, foi analisado o ponto 3 da 
Parte I dos PMEC, correspondente à tipificação dos riscos, tendo-se igualmente confrontado com os Planos 
Diretores Municipais correspondentes e classificada a existência de correlação ao nível da representação ou 
consideração dos riscos.

3. Resultados e discussão 
3.1  Análise comparativa dos normativos legais
A partir da análise legislativa verifica-se que é no modelo de gestão e planeamento territorial, que se 
referencia a identificação dos riscos [artigo 5º, lei n.º 58/2007, de 4 de setembro] considerando-o como 
um dos pilares de gestão do território, deduzindo-se pois daqui a dominância que esta matéria assume 
no ordenamento do território quando se compara com o setor da proteção civil. Tendencialmente esta 
prevalência da importância dos riscos tem vindo a acentuar-se e a confirmar a importância que os PDM 
em particular assumem na prevenção dos riscos coletivos, instrumento onde devem ser vertidas todas as 
disposições vigentes nos diversos planos que possam sobrepor-se para aquela área, demonstrativo ainda 
do objetivo de melhorar a articulação entre planos.

A revisão do Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão do Território (Decreto-lei 80/2015, de 14 de maio) é 
dos diplomas legais o que considera as medidas mais concretas de articulação entre o território e a proteção 
civil, nomeadamente a obrigação de identificar nos planos territoriais os equipamentos, infraestruturas e 

Fig. 2 
PMEPC analisados. 

Fig. 2 
Municipal emergency 
plans analyzed.
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sistemas que asseguram a proteção civil (art.11º) bem como a obrigação de delimitar as áreas de risco e 
os elementos vulneráveis e de definição de regras em função da graduação dos níveis de perigosidade 
(art.13º), deixando no entanto um vazio para a nomeação das entidades responsáveis por classificar essa 
gradação do risco, embora seja subentendida a proteção civil. Por fim refere a necessidade de existirem 
mecanismos de incentivo para os planos intermunicipais e municipais que concretizem as medidas de 
minimização de riscos. 

Ainda, verifica-se como resultados que a caracterização dos riscos do território tem-se vindo a afirmar nos 
Instrumentos de Gestão. Estes Instrumentos apresentam coerência na forma como se articulam desde 
os programas nacionais aos planos municipais e um elevado potencial de efetividade das medidas que 
preconizam na prevenção e minimização dos riscos coletivos.

Por outro lado o setor da proteção civil evoluiu no sentido contrário à consideração dos riscos, em especial 
devido às alterações que a revogação da Resolução n.º 25/2008 de 18 de julho, da Comissão Nacional 
de Proteção Civil, (Resolução n.º 30/2015, de 7 de maio de 2015) veio trazer em matéria de elaboração 
e operacionalização de planos de emergência de proteção civil. Verifica-se por um lado a dispensa no 
enquadramento geral do plano, da forma como se estabelece a interligação entre o PMEPC e os instrumentos 
de planeamento e ordenamento do território e ainda a dispensa da caracterização e representação dos riscos. 
Esta tendência entra em parte em contradição com o Manual de apoio à elaboração e operacionalização 
de Planos de Emergência de Proteção Civil (Almeida et al., 2008), que considera que deverá ser explicitado 
se foram consideradas as áreas de risco identificadas no respetivo Plano Municipal de Ordenamento do 
Território, bem como demonstrado se foram estabelecidas sinergias ao nível da identificação de riscos e 
vulnerabilidades e da harmonização de bases cartográficas.

De destacar a importância potencial de um diploma que resulta de um despacho conjunto dos Ministérios 
da Administração Interna e do então Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território e que constituiu o diploma mais ambicioso em termos de definir de forma clara e inequívoca 
a necessidade de conseguir uma perfeita articulação, definindo um plano setorial conjunto para a 
representação dos riscos (Despacho n.º 15682/2012 de 10 de dezembro) que não veio a concretizar-se.

Finalmente de referir a dificuldade de articulação subjacente aos tempos de vigência dos planos, a saber 
para os IGT uma vigência média de 15 anos, muito superior aos PMEPC cujo tempo de vigência é de 5 anos.

3.2  Análise da articulação entre PMEPC’s e PDM’s
Face aos normativos legais descritos no ponto anterior, verifica-se que o ano de 2015 constitui um marco 
temporal para a nova geração de PMEPC’s e PDM’s. Este enquadramento traz vantagens e desvantagens 
na elaboração de cartografia de risco e na delimitação das áreas perigosas e de risco. Para perceber as 
consequências nas estratégias preventivas associadas ao planeamento de emergência e ao ordenamento 
do território analisaram-se as relações entre estes dois instrumentos a partir de uma amostra de municípios 
que tiveram o seu PMEPC aprovado durante o ano de 2016. Apesar de poder não ser representativa do 
universo dos municípios, a seleção da amostra procura evidenciar as relações mais recentes entre estes dois 
instrumentos de planeamento.

Dos trinta e cinco PMEPC’s aprovados em 2016, vinte e nove foram aprovados segundo a estrutura da 
Resolução 25/2008 (encontram-se no regime transitório) e os restantes 6, encontram-se aprovados 
segundo a estrutura da Resolução 30/2015. 

Relativamente ao processo de revisão dos planos diretores municipais, constata-se em 41% dos planos 
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aprovados segundo o regime transitório que o processo de revisão se encontra em curso. 

Em 17% dos planos a articulação entre o PMEPC e o PDM, não foi considerada, apresentando-se como 
justificação o facto da carta de condicionantes em vigor (anterior PDM) se encontrar-se desatualizada ou 
pela abordagem à análise de riscos fazer parte da revisão em curso do PDM.

A articulação dos planos municipais de emergência com os instrumentos de planeamento e ordenamento 
do território, quando existente, é efetuada através das condicionantes do PDM (Figura 3). O sentido da 
articulação entre os dois instrumentos depende fundamentalmente do facto do PDM se encontrar em 
revisão ou não. Quando o plano municipal de emergência de proteção civil é elaborado durante ou antes 
do processo de revisão do PDM, prevê-se que a cartografia de risco produzida integre as condicionantes do 
PDM. Por outro lado, quando o PDM é recente, a integração é efetuada no sentido oposto, integrando o 
PMEPC algumas áreas da Reserva Ecológica Nacional, designadamente as zonas ameaçadas por cheias e 
as áreas sujeitas a erosão hídrica do solo.

Outro instrumento de que constitui um elemento central de articulação com o planeamento de emergência 
e o PDM é o plano municipal de defesa da floresta contra incêndios, através da cartografia de perigosidade 
de incêndio florestal. Não obstante, outras peças cartográficas do PMDFCI poderem ser utilizadas para 
efeitos de articulação, a cartografia de perigosidade de incêndio florestal assume um papel decisivo e 
fulcral no modelo de desenvolvimento territorial, uma vez que a sua transposição para o PDM acarreta 
como consequência no modelo territorial uma forte condicionante à expansão da edificação dispersa.

Ainda sobre este conjunto de municípios verifica-se a existência de 2 que viram o seu PDM publicado em 
Diário da República (Paredes de Coura e Alvito) no ano de 2016. Da análise da concordância entre o disposto 
no PMEPC e a forma como se efetivou a articulação no PDM verifica-se que foram integrados no PDM apenas 
os riscos/perigos que constituem obrigação legal (Áreas de risco de incêndio florestal (perigosidade), Áreas 
Percorridas Por incêndios, Armazenamento de combustíveis e de materiais explosivos ou perigosos e Zonas 
Inundáveis). Desta forma, a indicação de articulação que consta no ponto 6 da parte I do PMEPC não se 
verifica na revisão dos PDM’s.

Sobre os 6 municípios que viram o PMEPC aprovado em 2016, segundo a Resolução 30/2015, verifica-se 
que aligeiraram a componente de análise e cartografia de risco, apesar de em dois casos (Câmara de Lobos 
e Calheta de S. Jorge) apresentarem em anexo um relatório de riscos e a respetiva cartografia. Esta opção 
pressupõe uma necessidade efetiva da representação do risco no processo de planeamento de emergência 
(para articular as áreas de risco com as áreas de relevância operacional afetas à proteção civil. Pressupõe 
também a necessidade de articulação entre o ordenamento do território e a gestão de emergência já que 

Fig. 3 
Esquema de relacionamento 
entre planeamento de 
emergência, plano diretor 
municipal e plano municipal 
de defesa da floresta contra 
incêndios. 

Fig. 3 
Relationship between 
emergency planning, master 
plan and municipal forest fire 
defense plan.
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na revisão do PDM serão consideradas nas ações de ocupação do território as infraestruturas relevantes 
para a gestão de situações de emergência. 

Relativamente aos registos submetidos no SNIT, durante o ano de 2016, verifica-se para os 35 municípios 
que submeteram cartas de ordenamento, em 4 municípios foi disponibilizada uma carta focada nos riscos 
com intervenção direta no ordenamento do território (Macedo de Cavaleiros, Mirandela, Odivelas e Oeiras). 
A disponibilização destas cartas de ordenamento, demonstra a importância crescente que os municípios 
dão à questão da delimitação das áreas perigosas e de risco, para além das tradicionais obrigações legais 
associadas à perigosidade dos incêndios florestais e das zonas ameaçadas por cheias.

4. Conclusão
Sobre o atual relacionamento entre o planeamento de emergência, a elaboração de cartografia de risco 
e a delimitação das áreas perigosas e de risco nos IGT, verifica-se que, ao nível da legislação do setor da 
proteção civil e do ordenamento do território existe em geral uma boa articulação, tendo-se vindo a afirmar 
a caracterização dos riscos nos PDM’s, indo de encontro ao modelo de articulação vertical sugerido por Frias 
(2013: 106). Já quanto aos PMEPC ditos de nova geração, verifica-se que com as alterações legislativas, estão 
ausentes formas explícitas de articulação, caracterização e representação cartográfica dos riscos bem como 
eventuais cenários de emergência. Da análise obtiveram-se as seguintes reflexões sobre a articulação entre o 
planeamento de emergência e ordenamento do território, sistematizadas na seguinte matriz SWOT (Tabela 4).

Em matéria de caracterização e representação do risco os pontos fracos concentram-se no setor da proteção 
civil tendo os instrumentos de gestão do território assumido um papel preponderante e decisivo em matéria 
de consideração dos riscos, minimização de efeitos e articulação com o setor da proteção civil. Ainda assim, 
em matéria de ordenamento do território, está por cumprir o plano setorial para a prevenção e minimização 
de riscos, primeiramente previsto pelo despacho conjunto dos Ministérios da Administração Interna e do 
então Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (Despacho n.º 
15682/2012 de 10 de dezembro) necessidade posteriormente reforçada no atual RJIGT (Art. 39º do Decreto-
lei 80/2015, de 14 de maio). 

Por outro lado, a nova estrutura dos PMEPC, “aligeira” a componente de caracterização do território e dos 
riscos, tendo adquirido uma estrutura reduzida à coordenação de meios de socorro, menos preventiva, 
tendencialmente mais operacional, devendo por isso perder o interesse do ponto de vista da participação 
e da cidadania. É ainda plausível de interpretar a opção dalguns municípios, no sentido de colmatar a falta 
de contexto territorial que os novos PMEPC adquiriram recorrendo como opção ou anexo à representação 
dos riscos. 

No entanto, nesta análise considerou-se que a dispensa de apresentação detalhada da caracterização e 
representação dos riscos nos PMEPC constitui uma oportunidade pressupondo que essa dispensa possa 
ser colmatada com uma resposta por parte dos PMEPC no sentido de articulação com os instrumentos de 
gestão do território e que corresponde à caracterização e representação das infraestruturas relevantes para 
a gestão de situações de emergência com eventual indicação dos estrangulamentos que condicionam a 
sua operacionalidade (vulnerabilidades) por forma a que possam ser considerados nas ações de ocupação 
do território. 

Apesar das limitações associadas à amostra e pelo facto do marco temporal de 2015 ainda ser muito 
recente, estas reflexões devem ser encaradas como um contributo não só para o reforço das políticas de 
prevenção e redução de riscos coletivos, como para uma maior eficiência na gestão do risco.
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PONTOS FORTES PONTOS FRACOS

Articulação entre as leis de bases de Ordenamento do 
Território e da Proteção Civil.

Falta de critérios para a existência de planos especiais de 
emergência para áreas homogéneas de Risco.

Articulação, dentro do normativo legal interno, tanto do 
Ordenamento do Território como da proteção civil

A não concretização do plano sectorial de prevenção e 
redução de risco (PSPRR).

No Ordenamento do Território a definição do modelo 
territorial assente na identificação dos riscos.

Consideração dos riscos nos PDM’s de forma restrita às 
obrigações legais.

O conjunto dos equipamentos, infraestruturas e sistemas que 
asseguram a proteção civil e a prevenção e minimização de 
riscos, é identificado nos programas e nos planos territoriais.

Inexistência de orientações para elaboração dos relatórios 
de riscos a constar nos PDM’s.

Os planos territoriais delimitam as áreas perigosas e de 
risco, identificam os elementos vulneráveis para cada risco 
e estabelecem as regras e as medidas para a prevenção e 
minimização de riscos

A componente de vulnerabilidade tem pouca expressão no 
ordenamento do território.

Nos PDM estão vertidas todas as condicionantes dos planos 
em vigor naquele território.

As normas para elaboração dos planos de emergência só 
preveem a articulação interna de planos.

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

A dispensa de apresentação detalhada da caracterização 
e representação dos riscos nos planos de emergência de 
proteção civil

A não identificação das entidades responsáveis para 
estabelecer a graduação dos níveis de perigosidade.

A possibilidade de criação de Mecanismo de Incentivos para 
os planos intermunicipais e municipais nas situações em que 
prossigam a finalidade de (...) Minimização de riscos coletivos 
inerentes a acidentes graves ou a catástrofes  

O RJIGT remete para a existência de um plano setorial para 
a prevenção e minimização de riscos (que não existe).

A não coincidência dos tempos de revisão dos IGT que 
têm um tempo de vigência muito superior aos Planos de 
Emergência.

A não consideração da cartografia de risco nos PMEPC’s 
pode comprometer as melhores soluções de planeamento 
de emergência.

Tabela 4   Matriz SWOT.

Table 4   SWOT matrix.
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Tsunami hazard at seveso establishments:  
case study of Setubal 

Risco de tsunami nas indústrias seveso:  
caso de estudo de Setúbal

RESUMO 
A atividade sísmica em Portugal continental é relativamente baixa. No entanto, há registos históricos de 
sismos de elevada magnitude que geraram tsunamis. De salientar o sismo de 1 de novembro de 1755, o 
maior sentido em Portugal (magnitude Mw 8.7). Este sismo desencadeou um tsunami e ainda incêndios 
em Lisboa e Setúbal. À data localizam-se no concelho de Setúbal sete estabelecimentos industriais em 
exploração abrangidos pelo regime de prevenção de acidentes graves em vigor (Diretiva Seveso). Neste 
sentido, o objetivo deste estudo é analisar o impacto de um desastre desta natureza nesses estabelecimentos. 
Neste estudo considerámos o Tsunami de 1755 como o “pior cenário possível”, e avaliámos a suscetibilidade 
sísmica do território. Dos sete estabelecimentos Seveso existentes, cinco são diretamente afetados pelo 
tsunami, com profundidades médias de inundação que variam entre os 0,80 metros e 1,32 metros. A 
eventual inundação por tsunami destas unidades industriais pode desencadear um conjunto de acidentes 
envolvendo substâncias perigosas, com consequências para o ambiente e para a saúde humana. Há que 
aferir ainda junto das empresas visadas neste caso de estudo se existem substâncias perigosas localizadas 
nas áreas de inundação obtidas, e encontrar eventuais soluções.

Palavras-chave: sismo, tsunami, Setúbal, Seveso. 
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ABSTRACT 
Seismic activity in mainland Portugal is relatively low. However, there are historical records of high magnitude 
earthquakes that generated tsunamis. Of note is the earthquake of November 1, 1755, which was the biggest 
felt in Portugal (magnitude Mw 8.7). This earthquake triggered a tsunami and fires in Lisbon and Setubal. 
At present time, there are seven industrial establishments operating in the municipality of Setubal which are 
covered by the Seveso Directive. Thus, the main goal of this study is to analyze the impact of a disaster of this 
nature in these establishments. We considered the Tsunami of 1755 as the “worst case scenario”, and evaluated 
the seismic susceptibility of the territory. Of the seven existing SEVESO establishments, five are directly affected 
by the tsunami, with average inundation depths ranging from 0.80 meters to 1.32 meters. The likely tsunami 
inundation of these industrial facilities can trigger a chain of accidents involving dangerous substances, with 
consequences for the environment and for human health. It is also necessary to check with the companies 
concerned in this case study if there are any kind of dangerous substances located in the obtained inundated 
areas, and to find possible solutions.

Keywords: earthquake, tsunami, Setubal, Seveso.

1. Introdução
Em 1755 Portugal foi atingido por um grande sismo, seguido de um tsunami. De acordo com relatos 
históricos, vários locais ao longo da costa foram devastados por este sismo e tsunami, incluindo o território 
onde hoje se encontra o município de Setúbal. A combinação destes eventos e dos incêndios que deles 
resultaram causou mais de 12 000 vítimas mortais, sendo até hoje o pior desastre ocorrido em Portugal 
(Santos e Koshimura, 2015). A possível ocorrência de um evento semelhante neste território resultaria em 
graves perdas, quer económicas – uma fatia significativa do PIB nacional está aqui concentrada - quer 
em vidas humanas – aqui residem 121 185 pessoas (INE, 2012) -, com um grande impacto a nível local e 
nacional. Numa primeira abordagem e considerando um local como o município de Setúbal, a gestão do 
risco sísmico torna-se uma questão pluridimensional. Por um lado, há que considerar as consequências e 
os danos diretamente infligidos pelo próprio fenómeno natural (evento primário): o sismo. Por outro lado, 
esses danos e consequências podem funcionar como fatores desencadeantes para outros eventos também 
potencialmente danosos (eventos secundários). Os eventos secundários aqui discutidos são o tsunami e os 
acidentes do tipo Natech, que se definem como acidentes tecnológicos desencadeados por um desastre 
natural (Showalter e Myers, 1992), neste caso em particular, os acidentes tecnológicos em estabelecimentos 
Seveso (EPCEU, 2012). A de 18 de agosto de 2016 (APA, 2017), estavam registados no concelho de Setúbal 
sete estabelecimentos industriais em exploração abrangidos pelo regime de prevenção de acidentes graves 
em vigor (MAOTE, 2015), ou seja, 4,3% da totalidade dos estabelecimentos Seveso em exploração em 
Portugal. Todos eles apresentam localizações próximas da costa, logo em posições vulneráveis face à 
ocorrência de um tsunami. Neste sentido, o objetivo final deste estudo é analisar o impacto de um tsunami 
nesses estabelecimentos. Para tal, abordaremos o evento primário na perspetiva da suscetibilidade do 
território ao mesmo, e como fator desencadeante do tsunami, o evento secundário. Os resultados da 
modelação do tsunami e da suscetibilidade sísmica serão cruzados com a posição das indústrias Seveso 
existentes no território, e devidamente analisados estabelecimento a estabelecimento.
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2. Metodologia
Dada a pluridimensionalidade do caso de estudo em apreço, a metodologia encontra-se dividida em 3 
grandes temas de base: a suscetibilidade sísmica do território, a modelação do tsunami gerado por um sismo 
semelhante ao ocorrido a 1 de novembro de 1755, e a caracterização e localização dos estabelecimentos 
Seveso no concelho de Setúbal.

2.1  Suscetibilidade sísmica
A situação de referência para a suscetibilidade sísmica no município de Setúbal resultou do cruzamento da 
carta de isossistas de intensidades máximas (IM e APA, 2017) com a carta da distribuição das acelerações 
máximas (PGA – peak ground acceleration) para um período de retorno de 475 anos, produzida por Montilla 
e Casado (2002). Atendendo à pequena escala dos dois documentos utilizados e à extensão do concelho, 
não se afiguram no território grandes contrastes na suscetibilidade sísmica, uma vez que todo o concelho é 
abrangido pela classe de PGA de 3,2 – 4,0 m/s2, e pelas classes 8 e 9 da carta de isossistas de intensidades 
máximas. Seguidamente integraram-se os efeitos de sítio suscetíveis de amplificar a suscetibilidade sísmica 
final, nomeadamente a existência de solos brandos, incluindo aluviões e outras formações geológicas 
quaternárias não consolidadas, capazes de induzir alterações no movimento sísmico. Nestas áreas atribuiu-
se um incremento de uma classe de suscetibilidade face à situação de referência. Foram ainda consideradas 
as falhas prováveis da Carta Neotectónica de Portugal Continental (Cabral e Ribeiro, 1988), envolvidas 
numa faixa de 100 metros (50 metros para cada um dos lados da falha) à qual se atribuiu um incremento 
de uma classe de suscetibilidade face à situação de referência. A suscetibilidade sísmica no concelho de 
Setúbal é “Moderada-Elevada” em 6,0% do território, área essa abrangida pela isossista de intensidade 8 
(extremo N/NE do concelho). A zona correspondente à isossista de intensidade 9 e à sobreposição das áreas 
onde se regista o afloramento superficial de aluviões e outras formações geológicas não consolidadas e 
das áreas que envolvem as falhas prováveis com a isossista de intensidade 8, foi classificada como área de 
suscetibilidade sísmica “Elevada” (49,6% do território municipal). A área correspondente à sobreposição 
da isossista de intensidade 9 com as áreas onde se regista o afloramento superficial de aluviões e outras 
formações geológicas não consolidadas, e com as áreas correspondentes às faixas envolventes das falhas 
prováveis, foi classificada como área de suscetibilidade sísmica “Muito Elevada” (24,7% da superfície total). 
O mapa final de suscetibilidade sísmica do concelho de Setúbal (Figura 1) é um mapa qualitativo e relativo, 
que não deve ser comparado com mapas semelhantes de outros municípios.

Fig. 1 
Suscetibilidade sísmica no 
concelho de Setúbal.

Fig. 1 
Seismic susceptibility in the 
municipality of Setubal.
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2.2  Tsunami
O deslocamento inicial da superfície do mar foi calculado segundo Santos et al. (2009), com um valor 
máximo de cerca de +6 metros, como se mostra na Figura 2a.  Com o objetivo de calcular as áreas 
inundáveis no município de Setúbal, foi necessário utilizar o Modelo das Águas Pouco Profundas (Imamura, 
1995), aplicado em 5 regiões. Cada região tem uma área progressivamente menor e um cell size mais 
refinado, estando integrada na área anterior, como se apresenta na Figura 2. A primeira região é a maior 
e tem um cell size de 810 metros, seguida da região 2 com 270 metros, da região 3 com 90 metros, da 
região 4 com 30 metros e da região 5 com10 metros. Na construção de cada região foram utilizadas várias 
cartas batimétricas (GEBCO, 2003; IH, 2001, 2011) e cartas topográficas (IGeoE, 2011). Além disso, foi ainda 
realizado trabalho de campo com GPS para se obter uma topografia mais detalhada para a construção do 
modelo numérico.

Fig. 2  
Condições para o modelo 
numérico no concelho de 
Setúbal. Cell size: a) 810 m, 
b) 270 m, c) 90 m, d) 30 m, 
e) 10 m.

Fig. 2 
Nesting conditions of the 
tsunami numerical model 
for Setubal municipality.  
Cell size: a) 810 m, b) 270 m, 
c) 90 m, d) 30 m, e) 10 m.

2.3  Estabelecimentos Seveso
A localização e caracterização simplificada dos estabelecimentos Seveso (Tabela 1) foi obtida aquando 
do processo de revisão do Plano Diretor Municipal de Setúbal, para a elaboração da Carta de Riscos 
Naturais e Tecnológicos e da Reserva Ecológica Nacional (REN) do Concelho de Setúbal em que os autores 
estiveram envolvidos. A base utilizada foi a cartografia oficial homologada em 28 de abril de 2010 pelo 
Instituto Geográfico Português, denominada “Cartografia Digital do Concelho de Setúbal à escala 1:10 
000”. A informação presente na Carta de Risco da Península da Mitrena foi também considerada neste 
caso de estudo (Caramelo et al., 2011). Foram consultadas as “informações a comunicar ao público sobre 
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estabelecimentos abrangidos pelo regime de prevenção de acidentes graves que envolvem substâncias 
perigosas” disponibilizadas online pelas empresas. Foi ainda consultado o Sistema de Informação da 
Classificação Portuguesa de Atividades Económicas – SICAE.
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3. Discussão e considerações finais
Todos os estabelecimentos Seveso do concelho de Setúbal encontram-se em áreas de suscetibilidade 
sísmica “Elevada”, exceto a TANQUISADO e o cais do complexo da SAPEC, que se localizam em áreas de 
suscetibilidade sísmica “Muito Elevada” (Figura 3). Tendo em conta este enquadramento, e em caso de um 
sismo semelhante ao de 1 de novembro de 1755, é de todo o interesse assegurar o mais possível a integridade 
estrutural dos edifícios ou instalações mais sensíveis, de modo a que estas consigam resistir sem grande 
grau de perda às vagas do tsunami que muito provavelmente se seguirá. Deste modo, devem as entidades 
gestoras dos estabelecimentos fazer um levantamento e diagnóstico minuciosos das infraestruturas em 
questão para que concluam da necessidade ou não de levar a cabo procedimentos de reforço estrutural ou 
outras ações que se mostrem mais eficazes. Estas considerações referem-se especialmente, como é óbvio, 
aos estabelecimentos diretamente afetados pela inundação provocada pelo tsunami, não deixando, no 
entanto, de ser também pertinentes para os outros, na perspetiva da redução dos danos infligidos pelo 
sismo e pelos prováveis eventos secundários que daí poderão advir (e.g. acidente Natech).

Fig. 3 
Suscetibilidade sísmica 
nos estabelecimentos 
Seveso, no concelho de 
Setúbal.

Fig. 3 
Seismic susceptibility at 
the Seveso establishments, 
in the municipality of 
Setubal.

Fig. 4 
Instantâneos da altura da 

água (em minutos):  
a) 30; b) 35; c) 40; d) 45.

Fig. 4 
Water level snapshots 

 (in minutes): a) 30; b) 35; 
c) 40; d) 45.
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Os resultados mostram que a primeira vaga do tsunami atinge a parte Oeste do município cerca de 30 
minutos após o sismo (Figura 4a). O tsunami continua a propagar-se para o interior do rio Sado, atingindo 
o centro urbano da Cidade de Setúbal em cerca de 45 minutos. A altura máxima da água (Figura 5) varia 
entre os 10 e os 13.2 metros na praia do Portinho da Arrábida, mas em geral varia entre os 5 e os 10 metros 
à entrada da barra do rio Sado, os 2 e os 5 metros na área industrial da Península da Mitrena e menos de 
2 metros na zona Este do município (estuário do Sado).

Usando o critério da perigosidade de tsunami (Figura 6), a suscetibilidade dos tempos de percurso (Figura 
7a) é alta, diminuindo para muito baixa no estuário do Sado. Por outro lado, a suscetibilidade da altura 
máxima da água (Figura 7b) é maioritariamente baixa e muito baixa, sendo moderada à entrada da barra 
e alta no Portinho da Arrábida. Estes resultados conduzem a que a perigosidade de tsunami (Figura7c) seja 
alta na zona Oeste, moderada e baixa na maior parte do concelho e muito baixa no estuário.

Dos sete estabelecimentos Seveso em exploração no concelho de Setúbal, dois não sofrem qualquer impacto 
(Figura 8): as vagas do tsunami não chegam a atingir o perímetro da Adubos Deiba e apenas tocam 
inconsequentemente num troço da vedação exterior da The Navigator Company. As cinco restantes sofrem 
impactos distintos: a TANQUISADO é afetada na sua totalidade (Figura 9 a) ), tanto no cais como na área de 
laboração, sendo todos os seus edifícios / estruturas igualmente afetados, e registando uma profundidade 
média de inundação de 0,80 metros (Tabela 2); no complexo da SAPEC, apenas a zona do cais é afetada 
(Figura 9 b) ), assim como os edifícios / estruturas ali existentes, apresentando uma profundidade média 
de inundação de 1,32 metros (Tabela 2); finalmente, na SECIL, é também na zona do cais que o tsunami 
será sentido com maior vigor (Figura 9 c) ), com uma profundidade média de inundação de 1,32 metros, e 
afetando todos os edifícios / estruturas ali implantados (Tabela 2).

Fig. 5 
Altura máxima calculada.

Fig. 5 
Maximum water level.

Fig. 6   Critérios e matriz da perigosidade de tsunami (Santos and Koshimura, 2015).

Fig. 5   Tsunami hazard assessment at local scale (Santos and Koshimura, 2015).
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Fig. 6 
Classificação da perigosidade: a) Suscetibilidade do tempo 
de percurso; b) Suscetibilidade da altura máxima da água; 
c) Perigosidade de tsunami.

Fig. 5 
Tsunami hazard assessment at Setubal: a) Susceptibility  
of travel time; b) Susceptibility of maximum water level;  
c) Regional tsunami hazard.

Face aos resultados obtidos, a TANQUISADO destaca-se, quer por se localizar numa área de suscetibilidade 
sísmica “Muito Elevada”, quer por ser afetada pelo tsunami em todo o seu perímetro. Dada a natureza e a 
quantidade das substâncias ali armazenadas, é grande a probabilidade de ocorrência de um acidente com 
consequências nefastas para o homem e o meio ambiente, desencadeado por um sismo e/ou tsunami. Em 
todos os estabelecimentos Seveso afetados, há que aferir se existem substâncias perigosas localizadas nas 
áreas de inundação obtidas, e encontrar eventuais medidas mitigadoras para o problema.

Fig. 8 
Profundidade da 
inundação por tsunami 
no concelho de Setúbal.

Fig. 8 
Inundation depth in the 
municipality of Setubal.
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Tabela 2   Estabelecimentos Seveso afetados pelo tsunami, no concelho de Setúbal.

Table 2   Seveso establishments affected by the tsunami, in the municipality of Setubal.

Fig. 9   Profundidade de inundação por tsunami nos estabelecimentos Seveso afetados do concelho de Setúbal: a) TANQUISADO; 
b) Complexo SAPEC; c) SECIL.

Fig. 9   Inundation depth at the affected Seveso establishments in the municipality of Setubal: a) TANQUISADO; b) SAPEC park; c) SECIL.
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Tsunami danger signalling evaluation

Avaliação da sinalética de perigo de tsunami

RESUMO 
O Centro Europeu de Riscos Urbanos (CERU) tem vindo a desenvolver projectos relacionados com a 
informação e sensibilização das populações sobre os riscos sísmico e de tsunami desde 2012. No âmbito 
destes projectos implementou-se sinalética de aviso de tsunami na Praia da Batata, em Lagos, em Novembro 
de 2015. No verão de 2016 realizou-se um inquérito às pessoas presentes na praia para averiguar o impacto 
e a eficácia desta sinalética e também para avaliar o conhecimento do risco de tsunami. Neste trabalho 
apresenta-se uma análise preliminar das respostas obtidas no inquérito, de onde se pode constatar que 
a consciencialização geral para o problema do risco de tsunami é moderada. Por outro lado, observou-se 
uma boa receptividade da população para melhorar a sua preparação para a ocorrência de um tsunami e 
para conhecer as medidas preventivas e de autoprotecção adequadas.

Palavras-chave: tsunami, avaliação de risco, autoprotecção, sensibilização da população. 

ABSTRACT 
The European Center on Urban Risks (CERU) has been developing projects related to information and public 
awareness of seismic and tsunami risks since 2012. In the framework of these projects, in November 2015, 
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a set of signs showing a warning of tsunami and an evacuation route was implemented at the Praia da 
Batata (Batata beach), in Lagos. In the summer of 2016, a survey was carried out involving holidaymakers and 
people present at the Praia da Batata, to investigate the impact and effectiveness of the tsunami emergency 
signs and the population tsunami risk awareness. This paper presents a preliminary analysis of the responses 
emerged from the questionnaire, which provided evidence on the moderate level of tsunami risk awareness, 
but showed people interest on learning preventive and self-protection measures, aiming to improve their 
preparedness for the occurrence of a tsunami.

Keywords: tsunami, risk evaluation. Self-protection, population awareness.

1. Introdução
O território de Portugal continental tem sofrido, ao longo da história, os efeitos devastadores de diversos 
sismos que foram responsáveis por danos materiais e humanos significativos. Os sismos cujo epicentro se 
localiza no mar podem dar origem a tsunamis com potencial para agravar os danos produzidos pelo sismo.

O evento mais devastador da história de Portugal foi o sismo de 1 de Novembro de 1755 que provocou danos 
severos em todo o território. Após o violento sismo seguiu-se um grande tsunami que atingiu a costa oeste e 
sul de Portugal, produzindo danos particularmente catastróficos em Lisboa e no sul do território continental. 

Eventos desta natureza podem ocorrer em qualquer instante, e deve informar-se as populações sobre os 
perigos a que está sujeita a região onde residem, de modo a que possam estar preparadas para adotar os 
comportamentos mais adequados, incluindo a implementação de medidas de prevenção e de autoproteção.

Desde 2012, que o Centro Europeu de Riscos Urbanos (CERU) tem vindo a desenvolver projectos relacionados 
com a informação e sensibilização das populações sobre os riscos sísmico e de tsunami (Projectos Vulresada 
2012-13, Inspired 2014-15 e Baywatch 2016-17). Estes projectos têm sido desenvolvidos em colaboração 
com o Centro Euro-Mediterrâneo para a Avaliação e a Prevenção do Riscos Sísmico (CEPRIS), em Rabat 
(Marrocos), e com as Câmaras Municipais de Lagos e de Cascais. O objectivo fundamental destes projectos é 
o de aumentar a resiliência da população face ao risco sísmico e de tsunami e melhorar a resposta colectiva 
a uma situação de crise, propondo medidas e realizando acções que contribuam para a informação e 
divulgação de procedimentos.

Uma das actividades realizadas consistiu na implementação de sinalética de aviso de tsunami e rotas de 
evacuação na Praia da Batata, em Lagos, em Novembro de 2015. Esta medida faz parte de um plano mais 
abrangente que consiste na instalação deste tipo de sinalética, primeiramente noutras praias do Concelho 
de Lagos, mas visando a sua extensão a outras praias do continente. Contudo, antes de se avançar, torna-
se necessário avaliar a eficácia desta sinalética e o seu impacto junto da população. Com este objectivo 
em mente realizou-se, em Setembro de 2016, um inquérito às pessoas presentes na praia da Batata. 
Paralelamente à avaliação da sinalética tentou se também avaliar o conhecimento do perigo de tsunami 
por parte dos veraneantes.

2. Sinalética de perigo de tsunami e rotas de evacuação
No dia 1 de Dezembro de 2015 foi instalado na Praia da Batata, em Lagos, um conjunto de sinalética relativa 
ao perigo de tsunami composto por um cartaz informativo e sinais indicadores das rotas de evacuação 
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e respectivos percursos até a um ponto de encontro localizado a uma cota segura. A informação foi 
disponibilizada em português e em inglês (Figura 1). 

A identificação da cota segura e os percursos de evacuação foram baseados nos trabalhos desenvolvidos por 
Omira et al. (2011) e Trindade et al. (2014). Omira et al. (2010) calcularam mapas de inundação e tempo 
de chegada do tsunami para várias fontes sísmicas com potencial tsunamigénico localizadas a sudoeste 
do território continental. Considerando o pior cenário, isto é, o mapa de inundação mais gravoso, Trindade 
et al. (2014) identificaram pontos de encontro fora da área inundável e calcularam as melhores rotas de 
evacuação, ou seja, os percursos que demorarão menos tempo a percorrer até ao ponto de encontro.

Os sinais selecionados para indicar o perigo de tsunami, o percurso de evacuação e o ponto de encontro 
(ou ponto de concentração) estão apresentados na Figura 2. Estes sinais foram retirados e adaptados 
para português do guia produzido pelo Centro de Informação de Tsunami para o Mediterrâneo e Atlântico 
Nordeste (Kodijat, 2012). Na Figura 3 apresentam-se algumas imagens ilustrando a implementação da 
sinalética in situ.

3. Inquérito de avaliação
Em Setembro de 2016, 10 meses após a instalação da sinalética na praia da Batata, foi realizado um inquérito 
que tinha por objectivo avaliar: (i) o conhecimento do fenómeno (tsunami) por parte da população, (ii) a 
percepção pública do risco de tsunami e da necessidade de serem tomadas medidas de autoproteção face 
a este risco e (iii) a eficácia da sinalética instalada, i.e., o impacto da sinalética na percepção do risco dos 
frequentadores da praia e no seu conhecimento das orientações a seguir em caso de tsunami. 

O inquérito foi realizado às pessoas presentes na praia da Batata, durante dois dias, por voluntários do 
CERU que apresentaram os objectivos do inquérito, registaram as respostas e esclareceram dúvidas, 
sempre que solicitadas, não só relativas ao seu preenchimento, mas também sobre o fenómeno e as 
rotas de evacuação. A maioria das pessoas inquiridas foi selecionada aleatoriamente, entre portugueses e 

Fig. 1 
Cartaz informativo sobre rotas 
de evacuação em caso de perigo 
de tsunami. 

Fig. 1 
Informative placard on 
evacuation routes in case of 
tsunami hazard.
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estrangeiros presentes na praia, tendo o inquérito sido disponibilizado em língua portuguesa ou inglesa. 
Também foram questionados dois nadadores salvadores e alguns proprietários de estabelecimentos na 
praia (p.e. cafés ou escolas de surf).

O conjunto de 16 questões que fazem parte do questionário são apresentadas em Anexo no final deste 
artigo.

Fig. 2 
Sinais indicativos  
de perigo de tsunami, 
percurso de evacuação 
e ponto de encontro. 

Fig. 2 
Indicative signs  
of tsunami hazard, 
evacuation route and 
meeting point.

Fig. 3   Implementação da sinalética na Praia da Batata, no percurso de evacuação e no ponto de concentração. 

Fig. 3   Signs in Praia da Batata, on the evacuation route and at the meeting point.



170

International Conference Risks, Security and Citizenship Proceedings – ICRSC2017

4. Análise dos resultados
O número de inquéritos preenchidos foi de 132, embora alguns participantes não tenham respondido a 
todas as perguntas do inquérito: 61 estrangeiros, 63 portugueses e mais que 8 não identificaram o local 
de residência.

De modo a visualizar de forma sintética a informação obtida, apresentam-se, nas Figuras 4 a 18 os resultados 
obtidos nas 15 questões de resposta fechada do inquérito, bem como o número de respostas conseguidas 
por pergunta e a distribuição relativa e absoluta das opções de resposta do inquérito.

O primeiro bloco de quatro perguntas teve por objectivo caracterizar as pessoas que responderam ao 
inquérito. A análise das Figuras 4 a 7, relativas à idade, género, residência e habilitações literárias dos 
inquiridos (questões 1 a 4), permitiu concluir que a maioria dos participantes (55, 42%) tinha uma idade 
compreendida entre os 21 e os 40 anos, era do sexo feminino (73, 56%) e possuía habilitações literárias 
ao nível do ensino universitário (59, 45%). Uma larga maioria das pessoas questionadas residia fora do 
concelho de Lagos (108, 87%), sendo 47 portugueses e 61 estrangeiros. Observa-se ainda nestas figuras 
que o número de indivíduos com habilitações literárias ao nível do ensino secundário também é elevado 
(57, 44%), enquanto o número de indivíduos com idade inferior a 20 anos é bastante reduzido (4, 3%). As 
três primeiras perguntas foram respondidas por perto de 130 pessoas num total de 132, enquanto que a 
quarta questão, relativa ao local de residência dos inquiridos, foi ignorada por 8 deles.

Fig. 4   Distribuição das respostas à questão 1: Idade (anos). 

Fig. 4   Answers distribution to question 1: Age (years).

Fig. 5   Distribuição das respostas à questão 2: Género (masculino ou feminino). 

Fig. 5   Answers distribution to question 2: Gender (male or female).
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A Figura 8 ilustra as respostas à questão 5 com a qual se pretendeu avaliar o conhecimento dos participantes 
sobre o que é um tsunami. Nesta pergunta obtiveram-se 131 respostas, constatando-se que a esmagadora 
maioria das pessoas (129, 98%) afirma conhecer o que é um tsunami. A análise das respostas à questão 
5 permite cumprir o primeiro objectivo do inquérito que era investigar o conhecimento da população 
relativamente a este fenómeno natural.

Fig. 6   Distribuição das respostas à questão 3: Habilitações literárias.

Fig. 6   Answers distribution to question 3: Educational qualifications.

Fig. 7   Distribuição das respostas à questão 4: Concelho de residência.

Fig. 7   Answers distribution to question 4: Residence (in or outside Lagos County).

Fig. 8   Distribuição das respostas à questão 5: “Sabe o que é um tsunami?”

Fig. 8   Answers distribution to question 5: Do you know what is a tsunami?
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Foram recolhidas 131 respostas à questão 6 (Figura 9): “Sabe que está numa praia onde pode ocorrer 
um tsunami?” Embora a maioria dos participantes (85, 65%) tivesse afirmado estar consciente dessa 
possibilidade, considera-se elevado o número de inquiridos que responderam negativamente a esta questão, 
ou seja, 46 pessoas, num total de 131, não tinham a percepção do risco que correm por se encontrarem 
numa praia em Lagos. Cumpre-se desta forma o segundo objectivo do inquérito, o de investigar a percepção 
pública do risco de tsunami no Algarve, verificando-se que o conhecimento da existência do fenómeno não 
é suficiente para assegurar uma percepção adequada do risco.

No conjunto das 131 respostas à questão 7 (Figura 10) prevalecem as respostas negativas (60%), ou seja, 
78 dos 131 inquiridos reportam não terem reparado no cartaz informativo que se encontrava na praia. 
As respostas a esta pergunta revelam que é necessário implementar acções adicionais para melhorar o 
impacto da sinalética instalada na praia da Batata, em Lagos, e informar a população sobre as medidas 
de autoprotecção a adoptar face a um tsunami. Acresce que os participantes no inquérito aparentam estar 
receptivos a serem esclarecidos sobre este tema pois, na questão 7a (Figura 11), observa-se que, entre 
aqueles que responderam positivamente à questão 7, 96% consideraram ser útil estar informado (note-se 
que alguns dos inquiridos que responderam “não” à questão 7, decidiram responder à questão 7a).

Fig. 9   Distribuição das respostas à questão 6: “Sabe que está numa praia onde pode ocorrer um tsunami?” 

Fig. 9   Answers distribution to question 6: Do you know that you are in a beach where a tsunami can occur?

Fig. 10   Distribuição das respostas à questão 7: “Reparou no placard informativo que está na praia?”

Fig. 10   Answers distribution to question 7: Do you notice the informative panel that is in the beach?

Fig. 11   Distribuição das respostas à questão 7a: “Se sim, acha útil?”

Fig. 11   Answers distribution to question 7a: If yes, do you think it is useful?
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As respostas à questão 8 (Figura 12), num total de 128, revelam que a maioria dos inquiridos (86, 67%) não 
reparou na sinalética de evacuação, o que constitui um valor ligeiramente superior ao número de pessoas 
que não tinha reparado no cartaz informativo que se encontrava na praia (78, 60%), ou seja, da população 
inquirida apenas 42 pessoas repararam na sinalética de evacuação, enquanto 53 pessoas tinham reparado 
no cartaz informativo que se encontrava na praia. Mais uma vez, as respostas a esta pergunta revelam 
que é necessário implementar acções adicionais para melhorar a eficácia da sinalética e providenciar à 
população informação sobre os procedimentos que devem adoptar no caso da ocorrência de um tsunami. 
Tal como na questão 7a, as respostas à questão 8a (Figura 13) mostram o interesse por parte da população 
em conhecer os procedimentos que devem adoptar num caso de emergência devido a um tsunami, pois 
constata-se que 96% das pessoas que responderam positivamente à pergunta 8 consideraram ser útil estar 
informadas (de novo houve alguns inquiridos que responderam “não” à questão 8, mas que decidiram 
responder à questão 8a).

A análise das 132 respostas obtidas à questão 9 (o que fará se ocorrer um sismo enquanto estiver na 
praia) (Figura 14) permitiu concluir que a maioria dos intervenientes (120, 91%) tem conhecimento de 
que os sismos podem constituir um sinal de aviso que precede a ocorrência de um tsunami e que devem 
abandonar a praia de imediato. Contudo, as respostas à questão 9a (Figura 15) indicam que entre os 120 
indivíduos que mencionaram dever abandonar o local de imediato, apenas 73 (64%) têm conhecimento do 
procedimento adequado que devem adoptar.

Da observação da Figura 16 (questão 10) constata-se que entre 130 pessoas inquiridas apenas 22 (17%) 
foram reconhecer o percurso de evacuação e o local seguro de concentração, o que revela que o impacto 
da sinalética instalada não é suficiente para se conseguir o comportamento preventivo pretendido, ainda 
que a maioria dos participantes no inquérito (96, 98%) considerem útil a sinalética instalada (questão 11 
e Figura 17).

Fig. 12   Distribuição das respostas à questão 8: “Reparou na sinaletica de evacuação?” 

Fig. 12   Answers distribution to question 8: Do you notice on the evacuation signs?

Fig. 13   Distribuição das respostas à questão 8a: “Se sim, acha útil?”

Fig. 13   Answers distribution to question 8a: If yes, do you think it is useful?
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Pode afirmar-se que as respostas à questão 10 evidenciam não só que a sinalética instalada é insuficiente 
para se obter um comportamento efectivo de auto proteção, como o conhecimento moderado do risco 
de exposição a tsunami por parte da população (questão 6) não aparenta contribuir para se conseguir o 
comportamento preventivo adequado.

A Figura 18 (questão 12) ilustra de forma expressiva que a maioria dos participantes (117, 91%) se sente mais 
seguro por estar informado. Verificou-se uma correlação elevada entre a nacionalidade dos inquiridos e o 
seu sentimento de segurança por estarem  informados,  pois 10 dos 12 participantes que responderam que 
“não se sentiam mais seguros por estar informados” eram estrangeiros.

Fig. 14   Distribuição das respostas à questão 9: “Se ocorrer um sismo enquanto estiver na praia” 

Fig. 14   Answers distribution to question 9: If an earthquake occurs while you are on the beach.

Fig. 16   Distribuição das respostas à questão 10: “Foi ver o percurso de evacuação e local de concentração? 

Fig. 16   Answers distribution to question 10: Have you seen the evacuation route and meeting point?

Fig. 15   Distribuição das respostas à questão 9a: “Se respondeu 1”

Fig. 15   Answers distribution to question 9a: If you answered 1.
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Finalmente, a questão 13 era constituída por um campo de resposta aberta em que os inquiridos podiam 
apresentar comentários e sugestões. A maioria dos participantes optou por ignorar esta questão, tendo sido 
recolhidas apenas 11 respostas. Entre estas respostas vale a pena assinalar que três pessoas referiram que 
a sinalética de evacuação deveria estar mais visível e que outras três manifestaram interesse em procurar 
informação relativa ao tema dos tsunamis ou em reconhecer o percurso de evacuação.

5. Conclusões
Apesar do número de respostas não ter sido muito elevado, foi possível realizar uma análise estatística dos 
dados recolhidos e retirar algumas conclusões que servirão para melhorar as acções futuras.

Em termos globais, as respostas ao inquérito de avaliação da sinalética de emergência da praia da Batata 
em Lagos mostram que o conhecimento da existência de tsunamis se encontra amplamente divulgado 
entre a população, muito provavelmente fruto da ocorrência nas últimas décadas dos dois tsunamis muito 
severos e mediatizados em consequência dos sismos de Sumatra em 2004 e de Tohoku em 2011. 

Do mesmo modo, o facto de que um sismo pode e deve ser considerado como um sinal de aviso (ou alerta) 
de tsunami, é do conhecimento geral. No caso de Lagos, e do Algarve em geral, este conhecimento é muito 
importante, pois o tempo que decorre entre a ocorrência do sismo e a chegada do tsunami é muito curto 

Fig. 17   Distribuição das respostas à questão 11: “Acha que esta sinaletica é util?”

Fig. 17   Answers distribution to question 11: In general, do you think that these signs are useful?

Fig. 18   Distribuição das respostas à questão 12: “Sente-se mais seguro por estar informado?”

Fig. 18   Answers distribution to question 12: Do you feel safer for being informed?
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e é necessário que as pessoas saibam os procedimentos correctos a adoptar mesmo antes de receberem o 
aviso oficial das autoridades.

Contudo, esta avaliação também revelou que a consciencialização geral para o problema do risco de 
tsunami é moderada. Saliente-se que, embora a percepção do risco seja uma condição necessária à sua 
mitigação, não é suficiente para induzir os comportamentos de protecção adequados (Sousa et al., 2014), 
tal como foi evidenciado em dois inquéritos conduzidos recentemente junto à população de Setúbal (Scheer 
et al., 2011). Estes inquéritos tiveram por objectivo avaliar a percepção da população local para o risco de 
tsunami, o seu conhecimento do fenómeno e o seu grau de preparação para a emergência.

Por outro lado, as respostas ao inquérito efectuado na Praia da Batata demonstram que é notória a 
receptividade da população para melhorar a sua preparação para a ocorrência de um tsunami e para 
conhecer as medidas preventivas e de autoprotecção que são consideradas corretas. 

Outra conclusão que se pode retirar da análise do inquérito indica que a quase totalidade das pessoas consideram 
esta sinalética útil e sentem-se mais seguras por estarem informadas acerca dos riscos existentes na região.

Um dos aspectos mais importantes que sobressai da análise efectuada relaciona-se com a necessidade de 
se investir em iniciativas adicionais para aperfeiçoar o impacto e a eficácia da sinalética instalada na Praia 
da Batata. Tal como sugerido pelos participantes no inquérito essas medidas poderão passar pela mera 
instalação da sinalética num local mais visível.

Por último, convém realçar que os resultados e conclusões retiradas deste inquérito servirão para 
implementar, de um modo mais eficaz, a sinalética de perigo de tsunami e de percurso de evacuação a 
outras praias portuguesas.
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ABSTRACT
The recent events in Europe, mostly related to the migrant and refugee crisis, seriously affected European 
security and stability. Coming from different crisis regions in Asia and Africa, migrants are commonly 
dedicated to a shared objective - to arrive at the desired destinations in the most developed EU countries. 

The Balkan countries, representing the South Eastern port of Europe, largely faced this phenomenon 
accompanied with the activities of illicit groups. The Balkans, dominantly used for transit, became very 
vulnerable to the consequences of the refugee crisis without the ability to influence its causes. The risk 
assessment, approaches and actions taken by national governments still directly depend on EU migration 
and security policies and current political situation in Turkey.

In the first quarter of 2016, just before signing the EU-Turkey Agreement, the situation culminated when 
almost 1 million migrants were registered on the entry points on the Macedonian-Greek border (Pavlovski 
and Popovska-Aleksandrovska, 2017). Such demographic and security risks threatened and tested national, 
political, and institutional capacities and regional police cooperation, respectively. The so-called “(Western) 
Balkan Route” became the most critical for European security, stability and consistency of EU security and 
migration strategies. 

The paper follows the categorization given by Bell, Alves, de Oliveira and Zuin (2010, p.16). As people migrate 
for a range of different reasons over the latter half of the 20th century, it became possible to identify three 
main types of international migration: labour and temporary migrations including illegal migration, forced 
migration (refugee movements) and international retirement migration (IRM). The forced migration results 
with flows of refugees and asylum seekers who cross borders due to conflicts and political uncertainties, and 
the displaced who have lost their settlements due to natural disasters and construction projects (Bell et al., 
2010; Castles, 2003). In this sense, the paper highlights the risks and threats arising from last endeavors 
of the migrant and refugee crisis. It emphasizes the perspective from the South East Europe, comparing 
EU migration and security policies’ standpoints with actions taken by national governments and regional 
cooperation bodies. Consequently, the goal of the paper is to present critically and analytically the lessons 
learnt on the Balkan Peninsula. Furthermore, it is focused on ways how to mitigate negative effects and to 
have control over security risks and threats, affecting border control, demographical changes and reduced 
institutional capacities. 
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1. Introduction
The lack of peace in the Middle East and North Africa has seriously disturbed European and global security. 
An unprecedented 65.3 million people around the world have been forced away from home. Among them 
are nearly 21.3 million refugees, over half of whom are under the age of 18 (UNHCR, 2016). An estimated 11 
million Syrians have fled their homes since the outbreak of the civil war in March 2011. In 2017, 13.5 million 
are in need of humanitarian assistance within the country. Among those escaping the conflict, the majority 
have sought refuge in neighbouring countries or within Syria itself. According to the United Nations High 
Commissioner for Refugees (UNHCR), 4.8 million have fled to Turkey, Lebanon, Jordan, Egypt and Iraq, and 
6.6 million are internally displaced within Syria. Meanwhile, about one million have requested asylum in 
Europe. Germany, with more than 300,000 cumulated applications, and Sweden with 100,000, are EU’s 
top receiving countries (Syrian Refugees, 2016).

Passing through different countries on their way to their final destinations, the migrants and refugees face 
different approaches and procedures, some of them against principles of the international community. 
Analyzing the migration phenomenon in correlation with liberal theory, every liberal country has an 
obligation to give shelter to anyone who flees from persecution, war and dictatorship. As the right of life 
is not given by the state, it does not depend on any state’s will. Moreover, the right of life and freedom of 
movement are in the top on the spectrum of rights, freedoms and values of the EU and Schengen zone. In 
cases where refugees are not welcome in some “liberal” country, the state officials can not deny migrants 
their right to seek asylum.

In Europe, 2016 was a year of intense political, social and economic tensions. The continent continues to 
be subjected to the negative impact of crises affecting neighbouring states, as well as growing political rifts 
within EU member countries. The terrorist threat, strained international relations, and stagnant economic 
indicators have maintained the unstable environment facing Europe since 2015 (Dugulin, 2017). “One of 
the biggest threats to Europe’s unity and its future is the rise of populism, nationalism and xenophobia. In 
that sense the issues of migration and security are threating the fundamental values on which the EU is 
built,” argued the European Commissioner (EEAS, 2017). 

The migrant and refugee crisis is just a continuance of European concerns regarding security challenges 
of the EU and its member states. The crisis produced a diversity of standpoints among European countries 
regarding how it affects national interests, political situations and socio-economic development. The crisis 
imposed the need for policy makers to create more efficient limitative and wide ranging operative measures 
for dealing with this global phenomenon affecting the European micro-geographical areas. It also challenged 
the will of European countries to receive migrants and refugees and their national absorbing capacities.

The flow of migrants flooded Europe and it became more intensive from 2014 to March 2016. The migrants 
mainly come from Syria (but also from Afghanistan, Iraq, Somalia, Nigeria, Sudan and Eritrea) due to the 
Syrian intrastate war between governmental forces, ISIS, and many other military fractions and groups 
combined with landed and aerial operations taken by some world and regional powers. On their way to the 
EU, refugees and migrants entered through three primary routes: the Central Mediterranean route from 
North Africa to Italy, the Eastern Mediterranean route from Turkey to Greece, Bulgaria, and Cyprus, and 
the Western Mediterranean route from North Africa to Spain (UNHCR Bureau for Europe, 2017, p.1). The 
EU Border and coast guard agency (Frontex) gives a more detailed view recognizing eight main migratory 
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routes into the EU by the land and sea: Western African route, Western Mediterranean route, Central 
Mediterranean route, Apulia and Calabria route, Circular route from Albania to Greece, Western Balkan 
route, Eastern Mediterranean route and Eastern Borders route (Frontex, 2017). In this regard, European 
countries along the routes could be classified as countries of transit or final destination countries. Each 
country and each route has specific particularities.

2. An overview on the western balkan route
The Western Balkan route represents a continuation of the migrant flows dominantly coming from the 
Eastern Mediterranean route. According to the direction of movement of the refugee flows, the existing 
crisis in the EU Member State (Greece) was shifted to the Balkan non-EU countries (Macedonia, Serbia 
and Albania) and affected regional security and political dialog. The route passes through small countries 
on the Balkan Peninsula and neighbouring Central European countries with reduced or limited financial, 
infrastructural and institutional resources, less advanced asylum systems and burdened with political, social 
and other problems at the same time. The crisis imposed the need for reallocation of the existing human 
and material resources of the security, health and social services in terms of keeping the stability and internal 
security, as well as to provide accommodation, health, communal, transport and other services according to 
the needs of the refugees and migrants,. The crisis was considered a new challenge for security, social and 
health entities facing different cultural, mentality and health issues. If the main risks in 2015 on the Balkan 
route were associated with national security, public security, and public health, in 2016 the risks were largely 
correlated to personal migrant security, health care, and humanitarian protection.

Even the most commonly used route onwards from Greece has generally been via Macedonia into Serbia, 
the routes increasingly diversified according to political developments and border regimes achieved 
through technical and operative measures taken by the countries along the route. The measures such as 
construction of fences (in the cases of Bulgaria and Hungary) were considered as an obstruction to the 

Fig. 1    
Movement out of Turkey and onward 
movement from Greece and Bulgaria 
(UNHCR Bureau for Europe, 2017, p.5)
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access to international protection for those seeking asylum, i.e. to the EU Member States’ obligations to 
provide access to asylum procedures for those requesting international protection and conduct protection 
screening prior to returning persons to neighbouring states (UNHCR, 2014).

Fig. 2    
Registered and reported 
arrivals to Macedonia, 
Croatia, Serbia, Slovenia and 
Hungary from 1 January 2016 
to 31 December 2016 (IOM, 
2016, p.10)

Comparing the migrant flow on the Balkan route and Europe, the total number of arrivals to Europe by the 
end of December 2016 was recorded as 387,739 and it is a stark contrast to the 1,046,599 arrivals recorded 
in 2015. In Greece there was a 79% decrease - 176,906 arrivals in 2016 compared to the 857,363 recorded 
in 2015, while Italy saw a slight (16%) rise in numbers of arrivals, from 155,842 in 2015 to 181,436 in 2016 
(IOM, 2016, p.1). The numbers presented by IOM coincide with numbers recorded by concerned countries 
on the Balkan route. The total number of arrivals on the Macedonian-Greek border was 694,679 in 2015, 
with a daily flow of 5,000-10,000 migrants. In the period 1 January to 8 March 2016 89,623 migrants 
expressed intention for asylum, while the daily flow was limited to 3,000 migrants (for refugees from the 
war zones only) and Macedonian police prevented 35,177 migrants crossing into Macedonia from Greece 
after the formal closure of the Balkan route (Pavlovski and Popovska-Aleksandrovska, 2017). In 2016 the 
numbers of those entering the European Union via Turkey were far smaller than in 2015 - with a total of 
176,732 refugees and migrants entering Greece by land and sea. In Bulgaria, 18,884 refugees and migrants 
were apprehended by authorities over the course of the year – a significant decrease from apprehensions 
in 2015 with almost half caught in the interior of the country in 2016. Between 5 July and 31 December 
2015, Hungarian police reported preventing the irregular entry of 10,496 refugees and migrants and 
apprehending and returning 8,507 refugees and migrants found within 8 km of the border. As a result, the 
number of refugees and migrants in Serbia increased from approximately 2,000 in June to 7,000 by the 
end of the year (UNHCR Bureau for Europe, 2017, p.2-4). 

Following the EU-Turkey Statement in March 2016 and the closure of the Western Balkans route, the Central 
Mediterranean again became the best alternative entry point to Europe using Libya’s ports, but also minor 
numbers arrived in Italy from Egypt and Turkey. Additionally during this period, after many months of lack 
of an appropriate reaction of state officials, countries agreed for an advanced regional approach using 
more efficient border restrictions imposed at several points along key routes. Those measures significantly 
affected the flows from the main entrance point - the Greek islands near the Turkish border. The numbers 
crossing the sea to Greece from Turkey dropped drastically with arrivals in October 2016 almost 99% lower 
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than in October 2015 when 211,663 crossed the Aegean – an average of 6,828 per day. In 2016, arrivals on 
the Greek islands dropped from an average of 2,175 per day in January to 96 per day in October and 54 per 
day in December (UNHCR Bureau for Europe, 2017, p.2). The implementation of the EU-Turkey Statement 
produces additional pressure on the borders; especially on the Macedonian-Greek border, where a large 
number of migrants and refugees remained “technically and legally” stranded. On the Macedonian-Greek 
border four big incidents happened after 8 March 2016, and the crime rate of migrant smuggling rose 
significantly after an increase in the number of attempts for illegal border crossings as well (Pavlovski and 
Popovska-Aleksandrovska, 2017). According to the same source, the migrants and refugees often did not 
have appropriate and true information about the paths of movement and other relevant information 
usually provided by smugglers and various activists and organizations, and in several cases this caused 
serious disruptions to public order and peace.

3. Lessons learnt and measures taken in dealing with the problem
In the first stages of the crisis the situation looked spontaneous, but in the later stages when daily arrivals on 
the border increased, it became more serious. Even though the refugee and migrant crisis did not represent 
a Balkan political problem arising in the region, the coordination and measures agreed between states on 
the Balkan route were not immune to the daily politics and populism instead of being a common ground 
for increased regional cooperation. In contrast, intermediately before the crisis started, the cooperation 
had a continuous growth after many floods affected the region. This time the hotspots appeared on the 
borders where there are real bilateral disputes (Macedonia-Greece and Serbia-Croatia) and where there is 
an atypical implementation of European security policies and strategies (the Hungarian border).

The period until August 2015 was characterized with various flows of migrants, entering by foot, hidden 
in vehicles or trains, using railway tracks and cycling to the highroad, as well as many cases of smuggling 
migrants were registered and measures were taken by the border police uniquely. In the following period 
(August - November 2015) there was a huge flow of migrants, most of them came from vulnerable categories, 
they used organized transport and services provided within states’ established reception centres. The crisis 

Table 1   Stranded Migrants Trends from the EU Turkey Agreement to 29 December 2016 in the Western Balkans, Greece and 
Hungary (IOM, 2017, p.11)

Country
No. of stranded migrants and 

refugees on 10 March 2016
No. of stranded migrants and 

refugees on 29 December 2016
% change from March to 

December 2016

Greece 42,688 62,784 47%

Macedonia 1,199 137 -89%

Serbia 1,706 5,633 230%

Croatia 231 620* 168%

Slovenia 408 339 -17%

Hungary - 460** N/A

Bulgaria 865 5,560 543%

Total 47,097 75,533 60%

*Number of asylum seekers.  **Data available as of 16 November 2016.
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affected the internal security of the areas near border crossing points, near refugees’ camps and along the 
route. The crisis resulted in an increase of xenophobia and minor conflicts due to the cultural differences 
between domicile population and migrants. 

Policy makers did not foresee such huge migrant flows as top threats for national security, and consequently 
the security forces and other state and local institutions did not have any strategy how to deal with the 
situation.

The benefits and conclusions of the lessons learnt are mainly considered as a need and future challenge 
for building a better holistic approach based on strong interagency (cross-sectoral) and international 
cooperation. It involves the European law enforcement and other relevant entities (national police, Frontex, 
Europol, EEAS and crisis management instruments), international organizations (UNHCR, UNICEF, Red Cross 
and IOM) and security oriented regional initiatives (MARRI). Therefore, lessons learnt should be analysed 
on several aspects, regarding the scope of work of the involved parties and purposes of the measures taken.

3.1  International community’s involvement
The involvement of the international community on the Balkans mainly arose from the lack of knowledge 
and expertise on how to deal with “imported” and large-scale humanitarian catastrophes 1 – in form of 
refugee and migrant crisis. Some inputs were dedicated to infrastructural and logistic issues. Even though 
the Balkan route is situated entirely in Europe, the EU was not first on the scene regarding the coordination 
and control over the situation. Some other international key actors (i.e. international institutions in the 
field of crisis management and humanitarian action - UNIHCR, IOM, UNICEF, and Red Cross) contributed 
significantly, helping local and national stakeholders and NGOs in the implementation of international law 
and procedures and finding appropriate operational and regulatory solutions for different topics concerning 
the migrants, refugees and asylum-seekers. 

With a serious lack of knowledge about UNHCR and its role in the global community, the officials of the 
concerned states in the first stages of the crisis expected UNHCR to provide them financial means for solving 
the crisis. 

UNHCR was devoted to setting up camps, to monitor and to provide support to the national authorities 
about implementation of the standard operative procedures regarding the communication, reception, 
registration and status of the population of concern. IOM and UNHCR provided support to the security 
forces and other national stakeholders in the form of specialized training, training manuals and booklets 
for building approaches and opportunities for incorporation of standard operative procedures for dealing 
with refugees.

Thus, UNHCR tasks were mainly focused on creating consistent reports of push-backs and use of violence 
by state authorities, which appear to contravene the prohibition on collective expulsions and due process 
standards (UNHCR Bureau for Europe, 2017, p.5). In multiple cases in the region, UNHCR work was focused 
on receiving accounts of persons (including whole families and the persons from the vulnerable groups, too) 
who had requested international protection but were denied access to asylum procedures, as well accounts 
from many refugees and migrants that reported abuses by smugglers or reported being kidnapped or being 
subject of extortion attempts when some smugglers allegedly frequently used physical and sexual violence

1   The latest example dates from the period of the Kosovo crisis (1999), when Macedonia opened a refugee camp between Skopje and its border with Kosovo and 
accommodated more than 400,000 refugees on its territory. Previously almost all Western Balkan countries were subject to reception of refugees and internally 
displaced persons during the wars in the former Yugoslavia (1991-1995).
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2  Even in circumstance when there is a serious lack of police and intergovernmental cooperation between Macedonia and Greece, EU officials scheduled several 
meetings between authorities of both countries on low, medium and very rarely a high level. At the operative level, 148 police officers from Croatia, Slovenia, 
Austria, Hungary, Slovakia, Czech Republic, and Poland (and Serbia) participated in 7,444 joint patrols. Foreign police forces participated in submitting of criminal 
charges for 38 criminal acts against 35 smuggling migrants (Pavlovski and Popovska-Aleksandrovska, 2017).

3  Refugees include individuals recognised under the 1951 Convention relating to the Status of Refugees; its 1967 Protocol; the 1969 OAU Convention Governing 
the Specific Aspects of Refugee Problems in Africa; those recognised in accordance with the UNHCR Statute; individuals granted complementary forms of 
protection; or those enjoying temporary protection. Since 2007, the refugee population also includes people in a refugee-like situation. (UNHCR Population 
Statistic Database, 2017).

and torture in order to obtain additional fees above those previously agreed upon. 

Throughout the crisis, the EU organized political meetings and pushed the Balkan state officials to increase 
control over the Balkan route with their own resources on the ground, offering EU guidelines and symbolic 
support. The action period 2014-2016 showed that the EU, besides acting dominantly on ad hoc basis for 
issues of strategic importance, uses many bureaucratic and consensus based mechanisms for dealing 
with such kind of crisis. The Western Balkans directly experienced the EU problems of different national 
attitudes replicated through undeveloped and insufficient level of political culture among member states 
for harmonizing the approach, awareness of solidarity and recognition of the needs for rapid reaction.

Furthermore, the EU offered financial aid in the later stages of development and initiatives for more frequent 
meetings among political leaders from the region, a very symbolic deployment of Frontex, in terms of 
finding a solution to slow the refugee flows. 2  The Frontex deployment in non-EU countries was considered 
as very expensive adventure without a clear mandate.

Over and above some operative measures, EU-Turkey agreement, introducing quotas for reception 
of refugees and involvement of the EU’s Emergency Relocation Mechanism there were some authentic 
initiatives and measures aimed at dealing with the crisis on the Balkan route. Thus, in late October 2015, 
the EU and countries on the Balkan route agreed to implement 17 operational measures plan intended to 
support refugees and provide shelter and rest, managing together migration flows, border management, 
tackling smuggling and trafficking and monitoring (Strategic Communications, 2015). The plan provided 
implementation of the following activities: unique registration documents; daily information about new 
measures and activities; profiling and strict criteria for entry in the first country; first entry to be authorized 
only for persons with a travel document, visa or residence permit; daily quota for transit and acceptance – 
3000 persons for transit through the route (85 persons for Austria); and better control of the green border.

Austria, as an EU affected member state along the Balkan route, initiated the meeting of police chiefs 
from Macedonia, Serbia, Croatia, Slovenia and Austria. On 18 February 2016 they argued to introduce 
joint registration of refugees crossing from Greece into Macedonia and organise their transport from the 
border straight to Austria. The process was aimed to identify and take biometric data from the migrants and 
determine whether they come from countries deemed dangerous, such as Syria, Iraq or Afghanistan. It was 
not intended to grant them status as asylum seekers, a step that will take place in Austria or whatever other 
country they might travel to (Ilic, Sekularac and King, 2016). This approach and limitations came from basic 
UN definitions for refuges 3 and migrants (Edwards, 2015) and selection criteria for three largely concerned 
nationalities as refugees from the wars worldwide, agreed between national police representatives on 
highest level.

3.2  Regional and national views
General perspective. The actions and measures taken by local and national authorities in the Balkans 
showed that problem cannot be transferred to neighbours or to other national or local stakeholders within 
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4  Interview (personal communication, 9 March 2017) with Police Advisor from the Department of Border and Migration Affairs of Ministry of Interior of the 
Republic of Macedonia.

system of crisis management and humanitarian assistance. Moreover, security forces and other state and 
local stakeholders, even though untimely, but in the later stages of the crisis learnt a lot from relevant 
international stakeholders. If a crisis should be considered as a cross-cultural issue, the happenings in all its 
stages will reflect on police and military subculture, mentality and other aspects coming from the interaction 
between national stakeholders and migrants.

Referring to the institutional response, the political level, national and local stakeholders involved in the 
crisis would never admit that their institutions were not capable and did not clearly understand the threats 
of the migrant crisis and their role and competences in the phases of dealing with it. In the case of the 
Republic of Macedonia, the Ministry of Foreign Affairs entered too late in the story, again due to the lack 
of knowledge of international systems regarding the migrant crisis. At the beginning they felt unable and 
incompetent to provide numbers and data on movement of the migrants relevant to the Balkan route. The 
Ministry of Labour and Social Policy was not aware about their role regarding the migrant camps, so the 
camps were managed by the police representatives. The members of the crisis headquarters at the local 
and national level were nominated too late and without clearly defined competences (as well as without 
open access of mid-level officers to the Operative plans) and without autonomy in the decision making 
processes. 4 

Security forces sub-perspective. The lessons learnt by the security forces (the police primarily) give an 
added value of the practitioners perspective of the migrant and refugee crisis. This perspective is quite 
specific regarding other views on the problem, mainly due to police powers and their position in the society 
as a visible governmental institution that creates a public image of how the state deals with migrants and 
refugees. The last one became very sensitive, as most of the actions taken by the security forces deployed on 
the border hot spots were captured and widely transmitted by the media. The riots erupted intermediately 
before and one month after EU-Turkey agreement (Alderman and Bounias, 2016; Domonoske, 2016). Due 
to the large influx of refugees and limited on-field security capacities, in some cases the situation lost control 
and came to violent riots of a greater extent.

Some practitioners and academics share the attitude that although it seemed that migration started 
spontaneously, it in fact looked like planned and organized transport via the Western Balkan route. Some 
findings confirm it - telephone guidance (leading) during border crossing; multiple appearances of the 
same persons in charge of the migrants in the trains transporting the migrants from the southern to 
the northern point along E75 and vice versa; marking of crossing paths (plastic bottles and textile); the 
existence of locations in Greece where the migrants pay for false IDs and locations for sale of fake travel 
documents; offering bribery to the members of Macedonian security forces for faster and easier transit 
through the country; and there is an unconfirmed information that the transport is funded and the funds 
are obtained at several locations in Turkey and Serbia (Racaj, 2016). Apart from military findings, the police 
registered the following modus operandi of the migrants: the travel starts from Greece using the road 
Gevgelija - Valandovo – Demir Kapija - Negotino - Veles - Skopje – Kumanovo as a main route; migrants are 
coordinated from people from Afghanistan and Pakistan, which stay in Greece on purpose; the service costs 
300–1500 euro per person; transportation happens with cars or vans usually; they use “lookout” on the 
road; organizers provide accommodation in the north of the country, near the border; and when they are 
detected by the police, the drivers are always ready to run and to leave the vehicle and migrants (Pavlovski 
and Popovska-Aleksandrovska, 2017).
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The security and intelligence services were faced with a serious societal challenge - to provide evidence 
against public opinion that “all refugees are terrorists”, especially after an increased level of xenophobia 
(islamophobia) in Europe following the terrorist attacks in Paris on November 13th 2015, and in Brussels on 
March 22nd, 2016, and in other European cities in the following period, and connections of the some of the 
executers or collaborators with the Balkan route. After those attacks, the intelligence policy makers became 
more aware about implications of the crisis on national security and about the need for appropriate standard 
procedures and templates for profiling of refugees and migrants. In circumstances when interagency 
cooperation is not on an appropriate level (knowledge/data sharing too) and even standardized templates 
and procedures introduced too late (after large migrants flows), it largely helped inr making the prophylaxis 
and to verify and compare the numbers and other relevant data received by other national and international 
authorities. The reasons for this delayed reaction lie in the lack of interest and will of the national and local 
stakeholders and due to the unclear guidelines given by UN and EU security agencies. Intelligence services 
were more concerned with the potential of establishing interactions between infiltrated ISIS fighters among 
migrants and refugees flows and domicile citizens that participated in the war in Syria or have some other 
relationship with extreme militant groups in the crisis regions in Syria and its surrounding areas. Police 
evidence confirms that some communities within states (as Sandzak in Serbia, Western Macedonia, Bosnia 
and Kosovo) had citizens who fought or died in the war in Syria and Iraq (Selimi and Stojkovski, 2016, p.10), 
most of them deeply convinced in ISIS and al-Nusra ideology and mobilized from recruiters in their native 
communities.

Legal issues. In the case of the Republic of Macedonia, on 18 June 2015 the Macedonian Parliament 
members passed the amendments to the Law on Asylum and Temporary Protection in an express Parliament 
procedure. The changes included new measures that allow immigrants to seek asylum in 72 hours or to 
leave the country. With the new changes they were allowed to use public transportation, trains and buses to 
reach their destination (“Macedonia: Immigrants Gain Safe Passage,” 2015). Similar measures were taken 
in Serbia, with Article 22(2) of the Asylum Act (Zakon o azilu, 2007), regarding the intention for asylum 
seeking. This provision provided “the foreigner shall be ‘recorded’, following which he or she is obliged 
to report to authorised officials of the Asylum Office or one of the asylum centres within the following 72 
hours”.

4. Conclusion
The way in which the countries on the Balkan route reacted to the migrant and refugee crisis, as well as how 
the EU and its institutions designed its role in dealing with the crisis on the European ground - regarding the 
Balkan route, looks more like an instinctive/survival (Darwin) reaction established on an ad hoc basis, rather 
than as well thought out and comprehensive security strategy.

At the national level – the level corresponding with scope of each Balkan country, the lack of interagency 
cooperation confirmed once again that there are serious failures in the national systems of crisis management. 
Their security policy makers will have to redefine the content of security policies and strategies and to be 
more able to overcome their nationally limited perspectives in a globalized world, according to the new 
global security developments and new concepts of national security doctrines. 

Interstate cooperation will still depend on the political will and extent of intuitional autonomy of all 
concerned parties at all levels. Bilateral disputes among Balkan states, even subtle, showed high potential 
for creating border hotspots, as it was shown on the Macedonia-Greece and Serbia-Croatia borders, affecting 
the internal security and control over migrant and refugee flows. Also, there is no guarantee that lessons 
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learnt will be implemented accordingly if new refugee and migrant flows affect the region.

In the EU approach and reaction, the initiatives for dealing with the crisis and fostering regional cooperation 
in the Balkans usually came from the countries most affected by the Balkan route. It showed that there is 
a serious absence of solidarity and lack of consensus for issues threatening European security and stability. 
Moreover, new endeavors between the EU and some EU countries and Turkey do not accomplish the goals 
and sustainability of the EU-Turkey Statement.
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Contribution of the ecological structure of Setubal to a more  
resilient community towards environmental risks

Contribuição da estrutura ecologica de setúbal para uma  
comunidade mais resiliente aos riscos ambientais

RESUMO 
A Estrutura Ecológica Municipal de Setúbal (EEM-S) consiste num instrumento de planeamento ambiental 
e de ordenamento do território que reconhece os sistemas ecológicos territoriais e orienta de uma forma 
sustentável a ocupação e transformação do território. A Estrutura Ecológica Municipal é constituída pelo 
conjunto de áreas que, em virtude das suas características biofísicas, culturais ou paisagísticas, da sua 
continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por função principal contribuir para o equilíbrio 
ecológico e para a proteção, conservação e valorização ambiental e paisagística dos espaços rústicos e 
urbanos. A EEM-S “deverá ser entendida como mais uma infraestrutura (verde) essencial ao equilíbrio do 
território, a par das redes de estradas, de abastecimento de água e de energia elétrica entre outros”, e 
deverá constituir-se como a base do Modelo Territorial que suportará o Plano Diretor Municipal (PDM).

A EEM-S para além de promover um modelo de ordenamento mais sustentável presta um serviço de redução 
dos riscos às diversas suscetibilidades e vulnerabilidades territoriais, nomeadamente na redução dos riscos 
relacionados com condições meteorológicas adversas, riscos hidrológicos, riscos geodinâmicos, incêndios 
florestais, contaminação do solo e aquíferos e acidentes tecnológicos. A EEM-S é assim uma infraestrutura 
verde que contribui para uma comunidade mais resiliente aos diversos riscos com incidência no território 
de Setúbal.

Palavras-chave: Setúbal, estrutura ecológica, riscos, mitigação, adaptação.
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ABSTRACT 
The Municipal Ecological Structure of Setúbal (EEM-S) consists of an environmental management and 
planning tool that recognizes territorial ecological systems and guides in a sustainable way the occupation 
and transformation of the territory. The Municipal Ecological Structure is composed by the set of areas 
that, in virtue of their biophysical, cultural or landscape characteristics, their ecological continuity and their 
organization, have the main function to contribute to the ecological balance and to the protection, conservation 
and environmental and landscape valuation of rustic and urban spaces. The EEM-S “should be understood 
as another (green) infrastructure essential to the balance of the territory, along with road networks, water 
supply and electricity, among others”, and should be the basis of the Territorial Model which will support the 
Municipal Master Plan (PDM).

In addition to promoting a more sustainable management model, EEM-S provides a risk reduction service to 
the various susceptibilities and territorial vulnerabilities, especially in reducing risks related to adverse weather 
conditions, hydrological risks, geodynamic risks, forest fires, soil and aquifers contamination and technological 
accidents. The EEM-S is thus a green infrastructure that contributes to a community more resilient to the 
various risks affecting the territory of Setúbal.

Keywords: Setúbal, ecological structure, risks, mitigation, adaptation.

1. Introdução
O planeamento urbano é definido como a aplicação de decisões compreensivas e de longo alcance tomadas 
por entidades governamentais, que contribuem para o crescimento e desenvolvimento dos centros urbanos 
e dos subúrbios envolventes (Diem 2015), trazendo diversos benefícios para um território quando bem 
executadas. O planeamento urbano assegura, desta forma, as infraestruturas básicas ao funcionamento 
da sociedade, como estradas, escolas e centros de saúde, assegurando também serviços básicos, como 
abastecimento de água e tratamento de resíduos, fornecimento de energia, mobilidade e espaços de lazer 
e recreio (McCormick et al. 2015).

O processo de planeamento, ordenamento e gestão do território tem ainda por base a proteção e integração 
dos elementos biofísicos, culturais, recreativos e paisagísticos no território e, desde o final da década de 40 
do século XX, a integração de ecossistemas nos centros urbanos ganhou relevância na comunidade científica 
(Pickett 2014), tendo prevalecido até à atualidade. Deste modo, as técnicas de planeamento orientam as 
intervenções antrópicas no sentido de reconhecer, conservar e promover os elementos naturais e culturais 
que, por terem características únicas, estão sujeitos a um ordenamento e planeamento ambientalmente 
sustentáveis, contribuindo assim para a qualidade de vida da população (Ferreira & Machado, 2010). 

Como instrumento de planeamento, a Estrutura Ecológica Municipal pretende aliar a sustentabilidade ao 
desenvolvimento urbano, integrando as “áreas verdes e azuis” de um determinado território num modelo 
espacial, com o objetivo de valorizar e preservar a biodiversidade. Para além disso, esta ferramenta tem o 
objetivo de melhorar os sistemas verdes urbanos, enfatizando não só a qualidade, mas a quantidade dos 
mesmos, o seu papel multifuncional e a importância das conexões entre diferentes habitats (Tzoulas et 
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al. 2007). Quando devidamente planeada, desenvolvida e mantida, a EEM pode assegurar a integração 
entre desenvolvimento económico e a conservação da natureza. É neste sentido que Matthews et al. 
(2015) defendem que a interpretação da EEM enquanto infraestrutura verde dota o território de espaços 
multifuncionais, proporcionando a conexão entre os fatores socioeconómicos imperativos, tais como o 
desenvolvimento económico local e a redução da despesa em cuidados de saúde. Neste sentido, a EEM 
integra a vertente económica na criação de espaços verdes e afigura-se, para os urbanistas, como uma 
ferramenta de integração do desenvolvimento urbano com a preservação dos ecossistemas naturais e a 
promoção da saúde pública (Matthews et al. 2015).

A EEM, para além de promover um modelo de ordenamento mais sustentável, presta um serviço de redução 
dos riscos às diversas suscetibilidades e vulnerabilidades territoriais, contribuindo para uma comunidade 
mais resiliente aos diversos riscos com incidência no território municipal. Neste sentido, o presente artigo 
tem como objetivo identificar os principais riscos em que Setúbal se encontra mais vulnerável, bem como 
avaliar a contribuição da EEM para minimizar a sua suscetibilidade face a esses riscos.

2.  A Estrutura Ecológica de Setúbal 
2.1  Conceito e Objetivos
De acordo com o artigo 13.° do D. R. n.° 15/2015 de 19 de agosto, a Estrutura Ecológica Municipal 
é constituída pelo conjunto de áreas que, em virtude das suas características biofísicas, culturais ou 
paisagísticas, da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por função principal contribuir para 
o equilíbrio ecológico e para a proteção, conservação e valorização ambiental e paisagística dos espaços 
rústicos e urbanos (figura 1). A Estrutura Ecológica Municipal consiste num instrumento de planeamento 
ambiental e de ordenamento do território que reconhece os sistemas ecológicos territoriais e orienta de 
uma forma sustentável a ocupação e transformação do território, e deverá ser a base do Modelo Territorial 
que suportará o PDM, de modo a assumir o seu papel de componente ativa do desenvolvimento para o 
município (Ferreira & Machado, 2010).

Fig. 1   Vetores da Estrutura Ecológica Municipal de Setúbal

Fig. 1   Drivers of the Ecological Structure of Setúbal
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Fig. 2   Objetivos da Estrutura Ecológica Municipal de Setúbal 

Fig. 2   Objectives of the Ecological Structure of Setúbal

Enquanto instrumento, a EEM-S possui um carácter regulador (proteção dos sistemas), propositivo (reposição 
de sistemas) e ainda um carácter escalar (articulação entre os diferentes âmbitos dos Instrumentos de 
Gestão Territorial) (Ferreira 2010). Para além de salvaguardar os sistemas ecológicos existentes, permite 
ainda criar novas unidades ecológicas que poderão dar continuidade à estrutura, quer através da rede de 
corredores verdes municipal e dos grandes corredores ecológicos intermunicipais, quer a um nível mais 
local, com a criação de áreas verdes de proteção e enquadramento.

A EEM pode ser considerada um fator de enquadramento para a gestão do território que reconhece os 
sistemas ecológicos essenciais capazes de orientar a implementação sustentável da estrutura edificada, 
de forma a promover a biodiversidade, e pretende contribuir para a estabilidade física e sustentabilidade 
ecológica do concelho, sendo constituída por sistemas espaciais com diferentes funções, designadamente de 
recreio, produção e proteção (Oficina da Arquitetura, 2007). Por esse motivo, a EEM não pode ser entendida 
como mais uma condicionante à ocupação do solo, mas principalmente como uma infraestrutura essencial 
ao equilíbrio do território, a par das redes de estradas, de abastecimento de água e de energia elétrica, 
entre outros (Ferreira, 2010).

A EEM articula-se com a Rede Ecológica Metropolitana, através do aprofundamento à escala municipal dos 
corredores e áreas estruturantes e vitais, e tem como objetivo a promoção do desenvolvimento sustentável 
do território através da compatibilização dos usos urbanos e rústicos com a integração e valorização do 
património natural, cultural e paisagístico, bem como a requalificação e regeneração dos espaços de 
elevado valor ambiental (CMS 2011). A EEM-S possui ainda objetivos concretos que se dividem em três 
grandes conjuntos numa perspetiva de multifuncionalidade de base ecológica: a garantia das funções 
ecológicas, a preservação e usufruto do património cultural e natural e ainda o desenvolvimento das 
estratégias nacionais e setoriais no âmbito local. Para cada um desses grupos encontram-se expressos os 
objetivos que pretendem dar resposta à finalidade da EEM, que se podem observar na figura 2.
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2.2  Constituição da EEM de Setúbal
A EEM-S é constituída pelas áreas do território municipal que concentram os principais valores ecológicos, 
integrando, nomeadamente, as áreas mais relevantes para o funcionamento dos sistemas naturais 
(circulação hídrica, sistemas húmidos, infiltração máxima, circulação climática, entre outros) e tem como 
objetivo identificar e caracterizar as especificidades ambientais locais e garantir a ligação entre as áreas 
rurais e naturais e as áreas urbanas (figura 4). Após a identificação da estrutura ecológica municipal, 
garantiu-se que as áreas pertencentes à Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional e Rede 
Natura 2000 e Áreas Protegidas, ao Domínio Público Hídrico – Zonas Ameaçadas por Cheia e linhas de água 
– estavam abrangidas. Integraram-se igualmente povoamentos florestais, quintas tradicionais, património 
histórico, áreas de recreio e lazer e espaços pedonais e cicláveis e outras áreas relevantes a nível ambiental 
(Monteiro, 2016). 

A Estrutura Ecológica Municipal de Setúbal concretiza-se no território também através da Estrutura Ecológica 
Urbana e da Rede Municipal de Corredores Verdes. 

A Estrutura Ecológica Urbana é constituída por uma estrutura de proteção, de regulação climática e de 
suporte da produção vegetal integrada no tecido edificado, englobando os vazios urbanos e espaços 
públicos adjacentes às áreas mais urbanizadas.

A Rede Municipal de Corredores Verdes (RMCV) integra os corredores e estruturas ecológicas que garantem 
a articulação dos diferentes sistemas naturais, patrimoniais e de mobilidade numa lógica de rede continua. 
A RMCV, enquanto infraestrutura “verde”, contribui para a valorização e requalificação do território e para 
a salvaguarda da qualidade ambiental local (Oficina da Arquitetura, 2007).

Enquanto instrumento de proteção e valorização do território, a Estrutura Ecológica Municipal de Setúbal 
decompõe-se em subsistemas que se relacionam entre si e podem ser representadas por áreas, pontos ou 
corredores, de acordo com a sua maior ou menor conectividade. Assim o sistema ecológico é assegurado 
através de quatro subsistemas – azul (assegura a circulação de água), verde (responsável pela produção 
vegetal), cultural (assegura a preservação da memória coletiva), e mobilidade (assegura a promoção da 
mobilidade sustentável) (Figura 3), em que os dois primeiros prestam serviços essencialmente ecológicos e 
os dois últimos, funções derivadas da ação humana (CMS 2011).

Fig. 3   Sistemas da EEM de Setúbal

Fig. 3   Sistems of the EMM of Setúbal
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Fig. 4    
Estrutura Ecológica 
Municipal e Rede 
Municipal de 
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Fig. 4    
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Tabela 1   Riscos com Incidência no Território de Setúbal

Table 1   Risks in Setúbal

3.  Metodologia 
3.1  Identificação dos Riscos Territoriais
No estudo de “Avaliação e Cartografia de Riscos Naturais, Mistos e Tecnológicos no Concelho de Setúbal”, 
realizados em 2013 no contexto dos trabalhos de revisão do Plano Diretor Municipal de Setúbal, foram 
identificados e caracterizados os riscos naturais, mistos e tecnológicos a que o concelho de Setúbal está 
sujeito e avaliada a suscetibilidade do município aos mesmos. Os riscos identificados foram agrupados em 
seis grupos, conforme apresentado na tabela 1.

A EEM-S permite desta forma minimizar a vulnerabilidade do município relativamente a parte desses riscos, 
como se demonstrará em seguida.

3.2  Avaliação do Risco
O risco resulta do cruzamento de dois fatores fundamentais – a perigosidade e a vulnerabilidade – e expressa-
se pela probabilidade de ocorrer uma ação perigosa e pela respetiva estimativa das suas consequências 
sobre a população, bens materiais ou ambiente expressas em danos corporais e/ou prejuízos materiais e 
funcionais, diretos ou indiretos (IPCC 2012). Neste sentido, a avaliação do risco é uma ferramenta crucial nos 
processos de planeamento que facilita as tomadas de decisão e permite minimizar os impactos ambientais 
e na população, bem como aumentar a sustentabilidade de um território (Cardenas 2000).

Numa avaliação de risco cada cenário de consequências apresenta uma prioridade diferente, consoante a 
probabilidade de ocorrência e os efeitos sentidos. Neste tipo de exercícios é frequente a construção de uma 
matriz de prioridades onde se analisam todos os cenários possíveis. Deste modo, para a elaboração da 
respetiva matriz, foi utilizada a metodologia seguida nos seguintes documentos: “Climate Change Impacts 
& Risk Management: A Guide for Business and Government” (2006) e “Avaliação do Risco Nacional (2014).

Em primeiro foram definidas as escalas de probabilidade de ocorrência de um risco. Para tal, foram 
consideradas cinco escalas – raro, reduzido, moderado, elevado, muito elevado – que podem ser observadas 
na tabela 2.

Riscos Naturais Riscos Mistos Riscos Tecnológicos

- Condições Meteorológicas Adversas
- Riscos Hidrológicos

- Riscos Geodinâmicos

- Incêndios Florestais
- Contaminação do Solo e Aquíferos

- Acidentes Tecnológicos

Tabela 2   Escalas de Probabilidade de ocorrência de Risco (Adaptado de: Australia Government 2006)

Table 2   Scales of likelihood of Risks (Adapted from: Australia Government 2006)

Escala Risco Probabilidade

Muito Elevado Muitas vezes num ano >50%

Elevado Uma vez por ano 50%

Moderado 10 em 10 anos 25% a 50%

Reduzido 15 em 15 anos 10% a 25%

Raro 25 em 25 anos <10%
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De seguida foram definidos os critérios de sucesso do município. Os objetivos de uma organização estão 
ligados ao processo de gestão de riscos através de critérios para medir o seu sucesso, sendo que esses critérios 
são essencialmente um resumo dos objetivos de longo prazo da organização (Australia Government 2006). 
Numa organização governamental, como é o caso do município de Setúbal, os critérios de sucesso estão 
relacionados com os fatores que são considerados aquando dos processos de planeamento, nomeadamente 
a população, as infraestruturas, as atividades económicas e os valores culturais e paisagísticos. Ao combinar 
esses critérios de sucesso com uma escala de consequências, é possível analisar os vários cenários para cada 
um dos critérios, considerando diversas escalas, que, neste caso, são: insignificante, reduzida, moderada, 
elevada e catastrófica. Na tabela 3 estão identificados os diferentes cenários relativos a cada um dos 
critérios de sucesso do município.

Tabela 3   Matriz de consequências para o município de Setúbal (Baseado em: Australian Government 2006)

Table 3   Consequences matrix for Setúbal (Based on: Australian Government 2006)

População Infraestruturas
Atividades 

Económicas
Valores culturais e 

paisagísticos

Catastrófico

Pode acontecer uma 
perda significativa de 
vidas humanas, bem 

como a ocorrência 
de ferimentos muito 

graves

Grande parte das 
infraestruturas da 
cidade (habitação, 
escolas, hospitais, 

etc.) ficam totalmente 
destruídas

A estrutura económica 
do município é 

amplamente afetada, 
podendo ocorrer uma 

diminuição do VAB

A maioria do 
património cultural 

desaparece e a 
paisagem do município 
é amplamente alterada

Elevado
Ocorrência de 

ferimentos graves e 
muito graves

Algumas 
infraestruturas de 
habitação ficam 

destruídas ou com 
danos irreparáveis

A estrutura económica 
do município pode 

sofrer quebras 
consideráveis a curto e 

médio prazo

Algumas infraestruturas 
classificadas podem 

sofrer danos 
graves, alterando 

significativamente a 
paisagem circundante

Moderado

A população fica 
exposta ao risco em 
questão podendo 
ocorrer ferimentos 

graves

Pode ocorrer danos 
significativos nas 
infraestruturas

As atividades 
económicas mais 

frágeis podem 
sofrer alguns 

danos facilmente 
recuperáveis a medio 

prazo

O património cultural 
e a paisagem podem 

sofrer danos reparáveis

Reduzido

O risco considerado 
pode, eventualmente, 

levar a ferimentos 
muito ligeiros

Algumas 
infraestruturas 
de habitação 
podem sofrer 

danos facilmente 
remediáveis

As empresas sofrem 
alguns danos, 

no entanto não 
comprometem a 

estrutura económica 
do município

O património cultural 
e a paisagem mantêm-

se praticamente 
inalterados

Insignificante
O risco considerado 

não põe a população 
residente em perigo

Não ocorre danos nas 
infraestruturas da 

cidade

Não existem danos na 
estrutura económica 

do concelho

A paisagem e 
património não sofrem 

quaisquer alterações
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4. Resultados e Discussão 
4.1  Avaliação do Risco 
A avaliação e gestão de risco é uma das principais prioridades no que toca ao planeamento territorial 
das entidades governamentais e/ou privadas por forma a salvaguardar o capital humano e material. 
Ao aumentar a consciência e entendimento aos riscos, os decisores, stakeholders e partes interessadas 
encontram-se melhor preparados para implementar medidas preventivas e de resposta, por forma a evitar 
as consequências graves derivadas de perigos naturais ou tecnológicos (EU 2010).

Pretende-se que o modelo de ordenamento territorial do município de Setúbal contribua para a melhoria 
da qualidade de vida dos seus residentes e visitantes, salvaguardando a sustentabilidade e resiliência do seu 
território, visando a prevenção dos riscos territoriais. Esses riscos são, como mencionado atrás, de natureza 
natural, mista ou tecnológica e podem sintetizar-se da seguinte forma: 

Condições Meteorológicas Adversas: As condições meteorológicas adversas referem-se a fenómenos 
climáticos extremos, nomeadamente fenómenos de nevoeiro, ondas de calor, vagas de frio e episódios de 
ventos fortes, normalmente associados a tempestades. Enquanto a ocorrência de nevoeiro não apresenta, 
à partida, consequências diretas para o concelho, as vagas de calor e frio podem provocar impactes na 
população mais jovem e idosa e os ventos fortes podem causar danos nas infraestruturas e atividades 
económicas.

Riscos Hidrológicos: Os riscos hidrológicos no município de Setúbal englobam os fenómenos de cheias e 
inundações, bem como galgamentos por tsunami. Enquanto os primeiros ocorrem devido ao transbordo 
de água do leito natural dos cursos de água em função da ocorrência de caudais elevados em resultado 
de precipitação intensa, os segundos, embora pouco frequentes, resultam de grandes ondas de origem 
oceânica com origem num sismo, e podem provocar sérios danos na população, infraestruturas, economia 
e património. A ocupação urbana dos leitos de cheia, e a condição litoral da cidade, aumentam a 
vulnerabilidade do município a este tipo de riscos.

Riscos Geodinâmicos: Os riscos de geodinâmica podem ser de natureza interna, quando se tratam de 
fenómenos sísmicos, ou de natureza externa, quando ocorrem fenómenos de movimentos de massa 
(desabamentos e deslizamentos) e erosão costeira. O território de Setúbal, por se caracterizar pela existência 
de afloramentos superficiais de aluviões e outras formações geológicas não consolidadas (Zêzere, 2013), 
possui uma grande vulnerabilidade aos sismos, podendo, em caso de ocorrência, levar a consequências 
catastróficas nos vários critérios de sucesso do concelho. 

Incêndios Florestais: Um incêndio florestal corresponde a um fogo incontrolado em florestas, matas e 
outros espaços com vegetação abundante. Os incêndios florestais são habituais nas áreas de clima 
mediterrânico, particularmente na estação quente e, em Setúbal, as áreas mais vulneráveis situam-se na 
Serra da Arrábida. Para além de colocarem as populações e infraestruturas em risco, os incêndios florestais 
alteram amplamente a paisagem quando atingem grandes dimensões. 

Contaminação do Solo e Aquíferos: A poluição ou contaminação dos solos é causada pela introdução de 
químicos ou alteração do ambiente do solo pela ação do Homem. No entanto, os solos são entendidos 
como um recurso estratégico, não só pela sua produtividade potencial, mas também pelo seu papel na 
recarga dos aquíferos. Por esses motivos, a sua contaminação tem consequências diretas na população, nas 
atividades económicas (nomeadamente as ligadas à agricultura), mas também nos valores paisagísticos 
da região.

Acidentes Tecnológicos: Os riscos tecnológicos são fenómenos pontuais ou prolongados, no tempo e no 
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espaço, causados por ação humana, nomeadamente associados a industriais, no transporte de substâncias 
perigosas e incêndios em edifícios. Este último encontra-se diretamente relacionado com a degradação 
do edificado e com a evolução dos espaços urbanos, que aumentam os fatores de risco das construções, 
podendo levar a derrocadas e comprometer a segurança da população.

A complexidade do concelho de Setúbal traduz-se em diversas tipologias de territórios, com diferentes 
tipos de riscos associados. Se os centros urbanos estão muito vulneráveis aos riscos de cheia, inundações 
e sismos pela elevada densidade populacional que possuem, as áreas com vegetação abundante como a 
Serra da Arrábida encontram-se muito vulneráveis a incêndios florestais. Desta forma, cada um dos riscos 
identificados possuem diferentes áreas de incidência e, como tal, afetam os critérios de sucesso do concelho 
de forma diferente. Posto isto, na tabela 4 encontram-se sintetizados quais os critérios de sucesso atrás 
definidos, que se apresentam mais vulneráveis a cada um dos riscos identificados.

Tabela 4   Vulnerabilidade dos Critérios de Sucesso aos diversos riscos territoriais

Table 4   Vulnerability of the Success Criteria towards the territorial risk

Populações Infraestruturas
Atividades 

Económicas
Valores Culturais
e Paisagísticos

Condições Meteorológicas Adversas X X

Riscos Hidrológicos X X X

Riscos Geodinâmicos X X X X

Incêndios Florestais X X X X

Contaminação do
Solo e Aquíferos

X X X

Acidentes Tecnológicos X X X X

Para além de identificar a vulnerabilidade de cada um dos critérios de sucesso face aos diversos riscos 
territoriais, é necessário definir a prioridade a dar a cada tipo de risco em função da sua probabilidade de 
ocorrência e das potenciais consequências daí resultantes. Não é objetivo do presente artigo detalhar essa 
análise, embora se reconheça a sua importância na atividade de planeamento do município. Na tabela 5 
encontra-se a matriz das prioridades de riscos, onde se considerou quatro níveis de prioridades:

Extrema – O risco carece de uma atenção urgente e não pode ser aceite como parte da rotina do concelho 
sem uma decisão executiva.

Elevada – Os riscos são muito severos e podem eventualmente ser aceites como parte da rotina do território 
sem que seja necessária uma decisão executiva. 

Média – É expectável que os riscos sejam parte da rotina do município mas têm que ser comunicados a 
gestores para que ações sejam tomadas.

Baixa – Riscos com baixa prioridade são mantidos sobre vigilância mas nenhumas ações irão ser tomadas 
por parte da administração.
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Tabela 5   Prioridade dos riscos territoriais (Adaptado de Australian Government 2006)

Table 5   Priority of the territorial risks (Adapted from: Australian Government 2006)

Insignificante
Consequências

Reduzido Moderado Elevado Catastrófico

Pr
ob

ab
ili

da
de

s

Muito Elevado Média Média Alta Extrema Extrema

Elevado Baixa Média Alta Extrema Extrema

Moderado Baixa Baixa Média Alta Alta

Reduzido Baixa Baixa Baixa Média Média

Raro Baixa Baixa Baixa Baixa Média

Analisando a tabela anterior, é possível observar que os riscos que necessitam de uma atenção urgente são 
aqueles cuja probabilidade de ocorrência é elevada a muito elevada e em que as consequências no território 
são elevadas a catastróficas. No entanto, o território de Setúbal não se encontra exposto a nenhum risco com 
estas características, não ocorrendo prioridades extremas. Ainda assim, riscos hidrológicos, nomeadamente 
cheias e inundações, condições meteorológicas extremas e incêndios florestais requerem alguma atenção, 
pois são eventos com probabilidades elevadas de ocorrência com consequências significativas para diversos 
critérios de sucesso do concelho. 

Relativamente a riscos de contaminação e acidentes tecnológicos, apesar de terem consequências com 
alguma dimensão, as suas ocorrências são raras e, por isso, a prioridade assume um caráter baixo. Já os 
sismos, apesar de probabilidades muito reduzidas apresentam consequências catastróficas e, portanto, 
requerem alguma atenção por parte das autoridades competentes.

4.2  A Estrutura Ecológica como instrumento de mitigação  
dos riscos territoriais
Após uma avaliação de risco importa definir medidas e estratégias de mitigação dos riscos identificados, 
tendo em conta uma análise de custo-benefício (Australian Government 2006). Desta forma, procura-se 
maximizar a resiliência da população e a eficácia e eficiência da ação concertada dos agentes de proteção 
civil e organismos e entidades de apoio em caso de acidente grave ou catástrofe (APA, 2014).

O município de Setúbal, pela sua vulnerabilidade face a riscos territoriais, possui um conjunto de 
instrumentos, estratégias e recursos especializadas para este efeito, tais como o Plano Municipal de 
Emergência, o Sistema de Alerta de Tsunamis e a Companhia de Bombeiros Sapadores de Setúbal, por 
exemplo. Estes instrumentos/recursos são fundamentais para a ação dos agentes de proteção civil e 
organismos e entidades de apoio na fase de pré e pós emergência, maximizando procedimentos numa 
perspetiva de melhoria contínua, tendo em vista a mitigação dos efeitos dos riscos que poderão afetar o 
território municipal (APA 2014).

Para além de uma boa capacidade de resposta, é importante definir métodos preventivos que ajudem na 
minimização dos riscos. A definição e implementação da Estrutura Ecológica Municipal concorre para esse 
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objetivo. Esta estrutura permite assegurar a manutenção dos ecossistemas naturais e suprir as necessidades 
da população por espaços de recreio e lazer nas cidades (Kattel et al. 2013), aumentando a sua resiliência 
territorial. 

A Estrutura Ecológica Municipal, composta por jardins, florestas urbanas ou zonas húmidas, permite, 
segundo Salmond et al. (2016), a atenuação da degradação ambiental causada pela urbanização, o reforço 
da sustentabilidade urbana, o aumento da qualidade de vida das populações e a mitigação e adaptação 
às alterações climáticas e de outros riscos territoriais, através do fornecimento dos serviços ecológicos. Os 
serviços ecológicos são definidos como bens, serviços e benefícios de natureza material ou imaterial, que 
as pessoas recebem de ecossistemas funcionais (Mooney 2014) e permitem tornar os centros urbanos mais 
resilientes face aos diversos riscos territoriais.

Relativamente aos riscos relacionados com as condições meteorológicas adversas, nomeadamente ondas 
de calor, os ecossistemas naturais identificados na EEM desempenham um papel essencial na regulação 
climática da cidade. Os espaços verdes, segundo Salmond et al. (2016) permitem reduzir a temperatura 
do ar até, aproximadamente, 5ºC, resultante não só da sombra que fornecem, mas também devido à 
evapotranspiração, que aumenta a humidade do ar, proporcionando um maior conforto térmico à 
população (Demuzere et al. 2014), podendo também contribuir para a minimização dos incêndios florestais. 
A regulação climática é ainda assegurada pela presença de infraestruturas azuis, já que as massas de água, 
segundo Bolund & Hunhammar (1999), absorvem o calor no verão e libertam-no no inverno, ajudando a 
minimizar a amplitude térmica em ambas as estações.

A impermeabilização nas áreas urbanas, aliada à diminuição de vegetação contribui para a redução da 
infiltração da água e para o aumento do volume de escoamento superficial, aumentando, consequentemente, 
a vulnerabilidade do território relativamente à ocorrência de cheias e inundações. Desta forma, a presença 
de solos permeáveis permite a infiltração de água, garantindo a recarga dos aquíferos subterrâneos, bem 
como a diminuição de escorrências superficiais até 50%, quando comparado com zonas sem vegetação 
(Bolund & Hunhammar 1999). Para além de minimizar os riscos hidrológicos, a salvaguarda de áreas 
com vegetação permite reduzir a erosão superficial, bem como estabilizar os solos através dos sistemas 
radiais das plantas, contribuindo desta forma para a diminuição de ocorrência de deslizamentos de terras 
e derrocadas (Highland & Bobrowsky 2008). Contudo, a desflorestação, a construção em áreas sensíveis 
a movimentos de massa e os efeitos das alterações climáticas, como os episódios de precipitação intensa, 
estão a aumentar a vulnerabilidade da população e infraestruturas relativamente a estes episódios.

Como mencionado no ponto 2 do presente artigo, a Estrutura Ecológica Municipal decompõe-se em 
quatro subsistemas que refletem a sua correlação funcional, sendo eles o sistema verde, azul, cultural 
e da mobilidade. Apesar destes subsistemas se encontrarem relacionados entre si, é certo que prestam 
funções ecológicas diferenciadas, levando a que cada um tenha um papel diferente na minimização 
dos riscos territoriais. O sistema verde, por exemplo, contribui ativamente na minimização dos riscos de 
condições meteorológicas adversas, hidrológicos, geodinâmicos, incêndios florestais e contaminação do 
solo, já o sistema azul apenas contribui para a redução dos riscos de condições meteorológicas adversas e 
hidrológicos.

Apesar da Estrutura Ecológica Municipal e os elementos que a compõem compensarem muitas das falhas 
existentes nas áreas urbanas constituídas essencialmente por infraestruturas cinzentas, este instrumento, 
por si só, não é suficiente para alcançar a sustentabilidade urbana (Li et al. 2016) e minimizar os riscos a 
que o concelho está mais vulnerável. Desta forma, a articulação com outras medidas preventivas torna-se 
crucial para que eventos catastróficos sejam evitados ou minimizados.
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5. Considerações finais
O planeamento urbano tem assumido um papel cada vez mais importante na gestão sustentável do 
território. Para além de garantir as infraestruturas e os serviços básicos ao funcionamento da sociedade, 
permite tornar as cidades mais organizadas e justas, contribuindo para a redução dos problemas sociais, 
económicos e ambientais. Sendo as cidades ecossistemas dinâmicos em constante mudança, onde 
o elevado consumo, poluição e escassez de recursos são uma realidade, é importante torná-las mais 
sustentáveis e resilientes a riscos territoriais de natureza natural, mista ou tecnológica. Sendo Setúbal um 
concelho bastante vulnerável a diversos riscos (e.g. cheias e incêndios florestais), o desenvolvimento de 
uma infraestrutura verde que integre os serviços prestados pela Estrutura Ecológica Municipal, para além 
de permitir a prestação de serviços ecológicos fundamentais para a população, possibilita a minimização 
desses riscos.

A definição da Estrutura Ecológica de Setúbal encontra-se concluída, estando em curso a identificação dos 
principais serviços prestados com vista à definição de uma Infraestrutura Verde Municipal, multifuncional 
que permita o desenvolvimento de um planeamento municipal de base ecológica. Uma Infraestrutura 
Verde resultante da EEM-S deverá contribuir, não só para a mitigação, ou seja, para a minimização dos 
impactos futuros de determinados riscos, mas também para a adaptação, ou seja para determinar um 
conjunto de medidas que deverão ser adotadas com vistas a adaptar o território de Setúbal à realidade de 
um mundo em transformação pelas mudanças climáticas que em muito agravará os riscos identificados.
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Integrating risks in municipal planning  
– the case of Setúbal’s master plan revision

Integração dos riscos no planeamento municipal  
– o caso da revisão do plano diretor municipal de Setúbal

RESUMO 
A problemática dos riscos e a sua relação com a proteção civil e o ordenamento do território tem vindo a 
assumir uma importância crescente junto da comunidade científica, técnica, política e da opinião pública 
em geral. O presente artigo apresenta uma breve discussão da relação entre o planeamento municipal 
e os riscos, atendendo à natureza e âmbito dos planos territoriais de âmbito municipal e à abordagem 
exigida a estas figuras de plano em matéria de riscos. É ainda evidenciada a diversidade territorial do 
concelho de Setúbal e respetiva suscetibilidade a um vasto leque de riscos que condicionam a ocupação 
e transformação do solo e sintetizado o trabalho realizado pelo Município na avaliação e cartografia dos 
riscos naturais, mistos e tecnológicos. Por último é abordada a forma de integração dos riscos no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal de Setúbal, a nível da estratégia e modelo de organização territorial 
e da gestão do território.

Palavras-chave: planeamento municipal, riscos, Setúbal.
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ABSTRACT 
The issue of risk and its connection to civil protection and spatial planning has become increasingly important 
among the scientific, technical, political and public opinion communities in general. This article presents 
a brief discussion of the relationship between municipal planning and risk, given the nature and scope of 
the municipal territorial plans and the approach towards risks. It is also evidenced the territorial diversity of 
Setúbal county and its susceptibility to a wide range of risks that constrain the occupation and transformation 
of the land. In this regard, we’ll show the work carried out by the Municipality on the evaluation and mapping 
of natural, mixed and technological risks. To this end, the presentation will focus on how the issue of risks was 
integrated during the process of revision of the Municipal Master Plan of Setúbal and how this was accounted 
for during the design of the strategy, the model of territorial organization and land management processes.

Keywords: municipal planning, risks, Setúbal.

1. Introdução
A problemática dos riscos e a sua relação com a proteção civil e o ordenamento do território tem vindo a 
assumir uma importância crescente junto da comunidade científica, técnica, política e da opinião pública 
em geral. A consagração destas questões no quadro jurídico nacional e a sua integração de uma forma 
mais abrangente e sistemática no planeamento municipal, designadamente nos processos de revisão dos 
planos diretores municipais, são um exemplo evidente da importância que tem vindo a ser dada a esta 
temática. O município de Setúbal tem vindo a desenvolver algum trabalho na integração dos riscos no 
planeamento urbanístico e territorial, iniciado com o processo de revisão do seu plano diretor municipal. 

No presente artigo é apresentada uma breve discussão da relação entre o planeamento municipal e os riscos, 
atendendo à natureza e âmbito dos planos territoriais de âmbito municipal e à abordagem exigida a estas 
figuras de plano em matéria de riscos. É ainda evidenciada a diversidade territorial do concelho de Setúbal 
e respetiva suscetibilidade a um vasto leque de riscos que condicionam a ocupação e transformação do solo 
e sintetizado o trabalho realizado na avaliação e cartografia dos riscos naturais mistos e tecnológicos. Por 
último é discutida a forma de integração dos riscos no processo de revisão do Plano Diretor Municipal de 
Setúbal, a nível da estratégia e modelo de organização territorial e da gestão do território.

2.  Planeamento Municipal e Riscos 
2.1  Os planos municipais de ordenamento do território
De acordo com o atual Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT)1 , o sistema de 
gestão territorial em Portugal é constituído por 4 âmbitos, designadamente, o nacional, o regional, o 
intermunicipal e o municipal, sendo este último concretizado através do plano diretor municipal, planos de 
urbanização e planos de pormenor.

1  Aprovado pelo D.L. n.º 80/2015, de 14 de maio.
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Aos planos territoriais de âmbito municipal competem, nomeadamente, os seguintes objetivos: i) traduzir, 
a nível local, o quadro de desenvolvimento do território estabelecido nos programas nacional e regional; 
ii) expressar territorialmente a estratégia de desenvolvimento local; iii) articular as políticas setoriais com 
incidência local; iv) definir os princípios e regras de garantia da qualidade ambiental, da integridade 
paisagística e da preservação do património cultural; v) definir os princípios e critérios subjacentes às opções 
de localização de infraestruturas, equipamentos, serviços e funções; e vi) definir os critérios de localização 
e distribuição dos diferentes usos que decorrem da estratégia de desenvolvimento local.

Das três figuras de plano territorial de âmbito municipal previstas no RJIGT, apenas o plano diretor municipal 
(PDM) é de elaboração obrigatória, sendo um instrumento com uma forte componente estratégica e que 
estabelece o modelo territorial municipal, tendo por base a classificação e a qualificação do solo, e servindo 
de referência à elaboração dos restantes planos municipais de maior detalhe e de elaboração opcional.

2.2 A avaliação de riscos no planeamento municipal
O quadro legal em vigor não define, de uma forma ampla e sistematizada, a forma como os riscos devem 
ser integrados nos planos territoriais de âmbito municipal. À exceção do atual regime jurídico da Reserva 
Ecológica Nacional 2, que dá resposta parcial a esta problemática, constata-se que a avaliação dos riscos no 
planeamento municipal surge de forma genérica e algo dispersa nos principais diplomas legais sobre esta 
matéria, designadamente a Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território 
e Urbanismo (LBPPSOTU) 3, o RJIGT e a Lei de Bases da Proteção Civil (LBPC) 4. Esta situação é em parte 
colmatada pelas orientações e disposições patentes no Programa Nacional da Política de Ordenamento 
do Território (PNPOT) 5, nos Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) e num conjunto de 
manuais técnicos desenvolvidos pela Administração Central sobre esta matéria (e.g. ANPC, 2009; Julião et 
al., 2009).  

A LBPPSOTU consagra nos seus fins a necessidade de prevenir riscos coletivos e reduzir os seus efeitos nas 
pessoas e bens (Artigo 2.º) e define que a gestão do território, através dos diversos instrumentos e práticas, 
deve contribuir para a concretização desse desígnio (Artigo 37.º, alínea k). Porém, no RJIGT, e no que respeita 
aos planos diretores municipais, apenas é referida a necessidade de caraterizar o território a nível económico, 
social e biofísico e de identificar as condicionantes de caráter permanente, designadamente reservas e zonas 
de proteção, bem como as áreas necessárias à concretização dos planos de emergência de proteção civil 
de âmbito municipal (Artigo 96.º). O mesmo se verifica quanto ao conteúdo documental, salientando-se a 
obrigatoriedade de delimitar na planta de ordenamento as zonas de proteção e salvaguarda dos recursos 
e valores naturais e de identificar na planta de condicionantes as servidões administrativas e restrições 
de utilidade pública (Artigo 97.º). Por sua vez, na LBPC apenas se refere a necessidade dos instrumentos 
de gestão territorial estabelecerem os comportamentos suscetíveis de imposição aos utilizadores do solo, 
tendo em conta os riscos para o interesse público relativo à proteção civil, designadamente nos domínios 
da construção de infraestruturas, da realização de medidas de ordenamento e da sujeição a programas de 
fiscalização (Artigo 26.º, n.º 6).

2  Aprovado pelo D.L. n.º 166/2008, de 22 de agosto, e alterado pelo D.L. n.º 239/2012, de 2 de novembro, e pelo D.L. n.º 96/2013, de 19 de julho.

3  Aprovada pela Lei n.º 31/2014, de 30 de maio.

4  Aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, com a redação atual dada pela Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto.

5  Aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro. retificada pelas Declarações de Retificação n.º 80-A/2007, de 7 de setembro, e n.º 103-A/2007, de 23 de 
novembro.
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Contudo, é no PNPOT que a integração dos riscos no planeamento territorial assume uma importância 
efetiva, sendo referenciada a insuficiente consideração dos riscos nas ações de ocupação e transformação 
do território como um dos principais problemas de ordenamento do território em Portugal, e em particular 
na Área Metropolitana de Lisboa. A gestão preventiva de riscos é elevada a prioridade de primeira linha da 
política de ordenamento do território, estabelecendo a obrigatoriedade do tratamento desta temática nos 
instrumentos de gestão territorial (MAOTDR, 2006).

No Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROTAML) 6, 
designadamente na versão em vigor, a temática dos riscos é tratada de uma forma incipiente, situação 
que veio a ser colmatada posteriormente com os trabalhos de alteração ao PROTAML 7, que apesar de 
concluídos, não chegaram a ser aprovados. Os estudos desenvolvidos no processo de alteração ao PROTAML 
serviram de quadro de referência aos atuais processos de revisão dos planos diretores municipais, definindo 
de forma exaustiva e integrada, um conjunto de orientações e disposições destinadas a evitar e a mitigar 
os riscos, destacando-se designadamente a necessidade de identificação e delimitação de zonas perigosas 
(e.g. áreas sujeitas a inundação, áreas ameaçadas pelo mar, áreas de instabilidade de vertentes, áreas 
sujeitas a erosão litoral, áreas passíveis de inundação por tsunami, áreas de suscetibilidade sísmica, locais 
de armazenagem e manipulação de substâncias perigosas e explosivas e solos contaminados) e a definição 
de restrições e regulação da edificação em áreas de risco.

3. Concelho de Setúbal – da Diversidade à Suscetibilidade Territorial
O concelho de Setúbal, inserido na Área Metropolitana de Lisboa, tem uma área de 230,33 km2 e uma 
população residente de 121.185 habitantes (Censos 2011), que se traduz numa densidade populacional de 
526,14 habitantes/km2. Cerca de 71,5% da população residente no concelho está concentrada na cidade 
de Setúbal.

O Município apresenta uma diversidade territorial e paisagística relevante (Fig 1), marcada pela presença da 
cidade de Setúbal (secundada por outros aglomerados urbanos de dimensão inferior em Azeitão e na área 
nascente do concelho), cujo crescimento urbano se fez parcialmente em leito de cheia, uma área industrial 
extensa (península da Mitrena), onde estão localizadas cerca de uma centena de empresas, algumas com 
dimensão internacional (e.g. The Navigator Company, Lisnave, Sapec Agro, Sapec Química e Alstom), uma 
frente costeira e ribeirinha na qual se localiza um dos principais portos do país, constituído por diversos 
terminais públicos e privativos, e por duas áreas protegidas (Parque Natural da Arrábida e Reserva Natural 
do Estuário do Sado) que ocupam cerca de dois terços do território municipal, e onde se localizam as 
principais manchas florestais do concelho.

A inserção regional de Setúbal e as caraterísticas geográficas e socioeconómicas que lhe são específicas 
tornam este território suscetível a um amplo número de riscos naturais, mistos e tecnológicos que 
condicionam a ocupação do território. 

A suscetibilidade territorial corresponde à incidência espacial do perigo (processo ou ação natural, antrópica 
ou mista passível de produzir perdas e danos) e o risco à probabilidade de ocorrência de um processo (ou 
ação) perigoso e à avaliação das suas consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, expressas em danos 
corporais e/ou prejuízos materiais e funcionais, diretos ou indiretos (Julião et al., 2009).

6  Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de abril.

7  Deliberação da alteração aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/2008, de 5 de junho.
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Tendo por base estas premissas, a Câmara Municipal de Setúbal entendeu desenvolver um estudo que 
avaliasse e cartografasse os riscos naturais, mistos e tecnológicos no concelho, para integrar a informação 
daí resultante no processo de revisão do plano diretor municipal e em outras iniciativas de planeamento 
de maior detalhe. Coube ao Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa 
prestar o apoio técnico e científico na elaboração do referido estudo, cuja metodologia e resultados são 
apresentados no ponto seguinte. 

4.    Avaliação e Cartografia dos Riscos Naturais,  
Mistos e Tecnológicos no Concelho de Setúbal

4.1  Metodologia
Dada a diversidade de temáticas abordadas na avaliação e cartografia dos riscos naturais, mistos e 
tecnológicos no concelho de Setúbal, as metodologias utilizadas foram também diversas. No entanto, e 
na sua essência, foram observadas as metodologias que constam na proposta de alteração ao PROTAML 
(CCDRLVT, 2010), nas orientações estratégicas de âmbito nacional e regional, que consubstanciam as dire-
trizes e critérios para a delimitação das áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional a nível municipal 8,  
e no guia metodológico para a produção de cartografia municipal de risco (Julião et al., 2009), assim como 
em alguns guias de boas práticas e gestão do risco publicados pela Autoridade Nacional de Proteção Civil.

8  Aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de outubro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 71/2012, de 30 de novembro.

Fig. 1   Diversidade territorial do concelho de Setúbal. 

Fig. 1   Territorial diversity in the municipality of Setubal.
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Sempre que necessário, as metodologias atrás referidas foram complementadas pela equipa técnica que 
produziu o relatório de “Avaliação e Cartografia de Riscos Naturais, Mistos e Tecnológicos no Concelho 
de Setúbal” (Zêzere et al., 2013). Não sendo possível descrever aqui minuciosamente todos os riscos que 
compõem as 3 grandes áreas temáticas (riscos naturais, mistos e tecnológicos), destacaremos em cada 
uma delas aqueles que julgamos serem os mais pertinentes (sublinhados no parágrafo inicial de cada 
tema). Por último, salienta-se que uma vez que o concelho de Setúbal possui território emerso e imerso, as 
percentagens abaixo referidas respeitam à totalidade do território, independentemente da sua condição.

4.2  Riscos naturais
Os riscos naturais identificados no concelho de Setúbal foram os seguintes: nevoeiro, ondas de calor, 
vagas de frio, vento forte, cheias e inundações, inundação por tsunami, sismos, movimentos de massa em 
vertentes, galgamentos oceânicos e instabilidade das arribas. 

Tendo em conta os dados de temperatura do ar analisados, a ocupação do solo e a topografia do concelho, 
pode-se considerar que a suscetibilidade às ondas de calor no concelho de Setúbal é Reduzida, mas deve ser 
classificada como Moderada nas áreas densamente urbanizadas e nos vales interiores da Serra da Arrábida; 
deve ainda considerar-se como Muito Reduzida nas áreas com ocupação predominantemente florestal (Fig 
2). No concelho de Setúbal cerca de 82% da população reside em áreas de suscetibilidade moderada às 
ondas de calor.

As áreas ameaçadas por cheias ocupam 4,7 km2, o que corresponde a 2% da área total do concelho 
de Setúbal (Fig 2). Destas, 3,7 km2 correspondem a áreas previamente identificadas na “Carta de Zonas 
Inundáveis do Concelho de Setúbal para o período de retorno de 100 anos” do “Plano de Drenagem Pluvial 
do Concelho de Setúbal” (PROSCESL, 2011).

A superfície total abrangida por Áreas de Instabilidade de Vertentes da Reserva Ecológica Nacional do 
concelho de Setúbal (Fig 2) corresponde a 1314,5 há, verificando-se que mais de metade dessa área (64,0%) 
localiza-se na freguesia de Azeitão. A União das Freguesias de Setúbal destaca-se também nesta temática, 
possuindo 35,8% do total concelhio de áreas instabilizadas. Nas restantes freguesias a instabilidade de 
vertentes não existe ou é residual.

Todo o troço litoral do concelho de Setúbal, caracterizado por arribas, apresenta, de uma forma geral, 
evidentes marcas de instabilidade, conforme consta do inventário validado com trabalho de campo (Fig 2). 
Estes movimentos de vertente correspondem a desabamentos e deslizamentos rochosos que, na maioria 
dos casos, progridem até ao mar.

Suscetibilidade à ocorrência de ondas de calor Zonas ameaçadas por cheias no âmbito da REN
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4.3  Riscos mistos
Os riscos mistos considerados foram os seguintes: incêndios florestais, contaminação do solo e degradação 
e contaminação de aquíferos.

A Fig 3 é representativa da perigosidade de incêndio florestal apurada no Plano Intermunicipal de Defesa da 
Floresta Contra Incêndios de Setúbal, Sesimbra e Palmela. Em termos gerais, 54,8% do território concelhio 
de Setúbal encontra-se abrangido, de forma desigual, pelas 5 classes de perigosidade de incêndio florestal. 
As classes de perigosidade Alta e Muito alta perfazem um total de 13,5% da área do concelho. 

Na Fig 3 estão ainda representadas as áreas sensíveis relativas à contaminação potencial dos solos no 
concelho de Setúbal. No total, estão identificados 45 focos dessa natureza, sendo as tipologias “Depósitos 
ilegais de materiais diversos à superfície” e “Sucatas” as mais numerosas (14 situações identificadas, para 
cada tipologia), seguida da “Áreas servidas por fossas sépticas” (11 áreas identificadas).

Áreas de instabilidade de vertentes da REN Bruta

Perigosidade de incêndio florestal

Inventário de movimentos de massa nas arribas

Focos potencialmente contaminadores do solo

Fig. 2   Riscos naturais no concelho de Setúbal. 

Fig. 2   Natural risks in the municipality of Setubal.

Fig. 3   Riscos mistos no concelho de Setúbal. 

Fig. 3   Environmental risks in the municipality of Setubal.
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4.3  Zonamento multi-perigo
O zonamento multiperigo do concelho de Setúbal (Fig 5) integra os processos naturais, mistos e tecnológicos 
que apresentam um potencial mais elevado para gerar perdas e danos nas pessoas, bens e atividades: 

4.4  Riscos tecnológicos
Nos riscos tecnológicos, foram avaliadas as seguintes tipologias: acidentes rodoviários com mortos ou 
feridos graves, incêndios em edifícios, potencial de acidentes industriais, potencial de acidente no transporte 
de substâncias perigosas.

Entre 2004 e 2010 ocorreram no município de Setúbal 188 acidentes com vítimas dos quais resultaram 39 
mortos e 170 feridos graves. A maior parte dos acidentes rodoviários que provocaram mortos ou feridos 
graves no município de Setúbal ocorreu na EN-10. A Fig 4 representa a distribuição espacial deste tipo 
de acidentes no período entre 2004 e 2010 e permite constatar que, de um modo geral, existe uma 
concordância espacial entre as áreas urbanas e as ocorrências.

Existem atualmente no concelho de Setúbal 7 estabelecimentos em operação abrangidos pela Diretiva 
Seveso em vigor (Decreto-lei n.º 150/2015, de 5 de agosto). Em 2011 a Autoridade Nacional de Proteção 
Civil e o Serviço Municipal de Proteção Civil e Bombeiros de Setúbal editaram a “Carta de Risco da Península 
da Mitrena”, com o intuito de avaliar e cartografar, de um modo integrado, os riscos tecnológicos desta 
área, tendo em vista a prossecução de uma estratégia de prevenção e mitigação de riscos. Considerando as 
características e quantidades de produtos perigosos presentes nas instalações, foram modelados cenários 
de incêndio, explosão, e de dispersão de tóxicos, porém sem equacionar a probabilidade de ocorrência de 
domino effect. Para os vários cenários foram estimadas as consequências para as instalações fabris, para 
os seus trabalhadores, para a população residente e para as infraestruturas vizinhas (rodovias, ferrovias, 
e rede de distribuição de eletricidade). A Fig 4 representa os níveis de risco Elevado, Moderado e Reduzido 
apurados para a Península da Mitrena.

Rede viária e distribuição dos acidentes rodoviários 
com mortos ou feridos graves (2004-2010)

Carta de risco da Península da Mitrena 
(Caramelo et al., 2011)

Fig. 4   Riscos tecnológicos no concelho de Setúbal. 

Fig. 4   Technological risks in the municipality of Setubal.
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sismos, tsunamis, cheias e inundações, erosão do litoral, movimentos de massa em vertentes, incêndios 
florestais, poluição do solo e acidentes tecnológicos. Para preservar a legibilidade do mapa optou-se por 
representar apenas as áreas classificadas como mais perigosas em cada um dos temas considerados, com a 
exceção do perigo sísmico que está classificado na totalidade do território (emerso) do concelho. Temas como 
as condições meteorológicas adversas, degradação e contaminação de aquíferos, acidentes rodoviários e 
incêndios em edifícios não foram representados no mapa multiperigo por razões de legibilidade.

Fig. 5   Carta Multiperigo do Concelho de Setúbal. 

Fig. 5   Multi-hazard map of the municipality of Setubal.

5.  A Integração dos Riscos na Revisão do Plano Diretor Municipal de Setúbal 
5.1  Na estratégia de ordenamento e modelo de organização do território
O modelo de organização do território (Fig 6) faz a ponte entre a visão estratégica do Município para o 
desenvolvimento do território e a proposta de ordenamento, esta última traduzida na classificação e na 
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qualificação do solo e assente na hierarquia e articulação das redes e espaços de vocação preferencial para 
determinados usos: mobilidade e transportes, equipamentos de utilização coletiva, património natural e 
construído, espaços residenciais, espaços de acolhimento de atividades económicas, espaços de produção, 
espaços de recreio e lazer e espaços de salvaguarda ambiental e paisagística, compatibilizados com a 
heterogeneidade do território e com a suscetibilidade que o mesmo apresenta face aos diferentes riscos.

Fig. 6   Modelo de ordenamento do concelho de Setúbal. 

Fig. 6   Planning model of the municipality of Setubal.

O trabalho desenvolvido na avaliação e cartografia dos riscos naturais, mistos e tecnológicos, sintetizado na 
Carta Multiperigo do Concelho de Setúbal, permitiu obter um conhecimento aprofundado e espacializado, 
da suscetibilidade do território, influenciando a estratégia de ordenamento e o modelo de organização 
territorial, e que se traduz num conjunto de opções estratégicas para a prevenção e mitigação dos riscos, 
conforme apresentado na Tabela 1 a título exemplificativo.
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Tipo de riscos
Incidência 
territorial

Opções estratégicas

riscos 
Tecnológicos

Potencial de 
acidentes industriais

Península da Mitrena

§	Delimitação de unidade operativa de planeamento e 
gestão que enquadre a elaboração de um plano de 
urbanização e de um plano de gestão ambiental para 
a principal concentração industrial do Município

Potencial de acidente 
no transporte 
de substâncias 

perigosas

Cidade de Setúbal

§	Delimitação de um espaço canal para a construção de 
uma circular rodoviária que sirva de rota alternativa 
ao transporte de mercadorias perigosas em áreas 
urbanas densamente povoadas

Riscos 
Naturais e 

Tecnológicos

Incêndios Urbanos/
Sismos

Centros históricos e 
outras áreas urbanas 

consolidadas

§	Delimitação de áreas de reabilitação urbana e 
desenvolvimento de operações de reabilitação urbana 
que suportem a implementação de medidas de reforço 
estrutural anti-sísmico e a promoção da utilização de 
materiais resistentes ao fogo

Riscos 
Naturais

Cheias
Leito de cheia da 

ribeira do Livramento

§	Delimitação de unidade operativa de planeamento 
e gestão que enquadre a construção de um parque 
urbano e de bacias de retenção para minimizar o 
impacte das cheias na Cidade de Setúbal

Cheias/Condições 
meteorológicas 

adversas
Concelho

§	Implementação da Estrutura Ecológica Municipal 
e da Rede Municipal de Corredores Verdes, como 
instrumento de gestão de leitos de cheia e de 
amenização de fenómenos meteorológicos adversos

Riscos Mistos

Contaminação de 
solos

Áreas com solos 
potencialmente 
contaminados

§	Delimitação de unidades operativas de planeamento 
e gestão que enquadrem a realização de ações de 
remediação ambiental associadas à execução de 
operações urbanísticas

Incêndios florestais

Edificações e 
aglomerados 

urbanos situados em 
áreas florestais

§	Delimitação de faixas de gestão de combustível e de 
perigosidade

Riscos 
Naturais, 
Mistos e 

Tecnológicos

Sismos, tsunami 
incêndios, 

cheias, acidentes 
tecnológicos 

Equipamentos 
coletivos

§	Programação de equipamentos coletivos suportada 
numa lógica de prevenção de riscos

Tabela 1   Opções estratégicas do modelo de ordenamento no âmbito da prevenção e mitigação dos riscos.

Table 1   Strategic options of the planning model in the scope of risk prevention and mitigation.

5.2  Na gestão territorial
No âmbito do processo de revisão do PDM de Setúbal, a integração dos riscos na gestão territorial deve ser 
garantida a diferentes níveis: nos instrumentos de suporte à prática urbanística municipal, na formação dos 
agentes municipais e no sistema de informação municipal.

Os instrumentos que orientam a ocupação e a transformação do uso do solo, designadamente os planos 
e estudos urbanísticos, o regulamento municipal de edificação e urbanização, as unidades operativas de 
planeamento e gestão, as unidades de execução os loteamentos urbanos, as operações de reabilitação 
urbana e os projetos, deverão incorporar e respeitar um conjunto de medidas de prevenção e mitigação, 
como as que se apresentam na Tabela 2, a título de exemplo.
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Tipo de riscos Incidência territorial Medidas

Riscos 
Naturais

Sismos

Áreas de 
suscetibilidade sísmica 

muito elevada e 
elevada

Garantir distâncias de segurança adequadas entre edifícios no 
desenho de nova malha urbana, assegurando a circulação de 
viaturas de socorro em caso de sismo

Garantir o respeito pelas normas de construção anti-sísmica nas 
novas áreas urbanas a edificar

Implementar medidas de reforço estrutural anti-sísmico nos 
processos de reabilitação urbana de edifícios associados a funções 
estratégicas, vitais e sensíveis

Tsunami
Área de inundação 

máxima por tsunami

Interditar a instalação de novos equipamentos de saúde, escolares, 
de reclusão e de gestão de emergência e de socorro, bem como de 
novos estabelecimentos industriais perigosos

Cheias

Áreas inundáveis 
por cheias rápidas e 

progressivas

Interditar a instalação de novos equipamentos de saúde, escolares, 
de reclusão e de gestão de emergência e de socorro, bem como de 
novos estabelecimentos industriais perigosos 

Leitos de cheia 
nas áreas urbanas 

consolidadas/ 
/consolidação

Interditar a construção de novas edificações, exceto as que 
correspondam à substituição de edifícios a demolir inscritos na 
matriz predial urbana, não devendo a área de implantação ser 
superior à anteriormente ocupada e salvaguardando que a cota 
do piso inferior da edificação seja superior à cota da maior cheia 
conhecida no local

Áreas urbanas 
consolidadas ou em 

consolidação

Promover a gestão dos leitos de cheia como espaços abertos 
vocacionados para atividades de recreio e lazer, podendo incluir 
eventuais estruturas ligeiras de apoio

Leitos de cheia fora 
dos aglomerados 

urbanos

Interditar a construção de novas edificações, exceto os edifícios 
indispensáveis à atividade agrícola, nas situações em que fique 
demonstrado não existir localização alternativa

Promover a gestão de espaços vocacionados para a atividade 
agrícola e como corredores ecológicos

Instabilidade 
de vertentes

Áreas com 
suscetibilidade 

elevada ou muito 
elevada 

Interditar a construção de novas edificações, exceto quando seja 
comprovado por estudo geotécnico a garantia das condições de 
segurança estrutural

Implementar medidas de estabilização geotécnica nas vertentes 
perigosas situadas a montante de edifícios associados a funções 
estratégicas, vitais e sensíveis 

Riscos 
Tecnológicos

Potencial de 
acidentes 
industriais

Indústrias Seveso II

Fixar distâncias de segurança provisórias de 500 metros, enquanto 
não forem definidos os critérios de referência por portaria do 
Governo, entre os estabelecimentos industriais e zonas residenciais, 
vias de comunicação, locais frequentados pelo público e zonas 
ambientalmente sensíveis

Áreas urbanas
Interditar o transporte de mercadorias perigosas, exceto quando se 
demostre a inexistência de rota alternativa

Incêndios 
urbanos

Centro histórico de 
Setúbal

Promover a utilização de materiais resistentes ao fogo, previstos 
na Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, nos processos de 
reabilitação urbana

Riscos Mistos
Contaminação 

de solos

Áreas com solos 
potencialmente 
contaminados 

Imputar aos promotores de projetos de desenvolvimento a análise 
dos solos e a sua descontaminação quando a concentração de 
substâncias poluentes for considerada acima dos limiares aceitáveis, 
particularmente no caso de envolverem risco para a saúde pública 
e a contaminação de águas superficiais e subterrâneas

Tabela 2   Medidas para prevenção e mitigação do risco.

Table 2   Measures for risk prevention and mitigation.
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A promoção de uma cultura de território, sensível aos riscos e à proteção civil, junto dos técnicos, dirigentes 
e responsáveis políticos em matéria de urbanismo, afigura-se fundamental ao aperfeiçoamento das 
práticas e das soluções encontradas, devendo concretizar-se através da realização de ações de formação 
específica e do incentivo a uma maior articulação entre os serviços de urbanismo e os serviços de proteção 
civil municipal.

Por último, o sistema de informação municipal deverá contemplar procedimentos para a recolha de 
informação destinada à avaliação e monitorização da execução das medidas propostas para a prevenção e 
mitigação dos riscos e servir de suporte ao desenvolvimento de ações de fiscalização no território.

6. Conclusão
A integração dos riscos no planeamento municipal em Portugal, de uma forma efetiva, integrada e 
abrangente, é relativamente recente. Esta mudança na praxis urbanística resultou fundamentalmente do 
trabalho desenvolvido nos processos de planeamento regional (e.g. Alteração ao PROTAML) e da publicação 
de um conjunto de guias técnicos (e.g. ANPC, 2009; Julião et al., 2009) que influenciaram os processos de 
revisão dos planos diretores municipais, definindo e detalhando o âmbito, os conteúdos e as metodologias 
utilizadas na avaliação e cartografia dos riscos.

  O trabalho desenvolvido no âmbito do processo de revisão do PDM de Setúbal resultou no aprofundamento 
do conhecimento da suscetibilidade do território municipal a um conjunto variado de riscos, a que não é 
alheia a diversidade territorial caraterística deste concelho, garantindo uma maior resiliência das opções 
estratégicas que consubstanciam o modelo de ordenamento e dos instrumentos e práticas de suporte à 
gestão do território. 
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The future of security: the public-private dichotomy  
Portugal 2016

O futuro securitário: a dicotomia público-privado  
Portugal 2016

RESUMO
O conceito de segurança foi alvo de alterações ao longo dos últimos séculos, muito por força de alterações 
societárias ligadas ao desenvolvimento do Estado de Providência. Com o colapso deste, a segurança fica 
relegada para um segundo plano, tendo que ser encontradas soluções que sejam ao mesmo tempo 
legítimas, seguindo os pressupostos básicos de um Estado de direito social, e rentáveis, numa gestão de 
ordem custo-benefício. A aposta na segurança privada começa, então, a ganhar força podendo começar a 
levantar questões de legitimação da sua ação no espaço público. Aqui entram em consideração as questões 
de representação do poder estatal na manutenção da segurança, que tem que ser analisada em cooperação 
constante entre as forças de segurança, como força pública, e as entidades privadas que devem atuar 
pela prossecução do bem comum, debate também presente na realidade portuguesa. Torna-se, portanto, 
essencial uma análise holística de toda a problemática da segurança, tendo em conta que a liberdade que 
os cidadãos colocam nas mãos do Estado para garantir a sua segurança não pode ser posta em causa, nem 
secundarizada, por forma a rentabilizar uma área considerada como fundamental à vida em comunidade.

Palavras-chave: segurança, segurança pública, segurança privada, forças de segurança, estado.

ABSTRACT 
The concept of security has been altered over the last few centuries, largely due to societal changes linked 
to the development of the State of Providence. With the collapse of the latter, security is relegated to the 
background, and solutions must be found that are both legitimate, following the basic assumptions of a 
social state of law, and cost-effective. The bet on private security then begins to gain strength and can begin 
to raise issues of legitimation of its action in the public space. Here the issues of representation of state power 
in the maintenance of security, which must be analyzed in constant cooperation between the security forces, 
as a public force, and the private entities that must act for the common good, also present in the Portuguese 
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reality. A holistic analysis of the whole security problem is therefore essential, given that the freedom that 
citizens place in the hands of the state to ensure its security can not be called into question or subordinated in 
order to monetize an area considered fundamental to community life.

Keywords: security, public security, private security, security forces, state.

1. Introdução
A presente reflexão pretende constituir-se como uma abordagem ao conceito de segurança na sua evolução 
histórica, tendo em conta qual a sua definição para os vários tipos de Estado que deram lugar ao atual 
Estado neoliberal.

Passaremos, então, a uma análise da relação entre Estado e segurança, sendo que o primeiro se constitui 
como garante do segundo, deixando os cidadãos parte da sua liberdade nas mãos do Estado, por forma 
a dar resposta às necessidades securitárias da sociedade. Aqui temos que ter em conta os conceitos de 
governance e ética que se tornam essenciais na ação estatal. 

De seguida, referir-nos-emos aos conceitos de segurança pública e segurança privada, nomeadamente 
à evolução da última, e tendo sempre em conta as forças de aplicação dos dois tipos de segurança, em 
interligação constante na sociedade atual de um Estado de direito. 

Ainda dentro deste ponto enquadraremos brevemente a realidade portuguesa em termos de aplicabilidade 
jurídica dos conceitos de segurança e segurança privada tal como plasmados na lei nacional. 

Importa referir que com esta revisão pretendemos uma análise da evolução do objeto segurança nas 
sociedades modernas, com todas as implicações que a desistência de um Estado de Providência, com os 
ciclos de crises económicas cada vez menos espaçados, faz aparecer, levando à necessidade de criação de 
formas alternativas de resposta à satisfação das garantias, liberdades e direitos dos cidadãos.

2. Segurança: breves considerações
Temos, antes de mais, que começar por definir o conceito de segurança, que se irá constituir como a base 
de análise de todas as considerações que efetuarmos daqui para a frente.

O agrupamento do homem em sociedade surge da necessidade de segurança sentida pelo mesmo, e pela 
convicção de que a segurança não se obtém pela auto proteção mas pelo exercício de um poder externo. 
O que se verifica é a necessidade de projeção de um Estado monopolizador do poder coercivo. Estado e 
segurança estão, assim, intimamente ligados, sendo que o Estado nasce quando um grupo institucionaliza 
a sua própria proteção (General Loureiro dos Santos 2016). 

Há alguns elementos evolutivos do conceito de segurança que podemos traçar, se tivermos em conta a sua 
origem, pelo menos mais marcada, no século XVIII e até aos dias de hoje. 

Começamos pelo Estado Absoluto, em que a responsabilidade, pela segurança, residia totalmente 
no soberano, com uma dimensão fundamentalmente patrimonial. Passamos depois para um Estado 
Constitucional, no qual o Estado detém o monopólio da segurança, a proteção da vida e da propriedade, 
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intervindo na conflitualidade interpessoal entre os particulares. Por fim, o Estado de Providência com a 
defesa dos direitos fundamentais e com os serviços públicos orientados para a satisfação das necessidades 
dos cidadãos (Davis A. Baldwin 1997, Xavier Merrien 1998, Samir Elhawary; Foresti, Marta; Pantuliano, 
Sara; Overseas Development Institute 2010). 

É com este último que chegamos a uma definição de segurança como direito fundamental. Às liberdades, 
direitos, garantias, educação, saúde, veio somar-se a segurança enquanto valor em relação ao qual não 
bastam políticas reativas, mas é necessário encetar políticas proativas. O Estado de Providência levou os 
cidadãos a abandonarem a sua autoproteção mantendo-os na sua completa dependência, como meros 
consumidores de segurança passivos e apáticos (Davis A. Baldwin 1997, Xavier Merrien 1998). 

Por este motivo, temos dificuldade em tomar consciência de que o Estado já não é o centro da autoridade 
soberana. Já não pode controlar os fluxos globais da riqueza, a moeda, o comércio internacional, a 
informação e tecnologia face à emergência pujante do individualismo, não estando em condições de 
encarar uma sociedade coletiva  1 (Luís Elias 2012).

Assim, a segurança é um conceito em redefinição. Segundo Nuno Severiano Teixeira  (2006) podemos 
ter três polos de definição de segurança: interno-externo; estado-cidadão; público-privado, que apesar 
de não poderem ser analisados de forma individual e compartimentada, nos iremos focar de forma mais 
preemente no último polo. Na mesma linha, Cândido da Agra (2007) defende uma redefinição das políticas 
de prevenção e de segurança por parte dos Estados, bem como um desenvolvimento do mercado privado 
de segurança, havendo uma tendência para a auto-organização securitária dos cidadãos. 

Podemos, então, referir três modelos, em que a segurança é vista de forma diferenciada, assumindo o 
Estado um papel distinto em cada um deles. 

Um modelo supranacional que contempla uma visão flexível e interdependente das questões relacionadas 
com a segurança, numa lógica supra nacional. As atuais instituições políticas e sociais construídas. para 
administrar crises nacionais, não estão equipadas com instrumentos eficazes para solucionar este tipo de 
perigos, que apenas poderão ser resolvidos por meio da cooperação internacional (José Braz 2010, Peter 
Kratcoski 2010). 

Um modelo infra nacional no qual a segurança representa um fator fundamental para a vida em sociedade. 
Nas sociedades modernas a segurança, categorizada como um problema social, é monopolizada 
pelo Estado, sendo que há cada vez mais a criação de um fosso entre a ação dos poderes públicos e as 
expetativas dos cidadãos. A aproximação do bem segurança aos cidadãos é essencial, sendo que para isso 
podemos considerar o processo de descentralização, essencialmente encabeçado pela figura administrativa 
do município, polícias municipais, contratos locais de segurança, conselhos municipais de segurança e 
policiamentos de proximidade (P. Robert 2002). 

Por fim, a questão da iniciativa privada, que é o que nos interessa desenvolver na dicotomia segurança 
pública-segurança privada. Aqui verificamos o surgimento de medidas de autoproteção de dois níveis: 
a autoproteção individual, que alimenta uma importante indústria de segurança associada à prevenção 
situacional, e a autoproteção coletiva, que se manifesta pela organização de milícias populares contra, por 
exemplo, os traficantes de droga (Cândido Agra; Quintas, Jorge; Fonseca, Ernesto 2001). 

1  A globalização não aumentou apenas a intensidade das trocas e transações societais transfronteiriças positivas, mas também permite a transação de riscos 
e ameaças. O Estado é por vezes demasiado grande para responder aos problemas locais e demasiado pequeno para responder aos desafios globais. Face às 
novas ameaças e riscos, o Estado, na sua definição atual, já não consegue responder de forma eficiente e célere a tais desafios, o que acaba por afetar o próprio 
significado de segurança. Temos que ter em conta alguns desafios que se colocam ao conceito de segurança como a criminalidade organizada, terrorismo, 
pequena e média criminalidade e poderes supra e infra nacionais, em que o Estado tem o monopólio de segurança (Luís Elias 2012).
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Neste sentido, podemos fazer uma distinção entre agentes de segurança pública, por referência aos agentes 
de segurança empregados diretamente pelos governos nacionais ou locais e regulados somente por eles, e 
segurança privada, para agentes empregados por empresas provedoras de serviços de segurança mediante 
o contacto com terceiros (Amadeu Recasens i Brunet 1989).

Assistimos já à privatização 2 de alguns setores da área da segurança, como será o caso do controlo de 
bagagens em aeroportos, a segurança interior de recintos desportivos, a gestão e sancionamento de 
estacionamento automóvel, empresas de recolha de intelligence e ações táticas em cenário de conflito, 
entre outras.

3. Relação Estado-Segurança
Se tradicionalmente o Estado era o único responsável pela produção de segurança, porque era o único 
detentor dos meios e da organização para essa atividade, hoje, apesar do Estado manter a sua centralidade, 
um conjunto de novos atores atuam de forma subsidiária e complementar. A segurança exige hoje em 
dia uma coprodução envolvendo vários parceiros institucionais públicos e privados, individuais e coletivos. 
Trata-se de uma nova dinâmica que põe em causa o monopólio que o Estado tradicionalmente tinha nesta 
área de soberania. No entanto, coloca-se aqui o problema do princípio da equidade no direito à segurança 
e de défices de coordenação face ao elevado número de coprodução de segurança (Amadeu Recasens i 
Brunet 1989, Joan Subirats; Knoepfel, Peter; Larrue, Corinne; Varonne, Frederic 2008). 

É neste sentido que nos devemos referir aos conceitos de ética e governance que se tornam imprescindíveis 
na ação concertada do Estado de direito, e na aplicação dos pressupostos securitários que devem reger a 
sociedade. 

A ética pode ser entendida como o estudo da moral, se a definirmos como um campo de atividade filosófica, 
e aí mais abstrato, ou como um conjunto de princípios morais ou standards, neste caso mais concretos e 
com maior aplicabilidade ao problema em causa. O conceito de ética remete-nos, de uma forma simplista, 
para os princípios básicos que devem reger um governo, para a boa conduta das suas obrigações. Ética 
liga-se, então, com ações, num campo mais concreto de atuação, tendo em conta as caraterísticas do 
espaço social em que os atores se inserem, o que num contexto governativo não é algo novo (Michelle Cini; 
Solórzano Borragán, Nieves Pérez 2011).

Num contexto público, e segundo Bossaert e Demmke (2005), a ética aborda questões como a corrupção, 
suborno, fraude e conflitos tanto de interesse público como privado, que se ligam com valores democráticos, 
administrativos, judiciais, económicos, profissionais e individuais (Michelle Cini; Solórzano Borragán, Nieves 
Pérez 2011). 

Governance, por outro lado, implica que o processo de governar atravesse as esferas pública e privada, 
incorporando uma gama mais ampla de atores (Michelle Cini; Solórzano Borragán, Nieves Pérez 2011).

2  Aquando da opção por esta escolha podem estar em causa alguns fatores de risco que têm que ser considerados. A existência de prestação de serviços de 
segurança fora das condições de regulação, o que constitui um exercício ilegal de segurança privada. A emergência de prestação de serviços de segurança 
por pressão do respetivo mercado, em áreas ainda não reguladas, importando criar as condições legais para o efetivo contrato regulação. A emergência de 
situações de formação profissional fora das condições legais têm sido detetadas em ações de fiscalização, o que constitui um importante fator de risco, quer 
para os respetivos profissionais do setor, quer para os clientes de serviços de segurança privada. O aumento de situações de violência física denunciadas em 
que o suspeito é identificado ou descrito como presumível agente de segurança. E, por fim, podemos ainda falar da concorrência desleal por empresas de 
segurança em incumprimento das respetivas obrigações fiscais relativas à segurança social ou aos direitos laborais (Joan Subirats; Knoepfel, Peter; Larrue, 
Corinne; Varonne, Frederic 2008, José Braz 2010).
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A governance preocupa-se em obter um balanço entre os objetivos económicos e sociais e os objetivos 
individuais e da sociedade. A matriz da governance existe para encorajar o uso eficiente de recursos e 
igualmente para exigir a responsabilização pelo modo como esses recursos são usados. O objetivo é 
alinhar o mais próximo possível os interesses dos indivíduos, das corporações e da sociedade (Sofia Santos; 
Barbosa, Pedro; Sustainability Investing 2007).

Neste patamar, o conceito de governance pública levanta um conjunto diferente de perguntas: quem tem 
o direito de fazer e influenciar as decisões na esfera pública; que princípios devem ser seguidos na tomada 
de decisões na esfera pública; e como podemos assegurar que atividades coletivas no resultado da esfera 
pública estão a ter prioridade na melhoria do bem-estar para as partes interessadas (Tony Bovaird; Loffler, 
Elke 2009).

Há uma concordância relativamente à construção de um sistema composto por pessoas, processos e 
políticas que permita atingir uma utilização eficiente dos recursos, uma responsabilização dos órgãos 
de administração, o alinhamento dos interesses do Estado com os interesses dos cidadãos, uma conduta 
responsável e ética, agindo com transparência perante todas as partes interessadas (Sofia Santos; Barbosa, 
Pedro; Sustainability Investing 2007). 

A razão pela qual os modelos de governance são importantes está relacionada com a possibilidade de 
existir informação assimétrica entre os responsáveis políticos e os grupos societários específicos, sendo que 
em termos académicos esta questão é conhecida como a Teoria do Agente e do Principal. Esta teoria foca-
se no facto de poderem existir interesses diferentes por parte dos detentores políticos, devido à existência de 
informação assimétrica entre o Principal (aquele a quem as ações se destinam) e o Agente (o representante 
do Principal) (Sofia Santos; Barbosa, Pedro; Sustainability Investing 2007). No século XXI a Teoria do Principal 
e do Agente ganhou uma especial atenção nos assuntos de governance, uma vez que, este início de século 
foi marcado por escândalos financeiros muito associados a questões de responsabilização, transparência e, 
consequentemente, governance (Sofia Santos; Barbosa, Pedro; Sustainability Investing 2007).

Não é surpresa que não haja uma decisão consensual face ao que se estabelece como sendo boas práticas 
de governance. Tendo em conta a realidade do país que consideramos o sucesso de modelos semelhantes 
pode divergir. Há um enquadramento cultural e social que tem que ser tido em conta, mesmo num patamar 
de expectabilidade, numa linha gradual, que pode levar a diferentes evoluções na forma como a gestão de 
determinada política é efetuada (Sofia Santos; Barbosa, Pedro; Sustainability Investing 2007).

Normativamente falando, governance e ética são aspirações que pressupõem que o processo de governar 
atenda a determinados padrões. A maneira pela qual os decisores políticos regulam, incentivam, 
acompanham e fazem cumprir as normas específicas de comportamento no serviço público, ou seja, 
deveríamos estar perante o compromisso de garantia dos princípios éticos no governo e os processos e 
procedimentos, culturas e valores que garantem a sua realização (Mateus Bertoncini; Kloss, Ricardo 2012).

A governance, em conjunto com princípios éticos, fornece um ponto de partida para analisar a forma como 
as organizações públicas e os decisores políticos estão a gerir o comportamento das pessoas envolvidas 
no processo de formulação de políticas públicas, com o objetivo de melhorar a vida política (Daniel Naurin 
2008).

A violência é algo estrutural a todas as sociedades, sendo que também a sua ameaça causa medo. Para 
proteger a sociedade desse medo aparecia o poder, poder esse com tendência a causar domínio. É a partir 
daqui que se cria a espiral violência-medo, medo-poder, poder-domínio, produzindo este domínio ainda 
mais violência (Joan Subirats; Knoepfel, Peter; Larrue, Corinne; Varonne, Frederic 2008, Luís Elias 2012). 

Neste sentido, o conceito de segurança poder-se-ia equiparar a um equilíbrio entre limiares, numa ideia de 
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relação entre ordem e segurança. A manutenção da segurança nesses mesmos limiares faria com que a 
vida em sociedade fosse possível.

Neste sentido, o conceito de segurança poder-se-ia equiparar a um equilíbrio entre limiares, numa ideia de 
relação entre ordem e segurança. A manutenção da segurança nesses mesmos limiares faria com que a 
vida em sociedade fosse possível.

O modelo de conveniência social 3 insere-se numa cultura específica, sendo que a civilização vai criar formas 
próprias de poder, no fundo, um modelo político. É este modelo que temos que considerar quando fazemos 
uma análise da evolução do conceito de segurança, nomeadamente do seu desenvolvimento público e 
privado, sendo que neste caso é importante uma referência à crise do Estado social, que comporta mudanças 
na política, mentalidade social e nas questões de segurança (Xavier Merrien 1998, Joan Subirats; Knoepfel, 
Peter; Larrue, Corinne; Varonne, Frederic 2008). 

Colocam-se aqui três problemas e limites estruturais. O crescimento económico, em que à medida que 
aumenta a riqueza aumentam os meios para proteger e aumenta a exigência ao Estado por segurança. 
Uma baixa de demografia, com um aumento da imigração, havendo um choque que provoca problemas 
de segurança, racismo e xenofobia. Por fim, um excesso de burocratização, necessária para dar resposta 
às estruturas criadas para manter os limiares de segurança solicitados pelos população e pela estrutura 
estatal (Amadeu Recasens i Brunet 2007). 

O Estado social tem os seus próprios limites, e são esses limites que levam à criação de estruturas exógenas 
ao Estado. Aqui se encontra a questão da segurança que é um elemento base assegurado pelo Estado, mas 
uma parte da segurança tem que ser procurada pelos cidadãos junto de empresas privadas. Estamos numa 
lógica puramente capitalista em que quem tem mais bens tem que os proteger e por isso pagar por esse 
serviço (Amadeu Recasens i Brunet 2007). 

Nesta lógica a parte mais rentável da segurança vai para o privado, uma vez que as empresas de segurança 
têm que se mostrar rentáveis para prosseguir com os seus serviços. O Estado vai por conseguinte ficar com 
a parte da segurança que cria mais perdas, fazendo com que tenha mais défices. 

Coloca-se aqui uma crise de legitimidade que tem que ser resolvida para o bom entendimento da segurança 
como um bem social indispensável à vida em comunidade.

O neoliberalismo diz-nos que o Estado não pode competir com propostas do privado, facto que levou 
a uma autodestruição do Estado social. O Estado ao ficar limitado às suas fronteiras não consegue ser 
suficientemente competitivo e, portanto, não consegue chegar a situações financeiramente rentáveis para 
dar resposta às necessidades securitárias da população. Na área da segurança teremos seguramente que 
estar numa situação de constante competição com o setor privado. Aqui surgem várias teorias face ao 
futuro dos Estados, que cada vez mais têm uma dificuldade de imposição face ao setor económico, sendo 
que não iremos explorar essas teorias e tentaremos focar a nossa análise na passagem da segurança para 
o setor privado (P. Robert 2002, Luigi Ferrajoli; Trotta 2003).

3  Estamos a viver a passagem, em termos sucessivos, duma crise do Estado de direito para governos de espírito neoliberal, uma vez que estamos a voltar 
às medidas do capitalismo em que os mercados se podem regular sozinhos. Com a diminuição constante do intervalo entre crises económicas cria-se um 
sentimento de insegurança geral. A nossa perceção de segurança não aumenta pois a insegurança perante o crime é a insegurança mais simbólica. Em situações 
de crise a insegurança tem um papel simbólico, havendo limites à função redistributiva do Estado. A crise é praticamente a crise do Estado social, com uma crise 
de redistribuição das taxas. O Estado social cai sozinho, precisa cada vez mais de intervenção, na medida em que as desigualdades sociais estão a crescer e o 
Estado para regular as diferenças tem que ser mais intervencionista, o que significa mais estruturação para o Estado e portanto mais democracia. Se o Estado 
oferece mais serviços, os cidadãos aceitam-nos, mas querem ainda mais. A grande questão aqui é qual o limite estrutural (Xavier Merrien 1998, Cândido Agra; 
Quintas, Jorge; Fonseca, Ernesto 2001).
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4. Segurança Pública e Segurança Privada
Temos vindo a falar da evolução do conceito de segurança, enquanto parte integrante das obrigações de 
proteção estadual. No entanto, e como também já vimos o Estado consegue cada vez menos dar resposta 
às necessidades securitárias da população, abrindo por isso mão da privatização dos serviços. Iremos, 
portanto, abordar a criação da segurança privada e o seu desenvolvimento.

A segurança privada remonta a tempos medievais em que os senhores feudais possuíam exércitos próprios, 
com o objetivo de se protegerem contra as ameaças da época. No entanto, é fundamentalmente a partir 
do final da II Guerra Mundial que o negócio da segurança privada começa a se desenvolver, uma vez que 
o Estado não consegue fazer face a todas as solicitações, verificando-se um aumento da insegurança dos 
cidadãos e das comunidades (Sorrel Wildhorn 1975, Don Robertson 1998, André Zanetic 2009, Kevin Strom; 
Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, Kelle; Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; Kinsey, Susan 2010, 
Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013).

Aliás, na atualidade, um dos fatores que tem levado ao aumento da intervenção da segurança privada 
é a busca incessante pela atividade preventiva desenvolvida quer por parte dos consumidores privados, 
quer por parte de entidades e organismos públicos. A esta procura constante de formas alternativas de 
segurança junta-se a falta de confiança e até de legitimidade nas forças de segurança, bem como uma 
nova visão de propriedade privada de acesso livre ou condicionado ao público, e onde confluem um grande 
número de pessoas, que leva ao despoletar do sentimento de insegurança (Sorrel Wildhorn 1975, Don 
Robertson 1998, André Zanetic 2009, Kevin Strom; Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, Kelle; 
Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; Kinsey, Susan 2010, Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013).  

O setor privado pode desempenhar um papel importante nesta área, quer se trate da produção de bens, 
quer da prestação de serviços, sem que isso signifique uma atitude de afastamento pura e simples do 
Estado. Significa isto que há uma delegação de determinadas funções nos privados, criando-se, ao mesmo 
tempo, mecanismos que permitem ao Estado promover o necessário controlo das atividades por aqueles 
desenvolvidas, procedimento comummente designado por regulação pública (Sorrel Wildhorn 1975, Don 
Robertson 1998, André Zanetic 2009, Kevin Strom; Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, Kelle; 
Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; Kinsey, Susan 2010, Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013).

Embora não sejam totalmente claros os fatores que atuaram como determinantes para o processo de 
expansão dos serviços de segurança privada, podem-se destacar, nas sociedades atuais, o incentivo 
governamental à participação desse mercado no desempenho de funções de segurança específicas e na 
complementaridade às funções estatais de proteção, bem como a maior participação do setor privado, que 
atua em esferas que eram tradicionalmente ocupadas por actores do Estado, facto decorrente do processo 
de globalização das atividades económicas (Sorrel Wildhorn 1975, Don Robertson 1998, André Zanetic 
2009, Kevin Strom; Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, Kelle; Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; 
Kinsey, Susan 2010, Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013). 

Decorrendo destes fatores os serviços de segurança privada expandiram-se aceleradamente, transformação 
que foi acompanhada por novas mudanças nas conceções existentes acerca do setor, e que tornaram 
possível a integração, na esfera da segurança, entre as forças públicas e privadas, em contraponto às 
conceções em voga que alimentavam grandes receios acerca das polícias corporativas (Sorrel Wildhorn 
1975, Don Robertson 1998, André Zanetic 2009, Kevin Strom; Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, 
Kelle; Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; Kinsey, Susan 2010, Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013). 

A legitimidade de atuação das forças de segurança privada deve ser compreendida a partir de duas 
vertentes complementares essenciais. Uma vertente a que se poderia chamar de “autoridade moral”, 
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que deriva essencialmente da autoridade que os particulares têm para defender as suas propriedades. 
Autoridade essa que é delegada na segurança privada. E a vertente da “autoridade formal”, que deriva 
das competências atribuídas por lei a essa atividade. Assim, a legitimidade da segurança privada acaba 
por assentar numa espécie de delegação de autoridade, onde o proprietário delega o poder legítimo que 
detém sobre a sua propriedade para que os agentes particulares de segurança o exerçam (Sorrel Wildhorn 
1975, Don Robertson 1998, André Zanetic 2009, Kevin Strom; Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, 
Kelle; Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; Kinsey, Susan 2010, Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013). 

No desenvolvimento de atividades de prevenção, a segurança privada aplica algumas sanções, entre 
as quais as mais presentes são o impedimento à entrada de desconhecidos em propriedade particular 
e o procedimento das revistas e requisição de documentos. O conjunto dessas caraterísticas, aliados à 
circunscrição jurídica específica dos espaços policiados privadamente constituem o campo de atuação a 
ser explorado com relação a esses serviços. É este campo de atuação que é capaz de produzir mudanças na 
atividade de policiamento, seja na sua atuação específica, seja na sua inter-relação com as forças públicas, 
e que se ampara e ganha existência através da autorização e da lógica do contrato privado (Sorrel Wildhorn 
1975, Don Robertson 1998, André Zanetic 2009, Kevin Strom; Berzofsky, Marcus; Shook-Sa, Bonnie; Barrick, 
Kelle; Daye, Crystal; Horstmann, Nicole; Kinsey, Susan 2010, Mitch Pearson-Goff; Herrington, Victoria 2013). 

Esta proliferação e complexificação do campo da segurança privada e as suas relações com os diversos 
corpos e agentes da sociedade fez também com que ela passasse, nas últimas décadas, a ser considerada 
como um aspeto relevante do campo das políticas públicas, recorrendo-se, por isso, à sua regulação, como 
verificaremos com a apresentação da realidade portuguesa.

Importa, com isto, referirmo-nos aos conceitos de forças de segurança públicas e de forças de segurança 
privada na interligação de atuação face à implementação das questões de segurança, avaliando a 
legitimidade social e estatal de ambas.

As forças de segurança constitui-se como uma resposta institucional na relação norma e desvio, sendo a 
principal instância de controlo. 

Ao longo do tempo quando nos referimos ao objeto polícia 4,5 há uma série de considerações que têm que 
ser tidas em conta, uma vez que já não temos uma única polícia, tendo que ser tidos em conta os seus 
objetivos e o papel primordial que desempenha na manutenção da ordem pública. Não iremos entrar 
aqui em considerações de ordem etimológica do conceito de polícia, sendo que este ponto se enquadra 
na definição de polícia como força pública de manutenção da ordem, com legitimidade concedida para tal 
(Amadeu Recasens i Brunet 1989, Pedro Clemente 2010).

O conceito de polícia é uma realidade complexa, sendo que é um objeto repleto de antinomias ou 
discordâncias, que não podem ser totalmente resolvidas. Por um lado, opera com base na legitimidade, no 
consentimento e na confiança, por oposição a um “dark side” que opera segundo regras de hostilidade e 
suspeição quanto à legitimidade da sua atuação. No fundo, podemos referir que a polícia é uma corporação 
encarregue de fazer observar as leis concernentes à ordem pública (Amadeu Recasens i Brunet 1989, Pedro 
Clemente 2010).

4    Recorreremos ao termo polícia na explicitação da contextualização da atividade policial.

5   Esta gera uma perceção social de estabilidade, uma ideia de permanência inalterada, que leva a uma visão da sua instituição como parte integrante do 
entorno social. Assim é indispensável um distanciamento destas ideias para a análise correta do objeto polícia, sendo inegável a necessidade de delimitação do 
conceito, por forma a uniformizar os vários pontos de vista que poderão surgir (Amadeu Recasens i Brunet 1989, Pedro Clemente 2010).
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Embora seja razoável admitir-se que as atividades relacionadas com o crime sejam geralmente vistas como 
prioritárias, quer do ponto de vista do cidadão, quer das polícias, a verdade é que a explicação das suas 
funções terá que radicar naquilo que ela coloca ao dispor da sociedade, fazendo ainda notar que os serviços 
policiais são requisitados sempre que há motivos ligados à sua existência. O objeto polícia contém em si 
mesmo uma função simbólica que expressa a sua luta contra o crime, e uma função real que consiste em 
atuar como mecanismo de controlo e regulação social (Amadeu Recasens i Brunet 1989, Pedro Clemente 
2010). 

Como teoriza Kelling (2001) a complexidade do trabalho policial tem duas dimensões que importa considerar. 
A primeira liga-se com a complexidade das situações e dos problemas com que é confrontada, sendo que 
as solicitações são bastante díspares na sua natureza. Por outro lado, a complexidade de respostas a essas 
situações, havendo uma falta de suporte legal ao nível de medidas que lhe permita dar cumprimento, pelo 
menos de forma eficaz, à sua missão. 

O trabalho policial é extremamente complexo e a discricionariedade é um fator imprescindível da atuação 
policial, desde logo porque é inultrapassável o facto do elemento que desenvolve a sua atuação desempenhe 
a sua missão de acordo com a interpretação pessoal que faz do próprio contexto (Amadeu Recasens i Brunet 
1989, Pedro Clemente 2010). 

Adotaremos aqui uma análise funcional do que é a polícia, sendo que esta se constituiria como universal, 
uma vez que em toda a coletividade humana existiu a vigilância de uns indivíduos sobre os outros. Teríamos 
uma separação entre sociedade e polícia, resultando a última da primeira, como vemos até na obra de 
Rousseau aquando da sua definição de contrato social, em que os cidadãos colocariam parte da sua 
liberdade nas mãos do Estado, por forma a que este assegurasse a manutenção da vida em sociedade, com 
uma base securitária, daí o surgimento da instituição policial como dependência direta estatal, como já 
referimos anteriormente (Amadeu Recasens i Brunet 1989, Pedro Clemente 2010). 

No fundo, podemos dizer que a polícia é uma instância de controlo virada para a aplicação da lei e 
manutenção da ordem, que desempenha a sua atividade no estrito cumprimento da lei, estando a sua 
atividade sujeita a fiscalização por parte de entidades judiciais. De um ponto de vista mais sociológico 
a polícia constitui-se como o símbolo mais visível do sistema formal de controlo e o mais presente no 
quotidiano dos cidadãos. A sua atuação inicial processa-se à margem dos demais intervenientes processuais 
condicionando as decisões futuras dos mesmos. A polícia é um first line enforcer da lei criminal, tendo um 
papel determinante no processo de seleção (Amadeu Recasens i Brunet 1989, Pedro Clemente 2010).

Conclui-se que o objeto polícia deve ser visto como um sistema multifacetado e polivalente cujas funções 
devem ser analisadas à luz do Estado de direito em que se insere.

Neste sentido é importante observarmos a dificuldade existente na delimitação das forças públicas e das 
forças privadas, que não se relaciona apenas com uma distinção em termos de natureza, mas também em 
termos de status e das práticas a desenvolver.

Há quem entenda que esta discussão deve passar pela questão de se o organismo que estamos a considerar 
tem poder de polícia, no fundo poder de deter.

Outro ponto é que muitos organismos públicos que não pertencem às agências policiais exercem 
plenamente as funções policiais, como é o caso da segurança feita em edifícios públicos, transportes 
público, em praças e parques, universidades, linhas ferroviárias e estações portuárias. Estes agentes usam 
o título de “polícia” e têm o poder de deter. Na realidade, apesar de não serem parte do corpo policial e 
não terem as mesmas responsabilidades, atribuições e treino que os policias, esses profissionais são pagos 
pelo Estado e desenvolvem funções que por vezes muito se aproxima das desempenhadas pelos órgãos de 
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polícia, aproximando-se também da questão da segurança privada (C. Shearing; Stenning, P.; Addario, S. 
1985, P. Stenning 2000, A. Singh 2005).

Concomitantemente, as diferenças encontradas nos diversos sistemas de segurança a nível mundial dão 
margem à existência de uma grande flexibilidade de situações, tendo em conta diversos modelos de 
policiamento, com cooperações entre público e privado. 

Infelizmente a distinção torna-se pouco clara nas situações de atuação do setor privado de segurança, 
sobretudo em setores de grande contacto com o público. As próprias caraterísticas dos agentes de segurança 
privada, que atuam muitas vezes com uniformes semelhantes aos dos agentes públicos, pode confundir 
a população em relação à autoridade que eles de fato representam. Por outro lado, é justamente essa 
semelhança em termos de uniforme e outras caraterísticas relativas aos aparatos que utilizam que lhes 
conferem maior eficácia em seu papel preventivo e atuação enquanto agente de proteção (C. Shearing; 
Stenning, P.; Addario, S. 1985, P. Stenning 2000, A. Singh 2005). 

O processo de transformação do campo das atividades de policiamento carateriza-se por uma tensão na 
ampliação da esfera de ação dos agentes privados sobre a polícia pública, que contribui para a dificuldade 
na identificação do estatuto dos policias, dificuldade que na prática é vivenciada pelos agentes de 
policiamento de ambos os grupos, com os policias a constarem uma intervenção privada cada vez mais 
vincada numa esfera de competência exclusiva do setor público (C. Shearing; Stenning, P.; Addario, S. 1985, 
P. Stenning 2000, A. Singh 2005).

Apesar dessas dificuldades em se estabelecer o papel de cada uma das forças e dos conflitos latentes presentes 
nesta relação, os indícios existentes mostram haver espaço para uma boa margem de compreensão das 
forças públicas de segurança com relação ao trabalho desempenhado pela segurança privada.

5. A realidade portuguesa
Neste ponto, e como já enunciámos as principais evoluções do conceito de segurança e a sua ligação ao 
Estado de direito, apenas iremos focar os principais documentos que regulam a atividade de segurança 
privada em Portugal, uma vez que o nosso país não é exceção na complementaridade entre forças públicas 
e privadas para a prossecução de um Estado securitário. 

Desde logo temos que referir o artº. 9º da CRP 6 (Constituição da República Portuguesa) que define quais 
as obrigações que devem ser garantidas por parte do Estado Português, nomeadamente os direitos e 
garantias fundamentais, no qual indubitavelmente se insere o direito à segurança. O documento com maior 
soberania no nosso país prevê logo que a questão da segurança seja realizada pelo Estado, colocando-se 
aqui a primeira questão de se efetivamente a segurança poderá ser delegada em mãos de terceiros. 

Por outro lado, o documento a nível nacional mais importante na área da segurança é a LSI (Lei de Segurança 
Interna), que apesar de na sua formulação definir o que é a segurança interna (artº.1, nº1 7), depreende-se 
que esta é a segurança pública, exercida com base no cumprimento dos pressupostos elencados na CRP.

6   Artigo 9.º Tarefas fundamentais do Estado - São tarefas fundamentais do Estado: b) Garantir os direitos e liberdades fundamentais e o respeito pelos princípios 
do Estado de direito democrático; c) Defender a democracia política, assegurar e incentivar a participação democrática dos cidadãos na resolução dos problemas 
nacionais; d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem como a efetivação dos direitos económicos, 
sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação e modernização das estruturas económicas e sociais (…)

7   Artigo 1º Definição e fins da segurança interna - 1. A segurança interna é a atividade desenvolvida pelo Estado para garantir a ordem, a segurança e a 
tranquilidade públicas, proteger pessoas e bens, prevenir e reprimir a criminalidade e contribuir para assegurar o normal funcionamento das instituições 
democráticas, o regular exercício dos direitos, liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos e o respeito pela legalidade democrática (…)
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Ainda neste documento, mas agora no artº. 25º, nº 1,2 e 3 8 vêm definidas quais as forças e serviços de 
segurança do Estado e que podem desempenhar funções de segurança pública. No entanto, não vêm aqui 
definidas competências para as forças de segurança privada, que se encontram dependentes de legislação 
avulsa sobre a matéria. 

Isto no que concerne segurança pública. No que toca à segurança privada a mesma começou a ser legislada 
no nosso país em 1986, com o Decreto Lei nº 282, de 1986, que define os termos em que a atividade privada 
nesta área pode ser exercida, nomeadamente quais as autorizações a que estas forças ficam dependentes, 
os deveres a que têm que obedecer, bem como a fiscalização da sua atividade.

Com o Europeu de 2004, e com todas as dificuldades em termos de segurança que um evento dessa 
magnitude comporta é aprovado o Decreto Lei nº 35 de 2004, que é ainda hoje a lei que regula a atividade 
de segurança privada em Portugal. Aqui define-se o que é a segurança privada, nomeadamente no artº. 
1º, nº3, al. a e b 9 , bem como os serviços que lhe estão adjacentes. Apesar desta lei ter sido revogada em 
2013, os seus princípios básicos continuam a fazer-se sentir, sendo que são ampliadas as regras de exercício 
da atividade de segurança privada. 

Podemos ainda referir, de forma complementar, o Decreto Lei nº 135 de 1999, que preconiza uma 
complementaridade do setor público, privado e social, o que demonstra de forma inegável a necessidade 
de conjugação de ambos os setores para uma intervenção concertada e focada nas questões securitárias.

6. Conclusão
Podemos concluir que a violência é algo inerente à sociedade, sendo que os privados sempre detiveram uma 
parte dessa mesma violência, por forma a garantirem a sua proteção. No entanto, com o desenvolvimento 
do conceito de Estado e com a sua evolução constante, até ao que conhecemos hoje como Estado de direito 
social, o direito, e sobretudo, dever de proteção passou a ser responsabilidade estatal, sendo que os próprios 
cidadãos abdicam de parte da sua liberdade, tal como expressava Rousseau, na sua conceção de contrato 
social, na garantia de cumprimento da manutenção da segurança dentro dos limiares de coordenação e 
cooperação social.

No entanto, verificam-se níveis cada vez maiores de recurso à segurança privada, sendo que os agentes a 
operar neste âmbito ultrapassam já os agentes públicos. 

Devemos, por isso, focar a nossa atenção no vértice do controlo do triângulo norma-desvio-controlo. A 
existência de uma norma e do poder legislativo pressupõe a existência de uma forma de aplicação da lei, 
e por conseguinte uma força de controlo das ações desviantes que possam vir a ser cometidas no âmbito 
societário. 

A grande questão que se coloca neste ponto é a legitimidade dos agentes privados em obedecer à norma 
e sobretudo de a fazer cumprir. Sabemos que esta é a função dos agentes públicos, nomeadamente da 
polícia que referimos no decorrer do texto. Este é o propósito da sua criação e portanto fica legitimada a 

8  Artigo 25º Forças e serviços de segurança- 1. As forças e os serviços de segurança são organismos públicos, estão exclusivamente ao serviço do povo português, 
são rigorosamente apartidários e concorrem para garantir a segurança interna; 2. Exercem funções de segurança interna: a) A Guarda Nacional Republicana; 
b) A Polícia de Segurança Pública; c) A Polícia Judiciária; d) O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; e) O Serviço de Informações de Segurança; 3. Exercem ainda 
funções de segurança, nos casos e nos termos previstos na respetiva legislação: a) Os órgãos da Autoridade Marítima Nacional; b) Os órgãos do Sistema da 
Autoridade Aeronáutica (…)

9   Artigo 1.º (…) 3. Para efeitos do presente diploma, considera-se atividade de segurança privada: a) A prestação de serviços a terceiros por entidades privadas 
com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de crimes; b) A organização, por quaisquer entidades e em proveito próprio, de 
serviços de autoproteção, com vista à proteção de pessoas e bens, bem como à prevenção da prática de crimes.
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sua atuação por forma a manter o seu estatuto de órgão de controlo social. 

Na questão privada não está somente em causa o cumprimento de um sistema de controlo social, mas 
sim interesses encobertos que podem minar os objetivos e toda a ação que é interposta no espaço público.

Podemos ainda colocar a dúvida se a segurança não estará em vias de se tornar mais um bem que se 
compra, estando só disponível para um setor privilegiado da população, facto que, pelo menos segundo 
a Constituição da República Portuguesa, vai contra os direitos, liberdades e garantias de qualquer cidadão 
nacional, devendo por isso ser salvaguardada pelo Estado.

Devemos, então, quando falamos em segurança, pensar nas questões chave a que devemos dar resposta, 
por forma a perceber a atuação legitimada das forças de segurança. Segurança para quem, por forma a 
garantir que valores, de que ameaças, com que meios, e com que custos, são as respostas fundamentais 
que devemos ter em conta quando pensamos em segurança, sobretudo nesta dicotomia público privado. 

Nem toda a segurança está legitimada, sendo que podemos incorrer num excesso securitário se pensarmos 
que podemos usar todo o tipo de forças, privadas e públicas, para a sua obtenção. Uma inserção temporal 
das problemáticas e riscos é essencial para tomar decisões conscientes e coordenadas, na medida da 
definição do tipo de força a empregar.

É nossa convicção de que apesar dos problemas do Estado de direito social, e da crescente necessidade de 
encontrar alternativas de ação menos dispendiosas, uma privatização crescente do setor de segurança não 
é a resposta adequada, pelo menos não no espaço público. As forças de segurança privada devem sim ser 
usadas por forma a rentabilizar a ação estatal, numa lógica de minimização dos gastos com as entidades 
privadas, que apesar da sua inserção no meio social não podem estar totalmente dependentes da ação do 
Estado. 

Assim sendo, é necessário encetar esforços de coordenação entre os dois tipos de forças de segurança, 
por forma à obtenção de um fim comum de manutenção dos limiares de segurança sociais em níveis 
adequados ao bom desenvolvimento da vida em comunidade.
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Municipal police – a partner for the urban security 

Polícias municipais – um parceiro na segurança urbana

RESUMO
A insegurança urbana é hoje um fenómeno atual na sociedade, afetando a qualidade de vida dos cidadãos 
e a sua normal funcionalidade, o que obriga as autoridades responsáveis pela segurança a agirem 
e a requererem uma intervenção participada e partilhada por todos os intervenientes no sentido de se 
encontrarem mecanismos adequados à resolução ou pelo menos à diminuição desta problemática.

Palavras-chave: segurança, polícias municipais, constituição.

ABSTRACT 
Urban insecurity is now a current phenomenon in society, affecting the quality of life of citizens and their 
normal functionality, which forces the authorities responsible for security to act and require a participatory and 
shared intervention by all Mechanisms to resolve or at least reduce this problem.

Keywords: security, public security, private security, security forces, state.

1. Introdução – enquadramento no direito constitucional
Em Portugal em 1997 a IV Revisão Constitucional trouxe uma das mais profundas alterações no que respeita 
à matéria da segurança, permitindo às autarquias locais (Capítulo – Poder Local) a possibilidade de criarem 
corpos de Polícia Municipal. Apelidada como a “Constituição da Segurança”. Coube à Assembleia da 
República legislar sobre “o regime e a forma de criação de polícias municipais”, sendo que estas teriam 
como missão, nos termos do artigo 237.º da CRP “a cooperação na manutenção da tranquilidade pública e 
na proteção das comunidades locais”. Com estas normas, as Polícias Municipais ganham assim dignidade 
Constitucional.

A inserção das PM na Lei Fundamental é desde logo, reveladora do seu âmbito territorial de acuação que se 
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pretende circunscrita à área do município. Dá ainda indicações acerca de dependência orgânica da PM. A 
sua denominação não é menos importante. Pois a utilização da expressão “municipais” em vez de “locais”, 
reitera a clara intenção de fazer depender estes serviços da autarquia local de tipo municipal, furtando-se a 
uma dependência típica dos órgãos locais do Estado. ( Ex: Uma Direção Regional).

 Apesar das polícias municipais face às outras polícias / forças de segurança (PSP / GNR), constituírem 
realidades constitucionais diferentes, ambas estão subordinadas à Constituição e à lei, isto é, devem 
proceder de acordo com os “princípios da igualdade, da proporcionalidade, ou da proibição do excesso, da 
justiça, da imparcialidade e da boa-fé, da lealdade e o pleno respeito do princípio da liberdade”.

Esta alteração constitucional, permite aos municípios uma disposição legal inovadora, a criação de corpos 
de polícia administrativa para darem uma resposta mais eficaz às comunidades, e ainda a possibilidade de 
cooperação com a força de segurança local na tranquilidade e paz pública. Temos as Polícias Municipais 
a concorrer para a segurança territorial (vigilância de parques e jardins) e segurança interna (vigilância e 
dissuasão de ilícitos criminais em espaço público como, centro históricos / áreas escolares, etc.

Os municípios de Lisboa e Porto, encontram-se num regime transitório especial nos termos da Lei nº. 
19/2004, aguardando por diploma próprio do Governo a sua definição. Isto porque o seu efetivo é composto 
na totalidade por elementos destacados da Polícia de Segurança Pública.

2. Dependência orgânica, funcional e territorial de actuação
A PM depende diretamente do presidente da câmara (Lei 19/04), que desempenha em última instância, o 
poder de direção e de controlo típicos de uma relação de hierarquia, que pode dirigir ordens e instruções.

Esta dependência orgânica explica, a designação de “municipal”, em detrimento da expressão “local”. As 
PM são serviços que integram a Administração autónoma, (o poder local) mais concretamente, a pessoa 
coletiva “município”, estando sujeitas a uma relação de hierarquia com um dos órgãos dessa autarquia (o 
presidente da câmara).

As PM como resultado concreto da descentralização administrativa, afastam-se de qualquer submissão 
a poderes de direção ou de orientação por parte do poder do Estado, como acontece com as polícias 
nacionais (PSP, PJ, GNR).

Se dúvidas existissem, a Lei-quadro que fixa a criação das PM, refere ainda que “os agentes de polícia 
municipal não podem atuar fora do território do respetivo município”, com exceção de “ situações de 
flagrante delito ou em emergência de socorro, mediante solicitação da autoridade municipal competente”.

3. As competências dos agentes municipais
As competências das PM estão descritas na Lei 19/04, sendo um instrumento jurídico definidor da maior 
relevância. Importa referir que os regulamentos de cada PM são obrigatórios. A lei admite que estes 
fixem, para o caso concreto de cada município, quais as competências legalmente admitidas / exercidas, 
destacando-se a fiscalização do urbanismo, ambiente e a fiscalização das normas ao código da estrada, 
como o estacionamento e a regulação do trânsito.

Os agentes das PM não são OPC, nos termos do processo penal, mas a lei atribui-lhes competências próprias 
dos OPC. Isto porque o nº. 4 do art.º 3., - da Lei nº. 19/04, refere que ”verifiquem o cometimento de qualquer 
crime podem proceder à identificação e revista dos suspeitos no local do cometimento do ilícito, bem como à 
sua imediata condução à autoridade judiciária ou ao órgão de polícia criminal”. Isto para efeitos do exercício 
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dos poderes de autoridade, próprios das funções de polícia municipal. Ex: Desobediência a um embardo.

Podemos concluir de forma clara que, os agentes de polícia municipal não têm poderes, melhor, não lhes 
foi dada qualquer competência em matéria de polícia judiciária. A Lei nº. 19/04, refere expressamente que 
“é vedado às polícias municipais o exercício de competências próprias dos órgãos de polícia criminal”.

Funções de Polícia Administrativa – Resulta da Lei nº. 19/04 que as PM “são serviços especialmente 
vocacionados para o exercício de funções de polícia administrativa”. Este exercício, traduz-se essencialmente 
na fiscalização do cumprimento das normas municipais e das normas nacionais ou regionais, cuja 
competência de aplicação ou fiscalização caiba ao município.

Decorre ainda da lei-quadro que cria as PM que, na prossecução das suas atribuições próprias, são 
competentes em matéria de fiscalização entre outras, nos domínios do urbanismo e construção, do 
ambiente, da regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal, da fiscalização do cumprimento 
das normas de estacionamento de veículos e de circulação rodoviária, da execução coerciva dos atos 
administrativos das autoridades municipais, elaboração de autos de notícia, instrução dos processos de 
contraordenação da respetiva competência.

Em conclusão, os agentes das polícias municipais, estão especialmente vocacionados para funções e 
competências de polícia administrativa. Estas são tarefas prioritárias e fundamentais em fiscalizar, na área 
de jurisdição do município, o cumprimento das leis e os regulamentos.

Verificamos então que as PM, têm algumas funções de polícia de segurança. Dada a matéria de segurança 
ser sensível e determinante para os direitos liberdades e garantias dos cidadãos, importa desde já encontrar 
lei, para estas funções e ela está, no direito constitucional.

Segundo a Constituição, “A polícia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a 
segurança interna e os direitos dos cidadãos” (artº. 272 da CRP). Quanto às polícias municipais, “cooperam 
na manutenção da tranquilidade pública e na proteção das comunidades locais” (artº. 237 da CRP).

Estas duas disposições constitucionais, permitiram criar um quadro legal às polícias municipais com 
competências em matéria de polícia de segurança. Temos o poder do Estado a aceitar a descentralização 
de funções de segurança - tranquilidade pública e a proteção das comunidades locais, para os municípios.

4. O que carateriza afinal as policias municipais?
1.    As PM são serviços municipais que atuam num espaço territorialmente delimitado correspondente ao 

município onde pertencem;

2.    São instituídas para cooperarem na manutenção da tranquilidade pública e na proteção das comunidades 
locais;

3.    São complementares das forças de segurança;

4.    E instrumentais em face das atribuições do município;

5.    Partilham com as forças de segurança todo o regime constitucional aplicável ao exercício das funções 
de polícia;

6.    Não são forças de segurança;

7.    Atuam prioritariamente nos domínios da fiscalização do cumprimento das normas regulamentares 
municipais e das normas de âmbito nacional ou regional cuja competência de aplicação ou de 
fiscalização caiba ao município, competindo-lhes também zelar pela aplicação efetiva das decisões das 
autoridades municipais;
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8.    Têm como competências as enumeradas no artigo 4º da Lei19/2004 de 20 de Maio

5. Conclusão
Podemos concluir que as PM têm algumas funções em matéria de segurança concretamente, cooperam 
com as forças de segurança na tranquilidade pública e na proteção das comunidades locais. É apenas uma 
pequena parcela (transferência) das tarefas da segurança dos cidadãos, para as PM, que por direito próprio 
cabe ao Estado defender.

Em suma, podemos afirmar que: As PM são um parceiro de excelência na segurança urbana.
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Process of strategic planning (Civil Protection of Setúbal)

Processo de planeamento estratégico (Proteção Civil de Setúbal)

RESUMO
Em 29 de Setembro de 2013, realizaram-se em Portugal, eleições autárquicas que culminaram com a eleição 
de novos executivos municipais. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 77/84, de 8 de março (revogado) 
passou a ser competência dos municípios o investimento em “Bombeiros”, sendo esta competência 
estendida na Lei n.º 159/99 de 14 de setembro, revogada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com a 
atribuição de competências aos municípios no domínio da “Proteção Civil”. Fruto destas competências, o 
executivo eleito para o Município de Setúbal solicitou ao Serviço Municipal de Proteção Civil e Bombeiros a 
elaboração de uma Diretiva Municipal de Proteção Civil e Bombeiros, da qual derivou o Plano Estratégico 
do Dispositivo Municipal de Proteção Civil e Bombeiros. É objetivo do presente artigo, abordar a temática 
do processo de planeamento estratégico elaborado no Município de Setúbal e perseguido durante o ciclo 
político 2013-2017, aplicado ao domínio da proteção civil ao nível municipal, com perspetiva de contributo 
ativo para a área setorial da segurança interna. 

Palavras-chave: política, Proteção Civil, segurança interna, planeamento estratégico.

ABSTRACT 
On September 29, 2013, municipal elections were held in Portugal culminating on the election of new 
municipal executives. Following the publication of the Law-Decree n.º 77/84, March 8 (revoked), it became 
competency of municipalities the investment in “Firefighthers”, being this competence extended by the Law 
n.º 159/99, September 14, revoked by the Law n.º 75/2013, September 12, with attribution of competencies 
to municipalities in the domain of “Civil Protection”. Fruit of these competences, the elected executive for 
the Municipality of Setúbal solicited the Municipal Service of Civil Protection and Firefighting to elaborate a 
Municipal Directive for Civil Protection and Firefighting, from which derived the Strategic Plan for the Municipal 
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Dispositive for Civil Protection and Firefighting. It is objective of the present article to approach the thematic 
of the adopted process of strategic planning executed and followed by the Municipality of Setúbal during the 
political cycle of 2013-2017, applied to the domain of civil protection at local level, with perspective of active 
contribution for the sectorial area of internal security.

Keywords: politics, Civil Protection, internal security, strategic planning.

1. Introdução
A adoção de um processo de planeamento estratégico no Município de Setúbal, no domínio da proteção 
civil, pretendeu sistematizar um conjunto de iniciativas integradas para apoio ao processo de tomada 
decisão e execução das ações a desenvolver para sustentabilidade, se possível diferenciada, do sistema 
municipal de proteção civil.

Um sistema municipal de proteção civil é composto por uma autoridade política 1, o(a) presidente de câmara, 
a quem é atribuída responsabilidade 2 pela política de proteção civil, apoiado por um serviço municipal 
de proteção civil e restantes agentes de proteção civil de âmbito municipal. A articulação dos agentes 
de proteção civil para desenvolvimento de operações de proteção e socorro, emergência e assistência 
é desenvolvida num órgão de coordenação institucional designado Comissão Municipal de Proteção 
Civil. Compete a esta comissão, entre outras, acionar a elaboração do plano municipal de emergência e 
acompanhar a sua execução, acompanhando as políticas diretamente ligadas ao sistema de proteção civil.

O processo de planeamento estratégico seguido visou materializar um suporte doutrinário potenciador da 
edificação de capacidades que providenciassem sustentabilidade ao sistema municipal de proteção civil de 
Setúbal após o período para o qual foi definido (2013-2017), perseguindo uma visão de extrapolação das 
suas virtudes, com um sentido de serviço público e de persecução do interesse coletivo além das fronteiras 
geográficas do município. O principal objetivo foi, é e será, o da interligação dos espaços intersticiais 
que se verificam entre entidades públicas e privadas que perseguem objetivos distintos, mas que 
desenvolvem atividade em ambiente comum. A adoção de um processo de planeamento estratégico visa 
promover equilíbrios entre as perspetivas 3 da tendência individual, racionalista e funcionalista, fundidas 
preferencialmente numa perspetiva sistémica, epítome das anteriores.

2. Metodologia
A investigação que materializa o artigo seguirá o paradigma do interpretativismo, apoiando-se na Teoria 
Geral da Estratégia, com recurso a técnicas qualitativas de revisão de literatura, sistematização, observação 

1    N.º 1 do artigo 6.º, Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro.

2   N.os 1 e 2 do artigo 35.º, Lei n.º 80/2015 de 3 de agosto.

3   Ribeiro, A. S. (2010). Teoria Geral da Estratégia - O Essencial ao Processo Estratégico. Almedina, Coimbra, p. 23.
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participante dos autores, mapas mentais e conversas informais, apresentadas na forma de texto, figuras 
e tabelas.

Apresentado, na introdução, o tema e a delimitação do estudo, procede-se à formulação da pergunta de 
partida: É possível a aplicação de um processo de planeamento estratégico ao domínio da Proteção Civil 
ao nível municipal?

Formulada a pergunta de partida, os autores partem da definição de estratégia adotada por Sousa (2016, 
64), adaptada de Ribeiro (2010, 22), de onde derivou o processo mental do planeamento estratégico 
seguido:

“A estratégia é a ciência e a arte de edificar, dispor e empregar meios de influência conjuntiva ou dijuntiva, 
num dado meio e tempo, para se materializarem objetivos fixados pela política, superando problemas e 
explorando oportunidades.”

3. Estratégia
Na abordagem à estratégia adota-se como base o estudo realizado no âmbito da dissertação do autor 4, 
subcapítulo 5.3 - Teoria da Estratégia, sustentado em Ribeiro (2010), com revisão do mesmo.

Gray (2006, 185), citando Bernard Brodie, salienta que “a estratégia não é nada se não for pragmática… 
Acima de tudo, a teoria da estratégia é uma teoria para a ação” 5, transmitindo Gray, em autorreferen- 
cial para a comunidade estrategista, que “nós, estrategistas, orgulhosamente e honoravelmente, servimos 
os nossos políticos para que estejam tão preparados quanto possível para os desafios estratégicos do 
futuro”  6. Nestas duas citações encontramos o quadro mental que que esteve na origem da Diretiva Municipal 
de Bombeiros e Proteção Civil, servir os eleitos políticos com oferta de possíveis desafios estratégicos 
futuros e produção de ação. Tal obrigou à avaliação da quantidade e qualidade dos recursos disponíveis 7, 
da criticidade do tema estratégico 8 e a velocidade a adotar face aos recursos disponíveis, com integração 
do processo de elaboração estratégica, constituído pelas fases da análise do ambiente, formulação do 
pensamento, operacionalização da ação e controlo 9.

Ribeiro (2010, 22), conceptualizando o enquadramento teórico da Teoria da Geral da Estratégia, define a 
disciplina (Estratégia) como “a ciência e a arte de edificar, dispor e empregar meios de coação num dado 
meio e tempo, para se materializarem objetivos fixados pela política, superando problemas e explorando 
eventualidades em ambiente de desacordo”. Na leitura desta definição verifica-se uma concordância com 
a proposta de Bernard Brodie, a teoria da estratégia é uma teoria dinâmica de edificação, disposição 
e emprego de meios, de meios de coação. Porquê de coação? Porque o Estado (Gouveia, 2015b) é um 
dispositivo com personalidade jurídica individual, com faculdade de praticar “um poder político soberano” 
para defesa dos interesses da comunidade que o compõe, e “que ao mesmo se vincula”.

4   Sousa, Nuno Miguel Alves de. O Planeamento Civil de Emergência no Novo Paradigma da Segurança. Diss. Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 2016.

5   “Strategy is nothing if not pragmatic… Above all, strategic theory is a theory for action”. Op. Cit. Gray, C. S. (2006). Strategy and History - Essays on Theory and 
Practice. New York: Routledge. (p. 185).

6   Op. Cit. Gray, C. S., Cfr. nota 5 (p. 186).

7   “Na realidade, os orçamentos, os equipamentos e as pessoas são recursos que a modalidade de ação dispõe e emprega”. Op. Cit. Ribeiro, A. S., Cfr. nota 3 (p. 35).

8   “Os fatores de decisão, traduzidos pelo paradigma que engloba o objetivo fixado pela política (…)”. Op. Cit. Ribeiro, A. S., Cfr. nota 3 (p. 28). 

9   Wheelen, Thomas L. et al. (2012). Strategic Management and Business Policy - Toward Global Sustainability. Pearson, New Jersey, p. 15.
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Ribeiro (2010, 21-47) decompõe o conceito de estratégia oferecido em vários subcomponentes que se 
resumirão seguidamente:

→      Enquanto ciência a estratégia socorre-se de ferramentas teóricas (perspetivas) e ferramentas práticas 
(técnicas) que auxiliam o mestre na arte da estratégia 10.

Análise do 
Ambiente

Formulação Estratégica (Pensamento) Operacionalização Estratégica (Ação)
Avaliação  
e Controlo

Externo 
Oportunidades 

e Ameaças
Missão    

   
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Ambiental   Objetivos

Social     
Modalidade 

de Ação

Tarefa      
Políticas 
Setoriais

Interno
Forças e 

Vulnerabilidades 

        Programas

         
 
 
 
 
 

Orçamentos

Estrutura          
 
 
 
 

Procedimentos

Cultura          
 
 
 

Desempenho

Recursos          

Retroação/ Aprendizagem

Análise do Ambiente - Recolha de 
informação

- Ambiental: Recursos e Ambiente.

- Social: Forças gerais.

- Tarefa: Análise da atividade.

- Estrutura: Cadeia de Comando.

- Cultura: Crenças, expectativas e valores.

- Recursos: Meios, competências, 
habilidades, conhecimentos.

Formulação Estratégica 
(Pensamento) - Desenvolver 
planos de longo prazo

- Missão: Razão da Existência.

- Objetivos: Que se devem 
alcançar e quando.

- Modalidade de Ação: Plano 
para alcançar objetivos, 
cumprindo a missão.

- Políticas Setoriais: 
Orientações gerais para a 
tomada de decisão.

Operacionalização 
Estratégica (Ação) - 
Pôr a estratégia em 
marcha

- Programas: 
Atividades necessárias 
para concretizar o 
plano.

- Orçamentos: Custos 
dos Programas.

- Procedimentos: 
Sequência de passos 
para realizar o trabalho.

Avaliação e Controlo 
- Monitorizar 
desempenho

- Desempenho: 
Resultados atuais.

Tabela 1   Modelo de Formulação Estratégica (Adaptado de Wheelen, 2012, p.15)

Table 1   Model of Strategic Formulation (Adopted from Wheelen, 2012, p.15)

10  “O mestre na arte da estratégia é aquele de corporiza três tipos de prática matizada por caraterísticas individuais próprias, que se congregadas num só, 
proporcionam a elevação a um nível superior do domínio da arte estratégica: o líder estratégido que motiva e guia, comandando através de técnicas de liderança 
a perseguição objetiva da visão determinada para um tempo/espaço determinado; o praticante estratégico que harmoniza, em função dos objetivos definidos, 
a aplicação e modo de emprego dos distintos elementos do poder nacional, sejam de configuração militar e/ou civil; e o teórico estratégico que aprofunda o 
estudo da conflitualidade histórica internacional, as suas causas, consequências e modos de resolução para elaboração de conhecimentos e saberes a incorporar 
com os distintos níveis da estratégia, ensinando e divulgando esta arte”. Op. Cit. Ribeiro, A. S., Cfr. nota 3 (p. 30-31).
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→      A perspetiva das tendências individuais procede ao estudo dos comportamentos individuais dos atores 
da ação política, económica, social e militar. A perspetiva racionalista decorre da consideração que 
os valores e objetivos perseguidos são-no devido a uma escolha racional criteriosa de indivíduos 
ou grupos, investigando um espectro alargado de fatores que justificam as decisões estratégicas. A 
perspetiva funcionalista analisa o conjunto de obrigações decorrentes das funções exercidas pelos 
agentes da sociedade, cujas obrigações condicionam o desempenho estratégico, mesmo que a 
desfavor das perspetivas individuais. A perspetiva sistémica produz uma miscigenação das três 
perspetivas anteriores, interligando-as como órgãos de um sistema de ordem superior, caraterizado 
pelos processos de decisão e relações do poder (Ribeiro  2010, 23-24).

→      Em relação às técnicas  Ribeiro  (2010, 25-26) aponta: a técnica de observação, útil na formulação 
estratégica; a técnica de observação direta com elaboração de sondagens, entrevistas, observação 
participante, relevante na tomada de decisão e operacionalização; a técnica de comparação com 
recursos a metódos quantitativos, de representação geográfica, gráficos, etc, sendo relevante na 
avaliação da ponderação de forças e elaboração de modalidades de ação estratégica; e a técnica de 
sistematização que acompanha o processo estratégico de ação desde a recolha; à formulação, ao 
processo, à informação e discriminação das modalidades de ação.

→      A estratégia como ciência possui limitações pela ausência de dados, pela multiplicidade de soluções, 
pela irracionalidade da ação contrária, pela pulverização dos atores estratégicos, pela personalização 
da decisão (limitações estruturais) e capacidades dos estrategas (limitações operacionais) (Ribeiro  
2010, 26-27).

→      Para superar tais limitações a Estratégia é também Arte derivada do génio do estratega no uso e 
combinação dos fatores de decisão. São fatores de decisão: o objetivo fixado pela política, os meios 
de coação, o meio, o tempo e o contrário (Ribeiro  2010, 28).

→      Os objetivos fixados pela política derivam da arte política da decisão e não da ciência e arte da 
estratégia. A política determina o que tem que se fazer, cabendo à estratégia a busca de como fazer, 
numa relação de sobreposição da política face à estratégia, competindo a esta última alertar a 
primeira para eventuais perigos e/ou ameaças que limitem o alcançe dos objetivos permanentes, 
restringindo a política em ações pouco sustentadas (Ribeiro  2010, 37-41).

→      Os meios de coação são todos aqueles passíveis de utilização para influenciar a ação para alcance dos 
objetivos definidos pela política (Ribeiro  2010, 35).

→      O meio (físico ou imaterial) é o espaço onde se pode desenvolver a ação estratégica (Ribeiro  2010, 36).

→      O tempo é afetado pelo momento, duração e ritmo da ação estratégica, reportando-se o momento 
à descrição de uma janela temporal da realidade existente, a duração corresponde ao período de 
tempo que medeia entre o inícío e o fim da ação, e o ritmo à alternância da intensidade e velocidade 
(Ribeiro  2010, 37).

→      Os contrários possuem interesses e capacidades próprios, dispostos mediante uma organização com 
estruturas de direção, comando, coordenação e controlo, que mediante os seus objetivos iniciam 
ações contrárias, ou em alternativa, reagem a movimentos desenvolvidos pelos seus opositores. Neste 
jogo poderão surgir ganhos, perdas ou neutralidades que resultarão do nível de incerteza que subjaz 
a qualquer iniciativa de conjunção ou dijunção (Ribeiro  2010, 45-47).

O autor, provindo de área não militar, sente o desconforto do léxico “coação” pela conotação de imposição 
da força. Assim,  e assumindo a arrogância da proposta, atreve-se a oferecer uma proposta adaptada de 
Ribeiro (2010, 22) que se considera mais adaptável à esfera multisetorial e pluridisciplinar do Estado: A 



238

International Conference Risks, Security and Citizenship Proceedings – ICRSC2017

estratégia é a ciência e a arte de edificar, dispor e empregar meios de influência conjuntiva 11 ou dijuntiva 12, 
num dado meio e tempo, para se materializarem objetivos fixados pela política, superando problemas e 
explorando oportunidades.

Johnson (2009) é de opinião que a estratégia é a direção e o alcance de uma organização no longo 
prazo, que obtém vantagens num ambiente em mudança através da configuração dos seus recursos e 
competências com objetivo de satisfazer as expectativas das partes interessadas.

Porter (1996) sustenta que estratégia é a criação de uma posição singular e única, com envolvimento de 
um conjunto distinto de atividades.

Freedman (2013) argumenta que não existe uma definição de estratégia que consagre em definitivo o 
seu campo e limites doutrinários. Refere a propósito que a estratégia tem que ver com a capacidade de 
equilíbrio entre os fins, as formas e os meios; com a identificação de objetivos e com os recursos e métodos 
disponíveis para alcançar estes objetivos. Este equilíbrio exige a descoberta de formas sobre como atingir 
os fins desejados, mas também sobre a descoberta de modalidades realistas de ação, ajustadas aos fins, 
com os recursos disponíveis.

4. Diretiva
A Diretiva Municipal de Proteção Civil pretende definir o que fazer e porque fazer, abordando as duas 
primeiras dimensões do planeamento estratégico, a análise ambiental e a formulação, contribuindo desta 
forma para o apoio aos decisores políticos para que num quadro de construção e orientação, tenham uma 
visão abrangente e facilitada, de todo o dimensionamento, organização e função dos serviços em causa, 
dos seus meios e recursos, para o alcance da excelência e o reconhecimento da população.

4.1  Missão
No domínio da proteção civil, a diretiva definiu como missão do município de Setúbal a promoção e 
salvaguarda dos interesses próprios da população 13, em articulação com as freguesias.

Os interesses próprios da população são, na área da proteção civil, a segurança e a proteção de bens e 
valores patrimoniais, económicos, culturais, ambientais e outros de interesse público.

4.2  Valores
Derivada da missão foram definidos os valores a perseguir enquanto focos de posicionamento contínuo. 
Os valores definidos foram a Excelência; Participação; Equidade; Inovação, Tradição e Racionalização, e os 
vetores da missão ilustrados infra.

11  Ver Processos conjuntivos. Op. Cit. Ribeiro, A. S., Cfr. nota 3 (p. 202-205)

12  Ver Processos dijuntivos. Op. Cit. Ribeiro, A. S., Cfr. nota 3  (p. 205-208)

13  A câmara municipal de Setúbal é detentora de um corpo de bombeiros profissional criado em 21 de Fevereiro de 1982, a Companhia de Bombeiros 
Sapadores de Setúbal (CBSS), com origem no Serviço Municipal de Extinção de Incêndios (SMEI), fundado em 21 de Fevereiro de 1786. O Município, no 
reconhecimento da necessidade de reforço operacional do seu SMEI, apoia, em 19 de Outubro de 1883, a fundação da Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Setúbal.
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Fig. 1   Vetores da Missão 

Fig. 1   Mission Vectors

4.3  Análise Ambiental
Concluída a definição da missão, dos valores e vetores da missão procedeu-se à análise ambiental, com 
enquadramento do ambiente estratégico na esfera da proteção e segurança. A série de relatórios “Global 
Risks”, de iniciativa do World Economic Forum constitui o elemento de suporte à caracterização do ambiente 
estratégico externo, sendo identificados à data (2013) como riscos com maior probabilidade: Disparidade 
na distribuição de recursos; Desequilíbrios fiscais crónicos; Aumento de emissões de gases com efeito de 
estufa; Crise no fornecimento de água e Gestão ineficiente do envelhecimento da população. Como maiores 
riscos em termos de impacto, o relatório identificou: Falha no sistema financeiro; Crises no fornecimento de 
água; Desequilíbrios fiscais crónicos, Difusão de armas de destruição massiva e Incapacidade de adaptação 
às alterações climáticas. Foi dado especial enfoque à possibilidade de colapso do sistema financeiro global 
a que corresponderá um potencial de geração de crises de difícil gestão política e social e de garantia de 
oferta das necessidades básicas das populações, entre as quais a garantia de manutenção da prestação de 
serviços de proteção e socorro, podendo estes vir a ser afetados, pelo que foi realizada uma caraterização da 
“Condição Nacional e Municipal”, encontrando-se Portugal, na altura, sob um programa de assistência para 
o ajustamento económico (empréstimo de 78 mil milhões de euros). O orçamento municipal à época era 
de 132 milhões de euros para os exercícios de 2012 e 2013. O município detinha um ativo total de 337.414 
milhares de euros e um passivo de 126.938 milhares de euros para o ano 2012. O montante da dívida de 
curto prazo era de 36.859 milhares de euros e a dívida de longo prazo de 48.508 milhares de euros.

4.4  Espaços e Atores
Para desenvolvimento de relações estratégicas foram identificados os seguintes atores:

União Europeia Estado Português Entidades Intermunicipais

Organizações Não-Governamentais Agentes de Proteção Civil Comunidade Empresarial Local

População

Tabela 2   Atores no Espaço de Ação

Table 2   Actors in the Space of Action
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Como espaços de exploração de oportunidades permanentes no mandato 2013-2017 foram identificados:

→      Quadro de Referência Estratégico Nacional para o período 2014-2020; Instrumento financeiro de 
Proteção Civil do Serviço de Ajuda Humanitária e de Proteção Civil da União Europeia (ECHO); Fórum 
Europeu de Segurança Urbana; Fórum Português de Segurança Urbana; Associação Nacional de 
Municípios Portugueses; Área Metropolitana de Lisboa; Criação de Comunidades Intermunicipais; 
Estabelecimentos Industriais da Península da Mitrena; Porto de Setúbal e Comunidade Portuária; 
Cidades Geminadas e Centro Europeu de Riscos Urbanos.

4.5  Entropia
Como maior desafio identificado prevaleceu a busca permanente do equilíbrio decorrente dos riscos 
existentes nos domínios económico-financeiro. A mutabilidade do ambiente estratégico impede a instalação 
da inação, exigindo ao decisor político proatividade no despoletar de processos antecipatórios (reagentes) 
de transformação dos sistemas sob sua administração (produtos). A inação eleva o nível de entropia no 
interior dos sistemas diminuindo o potencial dos dispositivos na área da proteção civil.

Adaptando o conceito da entropia aos sistemas sociais, pode entender-se que a entropia, entendida como 
a variação do grau de desordem de uma transformação, é igual à diferença entre a entropia dos produtos 
(trabalho das componentes de um sistema) e dos reagentes (políticas):

Assim, numa perspetiva sistémica, o objetivo é a geração de uma variação neutra (igual a 0) com reflecção 
do sistema em equilíbrio, significando que as componentes do sistema compreendem, integram e 
desenvolvem as ações definidas pela política com processos sinergéticos sistémicos cujo resultado global é 
superior aos resultados da soma das partes individuais.

4.6  Visão
Realizado um enquadramento ambiental e dos riscos externos, encontrando-se os internos identificados 
no Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil, procedeu-se à conceção da Visão entendida como um 
princípio enunciador do que a organização aspira ser (Wheelen, 2012, p. 17). Assim, o Município de Setúbal 
definiu a intenção de zelar pela tradição da resposta conjunta e participada na área da proteção civil e 
bombeiros, adequando estruturas e procedimentos, flexibilizando os dispositivos e redefinindo áreas de 
interesse estratégico e secundário, com reforço de atribuições no estratégico e celebração de protocolos no 
secundário. Na construção de um novo modelo, conferiu-se capacidade a todas as componentes do sistema 
para acompanhar a transformação, sem anuência para a livre condução de medidas meramente reativas 
a pressões exógenas (espontâneas). O município optou pela proatividade (antecipação) em detrimento da 
reatividade (reação) como determinante para cumprir com eficácia a sua missão.

Para tal foi definida como visão que “O Município de Setúbal deve afirmar-se como uma referência nacional 
enquanto Promotor de Segurança Urbana no domínio da Proteção Civil e Bombeiros”, devendo aliar-se a 
esta uma vontade permanente de melhorar a capacidade de ação independente.

∆S = S produtos – S reagentes 14 
Com ∆- Variação / S – Entropia (grau de desordem de um sistema ou objeto)

14  Adaptado de Chang, Raymond (2010). Chemistry (10th Edition). New York, McGraw Hill, p. 805.
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4.7  Objetivos
Os objetivos indicam o que a organização se propõe atingir (Wheelen, 2012, p 15). Foram definidos como 
objetivos de longo prazo: OE1- Cumprir a Missão com Eficácia; OE2 - Dotar o Município de um Dispositivo 
Equilibrado (Equilíbrio); OE3 - Otimizar a organização do Dispositivo (Otimização) e OE4 - Potenciar o uso 
do Dispositivo (Potenciação)

Ao nível inferior, os objetivos do Mandato 2013-2017 foram distribuídos por três componentes de lógica 
mais abrangente, os Meios, as Formas e os Fins. A componente dos Meios reflete a edificação subjacente 
ao principio do Equilíbrio. A componente das Formas reflete a organização e disposição dos meios, guiada 
pelo princípio da Otimização. Por último a componente dos Fins visa o emprego das capacidades para 
sucesso da missão. Orienta-se pelo princípio da Potenciação.

Perspetiva – Meios (Genética)

OE2: Dotar o Município de um Dispositivo Equilibrado (Equilíbrio)

Vetores da Missão   Objetivos

Estudos do Risco OE2 1

 

Reavaliar os Riscos Coletivos no Município

Planeamento da Emergência OE2 2 Rever e Validar os Planos de Emergência

Edificação de Capacidades OE2 3 Consolidar o Dispositivo Municipal

Criação de Reservas OE2 4 Edificar Ativos de Reforço Operacional

Tabela 3   Objetivos de Mandato (Genética)

Table 3   Mandate Objectives (Genetic)

Perspetiva – Formas (Estrutural)

OE3: Otimizar a Organização do Dispositivo (Otimização)

Vetores da Missão   Objetivos

Comunicação e Cultura do Risco OE3 1

 

Promover Informação e Sensibilização sobre os Riscos

Formação e Treino OE3 2 Consolidar Programas Abrangentes de Exercícios

Harmonização Doutrinária OE3 3 Conceber um Conceito de Resposta Comum

Coordenação OE3 4 Potenciar os Mecanismos de Articulação do Dispositivo

Participação Cívica OE3 5 Desenvolver a Participação da Comunidade Civil

Tabela 4   Objetivos de Mandato (Estrutural)

Table 4   Mandate Objectives (Structural)

Perspetiva – Fins (Operacional)

OE4: Potenciar o uso do Dispositivo (Potenciação)

Vetores da Missão   Objetivos

Sustentabilidade Operacional OE4 1

 

Otimizar os Meios e Recursos

Integração de valências OE4 2 Harmonizar Práticas Operacionais

Protocolos de Auxílio Mútuo OE4 3 Elaborar Parcerias Estratégicas

Comunicação e Cultura do Risco OE4 4 Participar na Difusão das Capacidades

Participação Cívica OE4 5 Organizar a Participação do Cidadão

Tabela 5   Objetivos de Mandato (Operacional)

Table 5   Mandate Objectives (Operational)
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A operacionalização das perspetivas é desenvolvida no documento de hierarquia inferior com designação: 
Plano Estratégico do Dispositivo Municipal de Proteção Civil e Bombeiros (PE-DMPCB). Como objetivos 
operacionais constantes no PE-DMPCB, definiram-se os seguintes:

Objetivos Plano de Ação Mandato 2013/17 - SMPCB Balanço - Medidas Diretiva Proteção Civil %

Ações - Meios

OE2.1
Elaborar Cartografia Temática de Risco – Fontes 
Radioativas

Conclusão no primeiro trimestre de 2017. Já temos os dados. 
Falta concluir a cartografia. 

80

OE2.1
Apoiar projetos de investigação cientifica na área dos 
Riscos Coletivos e Segurança Urbana

Apoio à elaboração de trabalhos de investigação científica 
no domínio da ciência da propagação de ondas sísmicas e 
frequência de edifícios, vulnerabilidade sísmica, tsunamis, 
elaboração de medidas de autoproteção (segurança contra 
incêndio em edifícios).

100

OE2.1
Inventariar Bienalmente o n.º de Veículos Pesados em 
Circulação na Península da Mitrena

Em 2017 0

OE2.2 Rever o Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil Realizado. A rever em 2019. 100

OE2.2
Atualizar o Plano Municipal de Intervenção no Centro 
Histórico de Setúbal (PMICHS)

Em revisão. 80

OE2.2
Colaborar na Elaboração de Planos de Segurança de 
Eventos

Elaborados planos de segurança para eventos lúdicos, culturais 
e desportivos promovidos pelo município ou em colaboração 
com parceiros institucionais.

100

OE2.2
Rever o Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios (GTFIA)

Revisto, com aprovação a 29 de agosto de 2016, pelo Instituto 
da Conservação da Natureza e Florestas, por um período de 5 
anos.

100

OE2.2
Criar Procedimentos de Segurança Municipal para o 
Transporte de Substâncias Explosivas e Perigosas

Estabelecidos em Legislação Nacional. 100

OE2.2 Rever o Plano Municipal de Setúbal para o Risco Sísmico
Realizado a 50% com apoio nos resultados das teses de 
investigação científica. Continuidade em 2017.

50

OE2.2
Rever o Plano de Emergência Externo da Península da 
Mitrena

A concluir até Junho de 2017. 45

OE2.3
Manter e Atualizar a Sinalética, os hidrantes e meios de 
1.ª Intervenção (PMICHS)

Realizado 100

OE2.3
Propor à Comissão Municipal de Proteção Civil a criação 
de Unidade Locais de Proteção Civil

Realizado. Constituídas 3 Unidades Locais de Proteção Civil. 
União de Freguesias de Azeitão, União de Freguesias de 
Setúbal e Gâmbia, Pontes e Alto da Guerra.

100

OE2.3
Preparar instalações para o funcionamento da CMPC em 
sala redundante de Gestão de Crise

Para 2018. Intenção de criar redundância em estrutura 
móvel. Atrelado, gerador, tendas, equipamentos de apoio, 
comunicações.

0

OE2.3
Criar a Casa da Proteção Civil: Sede do SMPCB; Quartel 
da CBSS; Centro de Formação em Segurança e Centro de 
Interpretação dos Riscos

1.ª pedra em 2017. 1.ª fase em 2018. Em curso elaboração do 
estudo de viabilidade económica e simulador de gestão de 
emergência.

10

OE2.4 Criar as Brigadas de Intervenção Local (PMICHS)
Em execução. Escassez de recursos humanos para implementar 
a medida.

40

OE2.4
Implementar Sinalética de Segurança para o Risco de 
Tsunami

Estudos concluídos. Falta requisitar a elaboração dos sinais e a 
colocação.

80

OE3.1 Divulgar o Plano de Evacuação de Setúbal
No Serviço Municipal de Comunicação e Imagem para 
divulgação.

90

OE3.1
Promover Informação Pública sobre o PEERS-CL da Área 
Metropolitana de Lisboa

A realizar em 2018 após revisão do Plano Municipal de Setúbal 
para o Risco Sísmico.

0

OE3.1 Desenvolver aplicação de Aviso e Alerta para Smartphones Realizado. Setúbal SOS. 100

OE3.1
Realizar Seminários Temáticos sobre Segurança Urbana e 
Proteção Civil

Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania. 100

OE3.1 Conceber os Cadernos Municipais de Proteção Civil Substituído pela Newsletter da Proteção Civil. 100

OE3.2 Atualizar e Validar os Cenários do PMICHS – Exercícios
Realizado. Simulacro Escadinhas das Barrocas. Simulacro Rua 
Paulino de Oliveira. Simulacro na Cáritas de Setúbal.

100
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Objetivos Plano de Ação Mandato 2013/17 - SMPCB Balanço - Medidas Diretiva Proteção Civil %

OE3.2
Formar os elementos das Brigadas de Intervenção Local 
(PMICHS)

Apoiado nas Unidades Locais de Proteção Civil. Em 
desenvolvimento com a União de Freguesias de Setúbal. 
Necessidade de envolvimento das coletividades locais.

40

OE3.2
Publicar o Relatório de Avaliação do Exercício MITREX 
2012

Publicado na Internet. 100

OE3.2
Realizar  Simulacros e Exercícios de evacuação  das Escolas 
e ações de formação para pessoal docente e não docente.

Realizados simulacros anuais em todas as escolas do ensino 
básico do município. Promovidas ações de formação para 
professores e auxiliares educativos no Agrupamento de Escolas 
Luísa Todi, Escola Basica 2+3 do Bocage.

100

OE3.2
Criar o Núcleo de Formação na Área da Proteção Civil com 
desenvolvimento de Cursos.

Ausência de recursos para concretização da medida. Em 2018. 0

OE3.3
Conceber um Programa de Intercâmbio de Boas Práticas 
com Autarquias Nacionais sobre temáticas de Segurança 
Urbana e Proteção Civil.

Realizado através da integração na Plataforma Nacional de 
Redução do Risco de Catástrofes.

100

OE3.3
Candidatura ao Programa United Nations Office for 
Disaster Risk Reduction - My City is Getting Ready

Realizado. 100

OE3.3
Criar um de Grupo de Trabalho para a Harmonização 
Doutrinária

Criado grupo interno no SMPCB, com envolvimento da CBSS. 100

OE3.4 Reunião da Comissão Municipal de Proteção Civil Permanente 100

OE3.4 Reunião do Conselho Municipal de Segurança Permanente 100

OE3.4
Reunião da Comissão Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios

Permanente 100

OE3.4
Implementação Norma NFPA 1600. Conceção de um 
processo de Planeamento Estratégico Quinquenal.

A desenvolver em 2017 para execução a partir de 2018. 100

OE3.4
Promover a Atualização Permanente das Bases de Dados 
do Sistema Informação Geográfica da CMS.

Permanente 100

OE3.4
Promover a Atualização Semestral da Bases de Dados 
Toponímica

Permanente 100

OE3.4
Desenvolver a organização interna da Comissão Municipal 
de Proteção Civil

Concluído. Criação de núcleos no processo de revisão do Plano 
Municipal de Emergência de Proteção Civil.

100

OE3.4
Adquirir fardas identificativas da Proteção Civil - Técnicos 
do Serviço e membros da CMPC.

Faltam entregar algumas peças. 80

OE3.5
Realização anual de um Acantonamento Municipal de 
Proteção Civil

Realizado em 2014, 2015. A realizar em 2018. 100

OE4.1
Manter uma capacidade de acompanhamento permanente 
do SMPCB nas operações de proteção e socorro.

Permanente 100

OE4.1 Inventariar os Meios e Recursos existentes no Concelho Semestralmente. 100

OE4.1
Manter uma Base de Dados de Contactos Prioritários por 
área de Intervenção Operacional

Permanente 100

OE4.2
Promover a Realização de Exercícios Intermunicipais 
Conjuntos

Promoção do exercício SETLOG 2015 AZEITÃO. Participação em 
Exercícios no Seixal, Almada e Alcácer do Sal.

100

OE4.3
Celebrar Protocolos de Ação Conjunta nas Área da Proteção 
Civil

Protocolos com cidades geminadas com Setúbal na área da 
Proteção Civil e Bombeiros. A elaborar em 2018.

0

OE4.3
Participar no Fórum Europeu de Segurança Urbana e no 
Fórum Português para a Prevenção e Segurança Urbana

Permanente 100

OE4.4
Elaborar e difundir um calendário anual de eventos com 
participação dos agentes de Proteção Civil

Planos de Segurança de eventos municipais e de entidades 
parceiras.

100

OE4.5
Desenvolver um Programa de Equipas Comunitárias de 
Resposta

Em desenvolvimento para constituição de módulo europeu de 
proteção civil.

40

OE4.6 Realizar Assembleia Geral FESU Realizado em Junho de 2016 100

Tabela 6   Grau de Resultados dos Objetivos Operacionais (%)

Table 6   Achievement Level of Operational Objectives (%)
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5. Resultados e Discussão
A Diretiva Municipal de Proteção Civil e Bombeiros definiu como Visão que “o Município de Setúbal deve 
afirmar-se como uma referência nacional enquanto promotor de segurança urbana no domínio da proteção 
civil e bombeiros” com a missão da “promoção e salvaguarda dos interesses próprios da população”, 
apoiada nos valores da excelência, participação, equidade, inovação, tradição e racionalização.

Os resultados derivados da execução dos objetivos definidos no Plano Estratégico do Dispositivo Municipal 
de Proteção Civil e Bombeiros produziram os seguintes resultados: 16 objetivos genéticos (edificação), 22 
estruturais (organização) e 8 operacionais (emprego), num total de 46. Em 27 de Janeiro de 2017, foram 
completados 31 objetivos (100%), 1 com taxa de cumprimento de 90%, 3 com 80%, 2 com 50%, 5 com 
40%, 1 com 10% e 3 sem realização.

Iniciativas como os exercícios à escala real Bocage 2013, Setlog 2014, Setlog 2015 Azeitão, EU SETEX USAR 
(2015); a candidatura ao programa “My City is Getting Ready” (Cidade Resilientes) das Nações Unidas; a 
adesão à Plataforma Nacional de Redução do Risco de Catástrofes, a participação como membro do Comité 
Executivo do Fórum Europeu de Segurança Urbana, a qualidade de membro do Centro Europeu de Riscos 
Urbanos; a promoção de iniciativas integradas no programa Ciência Viva diretamente relacionadas com os 
riscos naturais, em específico com a temática dos sismos; a consolidação doutrinária do planeamento de 
emergência conjunto, no domínio da defesa da floresta contra incêndios, com os municípios de Sesimbra e 
Palmela, no domínio da prevenção de acidentes graves com matérias perigosas, com a Autoridade Nacional 
de Proteção Civil e estabelecimentos de nível superior e inferior de perigosidade (SEVESO) instalados na 
Península da Mitrena e Parque Natural da Arrábida; o reforço na dotação de recursos humanos do Serviço 
Municipal de Proteção Civil e Bombeiros; o desenvolvimento de uma aplicação de aviso e alerta para 
smartphones – Setúbal SOS, a admissão de 20 bombeiros recrutas (2017) e a realização da Conferência 
Internacional Riscos, Segurança e Cidadania são expressões concretas da concretização das medidas 
preconizadas no Processo de Planeamento Estratégico aqui abordado, sendo decidido (2017) alargar à 
Proteção Civil as geminações com outros municípios geminados com Setúbal.

6. Conclusão
A segurança é hoje um tema que contribui, entre outros, para fixação de população e desenvolvimento 
de um concelho, de uma cidade. A conceção de um processo de planeamento estratégico, construído de 
modo participado com o apoio dos decisores políticos, concorre para a geração de uma imagem positiva 
do território objeto do planeamento estratégico, contribuindo para que as populações se identifiquem com 
uma imagem de segurança, sentindo-se elas próprias seguras em consequência do apelo à sua participação, 
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promovido através da execução e publicitação das medidas definidas e dos objetivos a alcançar. A formação, 
a informação através de contacto pessoal, a comunicação social e as novas tecnologias permitem que cada 
cidadão seja um cidadão mais informado e exija dos responsáveis políticos, em conjunto com a comunidade 
onde se insere, mais preparação e capacidade de resposta dos diversos agentes de proteção civil.

O grau de concretização alcançado e plasmado no ponto 5., apresenta resultados derivados da edificação, 
disposição e emprego dos meios no município de Setúbal, durante o período 2013-2017,  com recurso a 
relações de cooperação entre múltiplos intervenientes no processo (agentes de proteção civil e entidades 
públicas e privadas de nível local e nacional, em conjunto com a população) para desenvolvimento e 
execução dos objetivos constantes no ponto 4.7, superando coletivamente dificuldades e explorando as 
oportunidades manifestadas nos espaços identificados em 4.4.

Ao nível nacional os bombeiros continuam a ser os principais atores da proteção civil. A existência de um 
corpo de bombeiros totalmente profissionalizado, na dependência do município de Setúbal, contribuiu em 
larga escala para o êxito da conceção e execução deste projeto de planeamento estratégico, sem esquecer 
todos os restantes agentes que têm colaborado e concorrido em permanência com ações, propostas, ideias 
e desafios.

No que concerne à pergunta de partida sobre se é “possível a aplicação de um processo de planeamento 
estratégico ao domínio da Proteção Civil ao nível municipal?”, os autores, sendo parte interessada, creem 
fortemente que sim, sendo o presente artigo uma expressão parcial do processo de planeamento estratégico 
adotado.
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Militarization of disasters

Militarização dos desastres

RESUMO 
Considerando os motivos pelos quais os militares estão atentos à relação entre segurança e alterações 
climáticas (AC), o artigo tem como objetivo identificar os reflexos dessa relação nas forças armadas (FA) 
e a necessidade de capacitação de seus recursos humanos para atuarem na gestão de riscos e desastres. 
O artigo também apresenta resultados de uma pesquisa acerca da percepção do setor militar sobre a 
securitização das AC e atuação das FA em desastres.

Para isso, apoia-se nas teorias da securitização e dos Complexos Regionais de Segurança (CRS) e na 
Declaração de Sendai. O recorte espacial é o eixo ibero-americano, que abriga os CRS da América do Sul e 
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o Subcomplexo Ibérico (CRS Europeu), recebendo maior influência doutrinária militar dos Estados Unidos 
da América (EUA) e da North Atlantic Treaty Organization (NATO), respectivamente. O recorte engloba os 
Exércitos de Terra da Argentina, Brasil, Chile, Espanha e Portugal, inseridos num processo de transformação.

Os resultados apontam para a existência de uma possível tendência ibero-americana de militarização 
dos desastres, materializada pela criação de unidades militares específicas para atuar em desastres; a 
necessidade de ampliar capacidades militares para gestão de desastres; a limitação da atuação das FA 
apenas em algumas fases dos desastres.

Palavras-chave: securitização; alterações climáticas; segurança; desastres; forças armadas. 

ABSTRACT 
Considering the reasons why the military are attentive to the relationship between security and climate change 
(CC), this article aims to identify the reflexes of this relationship in the armed forces (AF) and the need to train 
their human resources to act in the management of risks and disasters. This article also presents results of a 
research about the perception of the military sector on the securitization of CC and the performance of AF in 
disasters. 

Therefore, it relies on theories securitization and the Regional Security Complexes (RSC) and the Sendai 
Declaration. The spatial cut-off is the Ibero-American axis, which houses the South American RSC and the 
Iberian Subcomplex (European RSC), receiving greater military doctrinal influence from the United States of 
America and the North Atlantic Treaty Organization (NATO) respectively. The cut-off includes the Armies of 
Argentina, Brazil, Chile, Spain and Portugal, inserted in a transformation process.

The results point to the existence of a possible Ibero-American tendency of disasters militarization, materialized 
by the creation of specific military units to act in disasters; the need to expand military capacities for disaster 
management; the limitation of the AF’s performance only in some phases of disasters.

Keywords: securitization; climate change; security; disasters; armed forces.

1. Introdução
O debate acadêmico, uma das forças motrizes dos estudos de segurança, tem enfatizado a importância da 
relação entre alterações climáticas1 (AC) e segurança, seja ela humana, ambiental, alimentar, energética, 
entre outros de seus conceitos ampliados. Nesse sentido, os relatórios do Intergovernmental Panel on Climate 
Change (IPCC) e do United Nations Office for Disasters Risk Reduction (UNISDR), os discursos securitizadores 
e debates acadêmicos possuem um denominador comum: o alerta que no futuro, as alterações climáticas 
poderão catalisar e intensificar eventos climáticos extremos, causando imensos desastres com danos à 
sociedade humana caso não ocorram ações para mitigação ou adaptação aos seus efeitos.

A ocorrência de recentes desastres catalisados pelas AC, como as inundações na Argentina (2014) e na 
Espanha (2016), as secas no Brasil (2016), os incêndios em Portugal (2016) e no Chile (2017), exigiu a 

1   Neste trabalho o termo alterações climáticas equivale ao termo mudanças climáticas. O Conselho da União Europeia traduz oficialmente o termo climate change, 
da língua inglesa para a língua portuguesa, como alteração climática (EU, 2011).
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intervenção de meios militares em domínios tradicionalmente atribuídos a entidades civis, relembrando à 
comunidade internacional a importância e a necessidade de ajuda mútua entre as nações.

Paralelamente, a Declaração de Sendai (UNISDR, 2015) apresenta como primeira prioridade de ação 
entendendo o risco de desastres, que, em última análise, significa que políticas e Disaster Risk Management 
(DRM) devem se basear na compreensão do risco de desastre em todas as suas dimensões (vulnerabilidade, 
capacidade, exposição de pessoas e bens, características de perigo e meio ambiente) para planejarem 
suas ações.

As situações descritas alertam sobre a necessidade de o setor militar estar preparado para os desafios 
futuros, essencialmente sobre os impactos das AC na infraestrutura de defesa dos Estados e a atuação das 
forças armadas em desastres. 

Assim, tendo como pano de fundo os motivos pelos quais os militares estão alerta e acompanham a relação 
entre segurança e AC, o artigo tem como objetivo geral identificar os reflexos dessa relação nas forças 
armadas e a necessidade de capacitação de seus recursos humanos para atuarem na gestão de riscos 
e desastres decorrentes das AC. Procura-se, assim, dar uma resposta inicial à questão proposta, embora 
existam lacunas conceituais e operacionais a colmatar futuramente.

2. Metodologia e estrutura
A partir do enquadramento e objetivo identificados no capítulo anterior, será pontuado o percurso da 
construção das AC como ameaça múltipla à comunidade internacional, inseridas num processo de 
securitização ainda em construção, mantendo como grelha de leitura a teoria da securitização proposta 
pela Escola de Copenhaga.

Na sequência, abordam-se forças armadas em face das AC, mantendo como recorte espacial o eixo 
ibero-americano, palco de recentes desastres. Optou-se por selecionar os Exércitos de Terra da Argentina, 
Brasil, Chile, Espanha e Portugal, por estarem inseridos num processo de transformação (necessidade 
de adaptarem-se às novas realidades globais; promoverem a modernização da gestão e racionalização 
administrativa; investirem nos recursos humanos, considerados por todos como o principal indutor da 
transformação; e por terem incluído operações de paz no conjunto das principais missões no futuro). A 
opção pelo Exército de Terra não exclui a fundamental participação da Armada e da Força Aérea na gestão 
de desastres, tampouco ofusca o importante trabalho desenvolvido por entidades civis.

Na seção seguinte apresentam-se resultados iniciais de uma pesquisa em andamento, conduzida pelos 
autores, acerca da percepção do setor militar sobre a securitização das AC e atuação das forças armadas 
em desastres. A pesquisa, aplicada com o apoio dos Adidos Militares do Exército Brasileiro nos países 
mencionados, totaliza 144 voluntários que responderam um inquérito assistido online (composto de 27 
questões objetivas e 8 questões subjetivas). Trata-se de oficiais superiores do Exército de Terra que estão 
cursando (ou cursaram) Altos Estudos Militares ou o equivalente ao Curso de Estado-Maior, aperfeiçoados 
ao longo da carreira, possuidores de vivência nacional e experiência em gestão de desastres (totalizando 
20 oficiais superiores da Argentina, 50 do Brasil, 28 do Chile, 22 da Espanha e 24 de Portugal). A 
componente qualitativa se concretiza na ligação entre sujeitos selecionados e objeto pesquisado, ligando 
teoria, experiência e resultados. Finalizar-se-á o presente trabalho, apresentando conclusões e sugestões 
de encaminhamentos futuros.

3. Securitização das Alterações Climáticas
A United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) define alteração climática como uma 
mudança de clima atribuída direta ou indiretamente à atividade humana (antropogênica) que altera a 
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composição da atmosfera global, à qual se soma a variabiliadade natural do clima observado durante 
períodos de tempo comparáveis (UNFCC, 1992).

A teoria da securitização propõe que um tema é considerado securitizado quando ultrapassa a agenda 
pública e ingressa na agenda política (segurança). Na sequência, ocorre uma aceitação pública do discurso 
securitizador, no qual o público reconhece a existência de uma ameça e acaba por legitimar as ações 
extraordinárias adotadas para lidar com a ameça mencionda (Buzan, 1983, Wæver, 1995).

O discurso securitizador das AC tem seguido por duas vias: a primeira discute a construção das alterações 
climáticas como uma ameaça ligada a conflitos e a segunda como uma ameaça ligada aos desastres; 
tratando-se assim, de uma ameaça múltipla.

Na primeira via, o IPCC reconhece, com 95% de certeza, que a atividade humana é a principal causa do 
aquecimento global a partir da metade do século XX. O IPCC argumenta que as AC têm o potencial de 
aumentar a rivalidade entre os Estados em torno dos recursos compartilhados, como, por exemplo, a 
crescente preocupação com o acesso aos recursos no Ártico e em bacias hidrográficas transfronteiriças. Nesse 
sentido, as AC representam um desafio para a eficácia das instituições existentes para gerir as relações ao 
longo destes recursos. No entanto, há grande consenso científico de que as alterações climáticas não são 
uma causa que leve os Estados diretamente para uma guerra, pois as instituições de resolução de conflitos 
têm sido capazes de solucionar rivalidades de forma a evitar conflitos violentos (Adger et al., 2014).

Na segunda via, a relação entre desastres e AC antropogênicas se apresenta de forma complexa por se 
tratar de alterações sistêmicas e cumulativas que ocorrem no sistema terrestre. Essa relação se evidencia de 
forma sistêmica em eventos climáticos extremos, tais como formação de furacões e vendavais; e de forma 
cumulativa, como em secas (exploração de recursos hídricos de forma não sustentável) e desflorestamento 
(desertificação, perda de biodiversidade, entre outros) (Santos, 2012). Além disso, a elevação do nível do 
mar e as projeções dessa elevação, também identificam a relação entre desastres e eventos climáticos 
extremos ligados com inundações e alagamentos de zonas costeiras (IPCC, 2014).

Segundo o UNISDR (2015), as evidências científicas sugerem que as AC aumentarão a tendência em 
quantidade e intensidade de eventos extremos como inundações, tempestades e secas em todo o mundo, 
enquanto a população vulnerável também aumentará em regiões propensas a desastres. Para minimizar 
seus efeitos, o UNISDR sugere aprimorar a gestão do risco e a mitigação para reduzir mortes e outras 
perdas decorrentes destas ameaças previsíveis (UNISDR, 2005; 2015; 2016).

A respeito da relação entre desastres naturais (induzidos diretamente ou indiretamente pela ação humana) 
e segurança, os dados estatísticos são irrefutáveis. No período entre 1990 e 1999, 188.000.000 de pessoas 
foram atingidas anualmente por desastres, número seis vezes maior do que os 31.000.000 atingidos 
anualmente por conflitos armados. Sendo que em 2005, todos os recordes de sinistralidade ligados às 
AC foram superados pelas estatísticas relacionadas ao furacão Katrina (Soromenho-Marques, 2015). Cabe 
assinalar que, na sequência daquele desastre, houve ondas de violência na região de Nova Orleans, sendo 
necessário o emprego pontual de forças militares para manter a segurança pública. Além disso, somente 
em 2015, houve 8.600.000 de pessoas deslocadas internamente por conflitos e 19.200.000 de pessoas 
deslocadas internamente devido a desastres.

Do exposto, independente do caminho a ser seguido, percebe-se que a securitização das AC terá reflexos 
para as forças armadas, quer seja atuando em conflitos por recursos, quer seja atuando em gestão de 
desastres (Boeno et al., 2015; Boeno e Ferrão, 2016).

4. Forças Armadas em face das Alterações Climáticas
A recente Declaração de Porto de Espanha (Conferência de Ministros de Defesa das Américas) reconhece 
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que os impactos das AC – aumentando a frequência, escala e complexidade de futuras missões das 
forças armadas, incluindo o apoio da defesa às autoridades civis –, podem, ao mesmo tempo, minar a 
sustentabilidade da infraestrutura crítica, instalações e bens essenciais que suportam as atividades das 
forças armadas (CMDA, 2016). A Declaração sugere, ainda, que as AC devem ser entendidas pelos políticos 
e líderes militares como ameaças potenciais que podem desafiar a prontidão militar.

A relação entre segurança e AC possui significativo espaço no debate acadêmico e político. Atualmente, 
o desafio que se apresenta é identificar os efeitos das AC no setor militar, de forma tangível, utilizando as 
tecnologias disponíveis para essa tarefa. No debate acadêmico, autores de distintas áreas de pesquisa têm 
argumentado que as incertezas sobre as AC afetarão o planejamento militar no futuro em dois aspectos. 
Primeiro, as AC irão moldar o ambiente operacional e o rol de missões como são empreendidos. Segundo, 
será necessário ajustar os impactos das AC nas instalações e nas capacidades militares (Brzoska, 2012; 
Holland e Vagg, 2013; Brzoska, 2015; Gilley e Kinsella, 2015; Holloway et al., 2015; Walch, 2016).

Relatórios de centros de investigação militar têm indicado que, no tocante às operações militares, as 
AC aumentarão a demanda por missões de apoio à defesa civil local e globalmente, sendo necessário 
aumentar a capacidade de operar em ambientes restritos e delimitados (terra, ar e mar), bem como lidar 
com a instabilidade de países mais frágeis. Quanto a manobras e treinamentos (essenciais para manter a 
prontidão das forças armadas), possivelmente, haverá redução dessas atividades devido às transformações 
significativas identificadas nas projeções climáticas (aumento da temperatura e redução na distribuição de 
chuvas, entre outras). Uma instabilidade climática (alternando entre seco e húmido) pressupõe uniformes 
e equipamentos mais sofisticados e robustos e qualificação dos recursos humanos para sua operação 
e manutenção. O cumprimento dos requisitos de conformidade ambiental também poderá limitar os 
treinamentos e manobras, necessitando aumentar a vigilância da saúde operacional, a preservação do 
ambiente utilizado e da segurança para o pessoal militar.

A elevação do nível do mar, o aumento de inundações e as erosões poderão impactar diretamente na 
segurança de Estado, o que inclui naturalmente sua infraestrutura de defesa e vulnerabilidade de seu povo. 
Estes e outros efeitos decorrentes das AC aumentam os riscos tanto em instalações não militares, como 
usinas termoelétricas, nucleares, depósitos de combustível e estruturas logísticas, quanto em instalações 
militares costeiras, comprometendo a capacidade de um Estado conduzir operações militares.

Transformações e adaptações nas instalações militares, possivelmente, ocorrerão devido à demanda por 
climatização adequada (aquecimento e resfriamento), impactando os custos operacionais para manter as 
estruturas de apoio às operações. Deverá ocorrer, também, um aumento dos requisitos de manutenção 
para pistas e estradas de modo a permanecer operacional durante dias excessivamente quentes e chuvas 
prolongadas.

A atuação das forças armadas, em inundações e outras catástrofes, deverá considerar vetores de doenças, 
aumentando a complexidade e o custo dos esforços de gestão de surto, endemia e pandemia. Assim, 
possivelmente, ajustar-se-ão requisitos operacionais básicos para armamentos e equipamentos, impelindo 
maiores investimentos no setor bélico.

A North Atlantic Treaty Organization (NATO), maior aliança militar do planeta, identifica as AC como uma 
ameaça múltipla impactando nas respectivas forças armadas do bloco. Nesse contexto, orienta seus Estados 
membros a desenvolver e ampliar suas capacidades militares e civis para atuarem em crises internacionais, 
missões humanitárias e em desastres. A organização visualiza maior demanda por suas tropas em apoio às 
nações atingidas por desastres, catalisados pelas alterações climáticas (NATO, 2010, 2016). 

Nos Exércitos de Terra dos países investigados nessa pesquisa, identificam-se semelhanças e diferenças 
quanto ao seu emprego na atuação em desastres decorrentes de AC. As Forças Armadas Argentinas têm 
participado de atividades de apoio à defesa civil, realizando missões como instalação de postos sanitários, 
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purificação e distribuição de água, reforço em ações de combate à incêndios, evacuação, remoção de 
escombros, instalação de cozinhas, confecção e distribuição de alimentos, apoio médico, ente outras 
(Argentina, 2014).

Anualmente no Brasil, desde 2006, o Exército Brasileiro executa a operação PIPA em apoio à população 
da região do Semiárido, que tem sido atingida por severas secas e ondas de calor. Em 2008, no Sul do 
País, o Governo Federal empregou as forças armadas em apoio aos 71 municípios que foram impelidos 
a declararem Estado de Calamidade Pública ou Situação de Emergência em face às cheias e inundações 
provocadas pela continuidade de chuvas ocorridas. Sobre o modo como as alterações climáticas podem 
incrementar encargos significativos nas cadeias de suprimento e capacidade logística das forças armadas 
envolvidas em operações, cita-se o caso recente no Haiti, onde o Batalhão do Exército Brasileiro, sob a égide 
da Organização das Nações Unidas (ONU), teve seus encargos aumentados após a passagem do furacão 
Matthew (outubro de 2016) por aquela região.

Em Portugal, devido à gravidade dos incêndios ocorridos no período de julho a setembro de 2015, a 
Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) recebeu o reforço das Forças Armadas. Cabe destacar que os 
incêndios de 2016 contribuíram para a agenda pública tratar a questão sobre o uso de aeronaves militares 
no combate a incêndios, influenciando uma petição pública2 para reatribuição à Força Aérea Portuguesa, 
das competências e dos meios, para o combate aos incêndios florestais, conforme ocorria nos anos 1990 
(Brandão, 2016).

No Reino da Espanha, a guisa de exemplo, no período de 2007 a 30 de janeiro de 2017, a chamada Unidade 
Militar de Emergência foi empregada em 286 incêndios florestais, 40 inundações/resgates sísmicos e 28 
tormentas de inverno (UME, 2014; 2015; 2017).

No Chile, em dezembro de 2016 e janeiro de 2017, incêndios arderam uma área aproximada de 450.000 
hectares, afetando grandes cidades como Santiago e Valparaiso. Países como Brasil, Espanha, Portugal, 
México, Colômbia, França, Estados Unidos e Rússia enviaram recursos humanos e disponibilizaram meios 
materiais para auxiliar o governo do Chile a combater os incêndios.

Do exposto, verifica-se a necessidade de identificar lacunas e oportunidades nos mecanismos de atenção, 
resposta e manejo de desastres, onde a participação do setor militar tem aumentado, ampliando ações de 
DRM. Assim, a partir da primeira prioridade de ação da Declaração de Sendai (UNISDR, 2015) e condição 
sine qua non, qual seja entendendo o risco de desastres, entende-se ser necessário verificar a percepção 
do setor militar, particularmente a percepção dos militares do Exército de Terra da Argentina, Brasil, Chile, 
Espanha e Portugal sobre a securitização das alterações climáticas e atuação das forças armadas em 
desastres.

5. Resultados
O eixo ibero-americano, segundo a teoria dos Complexos Regionais de Segurança (Buzan, 1983; Buzan e 
Wæaver, 2003), abriga os complexos regionais de segurança (CRS) da América do Sul e o Subcomplexo 
Ibérico (CRS Europeu), recebendo influência doutrinária dos Estados Unidos da América (EUA), North 
Atlantic Treaty Organization (NATO), União Europeia (UE, 2012), Junta Interamericana de Defesa (JID), 
Organização dos Estados Americanos (OEA), Conferência de Ministros de Defesa das Américas (CMDA) e 
Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). Essas influências, materializadas em compromissos 
vinculados, estratégias e declarações conjuntas, têm alertado seus integrantes sobre ameaças diretas e 

2   A petição pública, que contou com mais de 32.000 assinaturas, foi aprovada por unanimidade pela comissão parlamentar em 17 de janeiro de 2017, sendo 
encaminhada para apreciação no plenário da Assembleia da República de Portugal, sem data agendada para tal.
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indiretas provenientes das AC, aderindo-as aos desastres.

Nos países ibéricos, a criação de unidades militares para atuar em desastres atende orientações da NATO 
e da União Europeia, bem como necessidades internas e compromissos internacionais assumidos pelos 
Estados.

O caso da Espanha merece destaque porque a criação da primeira Unidade Militar de Emergência, em 
2005, foi pioneira no Subcomplexo de Segurança Ibérico. Isso ocorreu antes da adoção da Strategic Concept 
for the Defence and Security of the North Atlantic Treaty Organization (Cimeira de Lisboa), quando a NATO 
pontuou que as alterações climáticas, escassez de água, maior demada por energia, crises migratórias e 
ataques terroristas, entre outras ameaças, moldarão o ambiente de segurança futuro em suas áreas de 
interesse (NATO, 2010).

Alinhado com seus compromissos com a UE (UE, 2012) e com a NATO, Portugal incluiu em seu Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) os desastres naturais e as alterações climáticas no rol das “ameaças 
e riscos ao ambiente de segurança global” (Portugal, 2013). Entretanto, o Exército Português já havia 
percebido essas ameças e a necessidade de possuir uma unidade de emergência. Em 2011, por despacho 
do General Chefe do Estado-Maior do Exército, foi criada a Unidade Logística de Emergência (ULE) para 
garantir uma resposta autônoma e credível, por parte do ramo, em face de cenários de emergências e 
catástrofes, que pudessem ocorrer no território português (Monteiro, 2013).

Em 2014, o Governo Português reestruturou o Exército, nomeando efetivos como “Forças de apoio geral e 
de apoio militar de emergência”. Essas forças são unidades de apoio de combate e serviços que asseguram 
capacidades adicionais para atenderem compromissos internacionais específicos, bem como serem 
empregadas em apoio às autoridades civis, em situação de catástrofes ou calamidades (Portugal, 2014).

Atualmente, ao edificar sua capacidade “Apoio Militar de Emergência”, o Exército Português tem estudado a 
criação da Unidade de Apoio Militar de Emergência (UAME), força que materializa a capacidade mencionada; 
o Regimento de Apoio Militar de Emergência (RAME), órgão de base responsável pelo aprontamento de 
forças; e a Companhia de Engenharia de Apoio Militar de Emergência (CEngAME), componente operacional 
voltada para o combate aos incêndios. A intenção é que essas unidades militares sejam polivalentes, 
operando tanto no viés bélico, como no viés humanitário.

No caso da América do Sul, especificamente no Chile e no Brasil, verifica-se que a tendência aponta para um 
emprego dual das FA, atuando prioritariamente no viés bélico, sem possuir unidades militares específicas 
para operar em desastres.

O Exército Brasileiro, por intermédio do Subprojeto Força de Ajuda Humanitária, inicialmente, no Comando 
Militar do Nordeste (CMNE), tem realizado experimentação doutrinária no viés humanitário, mantendo 
polivalência da atuação dessas tropas. A dimensão do território brasileiro (cerca de 8.516.000 km²), bem 
como as peculiaridades do País, tais como efetivo das forças armadas e situação econômica, dificulta uma 
destinação de efetivos militares exclusivos para o viés humanitário, sendo o emprego dual o mais adequado 
para a atual fase.

O Exército do Chile não possui unidades militares dedicadas exclusivamente aos desastres. Suas tropas 
são empregadas conforme a necessidade da situação, empregando patrulhas anfíbias e de montanha, 
unidades fundamentais de emergência e instalação de hospitais de campanha, entre outras.

A Argentina, entretanto, devido a uma série de fatores, entre eles o seu histórico de desastres, optou por 
seguir o exemplo ibérico, investindo no viés humanitário e designando as Unidades Militares de Resposta 
e Emergência (UMRE). No total são 13 UMRE equipadas para apoiar a comunidade em emergências 
relacionadas a incêndios, inundações, entre outros, superando a capacidade de suporte das organizações 
de defesa civil. Nesse sentido, o País optou por investir em materiais, investigação e formação de recursos 
humanos (Argentina, 2014).
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No tocante à percepção dos militares (Exército de Terra da Argentina, Brasil, Chile, Espanha e Portugal), 
sobre a securitização das alterações climáticas e atuação das forças armadas em desastres, a seguir 
apresentam-se resultados iniciais da pesquisa aplicada. Sobre o viés da securitização do tema, a Tabela 1 
apresenta 5 (cinco) dos principais resultados das questões propostas sobre securitização.

Dos resultados mencionados, somados aos resultados obtidos nas demais questões (total de 35), 
depreende-se que a percepção do setor está alinhada para uma futura securitização do tema. Esse processo 
seria parte de um regime internacional para proteção do clima e poderia ser utilizado para legitimar ações 
unilaterais por parte dos Estados.

Entretanto, o setor militar percebe a possibilidade de manter o tema fora da agenda de segurança. Para 
isso, entende que a dessecuritização do tema poderá ser facilitada por intermédio de políticas públicas 
em áreas específicas como educação, meio ambiente, industrial, entre outras, que possam fomentar a 
adaptação ou mitigação das alterações climáticas, minimizando seus efeitos sobre a população. Nesse 
mesmo sentido, o fortalecimento de ajuda mútua e dos mecanismos de resolução de conflitos poderá 
manter o tema fora da agenda de segurança.

Além do mencionado, também foi identificado, nas demais respostas, indícios de uma percepção de que 
as AC são uma ameaça múltipla e transfronteiriça, ligada aos desastres. Isso fortalece a primeira prioridade 
de Sendai – entendendo o risco de desastres, o que acaba por reforçar a ajuda mútua entre nações. Além 
disso, a compreensão do risco de desastre, em todas as suas dimensões, possibilita o setor militar planejar 
suas ações caso seja necessário atuar nesse viés.

1ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “A inserção do tema alterações climáticas na agenda de segurança internacional é necessária, 
importante e justificável”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 70% 25% - 5%

Brasil 64% 34% 2% -

Chile 78,6% 21,4% - -

Espanha 81,8% 13,7% 4,5% -

Portugal 75% 25% - -

2ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “A inserção do tema alterações climáticas na agenda de segurança internacional pode ser 
considerada como parte do processo de construção de um regime internacional para proteção do clima”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 65% 30% 5% -

Brasil 60% 36% 2% 2%

Chile 71,4% 25% 3,6% -

Espanha 41% 54,5% 4,5% -

Portugal 66,7% 29,1% - 4,2%

8ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “O tema alterações climáticas ingressa na agenda de segurança, por intermédio de um 
processo de securitização fomentado por atores políticos mundiais (agentes securitizadores) que visam legitimar ações futuras que 
atendam seus interesses econômicos e políticos”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 40% 30% 25% 5%

Brasil 36% 50% 14% -

Chile 50% 50% - -

Espanha 9,1% 40,9% 36,4% 13,6%

Portugal 8,3% 75% 12,5% 4,2%
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9ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “Ações unilaterais contra um país em desenvolvimento poderão ser legitimadas, no cenário 
internacional, para atender interesses de países desenvolvidos. O agendamento do tema alterações climáticas pode se constituir num 
potencial gerador de déficit de soberania”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 35% 40% 15% 10%

Brasil 46% 38% 12% 4%

Chile 25% 42,9% 21,4% 10,7%

Espanha 18,2% 45,4% 27,3% 9,1%

Portugal 12,5% 50% 16,7% 20,8%

23ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “Fortalecer ajuda mútua entre os estados e incrementar mecanismos de resolução de 
conflitos existentes em órgãos regionais, contribuirão com o processo de dessecuritização do tema alterações climáticas, evitando seu 
ingresso e permanência na agenda de segurança internacional”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 35% 35% 20% 10%

Brasil 28% 44% 20% 8%

Chile 50% 39,3% 10,7% -

Espanha 4,5% 50% 31,8% 13,6%

Portugal 12,5% 70,8% 8,3% 8,3%

11ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “Os cenários projetados por especialistas indicam que as alterações climáticas terão 
influência na quantidade e intensidade de desastres e também sobre os recursos básicos (água e alimentos), apontando para uma 
necessidade de ampliar e desenvolver novas capacidades das organizações militares para atuar nos cenários mencionados”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 65% 25% 5% 5%

Brasil 72% 16% 12% -

Chile 78,6% 21,4% - -

Espanha 40,9% 40,9% 18,2% -

Portugal 58,3% 37,5% 4,2% -

12ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “A delegação/migração de missões tradicionais da defesa civil para as forças armadas 
cria oportunidades para aumentar o efetivo, a capacidade operacional (técnica/tecnológica/recursos humanos) e a capacidade 
de gestão das organizações militares, bem como uma maior participação na distribuição de recursos orçamentários para as forças 
armadas”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 50% 40% 10% -

Brasil 34% 42% 12% 12%

Chile 57,1% 32,1% 10,8% -

Espanha 27,3% 45,4% 18,2% 9,1%

Portugal 37,5% 50% 8,3% 4,2%

Tabela 1   Síntese dos resultados sobre securitização. 

Table 1   Summary of results on securitization.

A tabela 2, a seguir, apresenta 5 (cinco) dos principais resultados das questões referentes à atuação das 
forças armadas em desastres.
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13ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “Enquanto as alterações climáticas não se constituírem numa ameaça (militar ou não 
militar), elencada nos documentos de defesa, o emprego das forças armadas em desastres deve ser limitado (algumas fases do 
desastre) e somente quando extrapolar a capacidade de resposta dos órgãos de defesa civil”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 60% 20% 15% 5%

Brasil 58% 30% 12% -

Chile 35,7% 28,6% 21,4% 14,3%

Espanha 40,9% 31,9% 13,6% 13,6%

Portugal 20,8% 58,3% 12,5% 8,3%

14ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “A gestão de desastres deve ser realizada apenas pela Defesa Civil. A atuação das forças 
armadas deve ser dual (prioritariamente ter capacidade de combate e, somente em última instância, de atuar em desastres)”, o 
Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 45% 40% 10% 5%

Brasil 42% 34% 12% 12%

Chile 25% 14,3% 17,9% 42,8%

Espanha 27,3% 27,3% 22,7% 22,7%

Portugal 20,8% 33,3% 29,2% 16,7%

20ª Questão: Sobre a afirmação a seguir: “Atuando em desastres, as forças armadas aumentam sua capacidade de atuar em 
combate, em operações tipicamente militares, pois aumenta sua capacidade de gestão e desenvolvem novas capacidades”, o Senhor:

País Concorda Concorda parcialmente Discorda parcialmente Discorda

Argentina 15% 50% 15% 15%

Brasil 22% 40% 24% 14%

Chile 39,3% 42,9% 10,7% 7,1%

Espanha 4,5% 22,7% 45,5% 27,3%

Portugal 29,2% 41,7% 16,7% 12,5%

Esses resultados, somados aos demais, apontam que o setor considera que as alterações climáticas 
aumentarão a quantidade e a intensidade de desastres naturais no futuro e que isso exigirá uma maior 
capacidade dos países para gerenciar crises e desastres. As respostas indicam a necessidade de os militares 
estarem aptos para atuar em gestão de riscos e desastres, sendo desejável a capacitação para lidar com as 
consequências de eventos climáticos extremos, bem como para operar novos equipamentos.

O ponto forte a ser assinalado, observado nas respostas, é a demanda por capacitar recursos humanos 
militares para atuarem especificamente em desastres, pois se verifica um consenso quanto ao crescimento 
da participação das forças armadas na gestão de catástrofes a longo prazo.

No tocante à necessidade de capacitação dos recursos humanos, particularmente em Disaster Risk 
Management, as respostas obtidas também vão ao encontro da primeira prioridade de Sendai, porque os 
militares reconhecem a demanda por planejarem suas ações a partir da compreensão do risco de desastre 
em todas as suas dimensões (vulnerabilidade, capacidade, exposição de pessoas e bens, características de 
perigo e meio ambiente).

Os resultados sugerem que a participação das forças armadas deve ocorrer somente em algumas fases 

Tabela 2   Síntese dos resultados sobre militarização dos desastres.

Table 2   Summary of results on the militarization of disasters.
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dos desastres, particularmente em ações de resposta e somente em último caso, após o esgotamento dos 
demais meios do Estado. 

Resumidamente, os resultados apontam para: (i) tendência ibero-americana de militarizar os desastres, 
materializada pela criação de unidades militares específicas para atuar em desastres; (ii) necessidade de 
ampliar capacidades militares para a gestão de desastres e (iii) limitação da atuação das forças armadas 
apenas em algumas fases dos desastres. A dificuldade encontrada foi identificar e mapear, com uma 
métrica tangível, as consequências das AC nas atividades militares.

6. Conclusão
A atuação de tropas militares em desastres não é uma novidade. Tradicionalmente, os Estados utilizam 
seus meios, inclusive os militares, para atender as necessidades de seu povo e também ajudar seus aliados. 
Entretanto, alguns fatores têm contribuído para aumentar a participação do setor militar em situações de 
desastres. Um desses fatores é o estado do conhecimento sobre a relação entre alterações climáticas e 
segurança, particularmente sobre sua influência em desastres. Este tipo de inquéritos aumenta por si só 
a sensibilização ao tema das alterações climáticas, quanto mais não seja pela acção reflexiva que exerce 
sobre os militares inquiridos.

Enquanto o debate, em qualquer área, não eliminar todas as incertezas sobre o tema, o setor militar 
continuará atento face aos desafios futuros, tando no viés bélico como no viés humanitário.

Como encaminhamentos futuros, sugere-se ampliar o recorte espacial da pesquisa, identificando outras 
possíveis abordagens sobre o assunto. Sugere-se, ainda, maior aproximação entre centros de investigação 
militar e acadêmicos, o que poderá contribuir para incrementar estudos e pesquisas interdisciplinares em 
distintas áreas do conhecimento.
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The impact of demographic trends  
on security forces policy

O impacto das tendências demográficas  
na política das forças de segurança

ABSTRACT 
The SIM4SECURITY project aims to build a decision support model which is focused in the optimization 
of the distribution of the security forces and services (SFS) in Portugal and the efficiency improvement of 
the operational activity, by reorganizing and strengthening its presence in the territory. This study portrays 
the first achieved outputs of the project. We compute the changing demographic characteristics of local 
population up to 2040, combining state-of-the-art statistical methods to model and forecast the components 
(births, deaths, migration) of local population growth. The variation of the population is depicted, having 
as reference the 2011 Census, by the most relevant age groups: school-age, active, and senior populations. 
Moreover, a spatial analysis of the SFS location is shown. Distances by road network, the allocated areas, and 
the assigned population to each of the SFS stations are determined. It is possible to conclude that around 
14% of the Portuguese population lives at a distance higher than 10 km of a SFS station, corresponding to 
49% of the area of Portugal mainland. Taking this study into consideration, it will be possible to define the 
SFS locations that must be altered to respond to the future characteristics of the population.

Keywords: demographic projections, spatial analysis, dasymetric maps, population distribution, ageing.
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1. Introduction
The Constitution of the Portuguese Republic determines that “all citizens have the right of freedom and 
security”. The compliance of this right implies that the presence of the security forces and services (SFS) must 
be effective, visible, and holder of a measurable impact in whole territory. To do so, four objectives should 
be pursued (Lourenço et al., 2015): the dimensioning of the Internal Security System (ISS), at medium and 
long-term, as a reference of the National Security, by increasing the role of the SFS; the presentation of the 
priorities in the ISS in order to improve its efficiency; the proposal of measures that bring together synergies 
to the cooperative performance of the several agents of the ISS, namely in the activity of public security, 
intelligence, criminal investigation, and protection and relief; and, the intensification of the capacities of 
the SFS. 

The SIM4SECURITY project (Forecast and Spatial Analysis Model for Public Security, Ref. FCT: PTDC/
ATPDEM/1538/2014) fits in the first and second above-mentioned objectives. The goal of the project is to 
present a scientific tool to support decision making, which is based on the development of a Geographic 
Information System (GIS) model and demographic scenarios to assist the improvement of the effectiveness 
of the SFS regarding the Portuguese population. This goal will be achieved by undertaking the following 
five tasks: Analysis and diagnosis of the current national situation, regarding population and public 
security; Demographic forecast and scenario development, and population risk groups; Development and 
implementation of a GIS and design of a dynamic geoprocessing model; Implementation of Advanced 
Spatial Analysis Methods; and, Modeling the distribution of Security Forces (Rodrigues et al., 2016). Thus, a 
thorough assessment and spatial analysis of the SFS structure and the population needs is essential to fulfill 
the SIM4SECURITY goal.

On one hand, the right of security should be guaranteed to all, on the other hand, the economic restrictions 
imply the rigorous management of the distribution of the SFS throughout the Portuguese territory, which 
should be assisted by decision support instruments. This is an even more challenging task taking into 
consideration the change of the demographic scenario, provided that the increase of older populations 
over the next twenty years, nonetheless, has serious consequences to the phenomenon of crime (Sever and 
Youdin, 2006). Moreover, Lachs et al. (1996) and Minaker and Frishman (1995) believe that increases in 
older populations will have a number of implications for criminal justice, most notably an increase in crime 
victims.

The SIM4SECURITY project will provide a simulator that will help decision-makers and forces of command in 
the planning and rational affectation of resources that are adjusted to the local dynamics of criminality and 
population needs, in order to reduce the former and ensure the right of security to the latter.

This study portrays the preliminary outcomes of the first and second tasks of the SIM4SECURITY project, 
engaging three different parts: the computation of demographic projections, the preparation of dasymetric 
maps, and finally, the use of spatial analysis to understand the coverage of SFS in Continental Portugal, 
currently and in the future.

The first part involves the calculation of demographic projections up to 2040. In comparison with 2011 
census data, it is possible to present the variation of population that will potentially occur in Continental 
Portugal, considering three age groups: school age1, active2 and senior3 populations. This is a very important 

1   School age refers to the population attaining the mandatory school cycle, from elementary to high school, comprising ages between 6 and 18 years old. It is 
considered a vulnerable group to criminal acts due to its low capability of defense.

2   Active population refers to population between 18 and 65 years old. Mainly, it comprises the working population.

3   Senior population is composed of people of over 65 years old. It is considered a vulnerable group to criminal acts due to its low capability of defense, and due to its 
potential disabilities caused by ageing and age-related diseases.
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analysis since it is expected the ageing of Portuguese population, as it is currently happening in developed 
countries. This analysis also brings to attention the areas where, due to shift in the age characteristics of 
the population, SFS need to revise its structure, with the strengthening of its presence or the creation of 
additional programs to assist the population needs.

In the second part, the demographic projections are used to build dasymetric maps, in order to spatially 
distribute the computed projections according to the land use of a given area. This step allows the weighted 
distribution of population where it is more likely to be located, i.e., assuming different values of population 
density according to the land use (for example, higher population density in urban land, lower population 
density in agricultural land). It will also focus the new possible future distribution of population within 
the territory, providing knowledge regarding the densely-populated areas, against areas with inhabitants 
sparsely located.

The produced dasymetric maps for 2011 (census data), 2030, and 2040 (projections) are used in the third 
part of this work. A spatial analysis tool (Network Analyst) computes distances from the current location of 
the SFS, and it creates service areas, which represent areas that can be reached up to a given distance from 
the nearest SFS station. The service areas are then overlapped by the dasymetric maps in order to ascertain 
the population that is served in each of the previously defined distances. For this work, the studied distances 
are: 1 km, 5 km, 10 km, 15 km, 20 km, and 25 km. The final part of the work will bring to attention the 
areas that are not covered by SFS in short distances. On one hand, these areas are more sensitive to the 
occurrence of crimes, on the other hand, people living in these areas have a different perception of security, 
since they know how far the SFS are to intervene in case of necessity. 

Authors expect to provide some thoughts about the areas where SFS have to prioritize new programs of 
proximity to the populations, or other ways of intervention, since these populations are far away from the 
SFS stations location.

It is important to mention that, despite the fact that the SFS structure in Portugal is composed of several 
agencies, this study only focuses in the two SFS that are currently in the ground ensuring the day-to-
day security of populations. These two SFS are Polícia de Segurança Pública (PSP) and Guarda Nacional 
Republicana (GNR). Each of these two SFS has specific areas of intervention in the ground, while PSP is 
responsible to maintain order and security in the urban and peri-urban areas, GNR is responsible for the 
coverage of rural areas within Continental Portugal. 

This work is presented as follows. Section 2 portrays the study area and data. Section 3 explains the followed 
methodology. Section 4 presents and discusses the results. Finally, conclusions are provided in Section 5.

2. Study area and data
The study area is Continental Portugal. Administratively, Portugal has adopted the NUTS divisions: NUTS I 4, 
NUTS II 4, and NUTS III 4. Each NUTS III has a different number of municipalities, which are also divided in 
parishes. Currently, there are 278 municipalities. In order to reduce the previous number of parishes (4050), 
a new administrative classification took place in 2013, to 2882 parishes. However, in order to simplify the 
calculations throughout this work and since the last counting of Portuguese population (2011 census) is 
prior to the above-mentioned new administrative classification, authors have opted to use the previous 
administrative division, considering the 4050 parishes (the upper administrative levels remain the same in 
both classifications).

4   The Nomenclature of Territorial Units for Statistics regions comprise three levels in the Portuguese Territory: NUTS I (national level with 3 regions, Continental 
Portugal, and Madeira and Azores archipelagos), NUTS II (7 regions), and NUTS III (25 subregions).
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Several data sets were employed in this study: census data, SFS locations, Portuguese Official Administrative 
Map (Carta Administrativa Oficial de Portugal, CAOP), the Corinne Land Cover (CLC) map, and the SFS 
locations. 

Census data and other components’ rates were used in the first part of the work, in order to compute the 
demographic projections. These data are provided by Instituto Nacional de Estatística (INE). 

CAOP is a geographic vector data set, comprised of the administrative units (parishes, municipalities, and 
NUTS) of Portugal. It provides the spatial distribution of data throughout Portugal. It is available at Direção 
Geral do Território (DGT, accessed November 2016). The used version is from 2012. 

The Corinne Land Cover (CLC) provides the information regarding the land use classification. It is available in 
raster and vector format at Copernicus Land Monitoring Service (accessed November 2016). The 2000 and 
2012 CLC were used in the second part of the work, for the construction of land change models for 2030 and 
2040, and the dasymetric maps. 

The SFS locations, PSP and GNR, in vector format were provided by the Secretaria-Geral do Sistema de 
Segurança Interna.

3. Methodology
This section provides the description of the processes that were undertaken in the study of population 
distribution in Continental Portugal, from 2011 to 2040.

3.1  Demographic projections
The demographic projections refer to the resident population of Portugal. They adopt the cohort-component 
method, where the initial population is grouped by gender and generation (cohort), defined by the year 
of birth. These groups are continuously updated, according to the defined hypotheses of evolution for each 
of the components of population changing: fertility, mortality and migration, in addition to the natural 
process of ageing (Bravo, 2016). 

The basis of these projections is the resident population estimated to the most recent reference moment 
that is available at the INE. These data are disaggregated by gender, the integer value of the actual age until 
the 100 and plus years old and the municipality, NUTS III, NUTS II and NUTS I of dwelling. The projection of 
the components of the population changing includes the analysis of the demographic tendencies in the last 
decades and considers specific statistical methodologies for each component. 

The fertility projection involves some assumptions that regard to the expected evolution of the Synthetic 
Fertility Index (SFI) and to the average age of the mother at giving birth. The fertility rates are modeled 
by the Schmertmann’s method (Schmertmann, 2003, 2005) to project specific rates per age and per 
chronological year. 

The computation of the mortality component is based on the Poisson-Lee-Carter methods (Brouhns et 
al., 2002), in combination with relational models (Brass, 1971) to the municipalities and regions of low 
population and the method of Denuit and Goderniaux (2005) for the projection of mortality for older ages.

The migration component includes the behaviors regarding the international and internal flows. The former 
considers the most likely hypotheses of evolution, when refers to the recent past, namely the emigration 
and immigration from and to Portugal. The latter is computed through two estimation matrices of inflows 
and outflows in agreement with the percentage of the resident population in the corresponding NUTS 
II, per gender, having as reference the 2011 census data. The migration component of the more detailed 
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administrative levels was calculated by weighting those units in the corresponding NUTS II, and assuming 
its possible decline in the future. The final migration balance is determined by the sum of the international 
immigration (positive sign), the internal immigration (positive sign), the international emigration (negative 
sign), and the internal emigration (negative sign).

The combination of the different evolution trajectories of each of the components of demographic changing 
allows the delineation of four alternative scenarios for the evolution of the resident population (Fig. 1). The 
four scenarios can be classified as follows:

Scenario 1 (pessimistic) – it combines the most pessimistic hypothesis of the SFI, with the hypothesis of 
moderate evolution of the life expectancy at birth at all ages, and the maintenance of negative migration 
balances;

Scenario 2 (trend) – it combines the hypothesis of optimistic evolution of the SFI with the hypothesis of 
moderate evolution of the life expectancy, and the hypothesis of positive migration balances;

Scenario 3 (Optimistic) – it combines the hypothesis of optimistic evolution of the SFI, with the hypothesis 
of optimistic evolution of the life expectancy at birth and the hypothesis of positive migration balances.

Scenario 4 – this scenario is similar to scenario 2 without the inclusion of any migration balance.

Fig. 1   Projection scenarios and the corresponding combination of hypotheses of evolution of the components mortality, fertility 
and migrations.

3.2  Dasymetric maps
Dasymetric mapping is a technique in which attribute data is organized by a large or arbitrary area that is 
more accurately distributed within that unit by the overlay of other geographic themes that exclude, restrict 
or confine that attribute. This technique is often used in the creation of density population maps, whereas a 
population attribute provided by census data assigned to administrative units (for example, parishes) might 
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be more accurately distributed by the overlay of water bodies, vacant land, and other land-use boundaries, 
within which it is reasonable to infer that people do not live (ESRI dictionary, 2017). Other land uses can 
be used as overlay themes, such as continuous urban land use, discontinuous urban land use, agriculture, 
and forest. In this case, it is possible to assign different densities to each of these different land uses, so to 
distribute more population in the areas where it is more likely to be densely populated.

In this study, a dasymetric map was prepared for 2012, using the census data, per parish and the CLC 
2012, with the Land Use/Land Cover (LULC) data. For 2030 and 2040, a model of land transformation 
was used in order to obtain the projected LULC maps. The Land Change Modeler (LCM) tool, which is part 
of the TerrSet software, was used for this purpose. LCM aims to analyze, predict and validate results of 
Land Use/Land Cover Change (LULCC) maps. LCM uses as an input two thematic LULC maps for two distinct 
periods, exactly with the same land cover categories. In this case, the 2000 and 2012 CLC maps were used 
as input, comprising eight categories: Continuous urban land use, Discontinuous urban land use, Non-
urban built areas (industrial, commercial, transport units, mine, dump and construction sites), Artificial and 
non-agricultural vegetated areas, Agriculture, Forest and semi-natural areas, Wetlands, and Water bodies.

LCM evaluates land cover changes between two different periods, and it calculates the changes between 
the categories that have taken place. It creates a matrix of probability of changes between the categories, 
through the creation of relative transition potential maps. Then, for a given time in the future (2040, in this 
study), it uses an artificial neural network, namely the Multi-Layer Perceptron (MLP), to predict future Land 
Use maps (Megahed et al., 2015). It is possible to perform the calculation of intermediary stages between 
the year of the last available land use map and the given time in the future. In this study, 28 stages were 
calculated, so the output provides a LULC map per year, since 2013 until 2040. These stages include the 
LULC prediction map for 2030. Roy et al.. (2014) found that LCM produces better prediction accuracy in 
short time scales, especially in the case of stable land covers rather than cases of rapid change. Vega et al.. 
(2012) compared LCM with other LULCC methods, and conclude that LCM generates more accurate overall 
change potential maps because neural network outputs are able to express the change of various land 
cover types more adequately than individual probabilities obtained, for example, through the Weights of 
Evidence method. MLP is trained, using the matrix of probability of changes and the influence of the drivers 
that are indicated by the user and depend on the considered transition potential map. In this study, the 
defined drivers are the distance to road network and distance to existing urban areas.

Dasymetric maps were prepared by using the ArcGIS Dasymetric toolbox (Intelligent Dasymetric Mapping 
Toolbox, IDMT), which is composed of a set of five steps. IDMT aims at automating the process of taking 
population data from census enumeration units and transferring the data values to overlaying homogenous 
zones while maintaining volume preserving properties and using an empirical sampling and areal weighting 
for determining relative densities for each homogeneous zone. The output is a representation of population 
per pixel, in a raster map. As input, a polygon theme with population attribute (census data assigned 
to parishes polygons) and the LULC map are provided. A table with the preset population density values 
is necessary, in order to assign to each of the LULC classes the corresponding population. For this study, 
the following densities were assign to each of the LULC classes, based on literature review: Continuous 
urban land use (45%), Discontinuous urban land use (32%), Non-urban built areas (2%), Artificial and non-
agricultural vegetated areas (2%), Agriculture (10%), Forest and semi-natural areas (7%), Wetlands (2%), 
and Water bodies (0%). The highest weights percentage was given to continuous and discontinuous urban 
areas. However, it was assumed that some people still live in agricultural and forest and non-agricultural 
vegetated areas (disperse population) that cannot be considered or classified as urban areas. Water bodies 
were considered as unpopulated areas, while the remaining three classes were assigned with a very low 
weight.
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The dasymetric maps of 2030 and 2040 need the demographic projections by parish. Due to the low number 
of inhabitants per some of the Portuguese parishes, it is not possible to directly project population for this 
administrative level. Therefore, a ratio was computed between each municipality and its corresponding 
parishes, using the 2011 census data. Then, the same ratio was applied to the municipality projected data 
of 2030 and 2040, to convert it into demographic projection per parishes. The 2030 and 2040 dasymetric 
maps also assumed the same preset population density values table, as above-mentioned.

3.2  Spatial analysis
The third step of this study was performed by using the SFS locations and the dasymetric maps prepared in 
the previous step. The spatial analysis was undertaken with the Network Analyst toolbox from ArcGIS. The 
current road network was used in order to calculate service areas around each of the SFS location, per a 
given distance. Only the GNR territorial posts (‘Postos Territoriais’) were considered in this exercise. In the 
“Service Area” task, the Network Analyst application prepares a polygon that connects the points in the road 
network that can be reached at a given distance from an initial stop, both inputs provided by the user. In this 
study, the initial stops were the GNR territorial posts, and the considered distances were 1 km, 5 km, 10 km, 
15 km, 20 km, and 25 km.

These service areas were then combined with the dasymetric maps in order to ascertain the resident 
population living in each of the areas.  Results are shown in the next section.

4.  Results 
4.1  Demographic Projections
Table 1 shows the results of the demographic projection of 2030 and 2040. In the four different scenarios, 
population tends to decrease. The decrease rates vary between 5% and 11% in 2030, and between 7% and 
18% in 2040, when compared to 2011. By comparing scenarios 2 and 4, the influence of migration seems 
irrelevant in 2030, while it is more significant in 2040.

Fig. 2 depicts the total variation of population, while Figs. 3, 4, and 5 show the variation in separate age 
groups: school age, active and senior population, respectively, between 2011 and 2030. The scenario 
2 (Table 1) was considered in the calculation of this difference. It is possible to observe the decrease of 
population in the interior of the country, whereas the coast has a moderate decrease. The exception of this 
tendency occurs in the municipalities around greater Lisbon, and in some municipalities in the territory. 
Alcoutim is the municipality that will lose the highest rate of inhabitants, 45%. It is also noteworthy the 
decrease of population in the two main cities: Lisbon will have a decrease of 33% of population, while 
Porto will have less 32% of residents in 2030. This decline is even more visible in the 6-18 years old variation 

Scenario 2030 2030-2011 2040 2040-2011

1 8 931 846 –1 115 775 (–11%) 8 173 856 –1 873 765 (–18%)

2 9 454 770 –592 851 (–6%) 9 210 083 –837 538 (–8%)

3 9 533 041 –514 580 (–5%) 9 387 787 –659 834 (–7%)

4 9 428 233 –619 388 (–6%) 8 960 065 –1 087 556 (–11%)

Table 1   Results from demographic projection 2030 and 2040, by scenario, and comparison with 2011.
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map (Fig. 3), since it happens in almost the entire territory, with very few exceptions around the capital 
(Montijo, Odivelas, Mafra, and Alcochete municipalities). Castanheira de Pêra (-57%), Porto (-54%), and 
Alcoutim (-54%) are the three municipalities with the highest decrease rates of school age population. The 
variation in the active age population group is smoother (Fig. 4). The trend of decrease is kept; however, 
the municipalities around greater Lisbon have an increase of population (Montijo, Mafra, Alcochete, Arruda 
dos Vinhos, and Benavente). 

Fig. 5 illustrates a complete inversion of the trend, where the variation of senior population is observed. 
There is a very strong increase of this age group throughout the territory, with the few exceptions of some 
municipalities located in the interior. Four municipalities will more than double its senior population in 
2030: Paços de Ferreira (112%), Vizela (109%), Paredes (103%), and Lousada (102%), all located in the area 
of greater Porto.

Other fact is also noteworthy: the percentage of the senior population out of the total population. In 2011, 
18.1% (1,820,185 inhabitants) of the total population were over 65 years old. It is predicted that this age 
group would achieve 25.7% of the total population (2,431,430 inhabitants) in 2030. It is a considerable 
increment of this group of population, and this fact will require more attention from SFS. Consequently, the 
other two groups have a decrease in its ratio. Active population decreases from 64.4% in 2011 to 60.0% in 
2030, and population under 18 years old drops from 17.9% to 14.3%.

Fig. 2   Population variation between 2011 and 2030. Fig. 3   Population variation (6-18 years old) between 2011 
and 2030.
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Fig. 4   Population variation (18-65 years old) between 2011 
and 2030.

Fig. 5   Population variation (65+ years old) between 2011 
and 2030.

4.2  Dasymetric maps
Fig. 6 illustrates the LULC maps from 2012, 2030, and 2040. The 2012 LULC map is provided by CLC, while 
the 2030 and 2040 maps are the result of the LCM tool. Even though the population is decreasing, it 
is possible to observe some continuous and discontinuous urban growth in the surrounding of existing 
urban areas. Fig. 7 presents the population density of Continental Portugal in 2012, 2030, and 2040. The 
areas located in greater Lisbon and greater Porto are the most densely populated, and it is predicted that 
other towns around these two cities will gain some urban growth. This fact is in line with the demographic 
projections, whereas some population growth is only foreseen in the coast areas.

4.3  Spatial analysis
Fig. 8 depicts the service areas computed by Network Analyst toolbox. It is possible to observe that the service 
area of 5 km only corresponds to 15.7% of the territory (around 1,386,700 ha), meaning that population 
living in the other 84.3% of Continental Portugal area lives at a considerable distance of a SFS station. 
Around 50% of the population is located in these areas (Table 2). For this group, the current location of 
the SFS stations seems to be appropriate. However, the other 50% of the population live in areas that are 
located at a distance higher than 5 km. For this population, the SFS presence in their day-to-day activities is 
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less effective and visible. There is still 4% of the population living in areas further than 15 km of the closest 
SFS. In this case, the high distance from the SFS stations brings a negative effect on the security perception 
of this group and some focus should be given to ensure that these people feel safe. The area of Continental 
Portugal that is further from SFS at a distance of 20 km is almost 12% of the territory.

Fig. 6   LULC maps for 2012 (CLC), 2030 (by LCM), 2040 (by LCM).

Fig. 7   Dasymetric maps of 2012, 2030, 2040.
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Service Areas 
(Distance)

Population Percentage

1 km 414 006 4%

5 km 5 084 953 51%

10 km 8 646 149 86%

15 km 9 644 620 96%

20 km 9 894 095 98%

25 km 9 977 907 99%

Service Areas 
(Distance)

Population Percentage

1 km 391 383 4%

5 km 4 778 103 50%

10 km 8 160 769 86%

15 km 9 097 939 96%

20 km 9 318 770 98%

25 km 9 393 455 99%

Service Areas 
(Distance)

Population Percentage

1 km 383 128 4%

5 km 4 659 687 51%

10 km 7 958 933 86%

15 km 8 867 659 96%

20 km 9 079 428 98%

25 km 9 151 154 99%

Table 2   Population allocated by service areas (2011).

Table 3   Population allocated by service areas (2030). Table 4   Population allocated by service areas (2040).

Fig. 8   Service areas to GNR, at 5 km, 10 km, 20 km, 25km, 
and more than 25 km, by road network.

Tables 3 and 4 indicate the population covered by 
the SFS, within certain distances from its stations, 
predicted for 2030 and 2040. Distributions are 
similar, when compared to Table 2. This might be 
due to the fact that the predicted urban growth 
will happen in the surrounding of the existing 
urban land use and to the population decreasing 
tendency. Still, there will be 50% of the population 
living at considerable distances from the SFS 
stations. Considering that this population will 
have a higher number of senior population (see 
section 4.1), it is essential to provide measures in 
order to mitigate this distance, by including more 
SFS stations, or by changing the current model of 
policing.

5. Conclusion
This study provided an insight about the distribution of SFS in the current time, the results of the demographic 
projections and predicted LULC maps of 2030 and 2040. It is predicted the ageing of population, being visible 
in the increase of 42 % in this age group, between 2011 and 2030. Additionally, 50% of the Portuguese 
population lives in areas further than 5 km of SFS, by road network. The same percentage is predicted to 
be in similar situation in 2030 and 2040. Likewise, 14% of population will live further away than 10 km of a 
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SFS station. Accordingly, a higher number of older population will live far from the SFS stations. A review of 
the distribution of the SFS is recommended, in order to deal with the new characteristics of the Portuguese 
population. While some authors refer that the police interaction with older populations should involve 
more training, education and focus (Sever and Youdin, 2009), it is recommended that new programs of 
close policing to remote areas should be planned in order to help the senior populations to improve their 
perception of security.
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National public service, agent of civil protection:  
comparative study of Districts Castelo Branco and Santarém

Polícia de segurança pública, agente de protecção civil: estudo 
comparativo entre os distritos de Castelo Branco e Santarém

RESUMO
A ocorrência de fenómenos naturais, acidentes tecnológicos e atentados são fontes de inquietação em 
todas as sociedades. As competências da Polícia de Segurança Pública (PSP), como garante fundamental 
do cumprimento dos normativos legais de um Estado Democrático, também englobam os aspetos de 
segurança no seu papel de Agente de Proteção Civil (APC). O objetivo deste estudo é compreender o 
modelo de plataforma colaborativa, concernente à articulação nas operações de proteção e socorro, da 
PSP enquanto APC. O presente estudo empírico resulta de uma retrospetiva e enquadramento conceptual 
do tema e utilização de um questionário, aplicado a peritos da PSP e da PC, a nível distrital (Castelo Branco 
e Santarém). Os resultados obtidos são independentes entre distritos no que concerne às atribuições da PSP 
no âmbito da PC. A autonomia técnica é uma questão geradora de consensos, sendo a interoperabilidade 
fundamental no teatro de operações. As ilações confluem para a interação e convergência da PSP e PC, 
sendo que as atribuições fulcrais da PSP são a proteção e segurança de pessoas e bens; promoção do 
cumprimento de leis, regulamentos e atos administrativos e planeamento de emergência. Esta dinâmica 
intervencionista é prevalente no policiamento de proximidade, contribuindo para a prossecução dos 
objetivos.

Palavras-chave: PSP, Proteção Civil, meios; autonomia, interoperabilidade. 

ABSTRACT
The occurrence of technological and natural accidents and disasters and acts of terrorism over which there is 
much disquiet in society. The competences of National Public Security Police (PSP), as the basic guarantor for 
the compliance of legal norms of a Democratic state, also encompass the relevant aspects of security in the 
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role as a Civil Protection Agent (CPA). The objective of the study is to understand the mode of collaborative 
platform, namely the articulation in protection and rescue operations of PSP entwined as CPA. The empirical 
study results from a retrospective and conceptual framework of the thematic and from the application of a 
questionnaire to experts from PSP and CP at district level (Castelo Branco and Santarém). The attributions 
presented distinct results between the two groups, however technical autonomy was consensual. As for the 
interoperability, the experts said that it was fundamental on the theatre level. The conclusions vessel into the 
interaction and convergence of PSP and CP. The fundamental attributions of PSP are protection and safety of 
people and goods, promotion of legal compliance and planning of emergencies. This interventionist dynamic 
prevails in community policing, contributing for prosecution of the objectives.

Keywords: PSP, Civil Protection, resources, autonomy, interoperability.

1. Introdução
A ocorrência de desastres (sismos, secas, inundações, incêndios, tempestades, acidentes tecnológicos 
e atentados, entre outros) é motivo de inquietação no seio de todas as sociedades. Este desiderato é 
relevante por se enquadrar num cenário que contém em si um elevado potencial de destruição e de perda 
de vidas humanas, com a possibilidade de poderem afetar gravemente a vida social, cultural, ambiental e 
económica.

Decorrente desta preocupação, emergiu a atividade de Proteção Civil (PC) onde, à semelhança da história 
narrada em Génesis 61, existe a intenção de “prevenir riscos colectivos inerentes a situações de acidente 
grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando 
aquelas situações ocorram” (LBPC). É a necessidade de um ambiente seguro, condição sine qua non para 
o desenvolvimento económico, político e social das sociedades (Ball, 2005). Esta atividade é realizada 
multidisciplinarmente e é concretizada por uma série de agentes, e serviços que advêm do Estado, das 
Regiões Autónomas, das Autarquias locais, de organizações não-governamentais, e outras partes 
interessadas.

As competências da Polícia de Segurança Pública (PSP), como garante fundamental do cumprimento dos 
normativos legais de um Estado Democrático, também englobam os aspetos de segurança no seu papel 
de Agente de Proteção Civil (APC) que não pode ser descurado. Destarte, no âmbito das suas atribuições, 
contribui assiduamente para a prossecução dos objetivos da PC.

Esta interação, integração, intervenção, conectividade, catapulta a interoperabilidade para o âmago da 
questão. 

A interoperabilidade é um conceito desenvolvido ao longo dos tempos, cuja pedra basilar decorre do 
sector militar tendo a aplicação no sector privado, em estudos de mercado e na economia de mercado, 
impulsionado a sua sustentação e consequente criação de infraestruturas tecnológicas (System Network 

1   Onde estão descritas as intenções de Deus em destruir o Mundo (Génesis 6:13), ordenou, dando todas as linhas de orientação necessárias (Génesis 6:14 a 6:16 e 
6:21), a Noé que construísse uma enorme arca para se salvar a si próprio, sua família (Génesis 6:18) e um casal de cada espécie animal (Génesis 6:19 e 6:20), com o 
objetivo de enfrentar o Grande Dilúvio Bíblico (Génesis 6:13 e 6:17).
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Analysis – SNA, Electronic Data Exchange – EDI, entre outros) facilitadoras da troca e partilha de informação 
para um processo de tomada de decisão mais célere e eficiente (Kubicek, Cimande, & Scholl, 2011).

A interoperabilidade nos serviços públicos é uma questão proeminente, especialmente em assuntos de 
segurança pública (antiterrorismo), situações de emergência (catástrofes), comunicação entre diferentes 
agências europeias (execução judicial), porque dela deriva a troca de informação e consequente eficiência 
dos serviços (Kubicek, Cimande, & Scholl, 2011).

Neste âmbito a Comissão Europeia estabeleceu duas estratégias fomentadoras da interoperabilidade: Boas 
práticas estratégicas e Estratégias Quadro.

A questão principal foca-se na partilha de informação e na interoperabilidade dos serviços numa área 
essencial da segurança interna e segurança pública, em que, de acordo com Allen, Karanasios e Norman 
(2014), as decisões não são triviais e são tomadas em contextos de elevada tensão e que requerem resposta 
e atuação rápida.

A interoperabilidade, ou seus sinónimos, colaboração, cooperação, coordenação de fluxos de informação, as 
regras dos processos de fluxos de informação, custos do seu processamento, workflows e responsabilidades 
são o elemento estratégico da abordagem sobre a qual se pretende discorrer no que respeita à PSP 
enquanto agente de PC.

Neste âmbito, pretender-se-á avaliar alguns aspetos relacionados com os principais papéis da PSP enquanto 
agente de PC. É com base neste ponto de partida, que se define o objetivo geral de estudo comparativo 
entre distritos, enquadrando diversos objetivos específicos relacionados com a operacionalização, meios 
disponíveis, autonomias, atribuições, atuação, interoperabilidade e comando, da PSP enquanto APC.

2. Interoperabilidade
O processo evolucionário da interoperabilidade entre organizações públicas, que transpõe o conceito 
operacional, e encerra a necessidade de integração virtual de conceitos como “G2C (Government-to-
citizens) and G2B (Government-to-business)” (Scholl & Klischewski, 2007, p. 889) é essencial para aplicação 
de estratégias compreensivas, eficazes e eficientes na intervenção em cenários de perturbação da ordem 
pública (fenómenos naturais ou induzidos pelo comportamento humano).

A integração de serviços, a aplicação de tecnologias, é nas políticas de segurança uma necessidade 
imperiosa no plano macro, micro e meso. Kanable (2004) afirma que este processo num contexto global 
de insegurança (atos de terrorismo, manifestações violentas, ocorrência de desastres naturais), não pode 
ser adiado, por se constituir como ferramenta essencial de intervenção dos atores fundamentais deste 
processo.

No espectro conceptual as definições de interoperabilidade convergem na apresentada pela Comissão 
Europeia, que a avalia como uma corrente que possibilita a partilha de informação inter e intra-organizações, 
em três dimensões distintas a técnica (definição de interfaces e protocolos), a semântica (partilha de 
informação relevante e útil) e a organizacional (arquitetura de processos para a eficiência da cooperação) 
(CEC, 2003, citado por Kubicek, et al. 2011).

A interoperabilidade apresenta vantagens nas suas diferentes abordagens, a saber: (i) administrativa 
e organizacional; (ii) tecnológica; (iii) cidadão e (iv) segurança. Esta dinâmica remete-nos para uma 
abordagem multifacetada e complexa da interoperabilidade. Esta complexidade reflete-se na colaboração 
inter-organizacionacional porque abrange, na maior parte das ocasiões, a integração da informação e dos 
processos (Klischewski, 2004). 
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A interoperabilidade na sua abordagem macro assume a partilha de informação sem restrições ou 
condições prévias. Para Fountain (2001) a falácia da interoperabilidade interagências consubstancia-se em 
sete pontos base: (i) escassez de recursos; (ii) transferência ou perda de verbas orçamentais e de recursos 
(reafectação a outras organizações); (iii) a não prontidão da tecnologia; (iv) ênfase nas pequenas mudanças 
em detrimento das mudanças estruturais; (v) inativação do sistema de recompensa (vi) comportamentos 
oportunistas de apropriação de atividades ou serviços; e (vii) atribuição da primazia às parcerias público-
privadas em detrimento da colaboração intergovernamental e de serviços.

A nomenclatura da interoperabilidade, nesta perspetiva integradora tem uma quadratura específica: a 
direção, o poder organizacional, o poder processual e o poder tecnológico. Poder-se-á considerar que é um 
conjunto de agências/organismos que monopoliza o poder. Encarnando o poder organizacional, ocupa-se 
da direção processual e tecnológica, procedendo à distribuição de competências e autonomias, promotora 
da eficiência em cenários de intervenção. 

Existem elementos de análise securitária que ajudam a compreender os constrangimentos fundamentais 
desta abordagem e a intenção de Herold (1977, citado por Hert & Gutwirth, 2006), ao apresentar os 
pressupostos de partilha de informação e as respetivas garantias: (i) a partilha de informação só deve ser 
realizada entre as forças de segurança; (ii) a informação só deve ser disponibilizada se a mesma for utilizada 
para o fim que foi solicitada e (iii) ter por base o princípio da gestão governamental eficiente. A esta miríade 
de fatores pode-se adir a necessidade de manutenção do segredo profissional (Hert & Gutwirth (2006), 
as diferenças da cultura organizacional (Scheltinga, Rietjens, Boer, &Wilderom, 2005; Siegel, 2003) e a 
desconfiança (Eriksson, 1999), na utilização e projeção da organização enquanto elemento de primeira 
linha do processo.

Os fenómenos emergentes de conflitualidade na sociedade global, perturbadores da segurança, paz, 
e ordem pública suscitam intervenções dos diferentes agentes, desde as forças de segurança, forças de 
proteção civil e outros stakeholders. 

Em cenários de conflito (latus sensus), a interação contribui para o dirimir de obstáculos nos relacionamentos 
entre os diferentes intervenientes (Bollen, 2002; Nato, 2003), porque representa externalidades positivas 
ao nível do aumento da: confiança entre as partes interessadas; qualidade da informação; segurança 
entre as partes envolvidas; coordenação das atividades e eficiência (Rietjens, Verlaan, Zaalberg, & Boer, 
2009). De acordo com Sagun, Bouchlaghen e Anumba (2006) a sistematização dos recursos, humanos e 
materiais, permitem a resolução dos problemas e dos seus efeitos residuais.

As sinergias daqui decorrentes potenciam comportamentos de colaboração inter-organizacional (avaliação 
de riscos, mitigação de problemas, celeridade na resposta) minimizando o impacto fenómenos naturais 
(inundações, por exemplo), induzidos pelo ser humano imprevisíveis ou de consequências imprevisíveis 
(fogo-posto) ou resultantes de ações terroristas. 

3. Proteção Civil: Cultura e Fórmula
A cada ciclo histórico correspondem fórmulas de atuação privilegiadas que mereceram os desígnios a elas 
imputados. Na generalidade do continente europeu, a organização dos sistemas de PC apenas ganharam 
significado durante a II Guerra Mundial. Em Portugal, esta realidade emergiu na sequência da Guerra Civil 
de Espanha que começou em 1936 e terminou em 1939. A seleção de instrumentos e meios por parte da 
Legião Portuguesa (LP) possibilitou a criação da Escola Central da Defesa Passiva que visava a formação de 
todas as partes interessadas para as vicissitudes de um flagelo de guerra.
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3.1  Evolução Histórica 
No esperto histórico, a Defesa Civil do Território, apoia-se na herança da LP, sendo direcionada para a defesa 
e proteção em cenário de guerra, de subversão ou de terrorismo interno, apesar da ocorrência de situações 
de emergência de origem natural, e de ao tempo já existirem situações de risco de ocorrência de sinistros de 
grande amplitude, provocadas pelo homem e de natureza tecnológica. A natureza operacional resultante 
dos exercícios que se realizavam detetava com regularidade dificuldades de coordenação com entidades 
privadas (bombeiros).

Após a queda do regime do Estado Novo, em 1974, o vazio legal em termos de sistema de proteção civil 
instalou-se, tendo o mesmo sido ultrapassado com a criação do Serviço Nacional de Proteção Civil e da sua 
comissão instaladora. O regime de instalação decorreu durante 5 anos, e em 1984 era criada a primeira lei 
orgânica. Neste período e dada a ocorrência de desastres naturais foi também criado o Centro Operacional 
de Emergência de Proteção Civil (COEPC. DL n.º 63/79) e os Centros de Coordenação de proteção Civil do 
Porto, Coimbra, Aveiro e Santarém, bem como os Gabinetes de Coordenação de Proteção Civil da Régua, 
Abrantes e Vila Franca de Xira (Resolução n.º 340/79).

Como atividade multidisciplinar e plurissectorial respeitante a todas as estruturas da sociedade e enquanto 
instrumento do Estado, o SNPC tinha como missão a superintendência e a coordenação a nível global, 
concernentes à proteção civil e o desencadeamento de ações em caso de eminência ou ocorrência de 
sinistros, catástrofes ou calamidades. 

Outras entidades foram envolvidas e criadas para o englobamento neste processo, como sejam a Comissão 
Nacional Especializada de Fogos Florestais (CNEF – 1991), o Serviço Nacional de Bombeiros (SNB – 1980 
e 2000), o Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) a Cruz Vermelha Portuguesa (CVP), as forças 
de segurança e as forças armadas (responsabilidades e competências com regulamentação própria), entre 
outros.

A relação de dominação, sobreposição e duplicação quer de atribuições, competências, funções e recursos 
(humanos, materiais e financeiros) entre os diferentes intervenientes é facilitada por dois elementos. Por 
um lado, a organização e a descoordenação, que é sinal de prejuízos nos vários domínios de ação da PC 
e socorro. Por outro lado, a tendência básica para o conformismo com a menor eficácia. Este mote serviu 
para a reestruturação do sistema, sendo criado em 2003, o Serviço Nacional de Bombeiros e Proteção Civil 
(SNBPC). 

Como vantagem imediata, passou a haver uma única via de ligação entre os vários níveis do sistema 
de proteção civil e socorro, com eliminação de situações difusas que no mínimo atuavam como fatores 
dilatórios no desempenho das funções, com prejuízo dos resultados.

Em 2006 foi publicada a atual Lei de Bases da Proteção Civil bem como a nova Lei Orgânica do Ministério 
da Administração Interna (DL n.º 203/2006), que determina a reestruturação do SNBPC que passou a ter 
a designação de Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC).

A história da proteção civil é, neste sentido, um complexo de ambições e projetos. O seu lançamento 
consubstancia a eficiência na resposta a emergências, e a correlação de forças em determinado momento.

 

3.2  Formação de saber em Proteção Civil
A aquisição e conservação de conhecimentos é essencial para viabilizar a ação da PC, potenciando o êxito 
e o enriquecimento progressivo das suas atividades e do seu core business.
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Associados à PC diversos conceitos e representações são elencados, cujo objeto, em caso de ocorrência são 
impactantes no quotidiano dos cidadãos, na sociedade e num determinado país.

O acervo de intervenção abrange seis pilares base: (i) acidente grave; (ii) catástrofe; (iii) emergência; (iv) 
risco; (v) vulnerabilidade e (vi) plano de emergência. No processo de pensar a realidade, o acidente grave 
define-se como um acontecimento inusitado de efeitos limitados no tempo e no espaço. Num segundo 
nível, acidentes que provoquem elevados prejuízos materiais, vítimas com repercussões nas condições de 
vida e tecido socioeconómico são consideradas catástrofes. Decorrentes dos acidentes (sucessivos, graves 
ou muito graves), estabelece-se uma emergência que segundo Drabek (2004) é um acontecimento do 
qual derivam perigos para a vida humana ou propriedade e requerem resposta imediata dos recursos e 
procedimentos de rotina. A relação existente entre a probabilidade da concretização de uma ameaça e a 
vulnerabilidade do sistema societário a ela exposto constitui-se como um risco (Castro, 2008). A associação 
ao risco da vulnerabilidade, conduz-nos à realização de que esta é decorrente de estudos técnicos que 
aferem sobre a potencialidade e o nível de risco de uma comunidade ou área geográfica face a uma 
ameaça (Castro, 2008).  A partir destes princípios estruturantes que configuram o processo, o plano de 
emergência é um documento onde se plasmam funções, responsabilidades e procedimentos gerais dos 
diferentes atores com o intuito de restabelecimento da normalidade tão rápido quanto possível.

A conduta da PC tem como principais objetivos a prevenção dos riscos coletivos e a ocorrência de acidentes 
graves ou de catástrofes deles resultantes; o atenuamento dos riscos coletivos e a limitação dos seus efeitos; 
o socorro e assistência a pessoas e outros seres vivos; a proteção de bens e valores culturais, ambientais; 
e, dão apoio à reposição da normalidade de vida das pessoas em áreas afetadas por acidentes graves ou 
catástrofes (cf. n.º 1 do artigo 4º, LBPC)

Inseridas no sistema de PC temos as comissões de PC, órgãos de coordenação e de apoio à ANPC aos 
níveis nacional, distrital e municipal, responsáveis pelo desencadeamento de ações previstas nos planos de 
emergência, assegurando a conduta das operações de PC deles decorrentes. Neste contexto, existe a CNPC 
(Comissão Nacional de PC) que funciona como a estrutura nacional de coordenação política em matéria 
de proteção civil. Tem como atribuições um conjunto de ações de apoio e apreciação das linhas gerais 
da política de PC em todos os serviços da administração, estando também ao seu cargo a cooperação 
internacional em matéria de PC. É a CNPC que estabelece as diretivas sobre a elaboração de planos de 
emergência e outros documentos estruturantes, sendo responsável pela sua aprovação. A nível municipal 
os serviços municipais de PC (SMPC) e a definição de competências do comandante operacional municipal 
(COM) foram regulamentadas (Lei n.º 65/2007).

Este conjunto de constructos permite-nos ter uma imagem operativa e real das condicionantes e do campo 
de operações da PC, enquanto representante do Estado, Regiões autónomas e Autarquias, na prevenção de 
riscos e na proteção de pessoas e bens (cf. n.º 1 do artigo 1º, LBPC).

3.3  Agentes e Operações de Proteção Civil
Numa linha de reflexão e escalpelizada, de forma breve, a estrutura, a enumeração dos atores visa 
demonstrar que é necessário compreender o mundo da PC e a forma como os diferentes agentes intervêm, 
sendo que a PC assenta numa base de colaboração e união de esforços, na prevenção, no planeamento e 
no combate a situações de emergência (Figura 1).

O conjunto de atores coordena-se através do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro – 
SIOPS – que desencadeou a criação de uma série de estruturas, normas e procedimentos, de natureza 
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permanente, operacional e conjuntural que garantem que todos os agentes de PC atuem, sem descurar a 
respetiva dependência hierárquica, de uma forma articulada e coordenada sob um comando único.

A estruturação/integração institucional e o comando operacional são as duas dimensões do SIOPS em 
que se baseia o princípio do comando único. A otimização da capacidade de resposta face a ocorrência 
de acidentes graves ou catástrofes ou perante a sua iminência é um dos seus fundamentos. A dimensão 
da coordenação institucional é acautelada pelos CCO (Centro de Comando Operacional) ao nível nacional 
e distrital, os quais são “responsáveis pela gestão da participação operacional de cada força ou serviço nas 
operações de socorro a desencadear” e pela avaliação de desempenho da intervenção. Estes são constituídos 
por representantes das entidades com papel relevante nas referidas operações, como por exemplo a PSP.

A coordenação da informação de todas as entidades envolvidas numa ocorrência, no âmbito do sistema 
de proteção civil, é feita pelo CCON que garante que a sua disponibilização da informação se realize e 
avalia os sistemas de apoio à decisão (DL n.º 134/2006) de cada entidade. Ainda no âmbito da resposta 
operacional prevista no SIOPS está definido um dispositivo de resposta internacional “composto por uma 
força operacional de resposta rápida, subdividida nos grupos especiais de busca e salvamento e de protecção 
e socorro e assistência”, cujas regras de constituição e estrutura são definidas pela CNPC.

Neste sistema está subjacente a cooperação e relacionamento internacional, seja em termos bilaterais 
(intercâmbio de formação, peritos, partilha de informações técnicas e científicas, partilha de condutas 
que agilizam a colaboração entre os países signatários), e multilaterais (colaboração entre diversos países 
europeus agrupados em organizações, como por exemplo, a Organização das Nações Unidas – ONU, 
Organização do Tratado do Atlântico Norte – OTAN, a União Europeia, entre outros2).

4. Metodologia
Para a discussão da temática e análise do problema, apesar da escassez da informação no panorama 

Fig. 1   Agentes de Proteção Civil

Fig. 1   Civil Protection Agents

2   Esta participação assume-se e, mencionando apenas alguns cenários, através da Estratégia Internacional para a Redução de Catástrofes (International Strategy 
for Disaster Reduction - ISDR), do Acordo Parcial Aberto sobre Riscos Maiores do Conselho da Europa (European and Mediterranean Major Hazards Agreement - 
EUR-OPA), da Associação Ibero-Americana de Organismos Governamentais de Defesa e Protecção Civil (AIAOGDPC) e da Organização Internacional de Protecção 
Civil (OIPC).
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nacional português, o presente estudo empírico tem características exploratórias e explicativas. Para 
avaliação ontológica do problema, ou seja, quais são os principais papéis da PSP no âmbito da PC, de que 
modo se operacionaliza (autonomia, formas de atuação, meios disponíveis e atribuições) e como se classifica 
o papel da PSP enquanto agente de PC, uma dupla abordagem foi utilizada. Na linha epistemológica desta 
pesquisa considera-se relevante o tratamento estatístico dos dados, obtidos diretamente da aplicação de 
inquéritos por questionários, mas também da retrospectiva e enquadramento conceptual, adoptando-se, 
desta forma, vários métodos para a respectiva análise (Yin, 2003).

Baseada na literatura e na interação e integração de informação entre organizações, um processo de três 
etapas foi o modelo considerado apropriado para análise. Socorrendo-nos do estudo de caso de Yin’s 
(2003), o modelo é aplicado a um conjunto de peritos no campo da PC a nível distrital, nomeadamente os 
governadores civis, os comandantes operacionais distritais da ANPC e os Comandantes da PSP dos distritos 
em questão. As entidades escolhidas constituem-se como unidades sociais, tornando-se como unidades 
equivalentes satisfazendo dois dos princípios dos inquéritos (Ferreira, 1999). 

O recurso a fontes primárias, com um inquérito por questionário padronizado, permitirá a verificação de 
ocorrências entre funções, distritos e na globalidade. A sua construção foi auxiliada por peritos para que 
a realidade pudesse ser descrita e validada num determinado contexto de interação entre o inquirido e o 
inquiridor. O inquérito por questionário é composto por 19 questões fechadas, em escala nominal, ordinal 
e de razão, que abordam os itens essenciais, correspondendo cada questão a um elemento que possibilita 
a detecção e medição das variáveis a que o objeto de análise foi operacionalmente transformado (Ferreira, 
1999), cuja visualização é passível de ser interiorizada por intermédio da Figura 2. A utilização maioritária das 
perguntas fechadas, com ordenação simplifica o processo e torna-o mais apelativo, ainda que a informação 
possa não ser tão rica quanto desejável e potenciar ilações demasiado simplistas (Hill & Hill, 2008). 

A opção por um painel de peritos, nos distritos considerados, é representativo do universo, e sendo uma 
amostra por conveniência, ou seja não probabilística, a validade dos resultados circunscreve-se ao universo 
em estudo. A opção por um estudo descritivo e explicativo, implica o tratamento de dados e respetiva 
análise de estatística, elemento essencial para observar o mundo real – ontologia – e comprovar teorias e 
estudos – epistemologia (Lipsey, 2000). 

A análise estatística foi realizada utilizando o Software Statistical Package for Social Sciences versão 24 (IMB 
SPSS – Statistics, Inc. USA) e Excel 2013 (Microsoft Corporation). Com base nos dados obtidos através da 
aplicação do questionário, utilizaram-se estatísticas descritivas e indutivas adaptadas às condições específicas 
dos resultados obtidos. Os pressupostos para aplicação dos procedimentos estatísticos, paramétricos e não 
paramétricos, foram verificados quanto ao controle da normalidade das distribuições, conforme descrito 
por Gajeiro e Pestana (2014), Reis (2001) e Pereira (2006). O nível de significância estatística é definido 
para p ≤0.05, para um erro tipo I.

Fig. 2   Estrutura Conceptual

Fig. 2   Conceptual framework
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5. Resultados
Na sequência dos objetivos estabelecidos a apresentação dos resultados culmina um processo de pesquisa 
bibliográfica, recolha de dados primária e análise e avaliação dos mesmos.

5.1  Caracterização dos participantes
Os dados obtidos revelam também que a média em termos de exercício da função nas diferentes funções é 
de 5 anos, com um valor máximo de 12 anos e um valor mínimo de 1, e desvio padrão de 3,795 em relação 
à média.

Em termos de género 83,3% da amostra corresponde ao sexo masculino, enquanto o remanescente (16,7%) 
se refere ao sexo feminino

A discussão da independência das variáveis função (p-value = 0,200), distrito (p-value = 0,056) e tempo 
função (p-value = 0,193) é consolidada pelo teste de Kolmogorov-Smirnov em que o p-value é, em cada um 
dos casos, superior ao nível de significância (α= 5%).

5.2  Operacionalização
No que concerne à operacionalização da estrutura a análise dos dados recolhidos será efetuada em três 
vertentes: distrito-distrito; função-função e análise global.

5.2.1  Análise por Distrito
Na análise das atribuições da PSP que mais se enquadram no âmbito PC, os resultados demonstram que o 
atributo com menor importância para os peritos de CTB é “estabelecimento de perímetros de segurança no 
Teatro de Operações” (33,3%) e a “segurança de espetáculos” (16,7%), enquanto para STR a distribuição 
é de 16,7% para a “criação e manutenção de corredores de evacuação”, “vigilância de pontos sensíveis” 
e “planeamento de emergência”. A dispersão de respostas pelos distritos é reveladora da independência 
entre atributos e distritos, revelando a inexistência de diferenças estatisticamente significativas (p-value = 
0,199> 0,05). 

No extremo oposto o atributo com maior importância para ambos os distritos é “proteção e segurança 
de pessoas e bens” (50% das respostas), a “promoção do cumprimento de leis, regulamentos e atos 
administrativos” (33,3%, igualmente repartidos pelos dois distritos) e o “planeamento de emergência” 
(16,7%, afeto a STR). A convergência de resultados nesta questão, não denota qualquer dependência entre 
o atributo e os distritos (p-value = 0,513> 0,05).

As atribuições referentes à “criação e manutenção de corredores de evacuação”; “informação das 
populações e vigilância de pontos sensíveis”, igualitariamente repartidos pelos distritos (33,3% por cada 
atributo considerado), são considerados de menor relevo, enquanto 50% das respostas classificou como 
importância média o “Estabelecimento de perímetros de segurança no Teatro de Operações” (66,7% estão 
adstritas a STR), a “evacuação de pessoas” e “criação e manutenção de corredores de evacuação” (16,7% 
cada, e associados ao distrito de CTB). No distrito de STR o atributo de média importância (16,7%) é a 
promoção e cumprimento de leis, regulamentos e atos administrativos. Estes atributos face aos distritos 
apresentam total independência (p-value> 0,05).
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A autonomia é uma valência reconhecida pelos peritos relativamente à PSP no desempenho das suas 
atribuições enquanto agente de PC. De facto 83,3%, dos peritos respondeu afirmativamente, tendo 
apresentando como autonomias prevalentes a “autonomia técnica” (60% CTB e 40% STR), de “comando” 
(50% cada), “tática” (50% cada distrito) e “operacional” (75% CTB e 25% STR). 

A “independência no Teatro das Operações” e as “entidades com que a PSP potencialmente se articula” no 
âmbito da PC também foram objeto de inquirição. 83,3% das entidades respondentes considera que a PSP 
não atua de forma independente no teatro de operações, não se podendo estabelecer uma dependência 
de respostas em função dos distritos (p-value = 0,273 > 0,05). A articulação necessária para o exercício da 
atividade no Teatro de Operações é efetuada com “todas as entidades que sejam necessárias para fazer 
face à ocorrência” (83,3%: distribuídos por CTB e STR, com 40% e 60%, respetivamente). 

Dada a especificidade das funções da PSP, a capacidade de assumir o comando é inata, razão pela qual 
os peritos consideraram que enquanto agente de PC, a PSP tem capacidade de assumir o comando de 
“ocorrências no âmbito da PC” (83,33% de respostas afirmativas). À semelhança das restantes variáveis, as 
diferenças entre distritos não são estatisticamente significativas, razão pela qual não há dependência entre 
as variáveis (p-value = 0,273> 0,05). As ocorrências elencadas de comando da PSP são: (i) “Ocorrências 
com presença de substâncias explosivas” (de índole criminal); (ii) “Precipitações intensas”; (iii) “Ameaças 
Nucleares, Radiológicas, Biológicas ou Químicas (NRBQ)” (de índole não criminal); (iv) “Nevões” e (v) 
“Incêndios”.

Apesar da capacidade de comando, e das atribuições mencionadas anteriormente pelos peritos, em termos 
de distrito, STR considera que a PSP não tem à sua disposição os meios adequados para o cumprimento das 
suas tarefas enquanto agente da PC. 

Este status quo, poderá ser minimizado com a capacidade de comunicação entre os diferentes agentes. 
A existência de um sistema de comunicações fiável, garante da inter e intra-colaboração, ou seja, 
interoperabilidade do Sistema Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal – SIRESP – é 
geradora de unanimidade quanto à sua importância e existência3. 

5.2.2  Por função
Mantendo a linha de análise e pensamento estatístico construtivo da análise por distrito, para os 
atributos de importância inferior em termos de funções constata-se que para os governadores civis são o 
“estabelecimento de perímetros de segurança no Teatro de Operações” (16,7% - STR) e a “vigilância de pontos 
sensíveis” (16,7% - CTB). O CODIS da ANCP aponta os atributos de “criação e manutenção de corredores de 
evacuação” (16,7%) e “segurança de espetáculos” (16,7%), enquanto os atributos de inferior importância, 
“estabelecimento mento de perímetros de segurança no Teatro de Operações” (16,7%) e “planeamento de 
emergência” (16,7%) correspondem ao Comandante Distrital da PSP (CDPSP). A avaliação da associação 
entre função e o atributo não se apresentam como dependentes (p-value = 0,342> 0,05).

O atributo de maior importância (classificado com 5) referenciado pelos governadores civis foi a “proteção 
e segurança de pessoas e bens” (CTB) e a “promoção do cumprimento de leis, regulamentos e atos 
administrativos” (STR). No que concerne aos comandantes operacionais da ANPC a sua preferência recaiu 
sobre a “promoção do cumprimento de leis, regulamentos e atos administrativos” (CTB) e o “planeamento 

3   À data em que ocorreu este estudo o sistema de comunicações só estava implementado em STR, pelo que ao conjunto de respostas não é alheia a dependência 
das respostas face à variável (p-value = 0 <0,05).
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de emergência” (STR). A “proteção e segurança de pessoas e bens” foi selecionada pelos CDPSP. Também 
neste âmbito a variável atributo e função são independentes (p-value = 0,287> 0,05).

Para os governadores civis os atributos de menor importância criação e manutenção de corredores de 
evacuação” e o de “estabelecimento de perímetros de segurança no Teatro de Operações”, e em termos 
médios consideraram a “proteção e segurança de pessoas e bens” (STR) e a “vigilância de pontos sensíveis” 
(CTB). Na ótica dos CDPSP a “informação das populações” é de reduzida importância, sendo a “vigilância 
de pontos sensíveis” (CTB) e a “evacuação de pessoas” (STR), apontados com níveis médios de pertinência. 
Por último os comandantes operacionais distritais da ANPC consideraram a “vigilância de pontos sensíveis” 
como fraca relevância, e a “criação e manutenção de corredores de evacuação” (CTB) e a “informação 
das populações” (STR), com média ponderação. Com exceção da atribuição com menor peso (p-value = 
0,017<0,05), todas as associações por atributo tendo em conta a função são independentes, não existindo 
qualquer influência do cargo exercido nas respostas obtidas.

Na senda das questões por distrito, as funções consideraram que a PSP enquanto agente da PC tem 
autonomia. Neste contexto prevalecem as autonomias de comando, tática, técnica e operacional (CDPSP 
e Comandantes operacionais distritais da ANCP), sendo que apenas a técnica e operacional são elencadas 
pelos governadores civis de CTB.

O único elemento dissonante quanto à intervenção autónoma no teatro das operações regista-se no CODIS 
da ANCP (CTB) que considera existir autonomia no cenário identificado. A quase unanimidade de respostas 
negativas é patente da não dependência das variáveis em termos estatísticos (p-value = 0,301>0,05). 
O exercício da atividade deve ser feito “com todas as entidades que sejam necessárias para fazer face à 
ocorrência”, é apontada pelos comandantes operacionais distritais da ANCP e pelos CDPSP, e de acordo 
com a função governador civil esta deve ser conciliada com a ANCP (CTB). 

A anuência quanto à capacidade de assunção comando só é posta em causa pelo Governador Civil de 
STR, sendo que a enumeração de ocorrências conglomera as “Ocorrências com presença de substâncias 
explosivas” (de índole criminal) (Governador Civil de CTB e comandantes operacionais distritais da ANCP 
e CDPSP); “Precipitações intensas” (Governador Civil de CTB); “Ameaças NRBQ” (de índole não criminal) 
(CDPSP de CTB) e “Nevões” e “Incêndios” (Governador Civil de CTB).

Apesar da concordância quanto à capacidade de comando da PSP enquanto agente da PSP, a generalidade 
dos peritos considera que este ator não detém a totalidade dos meios adequados para a prossecução das 
suas atribuições. A exceção a esta regra é o Governador Civil (STR), ao que poderá estar associado as razões 
expostas aquando da análise dos resultados por distrito.

Estabelecendo a ponte entre a inadequação dos meios na PSP, à sua capacidade de comando e intervenção, a 
interoperabilidade do sistema de comunicações é, para o conjunto de peritos, relevante, com a salvaguarda 
do distrito de STR. 

Por osmose, em termos globais, a PSP enquanto agente de PC é considerada “muito importante” 
independentemente da função, do número de anos de exercício da função, ou do distrito onde o exercício 
da função se desenrola. A interligação entre autonomia, função inata de comando, em cenários específicos, 
estimula a efetivação da confiança dos diferentes atores face à PSP.

5.3  Discussão de Resultados
Os resultados obtidos estão em consonância com a literatura existente relativa às vantagens da coordenação 
entre organismos no âmbito da resposta a emergências, alavancando o posicionamento emergente da PSP 
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como agente de PC. De facto, as estratégias de cooperação enfatizam a necessidade da construção de elos 
permanentes e flexíveis para a prossecução eficiente das tarefas. 

Alguns aspetos foram identificados como divergentes, quer em termos de localização quer em termos de 
função, o que é aceitável dada a realidade em que se inserem as respostas. Assim e orientado para o 
ambiente de interoperabilidade comunicacional do SIRESP, a sua utilização foi considerada importante, 
independentemente do respetivo sistema se encontrar implementado.

A ausência de autonomia no Teatro de Operações observada no estudo, coloca a PSP a articular-se com 
outras entidades, nomeadamente a ANCP e todas as necessárias para fazer face à ocorrência (Figura 3).

Outra das contribuições do estudo, foi a avaliação positiva da capacidade de comando em diversos tipos de 
ocorrência, nomeadamente: as ameaças NRBQ (de índole não criminal), precipitações intensas, nevões e 
incêndios e, as ocorrências com presença de substâncias explosivas (também de índole não criminal). 

A pesquisa contribui também como clarificadora da perceção da PSP enquanto primeiro elemento de 
socorro em termos de PC. No entanto, a criação de um grupo com atribuições idênticas ao GIPS não foi 
considerada vantajosa pelas entidades questionadas, o que poderá revelar que a PSP está devidamente 
dotada de equipas, e de elementos capazes de fazer face aos diversos constrangimentos.

O fenómeno de interoperabilidade estabelece-se assim como um aspeto importantíssimo na capacidade 
de resposta a emergências, por se considerar uma componente crítica na efetividade de resposta (Kapucu, 
2008, Telford & Cosgrave, 2007), que na harmonia da coordenação e alinhamento dos processos e 
arquiteturas de informação (EPAN, 2004), desenvolve elevados níveis de preparação técnica e organizacional 
inter-operacional, no cenário peer-to-peer (Scholl & Klischewski, 2007). Destarte é uma capacidade central 
do governo (Pardo & Burke, 2011) e um constituinte essencial de confiança (Kapucu, 2006) passíveis de 
se congregar numa otimização produtiva dos outcomes face a situações de emergência (Coles, Zhuang, & 
Yates, 2012). 

É de salientar que a interoperabilidade, decorrente do SIRESP, é apenas uma das ferramentas da 
coordenação, sendo que a mesma deve assentar, e subscrevendo a ótica de Allen et al. (2014), no desenho 
de sistemas e estratégias funcionais em situações anómalas e quotidianas, e a harmonização de linguagem, 
procedimentos e práticas profissionais entre os agentes de PC. Esta integração consubstanciada na Figura 
3, não é mais do que o processo de interoperabilidade descrito por Gottschalk e Solli-Saether (2008), que 
congrega as etapas do processo, partilha de informação, criação de valor e alinhamento de estratégias, que 
visa a eficiência, no âmbito do good-governance.

Fig. 3   Fluxo de informação

Fig. 3   Information flow
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Não menosprezando o medo da integração, como um fator de sucesso ou insucesso, atinentes ao 
“redireccionamento hierárquico das comunicações” (Mayer-Schonberger, 2005, p. 841), a política pública 
estabelecida no âmbito da PCP catapulta a intervenção da PSP como agente de PC como indispensável. 
O seu papel intervencionista é independente da coordenação, comando, autonomia, da arquitetura de 
informação e da hierarquização das atribuições.

6. Conclusão
As principais ilações confluem para a interação e convergência da PSP e PC, sendo que as atribuições fulcrais 
da PSP são a proteção e segurança de pessoas e bens; promoção do cumprimento de leis, regulamentos 
e atos administrativos e planeamento de emergência, desembocando na sua missão que implica a 
necessidade de desempenho de elevada qualidade no âmbito da Proteção Civil. 

Esta dinâmica intervencionista é prevalente no policiamento de proximidade, em que a PSP dá um enorme 
contributo à prossecução dos objetivos da Proteção Civil, tendo em conta que a sua constante presença 
junto da população é determinante para o sucesso das suas atribuições, onde se inserem as ações que 
neste âmbito lhe competem.

Apesar de os meios disponíveis nunca serem os desejados, os existentes na PSP são suficientes e adequados 
para o desempenho das missões atribuídas. 

Considerando que a PSP deve relacionar-se com todas as entidades relacionadas com a proteção e socorro 
necessárias para fazer frente a situações de emergência, torna-se essencial a manutenção e aprofundamento 
dos laços existentes e a otimização dos recursos tecnológicos, humanos e materiais disponíveis. A ausência 
de autonomia consubstancia-se num processo de maior articulação com outras entidades (ANPC). A 
avaliação positiva da capacidade de comando em diversos tipos de ocorrência (criminal e não criminal) 
contribui para a clarificação do seu papel enquanto Agente de PC. 

Em suma, com um continuado e exponencial crescimento da manifestação de fenómenos adversos, pode-
se afirmar que a PSP é elemento integrante e fundamental no Sistema de Proteção Civil.
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Intelligence services intervention:  
constraints in Portuguese Democratic state

 Intervenção em serviços de inteligência:  
restrições no Estado Democrático Português

RESUMO
O panorama atual nacional, internacional, transnacional e global no âmbito do sector da segurança e 
informação, quer em termos de conhecimentos, quer em termos de desenvolvimento da área, transmutou-
se. A abordagem destes elementos requer um enfoquen a congregação dos diferentes domínios envolvidos, 
isto é, serviços de segurança, Estado democrático, informação e direitos pessoais. Por se tratar de um tema 
sensível, a reflexão elaborada sustenta-se numa abordagem integrativa de revisão, realizando-se um estudo 
indutivo e exploratório para a análise do estado de arte e avaliação de questões e contextos críticos. Num 
mundo que se transforma e enfrenta complexas formas de perturbação da segurança interna requer que 
os estados democráticos, incluindo Portugal, incluam estratégias decorrentes dos fluxos de informação 
dos Serviços de Informações, para encetar estratégias preventivas, proactivas, preditivas de acordo com 
padrões. Smart policing é possível dentro das normas sem comprometer os direitos fundamentais.

Palavras-chave: direitos, estado democrático, informações, Portugal, segurança. 

ABSTRACT
The current national, international, transnational and global within the sector of security and information, 
either in terms of knowledge or in terms of sector development, is no longer the same in comparison to the 
reality of previous decades. Accordingly, it’s intended to reflect the importance of the relationship between 
concepts associated with security, the utilization of information, the democratic state and the fundamental 
rights to personal privacy. Since our approach concerns a sensitive topic, an integrative review approach, in 
an inductive an exploratory study is made, to understand the state of the theme and allowing us to expose 
some critique questions. In a changing world that faces emergent forces of internal security, disturbance 
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requires that democratic states, including Portugal, comprise strategies that flow from Intelligence Services 
to be able to be preventive, proactive, predictive according to patterns. Smart Policing is possible to do in 
compliance with the norms and providing citizens’ rights are met.

Keywords: rights, democratic state, intelligence, security, Portugal.

1. Introduction
Intelligence enrolls an important task in the definition of security for a community, country, continent and 
world. In this perspective, intelligence embraces a side of objectivity, as a mean to maintain order and peace, 
as a compensation of insecurity episodes, as its own ground for building a safer society. In line with James 
(2013) “intelligence has always been core business for the armed forces and for the security services” (p. 5).

In the alterations trend of the quantum enemy face (the orbit of frontiers, uniforms, structured military 
and ideological organizations, fade away in a society technological dependent and developed), political 
actors present an emergent need of “profound, complete and wide knowledge” (Carvalho, 2014, p.1). 
Intelligence defined according with the needs, provides support and context for risk analysis of the benefits 
and probable outputs (Lowenthal, 2012), id est, is the research and exploration of information helping the 
State (Carvalho, 2014).

The ambiguity of the relation between quantity and quality of intelligence necessary for the Intelligence 
Services is a matter of discussion. In fact, not every information has the same value, as so the recollection 
and segregation implies material analysis to encounter which one is important and necessary.

In different historical time frames (terrorist’s attacks, war scenario, international conflicts, civil wars, fighting 
organized crime and “white collar” crime) intelligence services are the key element for governmental action 
in keeping order and peace of the countries and world, and therefore is considered the first line a State 
defense.

The current national, international, transnational and global within the sector of security and information, 
either in terms of knowledge or in terms of sector development, is no longer the same in comparison to 
the reality of previous decades. This evolution engages in what James (2013) calls “plethora information”, 
which increases the transparency of police work. Additionally, the approach to this sector it’s not advisable 
to be made by isolating the different areas involved: security services, democratic State, information’s and 
personal rights - citizenship. Policing with intelligence is the driven force of security force, to undermine the 
misuse and proclivity of not sharing information.

As an integrative element of secret services, that guarantee the “privacy of nations” (Shore, 2011), 
intelligence services are a legal and rational tool of government that provides apparatus for state operations 
and analysis. Per Carvalho (2014) it’s entwined with the core of sovereignty powers, being also a true a 
noble public service.

The desire to improve the Intelligence performance needs to come from within (Johnson, 2010), deprived 
of compromising the citizenship and personal rights. The power encapsulated in intelligence services, in 
different political schemes, depend on legislation and executive orders. The relation between intelligence 
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gathered by services, the democratic control and the human rights is not peaceful (Brodeus, Gill, & Tolborg, 
2003).  Secret activity role on safeguarding democracy might be wounded in is legitimacy if they violate 
the human rights, namely the article 12 of the Universal Declaration of Human Rights (UDHR) “arbitrary 
interference with his privacy, family, home or correspondence” (ONU, 2014). This is one of the first constraints 
of intelligence services.

As the emergency and importance of this symbiosis, security or security functions and limits to intelligence, 
the paper is presented in five sessions. The first section includes an introduction, whereas we find the 
objectives and methods. The state of art, that presents a revision of studies and reflexions of the thematic, is 
in the session two and three. Pondering the sensitiveness of the topic an integrative review is used in section 
4. Following is presented the results and finally in the last section, the conclusion.

2. Intelligence and Information
Chronologically, intelligence services date to XVI century, as a specialized tool for Spanish and |Italian 
Monarchy. Afterwards, the institutions of legitimacy mechanisms of State intervention, has been developed 
in security and defense, and its importance has grown sustained by the emergence of new military (armed 
conflicts, civil wars), security (violent extremism, terrorist attacks, namely 09-11-01), and maintenance of 
world order and peace (Afghanistan and Iraq interventions). This approach consolidates the Weberian model 
in which the historical evolution is a consequence of luck, disorder, irrationality and latent politicization 
(Laurent, 2013).

Intelligence and Intelligence Services has a historical model on the precept of security operating in 
differentiated strands and executing multi-tasks, imposing strategies to a greater or lesser extent of control. 
The strategies are embedded with a proactive concept and the reduction of the risk perception amongst 
the society. In fact, the main core is the individual manifestations of State power and national interest 
(Herman, 1996; Lander, 2004). For this reason, intelligence encapsulates a key role in modern society 
(Scott & Hughes, 2009; Scott & Jackson, 2004).

In a task conglomerate, oriented to prevention and protection of individuals, states, and behaviors of criminal 
nature, anchor the notion of national security (Götz, 2006; Pieroth et al., 2005; Roggan & Kutscha, 2006). 
In this process, the traditional dividing lines between distinctive stakeholders (security and military forces, 
judiciary branch) will vanish, and interactions tend to fuse (Hetzer, 1999; Sieber, 2005, & Staff, 1999(cited 
by Engelhart, 2010).

The utilitarian instrument of information’s emerges in a security context that Bono (2006) considers 
as “emergent in contemporary state and that intrinsically defines the coercive use of state organisms, 
and actors with similar functions, for internal and external threats” (p. 234). Ratcliffe (2008) considers 
intelligence as “the product of systematic gathering, evaluation, and synthesis of raw data individuals or 
activities suspected of being or known to be, criminal in nature. Information is compiled, analyzed and/or 
disseminated in an effort to anticipate, prevent, or monitor criminal activity” (p. 92).

Intelligence services operate in environments of constant uncertainty and change, in a global scenario that 
forces the readjustment of intervention and its partnerships. The conduct transcends national space, and 
includes the transnational one, allowing the development of a global security frame. The existence of a 
global world, considered by Friedman (2005) a flat world, and by Scholte (2000) as supra-territorial space 
that coexists with national sovereignty defines the targets and operations of intelligence services and its 
agencies (Aldrich, 2009). The work is “to serve the national (security) interest by maximizing the state’s 
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advantage (power and influence) over others.” redefining as “critical element of maintaining and expanding 
their power” (Munton & Fredj, 2013, p. 668). 

“The process of creating, capturing and using knowledge to enhance organizational performance’ (Collier, 
2006, p.109) is the perfect definition for knowledge management. Its use is of added value for the 
organization “given context and meaning by the additional of organizational wisdom” (Ratcliffe, 2008, 
p. 98). Related to knowledge management and organizational memory, intelligence services result in an 
intense activity for policing in intelligence-led atmospheres.

Globalization and trans-nationalization induces new challenges for intelligence services, since the means 
available to organized crime, terrorists, violent extremism and individual’s that flout the law, serve their intents, 
feasibly the coordination by technology that wire the world (smartphones – disposable or not –, encrypted 
electronic mail and SMS, internet and chat rooms – dark web and deep net –, flash drives, and so on).

It’s in this set-up that subordinated services to the pillars of Democratic and law State, that include defense 
and security structures, are a staunch defender of democratic legality, internal security guarantee (proactive 
and reactive) and human rights. Individual rights and freedoms shall be ensured every time state ay 
regulates public and private life while respecting their freedom (Zucca, 2009). These principles are highly 
valued, in times of constant mutations, derived from an economic crisis, technological changes, unstable 
peace environment, rapid information flow, that represent the society of uncertainty and “times of late 
modernity” (Costa, 2010, p. 10).

Thus, the intensification of the utilization of intelligence has been a pretext for various approaches to the 
growth of the complexity of the elements that causes insecurity (terrorism, arms smuggling, human being 
and drug trafficking, cyber-crime, human exploitation, violent extremism, warlordism). Consequently, based 
on the fundamental right, security, state legislators tend to open precedent by restricting fundamental 
rights and freedoms, and thereby infringing article 12.º (UDHR).  Acquiring knowledge or other skills and 
competencies for understanding the reality is the heart of procedure and measures of intelligence, engaging 
in a qualified knowledge of secrets (how, whom, why, where, what). The formalities start with reserved or 
undercover forms for recollecting information (Carvalho, 2014).

The cyclical and continuous process of intelligence embodies in interconnection of different states, from 
the demand and need of information – threats to security, warnings –, to management, planning, 
collecting, analysis and production of results and its dissemination (Ivanov, 2011; Matei & Bruneau, 2011b), 
countenancing value to intelligence for decision making process.

Fig. 1   Intelligence Cycle

Fonte:  (Matei & Bruneau, 2011b)
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Given this quintet, Herman (1996) describes it only in three stages, which were, without the doubt, the 
stumbling-block for intelligence services scrutiny. The trilogy refers the collecting, analysis, and dissemination. 
In common, the increase value for state intervention is the base of prevention and guarantor of security.

This guarantee can be obtained through covert action – under covered action, that enables influence 
over politics, economics, and militaries in an external ecosystem in which the role of government is not 
apparent or of public knowledge. Does not include counter-espionage, diplomacy, military and security 
forces intervention (Scott, 2004).

Information usage, by intelligence services of the republic, as a promoter of truth discovery, citizens’ rights 
and freedoms (social, cultural, economic, political-ideological, spiritual or religious), lasting legal concord, 
shall be only effective on the basis of Aquilani’s prudence motto (Aquino, 2016). This entail is necessary to 
ensure that the effect of a more rigorous application of the legislation, that promotes a bigger increase in 
security levels, doesn´t tend to a systematic reduction of citizens’ rights and freedoms and consequently 
in predisposition on them for a confrontation with the State. Also, so that cognomen of “peace villains” 
(Aldrich, 2009, p. 35) fades away by the effectiveness and efficiency of the intervention.

The axiological duality is achieved if covert action is set as the soul of “state secrecy – the intelligence 
services, classified information, or diplomatic discretion” (Horn, 2011, p. 104), being unanimously accepted 
that the maintaining secrecy levels are appropriated (Chesterman, 2011).

The judicial-criminal space for intelligence services intervention as “an instrument of state power”, “a force 
multiplier”, that “augment that power” (Munton & Fredj, 2013, p. 668), and as armed force of democratic 
legality, must be reflected not only in the utilization, or actuation across borders, to guarantee compliance 
with fundamental rights. In the end, they turn their backs to what Rovner (2011) considers the manipulation 
of intelligence information as images of ideologies or politics – top down politicization.

Behind this lies the States undertaking to the responsibilities of improving the normative, thus facilitating 
compliance of constitutional exegesis in fundamental rights and freedoms, tolerance, and legitimacy, in 
moments of dispute and propitious to social conflict and criminological conducts.

3. Intelligence Services, Information Sensitive, and Limits 
Both internal and external threats in the complex, at all levels, contemporary world imprints a social 
contract whose debut coexists with the narrowing of the private sphere (video surveillance, digital print, full 
body scanners at airport checkpoints, DNA database) along with rational appliance of intelligence, ensuring 
benefits at security level (Chesterman, 2010). Although obtaining intelligence (intel) is transparent and 
public, within the legal normative and adjacent accountability, Westin (1971) considers that in a free society 
shouldn’t have to choose between rational appliance of authority and citizen privacy. 

In western world prevails the democratic State, in which, security and liberty tend, in some cases, to be 
antonyms. In a liberal society that values such as law, individuality, auto-determination and democratic 
politic institutions (Kantner & Liberatore, 2006), the perception of threats, might expand the intelligence 
services intervention, so be able to proactive in anticipation of real concretization of threats to national 
security. In light of recent events (terrorism, violent extremism, migration flows). Westin (2003) states that 
using tools for intelligence at the disposal of law-enforcement, intelligence services, such as “adoption of 
biometric identifier systems” and “some form of national ID system seems (…) inevitable” (p. 450).

The exacerbation of intelligence service expertise in collecting useful knowledge is grounded in the 
appropriateness of means to new realities inherent to new intervention landscapes. The technological 
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improvement in collecting information, storing data, retrieving and analyzing data, allowed a more widely 
data gathering from traffic stops to suspicious activity, criminal complaints (Goldstein, 2003), terrorist 
threats and dangers. The appropriated use of data, concerning the good quality, “rigorously developed, 
carefully presented, can be very powerful in altering public attitudes and pressures. Affected citizens can 
become an important force in support of good practice” (Goldstein, 2003, p. 34).

The relevant information cipher to be held by states or his actors is a sensitive matter, changing over time, 
levels of literacy and culture (Martin & Rabina, 2009), democracy, and technology development.

As the first instrument of the mechanism of intervention, intelligence services, as a prima ratio of State, sets 
forth, some limitations. In accordance with Carvalho (2014), Levi & Wall (2004) e UN (2014), which are: 
(i) constitutional order; (ii) social and cultural matrix; (iii) effective capability of intelligence services; (iv) 
citizens’ rights, freedoms and guarantees; and (v) confidence of civil society.

The occurrence of events, already mentioned, influential in the perception and awareness of security might 
entail to modifying those limits, embodying as essential a higher level of readiness for successful security 
strategy. However, this path may not be lead to a higher level of security in comparison with the previous or 
existing now (Peissl, 2003).

Achieving the balance between effectiveness of the function, its own boundaries, and democratic control is, 
in countries with established democracies or in new democracies, a constant challenge (Matei & Bruneau, 
2011a). Nonetheless, Manning (2001) alerts to the fact that the intelligence embracement as a police 
mandate might not result in efficiency of action because information-based policing doesn’t necessary 
imply security enhancement. Still, information is essential to intelligence-led policing, to new public 
management, because it combines the need for reliable intelligence, as also promotes attitudes changes in 
public, becoming a useful mean to good practice (Goldstein, 2003). 

Cogitating in a world that embodies the panopticon metaphor (Foucault, 1977), representing both 
summations of power/knowledge, aims to induce a state of conscious and permanent visibility to assure 
functioning of power. Intelligence gathering from surveillance is the key element to intelligence services 
intervention, allowing police ordering, investigation development, capillary extensions of state power. 

Bearing in mind the ancient Egyptian symbol, the Eye of Horus, that offer protection, state power and good 
health, one could say, that in a panopticon world, intelligence services are the main vehicle for democratic 
states to ensure national security, by ensuring safety and protection before dangers, security and good 
health of the states concerning threats by reinstating its power validated with information’s obtained. 

The desideratum evolves for a continuum of two binomial concepts: secrecy (condition for intelligence) 
– openness (a necessary condition for performance improvement) (Johnson, 2010); proactive approach 
(strategic planning) – reactive approach (traditional ‘fire brigade’ style of policing) (Maguire, 2008).

4. Methodology
Bearing in mind that our approach concerns a sensitive topic, an integrative review was undertaken as 
the appropriate method, to understand the state of the theme and allowing us to expose some critique 
questions.

In an inductive, and exploratory study, the integrative literature review enables us to make a comprehensive 
knowledge of the matter. In fact, the holistic conceptualization and synthesis of the literature to date 
(Torraco, 2005), benefits the theoretical approach to the subject, creating the desired knowledge.
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The design was informed by contemporary guidance in an integrative review. The aim was mitigating the 
risks of bias and inaccuracy that can be associated with interrogating literature of this nature (Whittemore 
& Knafl 2005), making it more rigorous.

The search methods were based in reviewing diverse literature, from of Europol, national official journal, 
the web of science, Scopus, Thomson Reuters, science-direct, and other documents considered relevant, 
was recognized as central to providing a comprehensive understanding of the phenomena, constraints for 
intelligence services intervention.

Exploratory engagement with existing literature enabled the reviewers to identify subjects to exclude, 
enabling focus to be retained on examining the most relevant literature.

The search strategies were based on databases literature previously mentioned, for articles or any 
documentation published along the years. Social science, police science, intelligence science databases 
were included to ensure relevant literature was not omitted.

The necessity to narrow the scope to develop practicable search of parameters was made, and therefore, 
were used relevant keywords that produced primary research studies that investigated the limitations to 
intelligence services.

This strategy ensured the comprehensive identification of papers, helping to mitigate potential limitations 
caused by inconsistencies in the indexing of the review topics (Whittemore & Knafl 2005).

Recognizing the challenges associated with gauging the quality of sources each article, document, scientific 
paper was read, critiqued and systematically assessed for purpose statement or research questions, 
characteristics of the subject, method of data analysis, results and common ground. Following Kirkevold 
(1997) method, the authenticity, methodological and informational quality and representativeness of the 
papers were considered during synthesis

5. Results - Practical Implications and new guidelines
The intelligence services interventions are an area of interest to researchers as well to every stakeholder, 
namely, security forces, government, citizens, organizations, and every member of the society. 

In a changing world, where security concerns grow, either from homegrown offenders, or terrorist attacks, 
with the compliance of high unpredictability and unknown risks (offenders with/without criminal record, 
either migrants or home grown, with and without religious convictions, and other factors), requires that 
democratic states, including Portugal, comprise strategies to face the challenges. Prevention, proactivity, 
predictively according with patterns (4 P’s) it’s only possible with data information. The ways that the 
gathering is made needs to be in strict compliance with the norms, providing citizens’ rights are met.

In times of geo-globalization and stratospheric approaches to security, the three securities rationalities – 
populist, technic-tactical and political, are the foundation of mission definition, risk management (defense 
of critical actives) and selection of countermeasures suitable to the threats. This strategy is only feasible if 
intelligence is gathered, and used as knowledge to a more efficient and proactive decision-making process.

In the absence of a coherent high-level evidence base, it is worth noting that there is much agreement about 
the limitations to intelligence services. The substantial crossover of conceptual responsibilities between 
crime analysis and intelligence within the Australian Crime commission - ACC’s enforcement theories need 
not be a problem for clients if the strengths and limitations of each process output are understood (Ratcliffe, 
2008).
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5.1.  Portugal: Intelligence Services and its limits 
As a fundamental role that no nation cannot abdicate, because doing so means not knowing (Bruneau, 
2001) and consequently being unable to detect potential threats. Therefore, Portugal is not unaware of this 
reality. 

Regardless its territorial (internal or external) scope, powers, and competences (restricted and operative 
execution), the constitutional legislator defined the model, with the creation, in 1984, of the Intelligence 
System of the Portuguese Republic – SIRP (Lei n.~30/84, od 5 September), and the Constitution of 
Portuguese Republic – CRP, article 164(q), defines that the “SIRP regimen and state secret” are within 
“absolute reserve legislative responsibility”.

The constitutionalization of SIRP’s mission (since its creation, 1984, and the adjustments, organic Law n. 
º4/2004, 6 November, regulated by Law n. º 9/2007, 19 February) filled the existing gap in this field, that 
had been secured by military services.

Subordinated to pillars of the democratic state, SIRP 
has the responsibility to ensure the production of 
intelligence necessary to guarantee the national 
independence and internal security (article 2(2)). The 
adoption of the exclusivity principle (article 6º, 20º 
and 21º) enables other services to pursue activities 
identical referred in the law. This constitutional and 
legal principle had an objective bipolarisation. On 
one hand sealing certain capacities and ways of 
intervention to intelligence services (Carvalho, 2014) 
and on the other hand, prevent third parties in tailing 
same tasks.

The composition of legal system concerning the 
respect: (i) for the Constitution, (ii) to the law and 
legality; (iii) rights, freedoms and guarantees; (iv) 
functional specificity; (v) limitation in intervention; 
(vi) exclusivity; (vii) reciprocal cooperation between 
services, is not only the foundation for SIRP, but also its 
first set of limitations (Carvalho, 2014).

Fig. 2  Pillars and SIRP

Fig. 3  SIRP Foundations
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It is in this set of principles that arises the following limitations for Intelligence Services (Carvalho, 2014):

1.    Conditioning of tools for collecting information (article 34 (4), CRP), which inhibit the activity of Signals 
Intelligence (SIGINT) and Communications Intelligence (COMINT). The impossibility of recollecting 
information with interference in telecommunications, electronic means or any another mean, comes 
from the historical reality, which the stigmatizing synopses of Political Police of the Dictatorial Portuguese 
Regime – PIDE/DGC, are still being felt, and there aren’t major incidents of effective threats to national 
security;

2.   Dubious interpretation of information and criminal investigation in covert actions;

3.   Fiscalization, control and previous authorization of activities and means utilization;

4.   SIRP operating mode (dependence on other services). 

To this of limitations, of normative order, there are the ones of operational nature. These ones define the 
endogenous limits to the information production: (i) existence of practice and habits deeply roots; (ii) ab 
initio definition of information intelligence – political, jurisdictional or self-control (decentralisation versus 
centralization) and (iii) demarcation of competences, powers and hierarchical dependence (internal versus 
external logic),

The historical, cultural and social matrix is the third limit, that it might be considered as exogenous to 
intelligence production. Also, the ones stemming from the economic and worldwide conjuncture is also a 
boundary (Carvalho, 2014). Realistic in a transnational world the juridical order is not a limitation per se, 
to which we might add the countries determinants as a full-fledged European member, and as “region” 
in the global dimension. The economic, political and social factors, understood as fiscal austerity policy, 
encroachment on areas, such as human resources (recruitment, selection, career management, human 
resources retention, training, and actors’ actualization), strategic management (periodization of activities, 
monitoring and follow-up, performance) and facilities equipment’s and management (technology 
renovation, development and development of management and data processing systems).

The described limits are in the matrix of origin because aggregates levels of juridical and constitutional 
order, historical and cultural context, and the effective capacity for intelligence services, fundamental rights, 
freedoms and guarantees of citizens and trust of civil society.

Despite the accordance with the precepts and limitations of intelligence services in a democratic state, 
Portugal presents specific patterns related to its own evolution, from a dictatorial state to a democratic 
one. However, the triad – democratic control, effectivity and efficiency of security forces  (Matei & Bruneau, 
2011a) – is fundamental in the prosecution of the responsibilities and competencies of the services, in order 
to ensure the principles of the democratic state. 

6. Conclusion
In the contemporary global world intelligence services are subjected to great pressure and enormous 
surveillance of the society actors. 

Bonding intelligence services to intelligence-led policing, it’s possible to derive that both are “business model 
and managerial philosophy where data analysis (…) are pivotal to an objective, decision-making framework 
that facilitates (…) problem reduction, disruption and prevention through both strategic management and 
effective enforcement strategies that target prolific and serious offenders” (Ratcliffe, 2008, p. 89), and 
provide safety and national security.
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The dilemma between the guarantee and effective action in combating innumerable threats – security – 
and dangers – safety – that present themselves to a state or nation, and the guarantee of fundamental 
rights, entails in a fundamental notion of limits, and structures that assess the accountability of their action. 
Para Aldrich (2009) the accountability as a slow a process, that is, in most cases, determined by civil society. 

By contrast the democratic control of prosecution functions and consequent accountability it’s not a 
complacent process because presents a prerogative of the state, conditioning the involvement of parliaments 
and citizens. On the other hand, the adjustment of measures and legislative powers of security forces is 
entailed by the reduction of human rights, privacy and free movement of people and goods (Bono, 2006) 
(for instance Schengen space and free circulation of human capital).

The main challenges and threats of states are strengthened by radicalism and technology. This premise is 
the fundament of the use of information and all procedures concerning the maintenance of liberty, security 
of a democratic state. 

The state, represented by their national governments, hold, in their jurisdiction, the largest collection of data 
that can be transformed into useful information, for a proactive intervention to face the enemy, whether is 
an internal or external threat. Even though legislative differentiation between democratic states, it does not 
imply dissimilar behaviors concerning the solutions for intelligence services from normative-constitutional 
and technological measures.

In comparison with democratic States, Portugal present precincts arising from cultural stigmatization about 
the lesser transparency of intelligence services in the period of 25 of April of 1974. One of those boundaries 
is referred to communication interception and covert action. The data collection obtained by electronic 
transference or phone communications are found to be an interference, only possible to be executed in 
criminal law proceedings through a judge warrant. Apropos the covert action are only developed in criminal 
proceedings, even if they are the vital core of the operationalization and differentiation of services (Carvalho, 
2014).

The challenge imposed by global society places human rights and citizens guarantees in a fine and volatile 
line of equilibrium alongside the need for secrecy, authority and intelligence services. With the technology 
development and with moments of tension and national and international threats and dangerous, 
supportive of social conflict unusual epidemic phenomena, imposes that security shouldn’t be restricted to 
state, therefore, the recurring and crescent need for intelligence. These imperative changes the equilibrium 
between the two forces, projecting them in legal and supra-constitutional law, of democratic regulation, 
contrary to the belief of Locke (1952) that imposed limits to legislative and normative production, defending 
that it should be confined or incorporated the nature of law.

In a democratic state, the knowledge obtained with the collecting process analysis and dissemination is a 
process systematic, interactive and ethical, essential for the development of a strategic and tactical planning 
in favor of decision-making process. The categorical process of decision making is the result of forecast of 
future (potential) events, prior notice, and awareness for potential threats. The constraints to intelligence 
services (gathering, data management, data processing, reports) enable a proactive intervention in the 
mitigation of possible and potential risks. For this reason, intelligence and intelligence services reveal 
themselves as a critical capacity in a changing world.

Intelligence plays an important role in security affairs. The provocativeness or fruitfulness of this approach 
it’s the capacity to generate new background, ideas, directions and discussion for the field. In a democratic 
State, such as Portugal, it’s desirable Smart Policing, where can be applied the Boyd’s OODA (Observe-
Orient-Decide-Act) Loop (1987), without compromising the privacy, and fundamental rights of citizens. 
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Technology embracement in objective driven police:  
UAV’s in public security police in Portugal

Aproximação da tecnologia em polícia orientada por objectivos: 
UAV’s na Polícia de Segurança Pública em Portugal

RESUMO
A incorporação e utilização da tecnologia no mundo contemporâneo é um desafio constante nas variadas 
áreas, como sejam, a segurança, educação, saúde e indústria. A acessibilidade aos recursos por parte das 
forças de segurança ou dos potenciais prevaricadores, requer que a Polícia de Segurança Pública (PSP) 
portuguesa, cuja atuação se foca nos objetivos, proceda à sua inequívoca integração neste caminho e projeto 
de futuro tecnológico cuja continuidade é irreversível. Em Portugal poucos foram os investigadores que se 
debruçaram sobre esta questão. Para examinar as particularidades e utilidade da tecnologia ao serviço da 
PSP, a análise das vantagens e desvantagens de Unmanned Aerial Vehicles (UAV) é imprescindível, a par 
da avaliação da sua adequabilidade às necessidades operacionais. A amostra inclui elementos envolvidos 
no processo associado à aquisição e implementação na PSP. Para o estudo dos dados recorreu-se à análise 
indutiva de dados para a descrição conceptual do fenómeno, pelo facto de existir pouca e informação 
fragmentada. Os resultados demonstram que a sua utilização é vantajosa nos cenários operacionais, 
podendo-se combinar a sua capacidade com a eficiente alocação de recursos, num contexto de governance. 
A sua introdução poderá afetar o comportamento e ação policial, sustentando a proatividade, eficiência e 
outcomes.

Palavras-chave: UAV´s, PSP, tecnologia, eficiência operacional, proatividade. 

ABSTRACT
Embracing technology has been the major challenge of the contemporary world, in every sector of society, 
either in security, education, health, and industry. The resources available to security forces and potential 
offenders requires that the objective driven Public Security Police (PSP) in Portugal, enrolls the unstoppable 
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technological path. Very few investigators have addressed this question. To examine and understand the 
peculiar and usefulness associated with technology to the service of Portuguese PSP, an approach to the 
advantages and disadvantages of Unmanned Aerial Vehicles (UAV) is necessary, along with the analysis 
of the compliance to the needs of operational application. The sample included interviewers involved in 
the process for PSP. For the data analysis, it was used content analysis, in an inductive way to describe the 
phenomenon in a conceptual form, because there’s fragmented and reduced information about the subject.
The results showed that the UAV are far more advantageous in an operational scenario, and moreover is 
possible to combine their capability with efficient financial resources allocation, in the context of new public 
management. As so, it concludes that the utilization is likely to affect the behavior of police forces, allowing 
them to be more proactive, efficient improving the outcomes.

Keywords: UAV´s, PSP, technology, operational efficiency, proactivity.

1. Introduction
Technologic progress is reshaping the nature of society, and the networking of criminal environment, as 
well the organizational structure of a broader intervention of police, and the correlation with other entities 
(Ratcliffe, 2008), and means of law enforcement interventions. The development of propositions for 
activities is central to law enforcement (Jonhson, 2009), therefore the information uses news tools for 
developing proactive approaches (Coyne & Bell, 2015), that allow the reduction of strategic surprise of 
events (criminal threats and environment changes) (Sheptycki, 2009).

Intertwined with new approaches and tools are the Unmanned Aerial Vehicles (UAV) that introduces a wide 
range of policing methodologies and redefines the decision-making process, in objective driven police.

The pathways of UAV development carry many definitions according to the time and state of evolution and 
intervention. Since 1849, the matter has been the subject of publications1, even though the first one built, 
“The Sperry Messenger”, was only in 1920. For that reason, we assumed a modern approach, considering the 
definition proposed by the United States Department of Defense – DOD in 2015, that UAV is “An aircraft that 
does not carry a human operator and is capable of flight with or without human remote control.” (p. 258).

UAV’s aren’t a new technology, but the advances in computer systems, control theory, accuracy sensors of 
position and navigation information, power systems and new materials made possible the development of 
this vehicles, with improved capacities and applications, and the use in a wider spectrum of areas (Castro & 
Pritchett, 2005), and also facilitated the growth of autonomous systems (NAC, 2014). As the visible face of 
robotic evolution and artificial intelligence, that promises to transform the airspace and every vehicle and 
applications that we use in contemporary days (Hayes, Jones, & Töpfer, 2014), for the military and police 
forces improved the precision and reliability in gathering and elaborating information and intelligence. 

The technological change is one of the most powerful engines of intervention in daily life, which according to 
Ekblom (1997), alter the opportunities for both sides of the intervention because it “probably favors neither 

1   The Journal Scientific American produced an article that stated the bombing of Venice at 22 of August of 1849 by the Austrians with five balloons in which were 
attached five bombs connected by a copper wire. From this moment on, with different versions and objectives, they were widely used (pigeons with cameras, 
rockets and flying kites with cameras (Eisenbeiß, 2009)
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offenders nor preventers. (…) and can set the scene in which crime and crime prevention occur” (p. 251). 

The dynamism of technological change in the means available to security forces gains a broader dimension 
in a time of transmutation of behaviors and approaches to planning and strategy that defines the framework 
of police action. As stated by Austin (2010), technology has offered new weapons as an imperative of being 
a counter-attack against enemies. The transfer of technology from the military sector to public safety and to 
civil sector is an ongoing and progressive process (Jung, Ratti, & Tsiotras, 2009). For public safety are being 
developed applications to obtain image data of the Earth’s surface (Longhitano, 2010). Its accessibility 
(Göktogän & Sukkarieh, 2009) and its current and widespread use (Abeyratne & Khan, 2014) present new 
challenges both to security forces and citizens. Therefore, the knowledge of the technology and its use is 
essential and should be seized correctly considering regulatory and technical of European airspace, and the 
National Data Protection Commission. Considering the concept of acting in advance of a crime or offense 
(Seixas, 2013), as a matter of fact of police action proactivity, the intervention of this means is recognized as 
fundamental both in regular or one-time events.

To harness this source, and to provide a simple explanation for the UAV technology is essential, to embrace 
one definition for it. The name UAV invented by the military (DeGarmo, 2004), is a high-tech aerial vehicle 
that passes through the airspace without a crew, that can be remotely controlled or fly autonomously 
(Austin, 2010; Cais, Dias, & Seneviratne, 2014; Keegler, 2004).

Wesson and Humphreys (2013), state that the drone logic is compelling and stand to reap huge savings 
because in one hand eliminates the need for a pilot and on the other hand human crew. Considering not 
only the cost saving, it must be considered the safety, security and defense operations of human, and means.

In fact, UAV’s have transformed the way countries “wages war, making it possible to gather unprecedented 
amounts of aerial imagery using nearly undetectable platforms and to strike at targets without putting 
pilots at risk” (Villasenor, 2012, p. 16).

This aspect happenstances with some of the techniques for situational crime prevention proposed by Laylock 
(2013). In fact, UAV’s contribute for increasing the effort (controlling access to facilities; controlling tools/
weapons, deflecting offenders), reducing provocations (avoiding disputes, reducing emotional arousal, 
neutralizing peer pressure and discouraging imitation), removing excuses (alerting consciences; controlling 
drugs and alcohol, setting rules), increasing the risks (strengthening formal surveillance; reducing 
anonymity) and reducing rewards (concealing targets; removing targets). In an oriented ethos for objective 
driven policing, the data information gathering is influenced by the means of obtaining that information. 

The responsiveness of policing is the affected by the capacity of determining situations or events that 
might occur in circumstances promoting uncommon behaviors, by one or more offenders. As so, one way 
of intervening, on real situations and battle with misinformed/dual interpretation of media, the use of 
the technology enables them to benefit from the “analysis-driven approach to decision-making” (Ratcliffe, 
2008, p.4) contributing for led-intelligence policing.

In the light of evolution and the continuum program of UAV’s development in so many areas, special in 
security and defense, the main objective of the study is to analyze the advantages and disadvantages of 
UAV’s in PSP, along with the compliance to the needs of operational application. 

2. Method
In the present exploratory study was applied a qualitative approach using a content analysis technique to the 
interviews to explore the views, experiences, and motivations of individuals on UAV placement in Portugal. 
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The semi-structured interviewed consisted of several key questions that helped to define the areas to be 
explored, allowing the interviewer and the interview a moment of discovery and elaboration of information.

The method offers a deeper understanding of the phenomena, providing background and a more powerful 
insight on the sensitive topic.

The sample obtained was a non-probabilistic by convenience in the choice of respondents, with the 
same proposition, being involved with the drones (from the acquisition process, studies for cost-benefits, 
purchasing decision, legal framework and field implementation) Even though it’s not a probabilistic one, 
it reflects the quality of those interviewed, because it was conducted across the different structures of PSP, 
and to officials and agents involved with the introduction and operation of UAV’s. The study was conducted 
from November 2014 to April 2015.

The process began with the preparation of the interview and application. The interviews were tapped and 
afterward transcribed, so to protect the analysis against bias, followed by the categorization and interview 
coding (Bardin, 2009). Finally, the data was organized to allow the report, and an approach model 
concerning the aim of the article. The technique allowed to infer symbolic data that would be too obtrusive 
to obtain using other techniques (Krippendorff, 2004). The study was conducted from November 2014 to 
April 2015.

3. Results
The context of the analysis aimed to illuminate how the introduction of UAV’s is perceived in relation to is 
advantages or disadvantages, giving us the prescriptive lines, which define the results, consistent with the 
argumentation of the interviewed.

The advantages and the proliferation of drones as an auxiliary equipment for police are evaluated and 
validated cross wide, in similar and dissimilar contexts, that goes from the police management politics – 
public policy, crime types, social and cultural environment.

The utilization of UAV’s in Portuguese spectrum requires an appropriate approach to the legal issues that 
might entail. Just like many other technology that is now at the use of police forces, UAV’s as a long pathway 
to achieve its main importance, in combat drug trafficking, arms smuggling, security operations for major 
events (2014 Champions League Final) or sporadic event (OTAN reunion), maintaining the public order, 
repression, traffic, intelligence (Figure 1).

Fig. 1  

Main reasons for UAV’s operational 
intervention
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Nevertheless, the results of the interviews, allows some findings that encounter, the elements mentioned 
encoded on a wider vision such as surveillance (eg: manifestations; organized supporter group – public 
order); prevention (eg: tactical police incident – repression; recognition missions - intelligence) and search 
and rescue (eg: target detection) (Figure 3).

In fact, drones, regardless, if patterns are highly complex or lesser ones, allows data collection and search-
and-rescue missions, as also, pinpoint interventions in a faster and more efficient way.  

Overcoming the legal and financial barriers the exploitation will unveil its importance in recollecting and 
mining data to understand the phenomena and generate new knowledge to police activity. The data is 
crucial for maintaining the quality of the information that drives the police decisions, in proactive and 
reactive action. 

While in public order, UAV’s operations are confined to manifestations (33%), major and sports events 
(50%), and organized support groups (17%) (Figure 2), in the case of repression is centered in tactical police 
incidents and target detection.

Fig. 2  

Public Order and UAV’s importance

Fig. 3  

Summarizing police interventions
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Notwithstanding the different configurations of UAV, Horizontal take-off and landing (HTOL), Vertical take-
off and landing (VTOL) and Hybrids, the systems allow gathering and sending information to the control 
center. The process implies a more efficient allocation of resources, providing an optimal crowd control 
(Ladd & Bland, 2009). In the light of the literature, its use is consistent with maintaining public law and 
order at major events, for providing helpful systematized and update information on crowd behavior. As 
so it’s possible to enable a certain action preventing the spread of less appropriate conditions concerning 
security (Ladd & Bland, 2009; Wallace, 2012).

Even though the main approach leads us to the advantages, the disadvantages are also focused by the 
interviewers. Those are mainly from unbiased legislation concerning UAV’s implementation, intervention 
costs in this embryonic stage, and the inadequacies of the model chosen to the Portuguese urban framework.

4. Discussion and Conclusion
Embracing technology in a modern and objective driven police is the main course of action of every security 
force, including Portugal. The use of UAV’s in PSP context is unlimited. Combining their capability with the 
need to allocate efficiently financial resources, these units offer the perfect solution for police intervention 
(Langton, 2014) for better outcomes. As a crucial tool to recollect and mining of data, to understanding 
complex phenomena and generating new knowledge, to maintaining the quality of the information that 
drives police decisions, UVA’s are essential to proactivity, efficiency, and competitiveness. In face of this, we 
advocate that PSP is no exception in this field.

The theoretical system of digitally (verbal) and analogically (non-verbal communication) (Watzlawick, 
Bavelas, & Jackson, 2011), allows an operant (UAV’S) to reinforce the data in a defined environment. The 
data may serve to identify the type of problem, the implications, and therefore the prescription necessary to 
avoid, control or resolve a problem, based on a model followed by police forces.

It can be added, that it’s of extreme, but impossible to determine the advantages for field actors, namely for 
personnel risk, because UAV’s configure a 5D’s approach that minimize risks: Dauntless – fearless behavior; 
Dangerous – bad weather conditions and exposure to explosives; Deceptive – unreliable information based 
on judgments of value; Dull – monotonous work compromised by fatigue and fixation; and Dirty – Exposure 
to contamination, radiation.

Overall it allows to show differences in the level of hostility of the environment and urgency of intervention, 
and as a diverse method of acting in the landscape of security is a strategic tool for reduction of costs 
(operational, organizational), highlighting the effect on efficiency.

Research findings should be as trustworthy as possible, and the research should be evaluated in relation to 
the procedures used to generate those findings. As so, to prove the results obtained, in the present study, 
one should increase the sample, and encompass not only the ones directly involved in the process but others 
from police forces and civil society to achieve a more profound insight from every aspect of its use. As result, 
the gathering of more evidence on evidence (Weiss, 1997) allows building the “capacity to import, apply, 
and create evidence” so the method is proved to be effective (Sherman, 1998: p.12). In fact, intelligence is 
knowledge, knowledge is power and skills the action towards effectiveness (Sherman, 2015).
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Accident survey in chemical laboratories

Levantamento de acidentes em laboratórios químicos 

RESUMO
Este estudo foi realizado para identificar os acidentes mais comuns em laboratórios químicos e similares, os 
danos causados, a sua gravidade e as causas prováveis, a fim de uma melhor análise de risco e prevenção de 
acidentes. O estudo baseou-se num questionário anónimo distribuído a 25 profissionais portugueses com 
experiência em laboratório, com uma taxa de resposta de 80%, metade de laboratórios académicos e metade 
de industriais. Foram contabilizados 58 acidentes, 24 em laboratórios académicos e 34 em laboratórios 
privados ou industriais. Em termos de gravidade, 45% foram classificados como graves (internamento 
hospitalar, perda de dias úteis) e 55% como acidentes ligeiros (curativo in situ). A análise dos dados indica 
que os 5 acidentes mais comuns são queimaduras térmicas, cortes com material de vidro, queimaduras 
químicas, intoxicação e irritação por agentes químicos (pele ou olhos). Relativamente às causas a perceção 
dos entrevistados é de que as principais são o manuseamento inadequado do equipamento, a fadiga-
stress humano, a falta de formação, a falta de procedimentos ou a falta de procedimentos apropriados e o 
manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos ou tóxicos. É possível concluir que este estudo pode 
ser útil para a análise de risco e a prevenção e mitigação de acidentes laboratoriais.

Palavras-chave: acidentes, laboratório, questionário, inquérito. 

ABSTRACT
This study was carried out to identify the most common accidents in chemical and similar laboratories (e.g., 
microbiological lab.), the damage caused, their severity and the probable causes in order of a better risk 
analysis and accident prevention. The study was based on an anonymous questionnaire distributed among 
25 Portuguese professionals with experience in laboratory with a response of 80%, half from academic 
laboratories and half from industrial laboratories. A total of 58 accidents were reported, 24 in academic and 
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34 in private/industrial laboratories. In terms of severity, 45% were reported has severe accidents (hospital 
attendance, working days loss), and 55% were classified has minor accidents (wound dressing held in situ). 
Data analyze indicate that top 5 most recorded accidents are thermal burns, cuts with glass material, chemical 
burns, intoxication and irritation due to chemical agents (skin or eyes). In this survey, cause of accidents 
were also questioned, and perception of the respondents are that main causes are inadequate handling of 
equipment, human fatigue-stress, lack of training, lack of procedures or lack of appropriate procedures, and 
handling of intrinsically hazardous or toxic products. It’s possible to conclude that this study can be useful for 
risk analysis and laboratory accident prevention and mitigation.

Keywords: accidents, laboratory, questionnaire, survey.

1. Introdução
Existe muito pouca informação estatisticamente relevante baseada em dados reais, que permita uma análise 
objetiva de quais os principais acidentes que ocorrem em laboratórios químicos, a sua gravidade e respetiva 
causa. Possuir dados reais é de extrema importância para que se possam definir medidas orientadas para 
conseguir evitar/minimizar estes acidentes já tipificados quer estes sejam graves ou ligeiros, reduzindo 
assim a ocorrência total de acidentes. A escolha deste tema de estudo passa pelo facto de em Portugal não 
se encontrar informação estatística relevante sobre os acidentes mais comuns em laboratório, que permita 
a empresas e instituições precaverem-se relativamente à sua ocorrência.

A nível internacional os dados também são escassos, pouco recentes e recaem apenas sobre laboratórios 
académicos. Um estudo de 1977, desenvolvido na Universidade da Califórnia (constituída por 9 polos) acerca 
dos acidentes com origem em atividades químicas, refere que no período de 12 meses em que foi feita a 
revisão deste estudo apenas os acidentes que careceram tratamento hospitalar foram reportados. Acidentes 
de menor dimensão que não necessitaram de tratamento ou que apenas foram feitos os primeiros socorros 
básicos não foram reportados. Assim este estudo indica que dos danos/consequências identificados, 64% 
são devidos a contatos com a pele, 19% foram relativos a contatos com os olhos e 8% resultaram de fogos e 
explosões. As medidas de proteção e boas práticas fazem parte do sistema da Universidade da Califórnia e 
eventualmente reduziram os acidentes mas não os eliminaram por completo. Em conclusão o estudo refere 
que existem neglicências humanas e que só a educação poderia contribuir para a redução de acidentes ou 
a sua eliminação (Wilk, 1977).

Um outro caso de estudo de acidentes em laboratório é a “Education Bureau”, entidade responsável pela 
educação em Hong Kong, que promove trienalmente desde 1995/1996 pesquisas acerca dos acidentes 
que ocorrem nos laboratórios escolares (Lau, 2013). Da última pesquisa de 2014/2015 foram enviados 
questionários para 412 escolas secundárias e 301 reportaram acidentes. Neste estudo foram identificados 
os danos e verifica-se que os cortes (44%) e as queimaduras térmicas (39%) representam mais de 80% das 
lesões sofridas. Contacto com olhos e pele contam com cerca de 10% dos acidentes e inalação de gases 
4%. Também neste país, com cultura e hábitos muito diferentes a negligência dos alunos é apontada como 
causadora de 96% dos acidentes (Lau, 2013).

Na universidade de PETRONAS, na Malásia, defende-se que os acidentes acontecem com frequência 
pois a natureza das pesquisas na instituição envolve trabalhos com materiais e equipamentos de grande 



308

International Conference Risks, Security and Citizenship Proceedings – ICRSC2017

complexidade. Esta complexidade torna os acidentes e fatalidades quase inevitáveis (Dooba et al., 2011). 
Os acidentes variam entre casos de inalação de químicos, contaminação com fluidos biológicos, choque, 
perda de controlo de maquinaria, e entre 2004 e 2006 foram reportados 497 casos de acidentes nesta 
universidade com instrumentos contaminados com fluidos biológicos. 

Com base no tipo de lesão, da sua gravidade, bem como suas implicações, todos acidentes deveriam ser 
comunicados às autoridades de regulamentação. No entanto, como reportado por vários autores que se 
dedicam a este tema, há inúmeros acidentes que não são reportados às autoridades competentes (Field, 
2007), e de acordo com Dooba et al. (2011) mesmo os que não causam lesões corporais específicas deviam 
ser na mesma reportados de forma a ajudar as organizações na sua prevenção. 

O objetivo desta pesquisa consistiu em determinar através de dados concretos fornecidos por pessoas com 
experiência na área o que realmente acontece nos laboratórios a nível de acidentes de trabalho. Para tal 
foi criado um questionário tendo-se feito posteriormente a análise dos dados no sentido de apurar quais os 
acidentes mais comuns e as suas causas.

2. Metodologia
O instrumento utilizado para fazer a análise dos acidentes em laboratórios químicos e similares foi a aplicação 
de inquérito por questionário de autopreenchimento. Este estudo adota uma metodologia quantitativa e 
qualitativa onde o inquérito por questionário assume este papel. O tipo de questionário criado foi de resposta 
mista apresentando questões de resposta aberta (de liberdade e especificação de resposta) e resposta 
fechada. Exigem menos tempo e facilitam a recolha, tratamento e análise da informação (Pereira, 2015).

Na primeira fase o questionário foi elaborado com o objetivo de ser enviado para laboratórios e empresas 
que possuíssem laboratórios químicos ou similares, no entanto, chegou-se à conclusão que as empresas 
dificilmente iriam expor estes dados mesmo sendo de forma anónima, deste modo, a solução encontrada 
para poder efetuar esta investigação foi recorrer a profissionais portugueses qualificados e experientes 
na área, de forma a obterem-se respostas de onde se possam retirar conclusões credíveis. A amostra é 
assim classificada como não-probabilística (não-aleatória) e por conveniência (a amostra foi constituída 
por pessoas especificas com possíveis conhecimentos da temática e disponíveis para a participação no 
estudo) (Pereira, 2015).

O questionário foi enviado através de correio eletrónico, devido à dispersão da população inquirida fazendo-
se acompanhar de uma carta de apresentação explicando o objetivo do estudo em questão e a credibilizar 
o mesmo. O questionário foi elaborado considerando os dados essenciais:

1.    A identificação é de caráter genérico apenas para numeração dos questionários

2.   O tipo de laboratório que se trata e qual a sua área de atuação.

3.   O número de acidentes tendo em conta os últimos 10 anos de atividade.

4.     Descrição sucinta de quais foram esses acidentes, qual a sua gravidade, consequências/danos, qual 
pensam ser a causa raiz, e o que foi feito para prevenir futuros acidentes.

3. Resultados e Discussão
Os questionários foram enviados por e-mail a 25 respondentes dos quais se obtiveram 20 respostas o que 
equivale a uma participação de 80%. Os 20 questionários relatam no total 58 acidentes ocorridos.
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3.1  Tipologia de laboratório
A questão da tipologia dos laboratórios é relevante pois os acidentes que se dão em instituições de ensino/
investigação poderão ser eventualmente diferentes dos que acontecem em laboratórios industriais/
empresariais, independentes etc. Por outro lado é necessário identificar também se o trabalho desenvolvido 
pelos respondentes retrata laboratórios estritamente químicos ou microbiológicos, se possuem as duas 
vertentes de trabalho, ou, se os dados disponibilizados são referentes a outro tipo de laboratório. Em 
laboratórios académicos/investigação foram reportados 24 acidentes, laboratório independente 7 acidentes 
e industrial/empresarial 27 como se pode ver na Fig.1 que nº de acidentes por laboratório em comparação 
com os respondentes.

Deste modo não é possível fazer uma ligação entre o tipo de entidades onde pode existir uma maior taxa 
de acidentes, o que é um resultado interessante pois poder-se-ia pensar que, por exemplo, nos laboratórios 
académicos que são utilizados por um grande número de pessoas (alunos) com pouca experiência existiria 
um número mais elevado de acidentes o que não se verifica, antes pelo contrário, a tendência é ligeiramente 
inversa (apesar de pouco significativa) (Santos, 2016).

3.2  Gravidade dos acidentes
Quanto à gravidade esta foi descrita como: Acidente Ligeiro - Curativo realizado “in-loco”, recorrendo 
apenas a caixa de Primeiros Socorros, etc. e Acidente Grave - Necessidade de ida ao hospital, falta ao 
trabalho, baixa, etc. Dos 58 acidentes reportados 32 foram considerados ligeiros e 26 considerados graves 
correspondendo assim a uma percentagem de 55 e 45% respetivamente (Santos, 2016).

3.3  Consequências/Danos
Perceber quais as consequências físicas sofridas pelo trabalhador é de extrema importância e a Tabela 1 
indica quais as principais consequências/danos que foram reportados bem como o número de acidentes 
que lhes deram origem.

As queimaduras térmicas, cortes com material de vidro, queimaduras químicas, intoxicação, irritação 
devido a agentes químicos na pele ou olhos, são o Top 5 das consequências/danos mais registados 
independentemente da gravidade.

O estudo de Lau (2013), refere que mais de 80% das consequências/danos são devido a cortes e 
queimaduras térmicas (em 280 acidentes reportados). Ou seja, o resultado do estudo aqui apresentado, 

Fig. 1   
Número de acidentes 
reportados por tipo de 
laboratório versus número de 
respondentes.

Fig. 1   
Number of accidents reported 
by type of laboratory versus 
number of respondents.
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apesar do menor número de respondentes aponta exatamente na mesma direção sendo também aqui as 
queimaduras químicas e os cortes com o material de vidro os mais frequentes, neste caso correspondendo 
a cerca de 40% dos acidentes reportados. 

É de referir que o estudo de Lau (2013) foi realizado em laboratórios de ensino secundário, o que torna muito 
interessante os resultados obtidos, pode-se concluir que de fato há acidentes mais comuns em laboratório 
e não dependem do tipo de laboratório ou da experiência das pessoas (estudantes versus pessoas com 
experiência, laboratórios de escolas secundárias versus laboratórios industriais, etc.). 

A partir dos dados de número de acidentes e fazendo a relação entre as consequências/danos com a 
respetiva gravidade das mesmas obtém-se a Figura 2.

Consequência/Dano indicados

Consequência/Dano Nº de acidentes Percentagem 

Queimaduras térmicas 13 22%

Cortes com material de vidro 10 17%

Queimaduras Químicas 8 14%

Intoxicação 6 10%

Irritação devido a agentes químicos na pele ou olhos 6 10%

Contusões/ Fraturas 4 7%

Cortes (material não especifico de vidro) 2 3%

Incêndio com danos humanos 2 3%

Queimadura/ Eletrização devido a choque elétrico 1 2%

Explosão com danos humanos 1 2%

Cancro pulmonar 1 2%

Contaminação microbiológica 1 2%

Perfuração da mão com seringa 1 2%

Inundação com danos materiais 1 2%

Fuga de gás canalizado 1 2%

Total 58 100%

Tabela 1   
Tipo de Consequência/Danos 
registados.

Table 1   
Type of Consequence / Damage 
recorded.

Fig. 2   
Acidentes graves e 
ligeiros por tipo de 
dano/consequência.

Fig. 2   
Severe and minor 
accidents by type of 
damage/consequence
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Na análise ao gráfico conclui-se que relativamente ao Top 5 dos danos/consequências verifica-se que a 
incidência de acidentes graves é significativa, sendo maioritária no caso de intoxicações e correspondente 
a 50% no caso de queimaduras químicas.

 De notar que mesmo no caso de queimaduras térmicas e cortes com material de vidro, cerca de 31% e 40% 
respetivamente dos acidentes são graves, ou seja, a eventual ideia que os acidentes mais comuns possam 
não ter uma grande gravidade associada cai por terra com estes dados. 

Como era de esperar verifica-se no gráfico que alguns acidentes são graves em 100% dos casos como é 
o caso das contusões/fraturas, incêndio com danos humanos, queimadura/ eletrização devido a choque 
elétrico, e cancro pulmonar. 

Relativamente aos acidentes classificados como ligeiros, encontram-se acidentes reportados relativos a 
cortes com material não específico de vidro, explosão com danos humanos, contaminação microbiológica, 
perfuração da mão com seringa, inundação com danos materiais e fuga de gás canalizado. Estes acidentes 
só tiverem existência na classificação de gravidade de “ligeiro”. Daí que estes dados devem ser analisados 
com extremo cuidado pois o número de registos do tipo de acidente/dano/consequência é pequeno 
(apenas 1 reportado à exceção dos cortes com material não específico de vidro) o que implica que não se 
possam retirar grandes informações estatísticas relativamente à sua efetiva gravidade. Por exemplo é óbvio 
que uma fuga de gás (sistema de gás usualmente presente em todos os laboratórios de microbiologia) 
pode ser extremamente grave (Santos, 2016).

4. Causas principais
Verifica-se que o Top 5 das causas principais dos acidentes são o manuseamento inadequado do equipamento 
(19%), fadiga/stress falha humana (19%), falta de formação (16%), a ausência de procedimentos ou 
procedimentos inadequados (16%) e o manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos e/ou tóxicos 
(12%).

Quanto às cinco causas principais (Top 5) mais percecionadas pelos respondentes de acordo com a gravidade 
atribuída ao acidente, obtiveram-se os seguintes dados apresentados na Tabela 2.

Gravidade e Causa dos Acidentes

Gravidade Principal causa Nº de acidentes Percentagem

Grave

Fadiga/Stress Falha humana 6 23%

Falta de formação 4 15%

Manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos e/ ou tóxicos 4 15%

Ausência de procedimentos ou procedimentos inadequados 3 12%

Falha de equipamento 3 12%

Ligeiro

Manuseamento inadequado do equipamento 9 28%

Ausência de procedimentos ou procedimentos inadequados 6 19%

Fadiga/Stress Falha humana 5 16%

Falta de formação 5 16%

Manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos e/ ou tóxicos 3 9%

  Total 58

Tabela 2   Gravidade e Causa dos Acidentes.
Table 2   Severity and Cause of Accidents.
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A tendência da perceção das causas mantém-se no geral nos acidentes graves e ligeiros. Como Top 5 das 
causas da maioria dos acidentes considerados graves estão a fadiga/stress falha humana (23%), falta de 
formação e o manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos e/ ou tóxicos (15% para ambos), a 
ausência de procedimentos ou procedimentos inadequados e a falha de equipamento (ambos com 12%). 

Nos acidentes ligeiros a causa principal é o manuseamento inadequado do equipamento (28%) seguido 
da ausência de procedimentos ou procedimentos inadequados (19%), Fadiga/stress falha humana e falta 
de formação (ambos com 16%) e do manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos e/ou tóxicos 
(9%).

5. Conclusão
Foi possível fazer um levantamento credível dos acidentes mais comuns em laboratório sendo eles as 
queimaduras térmicas, os cortes com material de vidro, as queimaduras químicas, intoxicação, e irritação 
devido a agentes químicos na pele ou olhos.

Relativamente à perceção das causas pelos respondentes elas são praticamente as mesmas tanto para 
os acidentes graves como ligeiros e ligeiros: o manuseamento inadequado do equipamento, fadiga/
stress falha humana, falta de formação, a ausência de procedimentos ou procedimentos inadequados 
e o manuseamento de produtos intrinsecamente perigosos e/ou tóxicos. Verifica-se que atuando na 
formação e organização poderiam ser evitados facilmente mais de 50% dos acidentes o que é um resultado 
impressionante.. 

É possível concluir que este estudo pode ser útil para a análise de risco, e a prevenção e mitigação de 
acidentes laboratoriais.
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The architecture of regional (in)security in the mediterranean. 
Terrorism, migration and crime

A arquitetura da (in)segurança regional no mediterrâneo. 
Terrorismo, migrações e criminalidade

RESUMO
Nesta comunicação propomo-nos refletir sobre o atual quadro de riscos e oportunidades gerados pela 
conjuntura vivida na Bacia do Mediterrâneo, em cujo mar milhares de pessoas arriscam diariamente as 
suas vidas. Na atualidade a Europa confronta-se com a forte pressão junto à fronteira sul, que não é ape-
nas de hoje, mas se intensificou nos últimos anos e que acentuou a visão já tendencialmente pessimista 
sobre o link demografia/segurança, num contexto de assimetrias entre uma margem norte que precisa de 
efetivos migrantes para mitigar o impacto do envelhecimento demográfico das suas estruturas etárias, mas 
que receia a mudança inerente à sua presença, sobretudo na atual conjuntura de instabilidade económica 
e alguma tensão social. A tendência para securitizar o vetor migratório vê-se facilitada pelos perfis dos 
responsáveis pelos episódios de atos terroristas e criminalidade veiculados pelos media. Como iremos 
demonstrar, a resposta à crise do Mediterrâneo passa por encontrar um equilíbrio entre direitos humanos e 
segurança. Em termos metodológicos procuramos confirmar e desmistificar algumas perceções de insegu-
rança trazidas ao espaço europeu, recorrendo a uma abordagem centrada na análise de documentação 
primária (legislação, estatísticas oficiais) e revisão de literatura.

Palavras-chave: mediterrâneo, terrorismo, migrações, criminalidade. 

ABSTRACT
In this communication we propose to reflect on the current frame of risks and opportunities generated by 
the situation in the Mediterranean Basin, where thousands of people are risking their lives on a daily basis. 
Europe is currently facing strong pressure along the southern border, which is not recent, but has intensified 
in recent years and has accentuated the already pessimistic view on the link demogra-phy/security, in a 
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context of asymmetries between the northern margin, that needs migrant workers to mitigate the impact of 
the demographic aging of their structures, but fears the change inherent in their presence, especially in the 
current economic instability and social tension. The tendency to securitize the migratory vector is facilitated by 
the profiles of those responsible for the episodes of terrorism and crimi-nal acts broadcasted by the media. As 
we shall demonstrate, the response to the Mediterranean crisis is to find a balance between human rights and 
security. In methodological terms, we try to confirm and demystify some perceptions of insecurity brought to 
the European area, using an approach centered on the analysis of primary documentation (legislation, official 
statistics) and literature review.

Keywords: mediterranean, terrorism, migrations, criminality.

1. Introdução
O Mediterrâneo é caracterizado por profundas assimetrias demográficas e de Desenvolvi-mento Humano das 
duas margens (Rodrigues, 2009), acentuadas no atual contexto de instabilidade política complexa a sul. A 
Primavera Árabe, a tentativa de manutenção do poder de alguns líderes e a emergência de novos atores lançaram 
o caos e permitiram que fações radicais islâmicas adquirissem um poder nunca imaginado. A fuga para norte 
foi a resposta encontrada por muitos e na perspetiva europeia a pressão junto à fronteira sul acentuou a visão 
pessimista sobre o link demografia/segurança e a tendência para securitizar o vetor migratório. As medidas 
adotadas confirmam essa crescente securitização (Bigo, 2002; Koser, 2005). Entre 2015 e 2016 o número de 
entradas por mar reduziu-se 62%, mas o número de mortes aumentou 76% (IOM Press, 2016). 

A Europa envelhecida precisa dos migrantes, mas, apesar do discurso político de aceitação de todos os 
carenciados, continua a querer gerir o perfil de quem deixa entrar, numa postura onde os interesses nacionais 
tendem a sobrepor-se aos coletivos e/ou humanitários. Os requisi-tos para a imigração legal e a utilização 
político-ideológica do fenómeno explicam como o imi-grante tende a ser considerado uma ameaça. E 
no entanto há que manter uma leitura cautelosa, porque também eles são vítimas. Simultaneamente a 
Europa é considerada como dar al kufr (terra de ímpios) pelos salafistas, que não escondem a sua intenção 
de repor as antigas fronteiras do califado, contribuindo para acentuar as exceções de insegurança dos 
cidadãos europeus. Este facto deve ser considerado aquando da inserção dos migrantes vindos da margem 
sul, sob pena de se estarem a criar incubadoras, doutrinadas pelos fundamentalistas xiitas, para quem a 
Europa é atualmente dar hal harb (terra de guerra). A resposta à crise do Mediterrâneo passa por encontrar 
um equilíbrio entre direitos humanos e segurança.

Nesta comunicação, realizada no âmbito do Projeto PTDC/CS-DEM/1538/2014 SIM4SECURITY, propomo-
nos refletir sobre o atual quadro de riscos e oportunidades gerados pela conjuntura vivida na Bacia do 
Mediterrâneo, em cujo mar milhares de pessoas arriscam diariamente as suas vidas. Na atualidade a Europa 
confronta-se com a forte pressão junto à fronteira sul, que não é apenas de hoje, mas se intensificou nos 
últimos anos e que acentuou a visão já tendencialmente pessimista sobre o link demografia/segurança, 
num contexto de assimetrias entre uma margem norte que precisa de efetivos migrantes para mitigar o 
impacto do envelhecimento demográfico das suas estruturas etárias, mas que receia a mudança inerente à 
sua presença, sobretudo na atual conjuntura de instabilidade económica e alguma tensão social. 

A tendência para securitizar o vetor migratório vê-se facilitada pelos perfis dos responsáveis pelos episódios 
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de atos terroristas e criminalidade veiculados pelos media. Como iremos de-monstrar, a resposta à crise do 
Mediterrâneo passa por encontrar um equilíbrio entre direitos humanos e segurança.

Em termos metodológicos procuramos confirmar e/ou desmistificar algumas perceções de insegurança 
trazidas ao espaço europeu, recorrendo a uma abordagem centrada na análise de documentação primária 
(legislação, estatísticas oficiais) e revisão de literatura. Para tanto o presente artigo será dividido em 5 
partes. Na primeira proceder-se-á a uma análise prospetiva do crescimento populacional na bacia do 
Mediterrâneo; na segunda parte tentaremos perceber se existe uma estratégia Pan-islâmica para a Europa, 
a qual potencia o êxodo migratório; na terceira será abordada a ameaça terrorista inerente, fruto da 
penetração e mobilização no seio da UE; na quarta equacionaremos se a Europa, pelas suas relações com os 
EUA e com governos islâmicos considerados impios, bem como pelas políticas consideradas anti-islâmicas 
estará em risco; por fim, na quinta parte, subordinada à questão da securitização do vetor migratório e o 
dilema das perceções, serão abordadas as questões atinentes à gestão dos fluxos migratórios irregulares 
no Mediterrâneo por parte da UE, evidenciando a visão pessimista sobre a ligação entre população e 
segurança e a tendência para securitizar alguns dos seus vetores, designadamente o das migrações, bem 
como a forma como a relação entre população e segurança se alterou no nosso mundo global. 

2. Do passado aos cenários prospetivos: um Mediterrâneo a duas velocidades
Falamos de velocidades demográficas e de indicadores de desenvolvimento assimétrico. Os indicadores 
socioeconómicos confirmam a existência de um Mediterrâneo estruturado em duas margens, com vantagem 
para o grupo da margem norte e alguns países da Ásia Ocidental (Israel e Chipre) (Rodrigues, 2011). Em termos 
gerais, 16 países (63% da população) está no escalão mais elevado do Índice de Desenvolvimento Humano 
(as posições menos vantajosas, embora correspondam a níveis de desenvolvimento médio, pertencem à 
Argélia, Egipto, Síria e Marrocos), ranking confirmado pelo nível médio do Produto Interno Bruto (pese 
embora a existência de alguns desfasamentos entre as posições ocupadas pela Albânia, o Montenegro e a 
Bósnia e Herzegovina). Do mesmo modo, o Índice de Gini não reflete situações preocupantes.

A vantagem apresentada pelos países da margem norte com base nesta descrição não se verifica quando 
nos detemos nos indicadores de crescimento demográfico atual e ainda menos futuro, o que poderá obrigar 
a novas lógicas de aliança, dos países da região com outras áreas geo-políticas e geoeconómicas e entre 
as duas margens. 

Até meados do século XXI prevê-se um aumento de 28% da população na bacia Mediterrânica, marcado por 
assimetrias só parcialmente explicadas pelo “mosaico étnico” (Rodrigues, 2011). A norte estima-se com 7 
exceções uma ligeira subida do número total de efetivos, mas que não evita a perda de importância relativa 
da região nas próximas décadas (ESPON, 2009:15). Se na Europa do Sul a imigração, constituída em muitos 
casos por cidadãos oriundos ou des-cendentes da margem sul, compensa a redução progressiva dos saldos 
naturais, a situação é menos favorável na Europa dos Balcãs. Até 2050 a Croácia e a Bósnia e Herzegovina 
poderão perder 13 a 20% dos atuais residentes, como resultado da convergência dos padrões de compor-
tamento demográfico dos grupos étnicos que as compõem (o peso da comunidade muçulmana explica as 
diferenças que encontramos entre as dinâmicas de aumento populacional da Eslová-quia e da Bósnia ou 
da Croácia e do Montenegro) (FARON, GEORGE, 1999: 592-631). Na margem Sul todos os espaços registam 
subidas muito positivas, podendo ultrapassar 50% na Síria, na Líbia e no Egipto (Rodrigues, 2009).

A importância relativa do conjunto africano e do asiático no contexto mediterrânico irá aumentar quase 
45% até 2050, com vantagem para o primeiro (Tabela 1). A Europa, que hoje re-presenta 41% do total de 
residentes, perde a liderança e desce para 34 pontos percentuais. Os estados do Norte de África representarão 
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41% do total de “mediterrânicos” (UNDP, 2011). A análise comparada dos ritmos de crescimento anual 
médio registado em cada um dos 21 países entre 1950 e 2050 sugere dois reparos: (a) falamos de entidades 
políticas com passado e presente distintos, que refletem as diferentes cronologias a que obedece a transição 
para a modernidade demográfica das entidades políticas consideradas; (b) projeta-se um futuro marcado 
por movimentos de aproximação dos comportamentos coletivos de fecundidade e mortalidade. 

Na realidade, um século atrás, os níveis de fecundidade e mortalidade eram elevados, mesmo na margem 
norte. A Europa do Sul continuou até muito tarde a ser considerada o “berçário da Europa”, embora a 
vitalidade do seu crescimento fosse esbatida pelos efeitos negativos da emigração extracontinental e mais 
tarde para os países do norte. O “atraso” no processo de transformação de comportamentos em relação 
à maioria dos restantes países europeus é recuperado nas décadas de 70 e 80 e o ciclo de vida curto e 
instável (esperança media de vida baixa, níveis de mortalidade e fecundidade elevados, muitos jovens) deu 
lugar no último quartel do século XX a um ciclo de vida longo e estável (esperança media de vida elevada, 
níveis de mortalidade e fecundidade baixos, muitos idosos).

Até final da centúria, a maioria dos Estados africanos e asiáticos aumentou em média 2 a 3% ao ano, 
embora a partir do início do século as descidas fossem notórias, exceção feita à Síria. Espera-se uma gradual 
uniformização das dinâmicas demográficas de todas as populações medi-terrânicas, fruto da vulgarização 
progressiva de novos estilos de vida. As diferenças de crescimento irão reduzir-se e existirá um número cada 
vez maior de Estados com crescimento zero ou negativo (5 em 2020-25, 8 em 2045-50). Em meados do 
século XXI a Síria (0.70%) continuará a liderar, seguida pelo Egipto, Líbia, Israel e Chipre, que continuarão 
a aumentar anualmente 0,5%.

Países 1950-2000 2005-2010 2020-2025 2045-2050

África do Norte

Marrocos 2,37 1,20 0,90 0,25

Argélia 2,53 1,51 1,08 0,36

Tunísia 1,99 0,98 0,74 0,09

Líbia 3,35 2,00 1,12 0,55

Egipto 2,39 1,81 1,24 0,55

Ásia Ocidental

Israel 3,20 1,70 1,08 0,54

Líbano 1,94 0,83 0,64 0,03

Chipre 0,94 1,02 0,88 0,50

Síria 3,13 3,26 1,54 0,71

Turquia 2,28 1,24 0,82 0,20

Europa

Grécia 0,74 0,22 -0,02 -0,20

Albânia 1,87 0,37 0,34 -0,29

Montenegro 1,01 0,03 0,07 -0,19

Bósnia e Herzegovina 0,66 -0,12 -0,38 -0,92

Croácia 0,31 -0,15 -0,30 -0,46

Eslovénia 0,60 0,24 -0,03 -0,22

Itália 0,42 0,49 -0,13 -0,28

Malta 0,44 0,37 0,17 -0,19

Mónaco 0,64 0,28 0,64 0,33

França 0,69 0,53 0,26 0,00

Espanha 0,73 1,02 0,29 0,05

Tabela 1
Dinâmicas longas de crescimento 

anual médio (%): 1950-2050 
(UNPD, 2009; 2010)
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A desaceleração generalizada das taxas de crescimento anual médio tem duas razões: a) di-minuição dos 
saldos naturais (os níveis de fecundidade descem mais rápido que os da mortali-dade, apesar do impacto 
positivo induzido pela expectável melhoria dos indicadores locais de desenvolvimento económico e bem-
estar social); b) em alguns casos, sobretudo a sul e oeste, o aumento da pressão emigratória ajuda a 
reduzir a subida do volume de efetivos. Interessa saber que países e sub-regiões tirarão maiores vantagens 
da previsível melhoria dos níveis de mortali-dade, ligados a uma gradual subida das condições gerais de 
saúde, refletida também em novas estratégias familiares e padrões de fecundidade. 

Os ritmos de crescimento das populações humanas resultam da junção entre saldos naturais e migratórios. 
No relativo ao saldo natural e ao modo como este explica parte das assimetrias observadas na região 
mediterrânica apresentam-se na Tabela 2 os valores estimados até 2050 de três indicadores de fecundidade 
e mortalidade, que refletem também os níveis de qualidade de vida das populações: o ISF ou número 
médio de filhos por mulher, a TMI, nível de mortalidade dos menores de 1 ano e a e0, número de anos que 
em média alguém nascido no ano de referên-cia indicado poderá esperar viver.

No caso da fecundidade a nossa análise permite destacar o contínuo esbater das diferenças e as variações 
negativas generalizadas. As maiores reduções ocorrem no norte de África. O núme-ro de nascimentos 
continuará a regredir em todos os países da margem sul, mas poderá registar ligeiras inversões, dependentes 
do sucesso dos incentivos à natalidade.

Esperança média de vida (e0)Mortalidade infantil (TMI)Fecundidade (ISF)

Países 1975-1980 2005-2010 2045-2050 2005-2010

África do Norte

Marrocos 5,9 2,38 1,85 37,5

Argélia 7,18 2,38 1,85 37,4

Tunísia 5,69 1,86 1,85 22,5

Líbia 7,38 2,72 1,85 20,9

Egipto 5,66 2,89 1,92 39,5

Ásia Ocidental

Israel 3,41 2,81 1,9 5,1

Líbano 4,31 1,86 1,85 25,2

Chipre 2,29 1,52 1,85 5,8

Síria 7,47 3,29 1,85 18,6

Turquia 4,72 2,13 1,85 31,4

Europa

Grécia 2,32 1,38 1,76 4

Albânia 4,2 1,87 1,85 18,3

Montenegro 2,37 1,64 1,85 11,6

Bósnia e Herzegovina 2,24 1,21 1,59 14

Croácia 2,02 1,42 1,84 6,9

Eslovénia 2,2 1,36 1,82 4,1

Itália 1,94 1,38 1,74 4,2

Malta 2,02 1,26 1,64 6,9

França 1,86 1,89 1,85 4,2

Espanha 2,57 1,43 1,85 4,1

África do Norte

Ásia Ocidental

Europa

2045-2050 2045-20502005-2010

10,3

11,1

8,3

8,7

10,7

3,4

8,8

3,4

7,6

9,7

2,7

8

4,9

6,3

3,8

3,1

3,1

4,1

3

3

71,2

72,3

73,9

74

70

80,7

72

79,7

74,1

71,8

79,2

76,5

74

75,1

76,2

78,4

81,2

79,7

81,2

80,9

78,6

79

79,8

80,1

77,7

85,4

78,7

83,8

80

78,5

84,2

81,6

79,8

80,2

81,6

83,3

85,4

84,2

86

85,5

Tabela 2   Principais Indicadores de Fecundidade e Mortalidade: 1975-2050 (UNPD, 2009; 2010)
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As mudanças na mortalidade são também significativas, causadas por melhorias no acesso a cuidados 
de saúde dos menos favorecidos, pelo que as grandes assimetrias atuais contrastam com as previsões de 
futuro, que apontam para uma redução da mortalidade infantil em todas as sub-regiões e a progressiva 
vantagem da vida sobre a morte, expressa nos ganhos expressivos da esperança média de vida à nascença, 
sobretudo nos países onde é atualmente mais modesta. Até 2050 preveem-se ganhos de 6-7 anos (UNDP, 
2009).

As relativas certezas quanto aos volumes e indicadores de movimento natural contrastam com as incertezas 
quanto ao presente e futuro das migrações (Tabela 3), dada a reconhecida “volatilidade” da variável, embora 
o Mediterrâneo seja uma área geoestratégica única, espaço de trocas e choques culturais, de cooperação 
económica e exploração (Joseph, 2006:1). Este facto explica a diversidade e também a complexidade dos 
movimentos migratórios: mobilidade no sentido Sul Norte (Magrebe Europa), Sul Sul (da Líbia para a Tunísia 
e Egipto e dos países do Magrebe e Egipto para o Golfo Pérsico) e Este-Oeste (dos Balcãs e Turquia para a 
Europa Oci-dental); movimentos intra e intercontinentais, migrações legais e irregulares. A importância 
que assumem as migrações na região mediterrânica e no jogo dos equilíbrios entre Estados remete-a para 
primeiro plano da cena política (Rodrigues, Ferreira, 2011)

Neste ponto se retoma a questão da dicotomia entre as margens norte e sul. Na primeira as migrações 
constituem a chave do crescimento demográfico, tendo aumentado a partir dos anos 90 a pressão migratória 
na faixa litoral. Nos próximos anos os países do sul europeu irão registar dois tipos de migração: a) a intra-
europeia, composta sobretudo por idosos e explicada pelas boas condições climáticas; b) a extra europeia, 
de população adulta em idade activa. Na margem sul do Mediterrâneo, mau grado a desaceleração dos 
ritmos médios de crescimento, o volume de habitantes aumentará de modo assimétrico, privilegiando os 
centros urbanos, recetores de migrações internas rurais e de cidadãos provenientes de países mais a sul. Este 
facto terá possíveis impactos negativos na qualidade de vida desses núcleos e sabemos que a discrepância 
entre expectativas e realidades em contextos de forte concentração populacional pode potenciar focos de 
insegurança e instabilidade. No entanto, esse aspecto pode ser mitigado ou resolvido caso se encontrem 
respostas adequadas em termos socioeconómicos. Mas nem todo o norte é atrativo e nem todos os que 
saem do sul se dirigem à margem norte. A proximidade geográfica, a afinidade linguística e cultural e o 
grau de permeabilidade são fatores com um peso determinante no futuro regional (Faron, George, 1999: 
352-353).

Trata-se de um sistema complexo e ainda que o saldo migratório continue a permitir definir países de 
emigração, imigração ou transito, têm aumentado os casos de países que asseguram em simultâneo vários 
papéis. Em 2015 (IOM, 2016) cerca de dois terços dos migrantes originários dos países do Mediterrâneo Sul 
e Oriental residiam na UE. Mas hoje a complexidade viu-se profundamente acrescida e palco de novos riscos 
e ameaças, mas também desafios e oportuni-dades (Figura 1).

2010-2015Países 2015-2020 2020-2025 2025-2030 2030-2035 2040-2045 2045-20502035-2040

-1008,1

1250,2

5474,4

Norte de África

Ásia Ocidental

Europa

-686,7

982,4

5346,0

-806,9

819,1

5092,6

-722,8

432,1

4770,7

-706,7

431,3

4348,1

-705,8

437,6

4019,1

-705,6

445,7

3743,5

-706,0

455,3

3512,4

Tabela 3   Fluxos migratórios internos e internacionais, em milhares (UNPD, 2011)



319

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

3. Existe uma estratégia Pan-islâmica para a Europa?  
Do Dar al Kufr ao Dar al islam
A bacia do Mediterrâneo é palco de um êxodo sem precedentes, cujas consequências ainda estão longe 
de poder ser avaliadas. O movimento que pretendia ser libertador face a regimes despóticos, iniciado no 
Egipto e que alastrou rapidamente a uma série de países árabes, mereceu a designação de Primavera Árabe 
e o apoio incondicional do Ocidente (inclusive do então Presidente dos EUA, num gesto extemporâneo que 
contribuiu para o precipitar da situação).

Sucede que o fim da opressão nesses Estados, cujas fronteiras haviam sido desenhadas pelo ocidente, 
permitiu o reacender de velhos ódios tribais e religiosos, lançando o caos e permitindo que fações radicais 
islâmicas adquirissem um poder nunca anteriormente sonhado.

O clima de terror, o discurso político “fácil”, irreflectido até, dos responsáveis políticos europeus e a estratégia 
de manutenção do poder pelo Presidente Sírio, conduziram a um movimento migratório sem precedentes 
rumo ao velho continente. 

A Europa, é considerada como o el dorado pela população migrante, que aqui acredita vir encontrar resposta 
para todas as suas reivindicações. Ao mesmo tempo, é considerada como dar al kufr (terra de impios) pelos 
salafistas, os quais não escondem a sua intenção de repor as antigas fronteiras do califado. 

O século XXI é o século das migrações (Castels, 2009). Sendo as causas das dinâmicas migratórias 
conhecidas e de largo espetro, não deveremos minimizar a sua potencial utilização com objetivos 
estratégicos. Veja-se que Mao Tsé Tung já preconizava que a China iria dominar o Mundo pela demografia 
e o facto é que a comunidade chinesa na Europa tem atualmente uma grande expressividade, ao mesmo 
tempo que os grandes grupos económicos chineses possuem um lugar destacado na economia europeia, 

Fig. 1   Fluxos migratórios no Mediterrâneo e chock-points (MEDSEC, 2011)
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por via de aquisições e participações em atividades estratégicas. Do mesmo modo não deveremos ignorar 
factos, nomeadamente as projeções demográficas que apontam para um aumento muito significativo da 
população de religião muçulmana (500 milhões em 1985, 1000 milhões hoje, podendo duplicar até 2035). 
Qual o significado destes volumes, num contexto de controlo sobre as mulheres e crianças muçulmanas no 
Ocidente, o qual é geo-estrategicamente exercido por via da concentração em comunidades fechadas, sob 
o controlo dos imãs, impedindo ou minimizando perniciosas influências laicas, no âmbito de um projeto de 
unificação pan-islâmico cuidadosamente traçado.

Este modelo, identificado que está, tem de ser absolutamente evitado aquando da inserção dos refugiados 
no continente europeu, sob pena de se estarem a criar incubadoras, doutrinadas pelos fundamentalistas 
xiitas, para quem a Europa é atualmente dar hal harb (terra de guerra), cujas consequências para a paz 
europeia e sobretudo para o atual modelo de vida ocidental, são incalculáveis.

4. A Ameaça Terrorista
O terrorismo religioso, de cunho transnacional, modelo implementado pela Al-Qaeda, mas cujo expoente 
máximo é presentemente o EIIL, tem-se revelado uma forma de luta extremamente eficaz, obtendo 
resultados notáveis com investimentos mínimos, ao mesmo tempo que obriga os Estados “impios” a gastar 
somas elevadíssimas para a proteção de pessoas e bens. A Globalização, esses fenómeno multifacetado, 
contribuiu grandemente para a escalada da violência, quer por ampliar o fosso entre ricos e pobres, quer 
sobretudo pela massificação das tecnologias de informação e comunicação, amplificando-o, expondo a 
dimensão das desigualdades e constituindo-se como ferramenta impar na mundialização das ameaças. 
Hoje podemos falar em “Terrorismo Global”, afetando todo o mundo ocidental, mas também o mundo 
islâmico.

Os grupos terroristas impõem o seu poder na cena internacional, onde até agora apenas os Estados o 
detinham, sendo que o EIIL se constitui como um “up grade” pela mobilização de combatentes estrangeiros, 
pela dimensão territorial ou pela violência gratuita exercida de forma salomónica sobre inimigos e aliados, 
sempre em nome do Islão. Esse hiperterrorismo cujos líderes confundem os seus objetivos de poder e riqueza 
com valores religiosos e étnicos, tem ainda um propósito que está a ser erradamente desconsiderado – a 
implementação do Califado, reconquistando os seus antigos territórios na Europa.

Está formada uma rede planetária que pode ser classificada pelas suas finalidades ou pelos seus alvos. 
Nas palavras de Richard. A. Clarke (2004:303), “A Al Qaeda é uma conspiração política mundial disfarçada 
de fação religiosa”. Entretanto a recente e vertiginosa ascensão do auto denominando Estado Islâmico do 
Iraque e do Líbano – jihadistas radicados na Síria e Iraque e que integram nas suas fileiras milhares de 
jovens europeus desencantados com a forma como a corrupção e o interesse particular minou o modelo 
democrático –, recorrendo aos mais sofisticados meios tecnológicos para difusão da sua anacrónica 
ideologia, nomeadamente pelas suas páginas na Internet, que utilizam para divulgação de propaganda, 
recrutamento e aconselhamento técnico para atentados, criando uma cultura global de guerra santa. 
Conforme Nuno Rogeiro (2009: 118) “(…) cresceram os endereços electrónicos de grupos com esta 
orientação, muitos deles estabelecidos em países europeus. Alguns possuem “chatroom’s” onde se discu-tem, 
de forma cifrada, uma série de operações violentas, outros desempenham as funções co-nhecidas desses 
meios: angariação de fundos, recrutamento, incitamento e propaganda, opera-ções psicológicas, exposição 
ou denúncia de “infiltrados”, “condenações à morte”, alertas sobre operações de forças de segurança, ações 
de comando, controlo e comunicações, oferta de serviços e proteção, apoio logístico, instruções técnicas nos 
campos de guerrilha, insurreição, terrorismo urbano, fabrico de armas e artefactos, etc.
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Entretanto a bacia do Mediterrâneo vive mais um momento especialmente conturbado. Na sequencia do 
movimento popular que ficará para a História como a Primavera Árabe, sisões entre tribos e etnias criaram 
as condições para a implementação do radicalismo islâmico, de cunho salafista, com o EIIL a dominar 
uma expressiva área de território, com os seus exércitos de voluntários das mais diversas nacionalidades, 
convertidos ao islão duro (que não puro), se-dentos de sangue. A falta de resposta atempada a esta vaga 
de violência e o discurso político irresponsável do lado ocidental, que prometeu antes de saber como e 
se poderia cumprir, condu-ziu a um movimento migratório sem precedentes, rumo ao velho continente, 
deixando atrás de si um mar de cadáveres e o exponenciar de multimilionários no seio do crime organizado, 
por via do auxílio à imigração ilegal.

5. A Europa em risco?
A Europa, pelas suas relações com os EUA e com governos islâmicos considerados impios, bem como pelas 
políticas consideradas anti-islâmicas (como a proibição do nicabe ou da burca em França), é, como já 
referimos, classificada como dar al kufr (terra de guerra) pelos salafistas, os quais não escondem a sua 
ambição de repor as antigas fronteiras do califado. 

Assim, a coberto da manifesta incapacidade e algum descontrolo evidenciado pelas autorida-des europeias 
em face da avalanche de refugiados, o EIIL vem introduzindo operacionais em território europeu, encobertos 
entre os migrantes, com base numa estratégia de empenho de forças bastante elaborada, a qual reúne os 
requisitos para ser vencedora qualquer que seja o resultado das acções levadas a cabo pelas autoridades 
europeias na sua deteção.  

Inicialmente o EIIL divulgou a mensagem de que quem fugisse para o continente europeu seria inimigo do 
islão e como tal perseguido e morto. Esta mensagem naturalmente não colheu entre os desesperados que 
conviviam diariamente com a morte e devastação, mas surtiu efeito do outro lado do mar, apelando ao 
sentido moral da velha europa, que se viu na obrigação de desenvolver auxilio humanitário, nomeadamente 
pelo envio de navios até quase às praias da outra margem, assim contribuindo ao mesmo tempo para o 
sucesso da actividade do crime organizado, por incrementarem a taxe de êxito da travessia, logo fazendo 
aumentar o fluxo de candidatos e consequentemente os preços das viagens. 

Com a garantia de que a viagem era agora bem mais segura, o EIIL começa gradualmente a enviar 
operacionais para o velho continente, misturados com os refugiados, e é aqui que marcadamente o EIIL 
ganha qualquer que seja o resultado. Estes infiltrados, se não forem identificados e detidos, vão disseminar-
se pela Europa, fortalecendo paulatinamente a sua presença ope-racional nos domínios do recrutamento 
e/ou da acção armada, seja pela criação de grupos armados ou atuando como “lobos solitários”. Porém, 
aqueles membros do EIIL que sejam identificados e consequentemente detidos, representam uma outra 
forma de triunfo para a causa fundamentalista, na medida em que a consequente divulgação pelos media 
irá reforçar o sentimento de desconfiança do europeu face às populações migrantes ao mesmo tempo 
que força os Estados a um fortalecimento das medidas de segurança, nomeadamente pela reedificação 
de controlos de acesso e, em alguns casos até o encerrar das fronteiras internas da UE, num retrocesso 
histórico.

Mau grado as questões de ordem humanitária e de salvaguarda dos direitos humanos, preconizadas na 
génese da EU, a resposta ao novo desafio migratório não deve ser minimizada, nomeadamente por razões 
estratégicas. Por que motivo os Estados Árabes ricos não tem contribuído em nada para a solução destas 
populações islâmicas profundamente carenciadas e perseguidas? Será apenas pelo egoísmo e desdém que 
os seus responsáveis políticos e religiosos vem demonstrando ao longo da História recente pelos seus irmãos 
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de fé que vivem na margem da pobreza? Ou, será que existe uma elaborada estratégia como sucede com 
o caso do povo palestiniano, cuja situação tem sido politicamente aproveitada no quadro de negociações 
com o Ocidente mas pelo qual nunca desenvolveram nenhuma acção séria de auxilio humanitário desde 
que em 1979 o Egipto assinou um acordo de paz com Israel, abandonando-os à sua sorte. Corre a Europa o 
risco de pan-islamização?

6. Para lá dos factos.  
A securitização do vetor migratório e o dilema das perceções

6.1.  Demografia e segurança: que ligações?
A relação entre população e segurança, alterou-se no nosso mundo global. E as questões relativas à 
fecundidade, mortalidade e migrações são centrais para todas as facetas da segurança. Porém, o facto das 
alterações demográficas se inscreverem em tempos longos faz com que a sua importância e interesse para 
os actores responsáveis pela manutenção, prevenção e mitigação de riscos de segurança nem sempre seja 
evidenciada.

Porquê a articulação da imigração com a segurança, nomeadamente no caso do Mediterrâneo? A imigração 
é frequentemente concebida enquanto ameaça à soberania dos Estados e à liberdade da sociedade, o que 
leva à securitização destas matérias. Consideram alguns (Stivachtis, 2008) que os imigrantes podem afetar 
a segurança do Estado quando:

1.    Iniciam atividades militares contra o seu país de origem, a partir deste; convencem o Estado de 
acolhimento a intervir no seu país de origem; servem de pretexto ao Estado de acolhimento para intervir;

2.   Influenciam a capacidade financeira do Estado de acolhimento, pela sobrecarga gerada por níveis de 
dependência económica superior; despesas no sector público básico, concorrência no mercado de 
trabalho, tensões sociais derivadas da relutância dos contribuintes em parti-lhar direitos com uma 
população que não ou só recentemente contribui para o sistema;

4.   Alteram a relação homem-ambiente no Estado de acolhimento e geram hostilidades diversas porque 
influenciam negativamente a qualidade de vida das populações, consumindo recursos naturais ou bens 
e PIB;

5.  Ameaçam a liberdade e identidade cultural da sociedade de acolhimento;

6.  Reduzem o nº de adultos qualificados nos seus países de origem;

7.   Podem atentar contra os direitos humanos, sendo grupos de risco no desenvolvimento de ações de 
terrorismo, tráfico de drogas e seres humanos, criminalidade geral.

6.2.  A UE e a gestão dos fluxos migratórios irregulares no Mediterrâneo
Predomina uma visão pessimista sobre a ligação entre população e segurança e alguma ten-dência 
para securitizar alguns dos seus vetores, designadamente o das migrações (Bigo, 2002; Koser, 2005). Os 
requisitos para a imigração legal e a utilização político-ideológica do fenómeno explicam como em situação 
de irregularidade o imigrante possa ser considerado uma ameaça E no entanto essa irregularidade põe 
sobretudo em risco a sua segurança individual (Piotrowicz, Redpath-Cross, 2012).

Na fronteira mediterrânica, hoje a mais letal do mundo, milhares de pessoas arriscam diari-amente as suas 
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vidas e 80% das travessias são coadjuvadas por redes de contrabandistas e criminosos, que asseguram 
transporte, documentação falsa e outros expedientes, o que explica que sejam olhadas como uma ameaça 
à segurança interna da EU (Ferreira, 2014). Não se prevendo uma rápida alteração do panorama atual 
a pressão continuará a existir e exige respostas concertadas, num contexto de falta de coesão política 
e alguma deriva. Mas a crise do Mediterrâneo é sobretudo um drama humanitário, que questiona os 
valores básicos da UE no relativo ao respeito e salvaguarda pelos direitos humanos, princípios de proteção 
internacional e liberdade de circulação do espaço Schengen. 

A resposta para lidar com a atual crise migratória tem-se centrado na dimensão da gestão de fronteiras. 
Atravessar o Mediterrâneo é uma viagem perigosa, por vezes fatal. A adoção de um pacote de medidas 
urgentes pela UE traduziu-se na alteração das rotas, mas não reduziu os volumes (Fargues, 2015; FRONTEX, 
2016). A Agenda Europeia de Migração aprovada em 2015 combina políticas internas e externas e procura 
desenvolver a responsabilidade partilhada entre os Estados-membros, os países de origem e de trânsito. Foi 
implementada uma missão naval (EUNAVFOR MED) no âmbito da Política Comum de Segurança e Defesa 
destinada a conter os fluxos e evitar as mortes no mar; reforçaram-se os orçamentos das missões FRONTEX 
(Triton e Posídeon); foram criados centros de informação e refúgio para os solicitantes de asilo em países de 
origem e trânsito (Níger). A medida mais controversa consistiu na adoção do sistema de quotas, que apela 
à responsabilidade partilhada dos Estados-membros relativamente aos migrantes que solicitam proteção 
internacional.

As divergências internas têm sido um entrave para a adoção de muitas destas medidas, minando o seu 
sucesso. Em termos de ação a médio prazo procura-se desenvolver uma estratégia global para gerir as 
migrações, baseadas na cooperação com os países terceiros, na gestão fronteiriça e na prevenção do 
abuso dos canais de migração legais. Mas de que forma se poderá salvaguardar os direitos humanos dos 
migrantes e o seu direito a solicitar proteção internacional num contexto de reforço dos controlos fronteiriços 
e de externalização da fronteira europeia? 
Simultaneamente, muitas das medidas de 
controlo fronteiriço adotadas e acordos de 
gestão de fronteiras com países terceiros 
suscitam questões legais que requerem 
alguma reflexão, nomeadamente no 
que respeita à salvaguarda dos direitos 
humanos dos migrantes. 

Não existe uma solução definitiva para 
acabar com os fluxos irregulares (Figura 
2), mas de-verão encontrar-se soluções 
que permitam minimizar o impacto da 
sua gestão, o que passa por encontrar um 
equilíbrio do binómio direitos humanos/
segurança. As medidas adotadas para gerir 
os fluxos irregulares confirmam a crescente 
securitização da fronteira sul da UE. Será 
este o caminho? Entre 2015 e 2016 o 
número de entradas por mar reduziu-se 
62%, mas o número de mortes aumentou 
76% (IOM Press, 2016).

Fig. 2   Principais rotas das migrações irregulares (Bowden, G. (2015)
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7. Considerações finais
 A demografia constitui-se atualmente como um dos grandes problemas da Europa, marcada por um 
acentuado envelhecimento da população ativa e pela diminuição da taxa de natalidade. Tal facto 
compromete o desenvolvimento da economia e o modelo de segurança social, concorrendo para o 
entusiasmo com que os líderes europeus, nomeadamente a Chanceler alemã, se precipitaram a garantir 
que acolheriam os refugiados. 

Para além das fronteiras físicas, existem barreiras psicológicas, a desconfiança do europeu face ao refugiado, 
o receio dos autóctones, apanhados em plena crise económica, com elevadas taxas de desemprego e 
carências sociais, face a este fluxo de estranhos a quem tudo é prometi-do.

Importa pois acautelar a prevenção e repressão da instabilidade em geral e do terrorismo em particular. 
A segurança é uma prioridade, um dever, do Estado de Direito, no caso concreto da migração em curso, 
sob a permanente observação dos media e a pressão dos governos, mais preocupados com a manutenção 
do poder do que com a segurança do Estado e das populações, as forças e serviços de segurança tem 
desenvolvido um esforço hercúleo de despistagem de portadores de identidades falsas, com especial relevo 
para potenciais elementos subversivos.

Entretanto, os movimentos de extrema-direita europeus vão explorando o momento, capitalizando a 
mensagem da ameaça latente, promovendo a desconfiança relativamente à comunidade migrante, o que 
poderá conduzir a conflitos a médio prazo se não forem tomadas medidas ade-quadas de prevenção.

A luta contra as novas formas de criminalidade, designadamente a criminalidade de massa, a criminalidade 
grave e violenta, a criminalidade organizada e transnacional, a criminalidade eco-nómico-financeira, a 
sabotagem, a espionagem e o terrorismo de cunho “cataclista”, constitui-se como um combate desigual. A 
prevenção e reação, por parte das Forças e Serviços de Segu-rança, encontram-se forçosamente limitadas 
pelo estrito cumprimento das regras do Estado So-cial de Direito, o que condiciona a sua eficácia. Não 
pode, porém, ser de outra forma. Somente o estrito cumprimento do atual status-quo, que constitui a base 
de sustentação do paradigma de Nação livre e democrática, garante a diferença face à barbárie. A quebra 
de tais paradigmas, recorrendo a métodos análogos aos utilizados pela criminalidade que se pretende 
combater, consubstanciaria apenas uma forma diversa de triunfo do Terrorismo.

Mas a Segurança Pública, sendo um dever do Estado, impõe-se também como parte integrante da qualidade 
de vida do cidadão, devendo ser assegurada a todo o momento e a cada dia, exigindo para tal, da parte da 
sociedade, a adoção de uma postura preventiva. É um direito mas também uma responsabilidade de todos. 

O presente contexto da insegurança que marca as metrópoles, conduz só por si, a que viver em sociedade 
envolva risco. Para além das formas de ameaça estruturadas, ligadas a grupos mais ou menos organizados, 
a própria convivência social origina conflitos que podem degenerar em violência. Assim, a Segurança 
Pública, tem de ser responsabilidade de todos os cidadãos, envolvendo-os, o que nos conduz ao conceito 
de Prevenção Primária.

O atual quadro de Riscos e Ameaças lança novos desafios ao Estado, mas também ao cida-dão, exigindo 
das autoridades procedimentos céleres e íntegros e da sociedade civil a adoção de uma atitude de alguma 
resiliência. Se é verdade que tem de existir regras na prevenção e combate às novas formas de criminalidade, 
não é menos verdade que é necessário redefinir o equilíbrio entre Direitos Individuais e Deveres de 
Cidadania. O cidadão é parte de um todo e tem para com a sociedade e o Estado responsabilidades, não 
apenas direitos. 



325

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

Referências
Bigo, D. (2002). Security and immigration: toward a critique of the governmentality of unease. Alternatives: 
global, local, political, 27, pp. 63-92

Bowden, G., (2015). Mediterranean Migrant Crisis Map Shows Routes Used To Get To Europe. 
http://www.huffingtonpost.co.uk/2015/08/21/migrants-routes-to-europe-map-proves-uk-not-only-
destination_n_8021348.html

Clarke, R.A., “Contra todos os inimigos” ,Difel, Lisboa 2004, pp.303

Ferreira, S. (2014). Migrations and the Arab Spring –a new security nexus? Human Security Perspectives, 
Vol. 10, Issue 1, pp. 62-90

Houellebecq, Michel “Submissão”, Alfaguara, 2015

IOM Press, 2016 http://migration.iom.int/docs/Mediterranean_Update_23_DEC_2016.pdf)

Koser, K. (2005). Irregular migration, state security and human security. Policy Analysis and Research 
Programme of the Global Commission on International Migration

Lacoste, Yves “A Geopolítica do Mediterrâneo”, Edições 70, Ldª, Lisboa, 2006

MED.2010 (2010), «El Mediterráneo en cifras», Anuario IEMed. DEL MEDITERRÁNEO (Di-sponível em: http://
www.iemed.org/anuari/2010/esumari.php acedido a 2 de Novembro de 2011)

Piotrowicz e Redpath-Cross e Redpath-Cross, J. (2012). Human Trafficking and Smuggling. Foundations of 
International Migration Law, 11

Rodrigues, T., “Demographic realities in the Mediterranean – Migratory Dynamics and Pro-spective 
Scenarios”. OBSERVARE Iª International Conference, UAL-FC.Gulbenkian, 16-17-18 November 2011, Lisboa. 
Disponível em:  http://observare.ual.pt/images/stories/conference%20images%20pdf/S3/Teresa_
Rodrigues_Susana_Ferreira.pdf

Rodrigues, Teresa Ferreira “Dinâmicas Migratórias e Riscos de Segurança em Portugal” idn cadernos, nº2, 
Lisboa, novembro de 2010.

Rodrigues, Teresa Ferreira, Ferreira, Susana, “Migrations as a security challenge for the Medi-terranean 
countries. A long term analysis of demographic trend (1950-2050)”. OBSERVA-RE Iª International Conference, 
UAL-FC Gulbenkian, 16-17-18 November 2011, Lisboa. Disponível em: http://observare.ual.pt/images/stories/
conference%20images%20pdf/S1/Teresa_Rodrigues_Susana_Ferreira.pdf 

ROGEIRO, Nuno. “Obama em Guantánamo, a Nova Segurança Americana”, Sextante Editora, Abril 

STIVACHTIS, Yannis A., “International Migration and the Politics of Identity and Security”, Journal of 
Humanities & Social Sciences, Vol.2, Issue 1, 2008



326

International Conference Risks, Security and Citizenship Proceedings – ICRSC2017

Yazide Sulemane

CINAV-Marinha, Alfeite

carimo.sulemane@marinha.pt 

Santos Teles

CINAV-Marinha, Alfeite

santos.teles@marinha.pt

Rui Deus

CINAV-Marinha, Alfeite

goncalves.deus@marinha.pt 

Anacleto Correia

CINAV-Marinha, Alfeite

cortez.correia@marinha.pt

Risk analysis of collisions and groundings in the port of Lisbon

Análise de risco de colisões e encalhes no porto de Lisboa

RESUMO
O cálculo e previsão de colisões e encalhes, em particular nas zonas portuárias e estuarinas, é um aspeto 
essencial na Segurança Marítima. Os dados atualmente disponibilizados pelo Automatic Identification 
System (AIS) permitem quantificar o volume de tráfego marítimo na entrada das barras dos portos. Esta 
informação conjugada com dados relativos à caraterização do tráfego marítimo (comprimento dos navios, 
tipologia, distribuição ao longo do eixo da pernada), bem como quanto às características ambientais 
(correntes, batimetria) da área de operação, fornecem elementos essenciais para a estimativa da frequência 
de colisões e encalhes nos portos. 

O sistema IALA Waterway Risk Analysis Program (IWRAP) é amplamente usado na determinação da 
probabilidade de risco de colisão e encalhe em estuários e portos. No entanto, a fiabilidade dos seus 
resultados, dependente em muito da qualidade dos dados fornecidos. O trabalho aqui apresentado 
descreve o processo de análise e desenvolvimento de um subsistema, designado por Módulo de Análise 
de Colisões e Encalhes (MACE), que implementa um conjunto de algoritmos de extração e tratamento de 
dados, que permite a obtenção de informação rigorosa relativa às pernadas ao longo de canais navegáveis. 
A informação produzida pelo MACE permitiu a obtenção de previsões de colisões e encalhes pelo IWRAP 
bastante rigorosas, quando comparadas com o histórico de acidentes ocorridos no Porto de Lisboa. O 
subsistema desenvolvido permitiu também a simulação da implementação de 5 diferentes cenários de 
mitigação do risco de colisões e encalhes na barra sul do Tejo. A metodologia seguida constitui uma 
referência para a realização de estudos semelhantes em outros portos.
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Palavras-chave: análise de risco, colisão e encalhe, assinalamento marítimo. 

ABSTRACT
Computation and prediction of collisions and groundings, particularly in ports and estuaries, is an essential 
aspect of Maritime Safety. Data currently available from the Automatic Identification System (AIS) allows the 
volume of maritime traffic quantification at the entrance of harbors’ entrances. This information together with 
data regarding characterization of maritime traffic (ships’ length, typology, distribution along legs’ axis), as 
well as environmental constraints (currents, bathymetry) of the operation area, provide essential elements for 
estimation of collisions’ frequency of groundings in ports.

The IALA Waterway Risk Analysis Program (IWRAP) system is widely used for determining the collision and 
grounding likelihoods in estuaries and ports. However, the reliability of the results provided by IWRAP system 
greatly depends on the quality of input data. This work describes the process of analysis and development of a 
subsystem, called the Collision and Grounding Analysis Module (CGAM), which implements a set of algorithms 
for extracting and processing data, which allows rigorous computation of the legs alongside navigable 
channels. MACE allowed also, quite rigorous predictions of collisions and groundings by the IWRAP, when 
compared with historical data of accidents occurred in the Lisbon Port. With MACE subsystem simulations 
were made of 5 different scenarios implementations to mitigate the risk of collisions and groundings in the 
southern bar of the Tagus. The methodology that was followed is a reference for carrying out similar studies 
in other ports.

Keywords: risk analysis, collision and stranding, maritime signaling.

1. Introdução
Os oceanos têm vindo a ganhar cada vez mais importância na economia global, em particular para os países 
costeiros, para os quais vem sendo encarado como um dos sectores estratégicos. É pelo oceano, através das 
infraestruturas portuárias, que chega a maioria da energia que importam e consomem, bem como o maior 
volume de mercadorias. O tráfego marítimo assume-se pois, como a principal via de comércio mundial.

As atividades ligadas aos portos e transportes marítimos têm tido, um crescimento exponencial, desde a 
década de 1960. Esta tendência deve-se ao fato da economia mundial assentar essencialmente, face ao seu 
baixo custo comparativo, no tráfego por via marítima, responsável por cerca de 90% do comércio mundial. 

A posição geográfica de Portugal faz que cerca de 53% do comércio externo da União Europeia passe em 
águas jurisdicionais portuguesas. A concentração de algumas das principais rotas do tráfego marítimo 
mundial nas águas portuguesas originou um aumento da densidade do tráfego, levantando problemas 
relativamente à segurança da navegação e à garantia do transporte marítimo.

Dados recentes [1], indicam ter-se atingido no ano de 2015 um número de 85 perdas de navios registadas em 
todo o mundo, um dos menores números dos últimos 10 anos. Face ao ano de 2013, em que se registaram 
110 perdas, a redução é de mais de 20% [2]. O reforço da segurança marítima, designadamente com a 
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prevenção de colisões e encalhes através do assinalamento marítimo, tem sido apontado como uma das 
principais razões para a tendência de decréscimo verificada.

Para a eficaz implementação de medidas conducentes à melhoria da segurança marítima é imperativa a 
análise dos riscos nas vias navegáveis e o cálculo da probabilidade de ocorrência de desastres, com vista à 
mitigação dos potenciais riscos, através, em outras, de tarefas de assinalamento marítimo. 

No caso particular da análise dos riscos das entradas e saídas dos portos, um instrumento de apoio utilizado 
é o sistema IALA Waterway Risk Analysis Program (IWRAP)[3], desenvolvido para a International Association 
of Marine Aids to Navigation and Lighthouse Authorities (IALA). O IWRAP permite calcular as probabilidades 
de colisão e de naufrágio em águas específicas, bem como antecipar cenários face a uma previsível alteração 
de rotas de navegação ou do comportamento do tráfego marítimo. 

No entanto, uma das dificuldades na estimativa das frequências de colisões e encalhe está na disponibilidade 
de dados - em volume, qualidade e formato adequados -, que permitam caracterizar o tráfego marítimo, 
quer no que concerne às rotas frequentadas, quer à aterragem nos portos. 

O presente trabalho, inserido na temática da segurança marítima e do assinalamento marítimo, descreve 
a conceção e desenvolvimento de um programa informático, o Módulo de Análise de Colisões e Encalhe 
(MACE) [4], destinado a preparar os dados a fornecer ao IWRAP, com vista a uma mais rigorosa avaliação de 
risco em vias navegáveis, através da análise da probabilidade de ocorrência de colisões e de encalhes num 
porto.

Este artigo está organizado da seguinte forma. Na presente secção introduziu-se o tema do risco e segurança 
marítima, e realçou-se a importância da fornecer informação rigorosa ao IWRAP para o estudo do risco de 
colisão e encalhe na entrada dos portos. Na segunda secção, é efetuada uma revisão de literatura. A terceira 
secção descreve a conceção e implementação do MACE. Na quarta secção, são apresentados os resultados 
da utilização do MACE e IWRAP e compara-se esses resultados com o histórico de acidentes. São também 
discutidos cenários alternativos propostos para mitigar os riscos de acidentes identificados. Na última secção, 
são retiradas conclusões sobre o estudo realizado e são efetuadas recomendações para trabalhos futuros.

2. Revisão da Literatura 
O risco é definido como a combinação da probabilidade de um evento e suas consequências [5]. Os riscos 
devem ser mitigados (se tiverem uma consequência negativa), ou potenciados (caso as consequências 
sejam positivas) [6]. Essa é a tarefa da gestão de risco, atividade que visa o controlo da incerteza, através da 
monitorização dos riscos. Como consequência da diversidade de contextos de gestão do risco, esta pode ser 
abordada segundo diferentes quadros de referência. O ISO31000: 2009 [6] e COSO ERM [7] são considerados 
referenciais genéricos de gestão do risco e se concentram nos princípios e diretrizes para implementação da 
gestão do risco em qualquer organização ou contexto.

No contexto da segurança marítima, a metodologia de gestão do risco da IALA [8] para as ajudas à 
navegação, abrange os serviços de tráfego marítimo, através da análise dos perigos em vias navegáveis, 
para que os riscos sejam geridos de forma eficaz pelas autoridades responsáveis pelas ajudas à navegação. 
A metodologia envolve cinco etapas: (1) identificação dos perigos; (2) avaliação dos riscos; (3) especificação 
das opções de controlo de risco; (4) tomada de decisão; e (5) aplicação de medidas. De acordo com a 
mesma metodologia [8], a análise do risco efetuada numa via navegável deve considerar um conjunto de 
fatores que contribuem para a globalidade da gestão do risco. Os elementos que devem ser considerados na 
identificação dos perigos incluem: considerações de tráfego; volume de tráfego; condições de navegação; 
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configuração do canal de navegação; consequências a curto prazo; consequências a longo prazo.

Estudos dos acidentes ocorridos permitiram determinar a probabilidade teórica de ocorrência de encalhes 
e colisões [9, 10]. Esta probabilidade verificou-se ter uma distribuição geométrica corrigida de um fator 
de causalidade. Este fator é interpretado como sendo a capacidade de reação do oficial para executar 
manobras evasivas no caso de uma potencial situação crítica. Foi assumido nestes estudos que os navios são 
distribuídos aleatoriamente na via navegável considerada. É neste contexto muito importante verificar que 
a probabilidade de causalidade obtida em ambos os estudos está dependente desta suposição. Assim, num 
caso em que for assumida uma distribuição mais realista do tráfego de navios ao longo de uma via navegável, 
deverá ser, em concordância, alterada a probabilidade de causalidade. A vantagem destas abordagens é a 
simplicidade e robustez. Isso acaba também por ser, um inconveniente, visto que, a partir do momento 
em que as probabilidades de causalidade são definidas, não podem ser diretamente usadas, se modelos 
mais detalhados forem aplicados para a distribuição geométrica dos navios. No entanto, ambos os estudos 
providenciam uma estrutura adequada para o modelo de análise do risco, quantificando as frequências de 
encalhes e colisões e providenciam orientações credíveis para a ordem de grandeza da probabilidade de 
causalidade. Correntemente a maioria dos modelos matemáticos para estimar as frequências de encalhes e 
colisões, têm por base as ideias e os mesmos princípios. Desta forma, o número de potenciais encalhes ou 
colisões entre navios é primeiramente determinado, se nenhuma manobra evasiva for tomada. Este número 
de acidentes potenciais com navios baseiam-se: (a) numa distribuição geométrica assumida ou pré-definida 
do tráfego marítimo ao longo da via marítima; (b) no pressuposto de que os navios estão a navegar na via 
marítima considerada, em condições blind, ou seja, que não podem alterar o seu rumo e velocidade.

Uma abordagem analítica alternativa do risco [11], a abordagem sintética (Gluver e Olsen, 1998), baseia 
o risco de encalhe ou colisão num conjunto de cenários onde situações de erros pontuais são assumidas 
acontecerem a bordo de um navio antes ou durante a situação considerada. Esta aproximação, no 
entanto, requer que todos os cenários de acidentes sejam analisados. Consequentemente, isto implica que 
a probabilidade de causalidade deva ser definida subordinada ao cenário de acidente considerado. Por 
conseguinte, a vantagem de introduzir uma abordagem sintética é que, os aspetos de mitigação do risco 
podem ser mais facilmente identificados e quantificados. As colisões podem ser, grosso modo, divididas em 
dois tipos: (1) colisões ao longo do segmento de rota, ou seja, ultrapassagens ou colisões roda- a-roda; (2) 
colisões quando duas rotas se cruzam, i.e. quando há uma aproximação excessiva ou quando as duas rotas 
se intersectam durante uma guinada. O procedimento para o cálculo do número de colisões, para os dois 
tipos acima referidos é diferente: para o primeiro tipo, esse número é dependente da amplitude do tráfego 
lateral ao percurso; no segundo tipo é independente dessa amplitude do tráfego. 

3. Caraterização do Problema
O sistema de modelação e avaliação quantitativa do risco marítimo da IALA Waterway Risk Analysis Program 
(IWRAP), visa facilitar a avaliação quantitativa do risco marítimo em áreas geográficas específicas, bem 
como a estimativa da frequência de colisões e encalhes em portos. 

O IWRAP analisa o histórico de navegação com base em dados do sistema Automatic Identification System 
(AIS). O sistema AIS faz o registo ininterrupto de mensagens oriundas de uma rede de antenas VHF ao longo 
da costa. A rede AIS colige mensagens com elevada frequência média de chegada por navio. O volume de 
informação recebido permite, não só, calcular o número de entradas e saídas dos portos, bem como a sua 
dispersão ao longo do eixo das pernadas (legs) do canal navegável (Fig. 1) e desta forma caracterizar as 
entradas e saídas através de um histograma ou função densidade de probabilidade.
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O sistema IWRAP requer como dados de entrada o número total de entradas e saídas de navios, 
caracterizadas por tipo, comprimento e geometria da pernada definida no canal de navegação do porto, 
assim como a respetiva função densidade de probabilidade de acordo com a distância ao centro do eixo de 
cada pernada. Com base nestes elementos, o IWRAP calcula a probabilidade de ocorrência de eventos de 
encalhes e colisões. Permite ainda ao utilizador, simular alterações da configuração da via navegável e da 
gestão do tráfego. Ao permitir identificar e quantificar os riscos dos canais navegáveis, bem como simular 
efeitos das medidas de mitigação, é uma ferramenta importante no apoio à decisão para as autoridades 
responsáveis pelas ajudas à navegação e assinalamento marítimo.

De entre as funcionalidades do IWRAP, inclui-se a criação de gráficos de densidade do tráfego, que auxiliam o 
decisor na análise dos canais de navegação, i.e. das pernadas entre cada momento de guinada (waypoint). 
Outra funcionalidade é a de, ao ser especificado o momento de guinada ou pernada, os dados importados 
do AIS originarem histogramas laterais da distribuição do tráfego. Estas representações permitem mostrar 
como os navios se movimentam ao longo do canal de navegação. Quando o decisor está satisfeito com a 
configuração das pernadas, o modelo é finalizado com a extração automática das distribuições de volume 
do tráfego. Uma das grandes vantagens do IWRAP é que a de permitir simular os efeitos de eventuais 
alterações aos padrões operacionais da via navegável. É assim possível modificar a sinalização marítima, 
e simular diferentes configurações do canal navegável, por forma a aferir se o risco de colisão associado a 
cada cenário. De referir que o IWRAP apenas fornece os valores a probabilidade de ocorrência de colisões e 
encalhes para o cenário, sendo agnóstico relativamente às consequências resultantes dos eventos. 

O presente trabalho tem por base o desenvolvimento de um subsistema aplicacional que permite produzir 
o conjunto de dados a serem fornecidos ao IWRAP. Para o efeito foi necessário o tratamento de um volume 
extenso de dados AIS de forma a obter os dados necessários para a correta parametrização da entrada da 
barra de um porto. Pretendeu-se também no âmbito deste trabalho avaliar, se os resultados produzidos 

Fig. 1   Configuração do cenário no IWRAP.

Fig. 1   Scenario set up in IWRAP system.
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pelo IWRAP, em termos de frequências de colisão e encalhe, são confirmados pelos dados históricos dos 
canais navegáveis, e refletem portanto os valores reais de risco do tipo de acidente referido, nas zonas da 
entrada dos portos. 

4. Solução Proposta
Para que um cenário seja corretamente parametrizado, o IWRAP requer vários dados de entrada, que 
podem ser obtidos a partir de dados AIS, designadamente: (1) o número total de entradas e saídas ao 
longo de uma pernada por tipo e comprimento de navio; (2) a função densidade de probabilidade (fdp) 
das entradas e saídas ao longo de uma pernada calculada com recurso ao método de estimação de 
densidades Kernel. As entradas e saídas estão relacionadas com o cruzamento do eixo da pernada e a 
respetiva orientação relativamente ao azimute definido para a pernada. Pretende-se assim, fornecer ao 
analista uma informação visual da fdp para que este possa escolher as funções distribuição que o IWRAP 
disponibiliza e assim obter uma combinação de funções que caracterize a distribuição real ao longo do eixo. 

Tendo em conta as necessidades de informação acima referidas, o desenvolvimento do MACE foi orientado 
de forma a satisfazer os três seguintes requisitos funcionais: (1) obtenção dos dados associados a cada 
pernada do cenário em análise na ferramenta IWRAP; (2) gestão flexível da informação de uma pernada 
do canal navegável requisito esse, implementado da seguinte forma: (a) apresentação de um mapa-mundo 
com uma projeção cilíndrica com possibilidade de obter as coordenadas de qualquer ponto entre os limites 
máximo e mínimo de latitude e longitude; (b) definição do centro da pernada através de coordenadas de 
latitude e longitude; (c) definição da orientação da pernada em graus. (d) definição do comprimento e 
largura da pernada em jardas; (e) definição do número de bandas ou tiras ao longo do eixo da pernada, 
que pode ser função do espaçamento individual de cada banda ou tira; (f) visualização da pernada no 
mapa com indicação de cor distinta dos polígonos separados pelo eixo da pernada de forma a evidenciar 
os sentidos da entrada e saída do canal navegável; (g) visualização da tabela de dados que resume o 
número de entradas e saídas por tipo de navio e comprimento; (h) visualização da função densidade de 
probabilidade associada às entradas e saídas ao longo do eixo da pernada; (i) seleção do ano para o qual 
se pretende coligir os dados para o IWRAP. (j) geração dos dados para o IWRAP através de um único botão 
da interface gráfica; (3) cálculo e visualização do Closest Point of Approach (CPA) - distância lateral mínima 
entre dois navios que realizam trajetórias retilíneas. Este requisito requereu a seguinte implementação: (a) 
seleção da distância lateral máxima em jardas para detetar eventos onde o CPA seja inferior a este valor; (b) 
seleção da malha geográfica, em jardas, para a visualização de CPA através de um gráfico de densidades 
no mapa; (c) visualização do CPA ao longo da pernada como gráfico de dispersão (mostra a localização 
através de um ponto no mapa) ou gráfico de densidades com colormap associado ao número de eventos 
em cada quadrícula definida pela malha geográfica; (d) visualização dos eventos de CPA distinguindo-os 
pelo tipo de aproximação entre navios (e.g. CPA de roda-a-roda, CPA por ultrapassagem).

O MACE permite ao utilizador parametrizar uma pernada de cada vez ao longo do canal navegável e 
produzir a informação necessária para a parametrização do IWRAP. Para cada um dos dias do ano, são 
executados os dois seguintes algoritmos: (1) o primeiro algoritmo permite a construção da tabela de dados 
com o número total de entradas e saídas ao longo de uma pernada por tipo e comprimento de navio. Foi 
necessário contabilizar as passagens ao longo de um eixo a partir de uma sequência finita de posições de 
um navio aquando da entrada ou saída do porto. Esta contagem teve que ser garantida através de um 
conjunto de instruções lógicas, e não por observação direta das trajetórias dos navios. A contagem foi assim 
efetuada, analisando as sequências de posições, para cada navio, em cada dia do ano, detetando se nessas 
sequências existia um par de posições ordenadas, de forma crescente no tempo, onde a primeira posição 
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do par estava no polígono A e a posição seguinte numa tira do polígono B, caso se pretendesse contabilizar 
entradas. Para se verificar se uma posição AIS de um determinado navio estava no interior de um polígono 
foi utilizada a função inpolygon do ambiente de desenvolvimento MATLAB; (2) o segundo algoritmo procede 
ao cálculo do CPA no retângulo da pernada, através da análise de uma sequência ordenada de vetores-linha 
que contêm informação AIS de um navio. Esta informação consiste essencialmente no MMSI (identificador 
do navio), GDH (data/hora), latitude e longitude. Os vetores-linha são agrupados numa tabela de forma a 
relacionar várias posições de navios. 

5. Validação da Solução
O cenário definido para validação do subsistema MACE, considerou três retângulos de análise dos padrões 
de tráfego marítimo desde a aproximação à Barra Sul do Porto de Lisboa até ao interior do Estuário do Tejo. 
Foi adicionalmente considerado outro retângulo de análise, que representa os padrões de tráfego da Barra 
Norte do Porto de Lisboa, visto ser relevante estudar a influência no risco de colisão e encalhe, do tráfego 
proveniente da Barra Norte.

Após os dados terem sido tratados pelo MACE e importados para o IWRAP, procedeu-se ao confronto dos 
resultados obtidos, com o histórico de acidentes marítimos verificados nas mesmas zonas do Porto de 
Lisboa. O histórico confirmou a existência de um encalhe a cada 0,476 anos (5,7 meses), próximo do 
obtido através do cálculo probabilístico do IWRAP, que determinou um encalhe a cada 0,4092 anos (4,9 
meses). Conclui-se também, pela existência histórica de uma colisão a cada 1,4375 anos, com o cálculo 
probabilístico do IWRAP a obter um valor próximo de 1,301 anos. 

De posse destes resultados, procedeu-se à simulação da alteração da configuração da via navegável, 
identificando cinco possíveis cenários de implementação para mitigação do risco existente: Cenário 1: 
Estreitamento do canal navegável, recolocando as boias nº3, nº5 e nº7; Cenário 2: Eliminação de zonas 
mais perigosas através de dragagem; Cenário 3: Alteração do momento de guinada entre as pernadas 
2 e 3; Cenário 4: Estreitamento do canal navegável, recolocando as boias nº3, nº5 e nº7, e alteração do 
momento de guinada entre as pernadas 2 e 3; Cenário 5: Eliminação de zonas mais perigosas, através de 
dragagem, e alteração do momento de guinada entre as pernadas 2 e 3.

Testados os 5 cenários, nos quais se procedeu a alterações à configuração da via navegável atual, foi possível 
concluir que o melhor cenário (com menor probabilidade de encalhe e colisões) era o Cenário 2.

6. Conclusão 
O presente trabalho descreve a implementação do subsistema MACE para extração, transformação e 
carregamento de tabelas das entradas e saídas (tipo de navios/comprimento) e as funções densidade- 
probabilidade, com base nas frequências absolutas de entradas e saídas em função do canal, para alimentar 
o sistema IWRAP. 

Para validação do MACE, foi testado o cenário da entrada da Barra Sul do porto de Lisboa, tendo em 
consideração o volume de tráfego e características ambientais do canal navegável. A partir do cenário atual 
foi depois possível considerar e avaliar, diferentes medidas de mitigação do risco de colisão e encalhe de 
forma a verificar qual delas se afigurava como a mais adequada.

Como trabalho futuro pretende-se efetuar a análise de sensibilidade aos resultados do IWRAP, fazendo 
variar os parâmetros de entrada (número de entradas e saídas por tipo de navio/comprimento), por forma 
a perceber a natureza da variação dos diferentes tipos de risco de colisão/encalhe.
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Participation of children and young people in disaster risk  
reduction: first results of a project

A participação das crianças e jovens na redução do risco  
de catástrofe: primeiros resultados de um projeto

RESUMO
As sociedades contemporâneas são marcadas por crescentes perigos que advêm não só do desenvolvimento 
tecnológico como também do agravamento de riscos naturais. No atual contexto mundial, persistem 
incertezas e controvérsias que impõem a necessidade de incorporar as perspetivas de cidadãos e 
comunidades numa governança do risco inclusiva. Apesar de destinatárias frequentes de programas e 
medidas de prevenção em caso de catástrofe, as crianças são sobretudo vistas como elementos vulneráveis 
e vítimas, ignorando-se as suas perspetivas sobre os eventos catastróficos e contributos para a redução dos 
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riscos. No entanto, podem ser cruciais para a definição de respostas mais eficazes ao risco de catástrofes a 
nível local e nacional. Este artigo dá conta dos resultados de workshops participativos desenvolvidos com 
crianças e jovens do município de Albufeira em torno da temática da redução do risco de catástrofes e do 
Exercício de Aprendizagem Mútua com stakeholders locais que se lhe seguiu, no âmbito do projeto europeu 
Cuidar. Este é o ponto de partida para uma reflexão sobre as dinâmicas e desafios da participação cidadã 
juvenil na redução do risco de catástrofe e sobre as potencialidades para replicação e rotinização deste tipo 
de mecanismos consultivos no âmbito do desenho e implementação de políticas públicas.

Palavras-chave: crianças, catástrofes, alterações climáticas, participação, Albufeira. 

ABSTRACT
Contemporary societies are characterised by growing dangers caused not only by technological development 
but also increasing natural risks. Currently, uncertainties and controversies call for the need to encompass 
citizen and community perspectives in an inclusive governance of risk. Although children are frequently the 
target of disaster prevention and management measures, they are usually seen as vulnerable elements or 
victims, ignoring their perspectives on disaster events and their contribution to risk reduction. However, they 
can be crucial for defining more effective responses to disaster risk at the local and national level. This article 
describes the results of participatory workshops with children and young people from the municipality of 
Albufeira concerning disaster risk reduction, as well as the subsequent Mutual Learning Exercise with local 
stakeholders, as part of the European project Cuidar. This is the starting point for a reflexion on the dynamics 
and challenges of youth citizen participation in disaster risk reduction and the potential for replicating and 
routinizing consultation mechanisms in public policies.

Keywords: children, disasters, climate change, participation, Albufeira.

1. Introdução
As sociedades contemporâneas são marcadas por crescentes perigos que advêm não só do desenvolvimento 
tecnológico que terá criado novos riscos (acidentes nucleares ou industriais, terrorismo em larga escala, 
etc.), como também do agravamento de riscos naturais em resultado dos efeitos das alterações climáticas 
e consequente aumento da frequência e intensidade de eventos extremos. No atual contexto mundial, 
persistem incertezas e controvérsias, que impõem a necessidade de incorporar as perspetivas de cidadãos 
e comunidades numa governança do risco inclusiva (cf. o Quadro de Sendai). 

As crianças e jovens são geralmente um elemento esquecido na gestão participada do risco. Apesar de 
destinatárias frequentes de programas de prevenção em caso de catástrofe, as crianças são sobretudo 
vistas como elementos vulneráveis e vítimas, ignorando-se as suas perspetivas específicas sobre os eventos 
catastróficos e os seus contributos para a redução dos riscos dessas catástrofes. Eles são, no entanto, grupos 
cruciais para a definição de respostas mais eficazes ao risco de catástrofes a nível local e nacional.
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CUIDAR - Culturas de Resiliência e Catástrofes entre Crianças e Jovens é um projeto internacional, financiado 
pela Comissão Europeia através do Programa Horizonte 2020, que procura precisamente dar resposta a esta 
lacuna. Define como objetivos: compreender melhor a perceção de risco, as necessidades e as capacidades 
das crianças e dos jovens de meios urbanos em relação às catástrofes; fortalecer a compreensão das 
crianças e jovens em relação às emergências e às ações que podem desenvolver para se prepararem, para 
prepararem as suas famílias e as suas comunidades; aumentar a sensibilização e o conhecimento sobre 
as necessidades das crianças e dos jovens em situações de catástrofe entre os profissionais de resposta a 
emergências e entre os decisores políticos; estimular uma comunicação mais eficaz entre os profissionais 
de resposta a emergências, as crianças e os jovens em contexto urbano; bem como melhorar a estrutura de 
gestão de catástrofes, as políticas e as práticas, de forma a integrar as necessidades particulares das crianças 
e jovens quando envolvidas em situações de catástrofes urbanas. O projeto, liderado pela Universidade de 
Lancaster (Reino Unido), reúne equipas de instituições académicas e organizações da sociedade civil de 
cinco países europeus (Reino Unido, Itália, Espanha, Portugal e Grécia).

Este artigo pretende assim dar conta dos resultados de uma das atividades desenvolvidas no âmbito deste 
projeto: dois workshops participativos desenvolvidos com crianças e jovens do município de Albufeira em 
torno da temática da redução do risco de catástrofes e o exercício de aprendizagem mútua com stakeholders 
locais que se lhe seguiu. Este é o ponto de partida para uma reflexão sobre as dinâmicas e desafios da 
participação cidadã infantil e juvenil na redução do risco de catástrofe e sobre as potencialidades para 
replicação e rotinização deste tipo de mecanismos consultivos.

O artigo está estruturado em quatro partes. Após um breve enquadramento teórico é apresentada a 
metodologia utilizada. São depois descritos os resultados obtidos, seguidos de uma discussão que enuncia 
alguns dos desafios e limitações encontradas. O artigo termina com uma breve conclusão.

2. Enquadramento
O problema das catástrofes tem ganhado nova saliência nos últimos anos, à medida que a frequência e a 
intensidade das catástrofes – tsunamis, tempestades, terramotos, terrorismo, inundações, etc. – aumentam 
e se alastram com impactos crescentes aos países desenvolvidos (Tierney 2014). Até há pouco tempo, o 
tema do impacto das catástrofes sobre as crianças era escassamente estudado (Fothergill e Peek, 2006). 
Esta aparente invisibilidade das crianças contrastava com o facto de serem um dos grupos sociais que 
mais impactos sofre com a ocorrência de catástrofes. E quando consideradas, as crianças tendem a ser 
abordadas como vítimas passivas e sem capacidade de resposta, que aguardam por ajuda, uma imagem 
que tende a ser amplificada pelos meios de comunicação (Peek, 2008; Tanner, 2010). Por outro lado, este 
tema ganha nova saliência, 

De forma mais concreta, pouca tem sido a atenção dedicada às necessidades e experiências das crianças 
e jovens em situações de desastre, às suas capacidades e competências para participar em planos de 
preparação e resposta a situações de emergência, na gestão de desastres, no apoio à recuperação das suas 
famílias e das suas comunidades, ou à sua contribuição para a redução do risco de desastres e construção 
da resiliência.

Contudo, em anos mais recentes, em particular com o lançamento o Quadro de Hyogo (2005-2015) e, 
mais recentemente, a Quadro de Ação de Sendai (2015-2030), observou-se uma mudança estratégica, 
dado que ambos os documentos enfatizam a participação comunitária como um elemento estruturante 
das suas prioridades de ação. Adicionalmente, vários estudos têm demonstrado (Tanner 2010, Lopez et al. 
2012, Towers et al. 2014) que o envolvimento das crianças nas fases de prevenção e mitigação de potenciais 
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desastres e nas ações de salvamento, apoio e reabilitação de um desastre tem impactos positivos sobre os 
riscos e sobre a redução dos seus impactos.

Esta mudança surge de resto em linha com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 
que, no artigo 12º, afirma o direito de as crianças expressarem a sua perspetiva sobre assuntos que lhes 
dizem respeito e terem condições para o fazer, ao mesmo tempo que refere que as suas posições devem 
ser ouvidas e levadas em consideração nos processos de tomada de decisão. O envolvimento das crianças 
pode ser feito de múltiplas formas, entre as quais o acesso a informação, a sua capacitação através de 
encorajamento da sua participação nas atividades de preparação e resposta a desastres, providenciando 
apoio à família ou à comunidade e assegurando um tratamento equitativo. Este foco na promoção da 
resiliência das crianças e jovens é um investimento na resiliência das famílias e da própria comunidade 
(Peek, 2008). Ao mesmo tempo, é importante ter presente que, sendo as crianças um grupo vulnerável, 
não devem ser tratadas como um grupo homogéneo, antes devendo-se ter em conta a idade, o género ou 
o grupo socioeconómico (Mitchel e Bochard 2014; Ronoh, et al. 2015).

Entre os vários riscos a que as crianças estão expostas atualmente aqueles que estão associados às 
alterações climáticas têm ganho particular atenção. É reconhecido pela comunidade científica que as 
alterações climáticas têm como principal e mais visível consequência a ocorrência, com maior frequência 
e intensidade, de eventos climáticos extremos, os quais resultam, em muitos casos, em desastres ou 
catástrofes de dimensão significativa, cujos impactos se fazem sentir de forma mais intensa sobre os 
grupos mais vulneráveis, entre eles as crianças. Isto mesmo é reconhecido pela agência das Nações Unidas 
encarregue de trabalhar com as crianças – a UNICEF – que assumiu recentemente a necessidade de reforçar 
a sua intervenção sobre o tema das alterações climáticas, por o considerar como uma das grandes ameaças 
aos direitos das crianças no presente mas, sobretudo, no futuro.

3. Metodologia
O desenho metodológico do projeto Cuidar segue de perto um projeto anterior desenvolvido pela equipa 
coordenadora que incidiu sobre crianças afetadas pelas inundações em Inglaterra em 2013/14 (Mort et al. 
2016). Previa a realização de workshops participativos com crianças e jovens (Work Package 3), seguidos 
de Exercícios de Aprendizagem Mútua (EAM) com a participação tanto das crianças e jovens como de 
representantes institucionais da área da gestão de risco de catástrofes (Work Package 4). Os workshops 
teriam como objetivos: aprofundar o conhecimento pré-existente das crianças e jovens sobre desastres 
e catástrofes; identificar ações que eles, os seus familiares, as suas comunidades ou outras instituições 
relevantes podem fazer para reduzirem o risco e se prepararem para uma situação de catástrofe; capacitá-los 
para levarem a cabo essas ações e comunicá-las a outras pessoas e instituições relevantes. Os EAM destinam-
se a: proporcionar a criação de um espaço de diálogo seguro, no qual as crianças e representantes participam 
e se questionam enquanto pares; estimular nas crianças e jovens o desenvolvimento de competências de 
comunicação, reflexão, análise e negociação; e demonstrar aos representantes institucionais presentes a 
relevância da inclusão da perspetiva dos mais jovens na elaboração de planos de emergência e de políticas 
públicas.

Tanto no caso dos workshops como dos EAM, a equipa portuguesa recebeu dos coordenadores dos respetivos 
Work Packages (Save the Children Italy e Save the Children UK) uma estrutura básica da tarefa a desenvolver, 
bem como sugestões de atividades a incluir. No entanto, o desenho dos workshops e EAM portugueses 
tiveram de ser criados de raiz, atendendo às escolhas de população-alvo e temáticas a abordar.

Uma vez que, ao contrário dos outros países participantes (cf. as inundações em Inglaterra, os terramotos 
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em Itália e Espanha), em Portugal não se registaram recentemente eventos catastróficos de magnitude 
assinalável (exceção feita ao aluvião na Madeira em 2010), não se poderia trabalhar com crianças e jovens 
diretamente afetados. Atendendo à experiência prévia da equipa de investigação, bem como a centralidade 
do problema acima referido, foi decidido fazer incidir os workshops sobre o risco de catástrofes associadas 
às alterações climáticas, em particular aquelas cujo impacto, atual e futuro, é considerado ser maior em 
Portugal e para as quais é necessário desenvolver medidas de adaptação e de criação de resiliência.

Atendendo à natureza qualitativa do trabalho a desenvolver, foram selecionadas 2 localidades (Albufeira e 
Loures; depois de workshops-piloto realizados numa escola de Lisboa) e dois grupos etários: crianças entre 
os 9 e 10 anos e jovens entre os 14 e 15 anos. Optou-se por desenvolver os workshops em contexto escolar 
(com turmas do 4º e 9º ano), devido à maior facilidade de recrutamento de participantes e ao apoio 
proporcionado pelos professores. No caso do 4º ano é selecionada uma turma para participar no workshop; 
no caso do 9º ano o grupo é composto por alunos de várias turmas que se inscrevem voluntariamente no 
workshop.

Os workshops são compostos por quatro sessões de duas horas em sala de aula, com eventuais visitas 
adicionais de acordo com as necessidades dos participantes. A primeira sessão é dedicada a consciencializar 
para a participação das crianças na gestão de catástrofes, através da construção de uma base de 
conhecimento para as sessões seguintes sustentada nos saberes prévios das crianças. A segunda sessão 
destina-se a aprofundar os seus conhecimentos sobre os riscos existentes ou potenciais na sua comunidade 
local e temas associados à redução de riscos de catástrofes, bem como investigar vulnerabilidades e 
capacidades da comunidade. A terceira sessão é centrada na identificação de formas de ação (prevenção, 
mitigação, preparação) e na criação de uma estratégia para comunicar e advogar as principais ideias sobre 
a participação de crianças e jovens na gestão de catástrofes. Finalmente, a quarta sessão é destinada à 
elaboração de materiais de comunicação e identificação dos temas e questões a abordar nos exercícios de 
aprendizagem mútua.

Dada a natureza eminentemente consultiva do workshop (com a finalidade de obter a perspetiva das 
crianças e jovens sobre os riscos de catástrofe e as ações que podem ser desenvolvidas), procurou-se reduzir 
ao mínimo a transmissão de informação durante as sessões (com a exceção de alguns conceitos) por parte 
dos investigadores, tentando ao invés potencializar os conhecimentos já detidos e a capacidade de procura 
de informação, através de uma abordagem dialógica sustentada em jogos e atividades interativas.

Os EAM decorrem aproximadamente um mês após a finalização dos workshops. Com a duração de duas 
horas, realizam-se num local “neutro” (geralmente a biblioteca municipal). São convidados a estar 
presentes todos os membros das Comissões Municipais de Proteção Civil, bem como representantes das 
escolas envolvidas e pais. Após a apresentação dos materiais de comunicação preparados pelas crianças e 
jovens durante os workshops, os representantes institucionais tecem comentários sobre os mesmos. Segue-
se um período em que as crianças e jovens formulam questões a que os stakeholders dão resposta. No final, 
é pedido aos participantes declarações que resumam as ilações a tirar do EAM (“o que aprenderam”).

Tanto os workshops como os EAM são registados em vídeo, gravação sonora e fotografia. Estes registos são 
depois sujeitos a transcrição parcial. Ambas as tarefas são acompanhadas de instrumentos de avaliação: 
questionários e mapas conceptuais no caso dos workshops, questionários e grupos focais no caso dos 
EAM. A participação de crianças, jovens e adultos é sempre voluntária e precedida da assinatura de um 
formulário de consentimento informado (também assinado pelos pais das crianças e jovens participantes), 
acompanhado de um folheto de informação sobre o projeto (com várias versões adequadas à idade dos 
destinatários).
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4. Resultados dos workshops e Exercício de Aprendizagem Mútua
Os workshops no município de Albufeira decorreram em outubro de 2016 em duas escolas, com uma turma 
do 4º ano e um grupo de alunos do 9º ano. O município de Albufeira foi escolhido devido ao facto de 
ter uma elevada exposição a riscos (cf. Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Albufeira), a 
experiência recente de um evento climático extremo ligado a alterações climáticas (inundações na baixa 
da cidade e em vários pontos do concelho em novembro de 2015) e um Serviço Municipal de Proteção Civil 
(SMPC) com atividades prévias de educação para o risco nas escolas. A organização dos workshops e do 
EAM contou com a colaboração direta do SMPC, que estabeleceu um primeiro contacto com as escolas e 
mobilizou a participação dos stakeholders.

4.1  Workshop com o 4º ano
O workshop com o 4º ano decorreu em sala de aula e com o apoio da professora titular. A turma era composta 
por 24 alunos (13 dos quais meninas), com idades entre os 9 e 12 anos, de múltiplas nacionalidades e etnias. 
Pode afirmar-se que a maioria das crianças provinha de contextos sociais desfavorecidos e muitos tinham 
um baixo desempenho escolar (alguns frequentavam ainda o 3º ano). Duas das crianças não dominavam 
a língua portuguesa.  

Na primeira sessão, foi apresentado o workshop e a sua finalidade: consciencializar as crianças do seu 
direito a serem ouvidas em matérias que lhes dizem respeito, conforme descrito no artigo 12º da Convenção 
sobre os Direitos da Criança. Foram realizadas algumas atividades de sensibilização ao tema das catástrofes 
e alterações climáticas, através da visualização de um vídeo e do jogo “puzzle das catástrofes”. No final foi 
pedido às crianças que recolhessem informação em casa, junto dos pais, sobre eventos climáticos extremos 
e catástrofes relacionados com alterações climáticas que ocorreram na região de Albufeira. 

Na segunda sessão, as crianças partilharam as informações recolhidas sobre catástrofes em Albufeira, 
tendo identificado o evento, quando ocorreu, quem e o quê foi afetado e quem ajudou a resolver a 
situação. A maioria das informações referiu-se às inundações de 2015, tendo também sido mencionada 
a queda de arribas na praia Maria Luísa em 2009 e um incêndios florestal. Com base nesta recolha, a 
turma decidiu escolher o risco de cheias e inundações para aprofundar durante o workshop. Seguidamente, 
e após serem introduzidos os conceitos de vulnerabilidade e capacidade, procurou-se através de um 
jogo com bonecos Playmobil que as crianças identificassem as instituições intervenientes em situações 
de catástrofe, nomeadamente as entidades representadas na Comissão Municipal de Proteção Civil, 
salientando, no entanto, o papel que os membros da comunidade podem desempenhar. Em geral, as 
crianças demonstraram conhecer os agentes da proteção civil e ter uma ideia aproximada dos seus papéis, 
ainda que não das tarefas específicas de cada um numa situação de emergência.

Na terceira sessão, foi proposto às crianças que pensassem em medidas de prevenção, resposta e recuperação 
na eventualidade de uma cheia/inundação, para três contextos distintos: casa, escolas e cidade. As medidas 
elaboradas variaram entre as mais próximas às recomendações das Proteção Civil (ter mantimentos, 
lanterna e pilhas, fechar janelas, ir para pontos altos), a conselhos mais adequados a outros tipos de risco 
mas que são presença regular nos planos de emergência (desligar o gás), a soluções que remetem para 
as reações instintivas ao cenário de uma situação com muita água (como ir para um sítio alto, ter barcos 
a remos e boias). De destacar ainda as medidas que indiciam a sensibilização para o recurso aos serviços 
especializados (“chamar a polícia e ambulância”, “ligar para o 112”) e a disponibilidade para colaborar 
ativamente (“alertar os outros”, “ajudar a limpar os sítios inundados”, “ir ver se ninguém se magoou”, 
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As respostas ao questionário de avaliação indiciam um elevado grau de satisfação das crianças com os 
workshops: 15 afirmaram que “gostaram muito” e 5 que “gostaram”; 15 responderam que “acham muito 
importante expressar as suas ideias” e 3”importante”; 9 consideraram que o projeto lhes deu “muita 
oportunidade” para expressar as suas ideias e outros 9 “bastante” ou “alguma” oportunidade. Os mapas 
conceptuais elaborados antes e depois do workshop mostram que as crianças aumentaram o seu vocabulário 
respeitante a catástrofes e sobretudo respeitante a inundações, mas muito limitado à enumeração de 
diferentes tipos de desastre. Apenas uma criança incluiu uma referência aos agentes de proteção civil 
(polícia e hospital), paradoxalmente a que tinha maiores dificuldades com a língua portuguesa.

4.2  Workshop com o 9º ano
O workshop com o 9º ano reuniu 10 alunos de 14 anos (8 raparigas) de diferentes turmas, tendo decorrido 
numa sala na biblioteca da escola e contado com o apoio do professor de História e da professora de 
Geografia. Uma vez que houve interessados que o número limite estabelecido, os professores selecionaram 
os alunos com melhor aproveitamento escolar entre os candidatos. 

Na primeira sessão, e após clarificado o carater voluntário da participação no workshop e a importância da 
participação dos jovens nos processos de decisão pública, os jovens debateram as suas primeiras impressões 
acerca do tema das catástrofes e das alterações climáticas, tendo a discussão sido estimulada por um vídeo. 
À partida, pareceram estar conscientes da necessidade de se prepararem para estas situações, tendo já 

“chamar outras pessoas para ajudar a tirar a água”). Não foi dada às crianças qualquer indicação se as 
medidas estariam corretas ou não, deixando esse papel para os responsáveis institucionais no contexto do 
EAM. Atendendo às dificuldades de expressão escrita de muitas crianças, não se considerou apropriado 
sugerir-lhes a elaboração de um plano de comunicação, mas antes a realização de um desenho individual 
a ilustrar uma das medidas que tinham identificado como sendo importante para a redução de risco numa 
situação de cheia/inundação. Vários alunos elegeram a medida de subir para um sítio alto como ilustração, 
apesar de terem surgido outras ideias durante a discussão.

Na quarta sessão, as crianças organizaram os desenhos por grupos temáticos, por forma a construírem uma 
apresentação para o exercício de aprendizagem mútua. Foram também elaboradas algumas questões para 
apresentar aos representantes institucionais no EAM.

Fig. 1   

Cartaz elaborado pelas crianças do 4º ano, 
outubro de 2016



341

ICRSC2017 – Atas da Conferência Internacional Riscos, Segurança e Cidadania

participado em alguns simulacros sobre incêndios e ventos fortes com a Proteção Civil. Foram abordadas 
durante a sessão as catástrofes causadas por alterações climáticas e, entre estas, as mais frequentes 
em Portugal (tempestades, ondas de calor, tornados, inundações, queda de arribas, entre outras). Os 
impactos destas catástrofes em algumas dimensões da vida social (como a alterações à mobilidade ou 
danos à população) foram discutidos através de um exercício com a “roda das catástrofes”, tendo os jovens 
evidenciado perceções subjetivas de risco bastante variadas. Finalmente, foi-lhes pedido que recolhessem 
informação sobre eventos climáticos extremos e catástrofes na zona de Albufeira, junto dos pais ou com 
recurso a pesquisas na internet.

Na segunda sessão, os jovens apresentaram as informações recolhidas sobre as catástrofes ocorridas em 
Albufeira e proximidades, destacando as inundações de 2015, a queda de arribas, um tornado e neve em 
Monchique em 2016. Com base nessa recolha, tal como as crianças do 4º ano, os jovens elegeram as 
inundações como o risco a abordar mais aprofundadamente durante o workshop. Utilizando como suporte 
um mapa da cidade de Albufeira, localizaram as zonas afetadas pelos eventos de 2015. Apesar da gravidade 
do evento, declararam não ter sido afetados pelas cheias, e identificaram a Proteção Civil e as munícipes 
como principais agentes na resposta à situação ocorrida. Ainda com recurso ao mapa, pediu-se-lhes que 
localizassem as instituições intervenientes na proteção civil, tendo estes recorrido à internet (através do 
telemóvel) para o efeito. A parte final da sessão contou com a visita de um membro do Serviço de Proteção 
Civil, que esclareceu os jovens sobre a missão e atividade do seu serviço e a quem os jovens colocaram 
questões. Foi ainda recomendada a consulta do Plano Municipal de Proteção Civil (ainda que na sessão 
seguinte admitissem não o ter feito).

Na terceira sessão, os jovens criaram medidas de prevenção, resposta e recuperação numa situação de cheias 
ou inundações, para três contextos diferenciados: casa, escola e comunidade. As medidas propostas foram 
bastante variadas e consistentes (ligação entre as fases de prevenção-resposta-recuperação), denotando 
tanto a exposição a informação de proteção civil como uma atenção ao contexto que os rodeia (ex. “retirar 
os animais de estimação”). Tal como os mais novos, várias propostas centravam-se numa colaboração ativa 
em situação de emergência: “tirar a água”, “fazer voluntariado”, “cada pessoa ter um cargo na recuperação”, 
“organizar campanhas de recolha de mantimentos para ajudar os afetados e um sítio onde fiquem as 
pessoas desalojadas com atividades”. Foram feitas algumas propostas mais invulgares, provavelmente 
inspiradas por media audiovisuais, como construir um bunker na escola, sendo que a maioria do grupo 
rapidamente questionou a sua aplicabilidade. Ainda durante esta sessão, os participantes criaram um plano 
de comunicação, no qual definiram que a mensagem principal a transmitir no EAM seria a da importância 
da inclusão das opiniões e capacidades dos jovens no desenho de medidas de prevenção a catástrofe. 

Durante a quarta sessão, os jovens organizaram a apresentação para o exercício de aprendizagem mútua, 
tendo dado início à elaboração de uma apresentação digital com medidas selecionadas, uma introdução 
ao tema e algumas propostas finais. O trabalho de preparação foi continuado autonomamente após a 
finalização do workshop.

Fig. 2   Slides da apresentação elaborada pelos jovens do 9º ano, outubro de 2016
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À semelhança dos mais pequenos, o grau de satisfação dos jovens com o workshop é bastante elevado: 
9 afirmaram-se “muito satisfeitos”, 9 consideraram “muito importante” expressar ideias em público e ser 
ouvido, 6 declararam que o projeto lhes deu “muita oportunidade” de se expressar e 4 “bastante” ou 
“alguma” oportunidade. Entre os aspetos positivos destacados foram mais referidos a oportunidade de 
aprender, exprimir uma opinião, ajudar a comunidade, ter um papel ativo na sociedade, estar com colegas, 
as atividades realizadas. As críticas centraram-se apenas no horário do workshop. A análise dos mapas 
conceptuais realizados antes e depois do workshop revela a passagem de uma enumeração de tipos de 
catástrofe para a associação a novos conceitos (vulnerabilidade, alterações climáticas), mas também aos 
impactos das catástrofes (“medo”, “morte”, “destruição”) e às respostas: listagem de agentes da proteção 
civil e de palavras como “voluntários”, “ajuda”, “solidariedade”, “apoio”, “humanidade”, “reconstrução”.  

4.3  Exercício de Aprendizagem Mútua
O Exercício de Aprendizagem Mútua subsequente aos workshops de Albufeira teve lugar em novembro de 2016 
na Biblioteca Municipal Lídia Jorge. Os membros da Comissão Municipal de Proteção Civil foram informados 
do projeto através da presença dos investigadores numa das suas reuniões mensais, tendo posteriormente 
recebido um relatório sobre os workshops e um convite para participar no EAM. O EAM contou então com 
a participação dos alunos do 4º e 9º ano, os seus professores e representantes das escolas, o Presidente da 
Câmara e a Vereadora responsável pela Proteção Civil, o Comandante do SMPC e vários dos seus técnicos, 
um presidente de junta de freguesia, o Comandante dos Bombeiros Voluntários, representantes da Guarda 
Nacional Republicana e da Autoridade Marítima, alguns pais e familiares das crianças.

Após uma breve sessão introdutória com intervenções das autoridades locais, as crianças e os jovens 
apresentaram os resultados dos workshops, designadamente as medidas de prevenção de risco de 
inundações desenvolvidas no âmbito das sessões na escola. Em primeiro lugar, a turma do 4ª ano leu as 
suas propostas, grupo a grupo, perante uma projeção dos cartazes elaborados (disponíveis para consulta à 
entrada da sala). Os jovens do 9ª ano sintetizaram as medidas com base numa apresentação powerpoint 
e, no final, fizeram uma proposta sugerindo a organização de clubes de proteção civil para os jovens nas 
escolas de Albufeira, de forma a alargar a participação nestas temáticas a todos os jovens do concelho, tal 
como se evidencia no excerto seguinte:

         A nossa proposta é criar clubes, ou seja, em cada escola do concelho de Albufeira, criar um clube sobre 
as alterações climáticas. Claro que para haver um clube tem que haver alunos. Portanto, o que poderia 
acontecer era em cada turma da escola fazer-se uma ou duas sessões com os jovens e depois ver quem está 
interessado. O nosso objetivo é que todos os jovens que estiverem interessados participassem também, 
para que pudessem dar ideias para o mundo melhorar. O Projeto CUIDAR é um bocado diferente, pois 
existe um limite mínimo de pessoas que podem participar e na nossa escola existiam outros alunos 
interessados, cheios de ideias e não puderam participar. O que quero dizer com isto é que todos os jovens 
de qualquer idade podem participar, podendo dar ideias superinovadoras e aplica-las aqui em Albufeira. 
(aluna do 9º ano, transcrição do EAM, novembro de 2016)

No seguimento das apresentações, os representantes institucionais tiveram oportunidade de tecer os seus 
comentários. Todos começaram por elogiar o trabalho das crianças. Os autarcas referiram os planos em 
curso para mitigar os riscos identificados, mas deram particular destaque à vontade de participação das 
crianças, à sua disponibilidade para ajudar o próximo e a importância da cooperação entre os membros da 
comunidade em situações de desastre. Referiram a existência de várias iniciativas no âmbito da educação 
ambiental promovidos pela proteção civil e que as crianças iriam ser contactadas para participar ativamente, 
sublinhando ainda que todas as sugestões vindas das crianças seriam ouvidas.
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Os responsáveis dos serviços de emergência, para além de referirem a sua atuação em situações de 
inundação recentes, frisaram a importância da elaboração de um plano de emergência, de saber como 
implementá-lo e testá-lo através de exercícios e de sensibilizar também os pais. Alertaram ainda os jovens 
em relação a algumas das medidas apresentadas, como foi o caso do aumento da permeabilidade do 
solo (que deve ser decidido caso a caso, dependendo das condições específicas), e também da abertura 
das tampas de drenagem de esgotos, uma vez que estas podem estar ocultas pelo caudal da inundação e 
provocarem quedas perigosas.

Um dos professores levantou uma questão sobre uma das medidas identificadas pelo 9º ano, a construção 
de um bunker no terreno da escola. O Comandante dos Bombeiros Voluntários comentou que, embora tal 
ideia pudesse ser indicada para tornados, não seria adequada para inundações, sublinhando que algumas 
ideias, apesar de parecerem boas, precisam ser avaliadas tecnicamente. O Comandante da Proteção Civil 
acrescentou que se alguém entendesse o “bunker” como um pretexto para um lugar seguro, nesse caso as 
escolas deveriam ter “bunkers” para diferentes tipos de desastres. No caso de inundações, um lugar alto 
seria um “bunker” adequado.

As crianças e jovens colocaram seguidamente aos presentes algumas perguntas que tinham preparado 
previamente. Todas as perguntas foram respondidas pelos vários representantes institucionais. A Vereadora 
referiu que existe um plano de atividades anual com atividades para crianças que abrange todas as 
escolas do concelho. Em relação à proposta apresentada pelo 9º ano acerca dos clubes de proteção civil, 
acrescentou:

         E também queremos aproveitar e congratular essa excelente ideia que vocês tiveram, em relação aos 
clubes de proteção civil. Nós iremos depois nos reunir com os professores e convosco e levar isso avante, 
porque é extremamente importante a vossa envolvência, as vossas ideias, a vossa participação ativa, 
porque como o presidente disse, vocês são o nosso futuro, são os nossos diamantes, e a proteção civil 
começa em cada um de nós. E cada vez mais cedo, melhor! São todos bem-vindos. (Vereadora com o 
pelouro da Proteção Civil, transcrição do EAM, novembro de 2016)

O Comandante do Corpo de Bombeiros Voluntários deixou finalmente a ideia de que os jovens deviam 
começar a mudar a cultura de segurança existente no país, procurando o conhecimento, sendo curiosos e 
tornando-se agentes responsáveis em situações de risco. A Vereadora com o pelouro da Proteção Civil frisou 
também que Albufeira tem outros riscos para além de inundações que também são motivo de preocupação, 
como por exemplo a queda de arribas. Face à pergunta dos jovens sobre se os elementos da Comissão de 
Proteção Civil se consideram heróis, respondeu que os verdadeiros heróis eram as crianças e jovens que 
participaram no evento, por estarem ali a partilharem as suas ideias com a comunidade.

Fig. 3   

Fotografia do Exercício de Aprendizagem 
Mútua.
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A sessão terminou com as declarações finais dos presentes:

         Eu gostei muito que vocês responderam às nossas perguntas e eu acho que a gente fez bem em perguntar 
e eu acho que vocês também fizeram bem em responder às perguntas. (aluna do 4º ano, transcrição do 
EAM, novembro de 2016)

         Eu acho que nós retirámos algumas questões que tínhamos e que ficámos a perceber mais como é 
que funcionam os agentes de proteção no nosso município. E o que é que, que é que podemos ajudar 
e que vamos tentar procurar saber mais, sobre estas coisas. Neste caso, das cheias. (aluna do 9º ano, 
transcrição do EAM, novembro de 2016)

         Dar voz às crianças é uma grande mais-valia para o nosso município e para toda a comunidade. É 
extremamente importante dar voz às crianças. (Vereadora com o pelouro da Proteção Civil, transcrição 
do EAM, novembro de 2016)

         É bom saber que os nossos jovens se preocupam com o futuro do nosso planeta e com a segurança dos 
moradores do nosso município. (Comandante Operacional do Serviço de Proteção Civil, transcrição do 
EAM, novembro de 2016)

A avaliação do EAM consistiu na realização de grupos focais com as crianças do 4º ano e no envio de um 
inquérito por questionário aos alunos do 9º ano, professores e representantes institucionais, bem como uma 
entrevista a técnicos do SMPC. As crianças avaliaram positivamente a experiência do EAM e a oportunidade 
de exprimirem as suas opiniões. Os jovens, apesar de também salientarem os aspetos positivos do EAM 
(dinamismo, aprendizagem, interconhecimento, participação), criticaram a receção menos favorável dos 
stakeholders a algumas das suas propostas. Professores e stakeholders registam também opiniões muito 
favoráveis sobre o EAM. Apesar de ser por alguns ainda privilegiada a dimensão educativa (“o projeto Cuidar 
trouxe muita informação nova /esclarecimentos aos alunos e deu-lhes preparação para saber agir nestas 
situações”), é notória alguma sensibilização para a importância da participação das crianças e jovens (“[o 
aspeto mais positivo foi] O empenhamento dos alunos do 4º e do 9º ano na colaboração com propostas e 
medidas de prevenção em caso de catástrofes naturais (inundações, terramotos, etc).”).

5. Discussão
Os resultados aqui apresentados permitem alguma reflexão sobre as dinâmicas e desafios da participação 
cidadã juvenil na redução do risco de catástrofe. Em primeiro lugar, há a referir que as crianças e jovens 
mostraram deter uma muito baixa consciencialização dos seus direitos em termos de participação, 
desconhecendo por exemplo a Convenção sobre os Direitos da Criança. Apesar de iniciativas como a eleição 
de alunos para o Conselho de Escola, para o Parlamento dos Jovens ou o recente orçamento participativo 
nas escolas, estão longe de ser amplamente divulgadas ou rotinizadas as oportunidades para as crianças e 
jovens serem ouvidos e as suas opiniões tomadas em conta nas decisões de assuntos que os afetam. Neste 
sentido, a redução de risco de catástrofe não é exceção. Apesar da multiplicação de iniciativas educativas 
sobre o risco (Burnside-Lawry e Carvalho, 2014; Delicado et al., 2016), estas têm essencialmente uma 
natureza pedagógica e escassamente consultiva ou participativa.    

O que os workshops do projeto Cuidar demonstram é que é possível promover atividades de consulta a 
crianças e jovens sobre a temática do risco de catástrofe, que estes conseguem expressar ideias e sugestões 
inovadoras, ancoradas na sua perspetiva própria sobre os seus contextos de vida (que podem estar 
ausentes dos planos oficiais), e que há uma vontade de participação, de envolvimento ativo na construção 
da resiliência das suas comunidades.
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Mas os workshops também revelam as dificuldades de implementar mecanismos consultivos/participativos 
com crianças e jovens (dificuldades potencialmente extensíveis a outros grupos etários). Estes exercícios 
requerem tempo e uma presença continuada dos facilitadores nas escolas (ou outros contextos, como 
associações juvenis), em lugar de uma palestra de uma ou duas horas. Requerem trabalho com grupos 
de menores dimensões, em que todos têm oportunidade de falar e participar. Requerem flexibilidade para 
adaptar os conteúdos e atividades a grupos com diferentes capacidades, interesses, níveis de literacia, 
considerando que a diferentes níveis etários irão corresponder níveis de intervenção diferenciados, refletindo 
o desenvolvimento cognitivo e as vivências experienciadas por cada criança. Em suma, requerem a aceitação 
do facto que os processos participativos com crianças e jovens podem ser imprevisíveis e “desorganizados” 
(“messy”), com resultados inesperados (Larkins et al., 2014).

Por outro lado, e do ponto de vista do desenvolvimento de políticas públicas, as iniciativas consultivas/
participativas têm de ser consequentes, com efeitos práticos e visíveis. O EAM demonstrou a boa vontade 
dos stakeholders em dialogar com as crianças, as vantagens de cruzar os conhecimentos dos peritos com os 
dos cidadãos, os benefícios de criar espaços de interconhecimento e troca de experiências. No entanto, se 
não for dado qualquer seguimento às propostas apresentadas e discutidas, corre-se o risco de desmotivar 
a participação futura. Tal não implica, claro, aceitar toda e qualquer sugestão emanada dos cidadãos. Mas 
sim dar uma resposta clara às propostas, estudar a sua viabilidade e alternativas, adaptar e implementar 
as que se revelarem mais adequadas.

A replicação e rotinização deste tipo de mecanismos consultivos depende, pois, de dois fatores essenciais: a 
sensibilização dos responsáveis institucionais (nomeadamente serviços de proteção civil) para a relevância 
de incluir as crianças e jovens no planeamento da redução do risco de catástrofe e a existência de recursos - 
humanos, materiais, colaborações locais - para implementar estes mecanismos. Sem estas duas condições, 
a consulta às crianças resulta num exercício de valor pedagógico, mas que não resulta numa efetiva 
participação das mesmas nas políticas que lhes dizem respeito.

6. Conclusão
O direito das crianças à livre expressão e participação na tomada de decisões que lhes digam respeito é pela 
primeira vez enunciado na Convenção sobre os Direitos da Criança, que Portugal logo subscreveu em 1989. 
Porém, entre a afirmação do princípio genérico e a prática da cidadania infantil, em contextos e situações 
de vida concretos, mantém-se um claro fosso. O caso das catástrofes naturais e da gestão de riscos é um 
exemplo paradigmático dessa discrepância, ainda que protocolos internacionais recentes (como o Quadro 
de Sendai), ao defenderem a necessidade de incorporar as perspetivas dos cidadãos e a importância 
da educação das gerações mais novas naquele domínio, venham contribuindo para a consideração da 
importância do papel das crianças e jovens em formas de governança inclusiva. 

Trata-se, afinal, de romper com a perspetiva tradicional, em que aqueles são vistos como vítimas de agentes 
externos e recetores passivos de ajuda e cuidado, para os encarar como sujeitos ativos e competentes, com 
um papel próprio a desempenhar nas diferentes fase de preparação, socorro e resposta a riscos. O projeto 
CUIDAR, apresentado neste artigo, partiu justamente de um trabalho consultivo com crianças e jovens e 
demonstra como é efetivamente interessante e útil dar-lhes voz. Revelam-se como parceiros competentes 
dos adultos na procura e divulgação de informação, e também no encontro de soluções para minorar os 
riscos de catástrofes na sua comunidade de pertença. Através deste exemplo, o projeto sublinha ainda a 
necessidade de sensibilizar as entidades responsáveis para uma auscultação consequente das crianças, 
que verifique a viabilidade e oportunidade de algumas das ideias propostas pelos jovens. Especificamente 
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na problemática das alterações climáticas existe ainda a vantagem de colocar na agenda das crianças 
medidas de adaptação decisivas num futuro próximo.
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Decisions, bad decisions and bias 

Decisões, más decisões e preconceitos

RESUMO
Tomar decisões é a mais importante tarefa de qualquer líder. É também a mais difícil e a mais arriscada. 
Nos últimos anos, algumas más decisões proporcionaram resultados preocupantes. Na base destas más 
decisões terá estado aquilo que denominamos de “cognitive bias” - viés, tendência, preconceito. Algo que é 
humano e bastante útil e flexível, porque podemos fazer e tomar decisões com o mínimo esforço cognitivo, 
mas que nos podem impedir de considerar determinadas opções quando tomamos decisões importantes 
tanto a nível pessoal como profissional e que tem merecido a atenção de inúmeros especialistas. Neste 
artigo procede-se à análise de algumas dimensões associadas a este fenómeno, nomeadamente como se 
tomam essas decisões, o contexto e o resultado de algumas políticas, com base em critérios económicos, 
ligados à neurociência. Propomos uma solução alternativa derivada de uma perspetiva baseada no cérebro. 
O modelo SEEDS® identifica 150 preconceitos e reconhece cinco categorias, cada uma responsável por um 
conjunto de ações que ajudam a mitigar os preconceitos.

Palavras-chave: decisões; preconceito; cérebro.

ABSTRACT 
Making decisions is the most important task of any leader. It is also the most difficult and the riskiest. In 
recent years, some bad decisions have produced worrying results. At the base of these bad decisions will 
have been what we call “cognitive bias” - bias, tendency, prejudice. For the sake of simplification, we use 
the latter concept. Something that is human and quite useful and flexible, because we can make and make 
decisions with the least amount of cognitive effort, but that can prevent us from considering certain options 
when we make important decisions both personally and professionally and that has received the attention of 
many experts. In this article, we analyze some dimensions associated with this phenomenon, namely how 
these decisions are taken, the context and the result of some policies, based on economic criteria, related to 
neuroscience. We propose an alternative solution derived from a perspective based on the brain. The SEEDS® 
model identifies 150 prejudices and recognizes five categories, each responsible for a set of actions that help 
mitigate prejudice.

Keywords: decisions; cognitive bias; brain.
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1. Introdução
O conceito de viés, tendência, preconceito cognitivo (“Cognitive Bias”)1 e o seu impacto no processo de 
decisão foi cunhado por Daniel Kahneman e Amos Tversky em 1974. Mais tarde, em 2002, a sua investigação 
e as suas ideias foram reconhecidas com a atribuição de um Prémio Nobel. Nos últimos anos, a proliferação 
de livros sobre esta temática tornaram-na muito popular (Kahneman, et al. 2011). Critérios de contratação 
padronizados, revisões de desempenho, procedimentos de reclamações e outras políticas de emprego são 
apenas alguns exemplos de medidas implementadas pelas empresas que procuram retirar aqueles aspetos 
da gestão e, assim, reduzir a discriminação e gerar organizações com maior diversidade (Clausen, 2016).

Infelizmente, mesmo sabendo como os preconceitos afetam as nossas decisões, as pessoas ainda lutam para 
combate-los de uma forma sistemática para que eles não nos façam tomar decisões ineficazes, ou pobres. 
Como resultado, mesmo quando as organizações pensam que estão a tomar as medidas apropriadas para 
corrigir ou superar os preconceitos, as suas ações muitas vezes não funcionam (Beshears & Gino, 2014). 
Mas afinal do que é que estamos a falar?

Suponha que é o responsável de uma organização e pretende contratar um colaborador para liderar uma 
nova delegação. Enquanto lê os curricula, encontra um candidato que é semelhante, em idade e percurso 
académico, com os que fazem parte do grupo. Tendo em conta que pretende construir um grupo coeso 
oferece-lhe o lugar. Este é apenas um exemplo dos vários preconceitos que existem. Estes são manifestações 
insconscientes que influenciam a maneira como nós vemos o mundo. Estão presentes em muitas situações 
diárias como conversar, tomar decisões, entre outras (Kahneman, 2011; Halvorson & Rock, 2015). Estas 
manifestações podem ser úteis e flexíveis. Permitem que façamos julgamentos e tomemos decisões com 
o mínimo esforço cognitivo. Mas também podem impedir-nos de considerarmos determinadas opções 
quando tomamos importantes decisões pessoais ou profissionais (Halvorson & Rock, 2015; Rock, et al. 
2016).

Neste artigo, começamos por elencar e avaliar alguns dos principais argumentos que têm vindo a ser 
utilizados para caracterizar este fenómeno, com base na literatura existente. A análise recai sobre como 
se tomam essas decisões, o seu contexto, bem como o resultado de algumas políticas, recorrendo a 
explicações de natureza económica, ligadas à neurociência. O objetivo deste artigo é propor uma solução 
alternativa que suavize os preconceitos, derivada de uma perspectiva baseada no cérebro. De acordo com 
os autores analisados, foi possível identificar processos que podem interromper e redirecionar aquele 
pensamento. Apresentamos o modelo SEEDS®. Este modelo identifica 150 preconceitos e reconhece cinco 
categorias, cada uma responsável por um conjunto de ações que ajudam a mitigá-los (Lieberman et al., 
2015; Halvorson & Rock, 2015; 2016).

2. A tomada de decisão
A tomada de decisões está no cerne da nossa vida pessoal e profissional. Todos os dias tomamos decisões. 
Algumas são pequenas e sem grande perigo. Outras são mais importantes, afetando a vida de pessoas, os 
seus meios de subsistência e bem-estar. Inevitavelmente, cometemos erros ao longo do caminho (Campbell 
et al. 2009). 

Os líderes mostram a sua competência de muitas maneiras: criando estratégias e motivando as pessoas, 
apenas para dar dois exemplos, mas acima de tudo os líderes são avaliados pela qualidade das suas 

1   Por simplificação, adotámos o nome de preconceito, por ter maior peso social do que os outros.
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decisões (Garwin & Roberto, 2001).

Tomar decisões é a mais importante tarefa de qualquer lider. É também a mais díficil e a mais arriscada. 
Más decisões podem danificar carreiras e negócios, às vez irreparavelmente (Hammond et al. 2006). A 
realidade assustadora é que as decisões extremamente importantes tomadas por pessoas inteligentes e 
responsáveis com as melhores informações e intenções estão por vezes irremediavelmente erradas. Atente-
se nos seguintes exemplos: a decisão de invadir o Iraque, o não cumprimento dos tratados para reduzir o 
aquecimento global, a questão do Darfur são passíveis de figurar nos livros de História pela sua imprudência 
(Davenport, 2009). Jürgen Schrempp, responsável máximo da Daimler - Benz liderou o processo de fusão 
da Chrysler e da Daimler contra a oposição interna. Alguns anos mais tarde, a organização foi obrigada a 
desfazer-se deste ativo, com perdas significativas (Campbell et al. 2009). Vejamos, de acordo com vários 
autores, alguns dos contextos onde as decisões são tomadas:

→      Em primeiro lugar, as decisões têm sido vistas como prerrogativas de alguns indivíduos, geralmente 
os administradores executivos. O processo utilizado, a informação usada, a lógica invocada foram lhes 
deixados numa espécie de “caixa preta”. A informação entra, as decisões saem e quem sabe o que 
acontece entre elas?

→      Em segundo lugar, ao contrário de outros processos, a tomada de decisões tem sido raramente o 
foco de análise sistemática dentro da empresa. Muito poucas organizações fazem “reengenharia” às 
suas decisões. No entanto, há tantas oportunidades para melhorar a tomada de decisão quanto a 
melhorar qualquer outro processo (Davenport, 2009).

→      Por fim, a maioria das pessoas de negócios trata o processo de decisão como um evento – uma escolha 
discreta que ocorre num único ponto do tempo, quer estejam sentados a uma mesa, moderando uma 
reunião ou olhando para uma folha de balanço. Esta clássica tomada de decisão deriva da cabeça de 
um líder, baseada na experiência, garra, pesquisa ou todos os três (Garwin & Roberto, 2001).

Poder-se-ia aduzir que as alternativas não estavam claramente definidas, as informações corretas não 
foram recolhidas, os custos e benefícios não foram analisados com precisão. Mas, às vezes, a culpa não 
reside no processo de tomada de decisão, mas sim na mente de quem toma as decisões. A forma como 
o cérebro humano funciona pode, verdadeiramente, sabotar as nossas decisões (Hammond et al. 2006). 
Por que é que tal acontece? E mais importante, como podemos evitar fazer erros semelhantes? Este tema 
tem sido explorado nos últimos anos e a epopeia dos investigadores levou-os a um caminho chamado 
neurociência (Campbell et al. 2009).

3. Tudo começa no cérebro...
Antes de mais, importa reter que o cérebro tem evoluído ao longo do 
tempo para tomar decisões rapidamente e relativamente sem esforço. 
Para Rock, et al. (2016) existem duas distinções: enquanto o raciocínio 
lógico é a maneira evoluída do cérebro processar informações e fazer 
julgamentos, o preconceito é a maneira padrão do cérebro atuar e é, 
muitas vezes, automático, inconsciente e não intencional (Halvorson & 
Rock, 2015; Beshears & Gino, 2014; Vermeulen, 2014).

Fig. 1   Vamos tomar uma decisão acertada? Fonte: pinterest.com

Fig. 1   Let`s take the right decision? Source: pinterest.com
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Os preconceitos desenvolvem-se a partir das nossas experiências, e eles tendem a ser a conversão de 
perceções adquiridas em verdades universais. Desenvolvemos muitos tipos de preconceitos para nos ajudar 
a navegar no mundo com o menor esforço. A palavra bias, em termos linguisticos deriva da palavra grega 
para oblíquo, como uma linha diagonal – como na menor distância de a para b. E sem esses atalhos 
mentais, o cérebro ficaria esgotado. Isso ocorre porque simplesmente tomar uma decisão consciente usa 
energia mental. O córtex pré-frontal – o centro da tomada de decisão racional – é altamente eficiente, mas 
facilmente se desgasta. Apesar disso, os preconceitos, enquanto falíveis, são automáticos e inconscientes, o 
que significa que eles ainda podem funcionar com a “bateria fraca” (Rock, et al. 2016).

O meio empresarial exige trabalhadores com conhecimentos e recompensa os mais focados e criativos. 
Não se pode mudar o mundo, mas pode-se aprender como o cérebro funciona e como fazê-lo funcionar 
melhor (Rock, 2009).

O cérebro está sujeito a “surpreendentes limitações de desempenho”. Pode-se pensar em níveis elevados 
por períodos limitados de tempo. Para tomar decisões ou resolver problemas, dependemos principalmente 
de um poderoso córtex pré-frontal (Rock, 2009). Este abriga as funções executivas do cérebro. Podia muito 
bem ser um slogan: para ser um melhor líder, desenvolva o seu córtex pré-frontal (Swart, et al. 2015). 

No entanto, o córtex pré-frontal é um pouco como a história da menina loira e dos três ursinhos 2: para que 
funcione bem, tem que estar tudo perfeito. Imagine o córtex pré-frontal como “um palco, num pequeno 
teatro, onde os atores desempenham um papel” (Rock, 2009).

O palco representa aquilo onde direcionamos o nosso foco. Os atores representam informações que 
chamam a nossa atenção. O palco precisa de muita “iluminação”, ou energia. O público é a informação 
do mundo interior - as memórias e pensamentos. Os membros deste público interno às vezes assumem o 
palco, que pode conter informações do mundo exterior, da sua consciência interna ou de ambos juntos. É 
possível executar cinco funções com as informações no palco:

Fig. 2   Córtex pré-frontal.  Fonte: pinterest.com

Fig. 2   Prefrontal córtex. Source: pinterest.com

2   Existem várias versões desta história, sendo a mais popular aquela em que uma menina loira entra numa casa onde vive uma família de ursos: um grande, 
um médio e um pequeno. Após experimentar vários objetos, nomeadamente a cadeira e a cama, acaba por optar sempre pelo mais pequeno, porque é perfeito 
para si.
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Uma região como o córtex pré-frontal que tem interconexões densas com outras áreas do cérebro tem 
muitas funções (algumas conhecidas e algumas ainda não conhecidas) além do que foi aqui mencionado. 
Falando agora sobre os processos químicos, são estes e os estímulos no cérebro e corpo que comandam 
as nossas ações. Dois sistemas químicos controlam este comportamento: a neuroquimica do cérebro e o 
sistema endócrino. Estes sistemas complexos interagem. Eles “quebram” sob pressão, como uma viatura 
conduzida com muita velocidade. Entender estes sistemas é fundamental para melhorar o desempenho 
(Swart, et al. 2015).

Os neurotransmissores transferem sinais entre os neurónios e estimulam ou acalmam o organismo. Estes 
usam hormonas para enviar mensagens aos órgãos, mantendo a respiração dos pulmões e o estômago 
digerindo alimentos, por exemplo. Os neurotransmissores são como o combustível para o automóvel. 
Eles precisam da faísca elétrica das células nervosas. Como o óleo do automóvel, as hormonas mantêm 
os processos a funcionar sem problemas. O cérebro evoluiu para lidar com um determinado conjunto de 
desafios, controlando os sistemas díspares do corpo, integrando-os em um todo unificado (Swart, et al. 
2015).

3.1  Dois sistemas
No cérebro humano existem dois sistemas de pensamento: intuitivo e reflexivo 3 (Kahneman, 2011; 
Kahneman et al., 2011; Halvorson and Rock, 2015; 2016).

No Sistema 1 ou intuitivo, o pensamento, as impressões, as associações, os sentimentos, as intenções e as 
preparações para a ação fluem sem esforço. Além disso, produz a representação constante do mundo que nos 
rodeia e permite fazer coisas como caminhar, evitar obstáculos e contemplar algo mais ao mesmo tempo. 
Nós estamos geralmente neste modo em diversas situações (e.g. lavar os dentes, brincar com amigos, ou 
jogar ténis). Não estamos propriamente focados em como fazer estas coisas, estamos simplesmente a fazê-
las (Kahneman, 2011; Kahneman,et al.  2011; Halvorson & Rock, 2015; Soll, et al. 2015).

Soll,et al.  (2015) acrescentam que pode ser perigoso confiar demasiado neste sistema. Sem dúvida, que 
é importante para a sobrevivência. É o que nos faz desviar para evitar um acidente de carro, por exemplo. 
Mas, como o psicólogo Daniel Kahneman (2011; et al. 2011) mostrou, é também uma fonte comum de 
preconceitos que podem resultar em decisões erradas, porque as nossas intuições frequentemente 

Tabela 1   As Cinco Funções.  Fonte: Adaptado de Rock (2009)

Table 1   Five Functions. Source: Adapted from Rock (2009)

3   Décadas de pesquisa tem se concentrado sobre as distinções entre eles. Vide Richard Thaler & Cass Sunstein (2009).

1. “Entendimento” 
Captar um novo conceito significa que um ator deve aparecer no palco e ficar lá o tempo suficiente para 
se conectar com os membros do público.

2. “Decidir” Processar ideias tomando decisões sobre elas. compara-se e faz-se “julgamentos de valor”.

3. “Relembrar” Recuperar informações do passado, como puxar um membro da audiência para cima do palco.

4. “Memorizar” Memorizar, movendo uma ideia do palco para o público.

5. “Inibição”
Manter o público em excesso ou indesejado fora do palco, inibindo uma memória. Ter muitos atores no 
palco causa distração e enfraquece o foco.
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levam-nos ao erro. Os preconceitos cognitivos são um exemplo importante e bem documentado. Uma 
característica das falhas cognitivas é que não temos como saber se elas estão a acontecer: quase nunca 
nos apanhamos no ato de cometer erros intuitivos. A experiência não nos ajuda a reconhecê-los. Por outro 
lado, se abordarmos um problema difícil usando o sistema reflexivo, pensando e não o resolvendo, estamos 
desconfortavelmente cientes desse facto.

Ao contrário do sistema anterior, no sistema reflexivo (2) o pensamento é mais lento, esforçado e deliberado. 
Este modo é utilizado, por exemplo, quando se preenche uma declaração fiscal ou se aprende a conduzir. 
Ambos os sistemas estão continuamente ativos, mas o sistema reflexivo normalmente é apenas utilizado 
para monitorizar as ações: quando as apostas são altas, quando detetamos um erro óbvio, ou quando o 
raciocínio baseado em regras é necessário. Mas na maioria das vezes, o primeiro sistema determina os 
nossos pensamentos (Kahneman, et al. 2011)

A questão das emoções é também relevante. Vermeulen (2014) refere que, ao tomar decisões estratégicas 
importantes, que vão decidir o nosso futuro e o das nossas organizações, não se deve deixar que as emoções 
e as preferências pessoais contaminem o nosso julgamento. Envolvimento emocional pode ser bom, mas 
não no processo de decisão. Desta forma, esta pode parecer fria ou distante, mas é a melhor maneira de 
garantir um melhor resultado, para nós e para as nossas organizações. 

Mannor et al. (2016) aludem que os executivos que enfrentam contextos de perda (e.g. quando a empresa 
tem desempenho inferior ao dos seus pares) estão mais inclinados a fazer grandes apostas estratégicas 
que, se bem-sucedidas, podem anular a perda. Por outro lado, os executivos que enfrentam contextos de 
ganho (e.g. quando a empresa se comportou recentemente melhor do que os

seus pares) evitam apostas arriscadas a favor de alternativas mais seguras que oferecem retornos mais 
previsíveis, embora mais baixos.

Fig. 3   Dois sistemas envolvidos nos processo de decisão.  Fonte: autor

Fig. 3   Two systems involved in the decision-making process. Source: author

As limitações cognitivas ou a preguiça, por exemplo, podem também fazer com que as pessoas se concentrem 
intensamente nas coisas erradas ou não procurem informações relevantes (Soll, r et al.  2015). Por isso, é 
importante tomar decisões com o cérebro “fresco”. As pessoas cansadas tendem a voltar às “opções padrão”. 
As Heurísticas são regras básicas, conjuntos de práticas e processos desenvolvidos através da experiência e 
são utilizadas como atalhos mentais. Alguns deles funcionam bem. Outros trazem preconceitos. As pessoas 
tendem a formular o seu raciocínio baseado na informação disponível, em vez de procurar todos os dados 
de que necessitam. E a maioria das pessoas tendem a preferir informações que confirmam as suas crenças 
existentes (Swart, T. er et al. 2015).

As pesquisas no laboratório e no terreno têm revelado que usamos inconscientemente rotinas para lidar 
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com a complexidade inerente à maioria das decisões. Estas rotinas, referidas no parágrafo anterior, 
conhecidas por heurísticas são úteis em muitas situações. Ao avaliar a distância, por exemplo, as nossas 
mentes utilizam uma heurística que iguale clareza com proximidade. Quanto mais claro o objeto aparecer, 
mais perto nós julgamos que seja. Contudo, como a maioria das heurísticas não é infalível, nos dias mais 
difíceis do que o normal, os olhos tendem a enganar a mente ao pensar que as coisas estão mais distantes 
do que realmente estão. Como, na maioria dos casos, a distorção resultante significa pouco perigo para nós, 
podemos facilmente ignorá-la. Para alguns poderá ser apenas uma má perceção sensorial, mas há outras 
que assumem a forma de preconceitos ou até de anomalias irracionais do pensamento. Mas o que torna 
estas armadilhas perigosas é a sua invisibilidade. Porque elas estão tão “enraizadas” no nosso processo de 
pensar, nós falhamos em reconhecê-las, mesmo quando estão mesmo à nossa frente (Hammond  et al. 
2006).

4. O desafio de mitigar os preconceitos...
Neste capítulo vamos, de uma forma ligeira, discutir algumas fórmulas que têm sido utilizadas para mitigar 
ou contornar os preconceitos no processo de decisão e propor uma solução alternativa – o modelo SEEDS®.

Segundo Beshears & Gino (2014), a economia comportamental – o estudo de como as pessoas tomam 
decisões, baseando-se em ideias das áreas da psicologia, julgamento, tomada de decisão e economia - pode 
fornecer uma resposta. Uma vez que é tão difícil rearmar o cérebro humano, a fim de desfazer os padrões 
que levam aos preconceitos, a economia comportamental advoga que devemos aceitar os erros humanos 
no processo de decisão e, em vez disso, focar em alterar o contexto de tomada de decisão de forma a obter 
melhores resultados. Os responsáveis podem usar esse conhecimento para melhorar a eficácia do processo 
ou do sistema dentro das suas organizações. O problema é que, raramente, nos vemos a ser “tendenciosos” 
em tempo real, seja em que contexto for, muitas vezes podemos ver evidências de decisões duvidosas em 
retrospectiva (e.g. é possível sentir-se muito certo sobre algo e, afinal, revelar-se muito, muito errado). 
Porque raramente nos sentimos parciais, e porque o preconceito tem um estigma desagradável, somos 
facilmente ofendidos quando as pessoas sugerem que temos preconceitos (Rock, D. et al. 2016).

Por sua vez Wittenberg-Cox (2015), em matéria de igualdade de género, alude que é necessário focar na 
oportunidade e não no problema. Começar por concentrar nos objetivos estratégicos. Quais os objetivos, 
metas e marcos para 2020? O líder deve começar por aqui. E então sugerir que a igualdade de gênero 
é uma alavanca para ajudar a atingir esse objetivo e continua sugerindo que devam ser colocadas três 
questões:

Ora, apesar da importância de se alterar o paradigma, na última década, muitas organizações investiram 
recursos significativos para tentar resolver o preconceito de género na administração. Mas esses esforços 
não estão realmente a funcionar. As mulheres representam apenas 3% dos CEOs da Fortune 500 4 e menos 
de 15% dos executivos das principais empresas em todo o mundo. As iniciativas adotadas pelas organizações 
incluem programas de tutoria, networking, coaching, aumento da licença de maternidade, benefícios 
de assistência à infância e opções de trabalho flexíveis. Esses esforços tratam apenas os sintomas. Os 
verdadeiros esforços de diversidade exigem que abordem os padrões sociais que sufocam as suas carreiras 
e não apenas os sintomas resultantes (Warner & King, 2017).

4   Lista anual publicada pela revista sobre as organizações de todo o mundo, tendo em conta vários critérios.
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Oportunidade estratégica Estamos a colocar o género como um problema ou uma oportunidade?

Imagem positiva
Estamos a usar uma linguagem que acusa ou uma linguagem que os convida a adquirir 
competências e a aumentar o impacto de liderança?

Liderança autêntica
Estamos envolvidos com a maioria dos nossos colaboradores que contribuem para o seu 
sucesso e da empresa? Ou os seus esforços são percebidos como politicamente corretos?

Tabela 2   Igualdade entre géneros – questões.  Fonte: Adaptado de Wittenberg-Cox (2015)

Table 2   Gender balance – questions. Source: Adapted from Wittenberg-Cox (2015)

Por fim, num tom um pouco mais pessimista, Clausen (2016) dá como exemplo as empresas americanas 
em resposta a séculos de discrimação racial, que passaram as duas últimas gerações a implementar 
políticas de recursos humanos que todos duvidam se tiveram algum efeito, até mesmo nas empresas com 
organizações sindicais. O que significa que a diversidade da força de trabalho pode ter menos a ver com as 
políticas e mais com as características das organizações que adotam essas políticas.

O Modelo SEEDS®. Antes de começar a apresentar esta nova proposta, importa perceber o seguinte:

“If you have a brain, you`re biased” 5

O preconceito (tendência, viés, como vimos na Introdução) é um problema de todos, porque é um problema 
do cérebro. Infelizmente, há pouca evidência de que educar as pessoas sobre preconceitos possa reduzir a 
sua influência. Enquanto indivíduo não posso, conscientemente, estar “à procura de preconceitos”, porque 
não haverá nada para ver. 

Então, como os seus efeitos negativos podem ser superados? Coletivamente. Organizações e equipas 
podem tomar consciência dos preconceitos de maneiras diferentes de um indivíduo. Estas práticas podem 
ser redesenhadas para ajudar a identificar vícios à medida que surgem, e contra-atacá-los, atenuando 
assim seu efeito (Halvorson & Rock, 2015; 2016). Obviamente, que não se pretende criar um clima de 
perseguição, de “caça às bruxas”, nem isso faz qualquer sentido. Mas tão somente encontrar soluções que 
se traduzam em compromissos.

Este modelo foi criado, desenvolvido e apresentado pelo Neuroleadership Institute, nos Estados Unidos, 
em 2015. O primeiro passo é identificar os tipos de preconceitos que provavelmente serão dominantes nas 
organizações. Para isso, foi necessário agrupar cerca de 150 dos mais conhecidos preconceitos comuns em cinco 
categorias, com base na sua natureza cognitiva subjacente: semelhança, conveniência, experiência, distância 
e segurança. Cada categoria tem características definidas, bem como estratégias de mitigação específicas para 
esse preconceito. Conhecendo o tipo de preconceito com que estamos a lidar, podemos colocar as estratégias 
no lugar e tomar decisões mais eficazes (Lieberman et al., 2015; Halvorson & Rock, 2015; 2016).

5   Se tens um cérebro, tens preconceitos.

Categorias  Preconceitos

Semelhança “Pessoas como eu são melhores do que as outras”

Conveniência “Se parece certo, deve ser verdade”

Experiência “As minhas perceções são precisas”

Distância “Perto é mais forte do que longe”

Segurança “O mau é mais forte do que o bom”

Tabela 3    
Relação: categorias/preconceitos.  
Fonte: Adaptado de Halvorson & Rock, 2015; 2016)

Table 2    
Relationship. categories/bias.  
Source: Adapted from Halvorson & Rock, 2015; 2016)
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Não temos, pois, possibilidade de analisá-los com a profundidade desejada, contudo, apresentamos alguns 
que, facilmente, identificamos (Lieberman et al., 2015; Halvorson & Rock, 2015; 2016):  

→      Em grupo / fora do grupo: surgem quando há semelhanças / diferenças visíveis (e.g. podemos confiar. 
Ela é da minha terra; não podemos confiar nele. Ele cresceu num bairro social).

→      Crença: decidir se um argumento é forte ou fraco com base se estamos de acordo com a conclusão 
(e.g. esta lógica não está bem. Isto leva-nos a realizar o tal investimento que eu não fazer).

→      Confirmação: procurando e encontrando evidência que confirma as nossas crenças e ignorando as que 
não (e. g. só confio neste canal de informação porque diz a verdade sobre a política).

→      Ilusão do controlo: exagerando a nossa influência sobre eventos externos (e.g. se tivesse saído um 
minuto mais cedo, não tinha ficado “preso” no trânsito).

→      Ilusão da transparência: exagerando ao pensar que o nosso estado mental está acessível aos outros 
(e.g. todos na sala podiam ver o que eu estava a pensar, não era preciso dizer nada).

→      Efeito da doação: esperando que os outros paguem mais por algo do que você pagaria a si mesmo 
(e.g. isto é certo para atrair milhares ao leilão).

→      Previsão afetiva: julgando o futuro estado emocional baseado naquilo que se sente agora (e.g. sinto-
me desconfortável com isso e vou sempre sentir-me).

→      Aversão à perda: fazer uma escolha de aversão ao risco se o resultado esperado for positivo, mas fazer 
uma escolha de risco para evitar resultados negativos. (e.g. nós temos que ter uma oportunidade e 
investir nisso, ou nossos concorrentes vão ultrapassar-nos). 

→      Custos irrecuperáveis: ter dificuldade em desistir de algo (uma estratégia, um funcionário, um 
processo) depois de investir tempo, dinheiro ou formação, mesmo que o investimento não possa ser 
recuperado. (e.g. eu não vou cancelar este projeto, nós perderíamos tudo o que investimos nele).

Fig. 4   Cinco categorias de preconceitos.  Fonte: autor

Fig. 4   Five categories of bias.  Source: author

À medida que vão sendo identificados e mitigados os preconceitos na organização, importa manter quatro 
princípios em mente (Lieberman et al., 2015; Halvorson & Rock, 2015; 2016): 

→      O preconceito é universal. Existe uma predisposição geral do ser humano para fazer julgamentos 
rápidos e todos somos tão suscetíveis a isso como qualquer outra pessoa. Se acredita que é menos 
influenciado do que outras pessoas, isso é provavelmente um sinal de que é mais do que imagina.
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→      É difícil gerir o preconceito no momento em que se toma uma decisão. É preciso implementar práticas 
e processos. Identificar, de uma forma consciente, situações nas quais mais pensamento e estratégias 
seriam úteis, e então estabelecer as conversas necessárias e outros mecanismos para atenuar os 
preconceitos.

→      Na conceção dos processos e práticas, encorajar aqueles que colocam esforço cognitivo sobre a intuição 
ou instinto.

Embora seja necessário mais investigação e desenvolvimento, tanto na teoria como na prática, acreditamos 
que esta abordagem pode ser um passo útil. Reduzindo os preconceitos que estão no cerne de muitos 
desafios organizacionais de hoje, acabamos por reduzir o risco de perda catastrófica - o que para uma 
organização pode significar ganhar.

5. Conclusão
O objetivo deste artigo era apresentar uma solução alternativa que mitigue os preconceitos, derivada de 
uma perspetiva baseada no cérebro. Mas antes de se explicar porque é que se propõe esta solução e que 
diferenças apresenta em relação às soluções existentes, importa recuperar o cenário encontrado. 

A tomada de decisões reveste-se de enorme importância quer seja no âmbito pessoal ou profissional. No 
contexto empresarial, os lideres são avaliados pela qualidade das suas decisões. O problema é que muitas 
destas decisões importantes são tomadas por pessoas cuja inteligência e responsabilidade são intocáveis, 
cheias de boas intenções, mas que muitas vezes estão erradas. Para isso contribui o contexto em que 
são tomadas as decisões. Normalmente, só ao alcance de alguns, regra geral, os administradores, cujos 
contornos como são tomadas levantam sempre algumas dúvidas. Quase nunca sendo passíveis de revisão. 
Embora, às vezes, a culpa não resida, apenas, no processo de tomada de decisão, mas sim na mente de 
quem toma as decisões.

Este foi o mote para o capítulo seguinte. A vertiginosa viagem ao cérebro, auxiliada pela neurociência. O 
cérebro, como qualquer órgão humano tem limitações no seu desempenho, sendo o seu principal “hub” 
- o córtex pré-frontal. A metáfora da menina loira e dos três ursinhos é reveladora de como este funciona, 
enumerando as suas cinco funções. Explanámos, de uma forma ligeira, o papel dos neurotransmissores na 
relação do cérebro com os outros órgãos.

Os dois sistemas de pensamento - intuito e reflexivo - foram alvo de uma análise comparativa. Ambos estão 
ativos, sendo que o primeiro não exige esforço e está presente nas situações banais do dia a dia. Realizamos 
determinadas tarefas sem prestar grande atenção. Sendo, neste sentido, perigoso confiar neste sistema, 
devido ao facto de ser uma fonte comum de preconceitos.

O sistema 2 ou reflexivo cujas características mais lentas e esforçadas conferem-lhe uma maior 
ponderação. As limitações cognitivas, cansaço ou preguiça são alguns dos aspetos que afetam o seu 
desempenho, remetendo para o modo padrão. Neste particular, as Heurísticas, os atalhos mentais, têm 
um papel importante: alguns deles funcionam bem, fruto de práticas e processos desenvolvidos através da 
experiência, não trazendo perigo de maior para nós e outros trazem preconceitos, ou anomalias irracionais 
do pensamento. Sendo o seu perigo maior a sua falta de visibilidade.  

Algumas fórmulas como a de Beshears & Gino (2014) aceitam os erros humanos no processo de decisão, 
sugerindo alterar o contexto da tomada de decisão. Ora, o problema é que, raramente, nos vemos a ser 
“tendenciosos” em tempo real, seja em que contexto for, e o preconceito tem uma carga emotiva muito 
elevada. Uma outra fórmula enfatiza a atenção na oportunidade e não no problema. Em termos práticos, 
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muitas organizações investiram imensos recursos em vários programas, com poucos resultados. Devendo a 
abordagem incidir sobre os próprios padrões sociais. 

Por fim, a questão da discriminação racial. Pese embora o investimento em políticas de recursos humanos, 
mesmo em organizações com forte organização sindical, questiona-se o seu efeito. Atribuindo-se maior 
sucesso às características das organizações do que, propriamente, às políticas. 

Há evidências empíricas de que a situação atual precisa de uma solução mais robusta e consistente. Desde 
logo, o modelo SEEDS® apresenta-se diferente em relação aos modelos anteriores. A identificação de cerca 
de 150 preconceitos e a sua arrumação em cinco categorias, com base na sua natureza cognitiva subjacente: 
semelhança, conveniência, experiência, distância e segurança, é inovadora. 

Primeiro, a aposta de uma superação coletiva em detrimento de uma abordagem individual é encorajadora 
para muitas equipas. A universalidade do preconceito, não deixando ninguém para trás também merece 
uma apreciação positiva. A recompensa para aqueles que colocam esforço cognitivo sobre a intuição ou 
instinto é desafiante. E, ainda, a implementação de práticas e processos personalizados, ao alcance de 
pequenas, médias e grandes organizações. 

Por último, apesar de não ter sido aqui trazido nenhum caso prático que ateste a validade deste modelo, 
limitação de espaço foi a principal razão, há o reconhecimento que é necessário mais investigação e 
desenvolvimento, tanto na teoria como na prática. 
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Psychosocial risk: sources of stress in nursing work  
in a continuous integrated care team

Riscos psicossociais: fontes de stress no trabalho sobre  
enfermeiros numa equipa de cuidados continuados integrados

RESUMO
O objetivo deste estudo é conhecer as fontes de stresse no trabalho dos enfermeiros, numa equipa de 
Cuidados Continuados Integrados, analisar comparativamente essas fontes, verificar a existência de 
correlações significativas entre caraterísticas sociorganizacionais e os indicadores de stresse dos inquiridos. 

Com amostragem não probabilística, considerou o total dos 45 enfermeiros, sendo a amostra final formada 
por 30 respondentes, maioritariamente do sexo feminino (83,3%), na faixa etária dos 20 aos 30 anos 
(60%), de indivíduos solteiros (73,3%), que desempenham uma carga horária de trabalho de mais de 40 
h/sem, sendo que 50% da amostra trabalham em duplo emprego e 23,3% trabalham nesta instituição à 
menos de seis meses.  

Utilizou-se o questionário, que investigou às fontes de stresse no trabalho. Realizou-se a Análise fatorial e a 
determinação do Coeficiente Alfa de Cronbach, cujos valores oscilaram entre 0,87 e 0,92 nas suas dimensões. 
Os resultados revelaram a existência de fontes de considerável stresse, sobressaindo a Organização 
do Trabalho em comparação com as restantes. Verificou-se a existência de relações estatisticamente 
significativas entre o Controlo da Vida Ocupacional com as restantes dimensões: Sofrimento dos Doentes, 
Controlo da Vida Ocupacional e Organização do Trabalho. Conflitualidade no Trabalho com Controlo da 
Vida Ocupacional e Organização do Trabalho.

Palavras-chave: stresse, fontes de pressão no trabalho, qualidade dos cuidados continuados. 

ABSTRACT
The objective of this study is to know the sources of stress in the nurses’ work, in an Integrated Continuing 
Care team, to analyse these sources comparatively, to verify the existence of significant correlations between 
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Organizational partner characteristics and the stress indicators of the respondents.

With non-probabilistic sampling, the total number of nurses was 45. The final sample consisted of 30 
respondents, mostly female (83.3%), in the 20-30 age bracket (60%), single individuals (73, 3%), who have 
a workload of more than 40 hours per week, with 50% of the sample working in double employment and 
23.3% working in this institution for less than six months.

The questionnaire was used, which investigated the sources of stress at work. Factor analysis and determination 
of Cronbach’s alpha coefficient were performed, whose values ranged from 0.87 to 0.92 in its dimensions. 
The results revealed the existence of sources of considerable stress, standing out the Organization of Work in 
comparison with the others. There were statistically significant relationships between the Occupational Life 
Control with the remaining dimensions: Patient Suffering, Occupational Life Control and Work Organization. 
Conflict in Work with Occupational Life Control and Work Organization.

Keywords: stress, pressure sources at work, quality in continued care.

1. Introdução
A qualidade dos serviços aliada à formação contínua, é percebida cada vez mais, como um requisito 
fundamental para o exercício de qualquer profissão, torna-se necessário fundamentar o desempenho 
profissional no saber científico e nos resultados da investigação. 

Neste domínio, salientamos que para uma melhoria contínua dos serviços prestados pelo enfermeiro aos 
utentes é preciso conhecer a instituição e aplicar as ferramentas essenciais que irão ajudar a diagnosticar 
e encontrar soluções para os problemas existentes, nas atividades diárias dos trabalhadores dentro da 
organização. O stresse ocupacional é uma realidade presente nas organizações de saúde, tem impacto 
negativo na saúde, no bem-estar dos trabalhadores e consequentemente, no funcionamento e na 
efetividade das organizações. 

Muitas investigações evidenciam que os trabalhadores stressados diminuem o seu desempenho e aumentam 
os custos das organizações com problemas de saúde, com o aumento do absenteísmo, da rotatividade 
e do número de acidentes no local de trabalho (EU-OSHA, 2014). Os nossos governantes atentos a esta 
problemática, implementara o Plano Nacional de Saúde Ocupacional, ao “dar especial enfoque à vigilância 
da saúde dos trabalhadores e à qualidade e cobertura dos Serviços de Saúde Ocupacional, visando alcançar 
ganhos em saúde, assim como promover o “valor da saúde” junto dos trabalhadores, empregadores e 
sociedade em geral, designadamente em resposta à evolução demográfica, às tendências do emprego e à 
recessão económica global e ao seu impacte na saúde, na segurança e nas condições de trabalho” (DGS, 
2013, p.4).

A Liga de Amigos do Hospital Garcia de Orta, aqui denominada, LAHGO-Continuados visa a eficiência nos 
cuidados de saúde ao utente, e para tal, busca compreender e analisar o seu meio envolvente, com o 
propósito de oferecer um melhor desempenho das suas atividades perante o mercado, ao disponibilizar 
um serviço com um elevado nível de qualidade. Com efeito, as exigências no trabalho dos enfermeiros, 
neste cotexto, são um desafio, a que as fontes de pressão, poderão induzir ao stresse dos enfermeiros, 
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constituindo um dos principais riscos psicossociais, que poderá causar impacto tanto na qualidade dos 
serviços prestados como na qualidade de vida dos trabalhadores e consequentemente elevar os custos para 
a instituição e para a sociedade. 

Perante a problemática referida, reconhece-se a importância da identificação de stresse ocupacional e 
das fontes de pressão na dinâmica do trabalho dos enfermeiros na Unidade de Cuidados Continuados 
Integrados e a sua influência na qualidade dos cuidados prestados aos utentes. O objetivo geral deste estudo 
consiste, em “Identificar as fontes de pressão que causam stresse nos enfermeiros da Lahgo Continuados”, 
pretende-se ainda, ao nível dos objetivos específicos, desenvolver e orientar uma análise comparativa entre 
as dimensões da pressão no trabalho dos enfermeiros e verificar se existem interações entre estas e destas 
com as características sociorganizacionais da amostra. 

2. Conceito de stresse
Na década de 1930, surgiram os primeiros estudos sobre o stresse. Na área da saúde, destacou-se Hans 
Selye, este autor atribuiu um significado específico à reação de stresse, definindo este conceito como uma 
“síndroma geral de adaptação” (Seyle, 1974; citado por Malagris e Fiorito, 2006). No entanto, ao longo das 
décadas, o stresse assumiu diferentes significados para diferentes autores conforme a seguir se descreve.

No seculo XV, para Leal (1998, citado por Frasquilho, 2005), o stresse era entendido como uma tensão ou 
pressão da natureza física aplicada a substâncias de natureza inorgânica ou orgânica, inclusive no corpo 
humano. No séc. XVII, o conceito ultrapassa a dimensão física e passa a ser entendido como uma tensão ou 
adversidade. No séc. XVIII e XIX designa toda e qualquer tensão que atue sobre uma pessoa ou um objeto. 
Já no séc. XX, segundo este mesmo autor, a definição de stresse deixa de ser uma forma de estímulo e 
assume uma dimensão de resposta biológica e psicológica. 

A resposta do organismo é independente do tipo de agente agressor, seja de natureza física ou psicológica. 
Esta resposta, depende da intensidade do agente agressor e da sua permanência, com diferentes 
consequências ao nível da gravidade e do tempo de duração (Frasquilho, 2005). Sempre que a pessoa 
interage com o ambiente físico ou social está sujeita a pressões deste, de que são exemplo: altas ou baixas 
temperaturas, ruídos, poluição, traumatismos, conflitos, privações, desafios e um infinito número de 
possibilidades de confronto a que temos de enfrentar diariamente.

A quantidade de estímulos causadores de stresse gera diferentes respostas do organismo, no início, surgem 
pequenas reações, seguidas de moderadas, as quais despertam o funcionamento positivo do organismo, 
esta fase é considerada de ascendente e denomina-se eustresse, quando os estímulos stressores superam 
o ponto mais alto, entra na fase de declínio ou fase negativa de resposta psicofisiológica em que, se instala 
a fadiga, a irritabilidade, o pessimismo, a falta de motivação, a pouca concentração e incapacidade de 
decidir, a depressão, as doenças, a ineficácia, os acidentes e a baixa de produtividade. A esta fase indesejável 
chama-se distresse e é aquela que em linguagem corrente designa o stresse (Vaz Serra, 2007). 

2.1. O Stresse Ocupacional e a Profissão de Enfermagem
Os enfermeiros são um dos grupos profissionais da saúde, que de mais perto lida com aspetos problemáticos 
de ordem física, psicológica e social, sendo classificada pela Health Education Authority, como uma das 
profissões mais stressantes (Ribeiro et al., 2010). De fato, os enfermeiros constituem um grupo profissional 
de alto risco, na medida em que se deparam com situações suscetíveis de exaustão emocional.
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Os enfermeiros confrontam-se diariamente, com situações de sofrimento, ambiente de trabalho sob pressão 
e urgência de resposta, em que estes profissionais têm que se autocontrolar, mobilizar conhecimentos e 
gerir relações e emoções (suas e dos outros). Sendo estes os elementos determinantes que contribuem 
para o esgotamento profissional e consequentes situações danosas para enfermeiros e doentes. (Phaneuf, 
2005), estes profissionais são mais afetados por transtornos psicológicos que a população em geral, e 
este fato leva, muitas vezes a desenvolverem reações de stresse, bem como sentimentos emocionais de 
impotência, culpa, frustração, ansiedade, insegurança, angústia, assim como perturbações somáticas, à 
medida que são confrontados com a realidade do sofrimento dos doentes, (Vaz Serra, 2007). 

As consequências do stresse ocupacional podem ser danosas, uma vez que os comportamentos dos 
profissionais incidem diretamente, quer no funcionamento da instituição (aumentando o índice de 
absentismo) quer na qualidade dos serviços que prestam (diminuição da qualidade) quer dos vários 
problemas pessoais (incluindo os sintomas psicossomáticos) e relacionais.

Vários autores referem que as fontes de stresse ocupacional dos enfermeiros, advém da sobrecarga de 
trabalho, (associado ao número insuficiente de enfermeiros/número de doentes) do tipo de trabalho 
exercido, do facto de lidar com o corpo e a mente dos indivíduos, da insuficiência de equipamentos, da 
quantidade insuficiente de medicação, das horas de trabalho, do fato de ser um trabalho rotativo, (que 
põem em causa as relações sociais) da fraca remuneração e da ausência de vida privada no local de 
trabalho, (Vaz Serra, 2007; Rossi et al., 2011; Neto et al., 2015).

Em ambiente hospitalar, as fontes de stresse, resultam da responsabilidade pela vida das pessoas e 
proximidade com os doentes em que o sofrimento é inevitável, exigindo dedicação no desempenho das 
suas funções, aumentando a probabilidade de ocorrência de desgastes físicos e psicológicos. Em Unidades 
de Cuidados Continuados, o cenário é o mesmo, o stresse nestas unidades, constitui-se como um fator de 
risco à qualidade de vida do enfermeiro e, embora seja o local ideal para o atendimento aos doentes na 
fase aguda/crónica ou fase terminal, existir coexiste um certo ambiente agressivo, tenso e traumatizante 
em termos de cuidados de saúde, devido ao contato direto com os próprios doentes e seus familiares (Rossi, 
et al., 2011).De acordo com Santos e Teixeira (2009) o alto nível de responsabilidades dos enfermeiros, 
na busca do controlo absoluto sobre o trabalho, conduz estes profissionais a exigir de si atitudes sobre-
humanas. Times New Roman, size 11, line spacing of 1cm. Maximum 12 pages, including body text, figures, 
tables and references.

O percurso metodológico que se seguiu, neste estudo, é de natureza descritiva, correlacional e quantitativo 
dado que traduz em números as opiniões e informações, o objeto de classificação e análise, recorrendo a 
técnicas estatísticas para o tratamento de dados. Trata-se, igualmente, de um estudo transversal, dado que 
a recolha de dados e posterior processamento da informação terem sido realizadas num espaço de tempo 
bem definido. 

3. Metodologia 
3.1. Características da amostra em estudo 
A população estudada são os 46 enfermeiros que desempenham funções na Lahgo Continuados, nos 
mêses de abril/março de 2016. Deste universo, somente 30 enfermeiros responderam o questionário 
corretamente, constituindo assim a amostra, que serviu para obter informação acerca do todo. O tipo de 
amostra é não probabilístico e de conveniência, com os seguintes requisitos: Ser Enfermeiro, desempenhar 
a função numa das unidades da Lahgo Continuados, querer participar no estudo de forma voluntária e 
preencher o questionário corretamente.
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As características da amostra estudada (n=30) apontam que a maioria é do sexo feminino (83,33%), 60% 
encontra-se na faixa etária entre os 20 a 30 anos de idade. 73,3% são solteiros, 50% tem entre duas 
e três pessoas no seu agregado familiar. 80% trabalham na instituição entre 30 a 40 horas semanais. 
50% trabalham somente nesta instituição e os outros 50% acumulam funções noutros locais.  50% dos 
enfermeiros estão a trabalhar nesta instituição entre um a dois anos. Quanto aos acidentes de trabalho, 
este estudo revelou que 16,7% dos inquiridos sofreram acidentes de trabalho, não sendo notificados no 
departamento de SHT. Em relação à formação em serviço, 43,3% dos enfermeiros reponderam que já 
tiveram formação nesta instituição.

3.2. Instrumento de recolha de dados
Utilizou-se como instrumento de recolha de dados um questionário com o propósito de identificar as Fontes 
de Stresse no Trabalho dos Enfermeiros. Este instrumento foi adaptado para este estudo, com base noutro 
instrumento construído por Pereira (2010). A adaptação do questionário, resultou da análise teórica sobre 
as fontes de stresse na profissão do enfermeiro no sentido de fortalecer a relevância do conteúdo dos 
itens para a população em análise. O questionário está dividido em duas partes, a primeira é constituída 
por 50 itens relativos às Fontes de Stresse no Trabalho dos enfermeiros. A segunda é constituída por um 
conjunto de variáveis socio organizacionais. A componente relativa às Fontes de Stresse é constituída por 
uma escala tipo Likert com 7 alternativas de resposta, as quais variam de “Nenhuma pressão” (1) a “Muito 
forte pressão” (7).

3.3. Validade e Fiabilidade
A validade é o que permite verificar se o instrumento mede o que se propõe medir (Fortin, 2009; Ribeiro, 
2010). A fiabilidade é, neste âmbito, a capacidade que uma escala tem de obter os mesmos resultados 
se for aplicada às mesmas pessoas em condições semelhantes (Ribeiro, 2010; Pestana e Gageiro, 2014). 
A fiabilidade expressa-se pelo coeficiente de correlação pois mede a consistência entre dois resultados 
independentes (Ribeiro, 2010; Fortin, 2009).  Em termos de validade, além da resposta a um conjunto de 
pressupostos teóricos relacionados com o conteúdos dos itens, as respostas ao questionário foram sujeitas 
a Análise Fatorial, visando reduzir um conjunto alargado de itens a um número menor de fatores que 
respondessem a critérios estatísticos e concetuais..  O conjunto de fatores encontrado remete para 59,61% 
da variância explicada pelos fatores o que constitui um indicador muito positivo. (Pestana e Gagueiro, 
2014) esses dados estão presentes na Tabela nº 1.

FATOR

Total de Variância Explicada

Valores Próprios

Variância % Variância Cumulativa %

1.   Controlo da Vida Ocupacional 36,74 36,74

2.   Sofrimento dos doentes 10,01 46,83

3.   Organização do Trabalho 6,83 53,65

4.   Conflitos no Trabalho 5,95 59,61

Tabela 1   Variância total explicada pelo conjunto de fatores.
Table 1   Total variance explained by the set of factors.
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Para testar a fiabilidade do questionário sobre fontes de stresse no trabalho dos enfermeiros, avaliou-
se a sua consistência interna através do Coeficiente α de Cronbach. Uma boa consistência interna é a 
representada por valores superiores a 0,80 embora sejam aceitáveis valores superiores a 0,60 quando as 
escalas apresentam um número reduzido de itens. (Ribeiro, 2010).  A partir dessa interpretação os resultados 
globais encontrados em cada subescala deste estudo, situa-se entre .87 e .92, que julgamos ser indicativo 
de uma boa consistência interna, visto que tem uma fiabilidade interna de moderada a alta.  A tabela 
seguinte apresenta alguns indicadores do questionário, nomeadamente, o Coeficiente α de Cronbach.

Conforme referido, o pré-questionário era constituído, na sua 1ª parte, por 50 itens. Após os procedimentos, 
anteriormente descritos, ficaram reduzidos a um total de 24 itens subdivididos por quatro subescalas. 
Conforme a descrição da tabela 3.

3.4. Procedimento 
A investigação iniciou-se com o pedido de autorização à administração da instituição, explicando-se as 
metas do estudo e o procedimento a levar a cabo no processo de recolha, tratamento e divulgação dos 
dados. Iniciamos o trabalho de campo, abordando a equipa de enfermeiros no seu local de trabalho, 
procedendo à distribuição do questionário, juntamente com uma carta de explicação, acerca das metas 
e implicações da investigação, assegurando-se o caráter voluntário da participação, a confidencialidade e 
anonimato dos dados recolhidos, que posteriormente nos foram devolvidos. A aplicação do questionário 
ocorreu em março e a recolha em junho de 2016. A análise de dados foi realizada com recurso ao “Statiscal 
Package for Social Sciences - SPSS”, versão 2.0.

Tabela 2   Coeficiente α de Cronbach.
Table 2   Cronbach α-Coefficient.

Tabela 3   Subescalas do Questionário Fontes de Stresse no Trabalho dos Enfermeiros.
Table 3   Subscales of the Questionnaire Sources of Stress in Nurses’ Work.

Fatores (Subescalas/Dimensões) – Subescalas Total de itens α de Cronbach

1.    Controlo da Vida Ocupacional 9 .97

2.   Sofrimento dos Doentes 2 .92

3.   Organização do Trabalho 7 .87

4.   Conflitualidade no Trabalho 6 .89

Subescalas Conteúdo da subescala Exemplo de itens

1.  Controlo da Vida Ocupacional

Esta dimensão envolve componentes 
da atividade profissional e perceção 
de controlo que os enfermeiros têm 
sobre esses componentes.

− Acumulação de tarefas;
−  Dificuldade de conciliar a vida pessoal  

com a vida profissional;
−  Pouca capacidade de decisão na organização 

do trabalho;

2.  Sofrimento dos Doentes
Esta dimensão remete para o contacto 
com o sofrimento dos mesmos.

−  Contacto com o sofrimento de pessoas doentes;
− Manifestação de dor dos doentes;

3.  Organização do Trabalho

Esta dimensão específica aspetos 
de organização do trabalho, 
predominantemente, relacionados 
com a organização do tempo.

− Trabalhar em turnos seguidos;
−  Horários de trabalho que não respeitam  

o ritmo biológico;
−  Horas insuficientes de repouso após o trabalho;

4.  Conflitualidade no Trabalho
Esta dimensão enquadra tensões 
e conflitos presentes na atividade 
profissional.

− Falta de espirito de equipa entre colegas;
− Discriminação e favoritismos encobertos;
− Conflitos com colegas, chefias ou utentes.
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4. Análise dos Dados Obtidos
De acordo com os objetivos predefinidos, procurou-se conhecer as fontes de maior pressão no trabalho 
dos enfermeiros, nesse sentido, identificámos a média e o desvio padrão das subescalas que constituem o 
questionário, bem como dos respetivos itens, conforme indica a tabela a seguir.

O gráfico anterior apresenta a média e o desvio padrão para as 4 dimensões que compõem as Fontes de 
Stresse no Trabalho avaliadas. Os dados em análise evidenciam a perceção de uma considerável pressão 
no trabalho, por parte dos enfermeiros inquiridos. Observa-se, igualmente, alguma tendência para a 
aproximação da média das respostas, bem como de elevada dispersão das mesmas, atendendo aos valores 
de desvio padrão.

A dimensão que evidencia maior pressão é a Organização do Trabalho (x–= 4,56; σ = 1,3), segue-se  
a Conflitualidade no Trabalho (x–= 4,37; σ = 1,46), posteriormente vem o Sofrimento dos Doentes  
(x–= 4,35; σ = 1,47) e, por fim, o Controlo da Vida Ocupacional (x–= 4,24; σ = 1,31). 

O gráfico a seguir apresenta a pontuação média dos itens e desvio padrão, nas subescalas.

Os itens com pontuação mais elevada, logo propiciadores de maior pressão e consequente stresse no 
trabalho, da subescala Organização do Trabalho, são: Horas insuficientes de repouso após o trabalho  
(x–= 5,1; σ = 1,99), Limites apertados de tempo para a realização das tarefas (x–= 5,00; σ = 1,35) e 
Realização de múltiplas tarefas (x–= 4,9; σ = 1,35).

Gráfico 1   Médias e Desvio Padrão das Subescalas do Questionário.
Graphs 1   Means and Standard Deviation of Questionnaire Subscales.

Gráfico 1   Médias e Desvio Padrão das Subescalas do Questionário.
Graphs 1   Means and Standard Deviation of Questionnaire Subscales.
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Os itens com pontuação mais elevada, promotores de maior pressão e consequente stresse no trabalho, da 
subescala Controlo da Vida Ocupacional, são: Acumulação de tarefas (x–= 4,83; σ = 1,39), perspetivas de 
promoção indefinidas (x–= 4,53; σ = 1,70), Ausência de independência e liberdade quanto à execução do 
meu trabalho (x–= 4,4; σ = 1,65) e Existência de fatores fora do meu controle (x–= 4,33; σ = 1,56).

Os itens com pontuação mais elevada da subescala Conflitualidade no Trabalho, logo aqueles que 
têm maior impacto nos inquiridos, enquanto fontes de stresse no trabalho são:  Conflito com chefias  
(x–= 4,87; σ = 1,68), seguido de Falta de espirito de equipa entre colegas (x–= 4,63; σ = 1,73), e 
Discriminação e favoritismos encobertos (x–= 4,4; σ = 1,83).

Relativamente à subescala “Sofrimento dos doentes” em virtude desta, ser constituída apenas por dois 
itens, observamos, exclusivamente, que a diferenças de médias, e mesmo dos indicadores de desvio padrão é 
reduzido. Identifica-se fontes de stresse nos itens Contacto com o sofrimento de pessoas (x–= 4,27; σ = 1,44) 
e Manifestação de dor dos doentes (x–= 4,43; σ = 1,63) com magnitudes muito próximas.

Gráfico 3   Médias e Desvio Padrão dos itens da subescala Conflitualidade no Trabalho.
Graphs 3   Means and Standard Deviation of the items of the Conflict at Work subscale.

Gráfico 5   Médias e Desvio Padrão dos itens da subescala Controlo da Vida Ocupacional.
Graphs 5   Means and Standard Deviation of the items of the Occupational Life Control subscale.

Gráfico 4   Médias e Desvio Padrão dos itens da subescala Sofrimento dos doentes.
Graphs 4   Means and Standard Deviation of subscale items Suffering from patients.
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Outro dos objetivos pretendia observar se as pontuações das diferentes dimensões de fontes de stresse se 
influenciam reciprocamente, para tal, procedemos à determinação das correlações entre estas variáveis 
através do Coeficiente de Correlação de Pearson. Por convenção sugere-se que: r<0,2 – associação muito 
baixa; 0,2<r<0,39 – associação baixa; 0,4<r<0,69 – associação moderada; 0,7<r<0,89 – associação alta; 
0,9<r<1 – associação muito alta. (Pestana e Gageiro, 2014). 

De acordo com a tabela anterior observam-se correlações positivas entre algumas dimensões, nomeadamente 
entre as dimensões, Controlo da Vida Ocupacional com todas as restantes, ou seja, Sofrimento dos Doentes 
(,418*), e Organização do Trabalho (,459*) e Conflitualidade no Trabalho (,579**). Estes dados significam que 
quanto maior for a Dificuldade em Controlar a Vida Ocupacional maior a vulnerabilidade ao Sofrimento dos 
Doentes, mais as dificuldades ao nível da perceção da Organização do Trabalho e da perceção da Conflitualidade 
no Trabalho e vice-versa. Esta última dimensão evidencia correlação positiva e significativa com a Organização 
do trabalho (,409*), ou seja, quanto maior a perceção dos inquiridos relativamente à Conflitualidade no 
Trabalho, maior a perceção de dificuldades ao nível da Organização do Trabalho e vice-versa.

Outro dos objetivos, consistia em verificar se existiam correlações significativas entre caraterísticas socio 
organizacionais dos inquiridos e as perceções das fontes de pressão no trabalho. Para responder a este objetivo, 
recorremos a análise de correlações através do Coeficiente de Pearson, conforme indica a próxima tabela.

  Variáveis 
Controloda Vida 
Ocupacional

Sofrimento dos 
Doentes

Organização
do Trabalho

Conflitualidade 
no Trabalho

Controlo da Vida Ocupacional 1

Sofrimento dos Doentes ,418* 1

Organização do Trabalho ,459* ,044 1

Conflitualidade no Trabalho ,579** ,331 ,409* 1
*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).

Tabela 4   Correlações entre subescalas do questionário.
Table 4   Correlations between subscales of the questionnaire.

Tabela 5   Correlações entre Variáveis Socio organizacionais e Subescalas.
Table 5   Correlations between Socio-Organizational Variables and Subscales.

  Variáveis
Controlo da Vida 
Ocupacional

Sofrimento dos 
Doentes

Organização do 
Trabalho

Conflitualidade 
no Trabalho

Sexo -,201 -,478** ,045 -,175

Idade -,128 -,085 -,094 ,133

Estado civil -,079 -,039 -,004 ,127

Agregado familiar ,187 ,122 -,070 ,250

Horas mensais -,101 ,046 -,253 -,265

Duplo emprego -,571** ,356 -,011 ,236

Antiguidade -,286 -,166 -,019 ,207

Acidente de trabalho ,054 ,200 -,085 -,023

Formação ,359 -,044 -,062 -,027

Ruido ,326 ,006 ,339 ,117

Iluminação ,260 -,177 ,266 -,073

Ambiente térmico ,347 ,109 ,484** ,236

Fatores Ambientais ,381* ,013 ,450* -,126
*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).
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Identificaram-se correlações negativas, com expressão estatística significativa, entre a variável Sexo e o 
Sofrimento dos Doentes (-,478**) e entre a variável Duplo Emprego e o Controlo da Vida Ocupacional 
(-,571**). Sendo correlações negativas, refletem a existência de uma relação inversamente proporcional 
entre as mesmas. No que se refere a quem tem Duplo Emprego, conclui-se tende a pontuar mais a subescala 
Controlo da Vida Ocupacional, ou seja a indicar o seu conteúdo como maior fonte de pressão. 

Paralelamente, observam-se, também correlações positivas, designadamente, entre o Ambiente Térmico e 
a Organização do trabalho (,484**), isto é, a perceção de um aumento excessivo da temperatura no local de 
trabalho está associado à perceção de maiores fontes de stresse resultantes de aspetos relacionados com a 
Organização do Trabalho. Os fatores Ambientais (iluminação, ruído e temperatura) quando percecionados 
como desajustados tendem a estar mais associados à valorização do Controlo da Vida Ocupacional (,381*) 
e da Organização do Trabalho (,484**) como fontes de stresse.

5. Discussão
Iniciamos a discussão com algumas das caraterísticas desta amostra, de 30 enfermeiros, predominantemente, 
do sexo feminino (83,3%).  60%da amostra numa faixa etária jovem (dos 20 aos 30 anos), a maior parte 
solteiros (73,3%). Com uma carga horária de trabalho longa, mais de 40 horas semanais, com pouca 
experiencia profissional e a trabalhar há pouco tempo na instituição. Cerca de 50% da amostra trabalha 
em duplo emprego. Existe nesta amostra características que tem grande relevância para a investigação 
sobre as fontes de stresse no trabalho, visto que apresenta algumas das variáveis que são relacionadas 
com outros estudos sobre o stresse, designadamente, a idade jovem (Silva e Gomes 2009; Gomes, 2014), 
o género predominantemente feminino (Gomes 2014; Souza e Araújo, 2015; Esteves e Gomes, 2014), um 
percentagem significativa de indivíduos solteiros (Gomes 2014, Pinto e Silva 2005; Paschoal e Tamayo 
2004), uma parcela de enfermeiros com pouca experiência profissional, (Duarte, 2015). Estes profissionais 
desenvolvem funções de responsabilidade sobre pessoas, ou seja, tanto de doentes sob seus cuidados, 
como de outros trabalhadores, subordinado à sua chefia (Vaz Serra, 2007).

Relativamente às propriedades psicométricas do questionário os resultados da analise fatorial, em termos 
globais, confirmou as dimensões esperadas. Este questionário apresenta quatro dimensões, que permitem 
um entendimento bastante amplo das fontes de pressão indutoras de stresse no trabalho dos enfermeiros. 
Os valores de alfa de Cronbach encontrados, (,87 a,92) são consideravelmente elevados, situando-se 
acima do ponto crítico de 0,60, e podem ser considerados como indicador de uma boa consistência interna 
(Pestana e Gagueiro, 2008). São também concordantes com os valores encontrados em outros estudos, 
nomeadamente nos estudos de Gomes, Melo e Cruz, (2000); Gomes, Cruz e Cabanelas, (2009), Gomes 
(2014); Souza e Araújo, (2015); Esteves e Gomes, (2014).

Quanto as fontes de maior pressão no trabalho, identificamos a Organização do Trabalho. Estes dados são 
concordantes com o referido por alguns autores quando indicam que na profissão de enfermagem observa-
se, por vezes, um trabalho normalizado e rotinizado, com divisão de atividades, organização de horários por 
turnos, com elevada rotatividade exigida pelos serviços, verificando-se frequentemente uma elevada carga 
de trabalho num curto espaço de tempo, o que pode causar sobrecarga laboral (Ferreira e Ferreira, 2014; 
Rainho et al., 2015).

A média dos itens que remetem para maior pressão oscila entre 5,1 (Horas insuficientes de repouso após o 
trabalho) e 4,4 (Ausência de independência e liberdade quanto à execução do trabalho e Descriminação e 
Favoritismos encobertos). Sobre este aspeto, refira-se que Cabanelas (2009) realizou um estudo no mesmo 
âmbito, utilizando escalas com 7 alternativas de resposta, como no caso presente caso e, à semelhança 
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daquilo que se verificou neste estudo, a média das fontes de pressão que identificou são idênticas às médias 
das respostas dos inquiridos que obtivemos. Estes valores também foram encontrados por Gomes et al., 
(2013) e Duarte (2015) e são interpretados como fontes desencadeadores de stresse no trabalho. 

Os itens com pontuação mais elevada, logo propiciadores de maior pressão e consequente stresse no 
trabalho, da subescala Organização do Trabalho, são: Horas insuficientes de repouso após o trabalho (x–= 
5,1), Limites apertados de tempo para a realização das tarefas (x–= 5,00) e Realização de múltiplas tarefas 
(x–= 4,9). Esses valores encontram correspondência nos dados de outras investigações quando fazem 
referência à sobrecarga de trabalho e às pressões de tempo e aos aspetos relacionados com a carreira 
e com a realização profissional, como indicam os estudos de Gomes, (2014), Santos e Teixeira, (2008) e 
Pascoal e Tamayo, (2004).

Constituía um segundo objetivo deste trabalho verificar se as pontuações das diferentes dimensões de 
fontes de stresse se influenciam reciprocamente. Nos dados obtidos destacam -se correlações positivas 
entre algumas dimensões, nomeadamente entre as dimensões, Controlo da Vida Ocupacional com todas 
as restantes, ou seja, Sofrimento dos Doentes (,418*), Organização do Trabalho (,459*) e Conflitualidade 
no Trabalho (,579**). Estes dados significam que quanto maior for a Dificuldade em Controlar a Vida 
Ocupacional maior a vulnerabilidade ao Sofrimento dos Doentes, maior é a dificuldade ao nível da 
perceção da Organização do Trabalho e da perceção da Conflitualidade no Trabalho e vice-versa. Conforme 
foi referido por Bianchi (2009), Rossi et al., (2011).  

Existe correlação positiva na dimensão conflitualidade no trabalho com a Organização do trabalho (,409*), 
ou seja, quanto maior a perceção dos inquiridos relativamente à Conflitualidade no Trabalho, maior a 
perceção de dificuldades ao nível da Organização do Trabalho e vice-versa. Seyle, (1974; citado por Malagris 
e Fiorito, 2006) chegou mesmo a afirmar que aprender a viver com os outros é um dos aspetos da vida 
de cada pessoa que mais stresse causa, já que as diferenças individuais têm grande importância na forma 
como nos relacionamos com os outros. Alguns estudos são relevantes numa profissão como a enfermagem 
onde os relacionamentos com os pares são de fundamental importância para o êxito e cumprimento da 
missão do profissional de saúde (Cunha et al., 2007; Soares, 2007; Fontes, 2011). 

Constituía um último objetivo deste trabalho verificar se existiam correlações significativas entre caraterísticas 
socio organizacionais dos inquiridos e as perceções das fontes de pressão no trabalho. Os dados obtidos 
evidenciaram correlações negativas, com expressão estatística significativa, entre a variável Sexo e o 
Sofrimento dos Doentes (-,478**) e entre a variável Duplo Emprego e o Controlo da Vida Ocupacional 
(-,571**). As correlações negativas, refletem a existência de uma relação inversamente proporcional entre 
elas. No que se refere ao Duplo Emprego, conclui-se que quem tem duplo emprego tende a pontuar mais 
a subescala Controlo da Vida Ocupacional, ou seja a indicar o seu conteúdo como maior fonte de pressão. 
Vaz Serra, (2007) e Robazzi, et al., (2010) referem que os enfermeiros são profissionais que trabalham com 
pessoas em sofrimento, vivenciando frequentemente situações de stresse, uma vez que os problemas nem 
sempre são solucionados imediatamente e com facilidade.

 Observaram-se correlações positivas, entre o Ambiente Térmico e a Organização do trabalho (,484**), isto 
é, a perceção de um aumento excessivo da temperatura no local de trabalho está associado à perceção de 
maiores fontes de stresse resultantes de aspetos relacionados com a Organização do Trabalho. Segundo 
Tomás (2010), o desconforto térmico, no sentido extremo, é umas das fontes de stresse no ambiente 
laboral.  Quanto aos fatores Ambientais (iluminação, ruído e temperatura) quando percecionados como 
desajustados tendem a estar mais associados à valorização do Controlo da Vida Ocupacional (,381*) e 
da Organização do Trabalho (,484**) como fontes de stresse. Pereira (2013) refere que um ambiente de 
trabalho seguro, com luminosidade adequada, salubre e com instrumentos apropriados ao desenvolvimento 
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das funções, acaba por ser um ambiente motivador para a prática de bons cuidados de enfermagem.

6. Conclusão
O objetivo geral deste trabalho visou identificar fontes de pressão indutoras de stresse ocupacional nos 
enfermeiros da Lahgo Continuados. Os dados obtidos revelam que existem fontes de considerável stresse 
em todas as dimensões, embora com maior destaque para as que decorrem da dimensão Organização 
do Trabalho. Através da análise das correlações verificou-se a existência de relações estatisticamente 
significativas entre a dimensão Controlo da Vida Ocupacional com as restantes. 

Em síntese, o stresse constitui um Risco Psicossocial a que Segurança e Saúde no Trabalho deve dar a 
máxima atenção. Fatores como Organização do trabalho, Conflitualidade no Trabalho e Controlo da Vida 
Ocupacional são fatores a que deve ser dada atenção para a redução das fontes de tensão no trabalho dos 
profissionais inquiridos. Do estudo realizado ficou a sensação da necessidade da sua continuidade. Nesse 
sentido, considera-se de grande importância que sejam realizadas investigações na área dos Cuidados 
Continuados Integrados, com este e outros grupos profissionais. Sendo que, os enfermeiros têm um papel 
preponderante na saúde e bem-estar da população, para além de serem um grupo profissional com forte 
exposição a situações stressantes.
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Social vulnerability index for the state of minas gerais, Brazil:  
an analysis of geographical mesorregiões

Índice de vulnerabilidade social para o estado de minas 
gerais, brasil: uma análise das mesorregiões geográficas

RESUMO
As discussões sobre a vulnerabilidade social no contexto brasileiro são essenciais para se entender tal 
problemática na conjuntura contemporânea, uma vez que os debates sobre políticas públicas e sua 
efetivação vêm recebendo visibilidade. Dessa maneira, a análise dessas disparidades no recorte regional, sob 
a perspectiva das condições de vida das pessoas, pode auxiliar cada vez mais na distribuição e nas tomadas 
de decisões dos governantes. Assim, o presente trabalho visa trabalhar com as doze mesorregiões do estado 
de Minas Gerais e a sua composição interna em microrregiões. Com uma população estimada de cerca de 21 
milhões de pessoas, o estado é o quarto maior, com aproximadamente 587 km² (IBGE, 2010). Nesse sentido, 
o objetivo é elaborar uma análise da vulnerabilidade social nas mesorregiões geográficas de Minas Gerais 
com base nas suas 66 microrregiões, por meio da apresentação de uma tipologia de territórios construída 
com 20 indicadores organizados em 5 dimensões de análise. A metodologia perpassa pela selecção das 
indicadores que determinam a vulnerabilidade social por meio dos dados de 2010 no IBGE, PNUD, DATASUS, 
a que se aplicou uma análise factorial de componentes principais e posterior análise de clusters. Os resultados 
permitem identificar as disparidades regionais e avaliar o grau de vulnerabilidade social das microrregiões 
de Minas Gerais. Nota-se que os menores índices são encontrados no norte do estado e os melhores nos 
estados mais urbanizados e com melhores índices de prestação de serviços públicos.

Palavras-chave: vulnerabilidade social, microrregião geográfica, Minas Gerais, Brasil. 
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ABSTRACT
The discussions on social vulnerability in the Brazilian context are essential to understand this problem in the 
contemporary context, once the debates on public policies and their effectiveness have been gaining visibility. 
In this way, analyzing these disparities in the regional cut, from the perspective of people’s living conditions, 
can increasingly assist in the distribution and decision-making of the rulers. Thus, the present work aims to 
work with the twelve mesoregions of the state of Minas Gerais and their internal composition in microregion. 
With an estimated population of about 21 million people, the state is the fourth largest, with approximately 
587 km² (IBGE, 2010). In this sense, the objective is to elaborate an analysis of social vulnerability in the 
geographic mesoregions of Minas Gerais based on its 66 microregions, through the presentation of a typology 
of territories constructed with 20 indicators organized in 5 dimensions of analysis. The methodology will cover 
the selection of the indicators that determine social vulnerability through the 2010 data in the IBGE, PNUD, 
DATASUS applicated in a factorial analysis on principal components and a final cluster analysis. Through the 
analyzes it is possible to understand the regional disparities and to evaluate the degree of social vulnerability 
of Minas Gerais. It is noted that the lowest indexes are found in the north of the state and the highest in the 
most urbanized regions.

Keywords: social vulnerability, geographical microregion, Minas Gerais, Brazil.

1. Introdução
As discussões sobre a vulnerabilidade social no atual contexto brasileiro são essenciais para se entender 
tal problemática na conjuntura contemporânea, uma vez que as políticas públicas e sua efetivação vêm 
recebendo mais visibilidade. O Brasil apresentou uma transição populacional, nas últimas décadas, do rural 
para o urbano sem um planejamento adequado em todas instâncias, sobretudo, nas cidades. Associada a 
urbanização é importante analisar o processo de industrialização, sendo esse a forma pela qual a sociedade 
se apropria e transforma a natureza, tornando-a base territorial da indústria.

Com uma extensão territorial de aproximadamente 8.616.000 km² (IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), o Brasil apresenta uma ampla diversidade no que tange os aspectos físicos e naturais, além 
das formas distintas das ocupações de cada região. O processo histórico de avanço do litoral para o interior 
do país não foi homogéneo, sendo marcado desde o início pelos embates e diferenças políticas. Logo, 
sem um planejamento adequado de administração dessas regiões, algumas diferenças físicas e sociais são 
pontos importantes de análise. 

Nesse sentido, para se entender as questões socioeconómicas no território brasileiro é de suma importância 
a percepção de que existem diferenças também dentro das divisões por estado, devido alguns apresentarem 
como, por exemplo, uma extensão territorial ampla e uma miscigenação na sua ocupação. Por conseguinte, 
além dos estados, existem as subdivisões, adotadas pelo IBGE, em mesorregiões e microrregiões geográficas, 
antes de se chegar aos municípios e as cidades.

Dessa maneira, a presente pesquisa utiliza como recorte espacial o estado de Minas Gerais, partindo de 
uma primeira leitura das mesorregiões (fig. 1) e avançando para uma análise mais aprofundada das suas 
66 microrregiões.
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Com uma população estimada de aproximadamente 21 milhões de pessoas e densidade demográfica de 
33 habitantes por km², o estado mineiro é o quarto maior, com aproximadamente 587 km², em extensão 
territorial no Brasil (IBGE, 2016). Minas Gerais está localizada na região sudeste do país sendo uma das 
27 unidades de federação e compreende 873 municípios divididos em doze mesorregiões geográficas, 
determinadas pelo IBGE, as quais são subdivididas em 66 microrregiões. As mesorregiões mineiras são: 
Campo das Vertentes, Central Mineira, Jequitinhonha, Metropolitana de Belo Horizonte, Noroeste de 
Minas, Norte de Minas, Oeste de Minas, Sul e Sudoeste de Minas, Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, Vale 
do Mucuri, Vale do Rio Doce e Zona da Mata.

As mesorregiões mais populosas são as Metropolitana de Belo Horizonte, Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba 
e Vale do Rio Doce, respectivamente, sendo as com menos habitantes a Noroestes de Minas e Vale do 
Mucuri (Tabela 1).

Fig. 1 
Mesorregiões Geográficas 
de Minas Gerais

Fig. 1 
Geographical Mesoregions 
of Minas Gerais

Unidade Territorial População Total Nº de Microrregiões Nº de Municípios

Noroeste de Minas 366.418 2 19

Norte de Minas 1.610.413 7 89

Jequitinhonha 699.413 5 51

Vale do Mucuri 385.413 2 23

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba 2.144.482 7 56

Central Mineira 412.712 3 30

Metropolitana de Belo Horizonte 6.236.117 8 104

Vale do Rio Doce 1.620.993 7 102

Oeste de Minas 955.030 5 44

Sul/Sudoeste de Minas 2.438.611 10 145

Campo das Vertentes 554.354 3 36

Zona da Mata 2.173.374 7 142

Tabela 1   Mesorregiões Geográficas de Minas Gerais (2010)
Table 1   Geographical Mesoregions of Minas Gerais (2010)

Fonte:
Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística 
– Censo demográfico 
(2010)
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Nesse sentido, o objetivo geral desse trabalho é elaborar uma análise da vulnerabilidade social no estado 
de Minas Gerais com base nas suas 66 microrregiões, por meio da apresentação de uma tipologia de 
territórios construída com 20 indicadores organizados em 5 dimensões de análise. 

Para entender a dinâmica dos territórios é importante partir dos dados locais por microrregiões, devido 
a amplitude e a disparidade entre o total de municípios. Isso favorece as análises e permite realizar uma 
avaliação mais criteriosa no que tange as variáveis seleccionadas. 

O IPEA (2015) apresenta um índice de vulnerabilidade social construído a partir de 3 dimensões: IVS 
Infraestrutura Urbana; IVS Capital Humano; IVS Renda e Trabalho.

No presente trabalho, optou-se por testar uma metodologia alternativa que não confina num índice, mas 
sim numa tipologia de territórios.

Dessa forma, a metodologia perpassou pelo levantamento do referencial teórico acerca da temática e 
dos estudos desenvolvidos no âmbito da vulnerabilidade e das análises gerais do território mineiro. Em 
seguida, foram coletados indicadores separados em cinco dimensões: Demografia e estrutura urbana; 
Renda e atividade da população; Infraestrutura e saneamento; Educação; Saúde (Tabela 2). Os dados 
foram obtidos pelo site do IBGE, Atlas de Desenvolvimento Humano, Atlas do Índice de Vulnerabilidade e 
pelo DATASUS para o ano de 2010, sendo posteriormente realizada uma análise factorial de componentes 
principais para as 20 variáveis e as 66 microrregiões (fig. 2), seguidas de uma análise de clusters, que dá 
origem a uma tipologia final. 

Fig. 2   Microrregiões Geográficas de Minas Gerais (2010)

Fig. 2   Geographical Microregions of Minas Gerais (2010)
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2. Referencial Teórico
Os estudos sobre vulnerabilidade social e ambiental vêm se destacando nas últimas décadas em várias 
esferas académicas, se disseminando sobretudo no patamar das análises de índices e da sua relação com o 
estabelecimento de políticas públicas que procuram contrariar essa vulnerabilidade. Contudo, sabe-se que 
a vulnerabilidade é um ramo de estudo considerado recente, especialmente no que tange sua conceituação 
e com um amplo campo ainda a ser desbravado. Apesar disso, o tema em si, há anos que é trabalhado 
pelos teóricos sociais. (Monteiro, 2011). 

Nesse sentido, os autores Glewwe e Hall (1998) debatem sobre a vulnerabilidade no segmento económico, 
enfatizando a ausência de pesquisas desenvolvidas acerca de quem são e quais pessoas são vulneráveis. Para 
eles, a escassez de estudos é justificada devido a análise rigorosa que deve ser realizada, as quais exigem 
uma gama de dados nem sempre coletados e disponíveis, principalmente nos países subdesenvolvidos.

Portanto, a vulnerabilidade possui vários segmentos que advêm da hipótese de risco e da capacidade das 
famílias e/ou governantes de se articularem para enfrentar os possíveis problemas tanto no âmbito social, 
quanto no ambiental. Ela é compreendida como sendo a probabilidade de determinado grupo conseguir 
antecipar, lidar e superar um impacto ou atividade extrema relacionado a outros fatores como, por exemplo, 
grau de risco à vida, subsistência, bens e amplitude do evento (Wisner et al., 2004).

Desse modo, algumas condições ou determinantes tornam certos grupos mais propensos à vulnerabilidade, 

Tabela 2   Dimensões e indicadores
Table 2   Dimensions and variables

Dimensões Indicadores

Demografia e 
estrutura urbana

Densidade demográfica 

Percentual de população residente urbana 

Taxa de Variação da População 

PIB/CAPITA (em mil reais / pelo total de habitantes) 

Renda e Trabalho

Renda per capita (em Mil reais. Soma da renda de todos / nº total de pessoas)

Percentual de pessoas ocupadas 

Percentual de pessoas com 10 anos ou mais que ganham até 1 salário mínimo 

Taxa de desocupação de pessoas com 18 anos ou mais 

Infraestrutura  
e Saneamento

Percentual de domicílios com abastecimento de água 

Percentual de domicílios com coleta de lixo 

Percentual de domicílios com energia elétrica 

População residente em domicílios particulares ocupados em aglomerados subnormais 

Educação

Taxa de frequência bruta no ensino médio regular

Taxa de analfabetismo de 15 anos ou mais

Percentual de 25 anos ou mais com superior completo 

Percentual de 6 a 14 anos no fundamental com 2 anos ou mais de atraso

Saúde

Taxa de Mortalidade Infantil

Número de internações hospitares/1000 habitantes 

Esperança de vida ao nascer 

Equipes de Saúde da Família/1000habitantes
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especialmente quando se consideram variáveis como classe económica, sexo, idade, conjuntura da 
migração, aspectos naturais e condições de saúde (Wisner et al., 2004). Assim, cabe ainda enfatizar que é 
fundamental dentro das análises, a avaliação do tempo e probabilidade de recuperação de determinada 
sociedade para se reestruturar após o evento de risco. Para isso, não só os dados quantitativos são suficientes 
para as observações, sendo de suma importância as pesquisas qualitativas para se atingir o resultado mais 
adequado. 

Devido as atuais condições sociais a nível local, regional e mundial, algumas populações não conseguem 
confrontar e se recuperar dos riscos vigentes, tendo por isso a vulnerabilidade como atributo social (Dutra 
Júnior, 2016). A mesma se relaciona à precariedade do trabalho e à fragilidade das sociedades primárias 
(Kowarick, 2003) e modifica as análises sobre a pobreza, levando a uma nova visão dos processos e 
estratégias com o intuito de amenizar os riscos e melhorar o bem-estar da população (Carneiro, 2005). 

Partindo para as pesquisas sobre vulnerabilidade no Brasil, observa-se que a análise dessas disparidades 
no recorte regional, sob a perspectiva das condições de vida das pessoas, pode auxiliar cada vez mais na 
distribuição de verbas estaduais, nas tomadas de decisões dos governantes e na gestão territorial. 

Assim, para trabalhar o termo vulnerabilidade social no Brasil é preciso perpassar pelas observações sobre 
as problemáticas de cunho democrático, de igualdade dos direitos civis e marginalização da população 
que acomete e tornam as análises sociais remontantes ao processo histórico de construção da sociedade 
brasileira. 

Os altos índices de pobreza, exclusão social e digital, marginalização e de concentração de renda, mostram 
como o desenvolvimento do país ocorreu desigual e como é atenuante a “vulnerabilidade em relação a 
direitos básicos, na medida em que não só os sistemas públicos de proteção social foram sempre restritos e 
precários como também, em anos recentes, houve desmonte de serviços e novas regulamentações que se 
traduziram em perda de direitos adquiridos” (Kowarick, 2002, p. 10). 

Logo, a efetivação das políticas públicas está diretamente ligada às variações de indicadores de saúde, 
habitação, pobreza, educação e saneamento básico. Para Vignolo (2006),

  [...] o Estado oferece incentivos, fornece subsídios e transferências, habilita a infra-estrutura e 
o equipamento, disponibiliza serviços básicos e projeta, supervisiona e/ou sustenta sistemas de 
segurança e proteção social. Por meio dessas ações e das políticas que as comandam, o Estado age 
para responder, ou adaptar-se, aos riscos sociodemográficos (Vignoli, 2006, p. 97).

Em vista disso, não basta analisar os dados sem relacioná-los com a postura histórica e política de 
determinado país ou região. No caso do estado de Minas Gerais, a sua formação territorial segue, em alguns 
processos, o que ocorreu no Brasil, que passa por ocupações dispersadas sob a demarcação territorial, as 
quais durante os anos são integradas e, consequentemente, têm-se a criação da capital, Belo Horizonte 
(Frederico, 2009). Por fazer limite com quatro estados, algumas características são parecidas e dinâmicas 
são incorporadas devido à proximidade, sobretudo no que tange a fronteira ao norte com a Bahia e ao Sul 
com São Paulo. A primeira tende a se a assemelhar aos problemas de implantação de políticas públicas 
de integração regional e a segunda se faz sobre o desenvolvimento industrial e de produção do estado 
paulista.

Um dos fatores marcantes da história territorial e económica do estado foi o período áureo do outro, em 
meados da década de 1750, no qual as áreas mineradoras se estendem em direcção aos sertões. “Esse 
foi um movimento incessante de espraiamento sobre o espaço, ato configurador e organizador território” 
(Espindola, 2009, p. 78). Todo esse processo mostra a pertinência das diferenças dentro do estado mineiro.
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3. Vulnerabilidade Social nas Microrregiões Geográficas de Minas Gerais  
– Uma tipologia
A construção da tipologia de microrregiões foi elaborada com base na construção de uma análise factorial 
de componentes principais 1, suportada em 20 indicadores igualmente distribuídos por 5 dimensões. A 
análise permitiu identificar 4 fatores que na sua totalidade representam 72,9% de explicação.

O primeiro fator, com 33,6% de explicação, reporta fundamentalmente uma forte relação entre a dinâmica 
de urbanização e a as condições de infraestruturas e rendimento. Assim, as microrregiões com maior nível 
de urbanização, são também os que registaram dinâmicas de crescimento demográfico e urbano mais 
elevado, e que apresentam maior PIB/Capita. Estas condições são secundadas por melhores taxas de 
infraestrutura (serviço de água ao domicílio, coleta de lixo e energia eléctrica) fornecidas em microrregiões 
com maior percentual de população ocupada e com rendimento per capita mais elevado. 

Assim, numa situação oposta à situação mais favorável retratada pelos scores positivos, temos com valores 
de scores negativos, reportando uma relação entre um maior percentual de pessoas com 10 anos ou mais 
que ganham até 1 salário mínimo, elevadas taxas de analfabetismo de população com 15 anos ou mais, 
associadas a microrregiões rurais, lideradas por pequenas cidades e a uma economia pouco diversificada. 
Enquanto no primeiro grupo as melhores condições de vida se traduzem em registos de esperança de vida 
mais altos, no segundo grupo (dos scores negativos), as carências infraestruturais e de serviços, acabam 
por acompanhar valores de taxas de mortalidade infantil mais altas. A análise permite a identificação de 4 
fatores que na sua totalidade representam 72,9% de explicação (Tabela 4).

1   Método de Rotação: Varimax com Normalização de Kaiser. Rotação convergida em 8 iterações.

Tabela 3   Análise fatorial de componentes principais (% de explicação)
Table 3   Factor analysis in main components (% of explanation)

Fatores % de explicação % de explicação acumulada

Fator 1 33,593 33,593

Fator 2 21,909 55,502

Fator 3 18,003 73,505

Fator 4 10,012 83,517

Dimensões Indicadores Fator 1  Fator 2 Fator 3 Fator 4

Demografia 
e estrutura 

urbana

Densidade demográfica ,958

% de população residente urbana ,816

Taxa de Variação da População ,757

PIB/CAPITA ,820

Renda e 
Trabalho

Renda per capita ,677 ,682

% de pessoas ocupadas ,767

% de pessoas com 10 anos ou mais que ganham até 1 salário 
mínimo

-,858

Taxa de desocupação de pessoas com >=18 anos -,947
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O fator 1 (fig. 3), com 33,6% de explicação, reporta a relação entre a dinâmica de urbanização e das condições 
de infraestrutura e rendimento. As microrregiões inseridas nas mesorregiões do Triângulo Mineiro/Alto 
Paranaíba e Metropolitana de Belo Horizonte são as que apresentam valores mais elevados no fator.

O fator 2 (fig. 4), relaciona indicadores que o permitem classificar como Educação e Trabalho. Assim, verifica-
se uma forte relação entre a menor escolaridade (analfabetismo e desfasagem) e a taxa de desocupação, 
que surgem agregadas no polo negativo, e que se opõem à elevada taxa de pessoas ocupadas (que 
surge no polo positivo, oposto ao anterior). A renda vincula-se à ocupação das áreas férteis destinadas a 
agroindústria, sobretudo na região suldeste e sul de Minas Gerais, na divisão com o estado de São Paulo, 
no qual a produção sucroenergética recente e o plantio de café, já advindo de um processo histórico, estão 
articulados com melhor valor da renda. Em contrapartida, as micorregiões ao Norte do estado, em locais 

Dimensões Indicadores Fator 1  Fator 2 Fator 3 Fator 4

Infraestrutura 
e Saneamento

% de domicílios c/ abastecimento de água ,778

% de domicílios c/ coleta de lixo ,767

% de domicílios c/ energia elétrica ,502

População residente em domicílios particulares ocupados 
em aglomerados subnormais

,812

Educação

Taxa de frequência bruta no ensino médio regular ,847

Taxa de analfabetismo de 15 anos ou mais -,612 -,640

% de 25 anos ou mais c/ superior completo ,700

% de 6 a 14 anos no fundamental com 2 anos ou mais de 
atraso

-,719

Saúde

Taxa de Mortalidade Infantil -,647 -,679

Número de internações hospitares/1000 habitantes ,917

Esperança de vida ao nascer ,662 ,681

Equipes de Saúde da Família/1000habitantes ,946

Tabela 4   Indicadores com elevada componente explicativa em cada um dos 4 fatores
Table 4   Indicators with a high explanatory component in each of the 4 factors

Fig. 3   Fator 1

Fig. 3   Factor 1

Fig. 4   Fator 2

Fig. 4   Factor 2
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em que não há um foco no desenvolvimento agroindustrial, a população ocupada é menor e a mesma 
recebe salários mais baixos. Portanto, os territórios integrados nas mesorregiões do Norte de Minas, 
Jequitinhonha e Vale do Mucuri se destacam pelos valores negativos, agrupando elementos como baixos 
índices educacionais e de oportunidades de emprego.

O fator 3 (fig. 5) relaciona indicadores relativos à prestação de serviços de saúde, permitindo verificar 
que as microrregiões que têm maior densidade populacional são também as que apresentam melhores 
indicadores de serviços de saúde, expressos no maior número de internamentos e de equipes de saúde 
familiar por 1000 habitantes. A maior capacidade de atendimento está nas microrregiões de Belo Horizonte 
e Uberlândia, mas importa salientar microrregiões como Janaúba e Almerada, que apesar de registarem 
menores níveis de urbanização e de renda, por efeito das políticas públicas que reforçam investimento 
nesses estados, apresentam valores de atendimento por 1000 habitantes favoráveis face à média do estado.

O fator 4 (fig. 6) aparece igualmente associado à educação, mas numa perspectiva distinta, relacionada 
à questão da frequência do ensino e, indiretamente, à possibilidade de oferta de serviços. Assim, quanto 
menor a taxa de frequência, maior o valor do indicador da defasagem, retratando as dificuldades de 
oferta e de acesso à educação, sentidas por algumas microrregiões menos urbanizadas. Por contraponto, 
as microrregiões com maior densidade e representatividade económica são as que apresentam maiores 
taxas de frequência, relacionadas com a presença de universidades e estabelecimentos de ensino médio, 
assim como a existência de uma malha viária que possibilita o deslocamento de estudantes de municípios 
menores.

A fig. 7 apresenta uma tipologia das microrregiões considerando os 4 fatores na análise de clusters. O grupo 
1 agrega a porção nordeste onde há escassez de investimentos e de infraestrutura básica, representando o 
grupo com maior vulnerabilidade. Com posições similares surgem os grupos 2 e 3, que apesar de registarem 
valores de renda ligeiramente superiores aos do grupo 1, mantêm vulnerabilidades relativamente às outras 
dimensões aqui analisadas (infraestrutura e saneamento, educação e saúde). No polo oposto, surgem 
as microrregiões com menor valor de vulnerabilidade, Belo Horizonte, Ouro Preto, Uberlândia, Ipatinga 
e Divinópolis. A posição dos grupos 4 e 5 relaciona-se com a urbanização e densidade demográfica, 
além do papel de pólos regionais dentro do estado. A disposição da malha viária também interliga essas 
microrregiões a outras importantes no país (ao Sul, São Paulo, ao interior, Brasília).

Fig. 5   Fator 3

Fig. 5   Factor 3

Fig. 6   Fator 4

Fig. 6   Factor 4
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4. Conclusão
Esses dados permitem reconhecer as disparidades intra e inter regionais das mesorregiões, demonstradas 
através da análise das microrregiões de Minas Gerais, relativamente à vulnerabilidade social. Como 
esperado, a urbanização é sinônimo de melhor infraestrutura e mais serviços de saúde e educação, 
determinando menores níveis de vulnerabilidade social, como os registrados nas microrregiões que 
compõem a mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte e do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. 

Ao contrário, a baixa densidade demográfica associada a territórios com menor acessibilidade e diversificação 
de oportunidades de emprego, saúde e educação, expressam-se nos índices de vulnerabilidade social mais 
elevados apresentados pelos territórios que integram as mesorregiões do Jequitinhonha e Vale do Mucuri.

Nota-se que os menores índices são encontrados no norte do estado o que pode ser explicado devido a 
escassez de investimentos e de projetos governamentais. Esses dados permitem reconhecer as mesorregiões 
mais vulneráveis possibilitando uma melhor efetivação das políticas criadas pelos gestores públicos, 
sobretudo, a nível estadual.
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Fig. 7   Vulnerabilidade Social: uma tipologia (2010)

Fig. 7   Social vulnerability: a typology (2010)
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The Family Emergency Plan and its importance in the  
National Emergency Management

O Plano de Emergência Familiar e a sua importância  
na gestão de Emergência Nacional

RESUMO
O plano de emergência familiar é elaborado tendo em vista prevenir os acidentes que possam pôr em 
risco os membros de uma família e/ou os seus bens. A informação existente encontra-se difusa e sem um 
enquadramento prático necessário à preparação deste tipo de eventos. Outros países já incluem desde 
muito cedo programas de formação e sensibilização que incluem este tema nas escolas, nas empresas e 
nas instituições.

Existem exercícios de preparação dos Agentes de Proteção Civil, de escolas, empresas etc., mas falta um 
referencial orientado ao núcleo familiar, à sua articulação com outros planos existentes e à sua forma de 
agir perante uma situação de catástrofe.

Palavras-chave: cidadania, catástrofes, plano de emergência, família. 

ABSTRACT
The family emergency plan is designed to prevent accidents that may put in danger family members and 
/ or their assets. The existing information is diffused and without a practical framework necessary for the 
preparation of this type of events. Other countries already include early education and awareness programs 
that include this theme in schools, businesses and institutions.

There are preparation exercises for Civil Protection Officers, schools, companies, etc., but there is a lack of 
reference to the family unity, to its articulation with other existing plans and to its way of acting in the face of 
a catastrophe.

Keywords: citizenship, catastrophes, emergency plan, family.
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1. Introdução
A Gestão de desastres envolve a preparação, o apoio e a reconstrução da sociedade, quando ocorrem 
desastres naturais ou tecnológicos provocados pelo homem. 

A condução das situações de emergência depende altamente das condições económicas e sociais locais 
dentro da região de desastre e envolve quatro fases: mitigação, preparação, resposta e recuperação.

Este artigo focalizará as atividades pessoais dos cidadãos e discutirá as responsabilidades do público em 
geral, bem como dos governos locais, distritais e nacionais antes, durante e depois de um desastre.

Através de uma revisão da literatura disponível, este artigo tenta expor porque alguns cidadãos e/ou 
comunidades estão mal preparados e dependem da assistência das estruturas de socorro e do governo 
para protegê-los de desastres. O resultado final é que a segurança pessoal e bem-estar são confiadas a 
grandes estruturas, incapazes ou improváveis de servir melhor os interesses da comunidade.

Os desastres são eventos de emergência naturais ou provocados pelo homem que têm consequências 
económicas e sociais negativas para a população afetada. O bem-estar geral do público é ameaçado, 
garantindo a intervenção do governo para minimizar os efeitos negativos de qualquer desastre (Donahue, 
& Joyce, 2001).

A questão é a medida em que o papel da responsabilidade pessoal por parte dos cidadãos individuais deve 
desempenhar na gestão de emergências.

Olhando o modelo americano, atualmente, há pelo menos treze agências e departamentos em todo o 
governo federal dos Estados Unidos que fornecem programas de assistência em casos de desastre, sendo a 
Associação de Pequenas Empresas (SBA) e a Agência Federal de Gestão de Emergências (FEMA) os maiores 
provedores de auxilio para cidadãos individuais.

Em Portugal a Autoridade Nacional de Proteção Civil produziu alguns referenciais, bem como iniciativas de 
sensibilização da sociedade, ficando depois o cidadão mais ou menos informado consoante a atividade das 
estruturas de proteção civil locais.

Os programas governamentais utilizam o dinheiro dos contribuintes para ajudar as vítimas de desastres, 
dividindo a perda por todos os cidadãos, enquanto os seguros distribuem a perda apenas através do 
universo de compradores afetados. 

Ou seja, o risco não é eliminado, mas sim assumido, distribuindo o ônus da perda sobre populações 
maiores. Assim sendo a atual política governamental sobre alívio de catástrofes parece recompensar os 
que assumem o risco (risktakers) e punir os defensores do risco (Barnett, 1999, p.146).

Este artigo discutirá as atividades pessoais de cidadãos individuais durante as fases de mitigação, preparação, 
resposta e recuperação de desastres.

Irá abordar ainda a necessidade de articular o planeamento de emergência nos seus diversos níveis, 
nacional, regional, institucional e também o pessoal.

2. Perceção Pública do Risco
A tomada de decisão é complicada, seja para desastres naturais ou em casos de terrorismo, como ataques 
biológicos ou epidemias. Fatores que devem ser considerados incluem, entre outros, a ampla gama de 
cenários que torna impossível planear e educar o público. Incertezas iniciais sobre eventos, são barreiras 
à rápida análise de situações e as complexas necessidades logísticas que são peculiares a cada incidente 
(Centro de Biossegurança, 2004).
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Para realizar rapidamente atividades de socorro nas comunidades locais nas fases iniciais após a ocorrência 
de desastres, é necessário realizar atividades de preparação para desastres baseadas na comunidade 
de forma habitual antes de um desastre. Além disso, é necessário que os residentes nas comunidades 
locais participem em atividades de preparação para desastres e que os residentes cooperem com órgãos 
administrativos (Lindell & amp; Perry, 2000).

Para o público em geral, a preparação pessoal requer a preparação de equipamentos e procedimentos que 
serão necessários quando ocorrerem os desastres. Esta resposta de nível pessoal pode incluir confinamento 
em casa ou evacuação (Gestão de emergência, n.d.).

A maioria dos estudos sobre desastres naturais tendem a concluir que é difícil para as pessoas perceberem 
adequadamente os riscos associados a desastres naturais (Slovic, Kunreuther & White, 1974).

As evidências indicam que os eventos de baixa probabilidade, como os perigos naturais, são sistematicamente 
mal julgados (Faure, 2007). Por exemplo, as pessoas tendem a perceber desastres de inundação como 
fenómenos periódicos um tanto previsíveis, em vez de como fenómenos prováveis e aleatórios. Além 
disso, a maioria das pessoas tendem a acreditar que, se ocorrer um grande desastre de inundação em um 
determinado ano, não ocorrerão grandes desastres por algum tempo depois.

Além disso, muitas pessoas acreditam que quando os diques, barragens e outras estruturas são recém-
construídos, os desastres são completamente impedidos (Slovic, Kunreuther, & White, 1974).

Nem todas as pessoas são tão tolerantes ao risco de inundação nas áreas onde vivem, pelo que é importante 
identificar quais fatores afetam o grau de aceitação das pessoas ao risco de inundação (Duval, & Mulilis, 
1999).

Historicamente, ensaios psicológicos mostraram que pode haver preferência por perdas incertas em relação 
a certas perdas incorridas e que estas são compensadas com os prémios de seguros (Faure, 2007).

Portanto, muitos indivíduos não se protegem voluntariamente contra riscos, acreditando que qualquer 
desastre não vai afetar os seus bens, ou decidem arriscar esperando que o governo os ajude a compensar 
as suas perdas (Kunreuther, 1974).

Fig. 1 
Coluna SOS – Ponto de 
Encontro na Cidade de Setúbal 

Fig. 1  
SOS Column – Meeting Point in 
the City of Setúbal
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3. Preparação para Desastres
Antes de um desastre, é desejável que não apenas os órgãos administrativos, mas também os moradores 
das comunidades locais, desenvolvam sozinhas medidas de preparação para desastres baseadas na 
comunidade e que estas estejam refletidas em planos de emergência (Lindell e Perry, 2000). 

Simulacros e Exercícios que testam as habilidades e capacidades de resposta do pessoal do serviço de 
emergência têm sido há muito aceites como práticas para testar a prontidão organizacional. Um problema 
associado a tais exercícios é que os residentes da comunidade raramente estão envolvidos no processo 
(Simpson, 2002). 

É necessário para um maior número de residentes para participarem em atividades comunitárias de 
preparação para desastres, para que elas tenham sucesso (Lindell & amp; Perry, 2000).

O reconhecimento dos custos também tem um forte efeito negativo sobre a participação da comunidade. 
Se as pessoas têm um alto reconhecimento dos custos, a sua intenção de participar diminui. Por outro lado, 
o reconhecimento dos benefícios tem apenas um pequeno efeito positivo sobre a intenção de participar. 
Como as catástrofes não ocorrem com frequência, as pessoas sentem-se muito sobrecarregadas para 
participar de atividades comunitárias de preparação para desastres durante os períodos normais em que 
nada acontece (Russell, Goltz & Bourque, 1995).

Os meios de comunicação modernos são uma força central por trás da construção social do risco. Isto é 
devido à utilidade social dos média, à sua tendência de formação de narrativa, bem como o poder de foco 
dos grandes canais de comunicação. A função dos média como cola social e o poder psicológico único 
da televisão servem para legitimar as informações recebidas através dos Órgãos de Comunicação Social. 
Assim, legitimada, é mais provável que a informação seja compreendida em termos das narrativas em que 
é apresentada (Vasterman et al., 2005).

4. A chamada para evacuar
Os desastres naturais são geralmente vistos como eventos inevitáveis com efeitos catastróficos, mas também 
são vistos como peculiaridades da natureza ou atos de Deus (e em muitos casos como a ira mitológica 
de Deus por comportamento pecaminoso coletivo) e, portanto, estão para além do controlo do homem 
(Watson, 1987).

Fig. 2 
Lista de verificação do Plano de Emergência

Fig. 2  
Emergency Plan Checklist
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A evacuação durante o furacão Katrina era obrigatória para os cidadãos de Nova Orleães, porém muitos 
não prestaram atenção aos avisos. Este foi um desastre triplo. Primeiro o furacão atingiu a cidade, os diques 
próximos cederam, e então as inundações vieram. Isso levanta a questão: o que é preciso para convencer 
as pessoas de que, quando os avisos são emitidos, é para sua própria segurança e bem-estar? 

As pessoas não evacuam por várias razões, incluindo, mas não só, a experiência passada, o tráfego, um 
sentimento de imobilidade e paralisação, falta de transporte, capital social limitado e o desejo de estar 
abrigado na sua própria casa. Quanto mais tempo uma pessoa vive em uma área costeira, menor a 
probabilidade de evacuar (Mileti, Drabek e Hass, 1975). Isto é devido em parte à previsibilidade limitada do 
caminho de um furacão. Além disso, as ordens de evacuação são por vezes dada demasiado cedo, por isso, 
se a ameaça, em seguida muda de direção, os danos à área evacuada poderão ser menores. Os que foram 
evacuados perdem a fé na capacidade das autoridades de prever uma ameaça, tornando a população 
apática e relutante em prestar atenção às advertências futuras.

Para aqueles que decidem evacuar, os engarrafamentos muitas vezes causam frustração, possivelmente 
vêm a dissuadir futuras evacuações. Relações sociais fracas dentro de uma comunidade podem dificultar 
a evacuação, porque as pessoas que não têm confiança um no outro podem temer que as suas casas e os 
negócios sejam saqueados. As comunidades que têm veículos podem não ter as capacidades sociais ou 
podem optar por não partilhar estes recursos. 

Além disso, as comunidades com laços fortes com a sua vizinhança, podem ser menos propensos a evacuar 
com medo de deixar sua rede social. Finalmente, alguns confiam no abrigo do lar para a proteção e 
preferem este à evacuação.

De acordo com Rosenkoeter et al. (2007), um estudo sobre idosos durante o Katrina descobriu que, apesar 
do comportamento de busca de informações, um quinto indicou que eles não tinham feito planos para 
evacuação futura, embora a maioria fosse influenciada pelo que ouviram nas notícias. Muitos outros 
residentes de Nova Orleães relataram confusão sobre o que fazer por causa do cronograma inadequado 
de ordens de evacuação obrigatórias e recomendações confusas de diferentes autoridades. Muitos 
mencionaram as recomendações de evacuação inconsistentes das autoridades locais e Federais (Elder et 
al., 2007).

Rosenkotter et al. (2007) também descobriram que a grande maioria dos que vivem sozinhos eram 
mulheres. As mulheres eram menos propensas a ter um telemóvel ou a usar um computador. Mais mulheres 

Fig. 3 
Exemplo de um kit de emergência para 
situações de desastre 

Fig. 3  
Example of an Emergency Kit for Disaster 
Situations
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Durante o furacão Katrina, uma grande parcela da culpa foi colocada em governos locais, estaduais e 
federais. Muitas pessoas alegaram que o governo respondeu ao furacão e as inundações muito lentamente, 
e sentiu que não havia desculpa para isso. 

possuíam animais de estimação, e aqueles animais de estimação pesavam muito na sua decisão para 
evacuar. As mulheres apresentaram maiores percentagens de problemas de saúde relatados, e é previsível 
que muitos desses problemas possam prejudicar sua capacidade física para evacuar. Verificou-se também 
que consideravelmente mais homens idosos do que mulheres ainda mantinham a capacidade de conduzir 
os seus carros.

Ao estudar as decisões de evacuação de afro-americanos durante Katrina, Elder et al. (2007) descobriram-se 
barreiras raciais, incluindo o facto de serem de baixo nível socioeconómico, ter pouco dinheiro na mão, uma 
necessidade percebida de ficar para trás para proteger objetos de valor devido à criminalidade e violência 
no bairro, percebido racismo no transporte de evacuação e apatia percebida para os afro-americanos de 
baixos rendimentos. Esses fatores afetaram significativamente a resposta dos moradores da cidade.

Uma pesquisa realizada após os furacões Katrina e Rita pelo Conselho para a Excelência no Governo e Cruz 
Vermelha Americana concluiu que apenas 12% afirmam ter feito muito para se preparar para desastres 
naturais, ataques terroristas ou outras emergências graves (Mc Ginnis, 2006). Algumas razões para a falta 
de preparação fornecida pelos entrevistados incluíram a crença de que outro desastre não era suscetível de 
afetá-los, a sensação de que eles não se importam, enquanto eles não têm que fazer nada, e simplesmente 
que eles não sabem o que fazer. 

Os cidadãos devem perceber que eles são seus próprios primeiros socorristas e que precisam criar um plano 
de comunicação familiar, montar suprimentos de emergência e praticar planos de evacuação (Mc Ginnis, 
2006).

O governo tem autoridade para ordenar e fazer cumprir ordens de evacuação obrigatórias em muitas 
situações de desastre. Ao governo federal foi concedido a autoridade para auxiliar os governos estaduais 
e locais com a preparação para desastres e alívio através do Disaster Relief Amendments 19744 (Fairchild, 
Colgrove, & Jones, 2006). Além disso, a autoridade do governo para forçar evacuações em situações de 
emergência com risco para a própria vida foi confirmada nos tribunais dos EUA. Esta autoridade tem como 
objetivo prevenir o julgamento irrefletido daqueles que correriam o risco de ficar para trás durante uma 
evacuação (Fairchild, Colgrove, & Jones, 2006).

5. Reação ao desastre
Os fatores que o público considera ao reagir a um aviso de desastre incluem o significado e a compreensão 
da ameaça, e a confiança (ou falta dela) nas autoridades. Inicialmente, as pessoas determinam se a ameaça 
é ou não real e confiam na fonte de informação antes de agir (Helsloot, & Ruitenberg, 2004).

Fig. 4 
Kit individual de sobrevivência para 3 dias (72 horas)

Fig. 4  
4 Individual survival kit for 3 days (72 hours)
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Uma pesquisa conduzida sobre os evacuados do furacão Katrina descobriu que a maioria dos indivíduos 
culpou o governo federal, o estado da Louisiana e da cidade de Nova Orleães pelos problemas que ocorreram 
devido ao furacão e inundações. Um grande número de evacuados acreditava que o governo federal teria 
respondido mais rapidamente aos esforços de resgate se mais deles estivessem mais ricos e brancos, em 
vez de mais pobres e negros. 

Assim, muitos culparam o governo nos níveis local, estadual e federal para a resposta de desastre pobre do 
Katrina, e sentiram que o governo federal não se preocupava com “pessoas como eles” (Survey of Katrina 
Evacuees, 2005).

Geralmente as pessoas tendem a agir de forma pró-social, incluindo a realização de atos de resgate e de 
assistência e outras respostas altruístas. O mito do comportamento irracional e antissocial pode realmente 
impedir o planeamento da resposta a desastres quando os líderes acreditam que dar informações incompletas 
ou de retenção é justificado. Com informações incompletas, as pessoas têm menos probabilidade de confiar 
nas fontes e cumprir as recomendações (Perry & Lindell, 2003).

O público em geral tende a convergir em cenas de desastre para oferecer ajuda e as pessoas que estão 
geograficamente distantes rotineiramente doam quantidades significativas de dinheiro e suprimentos. As 
vítimas não lesadas são muitas vezes as primeiras a procurar sobreviventes, cuidar dos feridos e ajudar 
outros a proteger a propriedade de mais danos enquanto aguardam a intervenção das autoridades. 

As vítimas são normalmente apoiadas por esforços de organizações e recursos oficiais, bem como por 
contribuições de outras famílias que não são diretamente afetadas pelo evento (Perry & Lindell, 2003).

As pessoas olham para as autoridades para ajudá-los a tomar decisões. No entanto, a tomada de decisões 
pode ser influenciada negativamente quando as autoridades não estão disponíveis com informações ou 
tentam “proteger” os cidadãos por meio da retenção de informações. De fato, a falta de informação tem 
sido encontrada para aumentar a resposta ao medo (Perry & Lindell, 2003).

6. Vivendo através da consequência
Quando o desastre atinge uma comunidade, existem eventos disruptivos:

→    Destruição do capital físico;

→    Interrupção de comunicações vitais;

→     Redução da mão-de-obra disponível por lesões, morte ou perda de tempo com os trabalhadores 
atendendo a questões de recuperação pessoal (McGinn, 1985).

Pouco depois de um desastre, os moradores começam a voltar para as suas comunidades. Os cidadãos 
entram em bairros, avaliando os danos sofridos pelos seus vizinhos, perguntando o que eles vão encontrar 
nas suas próprias casas. Neste ponto, a tarefa de reconstruir os pedaços das suas vidas começa.

Dependendo de onde o desastre ocorreu em relação à sua habitação, a residência pode sofrer danos 
menores com nada mais do que uma árvore derrubada e algumas telhas em falta, ou destruição completa 
com poucas posses restantes. Chamadas para companhias de seguros começam, com muitos incapazes de 
passar por causa do volume de corte de chamadas. 

Muitas vezes, as reivindicações de seguro levam semanas ou mesmo meses para ser respondido, e ainda 
mais para ser resolvido. Dependendo da extensão dos danos e do número de segurados afetados, as 
companhias de seguros podem negar créditos, cobrir apenas partes das apólices, ou ir à falência, deixando 
clientes com reivindicações não resolvidas e poucos recursos.
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Muitas vezes a infraestrutura é gravemente danificada, tornando as transações eletrónicas impossíveis. Os 
preços dos bens aumentam frequentemente devido à escassez dos mesmos, ou por vezes, os comerciantes 
sem escrúpulos tiram vantagem daqueles que foram afetados duramente pelo desastre.

A população sente um certo grau de responsabilidade em ajudar as vítimas do desastre, mas os custos 
crescentes justificam a ação preventiva, economicamente (Kunreuther, 1974).

Os custos de danos depois de desastres tornaram-se uma responsabilidade pública, com os contribuintes a 
ser carregados com o financiamento da recuperação da população afetada (Kunreuther, 1974). 

7. A comunidade em mudança
Para muitos, a suscetibilidade a desastres é uma questão de localização. Por exemplo, no caso de um evento 
de sismo, muitas vezes as pessoas mais pobres vivem em casas menos resistentes localizadas em encostas 
mais íngremes, o que não só aumenta sua vulnerabilidade no momento do evento, como também dificulta 
as consequências para a recuperação também (Gerber, 2007).

Mesmo onde os desastres são comuns, as lições aprendidas são facilmente esquecidas logo que as áreas 
danificadas são limpas. Ironicamente, menos de dois meses antes do furacão Hugo ter atingido a costa 
atlântica dos Estados Unidos em 1989, a legislatura da Flórida permitiu que as exigências mínimas de carga 
do vento fossem reduzidas para casas construídas além do litoral (Austin, 1989). Esta decisão, sem dúvida, 
contribuiu para as enormes perdas experimentadas pela Flórida apenas três anos depois, quando em 1992, 
o furacão Andrew custou dezenas de bilhões de dólares em danos (Smith et al., 2006).

Na década de 1970, cada condado da Flórida usaria modelos de computador bem conhecidos para 
estabelecer linhas de controlo de construção costeira que definissem limites terrestres de zonas de 
impacto de um evento de tempestade de 100 anos. Aqueles que construíam do lado do mar desses limites 
precisariam de permissões especiais emitidas pelo estado, e em algumas áreas as casas eram obrigadas a 
ser construídas sobre estruturas. Diante desses novos regulamentos, potencialmente poupadores de casa, 
os proprietários correram para derramar lajes em fundações de qualidade e foram protegidos. Em 1995, o 
furacão Opal danificou ou destruiu seriamente 535 estruturas não conformes, enquanto que menos de 1% 
das estruturas em conformidade foram gravemente danificadas (Austin, 1989).

8. Emprego e família: um encontro de lideres de segurança interna
Um levantamento de graduados e participantes atuais do curso de Pós-Graduação da Escola Naval do CHDS 
(Center for Homeland Defense and security) e programas de líderes executivos, foi realizado para recolher 
informações e também sobre a preparação dos funcionários e o seu papel na preparação organizacional e 
respetiva resiliência. O objetivo da pesquisa foi duplo. Em primeiro lugar:

Visão exploratória dos esforços das agências para preparar os funcionários e as famílias; por exemplo, a 
existência de planos escritos para apoiar os funcionários e famílias em conteúdo e frequência dos programas 
de formação dirigidos aos colaboradores e à preparação da família.

Em segundo lugar, o inquérito recolheu dados relativos à opinião dos líderes da segurança interna sobre o 
papel dos empregadores na construção sustentável de respostas para a preparação do empregado e sua 
família.

Isto foi importante para discernir o nível de reconhecimento de problemas entre o grupo e sua correlação 
com os planos e programas de treino de preparação para situações de Emergência das agências respetivas
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Os participantes foram questionados sobre o treino geral de prontidão oferecido pelas suas organizações. 
Os participantes relataram que esses cursos eram fornecidos pela FEMA, autoridades locais e pela própria 
segurança interna da organização.

Além disso, os participantes relataram:

→     65,9% das organizações fornecem preparação geral para emergências, treino e oportunidades de 
educação para os funcionários.

→    55% das organizações exigem que os funcionários assistam à preparação para situações de emergência.

→     74,6% das organizações não oferecem qualquer tipo de incentivo para frequentar os treinos gerais de 
preparação para emergências.

→     52,5% dos participantes do inquérito consideraram que os incentivos para participação dos trabalhadores 
na educação e formação em preparação para situações de emergência na sua organização

→     43,3% relatam que o treino geral de preparação para emergências é pelo menos uma vez por ano, na 
maioria das vezes durante o trabalho

Os participantes foram questionados sobre suas organizações e sobre a existência de políticas, planos 
e treinos direcionados a funcionários e familiares para a preparação de situações de emergência. Os 
participantes relataram que:

→     46,8% das organizações têm planos ou políticas escritas para desastres em grande escala (Alimentos, 
abrigos) durante o seu funcionamento apenas para os seus funcionários.

→     29,2% das organizações têm planos ou políticas escritas para desastres em grande escala (Alimentos, 
abrigos) durante o seu funcionamento para os seus funcionários e famílias. 

→    29,1% das organizações oferecem treino e educação para funcionários e para preparação da família.

→     97% dos entrevistados concordou que a preparação de funcionários e familiares é um elemento 
essencial na resiliência organizacional durante grandes emergências

9. Conclusão
A questão da prontidão e preparação perante situações de emergência para as famílias está “bem abaixo 
do recomendável e possível” face aos planos de preparação existentes.

O suporte para a mitigação do perigo é tipicamente mais forte imediatamente após um desastre e após 
a maioria dos desastres, os regulamentos são reavaliados. Os códigos de construção são fortalecidos, as 
zonas urbanas são reavaliadas, as companhias de seguros ajustam as taxas ou reduzem a cobertura, a 
infraestrutura é reparada ou, por vezes, descartada, e a demografia da comunidade muitas vezes muda.

Na revisão de vários estudos surge um tema coerente: as famílias são importantes. 

Numa situação de desastre em que exista uma sobrecarga do sistema nacional de socorro, ou um colapso 
da organização em que o indivíduo trabalha, percebe-se que resta apenas uma estrutura coesa, a família.

Os resultados apontam para um desfazamento entre o foco das políticas nacionais de preparação e a sua 
aplicação no terreno.

A decisão não passa apenas por ter treino operacional e bom equipamento para as situações de emergência. 
Mas passa também por envolver as comunidades e as famílias sobre o que vai acontecer no caso de ocorrer 
um desastre.

Finalmente recomenda-se que os planos e exercícios que atualmente se fazem, seja ou não por 
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obrigatoriedade legal, contemplem também a preparação do individuo e da sua família, aumentando 
assim a resiliência e a capacidade de recuperação da sociedade afetada.
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The safety planning in the urban planning 

O planeamento da segurança no planeamento urbano

RESUMO
As cidades tiveram, nas suas fundações e expansões, diferentes origens e os respectivos espaços urbanos 
atravessaram várias épocas. Nos estudos de planeamento a que foram submetidas esteve sempre presente 
a qualidade de vida dos cidadãos como objectivo final. No entanto, com as intervenções de expansão 
urbanística nem sempre foi conseguido este propósito, nomeadamente mediante acções que, para além 
de serem portadoras de riscos acrescidos, não tomam as necessárias medidas de prevenção que possam 
mitigar ou evitar os efeitos duma ocorrência com danos para a população.

O quadro legal que suporta a realização de estudos de operações urbanísticas tem vindo a ser alterado 
contemplando preocupações com a segurança no âmbito da protecção civil, contudo poucas são as 
realizações práticas concretas, materiais que, no local, concorram para uma melhoria de boas práticas de 
segurança e da prevenção em situações de emergência.

Apresentamos três casos, nos quais, embora com diferentes situações de origem e percursos urbanísticos 
diversos, é pertinente a aplicação de práticas preventivas que devem ser antecipadamente conhecidas pelos 
cidadãos e utilizadas nas ocorrências.

Palavras-chave: planeamento, segurança, Protecção Civil, prevenção, cidades. 

ABSTRACT
Cities had in its foundations and expansions, different origins and their respective urban spaces passed through 
several epochs. In the planning studies to which they were subjected, the quality of life of the citizens was always 
present as the final objective. However, this purpose has not always been achieved with the urban expansion 
interventions, in particular by means of actions that, in addition to carrying greater risks, do not take the necessary 
preventive measures that may mitigate or avoid the effects of an event with damage to the population.

The legal framework that supports the carrying out of studies of urban planning operations has been modified 
to include safety concerns in the civil protection área, however, there are few practices, concretes and material 
achievements which, on the spot, contribute to improved safety practices and prevention in emergency 
situations.
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We present three cases in which, although with different situations of origin and diferents urban ways, it 
is pertinent to apply preventive practices which should be known in advance by citizens and used in the 
occurrences

Keywords: planning, safety, Civil Protection, prevention, cities.

1. Introdução
A implantação das cidades está ligada a preocupações de auto-sustentabilidade económica e ambientais, 
que foram sofrendo alterações com a evolução e a expansão urbana, nem sempre devidamente 
acompanhadas dos propósitos que lhes deram origem, aumentando os factores de risco e reduzindo o 
grau de segurança das populações.

A realização de estudos de planeamento urbano tem por finalidade uma cada vez melhor qualidade de vida 
dos cidadãos, concorrendo para tal várias causas e agentes que interagem na implantação, construção, 
crescimento e vida da cidade.

Da cidade ideal e teórica aos espaços construídos, funcionais, utilizáveis e vividos pela população existem 
constrangimentos que perturbam o bem-estar dos cidadãos e os afastam da tão desejada cidade 
harmoniosa e equilibrada, sem problemas de habitação, de equipamentos, de serviços, de espaços livres, 
de trânsito, de estacionamento, de infra-estruturas e de segurança, aos quais os diplomas legais existentes 
ainda não dão cabal resposta.

Iremos referir-nos a três casos na cidade de Setúbal que, embora com percursos urbanísticos distintos, 
deverão estar submetidos a idênticos objectivos, com intervenções práticas, onde conste, de entre as 
medidas de prevenção, como sejam os mecanismos de informação e conhecimento, também a sinalética, 
equipamentos exteriores e áreas livres disponíveis.

Tratando-se de um documento necessariamente curto tentaremos fazer uma abordagem sucinta do que se 
pretende demonstrar.

2. Da fundação das cidades
Se pensarmos nas nossas actuais cidades de fundação mais remota, por vezes milenar, com um crescimento 
segundo parâmetros estabelecidos pelas tendências das várias épocas da sua história e simultaneamente 
sem a obediência rigorosa e estrita a um plano, verificamos que as condições de qualidade e de segurança 
urbanas acompanharam inversamente a expansão urbana, na maior parte dos casos. Também nas cidades 
de fundação mais recente, estruturadas e organizadas em função de planos, com submissão a estudos de 
implantação, morfologia e desenho urbanos, as escolhas urbanísticas, que orientaram a criação, foram 
criteriosas na assumpção destes objectivos.

Vitrúvio, no seu Tratado de Arquitectura, escrito no séc. I a.C., considerou que a “Escolha dos lugares para as 
cidades” deveria seguir os seguintes princípios: “Em primeiro lugar, a eleição de um lugar o mais saudável 
possível. Este será alto e não nebuloso, sem geadas e voltado para um quadrante que não seja nem quente 
nem frio, mas temperado. (…)” (Maciel, 2009, p. 41), bem como indicou a metodologia de orientação dos 
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arruamentos tendo em conta a direcção dos ventos, por forma a obter uma distribuição no ordenamento 
das praças e das ruas que afastasse destas e das habitações “(…) a força nociva dos ventos.” (Maciel, 2009, 
p. 51)  e considerou ainda que “os edifícios deverão estar adaptados ao ambiente geográfico” (Maciel, 2009, 
p. 221).

Baseado nos estudos deixados por Vitrúvio, Leonardo da Vinci, cerca de 1492, desenhou o “Homem 
Vitruviano”, que se transformou num cânone da beleza universal e da criação de uma estrutura organizada 
como um todo, definidora do “Módulo de Ouro”, gerado segundo o princípio da harmonia, ordem e 
proporções do corpo humano. Também como um organismo, criou a “Cidade Ideal”, estruturada como um 
todo desde a fundação, que deveria ser próxima de um rio que forneceria a água aos canis que propunha. 
Estes canais navegáveis tinham uma função de circulação, mas também de bloquei e nivelamento das 
águas da cidade, evitando inundações, e ainda uma função higiénico-sanitária. Seria um todo organizado 
por diversos elementos distribuídos em vários planos de edifícios, de vias organizadas segundo a sua função, 
de canais e túneis. Os canais subterrâneos formavam o sistema de drenagem. 

A cidade foi, assim, estudada como uma unidade organizacional integrada no ambiente envolvente, com 
preocupações segurança.

Se considerarmos o exemplo de uma cidade de fundação muito recente, como é o caso de Brasília, 
verificamos que na escolha do local para a sua implantação preconizou-se em 1821 “CRIAR UMA CIDADE 
CENTRAL NO INTERIOR DO BRASIL, (…) EM SÍTIO SADIO. AMENO, FÉRTIL, E JUNTO A ALGUM RIO NAVEGÁVEL” 
e “ABRIR DESTA CAMINHOS DE TERRA PARA AS DIVERSAS PROVINCIAS E PORTOS DE MAR”, havendo nesta 
conveniência “(…) “RAZÕES DE COMUNICAÇÃO, TRANSPORTE, PRODUÇÃO, SEGURANÇA, CLIMA, ASSISTÊNCIA 
E AÇÃO CIVILIZADORAS”(…), tendo a cidade sido “CONCEBIDA NÃO COMO SIMPLES ORGANISMO CAPAZ 
DE ENCHER SATISFATÓRIAMENTE SEM ESFORÇO AS FUNÇÕES VITAIS PRÓPRIAS DE UMA CIDADE MODERNA 
QUALQUER, NÃO COMO VRBS, MAS COMO CIVITAS” pelo Arq. Lucio Costa 1.

3. A expansão urbana
Desde a sua origem, as cidades vão-se ajustando às condições contemporâneas do modo de vida das 
populações e da evolução tecnológica, em vários domínios que têm impulsionado grandes adaptações, 
transformações, e vão-se estruturando com a criação de novas áreas de crescimento, nem sempre numa 
convivência harmoniosa do seu todo e das condições ambientais.

As expansões através do aumento da ocupação do solo quando ocupam zonas indevidas, com a respectiva 
transformação das condições naturais existentes, envolvem sempre riscos, por vezes de grande amplitude.

Um maior aumento da densidade de construção, através da concentração urbana com grande sobrelotação 
de pessoas e de actividades, provocam, também, uma sobrecarga na eventualidade de riscos, acrescidos 
pelas insuficiências de equipamentos, e de dimensionamento de infra-estruturas que, entretanto, se 
esgotaram atingindo a incapacidade urbana.

Os vários documentos e instrumentos de gestão territorial vigentes, determinam as bases e condições de 
desenvolvimento territorial em respeito por uma política de defesa ambiental e prevendo condicionalismos 
relativos à segurança de pessoas e bens, que ainda se revelam insatisfatórios na concepção da prevenção, 
quer em áreas consolidadas, quer na criação de novas zonas.

1   Informação obtida através das inscrições presentes no Museu da Cidade de Brasília, na Praça dos Três Poderes, em Brasília.
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4. O planeamento preventivo de segurança
Ao planeamento urbano exige-se uma abrangência multidisciplinar a que não devem faltar os domínios 
técnicos, ambientais, sociais e, directamente a estes associados, a segurança. Estejamos perante acções de 
planeamento numa cidade “histórica” consolidada ou perante um projecto de uma nova expansão urbana 
deveremos ter sempre presente a dimensão da segurança no espaço urbano, na óptica do conhecimento, 
da prevenção e minimização de riscos com origem na natureza ou na acção humana.

Na resolução das questões relacionadas com a segurança urbana tendo por objectivo a obtenção de cidades 
preventivas, com capacidade de defesa e de recuperação perante condições adversas, deveremos ter por 
referência as dimensões geofísicas e sociais. Nestas condições intervêm a implantação e condições do local, 
condições do espaço e desenho urbano, infra-estruturas e equipamentos.

Na história dos cuidados exigíveis ao nível das acções de planeamento urbano tem havido preocupações 
com a segurança rodoviária, com a extinção de incêndios e mais recentemente com a adaptação aos 
cidadãos com capacidade reduzida. Porém, nem a cidade histórica, ou os espaços já consolidados, nem 
as novas áreas urbanas estão contempladas com intenções de espaços ou equipamentos preventivos de 
segurança relativos ao espaço urbano, que não só possam minimizar efeitos, mas também reduzir ou evitar 
as ocorrências graves, para além da instalação de hidrantes exteriores para fazer face aos incêndios. 

Embora no quadro legal das acções de planeamento estejam presentes as exigências referentes ao 
levantamento e elaboração de cartografia de risco, à elaboração de planos de segurança e à reserva de 
áreas para equipamentos de utilização colectiva nas quais se inclui, de entre outras, a protecção civil, torna-
se necessário a existência reforçada de uma cultura de prevenção de risco que, nas zonas de expansão mais 
recentes ou em novas áreas urbanas, ponha em prática intervenções já conhecidas e existentes nas cidades 
históricas, como é o caso de Setúbal.

4.1  O centro histórico de Setúbal
O centro histórico da cidade de Setúbal assenta numa estrutura urbana de características medievais, 
localizada no litoral, num vale junto ao estuário do Rio Sado.

Está localizado em zona sísmica, tendo já sofrido graves consequências associadas a este risco, no entanto 
verifica-se que as condições topográficas e ambientais tiveram influência na opção pelo local de implantação 
da cidade, aquando da sua fundação. O núcleo urbano inicial terá surgido numa elevação, a colina de Santa 
Maria, expandindo-se até à zona mais baixa, junto à Ribeira do Livramento. Esta expansão a nascente da 
linha de água acabou por fazer a ligação urbana à zona a poente, tendo-se consolidado a ocupação nesta 
superfície hidrográfica e actualmente, após o impulso urbanístico operado no séc. xx, também para norte.

Para além destes factores de risco acrescem todas as restantes vulnerabilidades presentes em áreas urbanas 
antigas, associadas às condições técnicas dos espaços urbanos e dos edifícios, ás respectivas ocupação e 
utilização, e às condições vulneráveis da população.

Estas vulnerabilidades e riscos foram objecto de levantamentos e estudos específicos no Plano Municipal 
de Intervenção no Centro Histórico de Setúbal, integrando-se nos termos das prescrições do Decreto-Lei n.º 
426/89 2, na sequência do qual foram implementadas medidas complementares de prevenção, das quais 
destacamos os equipamentos de sinalética e comunicação (Fig. 1 e Fig. 2).

2   O Decreto-Lei n.º 426/89, de 6 de Dezembro, aprovou as “Medidas Cautelares de Segurança contra Riscos de Incêndio em centros Urbanos Antigos”.
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Fig. 1   Centro Histórico de Setúbal. Sistema de comunicação escrita através do painel informativo. Foto 2017.

Fig. 1   Historical Centre of Setúbal. Communication system written through the informative panel. Photo 2017.

Fig. 2   Centro Histórico de Setúbal. Ponto de encontro PE 6 com o sistema de comunicação oral. Foto 2017.

Fig. 2   Historical Centre of Setúbal. Meeting point PE 6 with the oral communication system. Photo 2017.
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Este sistema de sinalética de emergência, que constitui uma solução com carácter de prevenção, não só 
ao nível da informação antecipada, mas também com carácter operacional por permitir a transmissão da 
informação e comunicação de forma directa, irá ser complementado com a instalação de sinalética que 
adverte para o risco de ondulação forte e identifica as zonas seguras em caso de maremoto (Fig. 3).

4.2  Urbanização Quinta da Serralheira
A Quinta da Serralheira localiza-se a nordeste da cidade de Setúbal (Fig. 4). Trata-se de uma zona urbana 

Em espaços fronteiros do centro histórico foram instalados “Painéis Informativos” que permitem efectuar 
avisos à população através da comunicação escrita, em tempo real, e dar a conhecer a carta de administração 
e logística propostas pelo plano.

Estabeleceram-se espaços de concentração e “Pontos de Encontro” assinalados com as “Colunas PE” 
correspondentes a um zonamento urbano, com a respectiva definição de percursos de “Caminhos de 
Fuga” marcados com o respectivo sinal direccional. Nas áreas afastadas das vias de evacuação, e onde as 
condições do espaço urbano o permitiram, foram instaladas “Colunas SOS”.

As Colunas PE e SOS permitem a comunicação directa com o CMOS (Centro Municipal de Operações de 
Socorro) através da transmissão oral.

Fig. 3   Planta do centro histórico de Setúbal. Localização da sinalética de maremoto, M. Tomé, 2015, CMS / SMPCB.

Fig. 3   Plant of the historical centre of Setúbal. Location of tsunami signals, M. Tomé, 2015, CMS / SMPCB.
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com uma área de 368.500 m2 ocupada com moradias unifamiliares, com um total de 475 fogos, que teve 
origem em 1997, mediante o estudo que assumiu a figura de um loteamento urbano particular, instruído 
de acordo com o Decreto-Lei n.º 448/91 3 e o Decreto Regulamentar n.º 63/91 4.

Para além dos riscos associados à natureza de uma zona urbana, conta ainda com os seguintes factores 
susceptíveis de gravidade (Fig. 5):

→     Via rápida N10-8, de ligação entre a IC3 e a zona industrial da Mitrena, que proporciona a circulação 
de matérias perigosos com grande frequência, com um corredor de protecção de 90.00 m de largura, 
que divide esta área urbana;

→    Conduta de gás com um canal de protecção de 20,00 m de largura;

→    Quatro linhas de energia eléctrica de média tensão, e duas de alta tensão com um poste;

→    Linha de água com um espaço de protecção de 25,00 m de largura.

A urbanização está estruturada a partir de um arruamento principal, com uma faixa de rodagem de 8,00 
m de largura, que atravessa toda a área urbana, a qual podemos considerar subdividida em várias zonas, 
necessariamente separadas pelos corredores de protecção, e com uma estrutura urbana interna cuja 
circulação é resolvida por arruamentos, com uma faixa de rodagem de 5,50 m de largura, que terminam 
em impasses de reduzidas dimensões, sem saída, e desta via principal dependentes.

O projecto deste loteamento respeitou as condições aplicáveis, nomeadamente, os procedimentos, a 

3   O Decreto-Lei 448/91, de 29 de Novembro, aprovou o regime jurídico das operações de loteamentos urbanos e das obras de urbanização. Este diploma revogou o 
Decreto-Lei n.º 400/84 de 31 de Dezembro e foi revogado pelo decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro.

4   O Decreto-Regulamentar n.º 63/91, de 29 de Novembro, definiu a instrução dos pedidos de licenciamento das operações de loteamento e das obras de urbanização. 
Este diploma foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Fig. 4   Urbanização da Quinta da Serralheira. Enquadramento local. Executado a partir do Google Earth 2016.

Fig. 4   Urbanization of Quinta da Serralheira. Local framing. Executed from Google Earth 2016.
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instrução do processo com os estudos e documentos legalmente indicados, como sejam os espaços 
destinados a equipamentos, espaços verdes e de utilização colectiva e a infra-estruturas viárias, bem como 
os respectivos dimensionamentos.

Analisando o local facilmente se constata que em toda a zona existem factores de risco (Fig. 5), a que não 
corresponde uma preocupação acrescida com a segurança que este espaço requereria desde o início da 
sua concepção, e continua a requerer nas suas funcionalidade e utilização diárias. Temos apenas uma via 
principal que poderá ser utilizada para acesso aos meios de socorro e em simultâneo para via de evacuação, 
sem outra alternativa, quer para veículos motores, quer para peões, podendo ocorrer impedimentos ao 
acesso a várias zonas da urbanização. Este arruamento atravessa a via rápida em viaduto, pelo que não 
existe outra ligação viária ou pedonal que ligue os quarteirões entre ambos os lados da via rápida. Nas vias 
mais estreitas internas aos quarteirões, para além de não existir a possibilidade de manobras de inversão de 
marcha para viaturas de bombeiros, o habitual estacionamento indevido impede o acesso a estes veículos 
(Fig. 5, n.º 2).

Não foram pensados os caminhos de acesso das viaturas de socorro nem a sua articulação com os caminhos 
de evacuação, já que a continuidade da via principal não oferece condições de circulação com a eficiência 
e rapidez desejadas (Fig. 4). Também não foram equacionados os caminhos de fuga ou locais destinados a 
pontos de encontro, onde a população se possa concentrar e obter apoio com maior celeridade e eficácia. 
Os espaços públicos livres foram constituídos em áreas periféricas afastadas da via principal, ou de um 
acesso rápido.

Fig. 5   Quinta da Serralheira. Plantas com a indicação dos factores de risco e estrutura dos arruamentos. Executado a partir da 
“Planta Síntese”, CMS / DURB / DIPU.

Fig. 5   Quinta da Serralheira. Plants with the indication of risk factors and structure of the streets, Executed from “Planta Síntese”, 
CMS / DURB / DIPU.
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Não só na opção pelo local da urbanização não se teve em atenção os riscos existentes, como também na 
solução adoptada, quer na concepção do desenho urbano, quer nas respostas de prevenção em situações 
de emergência, não houve a preocupação com a minimização dos efeitos das ocorrências provocadas pela 
acção dos riscos.

4.3  Plano de Urbanização da Entrada Norte da Cidade de Setúbal
O Plano de Urbanização da Entrada Norte da Cidade de Setúbal (PUENCS), foi elaborado por iniciativa da 
Camara Municipal de Setúbal, em 2014, para uma área com cerca de 464,195 m2, na periferia norte da 
cidade de Setúbal, onde já existiam áreas construídas com bairros habitacionais, duas grandes superfícies 
comerciais e um estabelecimento prisional, prevendo-se uma população total de 4.513 habitantes (Fig. 6).

O plano foi elaborado em respeito pela legislação vigente aplicável, nomeadamente, a Lei n.º 31/2014 5 e 
o Decreto-Lei n.º 136/2014 6.

É de salientar a “Ponderação de interesses públicos e privados” prevista nesta Lei n.º 31/2014 referindo, 
no n.º 2 do seu artigo 39.º, que “Os programas e planos territoriais asseguram a harmonização dos vários 
interesses públicos com expressão espacial, tendo em conta a defesa nacional, a segurança, a saúde 
pública, a protecção civil e as estratégias de desenvolvimento, bem como a sustentabilidade territorial, em 

5   A Lei n.º 31, de 30 de Maio de2014, aprovou a Lei de bases da política de solos, do ordenamento do território e do urbanismo.

6   Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro, procedeu à décima terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que aprovou o Regime Jurídico 
da Urbanização e da Edificação.

Fig. 6   Urbanização na entrada norte da cidade de Setúbal. Enquadramento local. Executado a partir do Google Earth 2016.

Fig. 6   Urbanization at the northern entrance to the city of Setúbal. Local framing. Executed from Google Earth 2016.
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termos económicos, sociais, culturais e ambientais a médio e longo prazo.”.

Da aplicação das prescrições destes diplomas resultou a indicação dos riscos a seguir indicados, a considerar 
relativamente às condições de segurança de pessoas e bens, 7 e a afectação de uma parcela de terreno com 
a área de 10.000,00 m2 destinada a “Espaço verde” (Fig. 6 e Fig. 7):

→     Risco de incêndio urbano; 

→     Risco sísmico; 

→     Riscos climáticos; 

→     Transporte de matérias perigosas. 

Para cada um dos riscos indicados o regulamento do plano prevê propostas mitigadoras, nomeadamente 
com o objectivo da prevenção do risco de incêndio em edifícios, da prevenção de risco sísmico com a criação 
de uma área afecta à protecção civil, para desenvolvimento de actividades pós-sismo, e da minimização da 
vulnerabilidade à acção dos sismos para os edifícios a construir, da prevenção dos riscos climáticos através 
do controlo da estrutura arbórea, e da prevenção contra o risco de matérias perigosas através da restrição 
do atravessamento de veículos com estas matérias na área do PUENCS.

São ainda propostas as seguintes medidas complementares da minimização dos riscos:

“a) O dimensionamento da estrutura viária proposta (perfil-tipo) assegura o aumento da segurança 
contra incêndios, permitindo o fácil e rápido acesso de veículos de combate a incêndios e a deslocação 
de pessoas e bens após a ocorrência de atividade sísmica; 

b) Os projetos de iluminação pública e de semaforização promovem o incremento da segurança 
rodoviária e de pessoas e bens.” 8.

Tendo em atenção as indicações da Portaria n.º 216-B/2008 9, que determina os parâmetros de 
dimensionamento das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização colectiva, infraestruturas 
viárias e equipamentos de utilização colectiva, e considera a protecção civil incluída nos espaços de 
“Equipamentos de utilização colectiva” paralelamente com outras instalações, serviços e actividade, 
de vários tipos de uso, foi criada, neste plano, uma “(…) área afeta à Proteção Civil (espaço verde 
ajardinado assinalado na Planta de Zonamento), a qual poderá ser utilizada como área de segurança 
para as atividades a desenvolver pós-sismo.” 10.

Da observação local constata-se a existência de várias áreas urbanas distintas, quer no uso quer no desenho 
urbano e também nas diferentes tipologias de edifícios, com diferenciadas características e separadas entre 
si (Fig. 7), às quais poder-se-iam ter considerado unidades de intervenção distintas. 

A área do plano foi considerada como um todo, cujo apoio à população em termos de protecção civil, 
está concentrado numa área de difícil acesso às várias zonas componentes da urbanização, interiorizada e 
afastada das vias principais. Este espaço tem uma localização e características topográficas desajustadas do 
uso que se pretende, dificilmente podendo proporcionar um eficiente e eficaz serviço de apoio em situações 
de ocorrências graves.

7   Conforme o artigo 14.º, n.º 1 do Regulamento do PUENCS, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 30 de Julho de 2014, no Aviso n.º 8775/2014.

8   Constante no n.º 3 do Artigo 14.º (Segurança de Pessoas e Bens), do Aviso n.º 8775/2014 (Regulamento de Urbanização da Entrada Norte da Cidade de Setúbal).

9  A Portaria n.º 216-B/2008, de 3 de Março, fixa os parâmetros para o dimensionamento das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização colectiva, infra-
estruturas viárias e equipamentos de utilização colectiva.

10 Constante no n.º 2, b) do Artigo 14.º (Segurança de Pessoas e Bens), do Aviso n.º 8775/2014 (Regulamento de Urbanização da Entrada Norte da Cidade de Setúbal).
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Independentemente da existência de uma área de apoio geral considera-se importante que seja criado um 
zonamento com a previsão de pontos de encontro acessíveis a cada uma das zonas e de fácil ligação às vias 
principais, que serão usadas para acesso dos meios de socorro e de evacuação. Estes PE mais acessíveis à 
população serão mais facilmente usados pelos cidadãos e úteis na prestação de socorro.

Projectar a cidade implica fazer algumas escolhas em função da evolução dos padrões de vida, com novas 
exigências tecnológicas e ambientais, numa contínua e constante transformação do ambiente e das 
condições urbanas. Nessas escolhas deve estar integrada a segurança, no âmbito da protecção civil, cujos 
meios de prevenção devem estar claramente definidos.

Na concepção dos estudos do plano houve grande preocupação com a segurança de pessoas e bens, no 
entanto deverão, futuramente, coexistir esforços mútuos para a adaptação dos meios e recursos necessários 
a que todas as valências técnicas sejam atendidas, sem ambiguidades ou propostas pouco esclarecidas ou 
pouco esclarecedoras para o fim a que se destinam.

Fig. 7   “Plano de Urbanização da Entrada Norte da Cidade de Setúbal”. 2014, CMS / DURB / DIPU.

Fig. 7   “Urbanization Plan of the North Entrance of the City of Setúbal “. 2014, CMS / DURB / DIPU.

5.  Conclusão
As operações urbanísticas devem ser efectuadas segundo uma abordagem holística e multidisciplinar, 
integrando, desde o seu início, para além de outros factores, a temática da segurança no desenho urbano, 
desde a sua criação, com a disponibilidade de espaços com as necessárias condições e dimensionamento, 
destes, e das infra-estruturas, nomeadamente as vias de acesso das viaturas de socorro e de evacuação, 
que permitam actividades de prevenção e de operacionalidade de forma aceitável e desejada.

Deveremos ter como objectivos de prevenção proporcionar condições para redução dos efeitos dos riscos 
em situações de ocorrências, facilitando a intervenção dos bombeiros e possibilitando uma mais rápida e 
eficiente evacuação mediante a criação de zonamentos, estabelecendo os caminhos de fuga, pontos de 
encontro e respetivos percursos de evacuação.
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Neste sentido, consideramos essencial que exista um espaço exclusivamente destinado à Protecção Civil, 
que permita a implementação de acções de caracter preventivo, logístico e operacional, previsíveis em 
situações de emergência. Este espaço deverá estar ligado, ou ter fácil ligação, às vias de comunicação 
principais e permitir a concentração da população e o estacionamento das viaturas de socorro.

Deverão ser indicados os locais destinados a pontos de encontro, identificados com a devida sinalização, 
que devem ser instalados em função da área de ocupação urbana, do número de fogos, do grau dos 
factores de risco identificados e das condições locais.

Deverão ser devidamente pensadas as vias de acesso e evacuação, com perfil transversal e longitudinal 
adequado, restringindo-se, nestas, todas as situações que possam constituir obstáculos à rápida circulação.

Todo o sistema deve ser de fácil assimilação pela população, conhecido antes das ocorrências e acompanhado 
localmente com a instalação da respectiva sinalética de segurança.

Verifica-se que o quadro legal aplicável ao planeamento urbano tem evoluído no sentido de uma maior 
exigência no factor segurança, no entanto o constante no articulado dos diplomas legais ainda não se 
pode considerar suficientemente eficaz no que concerne a uma integração prática no local, desde o início 
da concepção projectual, que associada a uma fraca cultura de segurança gera uma ineficácia nas decisões 
conceptuais de desenho urbano e infra-estruturais.

É premente que se concilie os objectivos técnicos e as boas práticas de prevenção em segurança com uma 
eficaz legislação, para a obtenção de bons resultados numa operacionalidade de prevenção aplicada ao 
território.
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Citizenship and road accidents in Portugal  
– synergy and antagonisms 

A cidadania e os acidentes rodoviários em Portugal  
– sinergias e antagonismos

RESUMO
Os acidentes rodoviários provocam globalmente 1.2 milhões de mortos por ano e ferimentos em 20 a 50 
milhões de pessoas; estes constituem a nona causa de morte a nível global, sendo entre os 15 aos 19 anos 
que se regista a faixa etária mais afetada. 

Embora a sinistralidade rodoviária provoque muitas vítimas, o facto de ser diluída espacial e temporalmente 
não tem o impacto mediático de outros riscos o que levou a que este fenómeno fosse negligenciado durante 
algum tempo.

Perante o quadro de sinistralidade vivida nas estradas portuguesas surgem mais ou menos organizados 
movimentos “automobilizadores” começando a evidenciar-se em finais da década de 80 sob a forma de 
protestos. O célebre buzinão na Ponte 25 de Abril em 1994, tornou-se um ícone pela cobertura mediática 
que teve.

O automóvel, além de revolucionar a mobilidade das pessoas, revolucionou o planeamento, adensou a 
rede viária e estruturas de suporte, alterou mentalidades e comportamentos, condicionou a forma como 
as pessoas vivem ou morrem.

Palavras-chave: vítimas, sinistralidade, rodoviária, cidadania, comunicação. 

ABSTRACT
Road accidents generally cause 1.2 million deaths each year and injuries in 20 to 50 million people, globally 
is the ninth cause of death and the first in the age group between 15 and 19 years old. 
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Although road accidents cause many fatal and injured victims, their impact is diluted in space and time, 
because of that fact the media attention it’s not so robust like other risks, neglected this phenomenon on 
population.

The car accident framework lived on Portuguese roads lead to organized movements, evident in the late 80’s, 
getting clear highlight with the protest in 1994 in Ponte 25 de Abril, this protest became an icon by the media 
coverage.

Keywords: victims, accidents, roadway, citizenship, communication.

1. Introdução
A World Health Organization (WHO), Organismo das Nações Unidas para a Saúde apontava em 2010, a 
sinistralidade rodoviária como a nona causa de morte a nível global e a mais frequente na faixa etária dos 
15 aos 19 anos (WHO, 2013). 

Na Europa, anualmente, perdem a vida em acidentes rodoviários 30000 pessoas, o equivalente a uma 
cidade média portuguesa como Ovar, no distrito de Aveiro, constituindo um grave problema social (ANSR, 
2015), com perdas económicas elevadas, por vezes difíceis de contabilizar.

Os Órgãos de Comunicação Social (OCS) referenciam um deficit de desenvolvimento cívico e de cidadania 
em Portugal em questões relacionadas com a sinistralidade rodoviária. A alfabetização rudimentar nas 
gerações anteriores legou um conjunto de más práticas cívicas e de cidadania nas gerações vindouras 
(particularmente na rodovia), no presente, o abandono precoce do sistema de ensino (Ribeiro, 2016) coloca 
entraves a inversão da situação. O aumento da cidadania pode alterar o comportamento de todos os utentes 
da via, tornando-a mais segura, influenciando os grupos com comportamentos de risco, nomeadamente 
jovens condutores que representam uma parte significativa das vítimas mortais (ANSR, 2016).

Perante o quadro de sinistralidade vivida nas estradas portuguesas surgem mais ou menos organizados os 
movimentos “automobilizadores” começando a evidenciar-se em finais da década de 80 (1987), obtendo 
claro destaque com o celebre buzinão na Ponte 25 de Abril em 1994. Estes movimentos “automobilizadores” 
destacam-se dos movimentos anteriores pela utilização massiva do automóvel. Com efeito, esta não foi a 
primeira vez que a icónica ponte foi ocupada, em abril de 1974 (nos dias seguintes à Revolução dos Cravos) 
registou-se a sua primeira ocupação por milhares de pessoas apeadas. A diferença entre as formas de 
protesto foi a utilização do automóvel, utilização esta que alterou a forma de fazer pressão sobre o sistema, 
podendo conduzir a bloqueios e à negociação dos conflitos de interesses de uma forma diferenciada.

Em definitivo além de revolucionar a mobilidade das pessoas, o automóvel revolucionou o planeamento 
(Padeiro, 2015), adensou a rede viária e estruturas de suporte, alterou mentalidades e comportamentos, 
condicionando a forma como as pessoas vivem ou morrem. Embora a sinistralidade rodoviária provoque 
muitas vítimas mortais e feridos, o facto de o seu impacto ser diluído espacial e temporalmente (Tavares 
e Santos, 2010) não tem o impacto mediático de outros riscos na realidade portuguesa, como são os 
incêndios florestais ou as cheias. 

No final do século XX, perante o cenário vivido relativamente à sinistralidade rodoviária, foram aprovadas 
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um conjunto de políticas públicas que emanavam de Diretivas Comunitárias. O Plano Rodoviário Nacional 
Português (PNRP) identificou como principais problemas, os comportamentos inadequados, violações do 
código da estrada, falta de educação cívica, sentimento de impunidade, benevolência no sancionamento 
pelas autoridades judiciais, construção deficitária de vias, insuficiente empenhamento do sistema educativo 
na promoção da segurança rodoviária junto das camadas mais jovens, insuficiente formação e avaliação 
de condutores e fraca promoção de campanhas de informação/sensibilização dos utentes (PNRP, 2003).

A caracterização da sinistralidade rodoviária para o decénio 2006-2015 apresentada neste ensaio utilizou o 
conceito de vítimas mortais e não vítimas a 30 dias. Em Portugal, a multiplicidade de agentes de fiscalização 
leva a que a compilação dos dados referentes às vítimas mortais em acidentes rodoviários apenas fique 
disponibilizada em meados do ano seguinte e por imposição normativa as vítimas a 30 dias passam a 
definitivas nos seis meses posteriores ao acidente. Neste ensaio, a análise ao mais recente decénio encontra-
se facilitada, a Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR) publicou recentemente o Relatório 
Anual 2015 com os números definitivos. Esta entidade constitui-se neste ensaio como a única a fonte de 
consulta de dados pelo que, outras entidades podem possuir outros dados e que estes sejam diferenciados 
dos analisados.

Objetivo. O presente ensaio teve como principal objetivo compreender as circunstâncias da sinistralidade 
rodoviária em Portugal, perceber o funcionamento dos instrumentos de gestão, a relação entre sinistralidade 
rodoviária e a cidadania, num dos sistemas antrópicos mais complexos que o ser humano tem de gerir 
diariamente.

Metodologia. A realização deste ensaio teve por base a pesquisa de informação referente à sinistralidade 
rodoviária, partindo da dualidade socioeconómica e política do problema na sua globalidade, integrando 
verticalmente as dimensões territoriais e cronológicas.

O coligir de informação foi efetuado posteriormente à leitura integral da bibliografia citada. O tratamento 
dos dados foi efetuado com recurso a software específico, nomeadamente o Microsoft Excel 2013 para 
tratamento gráfico dos dados. 

Para compreender e ajudar a clarificar a componente da cidadania foram efetuadas duas visitas, uma à 
Organização Estrada Viva – Liga Portuguesa Contra o Trauma e outra à Associação dos Cidadãos Auto - 
Mobilizados (ACA-M). Neste âmbito foram ainda visionados vídeos promocionais dos construtores auto das 
marcas Volvo e BMW, que trazem uma nova dimensão às questões da mobilidade e vídeos promocionais da 
Associação Salvador Mendes de Almeida que alertam para a necessidade de uma mudança da mentalidade, 
no que respeita aos utilizadores das vias de comunicação, sejam condutores, passageiros ou peões.

2. Sinistralidade Rodoviária do Global ao Local
No âmbito do Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado o Decreto-Lei nº 203/2006 
de 27 de outubro no seu artigo 9º extingue a Direção Geral de Viação (DGV) e cria dois novos Organismos, 
a ANSR e o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT), atualmente Instituto da Mobilidade 
e dos Transportes (IMT). A DGV era um organismo do Ministério da Administração Interna encarregue das 
matérias de contraordenação, segurança rodoviária, condutores e veículos. Nesta reestruturação ficou 
atribuído à ANSR, o planeamento e a coordenação a nível Nacional em matéria de segurança rodoviária 
e aplicação do direito contraordenacional rodoviário, ao IMT foi-lhe atribuído as áreas dos condutores e 
veículos (Decreto-Lei nº203/2006 de 27 de outubro).

Nesta descrição da sinistralidade rodoviária foi sempre utilizado como input o número de vítimas mortais e 
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não o número de vítimas a 30 dias, uma vez que o Despacho nº 27808/2009 de 25 de novembro determina 
que todas as vítimas de acidentes rodoviários (imediatas ou a 30 dias) passem a definitivas nos seis 
meses posteriores (à data do acidente). O número de vítimas a 30 dias é recolhido pela ANSR para efeitos 
comparativos a nível Nacional e Internacional, constituindo-se como uma ferramenta particularmente 
importante na aferição da qualidade do socorro pré-hospitalar prestado em Portugal.

O Relatório Anual de Segurança Interna em 2015 (RASI, 2015) registou 102 homicídios voluntários 
consumados em Portugal, no mesmo ano, o Observatório da Segurança Rodoviária, organismo dependente 
da ANSR registou 473 vítimas mortais nas estradas portuguesas (ANSR, 2015). Esta comparação não tem 
como finalidade referir a Segurança Interna no seu sentido mais generalista, mas sim o reforço do impacte 
social da sinistralidade rodoviária em Portugal, por cada vítima de homicídio voluntário consumado, 
registou-se aproximadamente cinco vítimas mortais nas estradas.

A tendência do último decénio evidencia uma diminuição no número de vítimas mortais nas estradas 
portuguesas, não obstante este esforço regista-se ainda um índice de gravidade que embora acompanhe 
a tendência da descida do número de vítimas mortais se mantém elevado. Este indicador relaciona 
diretamente o número de acidentes com vítimas mortais por cada 100 acidentes com vítimas (Figura 1). 

No decénio em análise verificou-se uma redução efetiva de 4700 acidentes rodoviários (Figura 2), com o 
número de acidentes a baixar consideravelmente desde 2012 e estabilizado no triénio 2012-2014, em 2015 
o número de acidentes voltou a subir para valores próximos de 2011. Apesar do retrocesso no número de 
acidentes é notório um decréscimo global no número no número de vítimas mortais, acompanhando com a 
ainda que incipiente redução do índice de gravidade. Para este sucesso, mais acidentes mas menos vítimas 
mortais acompanhando esta tendência o índice de gravidade muito contribuirá a resposta pré-hospitalar. É 
comumente aceite que o socorro pré-hospitalar tem vindo a dar uma resposta cada vez mais adequada, no 
entanto podem surgir posteriormente complicações durante o internamento e consequentemente o óbito, 
aumentando deste modo o número de vítimas mortais em consequência dos acidentes rodoviários.

Fig. 1   Evolução do nº de vítimas mortais e respetivo  
índice de gravidade. Fonte: ANSR

Fig. 1   Evolution of the number of fatal victims and  
their severity index. Source: ANSR

Fig. 2   Evolução do número de acidentes com vítimas  
e evolução do número de vítimas mortais. Fonte: ANSR

Fig. 2   Evolution of the number of accidents with victims  
and evolution of the number of fatalities. Source: ANSR

Legenda (Figura 1 e Figura 2) Legend (Figure 1 and Figure 2)

Vítimas mortais Fatalities

Índice de gravidade Severity Index

Acidentes com vítimas Accident victims
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Quanto à natureza dos acidentes (Figura 3) a principal causa é a colisão com 41.4% do total das vítimas 
mortais, seguindo-se o despiste com 40.0% e por fim o atropelamento com 18.6%, em particular nas vias 
urbanas (ANSR, 2015).

O uso de dispositivos de contacto móvel, telemóveis, computadores, tablets ou GPS, pese embora a 
existência de medidas de segurança passiva no caso do GPS (informa que o veículo deve estar imobilizado na 
introdução de rotas) terão adicionado uma nova dimensão à natureza dos acidentes, as colisões traseiras. 
Efetivamente embora com oscilações, o número de óbitos em colisões traseiras é expressivo (Figura 4) o 
que poderá indicar falta de atenção por parte do condutor do veículo que embate. Esta situação agravou-se 
particularmente em 2015 registando um total de 28 vítimas mortais, ou seja, aproximadamente o dobro 
da média do decénio 2006-2015 que se situava nas 15.6 vítimas mortais em consequência de colisões 
traseiras.

Fig. 3   Percentagem por vítimas mortais por natureza do 
acidente no decénio 2006-2015. Fonte: ANSR

Fig. 3   Percentage of fatalities by type of accident during 
the decade 2006-2015. Source: ANSR

Fig. 4   Evolução do número de vítimas mortais em 
colisões traseiras no decénio 2006-2015. Fonte: ANSR

Fig. 4   Evolution of the number of fatalities in rear collisions 
in the decade 2005-2014. Source: ANSR

Com efeito, a causa de um número tão expressivo de vítimas mortais em embates traseiros poderá não 
estar somente associada ao aumento do número de aparelhos de contacto móveis ou de geolocalização 
utilizados, mas também associado à evolução do próprio automóvel em si. A busca incessante pelo conforto 
complexou a já densa existência de programas, software, botões, comandos, entre outras funcionalidades. 
A Figura 5a mostra o cockpit de um topo de gama de uma conceituada marca em 1985, a Figura 5b o cockpit 
da mesma marca em 2015, evidenciando uma evolução colossal por parte do fabricante, constituindo cada 
um destes instrumentos um potencial foco de distração para o condutor.

Fig. 5   Pormenor do cockpit de um veículo de 1985 e de um de 2015 (o modelo não é o mesmo porque  
a produção foi descontinuada). Fonte: Mercedes Benz

Fig. 5   Detail of the cockpit of a vehicle 1985 and a 2015 (the model is not the same because the production 
was discontinued). Source: Mercedes Benz
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dentro das localidades 45.25% das vítimas mortais, em oposição aos 54.75% fora das localidades. Das 
vítimas registadas dentro das localidades 60.01% ocorreram em arruamentos, ou seja, em espaços urbanos 
consolidados, locais onde pela legislação em vigor as velocidades não podem ser excessivas (Padeiro, 2015), 
sendo que as causas para estes números ter-se-ão que procurar nas condições da iluminação, traçado, 
dimensão das vias urbanas, ou em causas de natureza social (ANSR, 2015).

Para compreender a dinâmica da sinistralidade rodoviária portuguesa, a Figura 7 evidencia a sua evolução 
no período de 1965-2009 por milhão de habitantes (comparação adotada internacionalmente), compara 
com a média Europeia a 25 países e em três momentos distintos, comparando o número de vítimas mortais 
relativamente ao número de automóveis matriculados.

Comparativamente à distribuição do número de vítimas por categoria de utilizador (Figura 6) verifica-se 
que nas diferentes categorias, condutores, passageiros e peões, a redução vai ao encontro dos objetivos 
preconizadas em 2003 no Plano Nacional Rodoviário Português (PNSR, 2003). Em 2015 a ANSR registou 

Fig. 6   Evolução do número de vítimas mortais por categoria de utilizador no decénio 2006-2015. Fonte: ANSR

Fig. 6   Evolution of the number of fatalities per user category in the decade 2006-2015. Source: ANSR

Fig. 7    Evolução do número de vítimas mortais por milhão de habitantes em Portugal relativamente à média europeia. 
Fonte: ANSR 2010

Fig. 7   Evolution of the number of fatalities per million habitants in Portugal the European average. Source: ANSR 2010
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Cronologicamente o êxodo rural tardio, como se pode verificar, de certa forma condicionou o escalar dos 
problemas relativamente à sinistralidade rodoviária em Portugal, principalmente até ao início dos anos 
70 registando um número de acidentes mais baixo que a média Europeia. No triénio 1973-1976 tivemos 
um aumento muito acentuado no número de vítimas mortais nas estradas portuguesas, registando em 
1975 (momento particularmente conturbado na sociedade portuguesa) um total de 3479 vítimas mortais, 
matriculados à época 910 000 veículos.

Desde 1975 a 2009, não só o número de viaturas matriculadas setuplicou, como o número de vítimas 
mortais diminuiu para um quarto relativamente a 1975 (Figura 8 – Fonte: ANSR). Esta comparação, vítimas 
mortais e viaturas matriculadas é um dado importante no sentido em que o parque automóvel existente 
em Portugal em 1975 (inferior a 1000000) registou 38% das vítimas mortais nas estradas portuguesas, 
decrescendo para 12% em 1995, ainda assim muito elevado face à média Europeia, caindo em 2009 para 
um valor inferior a 1%.

Importa realçar que estes dados apenas contabilizam os veículos matriculados e não os que estão 
verdadeiramente em circulação, pois a livre circulação de bens, pessoas e capitais, poderá ditar que muitos 
mais veículos circulem nas estradas portuguesas acrescentando deste modo novos desafios a governação 
do risco de sinistro rodoviário, algo que não acontecia no triénio 1973-1976. Neste triénio os veículos em 
circulação nas estradas portuguesas seriam aproximadamente os que estavam matriculados.

Na década de 90 do século XX, Portugal liderava o ranking da sinistralidade rodoviária na Europa a 25 com 
mais do dobro das mortes registadas (105%) relativamente à média Europeia (Figura 9).

Fig. 8 
Evolução da percentagem de vítimas mortais relativamente ao número de veículos 
matriculados. Fonte: ANSR

Fig. 8 
Evolution of the percentage of fatalities in the number of registered vehicles. Source: ANSR

Fig. 9   Evolução da Sinistralidade Rodoviária em Portugal face à Europa a 25. Fonte: ANSR

Fig. 9   Evolution of Road Fatalities in Portugal compared to Europe 25. Source: ANSR
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Efetivamente através de um conjunto de políticas públicas, Organizações e participação de Movimentos de 
Cidadãos o número de vítimas mortais registadas em acidentes rodoviários está em decréscimo efetivo e a 
tender para a média da União Europeia (ANSR, 2008). No entanto, a sinistralidade é dinâmica e a inversão 
destas tendências também pode ocorrer, mantendo as mesmas políticas públicas, as mesmas estruturas e 
as mesmas Organizações e Movimentos de Cidadãos. O reforço da fiscalização, da prevenção, da tecnologia 
e em particular da cidadania e da consciencialização coletiva irá permitir que os objetivos propostos sejam 
atingidos.

2.1  Cidadania e acidentes rodoviários
De todos os sistemas que o ser humano tem que gerir diariamente, o trânsito rodoviário é dos mais 
complexos. A sua correta gestão depende de variáveis nem sempre fáceis de gerir como sejam as 
infraestruturas, evolução da máquina, condições meteorológicas ou comportamento humano.

A OMS estima que anualmente em todo o Mundo 1.2 milhões de pessoas percam a vida e 50 milhões 
registem ferimentos em consequência de acidentes rodoviários, apontando estes, como responsáveis pela 
primeira causa de morte não natural do planeta (OMS, 2013). A manter esta linha de ação, este organismo 
estima ainda que nos próximos 20 anos estes números aumentem globalmente em 65%, esta tendência 
requer esforços concertados para uma prevenção eficaz e sustentável (OMS, 2013)

Recentemente (Finley et. al., 2015) criaram um modelo social simples em que pretendiam demostrar que o 
facto de incutir cidadania de segurança aumentava os níveis de promoção social, melhoria no comportamento 
da condução e do trafego no geral (Figura 10).

Fig. 10   Modelo de segurança de trafego e cidadania. Fonte: Finley et. al., 2015

Fig. 10   Model of security traffic and citizen. Source: Finley et. al., 2015

A Figura 10 sintetiza o modelo desenvolvido, partindo do conceito de segurança e valores de cidadania, 
através da mudança de comportamentos e envolvendo todos os intervenientes, promovendo a coesão 
social, concluindo que esta mudança pode promover uma dupla melhoria, a cidadania e do tráfego 
rodoviário em si (Finley et al., 2015).

Constantemente é referenciado nos OCS um deficit de desenvolvimento cívico e de cidadania em Portugal 
no que respeita à sinistralidade rodoviária. Este deficit é fruto de uma alfabetização rudimentar nas gerações 
anteriores que legaram um conjunto de más práticas cívicas e de cidadania nas gerações vindouras 
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(particularmente na rodovia) e um abandono precoce do sistema de ensino nas gerações atuais (Ribeiro, 
2016), o que a manter-se neste quadro será difícil inverter esta situação e convergir para um conjunto de 
boas práticas e de promoção de cidadania.

O aumento da cidadania pode alterar o comportamento de todos os utentes da via, tornando-a mais segura 
e sobretudo influenciar os grupos com comportamentos de risco, nomeadamente os jovens condutores 
que, representam uma parte significativa da totalidade das vítimas mortais em especial nos meios de 
transporte de duas rodas a motor (ANSR, 2016).

Conforme constatado anteriormente, a década de 90 do século XX marca a introdução massiva do 
automóvel em Portugal, alterando por completo a mobilidade e a mentalidade dos portugueses (Branco 
e Ramos, 2002). «A história da automoblização é uma história repetível em qualquer circunstância 
geográfica e social porque a automobilização implica uma rede de fatores caracterizadores comuns - um 
sistema viário organizado em função do veículo automóvel, um sistema jurídico dedicado, um complexo e 
mercado multinacional, etc.» (Branco e Ramos, 2002).

A sinistralidade rodoviária passou ser encarada como um fenómeno cada vez mais recorrente em Portugal, 
com fortíssimas implicações sociais, económicas e políticas, constituindo-se como a principal causa de 
morte não natural (Matos, 2015, Silva, 2015). 

Com a implementação da Inspeção Periódica Obrigatória através do Decreto-Lei nº 554/99 de 16 de dezembro, 
dificilmente a causa de um acidente rodoviário nos Estados Membros poderá ser responsabilidade da 
máquina, o erro humano é responsável por 90% dos acidentes (Matos, 2015). Mediante esta percentagem, 
para combater a sinistralidade rodoviária em Portugal, que tem vindo a diminuir, e concretizar as metas 
a que se propôs na Estratégia Nacional Segurança Rodoviária (ENSR 2008-2015), é necessário o reforço 
de medidas de fiscalização, no sentido mais lato do termo e campanhas de educação, sensibilização e 
prevenção rodoviária eficazes. As ações de sensibilização e prevenção rodoviária por parte da ANSR são 
escassas, pouco divulgadas, pouco conhecidas e sobretudo não alteram o comportamento a longo prazo. 

Estas ações de sensibilização e de pressão sobre o poder político foram amplificadas, pelos Movimentos 
de Cidadãos e de Organizações Não Governamentais (ONG) que, de uma forma altruísta, equilibrada e 
participativa, promovem a cidadania e alertam em concreto para a questão da sinistralidade rodoviária. 

Uma das medidas mais marcantes em matéria de cidadania para a questão da sinistralidade rodoviária 
foi a celebração, em 1995 do Dia Europeu em Memória das Vítimas da Estrada, proposto pela Federação 
Europeia de Vítimas da Estrada FEVR. Perante o aumento exponencial das vítimas na Estrada o Sumo 
Pontífice João Paulo II propõe em 2002 que seja alargado a dia Mundial das Vítimas da Estrada e em 
2005 a Assembleia geral da Organização das Nações Unidas (ONU) aprova uma resolução onde consagra 
o terceiro domingo do mês de novembro como o dia Mundial das Vítimas da Estrada (Fonte: ONU, 2005). 
O Dia Mundial em Memória das Vítimas da Estrada apresenta uma dualidade, por um lado, ajuda os 
sobreviventes a conviver com o trauma e as memórias dos acidentes rodoviários por outro, significa um 
reconhecimento público por parte do Estado e da Sociedade da trágica dimensão da sinistralidade que é 
para a família dos que perderam ente queridos. Pretendem ainda que este dia seja adotado pelos vários 
governos como comemoração oficial como sinal de empenho na promoção da redução da sinistralidade 
rodoviária (Estrada Viva, 2016).

Em Portugal a organização da celebração tem sido assegurada pela Estrada Viva – Liga Contra o Trauma 
desde 2004 (Figura 11). Este e outros Movimentos de Cidadãos terão um ponto dedicado à forma como 
focalizam as suas de ações, como se constituem e como promovem a cidadania para a questão da 
sinistralidade rodoviária.
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2.2  Políticas públicas
No fim da década de 40 do século XX realizou-se em Genebra a Convenção sobre Tráfico Rodoviário (19-09-
1949) da qual Portugal foi signatário. Esta convenção constitui o primeiro tratado elaborado sob a égide 
das Nações Unidas para normalizar todas as questões relacionadas com a motorização e os transportes 
(CRT, 1949). De entre os muitos assuntos tratados nesta Convenção, preparou-se um protocolo relativo a 
países ou territórios sobre sinalização e códigos de estrada, vertido na ata final da conferência (CRT-1949).

Embora, o primeiro veículo tenha chegado a Portugal em 1895, e como facilmente se depreende, para que 
o mesmo se pudesse mobilizar teria de existir um conjunto de infraestruturas dedicadas, nomeadamente 
vias, postos de abastecimento, áreas de repouso, código, regras e sinalização, o facto é que até ao fim da 2ª 
Guerra Mundial (1945) não existia qualquer Plano Rodoviário em português. No início da incipiente rodovia 
portuguesa apenas as elites teriam capacidade de aquisição de tal bem e o automóvel era considerado mais 
como um objeto de culto ou um símbolo. A partir da década de 60 do século XX com efeito, a estabilidade 
económica, o pleno emprego, o aumento do nível de vida e o consequente apelo ao consumo contribuíram 
em definitivo para o incremento do uso do automóvel, não podendo ainda nesta década afirmar-se que o 
seu uso se tenha massificado.

Em definitivo, além de revolucionar a mobilidade das pessoas, o transporte próprio ou público, 
nomeadamente o automóvel, revoluciona o planeamento, adensa a rede viária e de estruturas de suporte, 
altera mentalidades e comportamentos, condicionando a forma como as pessoas vivem ou morrem.

Portugal, que partira tardiamente para o uso massivo do automóvel, elaborou antes da Convenção de 
Tráfico Rodoviário, o seu primeiro Plano Rodoviário Nacional (PRN) em 1945, identificando 20600 km de 
via, distribuídos em três tipologias: Estradas Nacionais (EN), Estradas Municipais (EM) e Caminhos Florestais. 
Este plano clarificou dimensões, hierarquizou e colmatou a deficiente rede de vias, fixando também novas 
infraestruturas, sinalética e regras de trânsito (IP, 2015).

O PNR funcionou durante quatro décadas, até que para responder ao exponencial aumento do tráfego e ao 

Fig. 11 
Cartaz do Dia Mundial em Memória das Vítimas da Estada 2015. Fonte: 
Estrada Viva

Fig. 11 
World Day poster in memory of road victims in 2015. Source: Estrada Viva
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acelerado desenvolvimento do automóvel foi alterado em 1985 constituindo a primeira grande revisão do 
PNR. A componente desenvolvimento socioeconómico, a livre circulação de bens e pessoas integra a última 
revisão ao PRN em 1998 conhecido como PRN 2000 (15 anos depois) com a incrementação de mais 16500 
km de vias, das quais 5000 km de vias regionais, uma nova classe que não estava contemplada em planos 
anteriores. Mediante a complexidade a que se havia chegado na rodovia nacional e os problemas a esta 
ligada, no início do novo milénio criou-se um quadro normativo que foi evoluindo no tempo e que permitiu 
a redução clara do número de vítimas mortais (Figura 12).

Fig. 12   Evolução do quadro legal e a sua relação com o número de vítimas mortais. Fonte: ANSR

Fig. 12   Evolution of the legal framework and its relationship with the number of fatalities. Source: ANSR

A aquisição de pequenos veículos utilitários atinge o seu apogeu na década de 70, como consequência, 
em meados desta mesma década começam a surgir as preocupações com a segurança dos passageiros, 
no entanto, somente no início da década de 90 surge legislação sobre segurança dos passageiros, diretiva 
n.º 91/671/CEE, de 16 de dezembro, alterada pelo Decreto-lei 114/94, de 3 de maio e posteriormente 
modificada pela portaria n.º 311-A/2005, de 24 de março. 

O Decreto-lei nº 114/94 no seu artigo 83 impõe a obrigatoriedade do uso de cinto de segurança ou sistemas 
de retenção nos lugares do condutor e de cada passageiro. Desta obrigatoriedade ficam excluídas: as 
máquinas agrícolas, tratores agrícolas, tratocarros e motocultivadores; os bancos da frente dos automóveis 
ligeiros de passageiros e mistos matriculados antes de 1 de janeiro de 1966; os bancos da retaguarda os 
automóveis ligeiros matriculados antes de 27 de maio de 1990. 

O Plano Rodoviário Nacional Português (PNRP, 2003) foi elaborado num quadro de elevada sinistralidade 
relativamente à média europeia identificando como principais problemas, os comportamentos inadequados, 
violações claras ao código da estrada, falta de educação cívica, sentimento de impunidade pela pouca 
eficácia do sistema de fiscalização, benevolência no sancionamento pelas autoridades judiciais, articulação 
entre as diferentes entidades com responsabilidade no sistema rodoviário, desconhecimento das causas da 
sinistralidade, construção deficitária de vias, inconsistência dos projetos, falta de sinalização, dificuldade 
no sistema de processamento de contraordenações e a pedra de toque, o insuficiente empenhamento 
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do sistema educativo na promoção da segurança rodoviária junto das camadas mais jovens, insuficiente 
formação e avaliação de condutores e fraca promoção de campanhas de informação/sensibilização dos 
utentes (PNRP, 2003). Em 2008 na continuação deste instrumento é-lhe atribuído uma nova designação, 
sendo designado de ENSR 2008-2015, com uma revisão intercalar em 2013, neste instrumento o conceito 
de estratégia atinge uma nova dimensão, apesar de se ter diminuído a sinistralidade em 50% relativamente 
aos anos anteriores (ENSR, 2008). 

As alterações introduzidas ao código da estrada aprovadas pelo Decreto-Lei nº 44/2005 de 23 de fevereiro 
valorizavam a componente social, na medida em que Portugal está inserido num contexto (Europa) que 
detém baixos índices de sinistralidade rodoviária (relativamente a outras áreas do Mundo). As penalizações 
por excesso de velocidade foram consideradas imperiosas por estrarem associadas a um elevado número 
de acidentes com vítimas mortais. O valor das coimas para condução sob efeito álcool aumentou, este 
diploma promoveu ainda a transposição para o direito interno da Diretiva Europeia nº 2003/20/CE de 8 
de abril que refere uma melhoria na utilização dos sistemas de retenção para crianças até aos 12 anos de 
idade ou de altura inferior a 1.5m, considerando que a sinistralidade nesta faixa etária seria responsável 
por uma boa parte dos óbitos em crianças e por fim o aumento de 2 para 3 anos de regime probatório nos 
condutores recém-formados.

2.3  Movimentos de cidadãos
Os movimentos “automobilizadores” em Portugal começaram a ter notoriedade em finais da década de 
80, inicialmente com a marcha dos camionistas por causa do aumento do preço dos combustíveis (1987). 
O emprego do automóvel altera inequivocamente a forma de protesto, que tradicionalmente era feita por 
manifestação apeada em arruadas, obtendo claro destaque com o celebre buzinão na Ponte 25 de Abril 
em 1994 em função do aumento em 50% da portagem da ponte, tornando-se este protesto num ícone 
pela cobertura televisiva que teve. Em 1994 estavam ainda em fase muito embrionária os operadores 
privados de televisão em Portugal, que deram particular destaque ao desenrolar dos acontecimentos em 
direto.

Esta cobertura televisiva terá ditado a abertura da consciência coletiva para a questão rodoviária em Portugal 
nas suas múltiplas acessões económicas, sociais, forma de fazer pressão sobre o sistema, capacidade para 
organizar bloqueios, conduzindo a uma nova forma de negociação. Os Movimentos de Cidadãos aliados à 
cobertura mediática inédita obtêm aqui uma oportunidade que não deixaram debandar e declararam um 
combate feroz, ao que designavam por guerra civil nas estradas portuguesas. 

Neste período e perante um quadro tão negro em termos de sinistralidade rodoviária, compreende-se que 
os promotores dos Movimentos de Cidadãos empreguem terminologia como “guerra civil nas estradas 
portuguesas”. Em termos meramente comparativos, em 13 anos de guerra nas colonias, Portugal sofreu 
8290 mortos (Resenha Histórico-Militar das Campanhas de África 1961-1973) nas três frentes (Angola, 
Moçambique e Guiné), no decénio em análise (2006-2015) registaram-se 6691.

No presente existem em Portugal Associações e Movimentos de Cidadãos que tem como objetivo social, a 
promoção de um pacto social, em que seja valorizada a segurança e a cidadania nos transportes, a defensa 
dos direitos humanos e cívicos dos transeuntes portugueses, sejam eles condutores, passageiros ou peões. 

A promoção simultânea da responsabilidade cívica, mediação de conflitos entre o Cidadão e o Estado, 
responsabilizando os poderes públicos e os agentes políticos em matérias de segurança, fiscalização 
e regulamentação rodoviária, como forma de promover uma qualidade de vida, um ambiente e um 
desenvolvimento sustentado, num Portugal que se quer automobilizado, mas consciente. 
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Uma destas Associações é a Associação dos Cidadãos Automobilizados (ACA-M) que opera em rede, é 
membro da Aliança Global de ONGs para a Segurança Rodoviária, da Estrada-Viva (LPCT), Federação Ibero-
Americana Contra a Violência nas Estrada e Federação Internacional de Peões (ACA-M, 2015). Um dos seus 
maiores contributos no envolvimento da sociedade está na elaboração de um mapa de pontos negros 
disponibilizando para o efeito um conjunto de ferramentas necessárias à elaboração deste mapa que, 
está disponível em “Open Source” funcionado deste modo com uma dupla vertente: formar e informar. 
A promoção de debates, colóquios, mesas redondas, apoio na investigação académica é outra forma 
que a ACA-M e a Estrada-Viva têm de divulgar os seus trabalhos e promover cidadania participativa. Esta 
organização entregou duas petições na Assembleia da República, uma em 20-11-1998 intitulado “Contra 
a guerra civil nas estradas portuguesas” e outra em 24-04-2001 intitulado “Direito à vida: Contra o crime 
rodoviário em Portugal”.

Um pouco menos mediatizada que a ACA-M é a Associação Salvador que é uma Instituição Particular 
de Solidariedade Social, que atua na área da deficiência motora e foi fundada por Salvador Mendes de 
Almeida em 2003, também ele vítima de um acidente rodoviário. Esta associação obtém o seu estatuto de 
Utilidade Pública em finais de 2007, dando início a diferentes projetos, cuja ambição passa pela integração 
e melhoria da qualidade de vida de cidadãos portadores de deficiência nomeadamente na procura de 
trabalho ou apoio na área do desporto adaptado (Figura 13).

Fig. 13   Promoção pela Associação Salvador de surf adaptado. Fonte: Associação Salvador

Fig. 13   Salvador Association promoting the adapted surf. Source: Associação Salvador

2.4  Governação do risco
Nunca, como no presente, se assistiu a uma consciencialização individual e coletiva em volta dos perigos 
potenciais a que a sociedade está exposta. Esta consciencialização fez com que cidadãos, técnicos, cientistas 
e agentes políticos partilhem uma visão cada vez mais organizada do que é o desafio da governação do 
risco (Figura 14). 

Em 2008 Renn definia governação do risco como a transferência dos princípios da governação (Governo) 
para o contexto do risco e da tomada de decisão. Governar o risco rodoviário é colocar em rede todos os 
atores, desde os decisores políticos aos cidadãos.
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O Estado através das suas Organizações formais e consagrado em instrumentos como é o exemplo da 
ENSR cuja revisão intercalar foi efetuada no período de 2013-2015, pretende que a sinistralidade em 
Portugal tenda para um resultado que vise alcançar os zero mortos e feridos em consequência de acidentes 
rodoviários. Governar este risco é reconhecer que o sistema de transporte rodoviário é artificial e destinado 
a servir a economia e dos cidadãos fazendo com que nele sejam previstos e sistematicamente incluídos 
os mecanismos que visem progressivamente melhorar o nível de segurança inerente (ENSR, 2003). 
Este envolvimento entre o Estado, as Associações e as empresas nomeadamente as transformadoras de 
produtos petrolíferos já envolveram mais de 3000 jovens em quase duas centenas de escolas secundarias 
a nível nacional (ANSR, 2016).

Fig. 14   Esquema conceptual de governação do risco de sinistro rodoviário.

Fig. 14   Conceptual scheme of governance risk of road accident.

A mitigação ou o contributo para o objetivo das zero vítimas mortais (embora utópico) pode ser atingido pela 
mudança de mentalidades ou pelo apoio da tecnologia. Em 2014 um investigador português desenvolveu 
um software colocado no retrovisor capaz de detetar sinais de fadiga e emitir um sinal sonoro para alertar o 
condutor, a investigação automóvel há muito que identificou os principais problemas na sinistralidade quer 
sejam as vias ou os condutores, a Volvo tem como horizonte para 2020 a construção de um sistema capaz 
de tomar decisões pelo condutor, a BMW planeia o próximo século de uma forma articulada e sustentável, 
de e para as pessoas. Conforme referido, o objetivo de zero mortes, aparenta uma certa utopia e não será 
imediato em todas as camadas da sociedade portuguesa, no entanto deve constituiu um desígnio Nacional 
melhorando a sociedade e a economia, a mudança das mentalidades e tornar a sociedade não só mais 
segura, como também mais participativa e ativa nas questões da cidadania.

3. Conclusão
A diluição espácio temporal dos acidentes rodoviários negligencia um problema, que causa globalmente 1.2 
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milhões de mortos por ano e ferimentos em 20 a 50 milhões de pessoas, constituindo um grave problema 
socioeconómico.

De todos os sistemas antrópicos existentes nas sociedades atuais, a gestão do tráfego rodoviário é dos mais 
complexos, dele dependem variáveis como o parque automóvel, o grau de alfabetização, comportamento 
e cidadania. 

Portugal que partira com atraso para a “automobilização”, cedo se deparou com problemas gravíssimos 
de sinistralidade rodoviária, perante um quadro inaceitável enquanto Estado Membro da União Europeia, 
adotou um conjunto de políticas públicas que procuraram minimizaram o impacto da sinistralidade. 

À falta de soluções políticas começaram a surgir em Portugal na década de 80 movimentos de cidadãos 
designados por “automobilizadores” que se afirmaram perante um problema grave e uma constante 
ameaça à vida. Contemporaneamente estes Movimentos ou Associações têm como objetivo a promoção 
de um pacto social em que seja valorizada a segurança e a cidadania nos transportes, a defesa dos direitos 
humanos e cívicos dos transeuntes portugueses, sejam eles condutores, passageiros ou peões. 

Perante um problema grave como é a sinistralidade rodoviária, as políticas públicas enquanto instrumentos 
reativos legitimam as ações repressivas dos Governos para assim alcançar resultados satisfatórios, as 
alterações dos instrumentos produziram por força de lei, uma redução efetiva do número de vítimas mortais.

Os últimos dados revelados nos OCS apontam para o aumento em 50% do valor cobrado em contraordenações 
rodoviárias relativamente ao período homólogo de 2014, no entanto o número de vítimas mortais 
registado nas estradas portuguesas mantem-se relativamente estável nos últimos três anos, decrescendo 
ligeiramente em 2015. Perante este cenário, as próximas ações com vista a redução do número de vítimas 
mortais terão obrigatoriamente de passar pelo envolvimento de todos os atores num esforço coletivo, onde 
cada um terá de fazer o que lhe compete para mitigar este problema.

A exemplo do que anteriormente foi descrito, a engenharia automóvel enquanto ator deste sistema pode 
ser um excelente aliado na mitigação deste fenómeno, desenvolvendo software específico, programas de 
investigação, alterando a conceção da máquina, propondo novos traçado para a via e no limite na procura 
pelo lucro apresentar soluções de mercado com responsabilidade ambiental, revolucionando a própria 
mentalidade do condutor e promovendo uma cultura de cidadania.

Em conclusão, o envolvimento entre os diferentes atores está distante de estar concluído, falta promover 
ações capazes de provocar a verdadeira revolução da mentalidade e cidadania, nomeadamente a introdução 
na educação formal de um programa equilibrado e excluível de Prevenção Rodoviária e Promoção de 
Cidadania junto da população em idade escolar e assim assegurar as mudanças comportamentais a longo 
prazo e não só as mudanças paliativas que se conseguem através de medidas repressivas.
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New ideas for public agents plan and evaluate cities

Novos ideários para os agentes públicos planejarem  
e avaliarem as cidades

RESUMO
Este artigo visa apresentar um ideário inovador sobre como planejar e avaliar as cidades saudáveis que tem 
como objetivo alcançar o bem estar da população a partir do apontamento de novos referenciais, visando 
sensibilizar os agentes políticos para que possam incluir tais temas em suas agendas públicas.  São discutidos 
diferentes temas utilizando-se da metodologia do ensaio teórico, de forma questionadora e reflexiva.  A 
saúde é apresentada como relevante para constituição das agendas políticas considerando que é resultante 
de ações multisetoriais.  Em seguida, as cidades saudáveis são conceituadas e são apresentadas algumas 
análises sobre as metodologias dos atuais indicadores quantitativos utilizados no Brasil. Para complementar 
a qualificação das cidades, são abordados temas com enfoque qualitativo sobre a governança, o 
desenvolvimento econômico sustentável, a morfologia das cidades e a territorialização da rede de serviços. 
A análise da governança é roforçada por indicadores de regulação das cidades, das manifestações públicas 
e dos movimentos sociais.  O desenvolvimento econômico sustentável é ampliado com uma percepção 
qualitativa do trabalho. A vigilância panópitca complementa a visão subjetiva da morfologia da cidade e a 
análise da territorialização da rede de serviços é favorecida pela análise de espaços públicos.  Por fim, são 
questionados os benefícios das cidades saudáveis.

Palavras-chave: cidades saudáveis, programas de governo, indicadores. 
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ABSTRACT
This paper aims to present an innovative framework about how to plan and evaluate healthy cities to achieve 
the wellbeing of the population from various perspectives. The reason for this proposal is to sensitize the political 
agents so they can include such themes in their public agendas. Different themes are discussed using the 
methodology of the theoretical essay, in a questioning and reflexive way. The health is presented as a relevant 
topic for the constitution of political agendas considering that this is the result of multisector actions. Next, 
the healthy cities are conceptualized and some analyzes are presented of the current quantitative indicators 
used in Brazil. The proposal has a qualitative focus consisting in themes that permeate the governance, the 
sustainable economic development, the morphology of the cities and the territorialization of the network 
service. The analysis of governance is strengthened through indicators of city regulation, public demonstrations 
and social movements.  The sustainable economic development is expanded with a qualitative perception of 
the work. Panoptic surveillance complements the subjective view of the city’s morphology and the analysis of 
the territorialization of the network service is favored by the analysis of public spaces. Finally, the benefits of 
healthy cities are questioned.

Keywords: healthy cities, government programs, indicators.

1. Introdução
A relação histórica entre o Urbanismo e a Saúde Pública, como campos de saber e prática, é constantemente 
renovada para responder aos desafios advindos das mudanças sociais, políticas e econômicas que tecem a 
trama urbana, principal suporte da sustentação da vida na contemporaneidade. Neste sentido, tomando-se 
a historicidade dessa relação, que remonta ao século XVIII, surpeende o fato de o tema “cidades saudáveis”, 
lançado há mais de 20 anos pela Organização Mundial de Saúde como estratégia prioritária de promoção 
da saúde e qualidade de vida das populações, ser pouco relevante nas agendas governamentais. Cabem, a 
esse respeito, diversos questionamentos: estaria a não priorização da proposta nas agendas governamentais 
relacionada à baixa eficácia e eficiência das ações desenvolvidas neste movimento? Quais indicadores vêm 
sendo utilizados para análise do desempenho das cidades saudáveis? Esses indicadores chamam a atenção 
para a agenda governamental? Orientam a aplicação de recursos? Como implantar ações que favoreçam 
cidades saudáveis sem a priorização de orçamentos públicos para essa finalidade?   No limite, poderíamos 
questionar: é possível existir, na contemporainedade, cidades saudáveis?  

Capella (2007), baseada no Modelo de Múltiplos Fluxos de Kingdon, aponta que um tema se torna 
importante e chama atenção do governo para ser incluído na agenda quando é socialmente percebido e 
interpretado como um problema.  Ao despertar a atenção dos atores e agentes sociais envolvidos no processo 
decisório de uma agenda governamental, o tema passa a ser chamado, no Modelo de Múltiplos Fluxos, 
de ‘questão’.  Quando  uma questão desperta a atenção desses participantes por meio de mecanismos tão 
diversos como a divulgação ou análise de indicadores; um evento; uma situação de crise; um símbolo e/ou 
feedback das ações governamentais é interpretada pelos sujeitos como problema, o que a torna relevante 
para a agenda governamental.
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Neste artigo, serão apresentadas algumas perspectivas de indicadores de desempenho com potencial para 
ser utilizados para sensibilizar os atores participantes da formulação de uma agenda governamental para 
a inclusão da questão “cidades saudáveis” como uma prioridade.  Também será realizada uma reflexão 
crítica sobre os indicadores quantitativos, pois veremos que esses são insuficientes para demonstrar se uma 
cidade é saudável ou não.  Para essa análise crítica, será realizada a apresentação de algumas proposições 
para a composição de indicadores de desempenho numa perspectiva qualitativa, tendo o ensaio teórico, 
fundamentado na revisão de literatura como metodologia reflexiva e questionadora para a identificação 
do que pode ser considerado para classificar uma cidade saudável.

2. Cidade saudável: um ideário utópico para as práticas das agendas políticas
Cidades saudáveis constituem-se como um movimento internacional para o desenvolvimento de ações 
de longo prazo que visam inserir a saúde como tema de alta relevância nas agendas políticas a partir da 
participação da comunidade, de parcerias intersetoriais e equidade entre os participantes.  Neste sentido, 
“a saúde integra o conceito de desenvolvimento, sendo um dos fatores determinantes das condições de 
vida e do bem-estar” (GADELHA, 2006, p.97). 

Equivocadamente, o movimento das cidades saudáveis costuma remeter apenas às ações de promoção 
da saúde, como se tal temática fosse específica da pasta governamental da saúde, porém a saúde, como 
objeto do movimento das cidades saudáveis, apresenta-se como um resultado multisetorial e integrado 
entre as diversas áreas do governo.  Neste sentido, a saúde é vista como resultado positivo das várias ações 
públicas e privadas que visam o bem estar da população.

A Organização Mundial de Saúde aponta que não apenas a cidade pode ser identificada como ‘saudável’, 
mas um espaço, um local, um lugar, um território ou mesmo uma inciativa pode ter a mesma qualificação. Tal 
qualificação pode ser percebida em vilas, hospitais, presídios, feiras livres e mercados, casas, universidades, 
municípios, escolas, locais de trabalho, desde que esses sejam um “local ou contexto social em que as 
pessoas se envolvem em atividades diárias em que os fatores ambientais, organizacionais e pessoais 
interagem para afetar a saúde e bem-estar” 1. 

As cidades saudáveis, dificilmente, serão saudáveis para todos, até porque o que um indivíduo poderá 
considerar saudável, outro poderá não perceber e vivenciar dessa forma.  A percepção de uma cidade 
saudável também dependerá das vivências dos indivíduos ocorridas nelas, pois existe uma relação 
inseparável entre território e sujeitos, conforme aponta Milton Santos (apud KOGA, 2011, pg. 36).  

A qualificação de um espaço como saudável vai além das características pré-definidas pelos diversos autores, 
ela também é concebida pelo imaginário e experiências vivenciadas por cada indivíduo.

O limite do que é considerado saudável, ou não, é uma linha tênue, pois esse significado é também 
resultante da percepção individual; a despeito de haver patamares mínimos, os limites da definição são 
fluidos, como Bauman (2000) poderia dizer: essa condição é líquida e maleável.

2.1   A diversidade dos indicadores que qualificam e identificam as cidades no 
Brasil: a inserção de indicadores qualitativos para sensibilizar a constituição 
das agendas políticas das cidades

1   http://www.who.int/healthy_settings/types/cities/en/ em 06/09/2015 às 20h50.
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Verifica-se que “no Brasil, as cidades ainda hoje são a maior aproximação territorial enquanto referências 
para a configuração de prioridades para as políticas públicas”, porém elas “são consideradas apenas nas suas 
generalidades, nas suas médias”, os “resultados sobre as cidades são gerais” (KOGA, 2011, pg. 89).  Koga 
(2011) completa: as medidas “partem das diferenças e desigualdades das cidades para compreender a sua 
totalidade”. Baseado nesta percepção e na análise de indicadores que podem caracterizar uma cidade como 
saudável, a questão a se observar é: todo o território de uma cidade reflete os resultados dos indicadores?

Pela própria concepção e análise crítica dos indicadores usualmente utilizados e gerados pelos diversos 
órgãos públicos e privados é possível perceber que não, pois os mesmos são gerais, baseados em médias, 
possuem concepções teóricas diferenciadas e origens de base de dados de diferentes.  

Os principais índices gerados por diferentes organizações e programas, como o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto Pólis, o 
Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), a Fundação João Pinheiro, o Centro de Políticas Sociais 
da Fundação Getúlio Vargas e o Núcleo de Seguridade e Assistência Social da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, dentre outros, utilizam metodologias e bases de dados diferentes, além de considerarem os 
territórios administrativos como referência.  Também percebe-se que cada um dos indicadores gerados por 
estes órgãos atende a objetivos diferentes.  

Koga (2011) alerta para a importância do tratamento das metodologias utilizadas para a criação dos 
indicadores, pois eles são utilizados para a efetivação das políticas públicas que devem ter como referência 
a justiça social, a ética do direito e a preocupação com o básico de cidadania. Para Koga, é necessário um 
estudo dos significados dos indicadores para entender seus impactos no cotidiano das cidades, seja na 
perspectiva dos gestores seja para os diferentes atores sociais.

É possível complementar que os indicadores devem passar por um constante processo de inovação, seja 
para atender a diferentes metodologias, objetivos e percepções de análises, servindo para efetuar análises 
globais ou locais.  Em sua função social, os indicadores apontam as oportunidades para que algumas 
questões sejam melhor desenvolvidas pelos agentes públicos.

Os indicadores constituem-se como importantes instrumentos não apenas para o direcionamento mas, 
também, para avaliação e monitoramento das políticas públicas e das gestões dos governos, mesmo 
considerando as variações metodológicas e ideológicas, pois por meio deles é possível efetuar comparações 
de resultados quantitativos. A análise de resultados, porém, não deve apenas ter como referência os dados 
quantitativos, pois a percepção subjetiva também qualifica qualquer ente a ser analisado. 

É necessário questionar: seriam os indicadores qualitativos tão ou menos importantes para sensibilizar 
os agentes públicos que os indicadores quantitativos?  Eles possuem a mesma amplitude de significado 
que uma definição quantitativa, baseada numa métrica territorial?  Talvez, seria possível subverter a 
lógica padrão e inseri-los como texto principal, convertendo os indicadores quantitativos em anexos que 
fundamentariam parte dos significados e interpretações elaborados.

A elaboração de indicadores de cidades deve ser entre agentes parceiros, visando conseguir uma maior 
aproximação metodológica e utilização da base de cálculo com o objetivo de facilitar e integrar os dados e 
as informações geradas e, ao mesmo tempo, promover um uso complementar delas.  

2.2  Indicadores qualitativos: ressignificando as cidades saudáveis
Os principais indicadores intraurbanos encontrados no Brasil referem-se a inúmeras variáveis, como 
renda, alimentação, trabalho, moradia, qualidade ambiental/ saneamento/ infraestrutura, densidade 
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habitacional, serviços básicos, transportes, escolaridade alfabetização, mortalidade infantil, segurança, 
expectativa de vida.  Cabe uma reflexão: esses indicadores quantitativos são suficientes para demonstrar 
que uma cidade é ou não saudável? Existem outras possibilidades de análise de indicadores além destes?

No levantamento bibliográfico para a elaboração deste artigo, identificou-se várias iniciativas com o intuito 
de definir, caracterizar e identificar as cidades saudáveis promovidas por conferências internacionais, dentre 
elas a: I conferência Internacional sobre a Promoção da Saúde, que teve a Carta de Ottawa como produto 
em 1986; a Conferência de Adelaide em 1988; a II Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde em 
1991; a Conferência das Nações Unidades sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, em 1992; a 
Declaração de Santa Fé de Bogotá em 1992 e a Conferência de Jacarta em 1997. (BUSS, 2000)  

Em todos essas iniciativas são comentadas valores e ações comuns que abordam temas de variadas 
naturezas, como a qualidade de vida; as relações sociais; a organização política; questões setoriais 
relacionadas à saúde; educação e capacitação; acesso a necessidades básicas; organização legislativa e 
fiscal; modelos de desenvolvimento; cultura, dentre outros elementos, sendo um aspecto em comum o 
fato de serem planejados e realizados a partir de uma governança integrada multisetorial constituída numa 
relação interdependente entre todas as áreas e temas envolvidas.

Propõe-se neste estudo o apontamento complementar de novos olhares sobre a perspectiva das cidades 
saudáveis, além dos indicadores tradicionais mencionados e já bem elaborados por diversos institutos, 
universidades e governos.  Neste momento, são apontados alguns indicadores qualitativos, tais como: 
governança, o desenvolvimento econômico sustentável, a morfologia das cidades e a territorialização da 
rede de serviços.  

Ao analisar a governança é possível visualizar esse indicador por meio da regulação das cidades, das 
manifestações públicas e dos movimentos sociais.  Quando verifica-se o indicador de desenvolvimento 
econômico sustentável é possível ampliar a análise com uma percepção qualitativa do trabalho.  A 
vigilância panópitca poderia complementar a visão subjetiva da morfologia da cidade e, por fim, a análise 
da territorialização da rede de serviços, pode ser favorecida pela análise de espaços públicos.  As relações 
entre tais indicadores podem ser vistas a seguir, na figura 1.

Fig. 1 
Indicadores qualitativos para 
verificação das cidades saudáveis.
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2.2.1  Governança: elemento primário para implementação  
das cidades saudáveis
Para Ferreira & Moreira (2000), a governança urbana se refere ao “processo interativo e dinâmico da 
malha de instituições que asseguram a tomada de decisões coletivas” podendo ser verificado por meio 
das “habilidades dos atores sociais em participar integralmente dos processos de decisões e ações com os 
diversos níveis do governo”.  Implementar uma governança significa legitimar e responsabilizar a gestão 
nas estruturas públicas.  A legitimidade ocorre com a participação coletiva do Estado e da sociedade civil, 
enquanto a responsabilidade convive com a transparência dos processos de decisões e suas implementações.

No Brasil, a partir da Constituição de 1998, foram implementadas ações de descentralização do poder do 
estado em relação aos níveis nacional, estadual e municipal.  Cada vez mais o poder de decisão fica mais 
próximo da população local, apesar de que nem sempre essa descentralização tenha ocorrido de forma 
articulada.

No Brasil, a identificação da governança de uma cidade saudável poderia ocorrer por meio dos processos 
de descentralização definidos no âmbito federal, estadual e municipal? Pelo número e pela qualidade 
das parcerias realizadas entre os o Estado e a sociedade civil? Pela implementação dos diversos conselhos 
constituídos pelos diferentes atores sociais com o intuito de promover a auto-gestão dos recursos públicos? 

2.2.1.1  Regulação das cidades: um indicador de formalização e legalização 
Conforme disposto na introdução deste artigo, para que um tema se torne relevante é necessário que 
ele seja incluído na agenda governamental e para isso o Modelo de Múltiplos Fluxos demonstra que 
é necessário que uma questão se torne um problema e seja percebido pelos atores que participam da 
elaboração desta agenda.  

Capella (2007) aponta que não basta ter o tema incluído na agenda, é necessário que ele seja implantado 
e colocado em prática na vida cotidiana dos cidadãos e para que isso ocorra uma das medidas é que o 
tema seja legitimado perante os órgão regulamentadores de uma nação, de um estado ou município (no 
caso o Brasil). Em outras palavras, é necessário que sejam criadas leis para que as ações que envolvam um 
determinado tema tenham legitimidade. O Brasil vem cada vez mais evoluindo na criação e implantação 
de normas regulatórias e essa estruturação favorece a criação de cidades saudáveis.  

Essa regulação ocorreu por meio da Constituição de 1988 passou a considerar relevante a política urbana, 
por meio dos artigos 182 e 183.  No artigo 182, o Plano Diretor passou a ser de responsabilidade dos 
municípios de grande porte.  Em 2001, foi aprovada a Lei 10.257, o Estatuto da Cidade, como forma de 
regular o artigo 182, com o principal objetivo de ordenar o crescimento do setor imobiliário e promover a 
inclusão social.

Seria necessário para validar a eficiência e eficácia das regulamentações a criação de indicadores, somente 
assim, seria possível verificar se o propósito para qual foram criadas as respectivas normas teve aplicabilidade 
de acordo com os objetivos propostos ou não.  Neste sentido, é possível questionar: quais medidas sobre 
regulação urbana são necessárias para favorecer a constituição de cidades saudáveis?

2.2.1.2  Movimentos sociais: a participação por meio do terceiro setor
De acordo com Alonso (2009), na década de 1960, no ocidente, um movimento social e político se 
destacou: a participação de multidões de pessoas em busca de uma sociedade mais justa e pacífica, sem 
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interesse pelo poder do Estado.  Esses movimentos, de forte apelo solidário entre seus integrantes, visavam 
a efetivação dos direitos civis, a maior participação das mulheres na sociedade nas ações políticas e de 
mercado, além de um estilo de vida pacífico e com preocupações ambientais. 

Alonso (2009) aponta que esses movimentos eram realizados por “jovens, mulheres, estudantes, 
profissionais liberais, sobretudos de classe média ... não mais voltadas para as condições de vida, ou para 
a redistribuição de recursos, mas para a qualidade de vida e para a afirmação da diversidade de estilos de 
vive-las” (ALONSO, 2009, pg. 51).  Os movimentos sociais, a partir da década 1960, fomentaram a criação 
de associações estruturadas organizacionalmente, formalizando as ações no formato constituído como 
terceiro setor, realizado por meio das organizações não governamentais (ONG’s), com a participação de 
lideranças solidárias na busca por causas comuns.  Para Fernandes (2002) “as relações entre o Estado e o 
mercado, que tem dominado a cena pública, não devem ser transformadas pela presença desta terceira 
figura”.  O terceiro setor nasceu da expectativa de construir um mundo melhor.

O Terceiro Setor, para Fernandes (2002) sobrevive porque, em algum momento e por diversas circunstâncias, 
a busca do lucro dá lugar a uma doação, decorrente de alguma sobra mas isso não significa que seja 
constituído apenas por doações, pois gera serviços e produtos ofertados no mercado. Essa produção, porém, 
não gera lucros, mas atende a necessidades coletivas; não gera patrimônio e nem heranças particulares.  O 
autor ainda completa que a existência deste setor oferece um índice de vitalidade social de valores morais, 
estéticos e religiosos.

As principais causas com as quais as ONGs estão relacionadas são: serviços sociais, meio ambiente, 
desenvolvimento e habitação, direitos civis, defesa dos direitos, cultura, recreação, educação, pesquisa e 
saúde.  As principais formas legais como estas organizações estão constituídas no Brasil são por meio de 
associações, cooperativas e fundações.

Podemos dizer que esses movimentos sociais, instrumentalizados pelo Terceiro Setor favorecem a constituição 
de cidades saudáveis, considerando que sua essência é a busca de uma sociedade mais justa por meio de 
ações coletivas?  Como medir as ações destes movimentos realizados pelo Terceiro Setor?  Poderíamos dizer 
que as cidades saudáveis são aquelas que possuem uma forte participação do Terceiro Setor? Esta medida 
demonstraria a cultura solidária de uma cidade? Ou a forte participação do Terceiro Setor é resultante do 
fraco desempenho do Estado e uma excessiva e competitiva ação do mercado? E o que dizer do terceiro 
setor no Brasil, que tem justamente no Estado um de seus maiores financiadores?

2.2.1.3  Manifestações públicas: um dos indicadores para as políticas  
das cidades saudáveis
O que vem a ser uma política favorável para as cidades saudáveis?  Seria a ação prática de uma governança 
pública para favorecer a quais interesses e necessidades? Seria aquela que de fato se preocupa com 
os interesses de uma coletividade? Seriam o movimentos coletivos como os praticados por meio das 
manifestações públicas? As manifestações públicas constituem-se como uma demonstração de uma 
política que favorece as cidades saudáveis? Ou as manifestações referem-se ao medo ao inimigo?  
Fazer manifestações demonstra insegurança?  Sua ausência significa que não é possível questionar? A 
manifestação pode se caracterizar como ação política favorável para as cidades que desejam alcançar o 
que seria uma política para as cidades saudáveis?  O manifesto é um ato de uma coletividade com medo 
ou com força e expectativa para alcançar uma melhoria para a comunidade?

Como podemos medir a política que favorece as cidades saudáveis?  Inicialmente, podemos apontar que o 
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preço da má política gera o sofrimento humano e os malfeitos políticos geram incertezas, inseguranças e 
falta de garantia, o que dificulta a participação de indivíduos no movimentos coletivos para uma mudança 
em suas convivências (BAUMAN, 2000, pg. 13,).  “Solitários amedrontados e sem comunidade ficarão 
procurando uma comunidade sem medos e aqueles encarregados do espaço público inóspito continuarão 
a prometê-la. “(pg.22) Podemos dizer que nas cidades saudáveis as pessoas se sentem parte e se sentem 
seguras? As pessoas possuem relações mais coesas?

Existe alguma relação entre a política das e para as cidades saudáveis e os movimentos comunitários?  Talvez 
sim, pois as manifestações possuem características semelhantes às de comícios políticos, de cerimônias 
religiosas e reuniões sindicais – tais experiências remetem à noção de identidade das pessoas. Fazer parte 
de uma coletividade pode gerar um sentimento de fazer parte, ele gera um sentimento de estar junto, de 
pertencer a um local, a um interesse coletivo, à constituição de vínculos.  Fazer parte de manifestações é 
uma demonstração de solidariedade, é sair do privado para o público. Mas fazer manifestações coletivas 
significa unir-se contra uma inimigo comum?  Essa atitude fortalece a realização de manifestações?

A política da cidade saudável é de favorecer a segurança, a certeza e a garantia, pois somente com estes 
ingredientes é que as pessoas possuem capacidade para pensar e agir racionalmente (BAUMAN, 2000, 
pg. 25). O papel da governança da política é favorecer a incerteza para a partir do medo gerar a ação 
para união?  As manifestações são uma expressão da força pelo medo e insegurança? Para Bauman “na 
contemporaneidade, viver na incerteza revela-se um estilo de vida, o único estilo da única vida disponível” 
(2000, pg. 26).

2.2.2  Desenvolvimento econômico sustentável: um indicador para  
o crescimento estacionário 
O conceito das cidades saudáveis propõe um entendimento de equilíbrio econômico e ecológico 
simultaneamente. Nesse sentido, o equilíbrio econômico pode passar por uma melhor distribuição de 
renda entre os indivíduos numa cidade, respeitando ao mesmo tempo, os limites finitos ambientais. 
Essas duas variáveis são consideradas essenciais para caracterizar uma cidade saudável na perspectiva do 
desenvolvimento econômico.

Para Dally (2004) “é impossível sair da pobreza e da degradação ambiental através do crescimento 
econômico mundial” (p. 197)  Para este autor, o crescimento sustentável é impossível e ainda completa “a 
economia é um subsistema aberto do ecossistema terrestre, o qual é finito, não crescente e materialmente 
fechado”, o que fortalece sua argumentação de que o crescimento não é sustentável. 

A sua proposta é que seja promovido o desenvolvimento sustentável, aquele que promove uma “melhora 
qualitativa de uma base econômica física que é mantida num estado estacionário pelo transumo da 
matéria-energia que está dentro das capacidades regenerativas e assimilativas do ecossistema”.   Para 
que isso ocorra, será necessário uma revisão dos paradigmas culturais da sociedade para que ela se torne 
consciente das necessidades do “crescimento nulo”, que significa melhorar o uso do que já é produzido, 
aperfeiçoar a distribuição dos recursos gerados e disponíveis para consumo de forma acessível a todos.  É 
necessário romper o paradigma de que crescer significa aumentar a riqueza e ficar mais atento para as 
consequências deste pensamento, pois o custo do crescimento é maior que os benefícios gerados.  

Nesta análise a questão que ainda merece reflexão e análise é: até quando e quanto pode crescer a 
economia? Quando é necessário parar?  Qual indicador determinará o ponto de equilíbrio que de fato 
poderá definir o desenvolvimento sustentável?
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Por meio das medições dos indicadores de desempenho da perspectiva do desenvolvimento econômico 
sustentável é possível sensibilizar os participantes envolvidos nessas questões e problemáticas para que tal 
tema seja considerado relevante para ser incluso na agenda governamental. 

2.2.2.1  O trabalho nas cidades saudáveis: a necessidade de novas percepções 
Para Jean-Paulo Fitoussi, a quantidade legal de trabalho está encolhendo, não por questões 
macroeconômicas, mas estruturais decorrentes da transferência das forças do governo para as livres forças 
do mercado (BAUMAN, 2000, pg. 27,).  Cada vez mais as empresas tornam-se eficientes em seus processos 
produtivos, aumentando suas capacidades de produção e com menores custos.  Hans Peter Martin e Harald 
Schumann (apud BAUMAN, 2000, pg. 27) calculam que se a tendência atual persistir, somente 20% da 
força de trabalho global será suficiente “para manter a economia funcionando” e que 80% da força será 
considerada supérfluos.  Compete aos governos promoverem uma mudança neste quadro?

A quem cabe aumentar a segurança de como ganhar a vida?  A quem cabe ampliar as possibilidades para 
que estas reivindicações sejam atendidas? No contexto em que o livre mercado atua e o os governos se 
mantém omissos, tudo que se tenha adquirido ou construído torna-se provisório (BAUMAN, pg. 28, 2000).  
O trabalho e o local de trabalho está em constante fluxo, mudando de local, as demandas comportamentais 
para os diferentes trabalhos estão cada vez mais diversificadas, a fidelização a um trabalho se rompe 
conforme a fluidez das oportunidades e desejos, tanto dos trabalhadores como dos empreendedores.  Os 
elementos de um trabalho, seja o conhecimento, as pessoas, os recursos e seus próprios resultados tornam-
se cada vez mais fluidos, movendo-se de um lugar para outro, são duráveis apenas enquanto atendem a 
determinadas utilidades.

O lema da liberalização global dos movimentos do capital prega pela transparência e flexibilidade. 
Transparência de um mundo sem segredos e sem barreiras para sua operação. Flexível para não ter limites 
onde se deseja operar.  Desta forma, as organizações globais se expandem sobre os territórios, dominando 
as políticas governamentais globais e geram as incertezas para muitos que dela dependem, mas nem 
todos dependem destas forças globais.  Principalmente, se considerarmos que 80% da força do trabalho 
estará fora dos 20% dos fazem a produção. Onde irão atuar os 80% da força de trabalho?  Em novos 
mercados, em mercados que não sejam de interesse das empresas globais, de nichos de mercados, que 
cada vez mais se expandem. As produções de interesse globais devem ser expandidas para uma produção 
global, mas vale lembrar que essa produção global possui uma cadeia de valores que geram necessidades 
globais e também locais.

A estrutura do trabalho não mudará para o modelo anterior.  Isso é fato, seja decorrente da evolução das 
tecnologias em geral, dos sistemas de comunicação, dos meios de transportes, dos novos conhecimento 
das diversas áreas do conhecimento e pelas novas formas que as pessoas se relacionam nos espaços 
virtuais. Será que o modelo anterior (agrário) era melhor? Para quem? O retorno à vida no campo seria 
um indicador para uma vida saudável? Ou fazer com que os indivíduos percebam em si a possibilidade de 
serem ativos e autônomos seria melhor para terem suas demandas de trabalho mais bem atendidas?

2.2.3  Morfologia urbana: a forma físico do espaço das cidades saudáveis
A morfologia urbana é o estudo do traçado urbano, da forma física e espacial do território urbano. A 
formação física da cidades é “condicionada por fatores culturais, econômicos, sociais e políticos” (REGO & 
MENGUETTI, 2011, p. 124).  Quem estuda sobre a morfologia urbana pesquisa e aponta sobre como a forma 
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urbana deve ser e o porquê de um ou outro formato.  Os elementos que compõem a morfologia urbana 
perpassam pelo tecido urbano caracterizado pelo sistema viário, parcelamento do solo, aglomeração ou 
isolamento das edificações, dos espaços livres, ruas, praças, parques, monumentos.  Tais elementos devem 
ser considerados como organismos vivos em constante estado de mudança e adequação conforme o 
momento histórico.

O tecido urbano, segundo Cozen (apud REGO & MENGUETTI, 2011, p. 125) constitui uma orientação para a 
imagem da cidade, servindo como mapa mental, sendo que uma cidade bem estabelecida apresenta uma 
forte experiência visual da história de uma região, além de demonstrar seu valor estético e emocional para 
os indivíduos e população.

Neste sentido, é possível questionar: existe um modelo morfológico para as cidades saudáveis? Como 
devem ser projetados os espaços urbanos para favorecer a estética de uma cidade saudável?  Quais são os 
componentes e o modelo organizacional da morfologia urbana que caracterizariam uma cidade saudável? 
É possível constituir um indicador que integre a fisionomia de uma cidade contemplando o traçado urbano, 
o tecido edificado e o uso do solo?

2.2.3.1  A vigilância: o panoptismo e a sua relação com as cidades saudáveis
Ter controle sobre todas as ações das pessoas, ter vigília permanentemente sobre a população pode ser 
considerado um dos mecanismo para assegurar a segurança e diminuir a violência das cidades e assim, 
considera-las saudáveis?  É assim que cada vez mais as cidades e os indivíduos que nela habitam vivem, sob 
vigília permanente tanto no espaço público e privado.  

Uma das formas de se perceber isso é por meio das câmeras de segurança espalhadas nos diferentes espaços 
públicos (vias e praça) e nos espaços privados (residências e condomínios). Isso demonstra segurança? Ou 
o contrário -  os espaços de convivência se tornam tão inseguros que é necessário adotar o panoptismo 
como medida de segurança. 

A prática do panoptismo também é frequente nas ações do governo que ocorrem por meio do controle fiscal 
de receitas e despesas cada vez mais aprimoradas em decorrência do uso das tecnologias da informação 
e comunicação, como forma de controlar e rastrear todas as transações financeiras dos indivíduos e 
das organizações.   Essa ação é justificada como forma de obter a maior arrecadação para garantir um 
orçamento para a realização dos serviços públicos.

No sistema de saúde, o panoptismo também é praticado como meio de controle das doenças 
infectocontagiosas e dos avanços das epidemias por meio de vigilância e da definição de comportamentos 
disciplinares para que as doenças não se proliferem, prática histórica aprimorada com o advento de 
inovações tecnológicas.  Desta forma, as pessoas são controladas desde como vivem em seus lares, como 
convivem no ambiente de trabalho e circulam nos espaços públicos.  Neste sentido, poderíamos dizer que 
a prática de uma governança com princípios do panoptismo pode caracterizar uma cidade saudável? Ou o 
contrário?

Numa outra perspectiva o panoptismo demonstra o efeito homogêneo do poder, controle do indivíduo 
que sabe que está sendo visto sem ver quem e a partir de onde estão lhe vendo.  Por meio desta forma 
de exercício do poder é possível constituir um laboratório do comportamento do ser humano a partir de 
diferentes tipos e modalidades de estímulos e ficar na posição de observador de indivíduos.  Essa é uma 
forma de garantir uma homogeneidade nas cidades? Essa visão homogênea pode caracterizar uma cidade 
saudável?  A prática do panoptismo favorece uma sociedade perfeita com funcionamento ideal?
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Para Facoult (1987) o panoptismo é uma “jaula cruel e sábia” (pg. 228, 1987).  Para Facoult (pg. 229) “o 
esquema panóptico é um intensificador para qualquer aparelho de poder: assegura sua economia (em 
material, em pessoal, em tempo); assegura sua eficácia por seu caráter preventivo, seu funcionamento 
contínuos e seus mecanismos automáticos” (pg. 229).  Afinal, o panoptismo é favorável ou não? Para 
quem? Até que ponto, o panoptismo pode ser utilizado como uma ferramenta de modelo de controle que 
favorecem uma cidade saudável?

2.2.4  Territorialização da rede de serviços sociais: um indicador  
de desenvolvimento econômico
Gadelha (2006, pg. 98) considera que o “território é o espaço concreto da vida social no qual as políticas e 
estratégias públicas e privadas se encontram e mostram seu grau de convergência e divergência”.  É neste 
espaço que são geradas as oportunidades para a qualidade de vida, o bem-estar, a equidade, a inclusão 
social, o desenvolvimento econômico, o aumento da expectativa de vida, o uso do capital humano para 
investimentos e geração de renda, dentre outros elementos que concorrem para o desenvolvimento.

É nos espaços territoriais que também se dão as disputas pelos diversos interesses. São neles em que se 
realizam, na prática, as ações sociais, políticas e econômicas.  “É no espaço que as políticas se encontram e 
podem gerar as sinergias necessárias ao processo de desenvolvimento” (GADELHA, 2006, pg.100).

Ao se pensar no planejamento da territorialização, um dos elementos que converge para um maior 
impacto social, político e econômico é a estruturação da rede de serviços sociais, e, no Brasil, a que melhor 
concretiza esse processo é a rede de serviços de saúde, implementada de forma descentralizada a partir da 
Constituição de 1988.  Dada a natureza da própria definição de cidade saudável, a territorialização desta 
rede de serviços é fundamental para a consecução dos princípios de uma cidade saudável. Para Gadelha 
(2006, pg. 102) a “saúde pode ser vista como base de coesão política e institucional, envolvendo desde a 
dimensão nacional até a local”.  Este autor ainda alerta que a “a organização dos serviços de saúde pode 
atuar na definição dos limites para a configuração de uma região e uma rede de cidades” (2006, p.103). 
Para este autor, quanto maior a complexidade de serviços de saúde disponíveis num território, maior o 
alcance de influência de uma região.

No Brasil, a perspectiva territorial na saúde está estabelecida constitucionalmente, nas diretrizes de 
descentralização e regionalização das ações e dos serviços de saúde, conforme previsto na Lei Orgânica 
da Saúde, que tem como objetivo consolidar uma política nacional num país imenso e desigual, visando 
favorecer um desenvolvimento com equidade e inclusão social.

Considerando a saúde como elemento base para a atual sociedade do conhecimento podemos dizer 
que a promoção do capital humano é essencial para o desenvolvimento?  Existe uma relação direta 
entre o desenvolvimento econômico e a saúde?  O conhecimento e sua produção pode ser favorecida 
com o aumento de expectativa de vida, pela geração de mais riqueza intelectual permitindo às pessoas 
melhorarem suas condições de vida?  Como medir os benefícios entre a relação da distribuição territorial 
dos serviços de saúde e o desenvolvimento?

2.2.4.1  Espaços públicos: um indicador de convivência social
Para Koga (2011, pg. 117) “faz parte da cidadania a incorporação do território como espaço não somente de 
habitação, mas também de vivência e convivência.  Significa morar bem, passear com prazer e segurança, 
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usufruir bem dos serviços.”  Tomando como base as cidades brasileiras, muitos de seus espaços são 
desprovidos de serviços, nem mesmo a moradia das pessoas é estável o que não favorece a criação de 
vínculos com os espaços, gerando dúvidas nos indivíduos, dificultando até mesmo a sua identificação com 
os locais por onde convive.  

Neste sentido, para Koga (2011, pg. 149) “torna-se fundamental a participação dos moradores para fazer 
valer o aspecto cultural, das relações dele com o lugar”.  Para Bernard Pecqueur (apud KOGA, 2011, pg. 153) 
o território...pode ter um sentimento de pertencimento para um ator, o qual é compartilhado para outros 
autores, tais como: a família, clã, meio profissional, etc.

Koga (2011) complementa que a divisão do espaço territorial abrange questões além das técnico-
administrativas, mas também envolvem o fator político.  A existência de espaços públicos em maior 
quantidade e qualidade favorecem uma cidade saudável?  Os espaços públicos podem ser considerados 
saudáveis? Para quem? Atenderiam a quais atores?

3. Conclusão
São as cidades saudáveis um modelo a ser implementado pela governança que envolve os atores públicos 
e privados de uma cidade?  Seriam as cidades saudáveis uma cidade-modelo? Para quem?  Os elementos 
que as caracterizam favoreceriam as políticas urbanas das cities marketing, interligando o pensamento 
global à ideologia neoliberal? Se as cidades saudáveis estão próximas às cidades utópicas que favorecem o 
bem-estar da população, logo elas podem ser uma cidade-mercadoria favorável para a produção global do 
espaço social? (SANCHEZ, .2001) Ou a cidade saúdavel possibilitaria uma sociedade mais justa e sólidaria?  
A cidade saudável apresenta-se como um produto que é mais facilmente vendido?  Quem tem interesse nas 
cidades saudáveis?  Quem se beneficia com as cidades saudáveis?  Quais são os benefícios?

As cidades saudáveis são aquelas que  promovem as “boas práticas de governança” o que favorece 
aos diferentes interesses políticos-ideológicos na promoção e difusão destas cidades, caracterizando-
as como uma “cidade-modelo”.  Essas cidades possuem uma representação social simbolicamente 
eficiente, naturalmente com um ótimo apelo publicitário e se assim elas foram constituídas, teriam sido 
intencionalmente planejadas para atender a diferentes interesses de diversos atores. Portanto, pode-se 
questionar: as cidades saudáveis podem se tornar armadilhas e fetiches? 
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